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INCLUSA  tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.*  a  copia  de 
um  artigo  de  uma  carta  que  recebi  de  Mr.  Canning  em  res- 
posta á  que  eu  lhe  havia  dirigido  de  Portsmouth,  de  que  dei 
conta  a  V.  Ex/  no  meu  Officio  n.*"  2.  Na  conferencia  que 
tive  com  este  Ministro,  depois  de  lhe  apresentar  a  copia  da 
minha  carta  credencial,  tornei  a  insistir  sobre  a  necessidade 
de  se  enviarem  ordens  bem  explicitas  e  enérgicas,  tanto  a 
Sir  Charles  Stuart,  como  a  Mr.  Chamberlain,  para  usarem 
no  Brasil  de  uma  linguagem  decisiva,  e  empregarem  todos 
os  esforços  possíveis,  a  fim  de  se  acceitarem  as  proposições 
em  que  S.  M.  tiver  concordado.  Respondeu-me  Mr.  Canning, 
que  elle  já  os  tinha  munido  de  instrucçòes  as  mais  fortes  a 
este  respeito;  e  que  em  quanto  a  Mr.  Chamberlain,  lhe  pa- 
recia mais  conveniente  nào  o  empregar  n'esta  negociação, 
porque  a  próxima  chegada  de  Sir  Charles  Stuart  tornaria  su- 
pérflua a  intervenção  de  outro  negociador;  além  de  que  Mr. 
Chamberlain,  na  qualidade  simplesmente  de  Cônsul,  e  des- 
tituído de  caracter  diplomático,  de  certo  não  gosava,  segun- 
do as  apparencias,  de  grande  influencia  junto  do  Ministério 
brasileiro,  sendo  por  outra  parte  de  esperar  que  a  graduação 
e  reputação  de  Sir  Charles  Stuart  lhe  grangearia  a  este  a 
maior  consideração.  Accrescentou,  que  já  expedira  ordens  a 
Sir  Charles  Stuart  para  continuar  a  sua  jornada  logo  que  ti- 
vesse terminado  o  que  ainda  lhe  restava  a  fazer  em  Lisboa, 


sem  ser  necessário  esperar  por  ulteriores  respostas  aos  Offi- 
cios  que  houvesse  ainda  de  dirigir  a  esle  Governo.  Final- 
mente mostrou-me  um  documento  escripto  em  inglez,  que 
me  disse  ser  a  Iraducção  do  Real  Decreto  ou  Alvará,  pelo 
qual  El-Rei  meu  Senhor,  dignando-se  elevar  o  Brasil  á  ca- 
Ihegoria  de  Império,  adopta  as  medidas  que  a  sua  magnâ- 
nima grandeza  e  paternal  coração  lhe  dictam,  para  restabe- 
lecer a  concórdia  na  sua  Real  Familia  e  Estado.  Mostrou-se 
Mr.  Canning  summamente  satisfeito  e  esperançado  pelo  re- 
sultado d'este  negocio;  e  assegurou-me,  que  sem  embargo 
de  haver,  como  já  me  dissera,  dado  as  instrucções  as  mais 
positivas  para  continuar  a  persuadir  o  Governo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, não  deixaria  comtudo  de  se  explicar  de  novo,  e  ainda 
mais  circumstanciadamente  com  Sir  C.  Stuart,  logo  que  ti- 
vesse cabal  conhecimento  das  condições  que  se  exigiam  para 
auctorisar  o  dito  Embaixador  a  apresentar  o  Decreto  de  S. 
M.  F.  Perguntei-lhe  então,  se  no  caso  de  uma  absoluta  ne- 
gativa por  parte  dos  brasileiros,  de  acceder  ás  proposições 
que  se  ajustassem  em  Lisboa,  o  Governo  britannico  adoptaria 
medidas  mais  decisivas  e  conformes  aos  tractados  existentes 
entre  as  duas  Coroas  para  exigir  o  desejado  assentimento ;  e 
emfim,  em  que  posição  S.  M.  B.  se  consideraria  a  respeito 
do  Brasil?  A  esta  interrogação  explicita  e  repentina  não  se 
achou  Mr.  Canning  em  estado  de  responder  immediatamente, 
e  disse-me  que  n'esse  caso  a  conducta  a  seguir  por  parte  do 
Governo  britannico  viria  a  ser  um  objecto  de  séria  conside- 
ração. Não  julguei  dever  insistir  mais,  sem  ordem  expressa 
de  S.  M.,  sobre  tão  melindrosa  questão,  e  espero  que  a  ne- 
gociação se  termine  sem  ser  necessário  elucida-la.  No  decur- 
so da  conversação,  havendo  eu  declarado  que  ignorava  os  de- 
talhes da  transacção,  por  me  não  haverem  ainda  chegado  os 
protocollos  das  conferencias,  cuja  remessa  V.  Ex.*  se  dignara 
annunriar-me,  perguntei-lhe  se  o  ajuste  subsequente  á  pu- 
blicação do  Decreto  de  S.  M.  seria  garantido  pelo  Governo 
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britannico?  Respondeu-me  que  ní!o  lhe  constava  até  agora 
que  se  houvesse  pedido  tal  garantia ;  e  creio  poder  annun- 
ciar  a  V.  Ex.*,  que  se  fôr  da  intenção  de  S.  M.  o  exigi-la, 
não  haverá  provavelmente  grande  difficuldade  aqui  em  se  con- 
seguir. Conheci  que  o  Ministro  inglez  funda  algumas  espe- 
ranças no  bom  êxito  d'esta  negociação,  como  devendo  ser- 
vir de  exemplo  á  Hespanha  para  encaminhar  á  conclusão  de 
algum  ajuste  com  as  suas  colónias,  bem  que  nas  actuaes  cir- 
cumstancias  não  é  possivel  lisongeiar-se  de  que  S.  M.  C. 
possa  conseguir  vantagens  iguaes  ás  que  ElRei  meu  Senhor 
ainda  porventura  alcançará. 

Mr.  Chamberlain  escreveu,  que  S.  A.  R.  o  Sr.  Príncipe 
D.  Pedro  lhe  dera  a  sua  palavra  de  honra  de  nada  empre- 
hender,  nem  dar  um  só  passo  relativamente  a  Portugal,  em 
quanto  não  chegasse  Sir  C.  Stuart;  accrescenta  porém,  que 
depois  de  haver  feito  esta  prudente  promessa,  S.  A.  R.  mos- 
trava arrepender-se,  e  que  a  noticia  da  ruptura  das  nego- 
ciações em  Londres  o  irritara  summamente,  posto  que  não 
havia  nenhuma  apparencia  de  que  tencionasse  violar  a  sua 
promessa. 

Terminei  a  conferencia,  na  qual  se  tractou  quasi  exclusi- 
vamente do  assumpto  do  Brasil,  renovando  a  este  Ministro  a 
expressão  dos  sentimentos  de  satisfação  que  haviam  excitado 
a  S.  M.  a  escolha  do  meio  adoptado  ultimamente  pelo  Go- 
verno britannico,  e  a  eleição  do  negociador,  ao  qual  se  acha- 
vam confiados  tão  importantes  interesses. 

Rogo  a  V.  Ex.''  queira  em  meu  nome  beijar  com  o  maior 
acatamento  a  Mão  de  S.  M.,  que  Deus  guarde  como  tanto 
havemos  mister. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  9  de  Maio  de  1825.= 
III."""  e  Ex.""*  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =iWarí/ííe2  de  Pai- 
mella. 


o  H.lRaUEZ  ni:  PAIiUEIiliA  AO  CO^DE 

de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex,"°  Sr. 

Confirmo  o  que  já  tive  a  honra  de  dizer  e  de  repetir  a 
V.  Ex/  acerca  da  impossibilidade  do  projecto  que  se  attri- 
buc  ao  General  Mina ;  e  assim  o  declaro  hoje  por  escripto 
ao  Commandante  da  fragata  Princeza  Real.  Mr.  Canning  af- 
íirmou-me  que,  ao  tempo  da  sua  chegada  a  Inglaterra,  Mina 
se  havia  obrigado,  debaixo  da  sua  palavra  de  honra,  a  nào 
emprehender  expedição  alguma  de  tal  natureza.  Entretanto 
é  mdubitavel  que  os  refugiados  hespanhoes,  muito  numerosos 
n'este  Paiz,  entre  os  quaes  se  notam  Valdez,  Mina,  Arguel- 
les,  etc,  conservam  correspondências  clandestinas  em  Hes- 
panha,  e  segundo  toda  a  apparencia  continuam  a  nutrir  es- 
peranças fundadas  no  descontentamento  que  suppoem  existir 
n'aquelle  Reino,  e  na  falta  de  meios  pecuniários  que  o  Go- 
verno hespanhol  experimenta.  Estas  esperanças  comtudo  pa- 
recem por  agora  ainda  remotas.  Ouvi  dizer  que  se  intrigava 
bastante  para  excitar  uma  sublevação  na  ilha  de  Cuba,  no 
sentido  da  independência:  bom  será  que  S.  M.  C.  empre- 
gue para  aquelle  lado  os  meios  que  já  agora  de  pouco  pode- 
rão servir  para  submetter  as  Províncias  do  Continente  da 
America. 

Segundo  o  que  V.  Ex.*  me  ordena  no  Despacho  n.°  11, 
e  torna  a  confirmar  no  n.°  14,  devo  entender  que  S.  M.  pre- 
ferirá a  conclusão  de  um  novo  tractado  de  commercio,  fun- 
dado nas  bases  annunciadas  por  Mr.  Canning  ao  Conde  de 
Villa-Real,  e  que  este  referiu  no  seu  Officio  n."  99  reser- 
vado, a  qualquer  revisão  ou  emenda  do  tractado  actualmente 
existente.  Se  assim  6,  não  me  parece  que  encontraremos  ex- 
cessivas diíliculdades  em  cumj)rir  com  os  desejos  de  S.  M., 


pois  que  este  Governo  tem  realmente  adoptado  o  principio 
de  ir  gradualmente  abolindo  todas  as  preferencias  e  exclu- 
sões commerciaes  que  entravam  no  seu  systema  passado,  e 
confiando-se  na  immensa  vantagem  que  proporciona  ao  com- 
raercio  inglez  o  excesso  dos  seus  capitães,  na  sabida  que  pro- 
mette  aos  productos  das  suas  fabricas  o  estabelecimento  de 
tantos  novos  Estados  na  America,  e  finalmente  na  barateza 
e  perfeição  a  que  por  meio  das  macbinas  tem  levado  a  maior 
'parte  dos  seus  productos,  nada  pertende  agora  senào  a  igual- 
dade dos  direitos  com  as  demais  Nações,  a  abertura  dos  por- 
tos, e  a  maior  possivel  liberdade  de  commercio.  Sobre  estas 
bases  se  concluiram  já  convenções  commerciaes  com  os  Es- 
tados-Unidos  da  America,  com  os  Paizes-Baixos,  com  a  Sué- 
cia, e  ultimamente  com  Buenos-Ayres,  e  é  consequentemente 
com  os  mesmos  princípios  que  se  tracta  aqui  de  diminuir  os 
direitos  de  entrada  de  vários  géneros,  como  já  se  praticou 
com  o  vinbo,  e  também,  segundo  dizem,  com  os  cereaes. 
Acho  pois  bastantemente  provável  que  Mr.  Canning  e  Mr. 
Robinson,  os  dois  grandes  protectores  da  liberdade  do  com- 
mercio, queiram  fazer  esse  principio  também  extensivo  ao 
de  Portugal ;  mas  por  isso  supponho  que  não  se  prestarão  fa- 
cilmente a  conservar  aos  nossos  visinhos  a  vantagem  de  di- 
reitos concedida  pelo  tractado  de  Metíiuen ;  e  que  podere- 
mos assim,  se  S.  M.  o  houver  por  conveniente,  abolir  todos 
os  tractados  anteriores,  e  substituir-lhes  uma  convenção  pou- 
co mais  ou  menos  similhante  á  que  Y.  Ex.*  achará  nas  ga- 
zetas ultimamente  concluída  com  Buenos-Ayres;  porém  du- 
vido muito  que  se  consiga  estabelecer  de  novo  as  relações 
que  existiam  antes  do  tractado  de  1810.  Em  quanto  á  mi- 
nha opinião,  que  S.  M.  é  servido  mandar-me  enunciar  sobre 
esta  matéria,  peço  licença  para  differir  ainda  por  algum  tem- 
po o  cumprimento  da  Real  ordem,  pois  o  assumpto  é  bem 
digno  de  ser  tractado  e  meditado  com  detenção.  Só  quiz  an- 
tecipar a  observação  que  indiquei,  para  receber  a  tempo  in- 


—  6  — 

strucções,  e  conhecer  mais  claramente  a  Soberana  Vontade ; 
e  accrescentarei  ainda,  que  o  systema  novo  adoptado  pelo 
Governo  inglez  se  vai  desenvolvendo  lentamente,  e  por  meio 
de  tentativas  prudentes  e  successivas,  e  não  deixa  de  me  pa- 
recer que  em  o  nosso  caso  a  abolição  do  tractado  de  Metbuen 
poderia,  ao  menos  no  principio,  occasionar  um  grande  cho- 
que. É  indubitável,  que  qualquer  que  seja  a  mudança  pro- 
posta, os  inglezes  trabalharão  por  conseguir  de  S.  M.  a  ex- 
tincção  da  Companhia  do  Alto-Douro,  e  também  sobre  este 
ponto  são  necessárias  instrucçòes  positivas.  Em  quanto  ao  lo- 
gar  que  este  Governo  preferiria  para  se  tractar  das  nossas 
relações  commerciaes,  cuidarei  de  o  indagar,  mas  creio  que 
não  será  difficil  conseguir  que  a  negociação  se  estabeleça 
aonde  pareça  mais  conveniente  a  S.  M. ;  entendo  porém  que 
o  mesmo  Senhor  não  quererá  que  se  dê  passo  algum  a  tal 
respeito,  sem  previamente  se  conhecer  o  resultado  da  missão 
de  Sir  C.  Stuart  ao  Brasil. 

Fico  certo  das  instrucçòes  mandadas  dar  por  S.  M.  a  Sil- 
vestre Pinheiro  Ferreira,  o  qual,  segundo  me  disseram,  parle 
hoje  para  Colchester,  aonde  tenciona  demorar-se  algum  tempo. 

Cumprirei  a  ordem  que  se  contém  no  Despacho  de  V.  Ex.* 
n.°  12,  dirigindo,  logo  que  tiver  apresentado  a  minha  cre- 
dencial, a  nota  para  recommendar  no  Real  Nome  de  S.  M. 
a  S.  M.  B.  o  Tenente  de  marinha  ingleza  Roberto  Sharpe, 
que  pertende  um  posto  de  accesso ;  seria  porém  necessário, 
para  dar  maior  força  a  esta  recommendação,  saber  se  ha  al- 
guns motivos  especiaes  que  allegar  a  favor  d' este  individuo, 
porque  este  Governo  é  agora  suramamente  remisso  em  pro- 
mover officiaes,  de  que  tem  um  numero  excessivo,  e  sobre 
tudo  não  quer  abrir  exemplos  de  que  outros  possam  apro- 
veitar-se.  Talvez  seria  muito  mais  efficaz  aquella  recommen- 
dação sendo  enviada  em  direitura  por  essa  Secretaria  d'Es- 
tado  ao  Embaixador  dlnglaterra  por  ordem  iramediata  de 
S.  M.  F. 


Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  9  de  Maio  de  1825.= 
111.""'  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorio-Sânto.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 
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DE  PORTO-SANTO. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Partiu  com  effeito,  como  eu  havia  annunciado  a  V.  Ex.*, 
Felisberto  Caldeira  Brant  no  paquete  que  se  fez  á  vela  de 
Falmouth  a  16  do  corrente  para  o  Rio  de  Janeiro,  e  segun- 
do Mr.  Canning  me  asseverou,  parece  que  vai  com  intenção 
de  contribuir,  quanto  d'elle  depender,  para  o  bom  êxito  da 
negociação  de  Sir  Charles  Stuart.  Supponho  até  que  Mr.  Can- 
ning o  instigaria  a  emprehender  esta  viagem,  por  lhe  pare- 
cer necessária  a  influencia  que  o  dito  Felisberto  julga  ter  so- 
bre o  espirito  de  S.  A.  R.  o  Senhor  Principe  D.  Pedro,  e  para 
contrabalançar  a  má  disposição  de  Luiz  José  de  Carvalho,  de 
cujos  talentos  e  capacidade  como  homem  d'Estado  se  não 
forma  aqui  o  melhor  conceito.  Felisberto  fez  comtudo  gran- 
de objecção  áquelle  artigo  da  Carta  Regia,  pelo  qual  S.  M. 
determina  que  os  portuguezes  fiquem  sendo  considerados  no 
Brasil  como  brasileiros,  e  vice-versa;  e  conseguiu  (creio  eu) 
que  Mr.  Canning  expedisse  ordens  a  Sir  Charles  Stuart,  ou 
a  Sir  William  AXourt  para  sollicitar  a  expedição  de  uma 
terceira  versão  da  Carta  Regia,  na  qual  se  omittisse  o  men- 
cionado periodo.  Sem  entrar  na  discussão  de  tão  importante 
questão,  sobre  que  não  sou  presentemente  chamado  a  dar  o 
meu  voto,  seja-me  licito  dizer  que  eu  considero  a  providen- 
cia de  que  se  tracta  como  uma  das  mais  justas  e  acertadas 
que  se  contêem  no  projectado  diploma;  e  sentirei  portanto 
extremamente  que  haja  de  prevalecer  a  opinião  de  Felisber- 


to,  pois  me  persuado  que  não  dependerá  a  sorte  da  nego- 
ciação do  Brasil  da  inserção,  ou  omissão  do  artigo  de  que  se 
tracta.  Parece  que  o  mesmo  Felisberto  continua  a  ter  algu- 
mas duvidas  sobre  a  admissão  do  Titulo  de  Imperador,  que 
El-Rei  meu  Senhor  com  tanta  justiça  se  reserva :  os  seus  es- 
crúpulos porém  a  este  respeito  e  os  do  seu  collega  foram  vi- 
ctoriosamente  combatidos  por  Mr.  Neumann,  actualmente  En- 
carregado de  negócios  de  Áustria  nesta  Corte,  o  qual  lhes 
demonstrou  (e  segundo  me  parece  conseguiu  persuadi-los) 
que  a  conservação  do  Titulo  Imperial  era  conforme  á  pratica 
seguida  em  todos  os  tempos  em  caso  de  abdicação  inteira 
ou  parcial  da  Auctoridade  Soberana,  cujo  titulo  sempre  se 
julga  indelével ;  e  estava  portanto  em  perfeita  coherencia  com 
todo  o  systema  adoptado  n'esta  occasião,  e  do  qual  somente 
se  derivaria  o  direito  legitimo  que  S.  A.  R.  ia  adquirir  á 
immediata  posse  da  Coroa  do  Brasil. 

Devo  por  justiça  declarar,  que  o  zelo  do  Encarregado  de 
negócios  de  Áustria  pela  feliz  conclusão  d'esta  negociação  é 
digno  do  apreço  de  S.  M. :  elle  mostrou-me  confidencialmente 
o  Officio  que  dirigiu  ao  Barão  Marshal,  em  conformidade 
dos  desejos  que  V.  Ex/  manifestou  a  Mr.  de  Pllugl,  e  posso 
asseverar  a  V.  Ex.^  que  sollicita  com  instancia  a  cooperação 
do  collega  no  Rio  de  Janeiro  para  apoiar  as  proposições  de 
que  Sir  Charles  Stuart  vai  incumbido,  con forma ndo-se  n'isto 
com  a  intenção  enunciada  pelo  Principe  de  Metternich  n'um 
Memorandum  escripto  ultimamente  em  Paris  (de  que  V.  Ex.* 
teria  communicação  por  Mr.  de  Pflugl),  no  qual  se  fixaram 
com  muita  perspicácia  e  com  bastante  exactidão  os  princi- 
paes  pontos  de  vista,  debaixo  dos  quaes  deve  considerar-se 
o  questão  do  Brasil.  Em  quanto  ás  duas  redacções  da  Carta 
Regia,  relativamente  ao  Titulo  Imperial,  julga  Mr.  Neumann 
que  deverá  preferir-se  a  primeira  (a  de  Imperador  do  Bra- 
sil e  Rei  de  Portugal),  por  lhe  parecer  que  a  outra,  qualifi- 
cando Portugal  de  Império,  poderia  encontrar  alguma  diffi- 
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culdade  no  reconhecimento  da  parte  dos  Governos  da  Euro- 
pa, especialmente  da  Hespanha,  e  dar  occasião  a  desneces- 
sárias discussões.  É  portanto  somente  na  hypothese  de  se  ad- 
optar a  primeira  redacção  que  Mr.  de  Neumann  reclama  a 
cooperação  do  Barão  de  Marshal.  Tenho  motivo  para  suppôr 
que  Mr.  Canning  éda  mesma  opinião,  bem  que  lhe  não  dê 
um  igual  grau  de  importância.  Não  devo  deixar  de  mencio- 
nar as  duas  únicas  objecções  essenciaes  que  o  Encarregado 
de  negócios  de  Áustria  fez  no  decurso  da  conversação  que  ti- 
vemos, ás  bases  do  ajuste  tractado  com  Sir  C.  Stuart.  A  pri- 
meira consiste  em  não  apparecer  (ao  menos  no  contexto  da 
Carta  Regia)  nenhuma  providencia  para  a  futura  administra- 
ção de  Portugal  no  caso  da  ausência  do  Soberano,  nem  acer- 
ca da  Regência  que  deveria  governar  no  intervallo  entre  a 
falta  d'um  Soberano,  e  a  vinda  das  ordens  do  Successor.  É 
certo  que  S.  M.  não  deixaria  de  ter  em  vista  uma  eventua- 
lidade que  Deus  pela  sua  Divina  Misericórdia  afastará  ainda 
por  muitos  annos,  e  estou  persuadido  de  que  na  integra  do 
projecto,  de  que  actualmente  só  conhecemos  a  primeira  par- 
te, se  achará  previsto  e  providenciado  o  caso,  de  modo  que 
Portugal  não  possa  vir  a  formar  em  nenhum  tempo  queixas 
ainda  mais  justas  do  que  as  que  motivaram  a  insurreição  do 
Brasil. 

A  segunda  objecção  consiste  em  não  se  reclamar  a  garan- 
tia do  Governo  britannico,  estando  elle  talvez  prompto  a  pres- 
ta-la, sendo  certo  que  esta  garantia  havia  de  dar  maior  so- 
lidez a  qualquer  ajuste  ou  concessão  commercial  e  pecuniá- 
ria, que  tenha  de  exigir-se  dos  brasileiros;  e  seria  porven- 
tura a  melhor  fiança  da  futura  reunião  das  duas  Coroas  n'um 
só  Soberano,  e  n'uma  só  linha  de  successão,  objecto  princi- 
pal dos  desejos  de  todos  os  portuguezes  honrados  e  illustra- 
dos,  e  único  preço  do  immenso,  mas  temporário  sacrifício  que 
El-Rei  meu  Senhor  resolve  fazer  com  tão  magnânima  ge- 
nerosidade. Mr.  Neumann  disse-me  que  manifestava  com  fran- 
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queza  a  Mr.  Pflugl  a  sua  opinião  particular  sobre  estes  dois 
pontos,  que  pela  sua  importância  me  parecem  dignos  de  ser 
mencionados  a  V.  Ex."  Mr.  Canning  ainda  não  recebeu  co- 
pia das  proposições  que  se  fazem  ao  Brasil,  e  cuja  acceita- 
ção  se  exige  para  a  promulgação  da  Carta  Regia,  e  tornou 
a  prometter-me  que  logo  que  as  recebesse,  escreveria  á  vista 
d'ellas  novas  instrucções  a  Sir  C.  Stuart.  Julgo  que  se  conta 
aqui  com  a  volta  de  Felisberto  Caldeira  Brant  para  negociar 
com  o  Brasil  um  novo  tractado  depois  da  epocha  da  expira- 
ção do  actual :  é  provável  que  não  esqueça  n'esse  futuro  tra- 
ctado a  grande  questão  do  trafico  da  escravatura,  que  tanto 
interessa  a  este  Governo. 

Queira  V.  Ex.*  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a 
Mão  d'El-Rei  meu  Senhor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  18  de  Maio  de  1825.= 
111.'"°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 


o  lli&RQUEZ  DE  P.4IillEL.IiA  AO  COIVOE 

de  porto-sai^to. 

Ill."°  e  Ex.""  Sk. 

Em  conformidade  das  Reaes  Ordens  que  V.  Ex.*  foi  ser- 
vido transmittir-me  nos  seus  Despachos  n."*  16  e  17,  dirigi 
ao  Marquez  de  Campo-Maior  a  carta  de  Officio,  de  que  te- 
nho a  honra  de  incluir  copia,  por  ser  este  o  primeiro  e  in- 
dispensável passo  que  havia  a  dar  para  poder  effeituar-se  a 
cobrança  e  distribuição,  segundo  S.  M.  determina,  do  di- 
nheiro pertencente  ao  exercito  portuguez,  que  está  deposita- 
do no  Banco  de  Londres.  Queira  V.  Ex.^  porém  agora  não 
perder  de  vista  que  o  Governo  britannico  já  não  tem  moti- 
vo algum,  nem  talvez  possibilidade  de  intervir  n'este  nego- 
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GÍo,  porque  em  consequência  do  ajuste  que  eu  conclui  em 
Julho  de  1820  com  Lord  Castlereagh  por  meio  de  uma  tro- 
ca de  Notas,  foi  com  effeito  paga  por  este  Governo  a  quan- 
tia de  oitenta  e  cinco  mil  libras  esterlinas,  com  os  juros  ven- 
cidos desde  a  epocha  estipulada,  ficando  depositadas  á  ordem 
do  Representante  de  S.  M.  n'esta  Corte,  e  do  Marechal  Be- 
resford,  por  isso  que  sendo  considerada  esta  reclamação,  de 
que  se  tracta,  como  um  negocio  em  certo  modo  dependente 
da  alçada  dos  tribunaes,  e  em  que  entravam  como  partes 
não  só  os  dois  Governos,  mas  também  os  individues  todos  de 
que  se  compunha  o  exercito,  julgou  o  Ministério  inglez  ne- 
cessária a  quitação  do  General  em  Chefe  do  mesmo  exercito. 
D'aqui  segue-se,  segundo  entendo:  1.°  que  a  Memoria  por 
V.  Ex."  dirigida  a  Sir  William  A'Court,  e  de  que  foi  ser- 
vido remetter-me  copia,  não  pode  produzir  eíFeito  algum  fa- 
vorável, antes  receio  que  vá  complicar  o  negocio,  dando  lo- 
gar  a  que  o  Marquez  de  Campo-Maior,  valendo-se  do  apoio 
do  Governo,  se  evada  á  execução  das  ordens  de  S.  M.  no 
caso  de  que  se  tracta ;  2.°  que  a  questão  toda  é  actualmente 
só  com  o  sobredito  Marquez,  porque  no  momento  em  que  se 
consiga  a  sua  assignatura,  immediatamente  se  cobra  a  quan- 
tia depositada,  e  se  executam  as  ordens  de  S.  M. ;  3.°  que 
é  muito  de  receiar,  visto  o  caracter  do  Marquez  de  Campo- 
Maior,  que  elle  não  ceda  de  uma  pertenção  pecuniária,  para 
o  que  se  acha  sem  duvida  auctorisado  pela  communicação 
que  eu  lhe  fiz  em  Lisboa  em  nome  d'El-Rei  meu  Senhor, 
tanto  mais  que  devo  tractar  este  negocio  unicamente  por  es- 
cripto,  não  me  havendo  o  Marquez  visitado  na  minha  che- 
gada a  esta  capital,  sem  embargo  da  alta  representação  de 
que  pela  excelsa  bondade  de  S.  M.  tenho  a  honra  de  achar- 
me  revestido ;  4.°  que  no  caso  de  saírem  baldadas  as  minhas 
diligencias  com  o  Marechal  General,  poderia  tentar-se  o  meio 
de  lhe  dirigir  pela  Secretaria  d'Estado  de  V.  Ex/  directa- 
mente por  escripto  as  ordens  positivas  de  S.  M. ;  5.°  final- 
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mente, observarei  que  em  ultima  instancia  não  é  peia  aucto- 
ridade  do  Governo,  mas  só  pelo  meio  muito  incerto  de  um 
recurso  aos  tribunaes  d' esta  terra,  que  poderia  obter-se  a 
entrega  do  dinheiro,  não  obstante  a  opposição  do  Marechal. 
Permitia  V.  Ex."  que  eu  lhe  envie  algumas  notas  que  es- 
crevi á  margem  do  Memoranchim  por  V.  Ex.*  mandado  a 
Sir  William  A'Court :  são  em  francez,  por  ser  essa  a  lingua- 
gem em  que  é  escripto  o  mesmo  Memorandum,  e  escuso  de 
assegurar  a  V.  Ex/  que  as  não  escrevi  para  fazer  d'ellas  al- 
gum outro  uso  que  não  seja  o  de  aclarar  a  questão,  para  co- 
nhecimento de  V.  Ex.*  e  do  Sr.  Conde  de  Barbacena,  pois 
ha  equivocação  manifesta  no  que  suppoem  relativamente  á 
somma  que  viria  a  ficar  para  ser  repartida  pelos  súbditos 
portuguezes.  Depois  de  deduzidas  todas  as  quantias  que  os 
officiaes  inglezes  pertendem,  e  ainda  a  dos  cinco  por  cento 
para  os  Agentes  que  o  Marechal  Beresford  quer  introduzir, 
assim  mesmo  ficaria  uma  quantia  de  perto  de  80:000  libras 
para  repartir  pelos  ofliciaes  e  soldados  portuguezes.  Também 
confesso  que  puz  algum  interesse  em  explicar  bem  claramente 
os  motivos  que  me  induziram  a  acceder  em  Lisboa  aos  pe- 
didos do  Marechal,  porque  havendo  eu  tractado  esta  questão 
desde  o  seu  principio,  e  conseguido  o  pagamento  da  quantia 
reclamada  a  favor  do  exercito,  vencendo  para  isso  obstáculos 
que  pareciam  quasi  insuperáveis,  é-me  bastantemente  penoso 
ver  nascer  agora  uma  contestação,  que  em  certo  modo  me 
pôde  ser  imputada.  O  caso  é  que,  em  quanto  aos  50:OOOJfOOO 
réis  da  batalha  de  Yictoria,  não  ha  duvida  alguma  de  que 
foram  recebidos  pelo  Real  Erário,  e  se  devem  ao  exercito. 
As  trinta  e  oito  mil  e  tantas  libras,  reclamadas  pelas  presas 
feitas  em  Almeida,  no  Porto,  etc,  devem  por  certo  ser  re- 
duzidas na  conformidade  da  Lei  que  regula  a  distribuição 
das  presas  feitas  pelas  embarcações  da  Marinha  Real.  Tra- 
ctando-se  pois  de  satisfazer  aos  officiaes  inglezes  a  parte  que 
possa  pertencer-lhcs  d'cstas  presas,  não  se  privam  por  isso 
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os  officiaes  e  soldados  portuguezes  da  que  por  um  igual  ti- 
tulo lhes  é  devida :  e  era  quanto  ao  favor  concedido  ao  Ma- 
rechal, de  haver  de  se  deduzir  do  dinheiro  depositado  em 
Londres  a  porção  d'estas  reclamações  addicionaes  pertencen- 
tes aos  inglezes,  fácil  seria,  quando  S.  M.  o  houvesse  por  bem 
para  evitar  qualquer  lesão  aos  súbditos  portuguezes,  inteirar 
em  Lisboa  a  quantia  que  se  houvesse  desfalcado  em  Londres, 
e  que  ao  muito  poderia  montar  a  cem  mil  cruzados.  Ainda 
mais  accrescentarei,  que  segundo  todas  as  probabilidades, 
nunca  o  Real  Erário  teria  de  fazer  este  desembolso,  antes 
pelo  contrario  lhe  ficará  um  considerável  remanescente  do 
que  pertencer  a  muitos  individues  do  exercito,  especialmente 
da  classe  dos  soldados,  que  não  apparecerão  nem  por  si,  nem 
por  seus  herdeiros,  para  receberem  as  partilhas  que  lhes  cou- 
berem. Finalmente  resta-me  observar,  que  o  Marechal  Be- 
resford,  como  de  algum  modo  representante  da  officialidade 
ingleza  ao  serviço  de  Portugal,  renunciou  á  pertençâo  que 
tinha  de  receber  juros  das  quantias  addicionaes  que  recla- 
ma. Estes  juros  não  são  por  certo  devidos  segundo  as  nossas 
Leis,  mas  é  questão  muito  duvidosa  se  fòr  decidida  por  tri- 
bunaes  inglezes. 

Havendo  assim  cumprido  o  meu  dever,  e  exposto  a  V.  Ex.^ 
imparcialmente  o  pro  e  o  contra  d'esta  questão,  debaixo  de 
todos  os  pontos  de  vista  que  me  occorrem,  terminarei,  se 
V.  Ex."  m'o  permitte,  dando  o  meu  parecer,  que  se  reduz 
ao  seguinte:  1°  que  se  examine  com  toda  a  brevidade  pos- 
sivel  em  Lisboa,  qual  será  a  porção  das  38:000  libras,  que 
na  conformidade  das  Leis  existentes  pôde  julgar-se  perten- 
cente ao  exercito ;  2."  que  se  confirme  a  concessão  feita  ao 
Marechal,  permittindo  que  se  deduza  da  quantia  depositada 
em  Londres  a  proporção  pertencente  aos  officiaes  inglezes, 
dessas  38:000  libras,  e  dos  50:000/000  réis  da  batalha 
de  Victoria ;  3."  que  se  distribua  em  Lisboa  pelo  Erário  Ré- 
gio ao  fundo  pertencente  ao  nosso  exercito  essa  quantia  (quan- 
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do muito  de  100:000  cruzados)  que  se  tiver  aqui  deduzido. 
Esta  indemnisação  (torno  a  dize-lo)  não  pezará  provavelmente 
sobre  o  Erário,  e  bastará  que  seja  declarada  para  regular  a 
divisão  das  partilhas,  pois  que  não  ha  de  chegar  a  esgotar- 
se,  para  satisfazer  aos  reclamantes  que  apparecerem,  a  som- 
ma  de  perto  de  80:000  libras  que  eu  hei  de  receber  aqui ; 
4.''  em  quanto  a  fazer  participantes  os  officiaes  e  soldados 
portuguezes  do  favor  concedido  aos  inglezes,  reconhecendo- 
Ihes  o  seu  direito  de  haverem  também  uma  porção  das  pre- 
sas do  Porto,  Almeida,  Victoria,  etc,  parece-me  que  será 
isso  muito  conforme  á  justiça  e  aos  sentimentos  generosos  de 
S.  M.,  porém  não  se  segue  que  haja  de  satisfazer-se  tal  re- 
clamação immediatamente,  e  poderão  adoptar-se  para  isso 
os  meios  que  occorrerem  mais  commodos  e  adequados  ao  es- 
tado do  Erário  Régio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  25  de  Maio  de  1825.= 
111.""°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 

TRADUCÇXO  DAS  KOTAS  DO  9IAnQ1IEE  DK  PAI.1IIEI,I<A  AO 
inE!MORA.%DIJ:iI  DO  COKDE  DB  PORTO-SA!«TO»  DE  ««  DB 
NAIO  DE  t«»35,  CITADAS  !«0  DESPACHO   ANTECEDEIVTE. 

A  soMMA  destinada  pelo  Governo  britannico  ao  exercito 
portuguez,  como  equivalente  da  parte  que  devia  pertencer  a 
este  das  presas  feitas  na  guerra,  não  pôde  ser  reputada  se- 
não como  equivalente  das  presas  que  o  Governo  inglez  rece- 
beu, e  por  que  era  responsável,  e  de  nenhum  modo  tem  re- 
ferencia áquellas  que  o  Governo  portuguez  já  tinha  recebido. 
E  um  facto  que  este  Governo  tomou  posse  dos  objectos  e  mu- 
nições de  guerra  apprehendidas  no  Porto,  em  Almeida,  e  em 
todo  o  Portugal,  e  não  seria  portanto  possivel  exigir  que  pa- 
gasse o  Governo  inglez  ao  exercito  portuguez  o  valor  de  ob- 
jectos arrecadados  pelo  Governo  portuguez.  O  mesmo  rácio- 
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cinio  procede  acerca  dos  50:000J^000  réis  que  este  mesmo 
Governo  recebeu  pela  parte  que  lhe  coube  nas  presas  feitas 
na  batalha  de  Victoria.  As  duas  indicadas  verbas  foram  pois 
deduzidas  da  totalidade  das  reclamações  que  fez  o  exercito 
portuguez  ao  Governo  inglez,  e  foi  em  virtude  d 'esta  deduc- 
ção  que  se  concordou  (depois  de  uma  longa  discussão  em  que 
foram  minuciosamente  examinadas  todas  as  circumstancias 
da  questão)  em  que  o  exercito  receberia  do  governo  britan- 
nico  a  sorama  de  85:000  libras  com  o  juro  de  4  por  cento 
desde  o  dia  em  que  fora  arbitrada  uma  similhante  compen- 
sação para  o  exercito  inglez.  Para  comprehender  o  principio 
sobre  o  qual  foram  calculados  estes  juros,  cumpre  lembrar 
que  o  Parlamento  inglez  tinha  votado  em  1816  uma  somma 
para  compensação  de  todas  as  presas  feitas  pelo  seu  exercito 
durante,  a  guerra,  e  que  esta  somma  fora  com  effeito  disíri- 
buida  exclusivamente  a  esse  exercito,  sem  comprehender  o 
portuguez.  O  Marquez  de  Palmella,  chegando  a  Londres  nos 
fins  do  anno  de  1816,  achou  já  distribuida  a  somma,  e  por- 
tanto quasi  perdida  a  reclamação  do  exercito  portuguez,  e 
só  á  custa  de  muitos  esforços,  e  depois  de  uma  longa  nego- 
ciação obteve  em  Julho  de  1820,  nas  vésperas  de  sair  de 
Inglaterra,  que  se  destinasse  exclusivamente  esta  somma  de 
que  se  tracta  agora  para  o  exercito  portuguez.  2.°  E  certo 
que  o  Governo  portuguez  não  pôde  ser  responsável  para  com 
o  seu  exercito  senão  em  conformidade  das  suas  Leis,  e  não 
as  havendo  para  a  divisão  das  presas  feitas  pelo  exercito  de 
terra,  é  á  legislação  das  da  marinha  que  deve  recorrer-se. 
É  igualmente  incontestável,  que  se  os  officiaes  inglezes  ao 
serviço  de  Portugal  têem  direito  a  uma  parte  d'estas  presas, 
o  mesmo  direito  têem  os  officiaes  e  exercito  portuguezes,  e 
ninguém  lh'o  contesta,  porque  o  Marechal  Beresford  e  os 
officiaes  britannicos  ao  serviço  portuguez,  reclamando  a  parte 
que  lhes  cabe,  não  impugnam  a  dos  seus  camaradas,  e  limi- 
tam-se  a  tractar  do  que  lhes  interessa  a  elles.  Quanto  ao 
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exercito  inglez,  que  poderia  aliás  ter  quinhão  nas  presas  ar- 
recadadas, ou  recebidas  pelo  Governo  portuguez,  elle  perdeu 
todo  o  direito  a  similhante  reclamação,  porque  na  somma  que 
o  Parlamento  votou  somente  para  o  seu  exercito,  já  foram 
comprehendidos  todos  esses  objectos ;  e  por  consequência  po- 
deria sustentar-se  que  o  Governo  britannico  seria  auctorisa- 
do,  no  caso  de  fazer-se  uma  liquidação  dos  taes  objectos  re- 
cebidos pelo  Governo  portuguez,  a  haver  alguma  compensa- 
ção, porém  o  exercito  inglez  de  nenhum  modo  pode  perten- 
de-la.  3.°  As  explicações  supra  indicadas  respondem,  segun- 
do parece,  ao  dilemma  estabelecido  no  paragrapho  4.°  O  cal- 
culo feito  no  final  do  Memorandum  não  é  fundado  sobre  ba- 
ses exactas,  porque  parte  do  principio,  que  ha  85:000  libras 
para  o  exercito,  quando  realmente  ha  na  actualidade  116:000 
libras,  por  accrescerem  áquelle  primeiro  capital  os  juros  de 
4  por  cento  desde  1816  até  1820,  e  além  d'isto  mais  o  juro 
dos  exchequers  hills  (3  por  cento  pouco  mais  ou  menos),  que 
se  cobra  desde  1820  até  agora.  Emfim,  por  um  calculo  re- 
centemente feito  no  Ministério  da  Guerra  em  Lisboa,  consta 
que  os  officiaes  inglezes  teriam  direito  aproximadamente  a 
um  quinto  da  somma  total  destinada  para  o  exercito,  e  ad- 
mittido  que  recebam  este  quinto  sobre  as  38:000  libras,  e 
os  50:000^000  réis,  cuja  quota  reclamam  (estas  duas  ver- 
bas equivalem  a  50:000  libras),  pertenciam-lhes  10:000  li- 
bras, que  juntas  a  24:000  libras  das  110:000,  fariam  so- 
bre esta  somma  depositada  em  Londres  uma  deducção  de 
34:000  libras,  e  restariam  portanto  para  os  officiaes  e  sol- 
dados portuguezes  umas  82:000  libras,  isto  é,  uma  somma 
igual  á  que  no  Memorandum  se  suppòe  sujeita  a  todas  as 
deducçòes  mencionadas. 
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o  UABQUEZ  DE  PAIíMEIíLíA  AO  HABECOAIi 

bebesfobd. 

Ill."°  e  Ex."'  Sr. 

Tenho  de  communicar  a  V.  Ex.*  o  incluso  mappa  de- 
monstrativo da  proporção  em  que  deverá  ser  feita  a  distri- 
buição do  dinheiro  das  presas,  pertencente  ao  exercito  por- 
tuguez,  tomando  por  hypothese  a  somma  de  110:000  libras; 
e  juntamente  vão  as  seis  listas,  comprehendendo  os  nomes 
dos  officiaes  inglezes  que  têem  direito  de  entrar  na  distri- 
buição, por  haverem  servido  nas  differentes  epochas  marca- 
das nas  observações  do  referido  mappa  formado  em  Lisboa 
na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

E  S.  M.  servido  determinar,  segundo  me  annuncia  o  Sr. 
Conde  de  Porto-Santo  em  data  de  30  do  mez  passado,  que 
a  totalidade  da  indemnisação  ajustada  pelo  mesmo  Senhor  a 
favor  do  seu  exercito  com  S.  M.  B.,  e  que  actualmente  está 
ainda  depositada  em  Londres,  seja  proporcionalmente  distri- 
buida,  como  pede  a  justiça,  entre  todos  os  individuos  portu- 
guezes  e  britannicos  que  formavam  o  exercito  portuguez,  em 
conformidade  das  listas  mencionadas.  Determina  S.  M.  ou- 
trosim,  que  depois  de  deduzida  a  parte  da  somma  depositada, 
pertencente  aos  oííiciaes  inglezes  que  serviram  em  Portugal, 
eu  remetta  para  Lisboa,  á  ordem  do  Sr.  Ministro  da  Guer- 
ra, a  que  fòr  pertencente  aos  súbditos  portuguezes.  Em  quanto 
ao  modo  por  que  deverá  distribuir-se  em  Inglaterra  aquella 
porção  aos  súbditos  britannicos,  V.  Ex.^  proporá  o  que  mais 
conveniente  lhe  parecer.  Participo  assim  a  V.  Ex.*,  como  é 
do  meu  dever,  o  theor  exacto  das  Reaes  Ordens,  por  ser  ne- 
cessária para  a  sua  prompta  execução  a  concorrência  e  as- 
signatura  de  V.  Ex.%  a  fim  de  se  levantar  a  quantia  depo- 
sitada pelo  Governo  britannico.  Pelo  que  toca  á  porção  que 
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V.  Ex."  reclama,  em  nome  dos  oíTiciaes  inglezes  que  servi- 
ram no  exercito  portuguez,  dos  50:000/000  réis  das  pre- 
sas de  Victoria,  recebidos  pelo  Erário  Régio,  assim  como  da 
somma  de  libras  38:492,  a  que  possam  ter  direito ;  houve  El- 
Rei  por  bem  alterar  a  determinação  que  em  nome  do  mesmo 
Augusto  Senhor  eu  havia  sido  auctorisado  a  communicar  a 
V.  Ex/,  tão  somente  em  quanto  á  forma  do  pagamento,  re- 
servando-se  para  attender  á  mesma  reclamação,  segundo  a 
promessa  feita  a  V.  Ex.*,  cm  conformidade  das  Leis  portu- 
guezas,  de  maneira  que  se  exclua  qualquer  injusta  preferen- 
cia a  favor  dos  officiaes  de  uma  das  nações  sobre  os  da  outra. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.''  Londres,  24  de  Maio  de  1825.= 
111."""  e  Ex."""  Sr.  Marquez  de  Campo-Maior.  =  l/argwes  de 
Palmella. 


o  nABaUEZ  DE  PAIiMEliliA  AO  COIVDE 

de  porto-samto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

A  MALA  ultimamente  vinda  do  Rio  de  Janeiro  traz  noti- 
cias até  17  de  Março.  Mr.  Canning,  com  quem  depois  tive 
occasião  de  encontrar-me,  disse-me  que  S.  A.  R.  mostrara 
ultimamente  disposições  mais  conciliatórias.  Na  mesma  idéa 
parece  concordar  o  Rarão  de  3Iarshal,  de  cuja  correspondên- 
cia tirou  o  Encarregado  de  negócios  de  Áustria  n'esta  Corte 
o  extracto  que  me  communicou,  e  que  tenho  a  honra  de  re- 
metter  incluso,  no  qual  se  refere  a  conversação  assaz  inte- 
ressante que  tivera  o  Rarão  com  S.  A.  R.  Permitta  V.  Ex.' 
que  eu  lhe  lembre  a  necessidade  de  conservar  a  maior  re- 
serva sobre  a  communicação  confidencial  que  se  faz  d'esta 
importante  correspondência.  El-Rei  meu  Senhor  provavel- 
mente se  recordará  da  suspeita  que  tinha  José  António  Soa- 
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res  Leal,  de  existir  uma  correspondência  entre  S.  A.  R.  e  o 
Principe  Esterhazy.  Procurei  aqui  examinar  qual  poderia  ter 
sido  o  fundamento  sobre  que  se  estribava  tão  improvável  as- 
serção; e  persuado-me  que  se  originaria  do  costume  em  que 
está  S.  A.  a  Princeza  Real,  de  enviar  por  meio  da  Embai- 
xada austriaca  em  Londres  as  cartas  que  regularmente  es- 
creve ao  Imperador  seu  Pai.  Posso  pois  asseverar  a  V.  Ex/, 
que  não  ha  outro  algum  fundamento  para  a  mencionada  his- 
toria. Mr.  de  Pflugl  receberá  pelo  paquete  que  leva  este  OíTi- 
cio  communicações  interessantes  para  fazer  a  V.  Ex.^,  con- 
sistindo na  copia  da  carta  que  o  Imperador  de  Áustria  diri- 
ge ao  Sereníssimo  Senhor  Principe  D.  Pedro,  e  dos  Officios 
do  Principe  de  Metternich  ao  Barão  de  Marshal.  Estes  do- 
cumentos são  datados  de  Milão,  e  concebidos,  segundo  me 
parece,  em  termos  muito  satisfactorios,  indicando  o  desejo 
que  tem  o  Gabinete  austríaco  de  promover  a  conclusão  do 
ajuste  com  o  Brasil.  Julguei  não  dever  dar  mais  passo  al- 
gum, nem  entrar  na  discussão  d'esta  importante  questão  com 
Mr.  Canning,  em  quanto  não  receber  para  este  fim  novas  or- 
dens de  S.  M. 

Procurei  occasião  de  saber  (segundo  V.  Ex,^  recommen- 
da  no  seu  Despacho  n."  10)  se  haveria  alguma  apparencia 
do  regresso  de  Lord  Cochranc  para  Inglaterra.  Supponho  que 
elle  tem  indirectamente  posto  diligencias  para  ser  de  novo 
admittido  ao  serviço  de  S.  M.  B.,  e  ha  muito  quem  pense 
que  não  é  para  desprezar  a  acquisiçâo,  e  que  a  sentença  que 
o  degradou  foi  excessivamente  severa:  entretanto  disse-me 
Mr.  Canning,  que  por  agora  não  havia  idéa  de  o  admittir. 
Creio  que  o  interesse  que  dahi  nos  poderia  resultar,  diminue 
ou  cessa  inteiramente  logo  que  se  conclua  a  pacificação  com 
o  Brasil. 

A  Gazeta  annunciou  ultimamente  a  nomeação  de  Lord 
Strangford  para  Embaixador  em  S.  Petersburgo,  e  de  Sir 
Strafford  Canning  para  Constantinopola. 
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Não  occorre  n'este  Palz  novidade  alguma  que  mereça  ser 
referida.  Parece  que  as  conjecturas  que  se  lêem  fundado  pela 
reunião  da  maior  parte  dos  Principes  da  Itália  em  Milào  sao 
falsas,  ou  exageradas ;  e  que  não  se  tractará  n'esse  Congresso 
de  nenhum  assumpto  de  interesse  geral. 

Continua  progredindo  surda  e  lentamente  uma  negociação 
acerca  dos  negócios  da  Grécia,  em  que  a  Inglaterra,  e  Áus- 
tria sobre  tudo,  se  esforçam  para  afastar  qualquer  eventuali- 
dade de  intervenção  armada  das  outras  potencias,  interven- 
ção que  já  não  desagradaria  agora  tanto  á  Rússia. 

Queira  V.  Ex.^  em  meu  nome  beijar  a  Mão  d'El-Rei  meu 
Senhor,  cuja  preciosa  vida  praza  a  Deus  dilatar,  como  todos 
desejamos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  28  de  Maio  de  1825.= 
111.""°  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  ^/af/wez  de  Pai- 
mella. 


o  HJlRQUEZ  nE  PAIiMEIiliA  AO  COIVDE 

de  porto-santo. 

Ill."°  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  hontem  o  Despacho  reservado 
n,°  10,  e  não  me  sendo  possível  no  intervallo  decorrido  até 
A  partida  da  mala  para  Lisboa  avistar-me  com  Mr.  Canning, 
não  poderei  ainda  hoje  referir  a  V.  Ex."  o  modo  de  pensar 
d'este  Ministro  acerca  da  terceira  Carta  Patente,  de  que  Sir 
Charles  Stuart  vai  munido,  conferindo  a  S.  A.  R.  o  Titulo 
de  Rei  do  Brasil :  estou  persuadido  porém  de  que  esta  ver- 
são será  a  que  este  Governo  preferiria ;  e  também  confesso 
que  ella  se  me  apresenta  mais  conforme  á  verdadeira  dignidade 
d'El-Rei  meu  Senhor,  e  aos  interesses  da  sua  Coroa,  porque 
annuUa  alguns  vestígios  da  obra  revolucionaria.  Muito  receio 
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porém  que  por  este  mesmo  motivo  seja  a  sua  acceitaçâo  em- 
baraçada no  Brasil.  Permitta-me  V.  Ex.*  dizer  francamente 
á  vista  das  explicações  que  se  digna  dar-me  no  sobredito  Des- 
pacho, que  o  principio  do  restabelecimento  das  relações  com^ 
merciaes  entre  Portugal  e  o  Brasil,  no  pé  em  que  se  acha- 
vam quando  S.  M.  saiu  da  America,  em  quanto  se  não  for- 
ma um  traclado  de  commercio  entre  os  dois  Paizes,  etc,  não 
me  parece  tào  vantajoso  como  poderia  ter-se  fixado,  em  paga 
do  reconhecimento  da  independência,  pois  que  n'este  ponto 
creio  que  o  Governo  inglez  nos  não  opporia  nenhuma  objec- 
ção. Entendo  que  seria  conveniente  estipular  de  uma  vez,  que 
os  géneros  de  producção  de  um  dos  dois  Paizes  não  paga- 
riam no  outro  direito  algum ;  ou  não  parecendo  boa  esta  base, 
estabelecer  que  em  todo  o  caso  pagariam  a  terça  parte,  ou 
metade  menos  do  que  os  productos  similhantes  dos  outros 
Paizes.  É  verdade  que  estes  ajustes  podem  ficar  para  o  tra- 
etado  de  commercio,  mas  talvez  que  fosse  mais  facil  assegu- 
ra-los agora.  Perdoe  V.  Ex.*  a  liberdade  que  tomo,  unica- 
mente filha  d'aquelle  patriotismo  que  em  tal  questão  não  pô- 
de deixar  de  me  animar;  fallo  porém  sem  sufficiente  conhe- 
cimento do  que  se  passou,  e  do  que  se  ajustou,  e  na  persua- 
são de  que  V.  Ex.^  faria  a  bem  do  Real  Serviço  e  de  Por- 
tugal tudo  quanto  as  circumstancias  permitliram,  e  o  fará 
sempre. 

Proteja-nos  o  Céu  com  a  continuação  da  preciosa  vida  do 
nosso  Augusto  Soberano,  cuja  Real  Mão  beijo  submissamente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  l.*'  de  Junho  de  1825.= 
111.""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  i/ar^wes  de  Pal- 
mella. 
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O  IIARQUEZ  DE  PAIíHEIíIíA  AO  COTVDE 

de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex/"  Sr. 

Cumprindo  com  a  ordem  enunciada  no  Despacho  reser- 
vado n.°  2,  e  procurando  uma  entrevista  com  Mr.  Canning, 
sollicitei  a  expedição  de  novas  e  positivas  ordens  para  ser  au- 
ctorisado  Sir  Charles  Stuart  a  sustentar  energicamente  as  con- 
dições era  que  S.  M.  houve  por  bem  convir,  e  que  o  dito  nego- 
ciador vai  encarregado  de  oíferecer  no  Real  Nome.  Traduzi 
a  Mr.  Canning  uma  grande  parte  do  Despacho  de  V.  Ex.", 
e  fiz-lhe  novamente  notar  o  excesso  de  magnanimidade  ma- 
nifestado nesta  transacção  por  El-Rei  meu  Senhor. 

Assegurou-me  em  resposta  este  IMinistro,  que  as  suas  in- 
strucções  já  enviadas  a  Sir  Charles  Stuart  eram  assaz  posi- 
tivas; e  prometteu  comtudo  escrever  de  novo  reforçando-as, 
se  possivel  fosse,  ainda  mais.  Entre  outras  cousas  disse-me, 
que  se  faria  observar  ao  Ministério  do  Rio  de  Janeiro  quão 
inaudito  seria  o  seu  procedimento,  se  rejeitasse  as  três  diíFe- 
rentes  proposições  que  se  oíferecera  á  sua  escolha,  e  quanto 
contrastaria  uma  similhante  renitência  com  os  generosos  es- 
forços que  S.  M.  se  presta  a  fazer  para  o  bem  de  todos  os 
seus  súbditos.  Parece-me  comtudo  que  Mr.  Canning  não  está 
inteiramente  convencido  de  que  o  Titulo  de  Imperador  seja 
reconhecido  sem  difficuldade,  ao  menos  por  algumas  poten- 
cias do  Continente;  e  por  outra  parte  receia  que  S.  A.  R. 
não  possa  resolver-se  a  preferir  a  Carta  Patente  em  que  se 
faz  uso  só  do  Titulo  de  Rei.  Sobre  a  acceitação  das  outras 
condições  (á  excepção  da  que  exige  que  os  súbditos  portu- 
guezes  continuem  a  ser  considerados  como  portuguezes,  e 
vice-versa)  não  me  parece  que  Mr.  Canning  tenha  grande  du- 
vida. Reservo-me  para  dar  parte  a  V.  Ex.%  por  uma  occa- 
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sião  particular  que  se  oíTerecerá  no  próximo  paquete,  do  que 
passei  na  mesma  conferencia  acerca  da  renovação  do  tractado 
de  commercio. 

Posso  afiançar  a  V.  Ex.*  que  o  Encarregado  de  negócios 
de  Áustria  n'esta  Corte,  de  cujos  bons  officios  tem  tirado  sem 
duvida  utilidade  o  serviço  d'E!-Rei  meu  Senhor,  escreveu 
novamente  ao  seu  collega  no  Rio  de  Janeiro  no  sentido  que 
S.  M.  pode  desejar.  Pelo  bilhete  de  que  remetto  inclusa  a 
copia,  verá  V.  Ex.*  que  Mr.  Pflugl  se  queixa  de  não  haver 
recebido  sobre  o  progresso  d'esta  negociação  todas  as  com- 
municaçôes  que  houvera  desejado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  8  de  Junho  de  1825.= 
111.""°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  ^l/argwez  de  Pai- 
mella. 


o  HARQCJIIZ  DE  PALHEIíIíA  AO  COIVDE 

de  porto-santo. 

Ill."°  e  Ex."°  Sr. 

Apenas  recebi  os  Despachos  reservados  n.°^  2  e  3,  jul- 
guei da  minha  obrigação  não  deixar  passar  um  instante  sem 
procurar  obter  de  Mr.  Canning,  como  S.  M.  me  ordena,  uma 
explicação  sobre  o  procedimento  que  seguiria  o  Governo  bri- 
tannico,  tanto  a  respeito  de  Portugal  como  do  Brasil,  no 
caso,  que  não  deve  esperar-se,  de  se  frustrar  a  missão  de  Sir 
Charles  Stuart.  Designou-me  immediatamente  Mr.  Canning 
uma  audiência,  em  que,  expondo-lhc  a  justa  sollicitude  de 
S.  M.  acerca  da  futura  resolução  do  Ministério  inglez  na  hy- 
pothese  indicada,  observei  que  a  missão  de  Sir  Charles  Stuart 
devia,  segundo  todas  as  probabilidades,  e  considerando-se  a 
extensão  dos  sacrifícios  a  que  S.  M.  accedêra,  ter  um  êxito 
feliz ;  e  que  n'esse  caso  El-Rei  meu  Senhor  não  poderia  dei- 
xar de  ver  com  satisfação  confirmados  e  renovados  os  enlaces 
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de  amisade  e  coramercio  que  elle  mesmo  estabelecera  entre 
o  Brasil  e  a  Inglaterra ;  no  caso  porém  de  falhar  aquella  mis- 
são, que  seria  muito  penoso  a  S.  M.,  muito  contrario  ás  obri- 
gações contrahidas  pelos  tractados  de  alliança  entre  as  duas 
Coroas,  e  sobremaneira  nocivo  aos  interesses  de  Portugal,  que 
Sir  Charles  Stuart  procedesse  a  uma  negociação  commercial 
com  o  Brasil,  cujo  resultado  viria  a  ser  por  parte  de  Ingla- 
terra o  reconhecimento  da  independência  d'aquelle  Paiz.  De- 
monstrei-lhe  que  uma  tal  resolução  tolheria  para  o  futuro 
toda  a  possibilidade  de  se  concluir  um  ajuste  rasoavel  entre 
Portugal  e  o  Brasil,  porque  uma  vez  conseguido  o  reconhe- 
cimento da  Inglaterra,  já  não  haveria  modo  de  se  obterem 
concessões  algumas  onerosas  por  parte  dos  brasileiros;  e  final- 
mente insisti  na  diíTerença  total  que  existia  entre  a  questão 
do  Brasil  e  a  das  colónias  hespanholas ;  pois  que  a  Inglaterra 
com  estas  não  tinha  tractado  de  commercio,  e  necessitava 
faze-lo,  em  quanto  com  o  Brasil  já  existia  um  tractado,  e 
havia  toda  a  razão  de  se  exigir  que  se  conservasse  sem  al- 
teração até  á  conclusão  do  ajuste  que  se  negociava  com  Por- 
tugal. Por  outro  lado  a  Grã-Bretanha  não  se  achava  ligada 
por  nenhum  tractado  de  alliança  com  a  Hespanha,  sendo  bem 
ás  avessas  o  que  lhe  acontecia  com  Portugal ;  e  finalmente  o 
Governo  hespanhol  mantinha-sc  ha  quinze  annos  inflexivel  em 
não  conceder  nem  ainda  a  esperança  do  reconhecimento  das 
suas  colónias,  quando  S.  M.  F.  pela  sua  parte  se  prestava 
generosamente  aos  maiores  sacrifícios. 

Mr.  Canning  não  deixou  de  confessar  a  justiça  das  minhas 
allegações,  porém  ao  mesmo  tempo  não  dissimulou,  que  Sir 
Charles  Stuart  levava  ordem  para  não  voltar  do  Rio  de  Ja- 
neiro sem  ter  assignado  a  continuação  do  tractado  de  com- 
mercio, procurando  justificar  esta  decisão  sobre  a  necessidade 
absoluta  cm  que  este  Governo  se  acha,  de  attender  aos  in- 
teresses e  clamores  dos  seus  commerciantcs,  os  quaès  consi- 
deram o  tractado  com  o  Brasil  como  objecto  da  maior  im- 
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portancia,  muito  superior  sem  comparação  alguma  ao  tra- 
ctado  com  Portugal.  Repetiu-me,  que  este  Governo  nos  avi- 
saria a  tempo  para  que  tomássemos  as  nossas  medidas;  e  que 
desde  o  principio  nos  havia  declarado  a  necessidade  em  que 
estava  de  pactuar  com  os  brasileiros,  quando  chegasse  o  prazo 
da  expiração  do  tractado  de  1810.  Que  era  a  culpa  nossa 
de  não  termos  aproveitado  este  aviso ;  e  que  se  elles  inglezes 
se  não  apressassem  a  fixar  as  estipulações  do  tractado  com 
o  Brasil,  seriam  prevenidos  pela  França,  a  qual  faz  todos  os 
esforços  possiveis  para  obter  preferencias  no  Brasil,  e  desde 
o  principio  obrou  sempre  a  este  respeito  com  refinada  má  fé 
e  duplicidade.  Entrámos  ao  depois  na  questão  dos  tractados, 
que  eu  sustentei  sempre  deverem  prevalecer  á  da  conveniên- 
cia e  do  interesse  mercantil;  e  provei-lhc  a  obrigação  que 
a  Grã-Bretanha  tem  de  nos  auxiliar  para  defender  as  nossas 
colónias,  e  a  fortiori  de  não  contribuir  para  separar-nos  d'el- 
las.  Mr.  Canning  não  quiz  reconhecer  esta  obrigação,  senão 
quando  muito,  para  nos  defender  no  caso  de  serem  as  mes- 
mas colónias  atacadas  por  alguma  Nação  estrangeira ;  mas 
nunca  em  o  caso  de  dissensões  internas.  Em  consequência 
d'esta  doutrina  disse  elle,  que  desde  o  momento  em  que  os 
inglezes  reconhecessem  a  independência  do  Brasil,  começaria 
para  elles  a  obrigação  de  prestar  auxilio  a  Portugal,  dado  o 
caso  de  aggressão  ou  hostilidade  por  parte  dos  brasileiros ;  e 
concluiu  finalmente  convidando-me  a  ir  outra  vez  no  dia  se- 
guinte a  sua  casa  a  fim  de  me  ler  as  instrucções  enviadas  a 
Sir  Charles  Stuart.  Vi-as  com  effeito  n'esta  segunda  confe- 
rencia :  são  as  mesmas  que  Sir  Charles  Stuart  levou  para  Lis- 
boa, e  de  que  V.  Ex.*  tem  conhecimento.  Leu-me  depois  o 
mesmo  Mr.  Canning  um  Despacho  dirigido  a  Sir  Charles  Stuart 
em  resposta  á  pergunta  que  lhe  foi  feita  por  V.  Ex.^  e  se  acha 
lançado  no  protocollo  sexto,  e  é  o  mesmíssimo  que  a  V.  Ex."* 
foi  lido  por  Sir  William  AXourt,  no  qual  se  contém  a  posi- 
tiva e  clara  confissão,  de  que  independentemente  do  êxito  da 
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negociação  que  leva  de  Portugal,  deveria  o  negociador  inglez 
entrar  logo  em  discussão  sobre  o  novo  tractado  de  commer- 
cio,  e  não  voltar  para  a  Europa  sem  o  haver  concluído.  Ex- 
clamei então,  representando  a  Mr.  Canning  quanto  uma  tal 
instrucção  era  nociva  ao  bom  êxito  da  negociação  de  Portu- 
gal, e  quanto  seria  fatal  que  os  Agentes  brasileiros  tivessem 
conhecimento,  ou  sequer  suspeita,  das  intenções  do  Governo 
britannico,  pois  que  n'esse  caso  se  não  prestariam  provavel- 
mente a  nenhuma  das  concessões  que  d'elles  exige  S.  M., 
posto  qufi  sejam  bem  moderadas  e  justas.  Respondendo  aos 
argumentos  que  elle  me  fizera  no  dia  antecedente,  lembrei- 
Ihe,  que  os  dois  annos  de  hesitação  ou  de  demora,  que  hou- 
ve por  parte  de  S.  M.  antes  de  resolver  annuir  á  indepen- 
dência do  Brasil,  eram  pouco  de  estranhar,  considerando-se 
a  sumraa  importância  de  uma  tal  determinação,  e  a  violên- 
cia que  forçosamente  se  fazia  ás  idéas  da  Nação  portugueza, 
não  havendo  exemplo  na  historia  de  que  em  tão  curto  tem- 
po se  tivesse  concedido  a  emancipação  a  nenhuma  colónia. 

Em  quanto  á  questão  do  tractado  de  commercio,  esforcei- 
me  por  lhe  provar  que  os  brasileiros  não  tinham  direito  de 
o  suspender  senão  depois  de  reconhecida  a  sua  independên- 
cia, e  que  se  o  quizessem  fazer,  a  Grã-Bretanha  não  devia 
consentir  em  tal ;  porém  accrescentei,  que  me  não  parecia 
provável  que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  insistisse  n'esta 
suspensão,  quando  se  lhe  representasse  que  não  convinha  dis- 
cutir tal  assumpto  sem  ajustar  previamente  a  questão  com 
Portugal ;  e  se  lhe  citasse  o  exemplo  de  S.  M.  F.,  que  vo- 
luntariamente se  prestou  a  differir  uma  igual  discussão  pelo 
que  toca  ao  commercio  de  Portugal.  Repelli  a  interpretação 
que  Mr.  Canning  queria  dar  aos  nossos  tractados  de  allian- 
ça,  procurando  mostrar-lhe  que  a  questão  de  que  se  tracta 
não  admitte  subterfúgios;  que  S.  M.  tinha  um  verdadeiro  di- 
reito para  pedir  o  auxilio  da  Grã-Bretanha  a  fim  de  sujeitar 
o  Brasil,  ainda  que  de  tal  direito  não  usara  até  agora,  nem 
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actualmente  pertendia  usar;  e  que  de  nada  serviria  o  auxi- 
lio da  Grã-Bretanha  depois  de  reconhecida  a  independência 
do  Brasil,  pois  que  desde  então  cessava  todo  o  motivo  da 
guerra,  e  ficaria  por  consequência  inútil  aquelle  auxilio.  Além 
d'este  e  de  muitos  outros  argumentos  de  que  fiz  uso,  entre- 
guei a  Mr.  Canning  a  carta,  de  que  tenho  a  honra  de  re- 
metter  a  copia  inclusa,  (Letra  A)^,  na  qual  diligenciei  com- 
prehender  as  principaes  espécies  que  devia  apresentar  por 
escripto  para  salvar  em  assumpto  tão  grave  a  minha  respon- 
sabilidade. As  razoes  escriptas  e  verbalmente  expostas  com 
o  calor  que  me  inspirava  o  meu  zelo  pelo  serviço  de  S.  M. 
produziram  bastante  impressão  em  Mr.  Canning;  e  obtive 
d'elle  a  promessa  de  alterar  as  instrucçòes  já  enviadas  a  Sir 
Charles  Stuart,  e  de  me  communicar  as  que  houvesse  de  en- 
viar novamente,  e  para  isto  me  convidou  a  ir  d'ahi  a  quatro 
dias  (no  dia  18)  á  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros.  Não 
me  esqueceu  insinuar  os  inconvenientes  sérios  que  podiam 
seguir-se,  e  a  falsa  posição  em  que  ficariamos  collocados  re- 
lativamente a  Inglaterra,  no  caso  de  que  esta  se  abalançasse 
a  prematuramente  reconhecer  a  independência  do  Brasil ;  e 
finalmente  escrevi  no  ultimo  dia  da  partida  da  mala  do  Rio 
de  Janeiro  a  Mr.  Canning  a  pequena  carta,  de  que  incluo 
copia  (Leira  B),  para  lhe  lembrar  as  suas  promessas.  No 
dia  aprazado  fui  pela  quarta  vez  á  Secretaria,  e  alli  me 
leu  o  dito  Ministro  um  Despacho  ostensivo,  e  parte  das  in- 
strucçòes reservadas  que  dirige  a  Sir  Charles  Stuart.  Pare- 
ceu-me  que  o  meio  mais  próprio  de  obter  algum  documento 
semi-official,  que  resalvasse  a  minha  responsabilidade,  seria 
o  lançar  eu  mesmo  por  escripto  uma  espécie  de  Memoran- 
dum  do  que  Mr.  Canning  me  dissera,  e  apresentar-lh'o  ao 
depois  para  ter  a  certeza  de  me  não  haver  enganado  no  que 


•     Não  íipparecem  enire  os  papeis  do  Duque  de  Palraella  os  do- 
cumentos a  que  se  refere  este  Officio. 
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entendera,  ou  tomar  nota,  no  caso  contrario,  das  suas  obser- 
vações. Debaixo  da  Leira  C  achará  V.  Ex.''  o  tal  Memoran- 
dum,  em  que  se  contêm  tudo  quanto  eu  pude  colher  das  ul- 
timas instrucçòes  enviadas  a  Stuart,  e  que  portanto  seria  inú- 
til repetir  aqui ;  mas  não  podendo  até  hoje  apresenta-lo  a 
Mr.  Canning,  ignoro  se  depois  da  leitura,  para  a  qual  já  lhe 
pedi  uma  outra  conferencia,  terei  de  fazer  algumas  altera- 
ções, o  que  logo  participarei  a  V.  Ex." 

Em  conclusão  de  tudo  quanto  acabo  de  expor,  e  do  que 
V.  Ex.^  achará  consignado  no  dito  Memorandum,  parece-me 
que  se  não  consegui  inteiramente  o  que  desejava,  isto  é,  a 
promessa  de  não  entrar  o  Governo  inglez  em  negociação  al- 
guma com  o  Brasil  em  quanto  se  não  verificasse  o  reconhe- 
cimento por  S.  M.,  ao  menos  obtive  que  se  modificassem  muito 
as  primeiras  instrucçòes  dadas  a  Sir  Charles  Stuart  a  res- 
peito do  tempo  e  do  modo  de  ser  entabolada  aquella  nego- 
ciação; e  que  este  Plenipotenciário,  no  caso  de  se  não  ve- 
rificar immediatamente  o  ajuste  com  Portugal,  esperará  no- 
vas ordens  antes  de  dar  começo  ás  negociações  por  conta 
da  Inglaterra.  Também  me  parece  que  se  lhe  expedem  ago- 
ra ordens  muito  mais  minuciosas  e  positivas  do  que  eram 
as  anteriores,  para  insistir  com  energia  na  necessidade  de 
acceder  ás  proposições  d'El-Rei  meu  Senhor,  e  manifestar  o 
maior  empenho  da  parte  de  S.  M.  B.  na  conclusão  d'este  ne- 
gocio. Só  me  resta  accrescentar,  que  verificando-se  o  indi- 
cado ajuste,  supponho  que  este  Governo  não  duvidará  garan- 
ti-lo, ou  prestar  de  algum  modo  a  sua  accessão  aos  outros 
ajustes  politicos  e  commerciaes,  que  se  houverem  de  fazer 
para  assegurar  a  transmissão  e  a  conservação  das  duas  Co- 
roas na  linha  directa  dos  legitimes  Successores  do  nosso  Au- 
gusto Soberano.  Mr.  Canning,  a  quem  fiz,  como  de  motu  pró- 
prio, esta  pergunta,  não  hesitou  em  me  responder  aíTirmati- 
vamente:  tanto  é  certo  que  o  interesse  da  Grã-Bretanha  se 
não  oppõe  á  conservação  da  união  das  duas  Coroas,  Faço  vo- 
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tos  para  que  estas  novas  instrucções  cheguem  ao  Brasil  a 
tempo  de  prevenir  qualquer  passo  precipitado  que  Sir  Char- 
les Stuart  podesse  ter  dado  acerca  do  tractado  de  commercio. 

Espero  ler  cumprido,  quanto  em  mim  cabia,  com  as  or- 
dens de  S.  M.  que  por  V.  Ex/  me  foram  transmittidas;  e 
desejo  sobre  tudo  merecer  a  sua  Real  Approvação.  Queira 
V.  Ex/  fazer-me  o  favor  de  beijar-lhe  a  Mão  em  meu  nome. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  21  de  Junho  de  1825.= 
Ilir°  6  Ex.""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sanlo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 


o  MARQUEZ  OE  PALiMEIíIíA  AO  COTVDE 

de  porto-isa^to. 

III."''  e  Ex.""  Sr. 

Tenho  presente  o  Despacho  de  V.  Ex."  n.°  24,  no  qual 
se  enunciam  algumas  das  bases  sobre  as  quaes  S.  M.  deseja 
que  se  estabeleça  o  novo  tractado  de  commercio  que  houver 
de  negociar-se  com  a  Grã-Bretanha .  Procurei  sondar  sem 
aífectaçào  as  idéas  de  Mr.  Canning  acerca  do  assumpto,  lem- 
brando-lhc  a  conversação  que  elle  tivera  com  o  Conde  de 
Villa-Eeal,  á  qual  V,  Ex.^  faz  referencia  no  seu  Despacho; 
achei  porém  aquelle  Ministro  summamente  desejoso  de  diffe- 
rir  a  discussão  d'este  objecto  até  á  conclusão  do  ajuste  com 
o  Brasil;  e  como  esta  idéa  coincide  com  as  instrucções  que 
recebi  de  V.  Ex.^  antes  da  minha  sabida  de  Lisboa,  e  me 
parece  fundada  em  razoes  mui  solidas,  assentei  não  dever  in- 
sistir em  Iractar  mais  largamente  da  matéria,  sem  deixar 
comtudo  de  observar  a  Mr.  Canning,  que  poderiam  discutir- 
se  as  condições  do  tractado  de  commercio  reservadamente 
entre  os  dois  Governos,  guardando  a  assignatura  até  se  sa- 
ber o  êxito  da  negociação  no  Brasil.  Elle  assegurou-me  que 
o  Governo  inglez  não  pertendia  perpetuar  o  actual  tractado, 
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accrescentando,  que  fora  opinião  pessoal  d'elle  Ministro,  des- 
de o  principio,  que  o  mesmo  tractado,  por  ser  nimiamente 
desigual,  não  convinha  nem  á  própria  Inglaterra.  Disse-me, 
que  actualmente  a  Junta  do  Commercio  (Board  of  Trade) 
tinha  ordem  para  se  occupar  d'esta  questão,  e  que  por  con- 
sequência não  deixava  de  se  aproveitar  o  intervallo.  Pergun- 
tou-me  em  seguida  qual  era  o  nosso  projecto  acerca  do  novo 
tractado ;  e  se  queriamos  desligar-nos  de  toda  e  qualquer  es- 
tipulação que  incluísse  uma  preferencia  especial  de  parle  a 
parte ;  ou  somente  alterar  as  preferencias  que  actualmente 
se  concedem.  Percebi-lhe  a  intenção  de  nos  impeli  ir  como 
parte  queixosa  a  que  tomássemos  a  iniciativa  de  novas  pro- 
posições; e  parecendo-me  mais  prudente  na  situação  actual 
não  nos  apressarmos  em  tomar  esta  iniciativa,  respondi-lhe, 
que  me  não  achava  munido  de  instrucçòes  sufficientes  para 
satisfazer  positivamente  ao  seu  quesito,  mas  que  estava  na 
persuasão  de  que  El-Rei  meu  Senhor  não  se  afastaria  do 
systema  ha  tanto  tempo  seguido  pelo  Governo  portuguez,  con- 
servando-se  algumas  preferencias  reciprocas  nas  estipulações 
commerciaes  entre  os  dois  Paizes,  comtanto  que  não  fossem 
tão  ilhmitadas  como  as  do  tractado  de  commercio  de  1810, 
ao  qual  conviria  substituir  outro  muito  mais  singelo,  e  con- 
tendo um  menor  numero  de  artigos,  á  maneira  da  convenção 
que  existe  entre  os  Estados-Unidos  da  America  e  a  Grã- 
Bretanha.  Mr.  Canning  não  deu  resposta,  nem  fez  objecção 
alguma ;  e  só  me  repetiu,  que  brevemente  nos  entenderiamos 
sobre  este  assumpto,  quando  tivéssemos  concluido  o  do  Bra- 
sil. Á  vista  de  tudo  quanto  tenho  a  honra  de  referir  a  V  Ex.^ 
no  meu  Officio  reservado  n.°  8,  parece-me  que  seria  muito 
intempestiva  da  nossa  parte  qualquer  tentativa  para  dar  mais 
calor  a  este  negocio,  em  quanto  se  não  souber  o  êxito  da 
missão  de  Sir  Charles  Stuart  ao  Brasil ;  e  poderá  emprcgar- 
se  muito  utilmente  este  intervallo  em  examinar  a  fundo  a 
matéria,  de  modo  que  estejamos  preparados,  quando  ella  hou- 
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ver  de  tractar-se,  para  apresentar  um  projecto  de  tractado 
que  possa  servir  de  base  á  discussão.  Entretanto  lambera  não 
seria  necessária  declaração  alguma  para  continuar  em  vi- 
gor depois  do  raez  de  Julho  do  corrente  anno  o  tractado  de 
1810,  visto  que  elle  não  cessa  senão  quando  uma  das  par- 
tes contractantes  reclamar  a  suspensão  dos  seus  artigos.  Quan- 
do pois  S.  M.  F.  haja  de  determinar  que  esta  negociação  se 
restabeleça  em  tempo  opportuno  em  Inglaterra,  sollicitarei 
instrucções,  se  possivel  fòr,  divididas  em  artigos  em  forma 
de  projecto  de  tractado,  que  se  considere  o  nosso  desidera- 
tum ;  porque  assim  facilmente  conheceremos  até  que  ponto 
o  Governo  inglez  está  disposto  a  adoptar  as  mesmas  idéas, 
ou  a  modifica-las. 

As  convenções  commerciaes  existentes  entre  a  Inglaterra 
e  os  Estados-Unidos,  e  as  que  se  vão  successivamente  con- 
cluindo com  todos  os  novos  Estados  americanos,  não  contém 
senão  estipulações  tendentes  a  proteger  os  individuos,  os  na- 
vios, e  as  propriedades  das  Nações  contractantes,  e  a  condi- 
ção de  serem  reciprocamente  consideradas  essas  Nações  como 
as  mais  favorecidas:  este  mesmo  principio  se  adoptou  n'uma 
convenção  que  actualmente  está  a  ponto  de  se  assignar  com 
a  Suécia ;  e  não  duvido  de  que  este  Governo  resolvesse  igual- 
mente adopta-lo  para  Portugal,  sendo  esse  o  desejo  de  S.  M. 
O  modo  por  que  V.  Ex.*  se  exprime  no  seu  Despacho  n.**  24, 
dizendo,  que  S.  M.  não  vê  por  ora  inconveniente  cm  que  se 
estipule  uma  vantagem  a  algumas  manufacturas  britannicas, 
em  compensação  de  algumas  vantagens  reaes  concedidas  aos 
vinhos  portuguezeSf  deixa-me  em  alguma  duvida  sobre  qual 
seja  a  mente  de  S.  M.  ;  porque  não  sei  se  o  mesmo  Senhor 
considera  este  ponto  como  essencial  para  o  novo  tractado,  e 
quer  que  se  façam  diligencias  para  o  conseguir ;  ou  se  sim- 
plesmente resolveria  adopta-lo,  visto  não  lhe  achar  inconve- 
niente, uma  vez  que  fosse  proposto  pela  Inglaterra.  Tam- 
bém não  sei  se  n'estas  vantagens  se  entende  ampliar  o  tra- 
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ctado  de  Methuen,  e  se  uma  vez  abolido  o  tractado  de  1810, 
poderá  ou  não  considerar-se  o  de  Methuen  como  ainda  sub- 
sistente. Esta  ultima  questão  é,  na  minha  ojiinião,  susceptí- 
vel de  sustentar-se  por  um  e  outro  lado  com  razões  assaz  es- 
peciosas, e  conforme  a  cada  uma  das  partes  fizer  conta :  não 
faltará  quem  diga,  para  defender  a  existência  d'este  tracta- 
do, que  elle  é  perpetuo,  e  que  o  de  1810  o  não  destruiu, 
antes  consolidou;  e  outros  dirão,  que  no  tractado  de  1810 
se  incorporaram,  e  por  assim  dizer,  se  absorveram  todos  os 
anteriores,  e  que  suspendendo-se  este  ficam  por  consequên- 
cia suspensos  todos  os  outros. 

No  seu  Despacho  diz  V.  Ex.^,  que  as  vantagens  que  para 
o  futuro  se  concedessem  a  alguns  géneros  inglezes  deveriam 
ser  relativas  aos  direitos  que  pagassem  as  outras  Nações,  sem 
se  fixar  uma  certa  quantia  de  direitos  que  ligue  as  mãos  ao 
Governo  sobre  as  medidas  que  poderia  adoptar  para  regular 
as  suas  pautas.  Esta  objecção  applica-se  claramente  ao  tra- 
ctado de  1810,  que  fixa  os  direitos  de  15  por  cento,  e  não 
ao  de  Methuen,  que  nos  dá  uma  vantagem  real  para  os  nos- 
sos vinhos,  e  não  fixa  direitos  alguns  para  os  lanificios  bri- 
tannicos,  estipulando  tão  somente  que  estes  serão  recebidos 
em  Portugal.  Parece-me  portanto  que  se  podessemos  obter 
d'este  Governo  dar-se  por  extincto  o  tractado  de  1810,  con- 
servando-se  porém  o  de  Methuen,  já  ganharíamos  um  ponto 
essencial  e  conforme  ás  intenções  de  S.  31.  Seria  porém  in- 
dispensável o  conceder-se  a  entrada  ás  fazendas  de  algodão 
inglezas,  e  na  fixação  dos  direitos  que  houvessem  de  pagar 
poderia  não  se  determinar  uma  quantia  certa,  mas  sim  uma 
certa  proporção  com  os  direitos  que  pagassem  as  mesmas  fa- 
zendas dos  outros  Paizes;  e  talvez  nos  conviesse  pela  nossa 
parte  exigir  a  favor  dos  nossos  vinhos  a  extensão  da  vanta- 
gem que  pelo  tractado  de  Methuen  lhes  é  concedida  somente 
sobre  os  vinhos  de  França,  de  modo  que  igualmente  a  go- 
zassem sobre  os  vinhos  de  Hespanha ;  porém  esta  estipulação 


—  33  — 

será  muito  difficil  de  conseguir-se.  Considero  pois  que  os  di- 
versos projectos  que  poderiamos  propor  se  reduzem  em  grosso 
aos  seguintes:  1.°  uma  simples  convenção,  em  que  se  esti- 
pule qUe  nào  haverá  reciprocamente  outra  Nação  mais  favo- 
recida (esta  base  deve  sempre  subsistir  em  qualquer  das  hy- 
potheses);  2.**  o  restabelecimento  do  tractado  de  Methuen, 
e  das  relações  commerciaes  entre  os  dois  Paizes,  como  esta- 
vam antes  do  tractado  de  1810;  3."  uma  ampliação  do  tra- 
ctado de  Methuen,  estendendo-se  mais  o  favor  que  elle  con- 
cede aos  nossos  vinhos,  e  concedendo-se  pela  nossa  parle  a 
entrada  em  Portugal  com  alguma  preferencia,  de  certos  pro- 
ductos  das  manufacturas  britannicas  além  dos  lanifícios;  4." 
uma  base  igual  de  preferencia  para  todas  as  producçòes  por- 
tuguezas  em  Inglaterra,  e  para  todas  as  fazendas  inglezas  em 
Portugal  com  relação  aos  mesmos  géneros  de  outras  quaes- 
quer  Nações. 

É  esta,  se  me  não  engano,  a  serie  progressiva  dos  favores 
que  se  poderiam  estipular  reciprocamente  para  o  commercio 
entre  os  dois  Paizes;  e  escuso  dizer  que  a  ultima  hypothese 
me  parece  inadmissivel,  porque  seria  isso  constitui r-nos  n'uma 
dependência  absoluta  da  Inglaterra,  e  renovar  de  facto  o  tra- 
ctado de  1810.  A  primeira  hypothese  também  não  me  pa- 
rece satisfactoria,  porque  os  inglezes,  como  principaes  com- 
pradores dos  nossos  vinhos,  e  como  alliados  naturaes  de  Por- 
tugal, podem  conceder-nos  e  reclamar  de  nós  alguma  pre- 
ferencia mais  especial,  que  contribua  para  cimentar  essa  al- 
liança  entre  os  dois  Paizes. 

Desculpe  V.  Ex.*  a  excessiva  prolixidade  d'este  Officio, 
sendo  certo  que  a  matéria  de  que  n'elle  se  tracta  é  para  nós 
de  uma  vital  importância,  e  digna  de  toda  a  meditação. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  21  de  Junho  de  1825.= 
111.""°  eEx.*""  Sr.  Conde  áeVor[o-Santo.^ Marquez  dePal- 
mella. 
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o  V^RaUEZ  ni:  PAIiMEIiliA  AO  COIVDE 
nE  PORTO-SAIVTO. 

Ill."°  e  Ex."°  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remetter  o  incluso  Memorandum  de 
que  já  mandei  copia  no  Officio  n."  8,  e  vai  agora  notado  á 
margem  com  algumas  observações  que  me  fez  Mr.  Canning, 
quando  ouviu  lé-lo.  Elias  não  alteram,  como  V.  Ex/  verá, 
o  sentido  do  texto ;  e  o  que  tèem  de  mais  notável  é  a  con- 
fissão ingénua  que  faz  Mr.  Canning  da  espécie  de  compro- 
mettimento  em  que  se  considera  para  com  os  brasileiros,  por 
lhes  haver  na  epocha  das  revoluções  de  Portugal  dado  por 
certa  a  separação  futura  das  duas  Coroas,  e  animado  por  con- 
sequência as  esperanças  d'aquelles  povos.  V.  Ex."  dará  a  es- 
tas asserções,  e  ás  mais  com  que  eile  pertende  justificar-se, 
o  seu  justo  valor.  O  certo  é  que  na  actualidade,  e  depois  da 
resolução  que  S.  M.  adoptou,  não  pôde  haver  motivo  para  que 
este  Ministério  apresse,  ou  para  melhor  dizer,  precipite  o  re- 
conhecimento da  independência.  Na  ultima  conversação  que 
tive  (ante-hontem)  com  Mr.  Canning,  disse-me  elle  que  re- 
cebera informação  certa  de  uma  conspiração  que  se  está  tra- 
mando para  envolver  o  Brasil  no  systema  das  Republicas, 
isto  6,  para  derribar  S.  A.  R.  do  Throno.  Accrescentou,  que 
o  foco  d'esta  conspiração  era  fora  do  Brasil ;  e  que  d'isto  tam- 
bém prevenira  o  Agente  brasileiro  Gameiro,  para  que  o  es- 
crevesse ao  seu  Governo.  Mais  me  disse,  que  era  veridica  a 
noticia  dada  pelas  gazetas,  da  projectada  reunião  de  um  Con- 
gresso de  Plenipotenciários  dos  novos  Estados  da  America; 
que  deverá  ter  logar  em  Caracas  em  Outubro  ou  Novembro 
deste  anuo;  e  que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  será  sem 
duvida  convidado  para  mandar  Plenipotenciários.  Mr.  Can- 
ning reconhece  que  um  tal  passo,  se  S.  A.  R.  o  der,  poderá 
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ter  graves  inconvenientes,  ligando  mais  do  que  conviria  a 
sorte  e  a  politica  futura  do  Brasil  á  da  America  hespanhola ; 
assegurou-me  porém,  que  ainda  ignorava  qual  seria  a  esse 
respeito  a  deliberação  que  se  tomaria  no  Brasil. 

Esqueceu-me  referir  a  V.  Ex/  nos  meus  OíFicios  prece- 
dentes, que  entre  as  queixas  que  eu  fiz  a  Mr.  Canning  sobre 
a  linha  de  conducta  que  elle  parecia  estar  disposto  a  seguir, 
negociando  um  tractado  de  commercio  com  o  Brasil,  nào 
deixei  de  lhe  representar  quão  diverso  tinha  sido  o  procedi- 
mento d'este  Governo  a  respeito  da  ilha  de  S.  Domingos, 
aonde  nào  havia  Agente  inglez,  nem  se  tractava  de  estipula- 
ções commerciaes,  e  isto  só  pelo  receio  de  agastar  a  França. 
Elle  respondeu-me  logo,  que  havia  um  artigo  secreto  do  tra- 
ctado de  paz  com  a  França,  pelo  qual  o  Governo  inglez  se 
obrigara  a  nâo  se  intrometter  de  nenhum  modo  na  questão 
de  S.  Domingos,  e  a  deixa-la  á  decisão  do  Governo  francez. 
Accrescentou  que  este  artigo  (de  que  nào  tinha  conhecimento 
antes  de  chegar  ao  Ministério,  e  de  cuja  politica  accusou  em 
certo  modo  a  memoria  do  seu  antecessor)  ligava  inteiramente 
as  mãos  á  Grã-Bretanha ;  mas  deu-me  a  entender  que  havia 
grande  probabilidade  de  se  terminar  prompta  e  completa- 
mente esta  questão  de  S.  Domingos. 

Acerca  da  sollicitação  que  se  suppòe  haver  sido  feita  ao 
Governo  francez,  segundo  Mr.  Canning  diz  agora,  pelo  Conde 
de  Oriola  para  apoiar  a  terceira  versão  da  Carta  Regia,  achei 
na  ultima  conferencia,  que  a  simples  mençào  d' este  facto  ex- 
cita suspeitas  e  resentimentos,  e  desejaria  que  V.  Ex.^  for- 
necesse os  meios  de  o  contradizer.  Por  via  do  Encarregado 
de  negócios  de  Áustria  n*esta  Corte  (que  não  cessa  de  ma- 
nifestar um  sincero  interesse  pela  nossa  causa)  soube  que  os 
Agentes  brasileiros  em  Paris  e  em  Londres  se  gabam  de  que 
o  Governo  francez  acabava  de  enviar  um  novo  emissário  ao 
Rio  de  Janeiro  para  concluir  o  seu  tractado  de  cummercio 
no  instante  mesmo  em  que  se  termine  a  negociação  de  Sir 
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Charles  Stuart,  e  presume-se  que  o  dito  emissário  será  por- 
tador de  um  reconhecimento  antedatado  da  independência. 
Esta  noticia  poderá  ser  falsa,  ou  pelo  menos  exagerada ;  mas 
sempre  mostra  que  as  esperanças  dos  brasileiros  recebem  em 
Paris,  ainda  que  seja  com  mais  algum  rebuço,  o  mesmo  alento 
que  têem  recebido  em  Londres.  Em  quanto  a  mim  parece- 
me,  que  o  reconhecimento  das  potencias  europeas,  e  da  In- 
glaterra mesma,  não  deveria  ler  logar  senão  depois  de  lhes 
haver  sido  annunciado  officialmente  o  que  fizesse  S.  M.  Apro- 
veitei a  demora  da  mala  para  escrever  ainda  este  Officio,  que 
servirá  de  complemento  a  tudo  quanto  já  tive  a  honra  de 
expor  a  V.  Ex.*  sobre  a  negociação  com  o  Brasil,  e  que  re- 
metto  a  Falmouth  para  ser  ahi  entregue  pelo  nosso  Vice- 
Consul  a  D.  Pedro  de  Lencastre,  portador  dos  outros  Officios. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  23  de  Junho  de  1825.= 
111.""°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Mar^í^es  de  Pal- 
mella. 


o  HitRQUEX  ni:  PAIiHEIiliA  AO  COIVOE 
»E  PORTO-SANTO. 


III."   e  Ex.  "'  Sr. 

No  Despacho  n.°  31  me  annuncia  V.  Ex.*  que  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  depois  de  haver  visto  as  observações  ex- 
pendidas no  meu  Officio  n.°  4  reservado  acerca  do  dinheiro 
das  presas  pertencente  ao  exercito  portuguez,  se  conservava 
firme  na  mesma  opinião  que  precedentemente  enunciara ;  não 
me  resta  portanto  nada  mais  a  dizer  sobre  este  assumpto,  e 
executarei,  como  me  cumpre,  e  do  melhor  modo  que  eu  pu- 
der, as  ordens  de  S.  M.  Hontem  mesmo  recebi  do  Marechal 
Beresford  a  inclusa  resposta  á  carta  que  eu  lhe  Iwvia  diri- 
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gido  em  24  de  Maio,  e  de  que  remetti  copia  a  V.  Ex.'  no 
meu  Officio  supra  mencionado ;  e  pelo  espirito  d'esta  resposta 
avaliará  V.  Ex."  as  diííiculdades  e  dissabores  que  tenho  de 
encontrar  no  proseguimento  de  um  negocio,  em  que  o  prin- 
cipal interessado  claramente  dá  a  entender  que  tem  receio 
de  maus  officios  da  minha  parte  (V.  Ex.*  sabe  quanto  esta 
suspeita  é  opposta  á  verdade),  e  em  que  me  vejo  continua- 
mente exposto  a  lançar-se-me  em  rosto  a  contradicção  que 
existe  entre  as  ultimas  Reaes  Ordens,  cuja  execução  devo 
promover,  e  aquellas  que  eu  mesmo  havia  annunciado  em 
nome  de  S.  M.  Entretanto  farei  o  que  devo:  responderei  á 
carta  do  Marechal  Beresford  ;  indagarei  de  Mr.  Canning  qual 
seja  a  sua  opinião,  visto  que  o  Marechal  diz  haver  referido 
este  negocio  ao  Governo  britannico;  e  emfim  não  omittirei 
diligencia  alguma  para  terminar  tão  desagradável  contenda 
na  conformidade  das  instrucçòes  que  V.  Ex.^  me  envia.  Re- 
servo para  o  ultimo  caso,  e  quando  absolutamente  veja  que 
não  ha  outro  remédio,  usar  da  faculdade,  que  V.  Ex.*  me 
deixa,  de  transigir,  conservando  em  deposito  aqui  a  porção 
que  os  ofíiciaes  inglezes  reclamam  pelas  presas  não  compre- 
hendidas  na  indemnisação  que  pagou  o  Governo  britannico, 
e  remettendo  o  resto  sem  perda  de  tempo  para  Lisboa.  Vou 
pedir  ao  Marechal  o  nome  dos  oPRciaes  inglezes  que  elle  jul- 
ga haverem  sido  omittidos  nas  listas,  e  as  suas  observações 
d'elle  sobre  o  modo  melhor  de  fazer  a  divisão  do  dinheiro. 
A  este  ultimo  respeito  creio  que  o  seu  único  desejo  é  achar 
um  pretexto  para  introduzir  Agentes  que  façam  jus  a  uma 
considerável  commissão,  e  farei  todo  o  possivel  para  resistir  a 
esta  pertenção,  bem  que  V.  Ex.*,  nas  primeiras  instrucçòes 
que  recebi,  me  auctorisava  para  admitti-la. 

Inclusa  vai  uma  carta  do  Coronel  Bridges,  a  quem  res- 
pondi, que  nada  mais  me  competia  fazer  do  que  transmittir 
a  sua  representação  a  V.  Ex.'',  em  cuja  Secretaria  se  acham 
registadas  as  ordens  que  S.  M.  F.  mandou  passar  a  respeito 
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d'elle.  A  sua  reclamação  só  se  refere  aos  atrazados,  pois  que 
o  corrente  da  pensão  é  pago  aqui  exactamente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  5  de  Julho  de  1825.= 
111.°'°  e  Ex."°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo. =>/ar5ues  de  Pai- 
mella. 


o  MABaUEZ  DE  PAIíMELIíA  AO  COIVDE 

de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Aproveito  esta  occasião  segura  para  dirigir  a  V.  Ex.*  as 
copias  inclusas  dos  Officios  do  Barào  de  Marshal,  recebidos 
pelo  ultimo  paquete  do  Brasil,  e  que  não  deixam  de  ser  in- 
teressantes. A  este  respeito  devo  prevenir  a  V.  Ex.*,  que  Mr. 
de  Pflugl  escreveu  á  sua  Corte  dizendo  que  V.  Ex.*  lhe  ha- 
via mostrado  alguns  extractos  dos  Officios  do  Barão  de  Marshal, 
e  que  ignorava  o  modo  como  V.  Ex.*  obtivera  esses  extra- 
ctos. Devendo-se  esta  communicação  á  boa  disposição  de  Mr. 
de  Neumann,  e  á  confiança  que  faz  de  nós,  posto  que  suppo- 
nho  que  não  deixará  elle  de  ter  pedido  até  certo  ponto  á  sua 
Corte  a  faculdade  necessária,  parece-me  comtudo  que  será 
conveniente  observar-se  a  maior  reserva  e  sigillo  sobre  taes 
communicações,  a  fim  de  não  comprometter  a  Legação  aus- 
triaca  de  Londres,  e  de  não  suscitar  embaraços  que  nos  pri- 
vem no  futuro  de  similhantes  confidencias.  Pela  mesma  via 
tive  conhecimento  da  carta  que  remetto  inclusa  (Leira  B)^ 
e  que  se  suppòe  escripta  pelo  chefe  da  ultima  revolução  de 
Pernambuco,  Carvalho:  ignoro  por  que  modo  foi  intercepta- 
da, mas  veiu  a  cair  nas  mãos  do  Agente  brasileiro  Gameiro, 
que  a  communicou  a  Mr.  de  Neumann.  Traz  juntamente  ura 
relatório  de  algum  agente  secreto  em  França,  dirigido  ao 
mesmo  Gameiro,  e  tendente  a  confirmar  a  noticia  que  ulti- 
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mamente  me  foi  dada  por  Mr.  Canniiig,  da  conspiração  que 
se  está  tramando  contra  a  Monarchia  do  Brasil.  A  novidade 
mais  importante  que  posso  communicar  hoje  a  V.  Ex."  é  a 
da  resolução  que  adoptou  o  Governo  francez,  de  reconhecer 
sem  reserva  alguma  de  soberania  ou  de  supremacia  a  inde- 
pendência de  S.  Domingos:  assim  consta  por  cartas  de  Pa- 
ris, e  foi-me  communicado  como  certo  por  Mr.  Canning. 
Não  ha  ainda  ajuste  algum  concluido,  mas  expediu-se  de 
França  um  Agente  com  plenos  poderes  para  assignar  o  tra- 
ctado.  Este  Governo  triurapha  com  a  esperança  de  ver  des- 
viar a  França  da  união  das  outras  potencias  alliadas  para 
transigir  com  um  Governo  de  novo  cunho ;  e  por  outra  parte 
parece  que  esta  resolução  de  Mr.  de  Viielle  causou  grande 
ciúme  aos  Representantes  das  grandes  potencias  em  Paris,  e 
que  Pozzo  di  Borgo  se  tem  explicado  com  o  maior  azedume 
a  este  respeito.  O  certo  é  que  o  Ministério  francez  adoptou 
esta  medida  sem  avisar  previamente  os  seus  alliados,  e  só 
com  o  conhecimento  do  Gabinete  de  Londres.  As  condições 
que  a  França  exige,  bem  que  puramente  pecuniárias  e  cora- 
merciaes,  são  comtudo  excessivas :  pede  seis  milhões  de  libras 
esterlinas,  e  uma  preferencia  a  favor  do  commercio,  de  modo 
que  os  géneros  francezes  hajam  de  pagar  ametade  menos  de 
direitos  do  que  os  das  outras  Nações.  E  provável  comtudo 
que  se  diminua  bastante  a  primeira  pertençào;  e  em  quanto 
á  segunda,  a  Inglaterra  protesta  não  se  oppôr,  para  dar  a 
maior  prova  da  sua  constância  e  sinceridade  no  systema  que 
annunciou  adoptar  acerca  das  colónias  que  reclamam  a  inde- 
pendência. Pôde  V.  Ex.^  ficar  certo  da  exactidão  de  todas 
as  circumstancias  apontadas,  que  eu  verifiquei  por  diversos 
canaes.  A  vista  de  tão  formidáveis  exigências  da  França  ap- 
parecem  bem  ténues  e  moderadas  as  condições  que  El-Rei 
meu  Senhor  impõe  ao  Brasil,  e  não  é  provável  que  se  expe- 
rimente em  obter  estas  grande  difficuldade. 

Aproveitarei  a  occasião  para  agradecer  a  V.  Ex.'  a  ex- 
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plicaçào  que  se  dignou  dar-me  no  seu  Despacho  reservado 
n."  6,  sobre  a  base  que  se  adoptou  para  o  restabelecimento 
das  relações  commerciaes  com  o  Brasil;  e  só  peço  licença 
para  replicar,  que  a  minha  objecção  não  era  tanto  á  essên- 
cia da  base  adoptada,  quanto  a  ser  esta  interina,  diíferindo- 
se  para  um  futuro  tractado  de  commercio  a  fixação  das  re- 
lações permanentes,  pois  me  persuado  que  seria  muito  útil 
aproveitar  o  momento  para  ligar  sem  mais  dilação  perpetua- 
mente os  dois  Paizes.  Também  peço  licença  para  notar,  que 
o  augmento  de  direitos,  que  no  Ministério  do  Sr.  Conde  da 
Povoa  se  impôz  sobre  alguns  géneros  do  Brasil,  em  nada  po- 
dia offender  ou  prejudicar  os  brasileiros;  por  quanto  recahe 
inteiramente  sobre  os  consumidores,  uma  vez  que  se  conser- 
ve ao  Brasil  o  privilegio  exclusivo  da  introducção  dos  ditos 
géneros. 

Perdoe  V.  Ex/  estas  observações,  que  não  faço  com  a 
mente  de  insistir  na  minha  opinião,  mas  só  de  explicar  os 
principios  em  que  a  fundava. 

Remetto  inclusos  os  n."'  d'este  mez,  dos  periódicos  O  Po- 
pular, e  O  Padre  Amaro;  o  primeiro  quasi  que  não  con- 
tém mais  do  que  uma  correspondência  hespanhola  acerca  da 
expedição  de  Tarifa ;  e  o  outro  parece  estar  vendido  ao  par- 
tido brasileiro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  6  de  Julho  de  1825.^ 
111.""  e  Ex.'""^  Sr.  Conde  de  V orto-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 
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o  MARQUEZ  DE  PAIíHEIíIíA  AO  CONDE 
DE  POBTO-ISANTO. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Partiu  com  eífeito,  como  eu  receiava,  o  paquete  da  se- 
mana passada  sem  levar  o  meu  Oíficio  n.°  23,  que  não  che- 
gou a  Falmouth  a  tempo:  senti  muito  este  contratempo,  de 
que  não  tive  culpa. 

Inclusa  remetto  copia  da  carta  que  dirigi  a  Mr.  Canning 
por  occasião  da  entrada  da  fragata  brasileira;  e  do  contexto 
da  mesma  carta  colligirá  V.  Ex.*  o  motivo  que  me  induziu 
a  considera-la  confidencial,  e  espero  que  a  forma  e  a  sub- 
stancia da  minha  reclamação  possa  merecer  a  approvação  de 
S.  M.  F. 

No  dia  seguinte  ao  da  expedição  d'esta  carta  tive  uma  au- 
diência de  Mr.  Canning;  e  achei-o  disposto  para  acolher  a 
mesma  reclamação,  não  só  confidencialmente,  mas  debaixo  de 
uma  forma  ainda  mais  solemne  e  official,  se  depois  de  mais 
madura  reflexão  parecesse  necessária  uma  tal  iniciativa  para 
auctorisar  o  Governo  britannico  a  intrometler-se  na  questão 
de  que  se  tracta.  Fiquei  portanto  de  accurdo  em  tornar  a 
avistar-me  com  o  dito  Ministro  dentro  de  alguns  dias,  pa- 
ra fixarmos  definitivamente  os  passos  que  se  deverão  dar. 
Entretanto  disse-me  elle,  que  o  Agente  brasileiro  Gameiro 
lhe  havia  assegurado  que  o  seu  Governo  não  ordenara,  nem 
auctorisára  a  vinda  da  fragata  a  Inglaterra,  e  que  o  pretexto 
com  que  Lord  Cochrane  pertendia  corar  esta  resolução,  era 
provavelmente  imaginário.  A  opinião  de  Gameiro,  e  do  pró- 
prio Mr.  Canning,  é  que  Lord  Cochrane  só  tem  em  vista  tra- 
zer a  salvamento  os  seus  thesouros,  e  que  não  deseja  voltar 
para  o  Brasil:  se  assim  for,  terei  motivo  para  me  felicitar 
de  ver  eíFecluado  sem  difficuldade  c  sem  contradicção  um 
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dos  objectos  que  S.  M.  se  havia  servido  recommendar-me 
nas  minhas  instrucções.  Tenho  motivos  para  julgar  que  o 
Agente  brasileiro  n'este  Paiz,  considerando  que  já  não  serão 
necessários  ao  Brasil  os  serviços  de  Lord  Cochrane,  deseja 
também  pela  sua  parte  desfazer-se  de  um  chefe,  que  pela 
sua  altivez  se  torna  por  vezes  summamente  incommodo.  Mr. 
Canning  está  na  intenção  de  persegui-lo  pelos  meios  judi- 
ciaes,  e  aos  outros  oíBciaes  inglezes  que  estão  a  bordo  da  fra- 
gata, como  contraventores  das  Leis  d'este  Paiz.  D'esta  in- 
tenção do  governo  britannico  se  dará  aviso  na  forma  do  cos- 
tume aos  accusados,  cujo  processo  não  pôde  agora  ter  logar, 
por  causa  das  ferias,  senão  para  o  mez  de  Novembro,  e  en- 
tretanto serão  obrigados  a  dar  fiança  de  comparecer  em  tem- 
po opportuno;  porém  não  excedendo  esta  a  uns  centos  de 
libras,  é  possivel  que  Lord  Cochrane  se  sujeite  voluntaria- 
mente a  perde-la,  e  procure  assim  subtrahir-se  á  sentença 
que  inevitavelmente  lhe  seria  imposta,  se  comparecesse  em 
juizo.  Esta  pelo  menos  é  a  suspeita  que  Mr.  Canning  se  in- 
clina a  ter.  A  fragata  precisa  com  effeito  de  alguns  reparos, 
que  já  começaram  a  fazer-se,  mas  sem  a  intervenção  nem 
auxilio  algum  do  Governo  inglez.  Parece  que  Manuel  Rodri- 
gues Gameiro  oíferecêra  mandar  desembarcar  todos  os  ma- 
rinheiros inglezes  que  se  acham  a  bordo;  porém  é  prová- 
vel que  debaixo  do  titulo  de  cidadãos  dos  Estados-Unidos 
ficarão  muitos  súbditos  britannicos.  Em  conclusão,  o  Governo 
soUicita  a  prompta  sabida  da  fragata  logo  que  a  veja  em  es- 
tado de  emprehender  viagem,  o  que  se  calcula  acontecerá 
em  quinze  dias  ou  três  semanas;  exige  o  desembarque  dos 
súbditos  britannicos;  e  vai  perseguir  Lord  Cochrane  e  alguns 
dos  seus  principaes  sequazes,  de  modo  que  me  parece  pre- 
encher-se  tudo  quanto  até  aqui,  nas  actuaes  circumstancias 
de  Portugal  e  do  Brasil,  podemos  razoavelmente  desejar.  Em 
quanto  á  necessidade  de  evitar  que  no  seu  regresso  para  o 
Brasil  esta  embarcação  commetta  hostilidades  contra  os  na- 


—na- 
vios portuguezes  que  encontrar,  parece-me  ter  conseguido 
persuadir  Mr.  Canning  a  exigir  essa  promessa  do  Agente  bra- 
sileiro. 

N'este  instante  me  avisam  que  a  mala  de  Lisboa  fica  de- 
morada até  depois  de  amanhã :  talvez  que  eu  possa  antes  da 
sua  partida  tornar  a  ver  Mr.  Canning,  e  participar  a  V.  Ex.* 
a  ultima  decisão  d'este  negocio.  No  decurso  da  conversação 
que  tivemos,  disse-me  elle,  que  S.  M.  B.  havia  elevado  a 
pensão  de  Sir  Eduardo  Thornton  a  2:000  libras  esterlinas, 
sendo  esta  a  pensão  que  só  compete  aos  Embaixadores;  e 
que  o  fizera  principalmente  por  attender  á  protecção  com  que 
S.  M.  F.  honra  o  sobredito  individuo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  6  de  Julho  de  1825.= 
111.*""  e  Ex."'°  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.= Marquez  de  Pai- 
mella. 

P.  S.  Tenho  a  honra  de  incluir  (Letra  B)  copia  da  carta 
que  escrevi  ao  nosso  Vice-Consul  em  Portsmouth  por  occa- 
siào  da  entrada  da  fragata,  na  esperança  de  que  S.  M.  se 
digne  approva-la. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíIIEIíI^JL  AO  CONDE 

de  porto-saikto. 

III.'"  e  Ex.^'°  Sr. 

Aproveito  a  occasião  particular  que  se  offerece  para  res- 
ponder a  alguns  pontos  do  Despacho  reservado  n°  4,  que 
ainda  carecem  de  resposta.  Em  primeiro  logar  creio  poder 
assegurar  a  V.  Ex.",  que  não  causará  inconveniente  algum 
a  resolução  tomada  por  S.  M.,  de  não  assentir  ás  emendas 
que  Mr.  Canning  suggeriu  para  serem  inseridas  na  Carta  Pa- 
tente: elle  sabia  que  era  improvável  que  chegassem  a  Lis- 
boa '^s  ditas  emendas  antes  da  partida  de  Sir  Charles  Stuart, 
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e  ainda  que  chegassem,  não  tinha  grande  esperança  de  que 
El-Rei  houvesse  de  acceder  a  ellas:  foi  portanto  uma  ten- 
tativa, cujo  êxito  lhe  nào  causou  surpresa,  e  de  que  se  não 
tornará  já  agora  a  fallar,  qualquer  que  seja  a  sorte  da  ne- 
gociação. Antes  de  receber  as  ordens  de  V.  Ex.*  contidas 
no  sobredito  Despacho  já  eu  tinha,  conforme  participei  en- 
tão, sondado  as  disposições  de  Mr.  Canning  relativamente  á 
garantia  que  S.  M.  pôde  reclamar  do  governo  britannico  para 
o  ajuste  que  se  fizer  com  o  Brasil:  agora  tornei  a  tocar  mais 
positivamente  no  mesmo  assumpto,  e  Mr.  Canning  respon- 
deu-me  em  summa,  que  já  agora  não  havia  logar  de  tra- 
ctar-se  de  garantia,  em  quanto  se  não  soubesse  o  resultado 
ao  menos  das  primeiras  diligencias  de  Sir  Charles  Stuart; 
accrescentou  porém,  que  não  previa  objecção  alguma  por 
parte  do  Governo  inglez  á  garantia  d'aquella  parte  da  trans- 
acção que  se  refere  ao  cumprimento  de  ajustes  pecuniários, 
e  das  mais  condições  preliminares  a  que  o  Brasil  se  ha  de 
obrigar  antes  da  entrega  da  Carta  Patente;  mas  em  quanto 
á  successâo  das  duas  Coroas,  ou  para  melhor  dizer,  á  sua 
união  n'uma  só  linha  da  Casa  de  Bragança,  que  se  não  de- 
via esperar  que  o  Governo  britannico  se  compromettesse  por 
meio  de  uma  garantia,  nem  a  intervir  nas  questões  internas ; 
nem  a  suífocar  as  revoluções  a  que  podesse  estar  exposto  para 
o  futuro  qualquer  dos  dois  Paizes;  nem  tão  pouco  a  susten- 
tar guerra  para  manter  a  sua  união.  Comtudo,  accrescentou 
elle,  se  a  concessão  de  S.  M.  B.  no  ajuste  que  se  está  tra- 
ctando,  sem  uma  garantia  expressa  e  formal  lhe  pôde  dar 
mais  consistência  e  solidez,  não  haverá  provavelmente  difli- 
culdade  em  se  achar  algum  meio  para  que  essa  accessão  te- 
nha logar.  Desde  a  data  do  meu  ultimo  Officio  reservado  não 
tornei  a  ver  Mr.  Canning,  que  tem  demorado  ha  três  dias, 
não  sei  para  que  fim,  o  paquete  de  Lisboa;  não  me  acho 
por  isso  no  caso  de  accrescentar  cousa  alguma  ao  que  tive  a 
honra  de  referir  acerca  de  Lord  Cochrane,  excepto  que  se 
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tem  espalhado  ultimamente  a  voz  de  que  elle  irá  tentar  no- 
vas aventuras,  e  buscar  novos  meios  de  fortuna  na  guerra  da 
Grécia. 

Beijo  respeitosamente  a  Real  Mão  de  S.  M. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  8  de  Julho  de  1825,= 
111.""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAL.lIEI.IiA  AO  C01\DE 

de  porto-santo. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Visto  haver  tempo  ainda,  em  razão  da  demora  do  paquete, 
envio  a  V.  Ex.',  como  additamento  ao  meu  Officio  n.°  11, 
a  copia  da  carta  que  escrevi  em  resposta  ao  Marechal  Be- 
resford.  Communicarei  esta  correspondência  a  Mr.  Canning, 
para  o  habilitar  a  entender  bem  claramente  a  questão  de 
que  se  tracta;  e  espero  que  elle  não  intentará  apoiar  a  re- 
sistência do  Marechal  ás  determinações  de  S.  M. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  9  de  Julho  de  1825.= 
111."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 

CABTA    DO   .tIARQUEZ   DE   PAIi^EM^A   AO   IflABECHAL 
BEBESFOBD,   ACI^VIA   CITADA. 

Londres,  S  de  Julho  de  4SS3. 

Ill."°  e  Ex.-°  Sr. 

Recebi  a  carta  de  V.  Ex.^,  datada  de  4-  de  Julho,  em 
resposta  á  minha  de  24-  de  Maio.  Informa-me,  e  observa 
V.  Ex.' — 1.**  haver  referido  á  decisão  dos  Ministros  de  S. 
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M.  ~B.  o  assumpto  em  geral  da  minha  carta,  por  interessar 
aos  súbditos  de  S.  M.  B.  que  á  custa  do  seu  sangue  servi- 
ram leal  e  honradamente  a  S.  M.  F. ;  —  2."  que  as  listas  dos 
officiaes  britannicos,  por  mira  remettidas  a  V.  Ex.*,  contêem 
grandes  erros  e  omissões;  —  3."  que  é  provável  haver  iguaes 
erros  nas  listas  dos  individues  portuguezes  do  exercito,  de- 
vendo notar-se  que  os  que  ficarem  lesados,  nem  por  isso  per- 
derão o  direito  de  reclamar  por  os  seus  interesses  contra 
quem  fòr  responsável  de  tão  errónea  distribuição;  —  4.°  que  o 
systema  adoptado,  de  distribuir  a  somma  total  em  seis  par- 
tes iguaes,  não  pôde  ser  admittido  sem  injustiça  para  as  par- 
tes interessadas ;  —  5.°  que  estes  erros  procedem  de  querer  fa- 
zcr-se  a  distribuição  sem  empregar  Agente;  —  6°  finalmente, 
suppõe  V.  Ex.°  que  eu  suscito  mais  novas  objecções  além 
d'aquellas  que  me  foram  transmittidas  pela  Secretaria  dis- 
tado, visto  que  a  única  objecção  declarada  em  Lisboa  lhe 
parece  que  foi  só  contra  o  ser  retida  aqui  da  somma  conce- 
dida pelo  Governo  britannico  a  quota  que  virá  a  pertencer 
aos  ofFiciaes  inglezes,  do  importe  das  presas  pelas  quaes  é 
responsável  o  Governo  portuguez,  em  quanto  na  minha  carta 
se  tractava  de  uma  injusta  preferencia  a  favor  dos  officiaes 
de  uma  Nação  sobre  os  da  outra.  Respondo  a  cada  um  d'es- 
tes  pontos — 1.°  que  a  questão  em  si  é  mui  singela:  o  Gover- 
no britannico  pagou  uma  quantia  que  S.  M.  F.  acceitou  a 
favor  do  exercito  portuguez,  como  plena  indemnisação  d'a- 
quella  porção  de  presas  feitas  pelo  exercito  alliado,  que  as 
Auctoridades  britannicas  tinham  recebido,  e  de  que  S.  M.  B. 
era  responsável.  El-Eei  meu  Senhor  determina  agora  que  a 
indicada  somma  seja  repartida  proporcionalmente  segundo  as 
regras  adoptadas  para  similhantcs  distribuições,  entre  todos 
os  individuos,  quer  sejam  súbditos  portuguezes  ou  inglezes, 
que  serviram  no  exercito  portuguez  durante  a  guerra.  E  esta 
exactamente  a  applicação  para  que  foi  destinada  pelo  Gover- 
no britannico  a  somma  referida ;  e  não  é  de  crer  que  depois 
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de  assignado  e  cumprido  o  ajuste  pela  sua  parte,  o  mesmo 
Governo  queira  agora  intervir  para  que  uma  parte  d'esse  di- 
nheiro venha  a  ter  uma  applicação  differente;  nem  me  pa- 
rece que  a  protecção  devida  aos  súbditos  inglezes  possa  exi- 
gir similhante  intervenção,  porque  os  officiaes  britannicos  a 
que  se  allude,  e  de  cujos  serviços  prestados  a  S.  M  F.,  e 
distincto  merecimento  ninguém  duvida,  não  podem  certa- 
mente queixar-se  de  injustiça  alguma,  uma  vez  que  recebam, 
como  devem  receber,  a  sua  competente  quota  d'este  dinheiro 
na  mesma  proporção  que  quaesquer  outros  officiaes  do  exer- 
cito portugucz.  A  pertenção  que  V.  Ex/  apresentou  em  Lis- 
boa, era  que  se  pagasse  também  immediatamente  a  porção 
que  lhes  toca  das  outras  presas  da  guerra  recebidas  pelo  Go- 
verno portuguez,  e  que  por  isso  devem  ser  reclamadas  de 
S.  M.  F.,  soUicitando  V.  Ex."  que  o  importe  d'esta  segunda 
reclamação  fosse  pago  aos  officiaes  britannicos,  deduzindo-o 
da  somma  paga  pelo  Governo  inglez  para  a  primeira  recla- 
mação, e  que  está  depositado  em  Inglaterra.  A  esta  perten- 
ção, como  V.  Ex/  sabe,  e  lhe  foi  por  mira  mesmo  official- 
mente  annunciado,  annuiu  El-Rei  meu  Senhor  quando  eu 
exercia  o  cargo  de  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros ;  sabe 
V.  Ex/  igualmente  que  depois  da  minha  sabida  do  Minis- 
tério foram  presentes  a  S.  M.  motivos  bastantes  para  alterar 
esta  determinação,  sem  comtudo  prejudicar  os  direitos  em 
que  se  funda  a  mencionada  segunda  reclamação;  e  que  eu 
recebera  ordem  positiva  de  S.  M.  para  exigir  que  se  appli- 
casse  a  somma  depositada  em  Inglaterra  ao  fim  para  que  des- 
de o  principio  estava  destinada.  —  2.°  As  listas  dos  officiaes 
britannicos  foram  transmittidas  a  V.  Ex.^  por  ordem  de  S. 
M.  F.,  para  que  quizesse  examina-las,  e  notar  as  faltas  de 
exactidão  que  nellas  encontrasse.  Será  pois  muito  conveniente 
que  V.  Ex."*  me  communique  com  toda  a  brevidade  as  ob- 
servações que  tiver  para  fazer,  a  íim  de  que  eu  possa  envia- 
las  á  Secretaria  da  Guerra,  para  se  elucidarem  as  duvidas 
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que  houver.  —  3°  Se  occorrem,  como  não  6  improvável,  al- 
guns erros  ou  omissões  nas  listas  dos  individuos  portuguezes 
do  exercito,  claro  está  que  os  lesados  não  perdera  os  seus 
direitos;  sendo  igualmente  claro,  que  só  poderão  faze-los  va- 
ler perante  o  Governo  de  S.  M.  F.,  que  recebe  o  dinheiro 
e  determina  o  methodo  da  distribuição.  —  4.°  Não  me  com- 
pete avaliar  os  inconvenientes  que  V.  Ex.*  encontra  no  sts- 
tema  adoptado  para  a  formação  das  listas  em  seis  partes 
iguaes:  se  V.  Ex/  porém  quizer  apontar  o  methodo  que  jul- 
ga preferível,  pedirei  sobre  este  ponto  as  ordens  de  S.  M. 
com  toda  a  brevidade.  —  5.°  Em  quanto  ao  emprego  de 
Agentes  para  o  arranjo  d'este  negocio,  não  os  julga  S.  ]\r. 
necessários  para  a  distribuição  d'aquella  parte  do  dinheiro 
que  virá  a  pertencer  aos  súbditos  portuguezes,  e  que  eu  te- 
nho ordem  de  remetter  iramediatamente  para  Lisboa ;  poderá 
comtudo  V.  Ex.^,  se  lhe  parecer  conveniente,  servir-se  d'el- 
les  para  a  distribuição  da  quantia  que  virá  a  tocar  aos  offi- 
ciaes  britannicos  empregados  no  nosso  exercito,  a  qual  ficará 
desde  logo  em  Inglaterra,  e  á  disposição  de  V.  Ex.* — 
6°  Depois  do  que  fica  dito  parece-me  quasi  desnecessário 
mencionar  a  ultima  parte  da  carta  de  V.  Ex.*  Eu  não  sus- 
citei novas  objecções,  nem  levantei  difficuldades:  unicamente 
cumpro  aqui,  como  cumpri  era  Lisboa,  as  ordens  d'El-Rei 
meu  Senhor,  conforrae  o  raeu  dever.  A  phrase  a  que  V.  Ex.* 
allude,  com  que  terminei  a  minha  carta  de  24  de  Maio,  não 
é  pois  uma  objecção  nova,  raas  sim  a  exposição  ingénua  do 
motivo  em  que  se  funda  essencialmente  a  determinação  ul- 
tima de  S.  M. ;  sendo  certo  que,  para  não  haver  preferen- 
cias entre  os  officiaes  de  uma  das  Nações  sobre  os  da  outra, 
o  raeio  mais  seguro  e  simples  é  distribuir-se  agora  entre  el- 
les  proporcionalmente  a  totalidade  da  sorama  que  foi  paga 
pelo  Governo  britannico,  reservando  a  todos  elles  iguaes  di- 
reitos para  receberem  todos  e  da  mesma  maneira  a  quantia 
que  possa  pertencer-lhes  pelas  reclamações  que  têem  a  fazer 
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contra  o  Governo  portuguez.  Espero  que  V.  Ex/  se  sirva  en- 
viar-me  com  a  possível  brevidade  as  listas  com  as  suas  ob- 
servações, a  fim  de  me  habilitar  para  dar  prompto  cumpri- 
mento ás  ordens  de  S.  M. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  =  I11.'"''  e  Ex."""  Sr.  Marechal 
Marquez  de  Campo-Maior.  =  Marquez  de  Palmella. 


O  HARaUEZ  DE  PAL.llEL.liA  AO  COIVDE 
DE  PORTO-SANTO. 

III.  "  E  Ex/"  Sr. 

CoNSEGLi  avistar-me  hontem  por  alguns  momentos  com 
Mr.  Canning,  que  está  a  partir  para  o  campo,  onde  se  de- 
morará algumas  semanas.  Prometteu  responder  com  brevi- 
dade á  carta  confidencial,  que  lhe  escrevi  por  motivo  da  che- 
gada de  Lord  Cochrane ;  e  tomar  as  medidas  necessárias  para 
impedir  que  a  fragata  vá  d'aqui  occasionar  novos  prejuízos 
ao  commercio  portuguez.  Assegurou-me  que  fora  recusado  o 
favor  pedido  pelo  Agente  brasileiro,  de  admittir  a  fragata 
para  os  concertos  de  que  necessita,  nos  diques  do  Governo. 
Tornou  a  certificar-me  que  este  Governo  tinha  assentado  em 
proceder  criminalmente  contra  Lord  Cochrane  por  estar  ao  ser- 
viço do  Brasil,  depois  da  promulgação  do  foreign  bill ;  accres- 
centou  porém,  que  esta  intenção  do  Governo  devia  ficar  por 
agora  reservada,  e  que  exigisse  de  V.  Ex.°  todo  o  segredo 
a  este  respeito,  porque  durante  as  ferias  não  pôde  começar 
o  processo,  e  convém  não  divulgar  a  determinação  do  Go- 
verno, que  foi  tomada,  segundo  me  consta,  n'um  conselho 
de  Gabinete.  No  Morning  Chronicle  de  1 1  do  corrente  acha- 
rá V.  Ex.^  marcado  um  artigo,  que  parece  fora  mandado  in- 
serir pelo  mesmo  Lord  Cochrane,  em  que  se  contém  um  ata- 


—  so- 
que pessoal  contra  mim,  ao  qual  não  vale  a  pena  de  respon- 
der, porque  só  me  accusa,  creio  eu,  de  ter  feito  a  minha 
obrigação. 

Em  quanto  ao  negocio  do  dinheiro  das  presas  pertencente 
ao  exercito,  julgo  que  temos  vencido  o  maior  obstáculo,  pois 
que  Mr.  Canning  me  assegurou,  que  ia  responder  ao  Mare- 
chal Beresford,  declarando-lhe  que  a  sua  pertenção  não  era 
sustentável,  e  recusando-se  em  nome  do  Governo  a  dar-ihe 
apoio.  Entendo  que  o  Marechal  não  terá  remédio  senão  obe- 
decer a  S.  M.,  e  fico  esperando  que  elle  responda  n'esse  sen- 
tido d  carta  que  ultimamente  lhe  escrevi,  e  de  que  enviei 
copia  no  Officio  reservado  n."  15. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  13  de  Julho  de  1825.= 
111."'"  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/ar</i/es  de  Pai- 
mella. 


o  MytRQIJKZ  DG  PAL.MEL.Iii.  AO  CO^RE 

DE  porto-<iía:vto. 

III."    e  Ex.""  Sr. 

Chegou  esta  semana  outro  paquete  do  Rio  de  Janeiro, 
trazendo  noticias  d'alli  até  22  de  Maio :  confirmam  plena- 
mente as  que  já  se  haviam  recebido  de  Montevideu,  aonde 
uma  guarnição  de  pouco  mais  de  mil  homens  debaixo  das 
ordens  do  Barão  de  Laguna  se  achava  ameaçada  pela  in- 
surreição de  parte  dos  habitantes  da  Provincia,  capitaneados 
por  Fructuoso  Ribeiro,  e  não  sem  receio  de  alguma  aggres- 
são  por  parte  de  Buenos-Ayres.  Parece  que  no  Rio  de  Ja- 
neiro se  tinham  dado  com  vigor  c  celeridade  as  providencias 
necessárias  para  acudir  á  defeza  do  Rio  da  Prata,  enviando- 
se,  entre  outros  soccorros,  um  dos  batalhões  estrangeiros  ul- 
timamente organisados.  Também  parece  que  houvera  expli- 
íaçòcs  bastante  decisivas  com  o  Governo  do  Buenos-Avres: 


—  aí  — 

e  se  ha  de  dar-se  credito  ás  confidencias,  talvez  jactanciosas, 
feitas  aos  Agentes  austríacos,  tanto  no  Rio  de  Janeiro,  como 
aqui  era  Londres,  poderá  presumir-se  que  S.  A.  R.  está  dis- 
posto a  tentar  um  golpe  vigoroso  contra  a  mesma  cidade  de 
Buenos- Ayres,  golpe  que,  sendo  bem  succedido,  deveria  pro- 
duzir no  Brasil  resultados  da  maior  importância  para  a  con- 
solidação do  Governo  monarchico.  E  comtudo  muito  duvidoso 
que  haja  no  Brasil  forças  sufficientes  para  intentar  com  pro- 
babilidade de  bom  successo  uma  similhante  expedição ;  e  tal- 
vez comece  a  fazer-se  sensivel  para  os  próprios  brasileiros  a 
falta  do  auxilio  efficaz  das  tropas  portuguezas.  Como  quer  que 
seja,  é  provável  que  a  missão  de  Sir  Charles  Stuart  se  faci- 
litará por  motivo  destas  occurrencias  do  Rio  da  Prata,  as 
quaes,  juntamente  com  a  fermentação  que  existe  ainda  se- 
gundo todas  as  cartas,  ao  Norte  do  Brasil,  especialmente  no 
Maranhão,  não  deixarão  de  fazer  desejar  a  S.  A.  R.  a  re- 
conciliação com  Portugal,  e  tornarão  mais  apreciável  aos  seus 
olhos  o  reconhecimento  e  a  garantia  do  Governo  inglez,  que 
tanto  pôde  contribuir  para  a  sua  consolidação.  Creio  que  este 
Governo  pela  sua  parte  ha  de  ver  com  inquietação  a  lucta 
surda  que  existe  na  America  entre  o  principio  republicano  e 
o  monarchico,  e  que  desejará  com  sinceridade  evitar  que  trium* 
phe  o  primeiro. 

Espalhou-se  á  chegada  do  paquete  do  Rio,  e  V.  Ex."*  o 
verá  nas  gazetas  desta  cidade,  que  houvera  uma  tentativa 
de  assassinio  contra  S.  A.  R.;  porém  esta  noticia  não  pare- 
ce ter  fundamento  algum,  nem  o  Barão  de  Marshal  d'ella 
faz  menção  nos  Officios  que  dirige  á  sua  Corte.  Sinto  não 
remetter  a  V.  Ex.*,  na  forma  do  costume,  copia  destes  Offi- 
cios, que  eu  mesmo  não  li,  havendo-se  Mr.  de  Neumann  es- 
cusado de  mostrar-m'os,  allegando  a  circumstancia  da  par- 
tida immediata  d'um  correio  para  Vienna,  não  sei  se  com 
verdade,  ou  por  conterem  matéria  que  não  quizesse  commu- 
nicar-me,  o  que  me  parece  mais  provável. 


—  S2  — 

Mr.  Cannirig  \ai-se  restabelecendo  da  sua  ultima  doença, 
mas  uào  me  foi  possível  ainda  ve-lo,  nem  obter  d'elle  a  pro- 
meltida  resposta  acerca  da  fragata  brasileira.  Todos  aqui  sup- 
poem  que  Lord  Cochrane  nào  voltará  para  o  Brasil,  aonde 
por  despedida  nas  exacções  feitas  no  Maranhão  deixou  me- 
moria pouco  agradável.  Dizem  que  o  Agente  brasileiro  aqui 
cm  Londres  se  dispõe  a  exigir  d'elle,  que  se  decida  prom- 
ptamente  ou  a  sair  com  a  fragata,  ou  a  largar  o  commando 
d'ella;  nào  sei  porém,  no  caso  de  resistência  de  Lord  Co- 
chrane, se  aquelle  Agente  poderá  legalmente  obriga-lo.  Pela 
minha  parte  não  me  descuidarei  de  instar  para  que,  dado  o 
caso  da  saída  da  fragata,  se  façam  as  declarações  necessárias 
para  tirar  todo  o  receio  de  hostilidades  contra  a  bandeira 
porlugueza. 

Sir  Charles  Stuart  chegou,  segundo  me  disse  Lord  Hovvard, 
a  Tenerife  no  dia  2  de  Junho,  e  foi  alcançado  pela  corveta 
Bramble,  que  levava  a  correspondência  deste  Governo  e  de 
SirW  illiam  A'Court.  O  paquete  em  que  ia  de  passagem  Fe- 
lisberto Caldeira  Brant  surgiu  na  Madeira,  em  quanto  alli  se 
achava  fundeada  a  náu  Wellesley,  mas  não  se  demorou  se- 
não duas  horas,  e  estando  Sir  C.  Stuart  em  terra  n'essa  oc- 
casião  não  se  avistou  com  o  Marechal  Brant,  e  só  tiveram 
communicação  por  escripto  um  com  o  outro.  Chegaram  no- 
vas de  Bengala,  que  tranquillisam  mais  o  publico  sobre  o  re- 
sultado da  guerra  emprehendida  com  pouca  prudência,  se- 
gundo todos  dizem,  -pelo  actual  Governador  General  Lord 
Amherst.  Um  dos  motivos  da  guerra  era  a  occupação  do  ter- 
ritório de  Afgan  pelos  burmezes,  e  este  motivo  acha-se  ago- 
ra removido,  havendo  elles  pedido  um  armisticio  para  eva- 
cuarem o  dito  território.  É  provável  portanto  que  nào  tar- 
dará em  seguir-se  a  paz,  deixando  ao  tempo  e  ás  negocia- 
ções a  tarefa  de  completar  a  dissolução  d'aquelle  Império  já 
abalado  pela  guerra. 

Os  ratholicos  da  Irlanda  acabam  de  adoptar  o  plano  de 
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uma  nova  associação,  na  qual  cuidadosamenU;  evitam,  ao  me- 
nos em  apparencia,  toda  e  qualquer  contravenção  ao  acto  do 
Parlamento,  que  tornou  illegal  a  associação  anterior.  A  pri- 
meira dirige-se  ostensivamente  a  fins  só  de  caridade ;  mas 
tem  um  fundo  destinado,  como  a  outra,  a  incorporar  os  ca- 
tholicos  todos  da  Irlanda,  e  a  dar  mais  força  e  simultanei- 
dade á  expressão  dos  seus  sentimentos.  Entretanto  aquelle 
Paiz  continua  a  estar  em  perfeita  trahquillidade,  o  que  não 
deixa  de  contrariar  os  prognósticos  d'aquelles  que  julgavam 
que  o  máu  êxito  do  bill  a  respeito  dos  catholicos  seria  o  si- 
gnal  de  uma  nova  insurreição  na  Irlanda. 

Queira  V.  Ex.°  beijar  em  meu  nome  a  Real  Mão  de  S.  M. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  22  de  Julho  de  1825.= 
III.'""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  i»farçMes  de  Pai- 
mella. 


O  IIAUQUEK  DE  PALíHELIíA  AO  COI^DB 
UE  POBTO-NytlVTO. 

III.""  e  Ex.'^^"  Sr. 

Mr.  Canning,  que  já  se  acha  completamente  restabelecido 
da  sua  ultima  doença,  recebeu-me  hontem  na  sua  casa  de 
campo,  e  disse-me,  que  se  dispunha  a  partir  dentro  de  pou- 
cos dias  para  uma  digressão  nas  Províncias  do  Norte  da  In- 
glaterra, onde  se  demoraria  seis  ou  sete  semanas.  Esteve  dei- 
tando as  contas  á  epocha  provável  em  que  chegariam  noti- 
cias da  negociação  de  Sir  Charles  Stuart,  que  será,  segundo 
os  seus  cálculos,  de  1 5  de  Setembro  por  diante ;  e  assegu- 
rou-me  que  por  esse  tempo  estava  sem  duvida  de  volta,  pois 
tinha  o  maior  interesse  no  seguimento  d'este  negocio.  Disse- 
me  que  das  ultimas  noticias  do  Brasil  parecia  deduzir-se  que 
existia  alli  algum  fermento  de  inquietação  nos  espirilos,  o 


õ* 


que  elle  attribuia  não  tanto  á  guerra  de  Montevideu,  quanto 
ao  descontentamento  que  inspirava  n'uma  certa  classe  de  in- 
divíduos a  persuasão  de  que  S.  A.  R.  nào  estava  de  boa  fé 
em  manter  a  Constituição,  e  convocar  a  Assembléa  Legisla- 
tiva. Mr.  Canning  suspeita  que  as  tentativas  feitas  em  algu- 
mas Provincias  para  o  restabelecimento  do  governo  absoluto 
não  deixam  de  ser  indirectamente  promovidas  por  S.  A.  R.; 
e  na  opinião  d'este  Ministro  é  prematuro  e  perigoso  um  si- 
milhante  jogo,  que  daria  ás  Republicas  da  America  hespa- 
nhola,  cujas  tropas  estão  agora  sem  emprego,  o  pretexto  de 
apoiarem  o  partido  liberal  no  Brasil,  muito  mais  se  a  occu- 
pação  de  Montevideu  subministrar  um  sufficiente  motivo  para 
começo  de  guerra. 

Em  quanto  a  esta  ultima  questão,  coUige-se  do  que  diz 
Mr.  Canning,  que  o  Agente  de  Buenos-Ayres  sollicitára  em 
certo  modo  a  intervenção  do  Governo  britannico  para  indu- 
zir o  do  Brasil  a  evacuar  a  margem  oriental  do  Rio  da  Prata ; 
e  que  o  Governo  inglez  se  recusara  ao  pedido,  respondendo, 
que  se  a  Republica  de  Buenos-Ayres  viesse  a  ser  reconhe- 
cida pela  Hespanha,  poderia  talvez  n'esse  caso  herdar  os  di- 
reitos da  Mãi  Pátria  sobre  o  indicado  território;  porém  que 
n'esse  mesmo  caso  o  Brasil  também  tinha  reclamações  e  di- 
reitos a  fazer  valer,  como  se  reconhecera  na  negociação  que 
tivera  logar  em  Paris  a  este  respeito.  Aproveitei  a  occasião 
para  insinuar,  que  se  os  brasileiros  se  achassem  com  força  de 
dar  um  golpe  decisivo  contra  Buenos-Ayres,  produziria  isso 
um  eífeito  favorável  no  actual  estado  dos  negócios  da  Ame- 
rica, onde  o  svstema  republicano  está  luctando  com  o  monar- 
chico;  igualmente  seria  conforme  aos  interesses  da  Europa, 
e  particularmente  d'este  Paiz,  porque  eventualmente  pode- 
ria o  mesmo  effeito  reverter  para  a  America  do  Norte:  o 
sobre  tudo  observei-lhe,  que  a  visinhança  e  o  contacto  de 
Buenos-Ayres  com  as  Provincias  meridionaes  do  Brasil  de- 
veria necessariamente  occasionar  tarde  ou  cedo  um  conflicto, 


oo 


uma  vez  que  permanecessem  duas  formas  de  Governo  entre 
si  tão  diíferentes.  Finalmente  fiz  menção  da  grande  conve- 
niência que  resultava  á  Inglaterra  da  conservação  da  Monar- 
chia  do  Brasil,  e  do  quanto  lhe  importava  garanti-la  e  con- 
solida-la. A  este  ultimo  ponto  assentiu  Mr.  Canning  sem  re- 
buço, calando-se  sobre  o  resto  das  minhas  observações,  ás 
quaes  porém  me  pareceu  prestar  bastante  attençâo.  Escuso 
advertir  a  V.  Ex."  que  toda  a  conversação  até  este  termo  foi 
muito  confidencial,  e  por  assim  dizer,  filha  de  occasião  não 
meditada. 

Em  quanto  a  Lord  Cochrane,  repetiu  o  que  já  me  disse- 
ra, isto  é,  que  não  sabia  quaes  fossem  as  suas  intenções,  mas 
que  ellas  eram  inteiramente  pessoaes,  e  independentes  do 
Governo  do  Brasil ;  que  sem  duvida  seria  Lord  Cochrane  per- 
seguido criminalmente  no  fim  das  ferias;  e  concluiu  mos- 
trando-me  um  Despacho  escripto  a  Sir  William  A'Court,  no 
qual  lhe  annunciava  o  que  eu  lhe  havia  escripto  confidencial- 
mente sobre  este  assumpto,  accrescentando,  que  em  razão  da 
delicadeza  das  circumstancias  eu  me  prestara  a  não  exigir 
resposta  official  por  escripto.  Protestei  contra  esta  asserção, 
dizendo  que  em  razão  das  circumstancias  eu  me  dirigira  a 
elle  confidencialmente,  quando  aliás  segundo  os  tractados  te- 
ria direito  de  reclam.ar  officialmente  a  entrega,  ou  pelo  me- 
nos a  detenção  da  fragata  ;  e  que  eu  me  prestaria,  até  re- 
ceber ordens  da  minha  Corte,  a  seguir  a  mesma  marcha,  não 
sollicitando  a  discussão  d  uma  questão  tão  melindrosa,  porém 
que  não  podia  assentir  ao  mesmo  silencio  a  respeito  d'um 
dos  pontos  que  tocava  na  minha  carta  confidencial,  a  saber, 
que  o  Governo  britannico  interviesse  para  obter  a  certeza  de 
que  a  dita  fragata,  saindo  dos  portos  d'este  Reino,  não  iria 
commetter  hostilidades  contra  o  nosso  commercio.  Mr.  Can- 
ning declarou-me  com  effeito,  depois  de  alguma  pequena 
controvérsia,  que  responderá  a  esta  parte  da  minha  carta, 
depois  de  exigir  a  necessária  promessa  do  Agente  brasileiro. 
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Em  quanto  a  noticias  publicas  nada  occorre  de  especial 
interesse:  nas  gazetas  verá  V.  Ex/  uma  resolução  do  Go- 
verno local  da  Provincia  da  Geórgia  dos  Estados-Unidos,  era 
que  abertamente  se  attende  á  possibilidade  da  dissolução  da 
confederação.  Este  incidente  não  é  tão  importante  no  mo- 
mento actual,  quanto  notável  pela  tendência  que  mostra  para 
o  futuro  em  razão  da  divergência  dos  interesses  das  Provin-r 
cias  do  Norte  e  do  Sul  d'aquelles  Estados.  As  noticias  da 
Grécia  continuam  a  oíFerecer  contradicçòes  quasi  inexplicá- 
veis. Até  ao  fim  de  Maio  não  ba  duvida  que  o  filho  do  Ba- 
chá  do  Egypto  obtivera  successos  muito  consideráveis:  dizem 
porém  agora  que  no  mez  de  Junho  a  sorte  da  guerra  tor^ 
nára  a  voltar  a  favor  dos  gregos. 

Proteja-nos  o  Céu  com  a  conservação  da  preciosissima  saúde 
de  S.  M. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  26  de  Julho  de  1825.= 
III.'""  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  i/arçue::  de  Pal-^ 
mella. 


o  M.iRQUEZ  DE  PAL.11EL.L.A  AO  CO^DE 

de  pobto-»a!^to. 

III.""  e  Ex.""  Sk. 

Agradeço  a  V.  Ex.'  a  certeza  que  me  dá  no  seu  Despa-r 
cho  n.°  8,  de  haverem  merecido  a  plena  approvação  de  S.  M. 
as  diligencias  que  empreguei  para  conseguir  a  modificação 
das  instrucçòes  que  tinham  sido  enviadas  a  Sir  Charles  Stuart. 
Não  deixarei  de  fazer  constar  a  Mr.  Canning  a  satisfação  que 
o  theor  das  novas  instrucçòes  causou  a  El-Rei  meu  Senhor, 
o  que  me  subministrará  occasião  de  lhe  escrever  a  Chelte- 
nham,  onde  presentemente  se  acha  fazendo  uso  das  aguas  me- 
dicinaes  d'aquelle  sitio. 
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Vejo  que  a  falta  de  Oíficios  meus  pelo  paquete  Sandwich, 
falta  cujo  motivo  já  expliquei  a  V.  Ex.%  contribuiu  talvez 
para  augmentar  no  primeiro  momento  a  desagradável  sensa- 
ção causada  pela  noticia  da  entrada  da  fragata  brasileira  em 
Portsmouth,  e  da  salva  que  se  lhe  deu.  Pelos  meus  Officios 
anteriores  veria  V.  Ex/,  que  eu  preveni,  como  era  do  meu 
dever,  as  ordens  que  V.  Ex/  me  communica  a  esse  respeito, 
dirigindo  por  escripto  a  Mr.  Canning  as  justas  queixas  a  que 
um  tal  procedimento  auctorisa,  e  pedindo-lhe  sobre  os  mo- 
tivos e  consequências  possiveis  deste  acontecimento  as  ne- 
cessárias explicações.  Expuz  a  V.  Ex.*  as  razões  que  me  fize- 
ram preferir  para  esta  reclamação  a  via  confidencial ;  e  pela 
communicação,  que  a  V.  Ex.*  faria  sem  duvida  Sir  Wiliiam 
A'Court,  de  um  Despacho  que  lhe  foi  dirigido  por  Mr.  Can- 
ning, conhecerá  V.  Ex.^  que  nas  circumstancias  actuaes  não 
deixaria  talvez  de  ter  algum  inconveniente  o  tractar-se  d'este, 
negocio  com  demasiada  formalidade:  espero  portanto,  antes 
de  dar  qualquer  passo  ulterior,  as  instrucções  de  V.  Ex.*, 
fundadas  no  conhecimento  das  informações  que  sobre  este 
assumpto  tenho  enviado,  e  espero  que  esta  minha  delibera- 
ção possa  merecer  a  benigna  approvação  de  S.  M. 

A  fragata  ainda  se  acha  em  Portsmouth,  e  segundo  noti- 
cias certas  que  tenho  colhido,  parece  que  o  Agente  Gameiro 
tem  estado  em  correspondência  com  Lord  Cochrane  para  ac- 
celerar  a  sua  partida.  Uns  dizem  que  este  já  declarara  que 
os  seus  negócios  o  demorariam  aqui  em  Inglaterra,  e  que 
por  isso  tractaria  de  apromptar  a  fragata  para  regressar  de- 
baixo do  commando  de  outro  official :  perteudem  outros,  que 
se  não  podéra  ainda  obter  de  Lord  Cochrane  esta  mesma 
resposta,  não  querendo  elle  largar  o  serviço  brasileiro,  em 
quanto  não  tiver  arranjado,  como  intenta,  a  passagem  para 
o  serviço  dos  gregos. 

Mr.  Canning  partiu  d'aqui  dois  dias  depois  da  entrevista 
que  tivemos,  sem  ter  cumprido  ainda  a  palavra  que  então 
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me  dera,  de  responder  ao  menos  aos  pontos  mais  essenciaes 
da  carta  que  lhe  dirigi  sobre  o  objecto  supra  mencionado: 
supponho  que  não  teria  tempo  de  exigir  do  Gameiro  os  es- 
clarecimentos que  desejava,  e  que  este  negocio  ficaria  incum- 
bido ao  Sub-Secretario  d'Estado  Lord  Howard,  com  quem 
não  deixarei  de  instar  fortemente  para  obter  uma  resposta 
antes  da  partida  da  fragata.  Cuidarei  de  asseverar  por  carta 
confidencial  a  Mr.  Canning,  como  V.  Ex."  me  auctorisa  a 
faze-lo,  que  é  destituida  de  todo  o  fundamento  a  idéa  de  se 
haver  sollicitado  do  Governo  francez  que  apoiasse  a  terceira 
versão  da  Carta  Regia. 

Confesso  a  V.  Ex.*  que  me  acharei  era  não  pequeno  em- 
baraço para  executar  immediatamente  aquella  parte  das  or- 
dens de  S.  M.  relativas  á  negociação  de  um  novo  tractado 
de  commercio.  Mr.  Canning,  como  por  vezes  tenho  tido  oc- 
casião  de  dizer,  não  voltará  a  Londres  senão  depois  do  meado 
de  Setembro ;  seria  portanto  preciso  entrar  em  correspondên- 
cia por  escripto  com  elle,  para  indagar,  segundo  V.  Ex.*  me 
incumbe,  quaes  sejam  as  bases  sobre  as  quaes  o  Governo  bri- 
tannico  estaria  disposto  a  tractar:  a  questão  porém  parece- 
me  demasiado  importante  e  melindrosa  para  se  encetar  assim 
de  longe;  nem  creio  que  Mr.  Canning  se  prestaria  a  entrar 
em  matéria  d'esse  modo,  e  ainda  menos  a  delegar  em  qual- 
quer dos  seus  collegas  subalternos  faculdades  para  isso.  Pro- 
curarei pois  sondar  confidencialmente  o  váu,  e  no  caso  de  o 
nào  achar  transitavel,  como  supponho,  não  haverá  remédio 
(creio  eu)  senão  esperar  pela  volta  de  ]\Ir.  Canning.  Esta  de- 
mora dará  logar  talvez  a  poder  S.  M.  determinar  as  bases 
que  parecerem  melhores  para  o  novo  tractado,  porque  n'uma 
negociação  de  similhante  natureza  entendo  que  não  será  in- 
conveniente que  nós  tomemcs  a  iniciativa,  muito  mais  quando 
da  nossa  parte  é  que  se  originou  o  desejo  de  reformar  o  tra- 
ctado. Em  quanto  ao  local  onde  ha  de  seguir-se  a  negocia- 
rão, tombem  é  necessário  que  V.  Ex."  me  indique  os  desejos 
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de  S.  M.,  para  que  diligenceie  o  seu  cumprimento.  Em  ge- 
ral nào  ha  duvida  que  Mr.  Canning,  deixado  isto  á  sua  es- 
colha, preferirá  tractar  elle  mesmo  o  negocio,  antes  do  que 
incumbi-lo  a  outrem ;  e  porque  provavelmente  seria  esta  res- 
posta a  que  elle  me  daria  se  eu  o  interrogasse,  convirá  que 
d 'antemão  eu  seja  prevenido  da  intenção  de  S.  M. 

Esqueceu-me  dizer  a  V.  Ex/,  que  Mr.  Canning,  a  ultima 
vez  que  o  vi,  manifestara  algum  receio  de  que  a  Circular 
por  V.  Ex.*  dirigida  ás  principaes  missões  na  Europa  po- 
desse  prejudicar  ao  bom  êxito  da  negociação  de  Sir  Charles 
Stuart,  se  acaso  viesse  a  ser  conhecida  no  Brasil  antes  de 
acabada  essa  negociação.  Esta  observação,  que  elle  repetiu, 
segundo  me  consta,  a  outros  Ministros,  não  foi  todavia  feita 
com  azedume,  mas  antes  com  uma  apparencia  de  interesse: 
eu  procurei  quanto  pude  desvanecer  o  receio,  que  julgo  in- 
fundado, de  que  chegue  esta  Circular  com  tanta  brevidade 
ao  conhecimento  do  Governo  do  Brasil. 

O  Duque  de  Wellington  partiu  ha  dias  para  os  Paizes- 
Baixos,  a  fim  de  continuar  a  inspecção  que  lhe  está  incum- 
bida, da  construcçâo  e  aperfeiçoamento  das  fortalezas  das 
fronteiras  d'aquelle  Reino.  Esta  obra,  feita  em  grande,  e 
parte  á  custa  das.  contribuições  pagas  pela  França,  e  para  a 
qual  o  Governo  britannico  tem  contribuido  também  conside- 
ravelmente, acha-se  já  quasi  completa. 

A  ratificação  do  tractado  com  a  Colurabia  ainda  não  che- 
gou ;  e  portanto  ainda  o  Agente  da  Republica  não  pode  des- 
envolver caracter  publico.  Em  quanto  ao  tractado  com  o  Mé- 
xico, já  chegou  com  effeito  a  ratificação,  que  não  sem  custo 
se  conseguiu  do  Congresso  mexicano;  acontece  porém  que  o 
Governo  britannico  recusa  agora,  não  sei  por  que  motivo, 
trocar  as  ratificações.  Ignoro  qual  seja  o  artigo  que  excita 
as  objecções:  dizem-me  que  ellas  nào  são  de  grande  enti- 
dade, e  que  uma  simples  referencia  áquelle  Congresso  apla- 
nará todas  as  diíBculdades.  Segue-se  do  que  acabo  de  ex- 
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pôr,  que  alé  ao  momento  presente  Buenos-Ayres  é  o  único 
Estado  definitivamente  reconhecido,  posto  que  o  seu  Agente 
ainda  não  foi  apresentado  n'esta  Corte,  pelo  motivo  que  em 
outro  Officio  referi  a  V.  Ex.%  de  certa  irregularidade  na  for- 
ma da  credencial. 

Sobre  as  noticias  da  Grécia  nada  tenho  a  dizer,  que  não 
se  encontre  nos  papeis  públicos.  E  indubitável  que  as  gran- 
des potencias  continentaes  dirigiram  collecti vãmente  uma  No- 
ta á  Porta  Ottomana,  offerecendo-lhe  a  sua  intervenção,  oífe- 
recimento  que  a  Porta  recusou,  provavelmente  porque  os  suc- 
cessos  obtidos  pelo  filho  do  Bachá  do  Egypto  lhe  darào  agora 
a  ella  mais  fundadas  esperanças  de  sulfocar  com  as  suas  pró- 
prias forças  a  insurreição  grega.  O  Gabinete  inglez  não  to- 
mou parte  n'aquelle  oíferecimento,  e  continua  a  isolar  o  mais 
que  pôde  a  sua  politica. 

Proteja-nos  o  Céu  com  a  conservação  da  preciosa  saúde 
de  S.  M. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  5  de  Agosto  de  1825.= 
111.""'  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 


o  MABQCJEX  DE  PAI^UELid  AO  COIVDE 

de  porto-saisto. 

111."^  e  Ex.""  Sr. 

Havendo-se  demorado  até  hoje  a  partida  da  mala  para 
Lisboa,  aproveito  esta  demora  para  levar  ao  conhecimento  de 
V.  Ex."  a  inclusa  copia  da  carta  confidencial  que  dirigi  a 
Mr.  Canning.  Reuni  na  carta  todos  os  pontos  essenciaes  que 
tinha  a  tocar,  isto  é,  agradecimentos  pelas  modificações  nas 
instrucçòes  dadas  a  Sir  Charles  Stuart;  contradicção  formal 
da  noticia  que  falsamente  se  espalhou,  do  apoio  pedido  ao 
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(joverno  francez  para  ser  adoptada  no  Brasil  a  terceira  ver- 
são da  Carta  Regia ;  maniíestação  do  desejo  de  S.  M.  de  se 
aproveitar  este  intervallo  para  adiantar  a  discussão  do  tra- 
ctado  de  commercio;  e  finalmente  recapitulação  das  recla- 
mações occasionadas  pela  entrada  da  fragata  brasileira  em 
Portsmouth,  e  menção  do  máu  effeito  que  produ/íra  em  Lis- 
boa a  noticia  da  salva  dada  á  dita  fragata.  Resta-me  agora 
desejar  que  a  forma  e  thcor  d 'esta  communicação  obtenha 
approvação  de  S.  M. 

Recebi  bontem  a  Nota  de  que  remetto  copia,  annuncian- 
do-me  a  ausência  de  Mr.  Canning  '. 

Incluo  um  Officio  de  Raphael  da  Cruz  Guerreiro,  que  por 
via  particular  recebi  aberto.  Foi-me  apresentado  por  ter- 
ceira pessoa  o  apontamento  de  que  envio  copia  (n.°  3.''):  é 
o  seu  objecto — 1.°  impetrar  da  piedade  de  S.  M.  licença 
para  se  recolherem  a  Portugal  a  mulher  e  filhos  de  José  da 
Silva  Carvalho,  que,  segundo  parece,  estão  actualmente  em 
grande  penúria  de  meios;  —  2."  soUicitar  a  continuação  do 
pagamento  da  pensão  que  o  Lente  jubilado  Margiochi  tinha 
vencido  na  Universidade  de  Coimbra.  As  circumstancias  dos 
dois  individues  de  que  se  tracta  fazem  supérfluas  quaesquer 
observações  minhas,  e  El-Rei  meu  Senhor  julgará  na  sua  cle- 
mência se  ha  logar  de  conceder  as  graças  (um  d'elles  pede-a 
só  para  sua  mulher  e  filhos).  Occorre-me  que  os  ditos  indi- 
viduos,  sendo  os  redactores  do  periódico  intitulado  Popular^ 
facilmente  accederão,  recebendo  favor  de  S.  M.,  a  pôr  ter- 
mo á  publicação  do  mesmo  periódico,  se  merece  a  pena  im- 
pôr-lhe  silencio.  Também  me  asseveram,  que  José  da  Silva 
Carvalho  tem  em  seu  poder  algumas  cartas  do  próprio  punho 
de  S.  M.,  cuja  restituição  poderia  ao  mesmo  tempo  pedir-se, 
se  é  verdadeira  aquella  asserção,  e  se  nas  cartas  ha  alguma 

'  Os  documenlos  a  que  se  referem  os  Officios  do  Ddqne  de  Pal- 
molla  não  se  «'ncontram  entre  os  seus  papeis. 
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importância  intrinseca.  Remetto  os  meus  Oííicios  pelo  Conde 
de  Villa-Ueal,  que  regressa  a  Lisboa  pelo  paquete  d'esta  se- 
mana. 

Peço  a  V.  Ex."  queira  beijar  em  meu  nome  a  Real  Mão 
de  S.  M. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  6  de  Agosto  de  1825.= 
111.'"''  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  Vovto-Sanio.^ Marquez  de  Pai- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíMEIíIíA  AO  COI\DE 

»e  porto-saivto. 

III."»  e  Ex."»  Sr. 

Esta  manha  chegou  aqui  o  Addido  D.  António  de  Mello, 
e  me  entregou  os  Despachos  reservados  n."^  9,  10,  11  e  12. 
A  matéria  summamente  importante,  que  se  contém  nos  três 
primeiros,  nào  permitte  que  em  tào  pouco  tempo  eu  possa 
medita-los  conforme  elles  merecem,  e  ainda  menos  que  eu 
responda  a  V.  Ex."-:  só  direi  que  a  circumstancia,  já  por  ve- 
zes indicada,  da  ausência  de  Mr.  Canning  obstará  provavel- 
mente a  que  eu  possa  até  meado  de  Setembro  negociar,  ou 
discutir  com  este  Ministro  cousa  alguma  importante,  pois  que 
nem  o  recurso,  que  eu  por  certo  abraçaria,  de  ir  ter  com 
elie  ao  campo  poderá  ter  logar,  excepto  se  eu  for  convidado 
por  alguma  das  pessoas  que  elle  na  sua  digressão  vai  succes- 
sivamente  visitando. 

Estive  honlem  com  Lord  Ilovvard,  que  me  mostrou  uma 
caria  official  de  Manuel  Rodrigues  Gameiro,  em  que  este  as- 
severa ter  dado  ao  Commandante  da  fragata  Piranga  as  mais 
positivas  instrucçòes  para  se  não  intrometter  com  qualquer 
navio  portuguez  que  possa  encontrar  no  seu  regresso  para  o 
Rrasil :  Lord  Iloward  ia  remetter  esta  carta  a  Mr.  Canning, 
nuo  provavolmonte  responderá  então,  depois  de  te-ia  recebi- 
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do,  á  minha  carta  confidencial.  Ainda  não  cabe  no  tempo  ter 
resposta  á  outra  carta  confidencial  que  lhe  escrevi  em  6  do 
corrente,  e  de  que  inclui  copia  no  meu  Officio  reservado  n.°  20. 

Não  sei  positivamente  até  este  momento  se  Lord  Cochrane 
declarou  que  não  voltava  á  fragata,  mas  é  muito  provável 
que  o  faça;  e  creio  que  o  mesmo  Gameiro  o  estimaria.  Não 
se  tem  fallado,  que  eu  saiba,  na  idéa  de  aquelle  passar  do 
serviço  do  Brasil  para  o  de  Columbia,  ou  de  Buenos-Ayres ; 
e  este  Governo  persiste  na  determinação  de  o  perseguir  ju- 
dicialmente. 

Fico  certo  do  que  V.  Ex.*  me  diz  no  Despacho  reservado 
n.**  12  acerca  da  reclamação  do  dinheiro  do  exercito;  e  agra- 
deço a  certeza  que  me  dá  de  se  haver  S.  M.  dignado  appro- 
var  as  minhas  cartas  ao  Marquez  de  Campo-Maior.  Espero 
que  esse  negocio  termine,  logo  que  eu  receba  resposta  de 
V.  Ex."  ao  meu  Officio  n.°  29. 

Não  occorre  novidade  que  mereça  particular  menção.  Não 
tem  chegado  mala  do  Brasil:  por  via  de  New-York  tèem 
vindo  algumas  cartas  que  alludem  á  situação  perigosa  em 
que  se  achara  as  tropas  brasileiras  em  Montevideu ;  e  até  di- 
zem que  fora  necessário  desarmar  um  corpo  de  pernambu- 
canos, que  fazia  parte  d'aquella  guarnição;  ignoro  porém  se 
esta  noticia  merece  credito.  O  certo  é  que  os  fundos  brasi- 
leiros, que  já  estiveram  a  2  e  3  por  cento  de  premio,  se  ne- 
goceiam agora  a  4  de  desconto,  sem  embargo  das  lisongeiras 
esperanças  que  apresenta  a  missão  de  Sir  Charles  Stuart; 
talvez  porém  que  isto  mesmo  provenha  do  jogo  dos  especu- 
ladores. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  10  de  Agosto  de  1825.= 
111.'"°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Vw\o-^anto.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 
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DE  porto-«a:%to. 

III.*^  e  Ex.""  Sr. 

Tenho  a  honra  de  incluir  a  copia  da  carta  confidencial 
que  antes  de  hontem  recebi  de  Mr.  Canning,  em  resposta  í\ 
minha  de  6  do  corrente,  e  com  muita  satisfação  observei 
nesta  carta  a  primeira  admissão  que  temos  podido  conseguir 
por  escripto  do  Governo  britannico  sobre  a  reforma  do  tra- 
ctado  de  1810.  Não  me  enganava  quando  annunciei  a  V.  Ex.' 
que  este  Gabinete  não  tomaria  a  iniciativa  na  negociação,  o 
que  não  deixa  de  ser  natural,  visto  que  nós  somos  a  parte 
queixosa,  a  quem  por  isso  compete  indicar  as  alterações  que 
nos  convém. 

No  paragrapho  primeiro  da  carta  confidencial,  com  que 
hoje  mesmo  replico  a  Mr.  Canning,  e  de  que  remetto  a  co- 
pia n.°  2,  verá  V.  Ex.*  o  que  me  pareceu  dever  dizer  sobre 
este  assumpto,  dè  que  não  tornarei  a  tractar  em  quanto  não 
receber  novas  instrucções  de  V.  Ex.^  Só  accrescentarei  ago- 
ra, que,  segundo  minha  opinião,  poderiam  propòr-se  em  no- 
me de  S.  M.  as  bases  de  um  tractado  fundado,  como  V.  Ex.' 
parece  preferir,  sobre  mutuas  concessões  a  favor  de  um  dos 
productos  nacionaes  dos  dois  Paizes;  e  no  caso  de  não  con-^ 
seguirmos  as  vantagens  que  desejamos,  poderá  então  propòr- 
se  um  ajuste  commercial  similhante  aos  que  se  tèem  con- 
cluido  com  os  mais  Estados  da  America,  e  que  deixe  ambos 
os  Governos  em  liberdade  de  regular  como  lhes  convier  os 
direitos  de  entrada  nas  suas  alfandegas. 

Tomo  a  liberdade  de  reclamar  a  attenção  d'El-Rei  meu 
Senhor  sobre  a  segunda  parte  do  documento  incluso  n."  2, 
esperando  que  S.  M.  se  digne  approvar  o  modo  com  que  pro- 
curei  oxrciilnr  as  suas  Beaes  Ordens     A  ausência  de  Mr. 
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Canning,  e  a  consequente  impossibilidade  em  que  estou  de 
sondar  as  suas  idéas,  e  de  o  dispor  para  responder  ao  que- 
sito cathegorico  e  importantissimo  que  tenho  a  fazer-lhe,  in- 
duziram-me  a  preferir  por  agora  uma  correspondência  con- 
fidencial para  tractar  esta  questão;  e  para  isto  também  con- 
tribuiu a  phrase  que  V.  Ex/  notará  na  carta  de  Mr.  Can- 
ning (Doe.  n.°  Ij,  em  que  faz  allusão  a  intrigas  de  alguns 
dos  Ministros  das  potencias  alliadas  em  Lisboa,  ás  quaes  at- 
tribue  o  intento  de  suscitarem  uma  controvérsia  entre  o  nosso 
Governo  e  o  britannico ;  sendo  excessivo  e  inexplicável  o  ciú- 
me que  a  mera  suspeita  de  similhantes  intrigas  produz  sem- 
pre neste  Gabinete.  Entretanto  parece-me  que,  vistas  todas 
estas  considerações,  a  pergunta  que  em  desempenho  das  or- 
dens de  S.  M.  dirijo  a  Mr.  Canning,  é  sufficientemente  for- 
mal e  explicita,  e  necessariamente  encaminhará  a  obter,  se 
desde  logo  se  não  tiver,  o  esclarecimento  que  S.  M.  deseja. 
Procurei  fazer  com  toda  a  clareza  possivel  a  distincção  muito 
relevante  entre  a  renuncia  que  nas  circumstancias  actuaes 
S.  M.  está  disposto  a  fazer  do  direito  que  lhe  assiste,  con- 
sentindo na  sabida  da  fragata  brasileira,  e  a  explicação  que 
exige  relativamente  ao  futuro  sobre  a  existência  e  interpre- 
tação dos  tractados  em  que  se  funda  o  seu  direito.  Também 
insisti  novamente^  como  V.  Ex.*  verá,  para  se  me  dar  por 
escripto  a  certeza  de  que  a  dita  fragata  não  commetterá,  quan- 
do sair,  depredações  contra  o  nosso  commercio,  não  me  pa- 
recendo dever  contentar-me  com  a  simples  leitura  que  obtive 
da  carta  do  Agente  brasileiro  Gameiro,  em  que  essa  decla- 
ração está  expressamente  expendida. 

Reservo  o  assumpto  ainda  mais  grave,  que  V.  Ex.*  me 
recommenda  no  Despacho  n.°  11,  para  a  volta  de  Mr.  Can- 
ning, visto  ser  excessivamente  melindroso  para  poder  discu- 
tir-se  por  escripto.  Pôde  V.  Ex.*  certificar  a  S.  M.  que  não 
omittirei  diligencia  alguma,  que  de  mim  dependa,  para  con- 
seguir a  garantia  que  tanto  pôde  contribuir  para  segurar  a 
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successão  dos  dois  Reinos  no  legitimo  Successor  da  Real  Casa 
de  Bragança.  Farei  uso,  para  este  fira,  dos  argumentos  que 
V.  Ex.*  me  enuncia;  e  penso  que  me  será  fácil  fundar  uma 
reclamação  mui  forte  nos  termos  expressos  no  artigo  6.*^  da 
convenção  de  Londres  de  22  de  Outubro  de  1807,  em  que 
explicitamente  se  obriga  S.  M.  B.,  em  seu  nome  e  no  de  seus 
Successores,  a  nunca  jamais  reconhecer  outro  Rei  de  Portu- 
gal, que  não  seja  o  Herdeiro  e  Representante  legitimo  da 
Casa  de  Bragança,  quando  a  sede  da  Monarchia  esteja  esta- 
belecida no  Brasil.  Esta  convenção  podemos  sustentar  que  se 
acha  confirmada  pelo  artigo  3.°  do  tractado  de  1815;  e  uma 
vez  que  o  Governo  britannico  o  reconheça,  ficará  quasi  sendo 
supérflua  a  garantia  do  novo  ajuste  que  se  faça,  pois  que  ne- 
nhuma pôde  ser  mais  positiva  do  que  a  da  mencionada  con- 
venção. 

Parece-rae  ter  respondido  aos  pontos  mais  essenciaes  dos 
Despachos  n.°'  9,  10  e  11  reservados.  A  execução  das  ordens 
que  se  contèem  no  paragrapho  2."  do  n."  9,  só  poderá  ter 
logar  também  depois  da  volta  de  Mr.  Canning ;  e  nem  me 
parece  que  elle  julgará  conveniente,  em  quanto  se  não  sou- 
ber o  resultado  da  missão  de  Sir  Charles  Stuart,  communi- 
ear  a  S.  A.  R.  os  offerecimentos  generosos  de  S.  M. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  explicação  que  me  dá  no  Despacho 
n.°  11,  a  respeito  do  supposto  procedimento  havido  em  Lis- 
boa com  o  Capitão  de  um  navio  brasileiro  que  entrara  n'esse 
porto  com  bandeira  brasileira ;  e  posso  certificar  a  V.  Ex.", 
que  Lord  Melville,  quando  me  fallou  d'esse  negocio,  não  mos- 
trou intenção  de  contestar  a  justiça  d'aquelle  procedimento, 
mas  somente  indicou  receios  das  consequências  que  no  me- 
mento actual  se  poderiam  occasionar. 

No  Courier  apparece  hoje  mesmo  a  noticia  (posto  que  a 
não  assegurem  como  positiva)  de  que  Lord  Cochrane  concluí- 
ra um  ajuste  com  o  Comité  grego  n'esta  cidade,  pelo  qual  se 
fornecerá  uma  somma  considerável  de  dinheiro  para  prepa- 
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rar uma  expedição,  cujo  plano,  apresentado  peio  mesmo  Lord, 
será  immedialamente  posto  em  execução  em  auxilio  da  causa 
dos  gregos.  Dizem  que  se  estão  apromptando  navios  de  va- 
por para  essa  expedição. 

Recebi  uma  longa  carta  do  Marquez  de  Campc-Maior,  de 
que  por  falta  de  tempo  não  me  é  possível  remetter  hoje  co- 
pia a  V.  Ex.*  O  Marquez  reconhece  ter  recebido  a  resposta 
decisiva  que  esperava  de  Mr.  Canning ;  e  declara  estar  prom- 
pto  para  obedecer  ás  determinações  de  S.  M.  acerca  da  re- 
messa do  dinheiro  destinado  para  Portugal,  insistindo  tão  so- 
mente ainda  na  questão  dos  Agentes.  Logo  que  venha  a  res- 
posta que  espero  de  V.  Ex.^  sobre  este  ponto,  lisongeio-me 
de  que  se  terminará  de  todo  este  negocio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  17  de  Agosto  de  1825.== 
Ill.'"°  e  Ex."^  Sr.  Conde  de  Voito-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 
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»e  porto-santo. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Chegou  a  mala  do  Brasil,  trazendo  cartas  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  10  de  Junho,  de  22  da  Bahia,  e  de  6  de  Julho  de 
Pernambuco.  D'estes  dois  últimos  pontos  nada  ouvi  de  novo, 
e  do  Rio  a  única  noticia  de  alguma  importância  é  a  da  par- 
tida no  dia  21  de  Maio  (isto  é,  onze  dias  depois  de  saber-se 
o  levantamento  de  Fructuoso  Ribeiro)  de  uma  expedição  de 
dois  mil  homens,  commandada  por  Francisco  de  Paula  Ma- 
gessi,  e  conduzida  pelo  Almirante  Rodrigo  Lobo.  Nas  gaze- 
tas inglezas  de  hontem  achará  V.  Ex."  a  Proclamação  de 
S.  A.  R.  por  occasião  da  saída  d'esta  expedição. 

Um  Officio  de  Mr.  Chamberlain,  que  Lord  Howard  me 
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leu  em  parle,  diz  que  o  Governo  de  Buenos-Ayres  fizera  as 
mais  positivas  asserções  de  não  haver  contribuído  de  modo 
algum  para  a  insurreição  da  Província  Cís-Platína.  Parece 
que  se  espera  no  Rio  de  Janeiro  um  Agente  de  Buenos- 
Ayres,  encarregado  de  dar  a  esse  respeito  as  explicações  con- 
venientes; a  opinião  porém  do  Ministério  brasileiro  era  de- 
cididamente contraria  a  Buenos-Ayres,  e  tanto  Mr.  Cham- 
berlain,  como  o  Barão  de  Marshall  propendem  para  a  mes- 
ma opinião.  Nada  mais  sei  do  que  este  Barão  escreveu,  não 
me  havendo  sido  communícados  d'esta  vez  os  seus  Officios, 
sem  embargo  da  diligencia  que  pude  convenientemente  em- 
pregar para  o  conseguir.  Não  sei  se  esta  reserva,  que  já  teve 
logar  á  chegada  do  paquete  antecedente,  procede  de  ordens 
recebidas  de  Vienna,  ou  de  algum  pequeno  arrufo  occasic- 
nado  pela  correspondência  de  Mr.  de  Pflugl;  ou  se,  como 
Mr.  de  Neumann  pertende,  devo  attríbui-la  á  falta  de  inte- 
resse d'estes  últimos  Officios,  havendc-se  aliás  prestado  o  dito 
Neumann  a  vir  logo  trazer  a  minha  casa  a  substancia  d'el- 
les.  O  Barão  de  Marshall  diz  que  está  agora  em  grande  in- 
timidade com  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello ;  c  que  não  sabe 
se  poderá  conciliar  esta  amisade  com  a  de  Brant,  que  se  es- 
perava com  impaciência,  e  que  não  se  combina  muito  bem 
com  Carvalho. 

Não  cabe  ainda  no  tempo  ter  resposta  á  carta  que  dirigi 
a  Mr.  Canning;  eile  ha  de  vir  a  Londres  no  dia  8  de  Se- 
tembro, mas  de  passagem,  porque  só  a  17  ou  18  é  que  re- 
gressará de  todo. 

O  ajuste  de  Lord  Cochrane  com  os  gregos  é  asseverado 
por  todas  as  gazetas.  Parece  que  o  plano  d'este  Almirante 
se  funda  essencialmente  no  emprego,  que  pela  primeira  vez 
pertende  fazer,  de  navios  de  vapor  para  a  guerra  maritima. 
Ha  quem  duvide  da  possibilidade  de  se  construirem  embar- 
cações d'estas  com  machinas  capazes  de  supportar  o  choque 
das  descargas  da  artilheria  :  mas  se  isto  se  conseguir,  de  certo 
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que  deverá,  debaixo  das  ordens  de  um  official  hábil  e  des- 
temido, produzir  effeitos  esjjantosos.  A  fragata  brasileira  di- 
zem que  eslá  quasi  prompta  a  sair ;  e  sobre  isto  espero  for- 
necer a  V.  Ex/  no  próximo  paquete  detalhes  mais  exactos. 
Descobri  ultimamente  uma  negociação,  começada  já  de 
algum  tempo,  mas  que  tem  até  ao  presente  sido  conduzida 
debaixo  do  maior  segredo:  vem  a  ser  uma  proposição  feita 
pelo  Governo  dos  Estados-Unidos  á  Hespanha,  e  communi- 
cada  á  Inglaterra,  e  ás  principaes  potencias  da  Europa,  para 
reconciliação  da  Hespanha  com  as  suas  Américas,  debaixo 
da  mediação  dos  Estados-Unidos  e  da  Inglaterra,  ficando  es- 
tes dois  Paizes  conjunctamente  garantes  da  conservação  da 
Ilha  de  Cuba,  e  das  outras  Possessões  insulares  que  ainda 
tem  a  Hespanha.  Este  projecto,  que  sobre  tudo  é  originário 
do  mutuo  receio  que  a  Inglaterra  e  os  Estados-Unidos  nu- 
trem, de  que  a  Ilha  de  Cuba  venha  a  cair  em  poder  de  um 
dos  dois  Governos,  não  tem,  segundo  parece,  encontrado  no 
Gabinete  de  Londres  outra  repugnância,  além  da  que  resulta 
da  idéa  de  o  ver  rejeitado  provavelmente  pela  Hespanha; 
mas  não  acontece  assim  com  as  potencias  continentaes,  e  a 
conferencia  de  Paris  deve  já  ter  enviado  ordens  aos  seus  res- 
pectivos Agentes  em  Madrid,  para  dissuadirem  S.  M.  C.  de 
prestar  ouvidos  a  tal  proposição.  Pela  correspondência  de  Ma- 
drid poderá  talvez  V.  Ex.^  ter  já  conhecido  o  maior  ou  me- 
nor grau  de  exactidão  d'estes  detalhes,  que  eu  supponho  tc- 
dos  verdadeiros.  Entre  as  condições  secretamente  discutidas 
pelos  Gabinetes  de  Londres  e  de  \A'ashington,  parece  que 
também  se  comprehendem  alguns  sacrifícios  pecuniários,  e 
vantagens  comraerciaes,  que  a  Hespanha  poderá  exigir  das 
suas  antigas  colónias.  É  este  o  primeiro  exemplo  que  desde 
a  emancipação  dos  Estados-Unidos  se  apresenta,  de  uma  ten- 
tativa feita  pelo  seu  Governo  para  intervir  em  negociações 
em  que  estejam  complicados  os  interesses  das  potencias  da 
Europa ;  e  talvez  qye  esta  consideração  assuste  os  Governos 


—  To- 
do Continente,  e  os  induza  a  não  adraittir,  antes  rejeitar  a 
mesma  tentativa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  23  de  Agosto  de  1825.  = 
111."""  e  Ex.""**  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/arfyues  de  Pai- 
vwJla. 
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re  porto-saivto. 

Ilf..""  e  Ex.""  S«. 

Pelo  precedente  paquete  pude  ainda  enviar  a  V.  Ex.*  em 
carta  particular  a  copia  da  carta  confldencial  de  Mr.  Can- 
ning,  de  21  do  corrente,  que  no  mesmo  dia  da  sabida  da 
mala  eu  tinha  recebido ;  julgo  porém,  para  manter  regulari- 
dade na  correspondência  official,  dever  mandar  outra  copia 
da  mesma  carta,  juntamente  com  a  da  resposta  que  dirigi  a 
Mr.  Canning;  e  desejo  ardentemente  que  esta  possa  mere- 
cer approvação  d'El-Rei  meu  Senhor,  e  concordar  com  as 
idéas  de  V.  Ex.°  Até  ao  presente  não  recebi  réplica  algu- 
ma a  esta  minha  carta,  nem  me  parece  que  a  terei  já  ago- 
ra, mas  que  ficarão  assim  os  objectos  de  que  se  tracta  em 
suspenso  até  á  volta  de  Mr.  Canning,  e  até  se  confirmar,  ou 
desmentir  a  supposição  em  que  elle  está,  de  que  V.  Ex.^  vai 
mandar-me  um  Memorandum  sobre  a  questão  dos  tractados. 
Estimarei,  por  muitos  motivos,  que  esta  supposição  se  veri- 
fique ;  porém  em  todo  o  caso  ;ogo  instantemente  a  V.  Ex.% 
que  use  dos  meios  que  lhe  parecerem  mais  opportunos  para 
convencer  o  Gabinete  britannico  da  decisão  com  que  S.  M. 
d'esta  vez  pertende  aclarar  a  confusão  em  que  muito  de  pro- 
pósito se  têem  até  agora  conservado  envoltas  as  muitas  obri- 
gações, e  os  muitos  direitos  que  resultam  dos  tractados  en- 
tre Portugal  e  Inglaterra ;  e  já  que,  segundo  as  ordens  de 
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S.  M,,  e  conforme  as  instrucções  de  V.  Ex.',  dei-  o  primeiro 
impulso  a  este  negocio,  desejo  vivamente  que  não  pare  a  dis- 
cussão, em  quanto  não  recebermos  as  explicações  que  exi- 
gimos cora  tanta  razão ;  e  para  isto  é  necessário  que  V.  Ex.' 
me  apoie  fortemente,  e  que  Sir  William  AXourt  se  persua- 
dia, e  transmitta  a  Mr.  Canning  a  persuasão,  de  que  o  nosso 
Governo  se  não  satisfará  com  respostas  ambíguas,  nem  per- 
derá de  vista  o  seu  fim,  que  V.  Ex.*  com  muita  perspicácia 
declara  nos  Despachos  reservados  n."^  10  e  11. 

O  objecto  de  Mr.  Canning,  segundo  parece  da  sua  ultima 
carta,  é  evitar  qualquer  explicação  definitiva  até  á  chegada 
da  resposta  de  Sir  Charles  Stuart ;  e,  se  me  é  licito  usar  da 
expressão,  atrapalhar  o  negocio,  ameaçando  envolver-nos  em 
discussões  vagas  de  questões  sophisticas  de  direito  publico,  e 
complicar  a  negociação  com  referencias  ao  que  lhe  escreve 
Sir  AYilliam  A'Court  de  Lisboa,  a  fim  de  ganhar  tempo.  Para 
combater  estes  artifícios,  e  chegar  a  um  resultado  útil,  con- 
vém portanto  (creio  eu)  simplificar  o  mais  que  puder  ser  a 
marcha  da  negociação,  tractando-a  por  um  só  canal;  e  se 
V.  Ex.*,  como  eu  entendo,  julga  preferivel  que  ella  seja  se- 
guida directamente  com  Mr.  Canning,  será  muito  conveniente 
que  me  escreva  de  modo  que  eu  possa  communicar  a  este 
Governo  extractos  dos  seus  Despachos,  e  desengana-lo  de  que 
se  não  tracta  de  uma  empreza  era  que  tenhara  maior  ou  me- 
nor influencia  as  rainhas  paixões  ou  opiniões  particulares,  mas 
sim  de  dar  cumprimento  ás  ordens  positivas  e  maduramente 
meditadas  d'El-}lei  meu  Senhor.  Entretanto,  visto  ser  já  muito 
curto  o  prazo  que  ha  de  mediar  até  á  volta  de  Mr.  Canning, 
julgo  que  seria  totalmente  inútil,  depois  do  que  lhe  tenho  es- 
cripto,  continuar  a  escrever-lhe  sobre  os  objectos  que  téem 
sido  assumpto  da  nossa  correspondência. 

Vejo  pelo  paragrapho  1.°  do  Despacho  n."  43,  recebido 
hoje  mesmo,  que  tive  a  fortuna  de  acertar  com  as  intenções 
de  S.  ]VI.,  limitando  as  rainhas  diligencias  a  respeito  da  fra- 
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gata  Piranga,  a  obter  a  certeza  de  que  ella  não  comraetterã 
hostilidades  contra  o  nosso  commercio  no  seu  regresso  para 
o  Brasil ;  e  a  sollicitar  alguma  satisfação  pela  salva  dada  em 
Portsmouth  á  bandeira  brasileira:  só  me  resta  pois  referir^ 
me,  pelo  que  toca  a  este  negocio,  ao  que  escrevi  na  minha 
ultima  carta  a  Mr.  Canning,  como  V.  Ex.*  verá  da  copia  iti^ 
clusa. 

Muito  estimo  a  noticia  que  V.  Ex/  me  dá,  de  haver  S.  M. 
mandado  convocar  uma  Junta  para  propor  as  bases  sobre  que 
deverão  estabelecerrse  as  futuras  relações  commerciaes  entre 
Portugal  e  Inglaterra:  espero  com  impaciência  esse  impor- 
tante documento,  e  as  instrucções  com  que  V.  Ex."  sem  du-^ 
vida  o  acompanhará,  e  que  muito  conviria  fossem  calculadas 
sobre  diíferentes  hypotheses,  começando  por  apresentar  o  pia-» 
no  que  se  julgasse  mais  vantajoso,  e  acabando,  por  assim  di-r 
zer,  em  ullimatum  n'aquillo  a  que  S.  M.  poderá  prestar-se. 

Em  quanto  á  ordem  queV.  Ex."  me  dá,  de  indagar  se 
o  Governo  britannico  quer  que  se  proceda  á  confecção  de  um 
novo  tractado,  ou  que  se  faça  revisão  do  de  1810,  creio  ter-? 
lhe  já  dado  sufficiente  cumprimento  para  nos  podermos  guiar 
na  marcha  da  negociação,  como  V.  Ex.°  colligirá  da  carta 
de  Mr.  Canning,  de  12  do  corrente,  de  que  foi  a  copia  no 
meu  Officio  reservado  n.°  22.  AUi  declara  elle  estar  prompto 
a  entrar  na  revisão  do  tractado  de  1810,  logo  que  eu  lhe 
possa  apresentar  o  esboço  das  alterações  que  a  minha  Corte  de- 
seja ás  estipulações  do  dito  tractado.  Percebe-se  portanto  cla- 
ramente o  ponto  de  vista  debaixo  do  qual  3Ir.  Canning  en-r 
cara  esta  negociação ;  porém  se  S.  M.  julga  preferivel  a  cor.-; 
fecção  de  um  novo  tractado,  e  não  deseja  conservar  a  ossada 
do  de  1810,  parece-me  que  não  será  impossivel  consegui-lo, 
ainda  que  se  comece  com  a  apparencia  da  revisão  d'este, 
porque,  fazendo  objecção  á  maior  parte  dos  seus  artigos,  sus- 
pendendo o  seu  effeito,  e  propondo  outros,  vem  de  facto  a 
{ípresentar-5e  um  novo  e  diíTerente  tractado.  Repilo  por  fini 
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o  que  já  tenho  tido  occasiòes  de  dizer,  que  o  essencial  é  sa- 
bermos bem  o  que  queremos,  e  que  nos  é  útil  em  todo  o  caso 
tomar  a  iniciativa.  Faço  estas  observações  ainda  independen- 
temente da  influencia  que  a  discussão  sobre  os  demais  tra- 
ctados  entre  as  duas  Coroas  pôde  ter  sobre  o  tractado  de  com- 
mercio;  pois  que  se  o  Governo  inglez  não  observar  pela  sua 
parte  as  estipulações  existentes,  claro  está  que  não  tem  di- 
reito de  exigir  que  este  único  tractado  subsista  em  vigor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  31  de  Agosto  de  1825.= 
111.'"''  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/ar^Mez  de  Pal- 
mella. 


O  HARaUEZ  DE  PAIí1IEIíI.A  AO  COI\OE 
DE  POBTO-SANTO. 

Ill."°  e  Ex.""  Sr. 

Nos  mezes  de  Maio  e  Agosto  de  1824  dirigi  por  ordem 
de  S.  M.  ao  meu  antecessor  n'esta  missão  copia  de  vários 
OíBcios  do  Governador  de  Moçambique,  e  documentos  appen- 
sos  aos  mesmos  Officios,  relativos  a  uma  questão  que  n'aquella 
colónia  se  havia  suscitado  com  o  Capitão  Ovven,  Comman- 
dante  de  uma  fragata  de  guerra  ingleza,  sobre  os  bens  do 
Mestre  de  um  navio  inglez  que  morreu  em  Inhambane;  — 
2°  sobre  o  estabelecimento  que  os  inglezes  procuram  fazer 
na  bahia  de  Lourenço  Marques,  em  prejuizo  dos  direitos  de 
S.  M.  F.  As  instrucçôes  que  então  enviei  ao  meu  antecessor 
(nos  Despachos  n.°^  66  e  78)  limitavam-se,  quanto  ao  pri- 
meirq  ponto,  a  habilita-lo  para  responder  a  qualquer  recla- 
mação que  lhe  fosse  dirigida  pelo  Governo  britannico;  e  em 
quanto  ao  segundo,  a  ordenar-lhe  que  procurasse  obstar  á 
consolidação  do  novo  estabelecimento.  O  silencio  que  este 
Ministério  tem  até  agora  guardado  sobre  a  primeira  recla- 
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mação,  não  deu  occasiào  a  que  o  Conde  de  Villa-Real  pu- 
desse fazer  uso  dos  respectivos  documentos;  observo  porém 
que  do  mesmo  modo  se  não  aproveitaram  para  pedir  alguma 
explicação  sobre  o  novo  estabelecimento  inglez  na  Bahia  so- 
bredita de  Lourenço  Marques,  e  parece-me  conveniente  sus- 
citar esta  questão,  para  não  deixar  em  certo  modo  prescre- 
ver os  direitos  de  S.  M.  Entretanto,  visto  tractar-se  de  Pai- 
Z3S  tào  distantes,  a  demora  de  alguns  mezes  mais  ou  menos 
não  pôde  ser  estranhada,  e  já  agora  entendo  que  seria  mais 
acertado  não  começar  a  bulir  em  um  negocio  que  até  ao  pre- 
sente se  acha  intacto,  sem  haver  a  este  respeito  novas  ordens 
de  S.  M.,  e  se  fôr  possível,  algumas  instrucçòes  fundadas  no 
seguimento  da  correspondência  recebida  desde  agosto  de  1824 
do  governador  de  Moçambique,  pois  até  me  lembra  que  tal- 
vez os  inglezes  desistissem  do  seu  projectado  estabelecimento. 
No  caso  de  S.  M.  ordenar  que  eu  faça  a  indicada  reclama- 
ção, creio  que  poderemos  apoia-la  no  auto  de  doação  de  1794, 
feito  pelo  Regulo  Capila  (Doe.  n.°  10,  incluido  no  Despacho 
reservado  n.°  79),  e  no  artigo  â.'*  do  Memorial  do  Governa- 
dor da  Bahia  de  Lourenço  Marques.  Dignc-se  V.  Ex.**  por- 
tanto communicar-mc  sobre  este  assumpto  as  positivas  ordens 
de  S.  M. 

Occorre-me  participar  a  V.  Ex.*,  que  está  em  meu  poder 
(o  que  varias  vezes  tive  a  honra  de  dizer  a  El-Rei  meu  Se- 
nhor) uma  considerável  porção  de  medalhas  de  prata,  cunha- 
das em  memoria  da  tomada  de  Cayenna,  com  destino  de  se- 
rem distribuídas  aos  olliciaes  que  tiveram  parte  na  expedi- 
ção. Levei-as  comigo  em  1820,  quando  deixei  esta  missão, 
6  ficaram  em  Portugal,  d'onde  as  tornei  a  trazer  para  Lon- 
dres, havendo  pedido  a  S.  M.  que  me  determinasse  o  que 
havia  de  fazer  d'ellas,  e  sem  ainda  ter  obtido  a  Decisão  Real. 
O  grande  espaço  de  tempo  decorrido  desde  a  tomada  da  Cayen- 
na, induz-me  a  suppôr  que  já  agora  seria  intempestiva  a  dis- 
tribuição de  taes  medalhas ;  e  por  isso  me  lembra  que,  ex- 
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ceptuando  um  pequeno  numero  que  poderei  enviar  para  guar- 
dar como  curiosidade,  talvez  conviesse  fundi-las:  poderão  pro- 
duzir entre  500  e  600^000  réis.  Queira  V.  Ex.'  porém  de- 
terminar o  que  hei  de  fazer  a  este  respeito,  pois  de  nenhum 
modo  ha  motivo  para  as  guardar  aqui;  e  querendo  S.  M. 
que  ellas  se  conservem,  buscarei  a  primeira  opportunidade 
de  remette-las  a  essa  Secretaria  d'Estado. 

Tenho  a  honra  de  incluir  a  correspondência  que  n'este 
instante  recebo,  em  que  se  acham  alguns  artigos  de  Buenos- 
Ayres,  que  não  deixam  de  ser  interessantes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  21  de  Agosto  de  1825.= 
111."°  e  Ex."'°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.=l/ar5we::  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíMEIíIíA  AO  €0::VDE 

de  porto-saivto. 

Ill."°  e  Ex."'"  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remetter,  para  subirem  á  presença  d'El- 
Rei  meu  Senhor,  copias  de  uma  carta  confidencial  de  Mr. 
Canning,  e  da  minha  resposta,  e  com  esta  supponho  que  fica- 
rá por  agora  rematada  a  correspondência  a  que  deu  logar  a 
temporária  ausência  d'este  Ministro.  Ouso  esperar  que  S.  M. 
se  dignará  approvar  a  substancia  e  a  forma  das  minhas  car- 
tas. Pareceu-me  inútil  no  caso  presente,  e  nocivo  para  o  prc- 
seguimento  de  outras  negociações  mais  importantes,  insistir 
com  demasiada  aspereza  tsobre  as  satisfações  que  teríamos 
innegavel  direito  de  reclamar  do  Governo  britannico,  relati- 
vamente á  fragata  brasileira ;  e  julguei  ter  dito  quanto  basta 
para  que  esta  occorrencia  em  nenhum  caso  possa  ser  ai  legada 
como  um  precedente  em  prejuizo  dos  direitos  da  Coroa  de 
Portugal.  A  prolongaçào  da  disputa  só  produziria  já  agora  o 
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infallivel  effeito  de  indispor  e  irritar  os  ânimos,  sem  aclarar 
mais  a  questão.  Entendi  sobre  tudo  que  os  passos  que  se  de- 
ram n'esta  correspondência,  deverão  contribuir  para  facilitar 
a  discussão  das  grandes  questões  que  alli  se  annunciaram  e 
começaram  a  tocar-se,  a  do  commercio,  dos  tractados  que 
existem  em  vigor,  e  da  garantia  da  successão. 

Reclamo  particularmente  a  attenção  de  V.  Ex."  sobre  o 
paragrapho  ultimo  da  carta  de  Mr.  Canning,  no  qual  elle 
manifesta  a  intenção  de  separar  a  questão  acerca  das  estipu- 
lações já  existentes,  da  outra  questão  tocante  á  garantia  da 
successão,  e  de  tractar  a  primeira  antes  de  admittir  a  dis- 
cussão da  segunda. 

Recebi  pelo  ultimo  paquete  o  Despacho  reservado  n."  13, 
em  que  vinha  inclusa  a  copia  da  carta  confidencial  que  V.  Ex.* 
dirigiu  a  Sir  William  A'Court,  na  data  de  25  do  mez  pas- 
sado. Como  Mr.  Canning  ha  de  estar  em  Londres  d'aqui  a 
cinco  dias,  esperarei  a  sua  chegada  para  dar  cumprimento  ás 
ordens  que  por  esta  occasião  me  são  mandadas,  até  porque 
a  captura  e  a  morte  de  Bessieres  produzirão  naturalmente  o 
effeito  de  affastar,  ao  menos  por  agora,  o  perigo  que  se  jul- 
gava imminente,  de  uma  nova  explosão  na  Hespanha. 

Queira  V.  Ex.*  beijar  em  meu  nome  a  Mão  de  S.  M.  com 
o  maior  respeito  e  amor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  14  de  Setembro  de  1825. 
=  111."""  e  Ex.™"  Sr.  Conde  de  Vorlo-Sânio.  =  Marquez  de 
Palmella. 

P.  S.  No  momento  de  fechar  este  Officio  vejo  no  Courier 
de  hoje,  que  remetto  incluso,  a  noticia  da  chegada  de  Sir 
Charles  Stuart  ao  Rio  de  Janeiro  no  dia  17  de  Julho.  Não 
ha  tempo  para  indagar  mais  nada  a  este  respeito,  e  só  po- 
derei fazc-lo  se  o  paquete  se  demorar. 


I 


/  / 


o  MARQUEZ  ms  paIíHei.i:íA  ao  cotvdk 
»e  porto-.9aivto. 

III."  e  Ex.""  Sr. 

Receberam-se  por  um  navio  mercante  cartas  particulares 
do  Rio  de  Janeiro,  das  quaes  consta  haver  entrado  na  vés- 
pera o  paquete  em  que  ia  Felisberto  Caldeira ;  deve  portanto 
esperar-se  com  brevidade  a  noticia  da  chegada  de  Sir  Char- 
les Stuart.  Deu-me  o  Principe  de  Esterhazy  um  OíFicio  do 
Barão  de  Marshall,  de  2  de  Julho,  em  que  se  referia  uma 
conversação  que  S.  A.  R.  o  Principe  D.  Pedro  tivera  com  o 
mesmo  Barão,  acerca  da  chegada  de  um  Secretario,  ou  Ad- 
dido  á  missão  de  França,  que  levara  a  Mr.  de  Gestas  in- 
strucções  e  poderes  para  negociar  um  tractado  de  commer- 
cio:  asseverou  S.  A.  R.  que  Mr.  de  Gestas  fizera  as  maiores 
diligencias  para  entrar  desde  logo  em  discussão  das  bases 
d'esse  tractado,  mas  debalde;  pois  que  S.  A.  R.  estava  fir- 
memente decidido  a  não  encetar  negociação  nenhuma  antes 
de  chegar  Sir  Charles  Stuart.  Esta  mesma  communicação  foi 
feita  a  Mr.  Chamberlain,  que  a  ouviu  com  a  maior  satisfa- 
ção. É  necessário  notar  o  mysterio  e  falta  de  lisura  do  Mi- 
nistério francez,  que  se  apressa  a  enviar  um  negociador  ao 
Brasil  diante  de  Sir  Charles  Stuart,  para  aproveitar  o  mo- 
mento da  expiração  do  tractado  de  commercio  com  a  Ingla- 
terra, e  atravessar  assim  indirectamente  a  reconciliação  enire 
Portugal  e  o  Brasil.  O  peior  é  que  esta  rivalidade  commer- 
cial  entre  França  e  Inglaterra  fornece  armas  á  ultima  para 
se  defender,  até  certo  ponto,  da  accusação  que  lhe  fazemos  de 
parcialidade  a  favor  do  Brasil.  Na  opinião  do  Barão  de  Mars- 
hall a  insurreição  da  banda  oriental  não  apresenta  sympto- 
mas  perigosos;  nem  havia  probabilidade  de  se  atear  a  guerra 
com  Buenos- Ayres. 
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Vendo  na  Gazeta  de  Lisboa  n."  196  o  Decreto  de  S.  M. 
relativo  a  Pedro  Alvares  Diniz,  cumpre-me  informar  a  V.  Ex/, 
que  este  individuo  chegou  a  Falmouth  no  paquete  Duque  de 
Kent,  debaixo  de  nome  supposto:  não  me  consta  porém  que 
apparecesse  ainda  em  Londres;  e  ignoro  o  que  foi  feito  d'elle 
depois  do  seu  desembarque. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.''  Londres,  14  de  Setembro  de  1825. 
=111.'"''  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  A/ar(/?^(?z  de 
Palmella. 


o  MARQUEZ  »E  PAL.1IEL.IíJl  AO  COTVDE 

be  porto-saivto. 

III.""  e  Ex.*"  Sr. 

Remetto  dois  interessantes  Officios  do  Barão  de  Marshall, 
e  o  extracto  de  uma  conversação  d'eHe  com  S.  A.  R.,  de 
que  pude  conseguir,  mediante  as  mais  positivas  promessas  de 
reserva,  que  me  deixassem  tirar  copia.  Considero  que  sendo 
estas  as  primeiras  noticias  que  ha  da  impressão  produzida  no 
Rio  de  Janeiro  pelo  conhecimento  das  proposições  de  que  vai 
incumbido  Sir  Charles  Stuart,  não  poderão  deixar  de  ser  li- 
das com  vivo  interesse  por  S.  M.  Assim  fora  dado  esperar 
que  a  leitura  d'ellas  não  produzisse  no  seu  Real  Animo  sen- 
sações dolorosas !  Sobre  este  ponto  porém,  como  súbdito  fiel 
e  bom  portuguez,  omitto  reflexões  que  teriam  de  ser  confor- 
mes aos  sentimentos  do  paternal  coração  do  nosso  Augusto 
Soberano. 

E  evidente  que  a  esperança  de  tractar  com  a  Inglaterra 
e  a  França,  e  de  ser  reconhecido  por  estas  duas  potencias, 
ainda  quando  não  obtenha  o  reconhecimento  de  S.  M.,  allu- 
cina  o  Príncipe  contra  os  seus  verdadeiros  interesses,  e  fará 
talvez  insuperável  a  sua  resistência  ás  proposições  de  Sir  Char- 
les Stuart.  Felizmente  a  demora  da  viagem  d'este,  que  se 
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chegou  ao  Rio  a  17  de  Julho,  dá  logar  de  suppór  que  as 
instrucçòes  d'aqui  expedidas  no  meado  de  Junho  chegarão  a 
tempo  de  modificar  algum  tanto  aquella  esperança  que  S.  A.  R. 
conceberia,  de  tractar  com  a  Inglaterra,  independentemente 
de  qualquer  ajuste  com  Portugal. 

Em  quanto  à  França  não  pôde  duvidar-se  que  antepõe 
também  pela  sua  parte  os  interesses  do  seu  commercio  á  bca 
fé,  e  á  adhesão,  de  que  blasona,  aos  principies  da  Legitimi- 
dade. O  Conde  de  St.  Maurice  levou  de  certo  plenos  poderes 
a  Mr.  de  Gestas  para  ajustar  as  bases  de  um  tractado  de 
commercio;  e  este  de  certo  deu  a  entender  que  o  reconhe- 
cimento da  independência  seria  uma  consequência  immediata 
do  tractado.  Não  apparece  claramente,  se  da  intenção  do  Go- 
verno francez  seria  faltar  ao  que  promette  a  S.  A.  R.,  ou 
ao  que  deve  a  S.  M.  F. ;  mas  em  todo  o  caso  o  Barão  de 
Marshall  aproveitou-se  destramente  da  occasião  e  das  noções 
que  Mr.  de  Neumann  lhe  transmittíra  de  Londres,  para  ex- 
citar algumas  suspeitas  no  animo  do  Principe,  e  diminuir  de 
algum  modo  as  esperanças  em  que  S.  A.  R.  fundava  a  sua 
determinação.  Podemos  agora  olhar  para  a  chegada  das  pri- 
meiras noticias  do  Brasil  como  decisivas. 

Sir  Charles  Stuart  escreveu  no  dia  19  de  Julho  a  Mr.  Can- 
ning,  annunciando  a  sua  chegada  na  antevéspera,  e  sem  di- 
zer (segundo  me  affirma  Lord  Howard)  absolutamente  mais 
nada.  Espera-se  hoje  em  Londres  Mr.  Canning,  e  já  recebi 
d'elie  um  bilhete,  no  qual  me  convida  a  ir  ve-lo  sabbado 
próximo  á  sua  Secretaria.  Não  deixarei  certamente  de  lhe 
observar,  quanto  aquella  esperança  de  tractar  com  Inglater- 
ra, independentemente  da  negociação  com  Portugal,  excita- 
va o  orgulho  dos  brasileiros,  e  augmentava  as  difficuldades 
que  havia  de  encontrar  Sir  Charles  Stuart ;  e  quanto  n'este 
caso  a  sã  politica  impõe  ao  Governo  britannico  a  obrigação 
de  observar  os  tractados  que  o  ligam  a  Portugal,  e  de  obrar 
com  inteira  boa  fé. 
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Nada  ínais  sei  relativamente  ao  Brasil,  que  seja  de  algum 
interesse,  á  excepção  do  desgosto  que  têera  causado  ao  Mi- 
nistério brilannico  as  noticias  dos  acontecimentos  da  banda 
oriental,  pelo  receio  de  que  possam  occasionar  por  fim  a  guerra 
com  Buenos-Ayres.  Aqui  julga-se  que  o  Governo  brasileiro 
tem  mostrado  demasiado  arrojo,  e  se  expõe  sem  necessidade 
a  exasperar  a  contenda. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  20  de  Setembro  de  1825. 
^111."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/ar^Mcz  de 
Pahnella. 


o  ll.lRQUEZ  DE  PAJjlÊKliljJk  AO  CONDE 
»E  POnXO-SAi^TO. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Remetto  copia  da  carta  que  recebi  de  Lord  Hovvard^ 
acompanhando  a  de  Manuel  Rodrigues  Gameiro  acerca  da 
fragata  Piranga.  Nada  me  resta  a  dizer  sobre  esta  matéria, 
e  refiro-me  á  correspondência  official  que  tive  com  Mr.  Can-- 
ning,  e  que  successi vãmente  tenho  levado  ao  conhecimento 
de  V.  Ex/,  desejando  anciosamente  que  o  meu  procedimento 
possa  merecer  a  approvaçào  de  S.  M. 

Remetto  igualmente  copia  de  uma  carta  que  hontem  re- 
cebi do  nosso  Vice-Consul  em  Porlsmouth,  da  qual  se  pôde 
inferir  que  este  Governo  persiste  na  intenção  de  propor  uma 
acção  legal  contra  Lord  Cochrane,  ou  ao  menos  de  fazer  pa- 
tente essa  intenção.  Prevalece  agora  a  opinião  de  que  o  ajuste 
entre  o  dito  Lord  e  o  Cumilé  grego  não  irá  avante  por  falta 
de  dinheiro;  é  provável  porém  que  o  mesmo  Lord  queira  ga- 
nhar tempo  para  ver  se  se  conclue  a  reconciliação  de  Portu- 
gal com  o  Brasil,  e  fazer  jus  por  esse  modo  á  pensão  que  lhe 
foi  promettida,  se  permanecesse  no  serviço  brasileiro  até  á 


—  81  — 

pai.  Ninguém  pensa  que  elle  intente  já  agora  voltar  para  o 
Brasil. 

Recebi  os  Despachos  de  V.  Ex.%  n^  51,  52,  53,  54  e 
65:  em  Officio  ostensivo  respondo  ao  contheudo  dos  três  pri- 
meiros; e  em  quanto  aos  dois  últimos,  só  tenho  a  dizer,  que 
me  felicito  de  haver  adivinhado  a  verdade  na  interpretação 
que  dei  ás  asserções  da  carta  de  Mr.  Canning,  de  21  de 
Agosto ;  e  que  peço  a  V.  Ex/  o  favor  de  beijar  por  mim  a 
Mão  d'El-Rei  meu  Senhor  pela  approvaçào  que  se  digna  man- 
dar manifestar-me.  Não  deixarei  de  fazer  uso  das  explica- 
ções contidas  no  Despacho  n."  54,  logo  que  possa  ter  occa- 
sião  de  fallar  com  vagar  a  Mr.  Canning;  e  sobre  tudo  não 
deixarei  de  lhe  fazer  a  declaração  que  V.  Ex/  determina  no 
paragrapho  primeiro  do  mesmo  Despacho. 

Procurarei  ter  em  vista,  como  devo,  a  prevenção  que  V.  Ex.* 
me  faz,  no  caso  improvável  de  que  Lord  Cochrane  projecte 
ir  para  a  Grécia  na  fragata  Piranga. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  21  de  Setembro  de  1825. 
=  111.'""  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  ?orto-Santo,  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  IIARQUEZ  DE  PAL.HEL.LiA  AO  COTVDE 
DE  POBTO-Jl^ATVTO. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

No  mesmo  dia  que  estava  aprazado  para  a  minha  confe- 
rencia com  Mr.  Canning,  chegou  a  mala  do  Brasil  trazi- 
da pelo  paquete  que  saiu  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Ju- 
lho, onze  dias  por  consequência  depois  do  desembarque  de 
Sir  Charles  Stuart.  Por  o  nosso  Vice-Consul  em  Falmouth  me 
consta  que  o  mesmo  paquete  trouxera  Officios  para  V.  Ex.^,  os 
quaes  foram  immediatamente  remettidos  para  Lisboa  pelo 
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paquete  Duque  de  Kent,  que  saiu  no  dia  24  do  corrente: 
supponho  por  isso  que  Sir  Charles  Stuart  enviaria  a  V.  Ex." 
copias  dos  protocollos  das  duas  conferencias  que  tivera  com 
Luiz  José  de  Carvalho  c  Mello,  Francisco  Villela  Barbosa,  e 
o  Barão  de  Santo  Amaro,  Plenipotenciários  nomeados  para 
negociarem  com  elle.  Mr.  Canning  mostrou-me  estes  proto- 
collos, accrescentando  que,  segundo  Sir  Charles  Stuart  lhe 
escrevia,  a  maior  parte  das  difficuldades  da  situação  estavam 
superadas,  e  só  restava  a  do  modo  por  que  S.  M.  assumiria 
o  titulo  de  Imperador.  Esta  era  a  difficuldade,  observou  Mr. 
Canning,  que  eu  sempre  antecipei,  e  será  talvez  necessário 
para  vence-la,  ter  suspensa  a  conclusão  de  tão  importante  ne- 
gocio por  mais  seis  mezes,  e  ficar  Stuart  á  espera  da  res- 
posta de  Lisboa.  Pareceu-me  comtudo  que  Mr.  Canning  an- 
tevê a  possibilidade  de  que  Sir  Charles  Stuart  conclua  a  ne- 
gociação sub  spe  rali,  visto  estar  reduzida  a  questão  não  já 
ó  qualidade  do  Titulo,  mas  só  ao  modo  de  o  assumir.  A  re- 
serva annunciada  por  Stuart  no  segundo  protocoUo  encami- 
nha-se,  segundo  entendo,  a  esse  fim,  na  esperança  de  que 
S.  M.  juntamente  com  a  ratificação  mandará  outro  auto  de 
cessão  da  Soberania  do  Brasil  para  ser  substituído  áquelles 
de  que  o  mesmo  Stuart  foi  portador.  Em  conclusão  parece- 
me  bastante  provável  que  a  primeira  mala  do  Rio  trará  a 
noticia  do  ajuste ;  e  Mr.  Canning  de  certo  deseja  que  elle  se 
conclua,  ainda  tomando  Stuart  aquella  responsabilidade  de  o 
fazer  sub  spe  rati.  Entre  outros  motivos  para  isto  allega  o 
receio  de  que  a  noticia  da  emancipação  de  S.  Domingos,  che- 
gando ao  Rio  antes  da  conclusão  do  ajuste,  possa  alterar  as 
disposições  do  Gabinete,  e  offender  o  amor  próprio  brasilei- 
ro pela  analogia  que  encontrarão  nos  dois  negócios.  Mr.  Can- 
ning disse-me,  que  não  podia  entender  o  motivo  por  que  Sir 
Charles  Stuart  deixara  partir  o  paquete  na  véspera  talvez  da 
decisão  final  da  questão,  que,  segundo  as  apparencias,  teria 
logar  na  terceira  conferencia;  eu  porém  supponho  que  o  mo- 
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tivu  d'esta  apparente  incoherencia  é  obvio,  e  que  se  explica 
facilmente  pelo  desejo  de  aproveitar  ainda  este  intervallo  de 
incerteza  no  publico,  para  especular  com  mais  vantagem  so- 
bre os  fundos  do  Brasil.  Não  quero  attribuir  esta  intenção 
ao  Plenipotenciário,  mas  sim  a  algumas  pessoas  que  o  acom- 
panhara. Lord  William  Paget  e  o  Major  Garvvood  foram  por- 
tadores dos  Officios  chegados  hontem  de  Sir  Charles  Stuart. 

Achei  Mr.  Canning  muito  satisfeito  da  franqueza  com  que 
S.  A.  R.  havia  procedido  por  occasião  das  proposições,  ou 
suggestões  de  Mr.  de  Gestas;  e  também  me  pareceu  que  as 
noticias  de  Montevideu  e  de  Buenos-Ayres  eram  mais  de- 
pressa favoráveis,  e  lhe  não  davam  grande  cuidado.  Em  quanto 
á  invasão,  de  qUe  as  gazetas  têem  faliado,  na  Provincia  de 
Chiquitos,  nada  se  sabia  no  Rio  de  Janeiro;  e  é  provável 
portanto  que  essa  noticia  seja  falsa,  ou  nimiamente  exagerada. 

Espero  antes  da  hora  do  correio  obter  copias  ou  extractos 
da  interessante  correspondência  do  Barão  de  Marshall,  para 
remetler  a  V.  Ex.^  O  Principe  Esterhazy  asseverou-me  que 
Sir  Charles  Stuart  tractára  o  Barão  com  a  maior  franqueza, 
e  recebera  d'elle  todo  o  apoio  possivel.  Estes  Officios,  se  eu 
puder  consegui-los,  darão  a  S.  M.  a  idéa  mais  clara  que  pôde 
desejar-se,  dos  progressos  e  do  estado  em  que  ficava  a  ne- 
gociação. 

]N'este  momento  recebo  a  communicação  dos  Officios  men- 
cionados, e  remetto  a  V.  Ex.^  as  copias  e  extractos  que  d'el- 
les  tirei.  É  necessário  lê-los  segundo  a  ordem  dos  números, 
para  que  as  frequentes  mudanças  e  alternativas  que  appare- 
cem  no  decurso  da  negociação  façam  menos  confusão.  Re- 
metto também  as  copias  dos  dois  protocollos,  ainda  que  devo 
suppôr  que  V.  Ex.*  os  receberia  directamente. 

Escuso  de  apresentar  observações  minhas,  que  não  podem 
ser  de  interesse  algum  em  comparação  das  que  se  contêem 
na  correspondência  inclusa;  só  direi  que  Sir  Charles  Stuart 
parece  ter-se  havido  com  firmeza  e  com  tino  nas  relações  que 
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tem  titio  com  S,  A.  R.,  e  particularmente  no  modo  com  que 
afastou  as  intrigas  de  Mr.  de  Gestas.  Também  não  posso  dis- 
pensar-me  de  accrescentar,  que  será  triste  a  sorte  de  Portu- 
gal, e  grande  a  humiliaçao  dos  portuguezes,  se  á  vista  da 
repugnância  manifesta  com  que  S.  A.  R.  acceita  a  successão 
do  Reino,  o  nosso  Augusto  Soberano  não  adoptar  as  medidas 
e  precauções  que  lhe  inspirar  o  seu  paternal  coração,  para 
assegurar  a  todo  o  tempo  a  conservação  da  paz  interior,  que 
certamente  corre  risco  de  ser  perturbada,  se  subsistirem,  para 
allucinar  os  povos,  pretextos  similhanlcs  aos  que  se  allegaram 
em  1820. 

Pouco  tempo  me  restou  hontem  para  tractar  com  Mr.  Can- 
ning  de  outras  matérias,  depois  de  haver  exhaurido  o  as- 
sumpto do  Brasil ;  ajustou  por  isso  este  Ministro  uma  outra 
conferencia  para  o  fim  da  semana,  destinada  a  discutir  a  ques- 
tão dos  tractados ;  e  fiquei  de  lhe  apresentar  então  um  ex- 
tracto, que  estou  apromptando,  das  estipulações  essenciaes  de 
todos  os  que  temos  com  a  Gru-Bretanha,  acompanhados  de 
algumas  observações.  Entretanto  aproveitei  a  occasião  para 
sollicitar,  como  V.  Ex.*  recommenda  no  Despacho  n.°  13,  a 
resposta  ã  Nota  que  V.  Ex.^  dirigiu  a  Sir  William  A'Court 
no  momento  da  insurreição  de  Bessiéres:  Mr.  Canning  leu- 
me  então  grande  parte  de  ura  Despacho  que  dirigiu  a  Sir 
William  A'Court,  para  servir  de  resposta  a  V.  Ex.^;  e  se- 
gundo colligi  da  leitura,  e  do  que  accrescentou  de  palavra, 
estou  persuadido  que  será  baldada  qualquer  tentativa  para 
induzir  este  Governo  (excepto  no  caso  de  invasão  estrangeira) 
a  enviar  algum  soccorro,  ou  tropa  auxiliar  a  Portugal.  Mr. 
Canning  suggeriu-me  a  idéa,  que  não  é  nova,  nem  tem  dei- 
xado de  occorrer  muitas  vezes  no  Gabinete  de  S.  M.,  de 
alistar  tropas  allemãs,  ou  suissas,  para  servirem,  em  caso  ex- 
tremo, de  apoio  ao  Governo.  Respondi-lhe  porém,  que  este 
recurso,  além  de  dispendioso  c  tardio,  offenderia  de  certo  a 
lealdade  nacional. 
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Recebi  os  dois  Despachos  de  V.  Ex/  n."'  56  e  57:  o  pri- 
meiro é  todo  relativo  á  negociação  do  tractado  de  commer- 
cio  com  Inglaterra ;  e  reservo-me  para  lhe  responder  depois 
da  próxima  conferencia  que  espero  ter  com  Mr.  Canning. 
Fico  certo  do  que  V.  Ex.®  me  declara  no  outro,  acerca  de 
estar  já  abandonado  pelos  inglezes  o  estabelecimento  na  ba- 
hia  de  Lourenço  Marques;  assim  como  do  que  o  Sr.  Minis- 
tro da  Marinha  respondeu  a  V.  Ex.*  sobre  a  mineração  do 
ouro  de  Sofalla,  e  formação  de  uma  companhia  para  o  com- 
mercio  do  Rio  Senna.  Só  me  cumpre  notar  a  este  respeito, 
que  a  Memoria  que  levei  á  presença  de  V.  Ex."  confidencial- 
mente, não  é  obra  de  projectislas  inglezes,  mas  sim  de  um 
portuguez  instruido,  e  zeloso,  segundo  penso,  da  prosperidade 
do  seu  Paiz ;  é  portanto  desnecessária  a  vigilância  que  se  me 
recommenda  relativamente  a  taes  projectos. 

Procurarei  meio  de  fazer  constar  aos  ofGciaes  inglezes,  que 
serviram  em  Portugal,  a  determinação  de  S.  M.,  enunciada 
no  Despacho  n.°  57:  creio  que  o  meio  mais  obvio  será  com- 
munica-la  para  esse  fim  ao  Marechal  Marquez  de  Campo- 
Maior. 

Beijo  respeitosamente  a  Mão  d'El-Rei  meu  Senhor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  27  de  Setembro  de  1825. 
=111."°  e  Ex."^"  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/ar^wes  de 
Palmella. 


o  UABQUEZ  DE  PAIí1IEIíL<A  AO  CONDE 

de  pobto-satvto. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

HoNTEM  teve  logar  a  conferencia  que  me  havia  sido  pro- 
mettida  por  Mr.  Canning.  Achava-sc  no  seu  gabinete  Mr. 
Huskisson,  Presidente  do  Board  of  Trade  (Junta  do  Com- 
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mercio),  e  aproveitei-me  logo  d'esta  circumstancia  para  en- 
trar no  assumpto  do  nosso  tractado  de  commercio.  Propuz 
para  o  modo  da  negociação  a  alternativa  indicada  no  Des- 
pacho de  V.  Ex.*  n.°  56.  Mr.  Huskisson  que,  segundo  disse, 
se  tinha  demorado  para  tractar  expressamente  d'este  objecto, 
examinou  o  artigo  33.°  do  tractado  de  1810;  e  depois  de 
algumas  observações  tendentes  a  provar  que  este  artigo  nào 
era  tào  claro  como  nós  pertendiamos,  e  se  achava  em  coO" 
tradicção  com  o  antecedente,  de  maneira  que  poderia  talvez 
disputar-se  o  direito  de  suspender  todos  os  artigos,  acabou 
declarando  que  não  insistiria  n'esta  opinião,  porque  realmente 
parecia  que  o  tractado  era  confuso,  e  que  não  haveria  in- 
conveniente em  o  alterar.  Perguntou-me  então,  se  eu  já  sa- 
bia quaes  eram  as  bases  sobre  as  quaes  S.  M.  desejaria  fun- 
dar o  novo  tractado?  Respondi,  que  não  tinha  ainda  recebido 
instrucções  algumas  a  este  respeito;  e  que  me  parecia  que 
só  as  receberia  depois  de  determinado  o  methodo  que  o  Go- 
verno britannico  preferiria  para  seguir  a  negociação.  Obser- 
vei porém,  como  só  da  minha  parte,  que  se  apresentavam 
duas  bases  diversas  para  regular  as  relações  commerciaes  en- 
tre Nações  amigas:  a  primeira  era  a  concessão  de  mútuos 
favores,  isenções,  e  privilégios;  a  outra  reduzia-sé  a  deixar 
os  dois  Governos  livres,  para  cada  um  regular  como  lhe  con- 
viesse os  direitos  nas  suas  próprias  alfandegas,  comtanto  que 
se  não  concedessem  maiores  favores  a  nenhuma  outra  Nação, 
sendo  esse  o  principio  que  serviu  de  base  á  convenção  com- 
mercial  entre  a  Grã-Bretanha  e  os  Estados-Unidos.  Mr.  Hus- 
kisson immediatamente  me  respondeu  (como  eu  já  havia  pre- 
visto e  annunciado  a  V.  Ex.®),  que  se  o  nosso  Governo  qui- 
zesse  adoptar  este  ultimo  systema,  não  encontraria  aqui  nem 
a  menor  difficuldade,  e  que  o  tractado  se  concluiria  muito 
promptamcntc ;  no  caso  porém  de  querer  conservar  mutuas 
preferencias,  a  única  difficuldade  de  alguma  consideração  (ac- 
crcscentou  Mr.  Huskisson)  seria  a  de  nos  entender  sobre  o 
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modo  de  çvilar  que  os  privilégios  concedidos  á  G)mpaiiliia 
do  Alto-Douro  contendam  com  os  privilégios  concedidos  aos 
súbditos  inglezes  em  Portugal.  Não  me  pareceu  dever  pro- 
longar a  discussão  sobre  este  ponto,  e  de  novo  asseverei,  que 
eu  ignorava  ainda  quaes  seriam  as  determinações  de  S.  M. 
acerca  do  novo  tractado.  Em  conclusão,  tanto  Mr.  Canning, 
como  Mr.  Huskisson,  convieram  em  acceitar  a  segunda  al- 
ternativa indicada  no  Despacho  n.°  56,  e  fiquei  de  accôrdo 
em  dirigir  uma  Nota  oíBcial,  a  que  Mr.  Canning  responderia 
positivamente,  acceitando  a  proposta  de  negociar  um  novo 
tractado,  e  fixando  um  prazo  para  se  suspenderem  as  estipu- 
lações do  de  1810,  no  caso  de  não  ser  concluida  a  negocia- 
ção. Propuz  para  este  fim  o  termo  de  três  mezes ;  mas  sobre 
este  ponto  parece-me  que  Mr.  Canning  não  concordará  facil- 
mente, e  que  desejará  estende-lo  por  mais  seis  mezes,  ai  le- 
gando as  delongas  indispensáveis  de  uma  negociação,  para  a 
qual  será  mister  recorrer  mais  de  uma  vez  a  Lisboa. 

Inclusa  remetto  a  Nota  que  em  conformidade  d'este  ajusto 
verbal  dirijo  hoje  mesmo  a  Mr.  Canning,  e  devo  esperar  que 
a  sua  resposta  será  tal  como  annuncio  a  V.  Ex.°,  podendo 
n'esta  intelligencia  adiantar-se  o  trabalho  das  instrucções. 
Ficou  bem  explicado,  que  sendo  concluido  o  tractado  antes 
do  prazo  que  se  houver  de  fixar,  immediatamente  cessará  de 
considerar-se  em  vigor  aquelle  de  1810. 

Depois  d'esta  conversação,  ficando  só  com  Mr.  Canning, 
representei-lhe  a  necessidade  de  nos  entendermos  claramente 
sobre  a  validade  das  estipulações  dos  antigos  tractados,  e  re- 
produzi para  este  fim  os  argumentos  que  já  por  varias  vezes 
se  têem  allegado,  na  conformidade  do  que  V.  Ex.°  me  or- 
denou no  Despacho  reservado  n."  10.  Julguei  que  fortificaria 
estes  argumentos  por  meio  de  uma  succinla  exposição  histó- 
rica dos  nossos  tractados,  que  eu  tinha  preparado,  e  de  que 
ahi  mesmo  lhe  li  uma  grande  parte.  Devo  confessar  que  não 
achei  n'esla  occasião  Mr.  Canning  tão  disposto  a  oppòr  so- 
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phismas  ás  nossas  razões,  como  de  outras  vezes  tem  feito ;  e 
attribuo  esta  mudança,  em  parte,  á  convicção  que  produziu 
no  seu  espirito  a  discussão  preparatória  que  sobre  este  obje- 
cto tivemos  na  correspondência  confidencial,  que  eu  tenho  le- 
vado á  presença  de  V.  Ex/;  e  por  isso  me  felicito  de  haver 
adoptado  esse  methodo  antes  de  proceder  finalmente  á  exe- 
cução das  ordens  de  S.  M.  Ficámos  de  accôrdo,  em  que  eu 
lhe  dirigiria  uma  Nota,  incluindo  officialmente  a  Memoria 
que  lhe  lera,  e  exigindo  a  formal  e  cathegorica  resposta  que 
S.  M.  com  toda  a  razão  deseja;  e  se  posso  confiar  na  pro- 
messa verbal  d'este  Ministro,  creio  que  essa  resposta  á  mi- 
nha Nota  será  positiva,  e  conforme  á  justiça  que  nos  assiste, 
Remetto  a  V.  Ex.*  copia  da  Nota  e  da  Memoria  indicadas. 
Restava-me  tractar  do  importante  assumpto  da  garantia 
com  o  Brasil;  e  sobre  este  ponto,  bem  que  Mr.  Canning 
conveio  também  em  que  eu  lhe  dirigisse  Nota,  annunciou- 
me  logo,  que  não  poderia  dar-me  senão  respostas  evasivas, 
em  quanto  se  não  soubesse  o  resultado  decisivo  da  negocia- 
ção de  Sir  Charles  Stuart.  Não  omitti,  para  induzi-lo  a  ce- 
der, nenhuma  das  razões  que  V.  Ex.^  subministra  no  Des- 
pacho n.°  11,  e  todas  as  mais  que  me  occorreram,  procu- 
rando demonstrar  quanto  a  união  das  duas  Coroas  de  Por- 
tugal e  do  Brasil  era  conveniente  debaixo  de  todos  os  pontos 
de  vista  á  GrS-Bretanha ;  e  quanto  a  independência  de  Por- 
tugal perigaria,  e  seria  por  consequência  precária  a  sua  al- 
liança  com  a  Inglaterra,  se  a  união  viesse  a  dissolver-se.  Mr. 
Canning  não  deixa  de  dar  pezo  a  estas  considerações,  e  de 
reconhecer  a  força  de  taes  argumentos,  mas  persiste  em  sus- 
tentar— 1.°  que  a  promessa  que  S.  M.  F.  actualmente  quer 
exigir  é  prematura;  e  que  virá  tem  o  de  se  traclar  a  ques- 
tão quando  se  conhecer  o  espirito  e  a  estensão  do  ajuste  que 
se  está  negociando;  —  2.**  que  o  Governo  britannico,  em  todo 
o  caso,  só  poderá  garantir  as  duas  Coroas  contra  aggressòes 
exteriores,  como  fez  a  respeito  da  integridade  do  Reino  dos 
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Paizes-Baixos ;  mas  que  não  pôde  tomar  sobre  si  a  garantia 
indefinida  e  illimitada  contra  riscos  diversos,  impossiveis  de 
prever;  e  que  nem  uma  similhante  estipulação  seria  appro- 
vada  pela  Nação,  e  pelo  Parlamento  britannico.  Deu-me  a 
entender,  que  se  a  união  perigasse,  deveria  ser  provavelmente 
pela  determinação  que  S.  A.  R.  havia  manifestado,  ou  de 
não  acceitar  a  successão  do  Reino  de  Portugal,  ou  de  dispor 
do  mesmo  Reino  a  favor  de  uma  das  Serenissimas  Infantas 
suas  Filhas;  e  n'essa  hypothese,  que  espero  ainda,  accres- 
centou  elle,  se  não  verifique,  como  quereis  vós  que  o  Gover- 
no inglez  faça  valer  a  garantia  contra  a  vontade  do  pró- 
prio herdeiro  da  Coroa,  e  obriga-lo  a  este  a  que  acceite  o 
Reino  de  Portugal  ?  Outras  combinações  podem  apresenlar-se, 
que  tornariam  igualmente  fantástica  e  vã  uma  tal  garantia; 
e  o  verdadeiro  meio  de  obstar  a  tamanhos  inconvenientes,  con- 
cluiu Mr.  Canning,  está  em  que  o  vosso  Soberano,  logo  que 
se  conclua  o  ajuste,  providenceie,  de  accôrdo  com  seu  Filho, 
a  lodos  os  futuros  contingentes;  que  designe  a  Regência  que 
n&  caso,  que  deve  csperar-se  ainda  muito  afastado,  da  sua 
falta,  deverá  governar  o  Reino;  e  que  legisle  a  tal  respeito 
como  Soberano  e  como  Pai.  A  vida  de  S.  M.  F.  (repito  exa- 
ctamente as  expressões  de  Mr.  Canning)  é  sobremaneira  im- 
portante e  preciosa ;  e  se  cila  se  prolongar,  como  desejamos, 
o  tempo  irá  acalmando  os  espiritas  em  um  e  no  outro  Rei- 
no, e  dará  logar  a  estreitarem-se  de  novo  os  laços  que  affian- 
cem  a  sua  união. 

Repliquei,  sem  querer  contestar  a  sohdez  de  algumas  das 
referidas  observações,  que  o  nosso  objecto  por  agora  se  re- 
duzia tão  somente  a  obter  a  garantia  pura  e  simples  do  ajuste 
que  estava  a  ponto  de  concluir-se,  porque  entendiamos  que 
o  pezo  moral  da  garantia  do  Governo  britannico,  sem  entrar 
na  analyse  dos  casos  em  que  no  futuro  poderia  ser  reclama- 
da, afastaria  por  ora  alguns  dos  perigos  que  cercam  a  S.  A.  R., 
como  é  o  das  intrigas  dos  Governos  republicanos  da  Ame- 
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rica ;  e  bastaria  para  desviar  também  na  Europa  os  proje- 
ctos dos  inimigos  de  Portugal.  O  vosso  Príncipe,  disse-me 
então  Mr.  Canning,  tem-se  conduzido  imprudentemente ,  indo 
entender  com  as  Republicas  da  America  Hespanhola :  eu  mes- 
mo lhe  enviei,  ha  já  mezes,  um  documento  que  provava  as 
sollicitações  que  se  dirigiam  a  Bolivar  para  se  declarar  con- 
tra elle.  Espero  que  a  invasão  da  Provinda  de  Chiquitos  não 
produza  todavia  as  consequências  que  poderia  ter,  e  que 
S.  A.  R.  desapprove  o  procedimento  do  ofjicial  que  occupou 
aquella  Provinda.  A  impressão  que  me  ficou  d'esta  parte  da 
conferencia  de  Mr.  Canning,  é  de  que  este  Governo,  no  fundo» 
não  desconhece  a  necessidade  de  estender  ao  Brasil  a  sua  ga- 
rantia contra  aggressões  externas,  e  que  assim  a  prestará 
pura  e  simplesmente,  se  o  ajuste  de  Sir  Charles  Stuart  vier 
conforme  ás  instrucções  de  S.  M. ,  pareceu-me  porém  que 
seria  inútil  insistir  por  agora  officialmente  sobre  esta  maté- 
ria, na  certeza  de  obter  somente  resposta  dilatória;  e  por 
isso  julgo  dever  sobreestar  na  remessa  da  Nota  que  tinha 
projectada,  ao  menos  até  á  chegada  das  primeiras  noticiais 
do  Brasil. 

Receberam-se  cartas  do  Rio  de  Janeiro  de  5  de  Agosto, 
posteriores  por  tanto  sete  dias  aos  Despachos  de  Stuart :  n'essa 
data  consta  que  ainda  continuavam  as  conferencias,  e  sobre 
o  seu  resultado  nada  transpirava  no  publico.  Também  consta 
a  chegada  alli  do  paquete  Dove,  que  saiu  de  Falmouth  a  20 
de  Junho,  e  levava  as  novas  instrucções,  que  em  consequên- 
cia das  minhas  diligencias  aqui  foram  dirigidas  por  Mr.  Can- 
ning. Creio  que  este  não  ficou  muito  satisfeito  com  a  cor- 
respondência de  Stuart,  e  que  attribue  a  expedição  prema- 
tura do  paquete  ao  desejo  de  jogar  nos  fundos,  como  eu  já 
indiquei  n'um  OÍBcio  anterior. 

Cumpri  as  ordens  de  V.  Ex."  fazendo  leitura  a  Mr.  Can- 
ning do  paragrapho  primeiro  do  Despacho  ostensivo  n."  45, 
assim  como  do  Despacho  n.''  o  \.  Este  Ministro  tornou  hoje 
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para  o  campo,  onde  tenciona  demorar-se  pelo  espaço  de 
quinze  dias. 

Beijo  respeitosamente  a  Mão  d'El-Rei  meu  Senhor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  6  de  Agosto  de  1825.= 
111.'""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/arçwez  de  Pal- 
mella. 

P.  S.  Contando  com  a  demora  de  mais  um  dia,  esperava 
remetter  todos  os  documentos  de  que  faço  menção  n'este  Offi- 
cio;  tendo-se  porém  annunciado  para  hoje  a  partida  da  mala, 
será  impossivel  copiar-se  a  tempo  a  Memoria  sobre  os  tra- 
ctados,  que  irá  pelo  primeiro  paquete. 


o  MARaUEZ  DE  PAIíMELIíA  AO  COIVDE 

de  pobto-sanxo. 

III.""  e  Ex."°  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  exposição  chronologica  dos 
tractados  entre  Portugal  e  a  Grã-Bretanha,  que  deveria  ter 
ido  junta  com  uma  das  Notas  de  que  enviei  copia  no  meu 
Officio  reservado  n.*^  32.  Verá  V.  Ex.'  justificada  pela  ex- 
tensão do  mesmo  documento,  a  difficuldade  que  houve  de 
aprompta-lo  a  tempo  de  ir  no  ultimo  paquete.  Espero  que 
assim  a  analyse  dos  tractados,  como  as  observações  que  lhes 
são  feitas,  contribuam  para  remover  qualquer  pretexto  de  que 
este  Ministério  se  quizesse  valer  para  sophismar  as  obriga- 
ções que  elles  lhe  impõem;  e  sobre  tudo  desejo  que  S.  M. 
se  digne  benignamente  approvar  o  meu  trabalho. 

Não  é  provável  que  Mr.  Canning  responda  immediatamente 
ú  Nota  que  lhe  dirigi  com  a  sobredita  exposição,  a  qual  le- 
vará alguns  dias  a  examinar;  entretanto  já  recebi  resposta 
á  outra  Nota  sobre  o  tractado  de  commercio,  e  mando  in- 
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clusa  a  copia.  Parece-me  concebida  em  termos  assaz  claros 
e  positivos,  no  sentido  que  V.  Ex.°  julga  mais  conveniente, 
isto  é,  admittindo  não  só  a  negociação  immediata  do  tracta- 
do  de  commercio,  mas  de  um  tractado  sobre  bases  differentes 
do  de  1810,  e  segundo  as  circumstancias  e  a  conveniência 
mutua  das  duas  Nações  exigirem.  Em  quanto  ao  prazo  que 
Mr.  Canning  propõe,  creio  que  ires  mezes  mais  ou  menos 
nào  devem  já  agora  produzir  diííiculdade ;  tanto  mais  que  de 
facto  as  negociações  não  poderão  começar  senão  d'aqui  a  um 
ou  dois  mezes ;  e  além  das  referencias  indispensáveis  no  de- 
curso da  negociação,  haverá  de  mais  a  necessidade  de  um 
intervallo  sufficiente  para  se  eíTectuar  a  troca  das  ratificações. 
Comtudo  não  acceitarei  o  prazo  proposto  por  Mr.  Canning, 
sem  que  V.  Ex.*  me  auctorise  a  faze-Io ;  e  entretanto  lhe 
responderei  duas  regras  para  repellir  uma  expressão  des- 
usada e  menos  civil,  que  talvez  por  inadvertência  se  encon- 
tra na  sua  Nota,  a  saber,  a  phrase  em  que  declara  ridicu- 
lamenle  breve  o  prazo  que  eu  havia  proposto  para  a  conclu- 
são da  negociação.  Creio  que  V.  Ex."  approvará  esta  minha 
determinação. 

Consta  pelas  gazetas  que  uma  grande  parte  dos  marinhei- 
ros da  tripulação  da  fragata  Piranga  abandonara  o  navio, 
recusando  voltar  para  o  Brasil ;  será  portanto  necessário  al- 
gum tempo  para  supprir  esta  falia,  ainda  mesmo  que  Lord 
Cochrane  esteja  sinceramente  na  intenção  de  fazer-se  de  vela. 
Tenho  procurado  indagar,  se  o  Ministério  persiste  na  idéa 
de  o  perseguir  em  juizo,  e  parece-me  que  sem  duvida  levará 
por  diante  este  projecto,  se  elle  se  não  ausentar  antes  da 
epocha  da  abertura  dos  Iribunaes,  o  que  provavelmente  será 
mais  conforme  aos  desejos  do  mesmo  Ministério. 

A  publicação  da  Proclamação  a  respeito  da  guerra  entre 
os  turcos  c  gregos  daria  certamente  logar  a  exigir-se,  pela 
nossa  parte  com  sobejos  motivos,  idêntica  applicação  não  só 
dos  principios  de  neutralidade,  mas  das  estipulações  dos  tra- 
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ciados  a  respeito  do  Brasil,  e  com  especialidade  o  castigo  e 
captura  de  Lord  Cochrane;  não  sei  porém  se  o  momento  6 
por  outro  lado  propicio  para  demonstrações  d'essa  natureza, 
e  em  nenhum  caso  darei  passo  algum  a  tal  respeito  sem  or- 
dem expressa  de  S.  M. 

Aproveito  para  remetter  este  Officio  o  favor  que  me  offe- 
receu  o  Commendador  Del  Borgo,  que  volta  de  Copenhague, 
para  reassumir  as  suas  funcções  de  Encarregado  de  Negócios 
em  Lisboa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  11  de  Outubro  de  1825. 
=  111.""°  e  Ex."^"  Sr.  Conde  de  VoT{o-Sanlo.= Marquez  de 
Palmella. 

NOTA   DO  n.%RQi:EZ   »E   PAIíMELLA  A  MR.  CAMIVIIVO*   A  QVK 

SE  FAZ  REFERENCIA  I«*E8TE  OFFICIO* 

E  NO  ODTRO  m,"  3«. 

Londres,  4  de  Outubro  de  f  SSS. 

O  ABAIXO  assignado,  Embaixador  de  S.  M.  F.,  tem  a 
honra  de  enviar  a  S.  Ex.*  Mr.  Canning,  principal  Secretario 
d'Estado  de  S.  M.  B.  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  Memo- 
ria que  lhe  annunciou  contendo  a  synopse  chronologica  dos 
tractados  concluidos  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  desde  1640 
até  hoje,  acompanhada  de  algumas  observações.  A  extensão, 
e  a  validade  de  algumas  estipulações  dos  antigos  tractados 
entre  as  duas  Coroas,  parecendo  terem  sido  postas  em  du- 
vida em  difterentes  casos,  posto  que  por  agora  de  um  modo 
extraofficial,  quando  houve  occasião  de  menciona-los ;  orde- 
nou S.  M.  F.  ao  abaixo  assignado,  que  reclamasse  acerca 
d'este  objecto  uma  explicação  cathegorica  da  parte  do  Go- 
>erno  inglez,  conforme  á  franqueza  que  este  Governo  pro- 
fessa, a  fim  de  collocar  as  duas  Cortes  em  situação  de  sa- 
berem precisci mente  quaes  sào  as  obrigações  mutuas  que  as 
ligam,  estando  S.  M.  F.  convencido  de  que  taes  obrigações 
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são  de  uma  natureza  permanente  e  clara,  e  que  seria  mal 
conforme  á  fé  dos  tractados,  assim  como  aos  interesses  das 
duas  Coroas  o  deixar  subsistir  uma  sombra  de  duvida  sobre 
esta  importante  questão,  por  quanto,  ainda  mesmo  que  as 
circumstancias  podessem  induzir  os  dois  Governos  de  com- 
mum  accôrdo  a  não  se  prevalecerem  lemporariamenle  de 
algumas  das  estipulações  dos  mesmos  tractados,  não  deve 
por  isso  o  direito  que  elles  teriam  de  reclama-las  ser  me- 
nos reconhecido,  nem  sujeito  a  interpretações  que  lhes  alte- 
rem o  sentido  litteral;  e  é  certo  em  todo  o  caso,  que  não 
podem  haver-se  por  nullos  alguns  artigos  de  um  tractado 
sem  o  annuUar  inteiramente;  e  sobre  tudo,  que  não  podem 
subsistir  para  uma  das  partes  contractanles  quaesquer  tra- 
ctados, desde  que  não  forem  observados  e  tidos  por  validos 
pela  outra,  é  cousa  incontrc versa. 

O  abaixo  assignado  entendeu  que  levando  ao  conhecimento 
de  Mr.  Canning  um  resumo  de  todos  aquelles  tractados,  de- 
monstraria mais  facilmente  a  concatenação,  e  validade  d'el- 
les ;  mas  se  as  observações  que  acompanham  o  mesmo  resu- 
mo derem  logar  a  algumas  discussões  que  o  abaixo  assigna- 
do não  prevê,  elle  simplificará  o  mais  possivel  a  questão  essen- 
cial, e  limita-se  a  pedir  a  S.  Ex.*  queira  ler  attentamento 
o  artigo  3.°  do  Iractado  assignado  em  Vienna  a  22  de  Ja- 
neiro de  1815,  e  cuja  validade  seguramente  não  pôde  ser 
contestada,  onde  se  lê  o  seguinte:  —  ^(que  a  abolição  do  tra- 
ctado de  alliança  de  1810  não  affectará  em  nada  os  antigos 
tractados  de  alliança,  de  amisade  e  de  garantia  entre  as  duas 
Coroas ;  que  pelo  contrario  são  renovados  entre  as  duas  par- 
tes conlractantes,  e  que  ellas  reconhecem  existentes  em  toda 
a  força  e  vigor.))  —  Importa  por  consequência  saber,  se  o 
Governo  de  S.  M.  B.  põe  cm  duvida  que  esta  declaração  com- 
prehenda  todos  os  tractados  anteriores  ao  de  1810,  e  no- 
meadamente os  de  1642,  165i,  1661,  e  a  garantia  de  1715 
do  de  Utrecht. 
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O  abaixo  assignado  persuade-se  que  Mr.  Canning  nuo  Iic- 
sitará  em  fazer  cessar  por  uma  precisa  resposta,  digna  do 
(jlabinete  inglez,  as  inquietações  que  teria  o  Governo  portu- 
guez,  se  uma  tal  questão  não  fosse  esclarecida.  O  espirito 
que  inspira  este  passo  não  pôde  ser  desconhecido:  S.  M.  F. 
sente  toda  a  importância  da  sua  intima  e  perpetua  alliança 
com  a  Inglaterra,  e  d'isto  dá  a  prova  mais  evidente  na  pró- 
pria explicação  que  se  pede. 

O  abaixo  assignado  reitera  a  Mr.  Canning  a  segurança 
da  mais  alta  consideração.  =  A  S.  Ex.*  Mr.  Canning =illíar- 
quez  de  Palmella. 

EX.TBA.CTO  DOS  TBACTADOS  K  COIWEMÇÕES  ENTRE 
POBTCCAIi  E  A  IWCiLATERBA»  DESDE   1642. 

TRACTADO  DE  PAZ  E  DE  COMMERCIO  DE  29  DE  JANEIRO 
DE  1642. 

O  Artigo  í.°  estipula  que  haverá  paz  e  amisade  perpe- 
tuamente entre  os  dois  Soberanos  e  os  seus  Successores ;  e 
que  elles  não  commetterão  empreza  alguma,  por  si  ou  por 
outrem,  por  terra  ou  por  mar,  nem  annuirão  ou  adherirão 
a  qualquer  guerra,  conselho,  ou  tractado  em  prejuízo  de  al- 
gum d'elles. 

Observações.  —  Este  tractado  foi  conduido  logo  depois  da 
revolução  que  livrou  Portugal  do  jugo  hespanhol  para  fixar 
as  relações  commerciaes  e  politicas  entre  Portugal  e  Ingla- 
terra, e  por  isso  faz  muitas  vezes  menção  dos  tractados  epri' 
vilegios  existentes  durante  a  dominação  castelhana.  E  cele- 
brado entre  D.  João  iv  de  Portugal  e  Carlos  i  de  Inglaterra. 

N.  B.  O  final  d'este  artigo  pôde  evidentemente  ser  allega- 
do  para  oppor-se  a  qualquer  tractado  que  for  concluído  pelo 
Governo  hritannico  com  o  Brasil,  sem  o  consentimento  de 
S.  M.  F. 

O  artigo  2."  (é  inteiramente  relativo  ao  commercio)  esti- 
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pula  que  os  súbditos  dos  dois  Paizes  poderão  livremente  en- 
trar e  commerciar  sem  permissão  ou  passaporte  especial,  c 
viajar  nos  Estados  respectivos,  comprar,  e  vender  sem  paga- 
rem outros  direitos  ou  impostos  além  dos  auctorisados  pelas 
leis  existentes  nos  dois  Paizes. 

O  artigo  3."  (é  relativo  aos  privilégios  reciprocas  dos  in- 
dividuos)  declara  que  os  súbditos  de  cada  um  dos  dois  Es- 
tados serão  considerados  no  outro  como  os  naturaes  do  Paiz, 
conforme  aos  antigos  tractados  existentes  entre  os  Reis  da 
Grã-Bretanha  e  de  Castella. 

O  artigo  4.°  estipula  que  os  súbditos  britannicos  com- 
merciaião  livremente  nos  territórios  da  Coroa  de  Portugal 
na  Europa,  sem  pagarem  direitos  maiores,  nem  soffrerem 
mais  restricções,  além  das  que  tiverem  os  súbditos  dos  ou- 
tros Principes  ou  Estados  alliados  do  Rei  de  Portugal ;  e  que 
os  inglezes  gosarão  dos  mesmos  privilégios  que  tinham  antes 
da  reunião  de  Portugal  á  Hespanha. 

O  artigo  5."  (é  lodo  commercial)  declara  que  os  navios 
inglezes  nos  portos  de  Portugal  não  poderão  ser  obrigados  a 
receber  carregação  senão  a  que  bem  quizerem:  esta  estipu-i 
lação  é  reciproca. 

O  artigo  6.°  refere-se  aos  bens  confiscados  pela  Inquisição 
aos  portuguezes  que  tiverem  credores  inglezes,  ordenando  que 
se  separem  d'esses  bens  os  que  forem  necessários  para  pa- 
gamento de  taes  créditos.  (Achando-se  exlincta  a  Inquisição^ 
é  este  artigo  inteiramente  inútil.) 

O  artigo  7.°  previne  o  caso  em  que  os  marinheiros,  ou 
empregados  dos  navios  inglezes  intentarem  pleito  para  o  pa- 
gamento de  seus  soldos  ou  salários,  sob  pretexto  de  terem 
abraçado  a  Religião  Catholica,  ou  de  passarem  ao  serviço  de 
Portugal. 

O  artigo  8.°  dispõe  que  os  Cônsules  inglezes  em  Portugal 
exercerão  suas  funcçòes  livremente,  ainda  que  não  professem 
u  Religião  Catholica. 
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O  artigo  9.°  explica  o  que  deverá  pralicar-se  no  caso  de 
fallecimento  dos  súbditos  inglczes  em  Portugal;  que  os  seus 
bens,  livros  de  commercio,  dinheiro,  &:c.,  serão  entregues  a 
Agentes  inglezes  se  houverem  sido  designados  no  testamento, 
ou  aos  que  nomear  o  Juiz  Conservador. 

O  artigo  10."  declara  que  os  navios  inglezes  não  poderão 
ser  empregados  ou  detidos  pelas  Aucloridades  portuguezas 
para  serem  empregados  no  serviço  de  Portugal  em  caso  de 
guerra,  ou  de  qualquer  outro  modo ;  assim  como  que  os  gé- 
neros e  mercadorias  inglezas  não  poderão  ser  tomadas  senão 
a  troco  de  dinheiro  contado,  pago  no  prazo  de  um  mez. 

O  artigo  11."  estipula  da  maneira  a  mais  explicita,  que 
os  súbditos  de  cada  uma  das  duas  Coroas  poderão  livremente 
commerciar  com  as  Nações  que  se  acharem  em  guerra  com 
alguma  d'essas  Coroas,  e  até  conduzir  armas  e  provisões  aos 
portos  d'estas,  especificando  nomeadamente  os  portos  da  Hes- 
panha ;  e  que  nem  de  uma  nem  de  outra  parte  se  possa  por 
qualquer  pretexto  fazer  tomadia,  ou  pòr  estorvo  a  este  com- 
mercio. (Este  artigo  foi  expressamente  invalidado  pelo  artigo 
26."  do  tractado  de  commercio  de  19  de  Fevereiro  de  1810.J 

O  artigo  12."  declara  reconhecer  a  convenção  da  tregoa 
concluida  em  Goa  a  20  de  Janeiro  de  1635  para  os  Estados 
das  duas  Coroas  além  do  Cabo  da  Boa-Esperança,  e  estabe- 
lece uma  Commissão  para  decidir  no  prazo  de  três  annos  as 
reclamações  reciprocas.  (Este  artigo  teve  plena  exccncào.) 

O  artigo  13.°  (comprehende  uma  concessão  temporária  de 
que  os  inglezes  gozaram)  declara  que  os  súbditos  inglezes  po- 
derão continuar  a  negociar  em  todos  os  Paizes,  praças,  e  por- 
tos da  costa  de  Africa,  de  Guiné,  e  da  Ilha  de  S.  Thomé, 
pertencentes  á  Coroa  de  Portugal,  aonde  eram  admittidos 
durante  o  dominio  de  Castella,  sem  pagarem  mais  direitos 
senão  os  que  houverem  de  ser  pagos  pelos  súbditos  das  Na- 
ções alhadas  de  Porlugal.  Além  d'isto  declara-se  que  os  por- 
tuguezes  poderão  fretar  navios  inglezes  para  commerciarem 
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nos  pui  tos  mencionados.  Estas  estipulações  oomliido  foram 
provisórias,  para  não  haver  demora  na  assignatura  do  tra- 
clado  de  paz  c  amisade,  e  as  duas  Partes  convicram  em  no- 
mear Plenipotenciários  para  concluirem  um  arranjo  perma- 
nente a  este  respeito,  ficando  S.  M.  B.  certo  de  qiie  S.  M.  P. 
não  concederia  nunca  a  nenhuma  nação  qualquer  direitos  ou 
privilégios  mais  amplos  do  que  havia  de  conceder  aos  súb- 
ditos inglezes. 

O  artigo  14."  declara  que  os  inglezes  gosarão  dos  mesmos 
direitos  e  concessões  commerciaes  que  foram  outhorgados  aos 
hollandezes  pela  Carta  Patente  de  S.  M.  P.,  de  21  de  Ja- 
neiro de  1641.  (Esta  conceasào  commercial  á  Inglaterra  sub- 
sistiu sempre.) 

O  artigo  1 5."  estipula  que  os  inglezes  residentes  em  Por- 
tugal go  arào  das  mesmas  immunidades  nas  suas  pessoas  e 
bens,  que  tiverem  sido  ou  forem  no  futuro  concedidas  aos 
súbditos  de  qualquer  outro  Estado  alliado  de  Portugal. 

Artigo  16.°  Serão  nomeados  Commissarios  para  fixarem 
as  condições,  segundo  as  quaes  Portugal  poderá  fretar  navios 
inglezes  para  o  commercio  e  navegação  do  Brasil.  (Esta  es- 
tipulação execuíou-se  na  epocíia  do  Iractado.) 

Artigo  17."  Os  súbditos  inglezes  residentes  em  Portugal 
não  serão  perturbados  em  suas  consciências,  com  tanto  que 
não  causem  escândalo.  O  Rei  de  Portugal,  posto  que  reco- 
nheça não  ter  direito  para  determinar  e  dispor  acerca  da  Fé 
e  da  Religião,  fará  comtudo  que  nos  seus  Estados  os  inglezes 
gosem  da  mesma  liberdade  na  pratica  e  exercício  da  sua  Re- 
ligião, que  fôr  concedida  aos  súbditos  de  qualquer  outro  Paiz. 
(Esta  estipulação  subsiste  ainda  hoje,  e  sempre  foi  executada.) 

Artigo  18.**  No  caso  de  dissensão  entre  os  dois  Governos, 
que  ameace  a  interrupção  do  commercio,  e  communicação 
entre  os  súbditos  das  duas  Coroas,  far-se-ha  notificação  ou 
aviso  antecipado,  e  serão  concedidos  dois  annos  depois  d'este 
aviso  para  o  transporte  dos  bens  e  mercadorias.  (Este  artigo 
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é  aquelle  cuja  execução  escrupulosa  delenninou  a  emigração 
de  S.  M.  F.  para  o  Brasil,  e  deu  causa  ao  presente  estado 
de  cousas.) 

Artigo  19."  Se  durante  a  paz  for  oomrr.etlido  algum  at- 
tentado  contra  as  estipulações  d'este  tractado,  por  terra,  no 
mar,  ou  nos  rios,  quer  seja  por  alguma  das  Partes  contra- 
ctantes,  seus  herdeiros  e  successores,  quer  seja  por  seus  res- 
pectivos súbditos,  o  tractado  de  paz  e  amisade  subsistirá  ape- 
zar  d*isso  em  força  e  vigor,  e  os  individuas  que  tiverem  ten- 
tado ou  commellido  a  infracção  serão  os  únicos  punidos  por 
esses  allentados.  (Esle  artigo  tem  uma  applicação  evidente  ás 
infracções  commeltidas  por  Lord  Cochrane  e  por  outros  súb- 
ditos ingleses.) 

Artigo  20."  Esta  paz  não  derogará  as  outras  allianças  e 
confederações  existentes  entre  Inglaterra  e  as  outras  potencias. 

O  artigo  21.**  é  uma  espécie  de  confirmação  de  todas  as 
estipulações  feitas  no  tractado,  que  as  duas  Partes  se  obri- 
gam a  ratificar,  e  dão  sua  Palavra  Real  de  observar  e  exe- 
cutar fielmente  em  todo  o  seu  contheudo.  (Os  termos  d'eslc 
artigo  parece  que  obrigam  mais  especialmente  do  que  é  cos- 
tume os  dois  Soberanos  á  execução  do  tractado.) 

TRACTADO   DE   PAZ   E   ALLIANÇA    ENTRE   PORTUGAL    E   A    GRÃ- 

BRETANBA,    ASSIGNADO    EM   WESTMINSTER 

EM  10   DE   SETEMBRO   DE    1634. 

Artigo  1."  Restabelecimento  da  paz,  e  repetição  das  se- 
guranças que  se  acham  no  artigo  1.°  do  tractado  de  1642, 
com  addi(,ão  expressa  de  que  nenhuma  das  Partes  contra- 
ctantes  receberá  no  seu  território,  ou  nos  seus  portos  os  re- 
beldes e  fugitivos  da  outra,  nem  lhes  dará  asylo.  (A  paz  con- 
cluída em  1642,  tendo  sido  momentaneamente  interrompida 
por  causa  do  asylo  concedido  em  Lisboa  ao  Princlpe  Hupcrt 
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(Roberlo  de  Baviera)  e  á  sua  esquadra,  inseria-se  neste  novo 
íractado  a  estipulação  expressa  de  mo  se  conceder  asylo  em 
nenhum  dos  dois  Paizes  aos  fugitivos  e  rebeldes  do  outro. 
Esta  clausula  é  concebida  em  termos  geraes  e  rr-ciprocos,  não 
foi  fixada  para  um  caso  especial,  ou  limitada  a  um  certo 
tempo,  e  deve  por  isso  sem  questão  ser  considerada  como  igual- 
mente obrigatória  e  perpetua  entre  os  dois  Governos. 

O  artigo  2.°  repete  em  phrases  mais  explicitas  as  dispo- 
sições do  artigo  2."  do  tractado  de  1642. 

O  artigo  3."  renova  os  antigos  privilégios  concedidos  aos 
súbditos  inglezes  cm  Portugal,  reproduzindo  os  artigos  3." 
e  4."  do  tractado  de  1642,  com  muitas  amplificações  e  ex- 
plicações, e  com  a  promessa  de  tractar  os  súbditos  inglezes 
como  os  das  Nações  mais  favorecidas. 

O  artigo  4.°  repete  a  estipulação  do  artigo  5."  do  mesmo 
tractado  de  1642. 

O  artigo  5."  repete  a  do  artigo  6."  do  mesmo  tractado 
de  1642." 

O  artigo  6."  repete  a  do  artigo  7,"  do  mesmo  tractado, 

O  artigo  7."  repete  a  do  artigo  8.°,  com  algumas  addi- 
ções  relativas  aos  poderes  do  Juiz  Conservador  em  Portugal. 

O  artigo  8.°  é  o  9.°  do  dito  tractado. 

O  artigo  9.°  é  o  10.°  dito. 

O  artigo  10."  é  o  11.°  dito. 

O  artigo  11.°  reproduz  os  12.°,  13.",  e  16.°,  mas  tornando 
essas  estipulações  permanentes,  de  temporárias  que  eram,  e 
accrescentando-lhes .  ura  grande  numero  de  clausulas,  todas 
em  vantagem  da  Inglaterra,  acerca  do  commercio  e  navega- 
ção do  Brasil,  e  das  outras  colónias  portuguezas,  (Este  ar- 
tigo cessou  desde  que  os  portos  do  Brasil  foram  abertos,  e 
que  o  monopólio  colonial  de  Portugal  acabou.) 

O  artigo  12.°  reproduz  o  14.°  do  tractado  dito. 

O  artigo  13.°  reproduz  com  amplificação  a  estipulação  do 
artigo  lo.° 
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o  artigo  14.°  é  relativo  á  liberdade  de  consciência  dos  iii- 
glezes  em  Portugal;  reproduz  addicionado  o  art,°  17.°  dito. 

O  artigo  15.°  repete  explicitamente  a  estipulação  do  18.° 
dito. 

O  artigo  16.°  renova  a  declaração  do  19.°  dito  contra  to- 
dos os  indivíduos  de  qualquer  das  duas  Nações  que  pratica- 
rem attentados,  ou  procurarem  infringir  a  estipulação  do 
presente  tractado,  promettendo-se  punir  esses  individuos,  e 
dar  a  satisfação  que  fòr  pedida  pela  parte  lesada ;  que  serão 
os  mesmos  individuos,  se  não  fòr  possivel  captura-los,  decla- 
rados inimigos  communs  dos  dois  Paizes,  e  seus  bens  vendi- 
dos em  hasta  publica  para  satisfazer  as  reclamações;  e  que 
finalmente  se  imporá  aos  ditos  individuos,  vindo  a  ser  captu- 
rados, o  castigo  correspondente  ao  seu  crime.  ( Esle  artigo, 
tão  detalhado  e  explicito,  é  evidentemente  applicavel  ao  caso 
actual,  por  quanto  contém  uma  estipulação  reciproca,  e  que 
não  é  limitada  na  sua  duração,  nem  restricta  a  um  só  caso.) 

O  artigo  17.°  declara  a  maneira  por  que  serão  julgadas 
em  Portugal  as  questões  que  poderão  nascer  sobre  a  quali- 
dade dos  géneros  importados  pelos  inglezes. 

O  artigo  18.°  declara  o  numero  de  vasos  de  guerra  de 
cada  uma  das  Partes,  que  poderão  ser  admittidos  nos  portos 
da  outra,  que  é  fixado  em  seis. 

O  artigo  19.°  declara  que  os  vasos  e  propriedades  de  cada 
uma  das  duas  Partes,  tomadas  pelos  inimigos  ou  os  rebeldes 
da  outra,  não  serão  admittidos  nos  portos  respectivos,  mas 
serão  restituídos,  uma  vez  que  sejam  reclamados  em  um  certo 
prazo,  e  que  se  paguem  as  despezas.  (Esta  disposição  não  pôde 
ser  mais  clara  e  terminante:  é  applicavel  a  todos  os  tempos, 
e  ahi  está  a  palavra  rebeldes  explicitamente  consignada.) 

O  artigo  20.°  regula  os  direitos  de  ancoragem  que  paga- 
rão os  navios  inglezes  nos  portos  de  Portugal. 

O  artigo  21.°  é  sobre  os  privilégios  concedidos  aos  in- 
glezes residentes  em  Portugal. 
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O  artigo  22."  contém  matéria  sobre  o  mesmo  objecto  do 
aulerior. 

O  artigo  23."  declara  positivamente  que  os  effeitos  e  mer- 
cadorias de  cada  um  dos  dois  Paizes,  achados  a  bordo  dos 
navios  de  uma  potencia  inimiga  da  outra,  serão  tomados  co- 
mo boa  presa,  assim  como  os  navios ;  mas  que  todos  os  effei- 
tos e  mercadorias  pertencentes  aos  inimigos  de  uma  das  Par- 
tes contractantes,  que  se  acharem  a  bordo  dos  navios  da  ou- 
tra Parte  contractante,  serão  respeitados.  (Esle  arligoy  em 
que  especialmente  se  declara  que  a  bandeira  cobrirá  sempre 
a  carga,  foi  annuUado  explicitamente  pelo  artigo  26."  do 
iractado  de  commercio  deíHíO.) 

O  artigo  24.°  refere-se  ás  reclamações  reciprocas,  suscita- 
das então  por  causa  do  apresamento  de  navios,  e  teve  im- 
mediata  execução. 

O  artigo  25.°  refere-se  igualmente  ás  reclamações  que  en- 
tão existiam,  e  nomeia  uma  commissão  mixta  de  súbditos 
portuguezes  e  inglezes  para  julga-las. 

O  artigo  26.°  declara  que  nenhuma  das  duas  Partes  con- 
tractantes poderá,  por  tractados  ou  convenções  com  outras 
Potencias,  derogar  as  estipulações  do  presente  tractado. 

O  artigo  27.°  é  de  mera  formalidade,  correspondente  ao 
artigo  21  do  tractado  de  1642. 

O  artigo  28.°  fixa  o  prazo  de  seis  mezes  para  a  ratificação. 

O  artigo  secreto  estabelece  o  direito  de  23  por  cento  para 
as  mercadorias  inglezãs  em  Portugal.  (Este  artigo  foi  alte- 
rado successivamente  por  differenles  convenções  e  iractados  de 
commercio.) 

E  evidente  que  esle  tractado  não  é  mais  do  que  o  resta- 
belecimento do  outro  de  1642,  com  algumas  addições  e  am- 
plificações na  maior  parte  cm  vantagem  da  Inglaterra,  e  cal- 
culadas umas  segundo  os  interesses  permanentes,  c  as  outras 
em  razão  das  circumstancias  que  motivaram  a  ruptura  da 
paz.  Vé-se  que  a  idéa  de  annnllar  ou  ridiculisar  as  estipula- 
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ções  d'esl€  Iractado,  por  isso  que  fora  conduido  com  Cromicell, 
não  tem  o  menor  fundamento,  pois  que  primeiramente  elle 
reproduz  quasi  á  letra  as  estipulações  todas  do  tractado  con- 
duido com  Carlos  i,  e  além  d' isso  o  1."  artigo  do  tractado 
de  1661,  feito  com  Carlos  //,  o  ratifica  e  confirma  em  todos 
os  pontos. 

TRACTADO  DE  1661    ENTRE   S.    M.   O  REI   DE  PORTUGAL 

AFFONSO  VI,   E    S.  M.  O  REI   DE   INGLATERRA 

CARLOS   II. 

Preambulo.  S.M.  El-Rei  Carlos  obriga-se,  para  conso- 
lidar a  paz  e  alliança  entre  as  duas  Coroas,  e  para  vanta- 
gem dos  súbditos  dos  dois  Reinos,  a  casar  cora, a  Infanta  D. 
Catharina  de  Portugal. 

Artigo  1.°  Confirmam-se  e  ratificam-se  em  todos  os  pontos 
e  intenções  os  tractados  concluidos  entre  as  duas  Coroas  desde 
o  anno  de  1641,  como  se  fossem  inseridos  palavra  por  pa- 
lavra n'este  tractado. 

O  artigo  2.°  transfere  a  S.  M.  B.,  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores  a  posse  e  soberania  da  cidade  e  fortaleza  de  Tan- 
ger, com  suas  rendas  e  territórios ;  e  fixa  a  epocha  e  a  ma- 
neira da  posse,  que  deverá  ter  logar  immediatamente  depois 
da  assignatura  do  presente  tractado,  e  do  contracto  do  ca- 
samento. 

O  artigo  3.*^  estipula  acerca  do  regresso  a  Portugal  da 
guarnição  e  dos  habitantes  de  Tanger  que  desejarem  sair,  e 
dos  privilégios  de  que  gozarão  os  que  ficarem  domiciliados 
em  Tanger. 

Artigo  4.°  A  esquadra  ingleza  que  tomar  posse  de  Tan- 
ger voltará  a  Lisboa  para  receber  a  Infanta  a  bordo,  e  con- 
duzi-la a  Inglaterra. 

O  artigo  5.°  fixa  em  dois  miliiOcs  de  cruzados  o  dote  da 
Infanta,  e  o  modo  do  pagamento. 
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o  artigo  6."  é  sobre  a  recepção  da  Inraula,  e  a  maneira 
de  celebrar-se  o  casamento  em  Inglaterra. 

O  artigo  7."  estipula  a  liberdade  de  consciência,  e  exer- 
cício da  sua  Religião  á  Infanta. 

O  artigo  8.°  fixa  a  renda  que  terá  a  Infanta  em  Ingla- 
terra. 

O  artigo  9."  é  sobre  o  modo  de  constituir  a  casa  da  In- 
fanta em  Inglaterra. 

O  artigo  10.**  estabelece  o  direito  que  pertence  á  Infanta, 
no  caso  de  viuvar,  de  voltar  para  Portugal,  e  as  arrhas  que 
Ibe  pertencerão. 

Artigo  11."  Cede  o  Rei  de  Portugal  ao  de  Inglaterra  a 
plena  soberania  perpetua  da  ilha  e  porto  de  Bombaim  nas 
índias.  Especifica-se  o  modo  da  posse,  e  os  privilégios  dos 
habitantes,  e  obriga-se  a  Inglaterra  a  sustentar  e  soccorrer 
as  outras  possessões  portuguezas  d'aquellas  regiões,  e  a  pro- 
teger o  commercio  e  navegação  d'ellas. 

O  artigo  12."  concede  com  certas  condições  aos  ifiglezes 
o  direito  de  commerciar  e  residir  em  Diu,  Cochim,  e  Goa. 

O  artigo  13."  faz  extensivo  o  anterior  artigo  ã  Bahia,  Rio 
de  Janeiro,  Pernambuco,  e  a  todos  os  portos  porluguezes  da 
America. 

Artigo  14-.°  Declara  o  Rei  de  Portugal,  que  no  caso  de 
S.  M.  B.  vir  a  conquistar  aos  hoUandezes,  ou  a  qualquer  ou- 
tra potencia  alguma  das  cidades,  villas,  castellos,  ou  terri- 
tórios que  pertenceram  à  Coroa  portugueza,  essas  conquistas 
ficarão  sendo  propriedade  da  Coroa  de  Inglaterra,  á  exce- 
pção de  Mascate.  Além  disto,  que  se  o  Rei  de  Portugal  vier 
a  possuir  de  novo  a  ilha  de  Ceylão,  se  obriga  pelo  presente 
tractado  a  entregar  a  S.  M.  B.  a  plena  soberania  e  posse  da 
cidade  e  porto  de  Galle,  reservando  todavia  a  cidade  e  porto 
de  Columbo,  e  que  será  o  commercio  da  canella  dividido  igual- 
mente entre  os  portuguczes  e  inglezes.  Da  outra  parte  S.  M.  B. 
promelte  e  obriga-se,  de  accôrdo  com  o  seu  conselho,  se  em 
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qualquer  tempo  a  ilha  de  Ceylâo  vier  a  taliir  em  poder  da 
Inglaterra,  a  pôr  o  Rei  de  Portugal  iia  posse  da  cidade  e 
porto  de  Columbo,  e  a  dividir  o  commercio  da  canella  na 
forma  sobredita.  (Este  certigo  singular  poderia  e  deveria,  se- 
gundo todos  os  princípios  do  direito,  ter  execução  em  1814 
pelo  que  pertence  á  ilha  de  Ceylão,  por  isso  que  a  obrigação 
foi  contrahida  in  perpetuum,  e  da  maneira  a  mais  solemne. 
E  ao  menos  reclamação  pendente,  e  que  nos  auctorisa  a  exi- 
gir da  Inglaterra  alguma  indemnisação  ou  compensação,  so- 
bre tudo  considerando  as  immensas  vantagens  que  esta  poten- 
cia tirou  do  tractado.) 

Artigo  15.°  Em  consideração  de  todas  as  cessões  e  vanta- 
gens concedidas  á  Inglaterra,  S.  M.  B.  obriga-se  a  defender 
os  interesses  de  Portugal,  e  o  território  do  Reino,  e  estipula 
o  numero  de  tropas  que  enviará  a  Portugal.  (Este  artigo  pa- 
rece tão  somente  applicavel  á  guerra  da  independência  que 
Portugal  sustentava  então  contra  a  Hespanha.) 

Artigo  16.°  S.  M.  B.  obriga-se,  todas  as  vezes  que  Por- 
tugal fôr  invadido,  a  soccorre-lo  com  um  certo  numero  de 
navios,  sem  que  Portugal  por  este  soccorro  faça  alguma  des- 
peza.  (Esle  artigo  é  de  applicação  permanente,  e  deve  ser 
considerado  em  pleno  vigor.) 

O  artigo  17.°  é  uma  ampliação  do  anterior,  declarando  que 
a  Inglaterra  fornecerá  soccorros  em  homens  e  navios,  todas 
as  vezes  que  Lisboa,  o  Porto,  ou  algum  outro  porto  de  Por- 
tugal fôr  atacado  pelos  hespanhoes. 

Artigo  18.°  O  Rei  de  Inglaterra  obriga-se  a  nunca  fazer 
a  paz  com  a  Hespanha,  de  modo  que  fique  privado  de  exe- 
cutar este  tractado,  nem  de  fazer  tudo  o  que  depender  d'elle 
para  soccorrer  Portugal,  ainda  mesmo  que  d'ahi  lhe  resulte 
a  guerra  com  a  Hespanha. 

O  artigo  19,°  contém  a  renuncia  da  Infanta  a  toda  a  he- 
rança de  seu  Pai  e  Mâi,  e  particularmente  á  Coroa  de  Por- 
tugal. 
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Artigo  secreto.  Em  razào  das  grandes  vautageiís  obtidas 
com  este  tractado,  S.  M.  B.  obriga-se  forinabnente  a  defen- 
der todas  as  colónias  e  conquistas  de  Portugal  contra  todos 
os  inimigos  presentes  e  futuros;  e  promelte  a  sua  mediação 
para  o  restabelecimento  da  concórdia  entre  Portugal  e  as 
Provincias  unidas.  (Por  este  artigo  ultimo  a  garantia  do  ter- 
ritório portuguez  na  Europa,  e  de  todas  as  colónias  é  espe- 
cificada in  perpetuum,  e  da  maneira  a  mais  positiva.) 

TRACTADO  1)E  ALLIANÇA  OFFENSIVA  E  DEFENSIVA  ENTRE 
O  IMPERADOR,  A  GRÀ-BRETANHA,  E  OS  ESTADOS  GEUAES 
DE  UMA  PARTE,  E  PORTUGAL  DA  OUTRA,  ASSIGNADO  EM 
LISBOA  A  16  DE  MAIO  DE  1703,  NO  REINADO  DE  PEDRO  11 
DE  PORTUGAL,   E   DA   RAINHA    ANNA   DE  INGLATERRA. 

(Este  tractado  teve  em  vista  um  objecto  especial,  como  de- 
clara o  preambulo,  o  assegurar  a  successão  do  Throno  da 
Hespanha  ao  Archiduque  Carlos,  e  firmar,  como  alli  se  diz, 
a  liberdade  da  Hespanha,  que  o  Rei  de  França  pertendia 
opprimir.  A  maior  parte  portanto  das  estipulações  são  tem- 
porárias, e  deviam  ter  o  seu  effeito  somente  durante  esta  guer- 
ra ;  e  as  outras  são  condicionaes,  isto  é,  não  podiam  ser  exe- 
cutadas senão  no  caso  de  que  a  guerra  fosse  avante.  Não  po- 
dem por  consequência  considerar-se  actualmente  as  estipula- 
ções do  mesmo  tractado,  que  foi  virtualmenle  annullado  pela 
paz  de  Utrecht,  como  existentes  e  obrigatórias.) 

Os  artigos  1."  até  8.°  estipulam  o  numero  de  tropas  que 
o  Rei  de  Portugal  deve  fornecer  para  lazer  a  guerra,  com- 
lanto  que  seja  em  Hespanha  somente,  a  fim  de  pôr  o  Archi- 
duque Carlos  na  posse  d'esta  Coroa.  Estipula-se  igualmente 
o  subsidio  de  um  milhào  de  piastras,  que  será  pago  a  Por- 
tugal pelos  alliados  para  sustentação  d'aquelle  contingente. 

Os  artigos  8."  a  16."  e^tipulam  o  numero  de  tropas  que 
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os  alliaJos  serào  obrigados  a  mandar  a  Portugal,  as  muni- 
ções de  guerra,  armas,  etc,  que  elles  fornecerão ;  e  declara 
que  os  commandantes  das  forças  auxiliares  em  Portugal  es- 
tarão debaixo  das  ordens  de  S.  M.  P.  e  dos  Generaes  por- 
luguezes,  conforme  as  suas  patentes  e  antiguidades. 

Os  artigos  16.°  a  20.°  estipulam  a  expedição  de  forças 
maritimas  alliadas  para  as  costas  e  portos  de  Portugal,  as- 
sim como  para  as  differentes  possessões  portuguezas  d'além 
mar,  declarando  sempre  que  essas  forças  maritimas  estarão 
ás  ordens  de  S.  M.  P.,  e  dos  officiaes,  Vice-Reis,  ou  Gover- 
nadores portuguezes. 

O  artigo  21.°  declara  que  os  alliados  não  concluirão  a  paz, 
nem  tregoa,  em  quanto  o  neto  d'El-Rei  de  França  estiver 
em  llespanha ;  e  garante  em  todo  o  caso  a  Portugal  a  inte- 
gridade de  todas  as  suas  possessões  actuaes. 

O  artigo  22.°  declara  que  não  se  fará  a  paz  com  a  França 
sem  que  esta  potencia  renuncie  em  favor  de  Portugal  a  todas 
as  pertenções  sobre  o  território  situado  entre  o  Rio  das  Ama- 
zonas e  a  praia  de  Vicente  Pizon. 

O  artigo  23.°  estipula  em  nome  do  Archiduque  Carlos, 
quando  este  occupar  o  Throno  da  Hespanha,  o  pagamento  a 
Portugal  da  somma  de  dinheiro  que  por  uma  anterior  con- 
venção a  Hespanha  se  tinha  obrigado  a  satisfazer. 

Artigo  24.°  O  Archiduque  Carlos  desembarcará  em  Por- 
tugal com  todas  as  forças  auxiliares  que  os  alliados  se  obri- 
gam a  fornecer,  e  o  Rei  de  Portugal  não  será  obrigado  a 
declarar  a  guerra  antes  desse  desembarque. 

Artigo  25.°  Imraediatamente  depois  do  seu  desembarque 
o  Archiduque  será  reconhecido  por  S.  M.  P.  como  Rei  da 
Hespanha, 

Artigo  26.°  Os  alliados  enviarão  no  momento  da  ruptura 
das  hostilidades  uma  esquadra  sobre  as  costas  da  Hespanha, 
para  fazer  uma  diversão  e  favorecer  a  expedição  de  terra. 

Artigo  27.°  As  potencias  confederadas  obrigam-se  a  pro- 
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seguir  ao  mesmo  tempo  com  vigor  a  guerra  nos  Paizes-Baixos, 
na  Allemanha,  e  na  Itália. 

Artigo  28.°  Não  poderá  reclamar-se  de  Portugal  a  res- 
tituição dos  subsidios,  nem  das  armas,  munições,  ou  outros 
soccorros  que  elle  tiver  recebido  durante  a  guerra. 

Artigo  29.°  A  troca  das  ratificações  terá  logar  dentro  de 
três  mezes. 

ARTIGOS   SECRETOS    FAZENDO  PARTE  DO   TRACTADO. 

Artigo  1.°  O  Arcbiduque  Carlos,  quando  fôr  reconhecido 
como  Rei  de  Hespanba,  cede  in  perpeluum  á  Coroa  de  Por- 
tugal as  cidades  de  Badajoz,  Albuquerque,  e  Valência  de  Al- 
cântara na  Extremadura,  e  bem  assim  as  da  Guarda,  Tuy, 
Bavonna,  e  Vigo  na  Galliza,  com  seus  respectivos  territórios. 

Artigo  2.°  O  Arcbiduque  cederá  e  renunciará  ao  mesmo 
tempo  em  fa\or  da  Coroa  de  Portugal  todo  o  Paiz  situado 
ao  norte  do  Rio  da  Prata,  devendo  este  Rio  no  futuro  for- 
mar o  limite  das  possessões  das  duas  Coroas  na  America. 

TRACTADO  DE  ALLIANÇA  DEFENSIVA  ENTRE  PORTUGAL,  A 
GRÃ-BRETANHA,  E  OS  ESTADOS  GERAES,  ASSIGXADO  EM 
LISBOA  A  16  DE  MAIO  DE  1703. 

(Este  íractado,  assignado  no  mesmo  dia  em  que  o  foi  o  da 
aUiança  offensiva  e  defensiva  antecedente,  tinha  por  fim  pur 
Portugal  ao  abrigo  dos  perigos  que  no  futuro  poderiam  re- 
sultar-lhe  por  haver  abraçado  a  causa  do  Archiduque  e  o 
partido  de  Inglaterra ;  devem  portanto  considerar-se  as  suas 
estipulações  como  permanentes,  e  muito  mais  porque  assim  e 
expressamente  declarado  no  preambulo  e  em  muitos  artigos 
do  traclado.) 

O  ARTIGO  1."  confirma  e  renova  todos  os  tractados  ante- 
riores, excepto  nos  pontos  que  forem  alterados  no  presente 
tractado,  e  declara  que  as  três  potencias  se  ajudarão  reci- 
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procameiite,  e  vigiarão  nos  interesses  umas  das  outras,  como 
se  foram  seus  próprios, 

O  artigo  2.°  declara  que,  no  caso  em  que  a  França  e  a 
Hespanha,  juntas  ou  cada  uma  de  per  si,  atacarem  Portu- 
gal, ou  derem  occasião  de  crer-se  que  pertendem  fazer-lhe 
guerra,  ou  na  Europa  ou  nas  possessões  ultramarinas,  S.  M.  B. 
e  os  Estados  Geraes  empregarão  os  seus  bons  officios  para 
evitar  esta  guerra. 

Artigo  3.°  Mas  no  caso  de  não  serem  efficazes  os  bons 
officios,  a  Grã-Bretanha  e  a  HoUanda  se  obrigam  a  fazer  a 
guerra  com  todas  as  suas  forças  contra  as  ditas  potencias  que 
atacarem  Portugal,  e  para  defensa  d'este  Reino  fornecerão 
um  corpo  auxiliar  completo  de  doze  mil  homens. 

Artigo  4.°  As  duas  potencias  obrigam-se  igualmente,  no 
caso  mencionado,  a  manter  nas  costas  ou  nos  portos  de  Por- 
tugal uma  força  naval  sufficiente  para  o  defender,  e  que  pelo 
menos  não  será  inferior  á  do  inimigo. 

Artigo  5."  No  caso  de  serem  atacadas  as  possessões  ul- 
tramarinas de  Portugal,  obrigam  se  para  defende-las  as  duas 
potencias  a  fornecer  uma  força  naval  similbante  á  mencio- 
nada no  artigo  antecedente,  e  a  continuar  os  soccorros  até 
que  as  praças  ou  possessões,  que  Portugal  tiver  perdido,  se- 
jam retomadas. 

Artigo  6.°  Todas  estas  forças  navaes  auxiliares,  ou  em 
Portugal  ou  nas  colónias,  serão  sujeitas  ás  ordens  de  S.  M.  P. 
e  dos  seus  Vice-Reis  ou  Governadores  do  ultramar. 

Os  artigos  7.°  e  8."  fixam  o  modo  como  hão  de  ser  com- 
mandadas  as  forças  navaes,  quando  estiverem  reunidas  ás  es- 
quadras portuguezas. 

O  artigo  9°  declara  que  o  corpo  auxiliar,  fornecido  em 
caso  de  guerra,  será  igualmente  sujeito  ás  ordens  de  S.  M.  P. 
e  dos  seus  Generaes. 

O  artigo  10.°  declara  o  modo  de  fazer  os  fornecimentos 
de  armas  e  de  provisões  era  Portugal,  em  caso  de  guerra. 
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Artigo  11."  S.  M.  P.  oI)riga-se  pela  sua  parle  a  empre- 
gar os  seus  bons  oíEcios  para  evitar  a  guerra  que  a  França 
ou  a  Ilespanha  poderão  fazer  á  Inglaterra  ou  ás  Provincias- 
Unidas, 

Artigo  12.°  No  caso  de  serem  inefficazes  os  bons  officios, 
S.  M.  P.  obriga-se  também  a  ajudar  com  todas  as  suas  for- 
ças os  alliados,  e  a  fornecer-lbes  um  contingente  igual  ao  que 
foi  estipulado  em  seu  favor. 

Artigo  13."  Nos  dois  casos  de  guerra  enunciados,  S.  M.  P. 
obriga-«e  a  manter  dez  navios  de  guerra  armados,  com  a 
clausula  porém  de  que  entrando  a  Hespanha  na  guerra,  os 
dez  navios  serão  empregados  exclusivamente  sobre  as  costas 
de  Portugal. 

Artigo  14.°  Não  se  fará  nem  paz,  nem  tregoa  senão  de 
accôrdo  entre  os  três  alliadcs ;  e  esta  liga  será  perpetua. 

Artigo  15."  Os  súbditos  portuguezes  gosarão  reciprocamen- 
te em  Inglaterra  e  nas  Provincias-Unidas  de  todos  os  privi- 
légios e  vantagens  de  commercio  de  que  gosam  em  Portugal 
os  súbditos  das  duas  Nações. 

O  artigo  16.°  remove  as  difficuldades  que  poderão  susci- 
tar-se  sobre  a  execução  do  tractado  de  1661,  acerca  de 
Bombaim. 

Artigo  17.°  Os  navios  portuguezes  não  pagarão  nenhuns 
direitos  de  ancorrgem  no  porto  de  Malaca,  além  d'aquelles 
a  que  vierem  a  ser  sujeitas  as  outras  Nações  europeas. 

Artigo  18.°  Os  navios  piratas  não  serão  admittidos  nos 
portos  das  três  potencias,  e  serão  considerados  como  inimigos 
communs. 

O  artigo  19.°  eleva  a  doze,  em  logar  de  seis,  o  numero 
dos  navios  de  guerra  inglezes  ou  hollandezes,  que  em  tempo 
de  paz  poderão  ser  admittidos  nos  portos  de  Portugal. 

Artigo  20.°  As  ratificações  serão  trocadas  em  três  mezes. 
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TRACTADO  DE  C.0M3IERC10  ENTRE  PORTUGAL  E  A  INGLATERRA, 
ASSIGNARO   EM   LISBOA   A  27    DE   DEZEMBRO   DE  1703. 

(Este  tractado,  conhecido  pela  denominação  de  Methiien, 
é  ainda  hoje  a  base  principal  dos  laços  de  commercio  entre 
os  dois  Paizes;  elle  foi  positivamente  mantido  c  declarado 
em  pleno  vigor  pelo  tractado  de  commercio  de  1810.  Este 
annidla  virtualmente  a  fixação  dos  direitos  sobre  as  merca- 
dorias inglezas  estabelecida  no  de  1654.J 

Artigo  1."  S.  M.  El-Uei  de  Pcrtuííal  obrioa-se  em  seu 
nome  e  no  de  seus  Successores  a  admittir  perpetuamente  em 
Portugal  os  pannos  e  as  outras  manufacturas  de  làs  inglezas, 
debaixo  da  condição  seguinte. 

Artigo  2.°  Que  S.  M.  B.  se  obriga  para  sempre,  em  seu 
nome  e  no  de  seus  Successores,  a  admittir  na  Gru-Brelaniia 
os  vinhos  de  Portugal,  e  a  que  nunca  se  exigirão  em  nenhum 
tempo,  seja  de  guerra  ou  de  paz,  outros  direitos  além  de 
um  terço  dos  que  se  exigirem  por  igual  inedida  dos  vinhos 
da  França ;  de  maneira  que  se  alguma  vez  se  faltar  a  esta 
estipulação,  poderão  desde  logo  ser  prohibidos  os  pannos  e 
mercadorias  de  lãs  inglezas. 

TRACTADO  DE  PAZ  E  AMISADE  ENTRE  LUIZ  XIV  REI  DE  FRANÇA, 

E  ANNA  RAINHA  DE  INGLATERRA,  FEITO  EM  UTRECET 

A  11   DE   ABRIL  DE  1713. 

O  ARTIGO  24."  declara  que  o  tractado  assignado  no  mes- 
mo dia  entre  S.  M.  P.  e  S.  M.  Christianissima  fará  parte 
do  presente  tractado,  como  se  fora  aqui  inserido  palavra  por 
palavra,  estipulando  S.  M.  a  Rainha  Anna,  que  ella  oíTere- 
ceu  a  garantia  (a  qual  presta  pela  maneira  a  mais  solemne) 
da  mais  exacta  observação  e  conservação  de  lodo  o  conlheudu 


—  112  — 

110  dilo  Iractadu.  (O  traclado  assim  garantido,  é  o  de  paz 
concluído  entre  Portugal  e  a  França  a  1 1  Je  abril  de  1713, 
incluindo  a  cessão  e  renuncia  que  faz  S.  M.  Chrisdanissima 
cm  favor  de  S.  M.  P.,  de  todas  as  terras  comprehendidas 
entre  o  Rio  das  Amazonas  e  os  rios  de  ]'icentc  Pendon  e  de 
Oyapozo,  assim  como  a  planicie  de  todas  as  margens  e  a 
navegação  do  Amazonas.) 

GARANTIA  DA  PARTE  DO  REI  JORGE  I  DA  GRÃ-RRETANHA, 
DO  TRACIADO  CONCLUÍDO  EM  l TRECHT  A  6  DE  FEVEREIRO 
DE   171Õ,  ENTRE  PORTUGAL   E   A    HESPASUA. 

Este  aclo,  assignado  em  Londres  a  3  de  Março  de  1715, 
estabelecendo  a  integridade  do  território  portiiguez  na  Eu- 
ropa, e  incluindo  a  cessão  da  parte  de  Hespanha  do  territó- 
rio e  da  colónia  do  Sacramento  nò  Rio  da  Prata,  contém  em 
termos  expressos,  que  S.  M.  B.,  em  seu  nome  e  no  de  seus 
Successores,  se  declara  garante  do  tractado  de  paz,  e  vigiará, 
quanto  d'elle  depender,  na  execução  de  todas  as  clausulas, 
e  em  que  nada  seja  praticado  contrario  a  ellas;  e  estará 
sempre  prompto  para  adoptar  todas  as  medidas  rascáveis  que 
parecerem  necessárias  e  efticazes  para  impedir  que  o  tractado 
receba  alguma  violação.  (Por  estas  duas  garantias  a  paz  com 
a  França  e  com  a  Hespanha,  a  integridade  do  território  por- 
íuguez,  os  territórios  á  margem  do  Amazonas,  e  ao  norte  do 
Rio  da  Prata  são  evidentemente  assegurados  a  Portugal  por 
S.  M.  B.) 

CONVENÇÃO  DE   22   DE  OLTIBRO  DE   1807    ENTRE   S.    A.   R. 
O  príncipe   REGENTE  DE  PORTUGAL   E   S.    M.    B. 

(Portugal  era  nessa  epocha  ameaçado  por  Napoleão  com 
a  guerra,  e  com  a  invasão,  se  não  adherisse  ao  syslema  con- 
tiiiciitíd,  fchando  os  portos  e  declarando  a  guerra  aos  ingie- 
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zes,  e  além  d  isto  capturando  todos  os  súbditos  hritannicos 
residentes  no  Reino,  e  tomando-llies  as  propriedades.  O  Prin- 
cipe  Regente  não  podia  esperar  soccorros  efficazcs  da  Ingla- 
terra, e  julgou  por  isso  dever  submeller-se  á  maior  parte  d' es- 
tas duras  condições,  e  tractar  de  amaciar  o  governo  francez ; 
mas  elle  recusou  constantemente  annuir  á  ultima  exigência, 
porque  esta  não  podia  satisfazer-se  sem  faltar  á  boá  fé,  e 
sem  violar  os  tractados  existentes  com  a  Inglaterra.  Assim 
mesmo  o  Governo  inglez  ameaçava  pela  sua  parte,  no  caso 
de  fecharem-se  os  portos  de  Portugal  aos  seus  navios,  de  oc- 
cupar  militarmente  a  Ilha  da  Madeira,  e  talvez  mais  algu- 
mas colónias  portuguezas.  O  Príncipe  Regente  concebeu  en- 
tão o  projecto  de  tirar-se  d' este  conflicto  transporlando-se  com 
toda  a  Família  Real  para  o  Brasil,  mas  não  quiz  faze-lo 
senão  na  ultima  extremidade,  e  era-lhe  necessário  pôr-se  de 
accórdo  sobre  este  ponto  com  o  Governo  britannico.  Tal  era 
a  situação  das  cousas  quando  D.  Domingos  de  Souza  Couti- 
nho encetou  por  ordem  da  sua  Corte  uma  negociação  em  Lon- 
dres para  concluir  esta  convenção. 

No  preambulo  explicam-se  as  circumstancias  indicadas  c 
o  fim  da  convenção. 

O  artigo  1.°  declara  que  o  Governo  inglez  não  empre- 
henderá  expedição  contra  a  Ilha  da  Madeira,  nem  contra 
alguma  outra  possessão  da  Coroa  portugueza,  em  quanto  S. 
M.  F.  não  commetter  algum  acto  de  hostilidade  contra  a 
Grã-Bretanha,  ou  não  fechar  os  portos  aos  navios  inglezes. 
O  Governo  portuguez  enviará  comtudo  ordens  eventuaes  ao 
Governador  da  Madeira  para  não  oppôr  resistência  á  expe- 
dição ingleza  que  se  apresentar,  e  cujo  Commandante,  de- 
baixo de  palavra  de  honra,  declarar  que  vai  de  accôrdo  com 
S.  M.  F. 

Artigo  2.°  No  caso  de  S.  M.  F.  tomar  a  deliberação  de 
transportar-se  ao  Brasil,  ou  de  enviar  um  dos  Principes  da 
sua  Família,  S.  M.  B.  lhe  prestará  para  esse  elFeito  todos  os 
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soccoiTOS  necessários,  e  obriga-se  a  ter  esquipada  uma  es- 
quadra de  seis  naus  de  linha,  que  ha  de  cruzar  sobre  a  costa 
de  Portugal  para  dar  comboio  a  S.  M.  F.,  e  cinco  mil  ho- 
mens promptos  para  desembarcarem,  se  S.  M.  F.  os  recla- 
mar. Se  a  emigração  para  o  Brasil  se  verificar,  uma  parle 
d' estas  tropas  formará  temporariamente  a  guarnição  da  Ma- 
deira,        t 

Artigo  3."  Sendo  S.  M.  F.  constrangido  a  fechar  os  por- 
tos aos  inglezes,  consente  que  depois  da  ratificação  d'esta 
convenção  as  tropas  inglezas  desembarquem  na  Madeira,  e  a 
guardem  para  S.  M.  F.  até  á  conclusão  da  paz. 

Artigo  4."  Obriga-se  S.  M.  F.  a  não  ceder  nunca,  nem 
toda,  nem  parte  da  sua  marinha  de  guerra,  ou  mercante,  á 
França ;  mas  se  effeituar  o  projecto  de  transferir-se  ao  Bra- 
sil, a  sua  marinha  o  seguirá,  e  a  que  elle  não  puder  condu- 
zir ficará  provisoriamente  em  Inglaterra.  No  caso  de  se  fe- 
charem os  portos  aos  inglezes,  S.  M.  F.  enviará  logo  aroe- 
tade  da  sua  marinha  de  guerra  para  o  Brasil,  e  terá  prom- 
pta  no  Tejo  a  outra  ametade,  a  fim  de  poder  reunir-se  á 
esquadra  ingleza,  se  os  francezes  invadirem  Portugal,  e  ser- 
vir para  transportar  a  Familia  Real  ao  Brasil.  O  Comman- 
dante  da  esquadra  portugueza  em  Lisboa,  e  da  esquadra  in- 
gleza do  cruzeiro  na  costa,  corresponder-se-hão  entre  si. 

Artigo  6.°  Sendo  a  sede  da  Monarchia  portugueza  trans- 
ferida para  o  Brasil,  obriga-se  S.  M.  B.,  em  seu  nome  e  no 
de  seus  Successores,  a  não  reconhecer  jamais  como  Rei  de 
Portugal  nenhum  Principe  que  não  seja  o  herdeiro  e  repre- 
sentante legitimo  da  Casa  de  Bragança;  e  além  d'isso  a  re- 
novar e  manter  com  a  Regência,  que  S.  A.  R.  possa  deixar 
em  Portugal,  as  relações  de  amisade  que  desde  longo  tempo 
ligam  as  duas  Coroas  de  Portugal  e  da  Grã-Bretanha. 

Artigo  7.°  Quando  o  Governo  portuguez  fòr  estabelecido 
no  Brasil,  procedcr-se-ha  á  negociação  de  um  tractado  de 
commerciu  entre  as  duas  Coroas. 
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Artigo  8.**  Esta  convenção  não  será  publicada  senão  com 
o  consentimento  das  duas  Partes  contractantes. 

Artigo  9."  As  ratificações  serão  trocadas  em  Lisboa  no 
espaço  de  seis  semanas. 

ARTIGOS  ADDICIONAES. 

Artigo  1.°  No  caso  de  serem  fechados  os  portos  de  Por- 
tugal aos  inglezes,  será  estabelecido  na  Ilha  de  Santa  Ca- 
tharina,  ou  em  algum  outro  logar  da  costa  do  Brasil  um  porto 
aonde  todas  as  mercadorias  inglezas,  actualmente  admittidas 
em  Portugal,  serão  recebidas  livremente  em  navios  inglezes, 
pagando  os  mesmos  direitos  que  pagam  agora  em  Portugal. 
(Assignado  pelo  Plenipotenciário  portuguez  sub  spe  rati.j 

Artigo  2.°  Fica  do  mesmo  modo  entendido  que  desde  que 
os  portos  de  Portugal  forem  fechados  aos  inglezes,  cessará 
a  bandeira  portugueza  de  gosar  dos  privilégios  e  isenções  que 
lhe  são  concedidos  por  este  tractado.  (Assignado  lambem  pelo 
Plenipotenciário  portuguez  sub  spe  rati,  e  com  a  condição  de 
não  ser  retroactivo  o  effcito  da  convenção.) 

ARTIGOS    SECRETOS. 

Artigo  1 ."  Serão  expedidas  ordens  ao  Commandante  inglez 
da  Ilha  da  Madeira,  para  que  se  ponha  de  accôrdo  com  o 
Governador  portuguez,  e  revogue  a  sua  Proclamação  de  31 
de  Dezembro,  que  exigia  dos  habitantes  juramento  de  fide- 
lidade a  S.  M.  B. 

Artigo  2.°  O  palácio  do  Governador  da  Madeira,  e  todos 
os  fiinccionarios  públicos  serão  restabelecidos  como  estavam 
antes  da  chegada  das  tropas  inglezas,  as  quaes  serão  aquar- 
teladas militarmente. 

Artigo  3."  Se  n'este  intervallo  se  tiverem  apresentado  for- 
ças inglezas  nas  Ilhas  dos  Açores,  ou  de  Cabo-Verde,  e  hou- 
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verem  ahi  desembarcado,  serão  essas  tropas  chamadas  para 
o  Contineiile,  e  repostas  as  Ilhas  debaixo  das  auctoridades 
portuguezas,  mantidos  comtudo  provisoriamente  quaesqiier 
arranjos  de  commercio  que  pro  Ínterim  se  tenham  concluído. 
(Para  comprehender  os  três  artigos  secretos,  deve  advertir-sc 
que  elles  foiçam  assignados  em  Londres  a  iQ  de  Março  de 
1808,  e  que  no  intervaílo  entre  a  axsignatura  da  convenção 
e  a  d'esles  artigos  a  Familia  Real  Portugueza  havia  effecli- 
vãmente  embarcado  para  o  Brasil,  antes  de  poderem  ser  com- 
municadas  aos  Commandantes  dos  navios  de  guerra  inglezcs 
as  ordens  accordadas  na  convenção.) 

CONVENÇÃO   DE  16  DE  MAIO  DE  1808  PARA   REGDLAR   AS  CON- 
DIÇÕES DA    OCCUPAÇÃO    MILITAR  DA   ILHA   DA   31ADEIRA 
PELAS  TROPAS  INGLEZAS. 

Esta  convenção  em  oito  artigos  determina,  que  o  governo 
civil  da  Ilha  será  entregue  plenamente  ás  Auctoridades  por- 
tuguezas,  e  fixa  muitos  regulamentos  para  a  occupação  mi- 
litar, a  fim  de  que  esta  não  seja  lesiva  aos  interesses  de 
S.  M.  F.  Pouco  depois  da  chegada  da  Familia  Real  ao  Bra- 
sil a  Ilha  foi  evacuada,  e  entregue  de  novo  á  guarnição  por- 
tugueza. 


o  IIJLBQUEZ  DE  PALi«IEIiL.A  AO  CO^DE 
RE  PORTO-SAl\TO. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Parecendo-me,  em  conformidade  do  que  expuz  a  V.  Ex.' 
no  meu  precedente  Officio,  que  não  devia  deixar  passar  em 
silencio  a  phrase  que  Mr,  Canniiig  introduziu  na  resposta  á 
minha  Nota  sobre  o  traclado  de  commercio,  resolvi  repli- 
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car-lhe  nos  termos  de  que  envio  copia,  esperando  que  S.  M. 
se  dignará  approva-los.  Seria  certamente  para  sentir  que  se 
suscitasse  uma  desagradável  e  inútil  discussão  de  palavras  no 
meio  de  uma  tão  grave  negociação,  qual  é  a  do  tractado; 
porém  não  é  menos  certo,  que  resultarão  inconvenientes  de 
nos  submettermos  a  descortezias  gratuitas  e  não  provocadas. 
Aquelle  prazo  dos  três  raezes  proposto  por  mim  poderia  pa- 
recer nimiamente  breve  a  Mr.  Canning,  mas  este  não  devia 
declarar  a  sua  opinião  a  esse  respeito  nos  termos  em  que  o 
fez.  Eu  cuido  que  este  incidente  não  dará  mais  nada  de  si ; 
e  fico  esperando  pelas  instrucçòes  que  V.  Ex.*  me  annuncia, 
e  que  é  de  desejar  sejam  expedidas  com  a  possível  brevi- 
dade. 

Não  tenho  por  esta  occasiào  noticia  nenhuma  para  trans- 
mittir  a  V.  Ex.'  As  gazetas  apresentam  hoje  o  mappa  da 
receita  e  despcza  do  ultimo  quartel  findo  em  10  de  Outubro, 
d'onde  se  vê  que,  sem  embargo  de  se  haverem  diminuido 
vários  impostos,  a  renda  publica  subiu  perto  de  140:000 
libras  em  relação  ao  quartel  correspondente  do  anno  passado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  12  de  Outubro  de  1825. 
=  111.™"  e  Ex.'"''  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  .Varç«í's  de 
Palmclla. 


o  nABaUEZ  DE  PAL.11EI.L..4  AO  €0:%DE 
DE  PORTO-SAIVTO. 

III.""  e  Ex.^"  Sii. 

Remetto  inclusa  a  copia  de  uma  carta  do  Cônsul  de  Ports- 
mouth,  da  qual  consta  que  eíTcctivamentc  a  fragata  Piranga 
está  reduzida  a  quarenta  ou  cincoenta  homens  de  tripulação: 
não  sendo  portanto  provável  que  possa  tão  cedo  apromptar-se 
para  partir.  Espalhou-se,  não  sei  de  donde,  que  viria  outra 
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fragata  brasileira  para  fazer  reconduzi-la ;  porém  ii?io  julgo 
islo  muito  provável. 

Remetto  também  a  copia  de  uma  carta  particular  de  Lord 
Howard,  que  me  parece  escripta  unicamente  com  o  intuito 
de  accusar  em  nome  de  Mr.  Canning  o  recebimento  da  mi- 
nha Nota  ultima,  e  de  procurar  assim  que  não  prosiga  a  dis- 
cussão suscitada  pela  phrase  imprópria  de  que  este  Ministro 
fez  uso  na  sua  Nota  de  10  do  corrente.  Merece  comtudo  at- 
tenção  o  que  Lord  Howard  indica  acerca  da  Companhia  do 
Alto-Douro ;  e  será  muito  necessário  que  V.  Ex.*  queira  mu- 
nir-me  de  instrucçOes,  para  repellir,  no  caso  de  S.  M.  assim 
o  determinar,  a  injusta  pertenção  que  principia  a  manifes- 
tar-se  a  tal  respeito.  Não  me  parece  que  esta  carta  de  Lord 
Howard  careça  de  resposta,  a  não  ser  para  accusar  a  sua 
recepção,  e  annunciar  que  a  submelto  a  V.  Ex.^ 

Fico  entendendo  as  ordens  de  S.  M.,  que  V.  Ex."  me  an- 
nuncia  no  Despacho  n.°  59,  sendo  sobremaneira  satisfactoria 
para  mim  a  certeza  de  haver  o  mesmo  Augusto  Senhor  ap- 
provado  o  theor  da  minha  correspondência  com  Mr.  Can- 
ning ;  assim  como  o  ter  eu  prevenido  as  suas  Reaes  Ordens, 
exigindo,  como  já  fiz,  a  copia  authentica  da  declaração  feita 
pelo  Agente  Gameiro,  relativamente  á  saída  da  fragata  Pi- 
ranga. 

Não  me  descuidarei  de  cumprir  a  minha  obrigação,  con- 
formando-me  com  as  instrucçòes  incluidas  no  sobredito  Des- 
pacho, quando  aconteça  o  caso  improvável  de  serem  recusa- 
das no  Brasil  as  concessões  de  S.  M. 

A  respeito  da  garantia,  assim  como  da  questão  dos  tra- 
ctados,  refiro-me  ao  que  estensamente  participei  no  meu  Ofli- 
cio  reservado  n."  32,  á  vista  do  qual  S.  M.  poderá  regular 
as  minhas  futuras  instrucçòes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1 9  de  Outubro  de  1 82o.  = 
111.'""  c  Ex."""  Sr.  Conde  de  ?oY[o-Smúo.==  Marquez  de  Pal- 
mcUa. 
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o  IlAHaLGZ  DG  PAIillEL.LA   AO  CO:^l>K 

»e:  porto-^a:\to. 

III."  e  Ex.""  Sií. 

Poucas  horas  depois  d«  partir  a  mala  ultima,  recebi  a 
Nota  de  Mr.  Canning,  de  que  envio  a  copia,  e  de  que  V.  Ex." 
já  terá  provavelmente  conhecimento  pela  communicação  que 
se  faria  a  Sir  William  A'Court.  Não  deixou  de  me  surpre- 
hender  esta  resolução  de  Mr.  Canning,  sobre  tudo  depois  da 
carta  particular  que  Lord  Howard  me  havia  dirigido  por  or- 
dem d'el!e,  nem  posso  dar-lhe  outra  interpretação  senão  a  do 
desejo  de  preparar  uma  correspondência  official,  que  possa 
em  caso  de  necessidade  ser  mostrada  aos  negociantes  inte- 
ressados no  comraercio  com  Portugal,  e  talvez  ao  Parlamento. 
Esta  mesma  consideração  me  induz  a  não  deixar  de  replicar 
aos  argumentos  pouco  exactos  e  pouco  urbanos  da  dita  Nota. 
Incluo  a  copia  da  resposta,  que  hoje  mesmo  vou  expedir, 
em  que  julgo  haver  repellido  comedidamente  e  em  poucas 
palavras  as  inculpaçòes  que  era  necessário  rebater.  S.  M. 
decidirá  se  fiz  bem  em  replicar,  e  se  o  theor  da  replica  me- 
rece a  sua  Real  Approvaçâo.  Não  deixei  de  aproveitar  a  vinda 
de  Mr.  Canning  a  Londres  (aonde  se  demora  três  ou  quatro 
dias)  para  o  procurar,  e  queixar-me  do  azedume  com  que 
escreveu  as  duas  Notas  sobre  o  tractado  de  commercio;  e  da 
desnecessária  importância  que  parece  attribuir  á  questão  in- 
cidente da  duração  da  negociação  por  três  mezes  mais,  ou 
menos,  estando  nós  já  de  aecòrdo  sobre  a  questão  essencial 
da  forma  que  se  escolhe  para  a  mesma  negociação.  Desen- 
volvi mais  estensamente  as  razões  que  vão  na  minha  Nota, 
mostrando-lhe  que  era  capcioso  o  seu  raciocínio,  de  ficarem 
somente  três  dias  destinados  para  cada  um  dos  trinta  artigos 
do  tractado  de  18  í  O,  por  quanto  o  nosso  objecto  era  pòr  de 
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parte  esse  tractado,  e  nào  discutir  nenhum  dos  seus  artigos, 
até  que  vissemos  se  era  possível  ajustar  uma  base  nova.  Res- 
pondeu Mr,  Canning,  que  o  seu  Governo  não  podia  deixar  de 
resentir-se  algum  tanto  da  pressa  com  que  pertcndiamos  ter- 
minar agora  este  negocio,  e  da  espécie  de  surpresa  com  que 
propúnhamos  um  prazo  tão  curto,  quando  devíamos  lembrar- 
nos  dos  esforços  que  este  mesmo  Governo  esíá  fazendo  para 
nos  reconciliar  com  o  Brasil;  e  dos  grandes  prejuízos  que 
poderiam  resultar  ao  commercio  britanníco,  se  o  tractado  de 
1810  se  annullasse  antes  de  ser  eíFeituada  a  reconciliação. 
Escuso  narrar  a  V.  Ex.*  as  coarctadas  que  dei  a  cada  uma 
d 'estas  increpaçòes,  cuja  fallacia  é  evidente,  e  que  só  revelam 
a  intenção  de  suscitar  contestações,  a  fim  de  dar  tempo  a 
que  cheguem  entretanto  as  noticias  de  Sir  Charles  Stuart,  e 
lique  mais  simplificada  a  nossa  posição  reciproca.  Parece-mc 
aue  a  marcha  firme,  clara,  e  consistente,  que  S.  M.  tem 
mandarão  seguir  nas  suas  relações  diplomáticas  com  este  Ga- 
binete, não  deixa  de  causar  algum  incommodo  a  Mr.  Can- 
níng,  que  por  isso  procura  fazer  divagar  a  negociação,  es- 
crevendo a  Sir  Williara  AXourt  (segundo  me  disse)  que  as 
queixas  expressadas  na  ultima  Nota  deviam  entender-se  con- 
tra o  Ministério  de  S.  M.,  e  não  contra  mim,  que  executava 
as  ordens  recebidas.  D'aqui  infiro  eu  a  conveniência  de  per- 
sistir com  firmeza  no  mesmo  systema,  continuando  V.  Ex." 
a  apoiar-me  no  desempenho  das  ordens  que  recebo,  a  cuja 
execução  lítteral  terei  o  maior  cuidado  de  cingir-me. 

Perguntando  eu  pela  resposta  A  outra  Nota  que  lhe  dirigi 
sobre  a  questão  dos  tractados  existentes  entre  as  duas  Co- 
roas, tornou  Mr.  Canning  ainda  a  fallar  do  Memorandmn 
annunciado  por  V.  Ex.^  a  Sir  W illíam  A'Court,  cuja  com- 
munícação  cumpria  esperar.  Não  sei  se  este  pretexto  alle- 
gado  em  tom  de  graça,  no  momento  da  despedida,  tem  por 
objecto  diíTerír  ainda  a  resposta,  ou  se  uni<amenlc  lhe  lem- 
brou para  escusar  a  demora  qun  já  tem  havido:  tahez  con- 
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viesse  que  V.  Ex."  se  explicasse  a  este  respeito  com  SirWil- 
liam  A'Court,  a  fira  de  evitar  o  jogo  dobrado  cora  que  se 
procura  estorvar  uma  tão  importante  uegociaçào.  No  caso 
de  malograr-se  a  missão  de  Stuart,  parece-me  que  se  deve 
a  tempo  mandar-me  instrucções  para  regular  os  passos  que 
terei  de  dar,  no  intuito  de  reclamar  em  todos  os  pontos  a 
execução  dos  tractados. 

No  fim  da  conferencia  manifestou  Mr.  Canning  a  impa- 
ciência em  que  está  por  as  noticias  do  Rio  de  Janeiro,  e  a 
esperança  de  que  S.  A.  R.  não  continuará  a  envolver-se  em 
dissensões  com  os  Estados  circuravisinhos.  Interrogou-me  a 
fundo  sobre  a  questão  de  Montevideu,  e  as  discussões  que 
tiveram  logar  a  esse  respeito  em  Paris  depois  de  1817,  in- 
dicando que  julgava  mui  difficil  a  decisão  d'este  negocio;  e 
que  lhe  occorria  que  talvez  conviesse  leva-lo  á  consideração 
do  futuro  Congresso  do  Panamá.  Pareceu-me  esta  lembrança 
pouco  feliz,  e  assim  lh'o  disse,  observando-lhe  que  as  Pro- 
\incias  da  America  hespanhola  não  podiam  suppôr-se  impar- 
ciaes  n'esta  questão,  antes  pelo  contrario  se  deviam  reputar 
possuidas  de  sentimentos  de  rivalidade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  24  de  Outubro  de  1825.  = 
111.'"''  e  Èx.°'"  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.=J/ar</ií(?3  de  Pal- 
mella. 


o  UABQUEZ;  DE  PAIíHEIíIíA  AO  COIVDE 

de  porto-santo. 

III.''   e  Ex. '"  Sr. 

Pelo  paquete  do  Brasil  recentemente  chegado  vieram 
cartas  do  Rio  de  Janeiro  até  á  data  de  21  de  Agosto.  Devo 
suppòr  que,  V.  Ex."  estará  informado  do  progresso  da  nego- 
ciação até  essa  epocha,  porque  o  Capilão  do  paquete  declara 
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haver  remeltido  um  sacco  de  Officios  de  Sir  Charles  Stuart 
para  Sir  WilHam  AXourt  pela  Escuna  Elisa,  que  encontrou 
no  mar,  e  levava  destino  de  Plymouth  a  Lisboa.  Comludo 
procurei  obter  da  Embaixada  austriaca  alguma  communica- 
ç5o  da  correspondência  do  Barão  de  Marshall,  e  tenho  a  honra 
de  remetter  as  copias  de  dois  Officíos  d'elle,  e  da  maior  parte 
dos  protocollos  das  conferencias  entre  o  Plenipotenciário  bri- 
tannico  e  os  brasileiros.  Os  dois  Officios  referem-se  á  inte- 
ressante questão  da  cessação  das  hostilidades,  e  por  isso  de- 
sejei tirar  copia  d'elles,  e  não  o  consegui  sem  alguma  diffi- 
culdade,  porque  o  Principe  de  Esterhazy  receia  no  estado 
actual  da  negociação  communicar  Officios,  em  que  se  contam 
ás  vezes  cora  demasiada  sinceridade  conversações  familiares, 
que  antes  podem  contribuir  para  irritar,  do  que  para  serenar 
os  ânimos.  De  tudo  o  que  pude  colligir  d'aquella  correspon- 
dência do  Barão  de  Marshall,  e  da  opinião  d' este  Ministério 
(na  ausência  de  Mr.  Canning)  supponho  que  deve  esperar-se 
pela  primeira  embarcação  que  vier  do  Rio  a  noticia  da  con- 
clusão do  ajuste,  visto  haverem  os  Plenipotenciários  concor- 
dado sobre  os  pontos  mais  essenciaes,  ficando  tão  somente 
por  decidir  a  questão  pecuniária. 

Em  quanto  ás  estipulações  já  fixadas  nos  protocollos,  não 
me  adiantarei  a  emittir  opinião,  por  quanto  seria  para  isso 
necessário  conhecer  detalhadamente  as  instrucções  de  Sir 
Charles  Stuart,  assim  como  as  razões  que  elle  poderá  alle- 
gar  para  deixar  de  fazer  uso  da  Carta  Regia.  Só  notarei  a 
extrema  admiração  que  me  causa  o  ver  que  se  não  diga  nas 
conferencias  nem  uma  só  palavra  sobre  a  successão  da  Coroa 
de  Portugal,  silencio  que  certamente  se  não  poderá  continuar 
a  guardar  sem  incorrer  nos  maiores  riscos,  e  na  mais  pesa- 
da responsabilidade. 

Nas  gazetas  do  Rio  de  Janeiro  verá  V.  Ex.**  que  S.  A.  R. 
mandou  evacuar  a  Provincia  de  Chiquitos,  e  desapprovar  a 
condncta  do  Governador  de  Malto-Grosso. 
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Consla-me  com  Ioda  a  certeza  (pela  Embaixada  de  Áus- 
tria) que  o  Agente  Gameiro  teve  ordem  para  sollicitar  a  me- 
diação do  Governo  britannico,  a  fim  de  terminar  a  contenda 
entre  o  Brasil  e  Buenos-Ayres.  Não  sei  se  a  mediação  será 
concedida,  mas  inclino-me  a  pensar  que  sim. 

Lord  Cochrane  escreveu,  segundo  me  consta,  a  Manuel 
Rodrigues  Gameiro,  asseverando  que  a  fragata  Piranga  es- 
tava prompta  a  sair  de  Portsmouth  até  ao  dia  1 1  do  corrente ; 
não  falia  em  ir  elle  commanda-la,  e  é  provável  que  não  seja 
essa  a  sua  tenção,  visto  o  descontentamento  mutuo  que  se 
tem  manifestado  entre  S.  A.  R.  e  elle.  Também  duvido  muito, 
pelo  que  me  diz  o  nosso  Vice-Consul  em  Portsmouth,  que  a 
fragata  tenha  tripulação  sufficiente  para  se  fazer  á  vela  tão 
cedo 

Dois  navios  que  estavam  carregando  em  Londres  de  mu- 
nições e  armas  para  o  Brasil,  foram  detidos  em  virtude  da 
Proclamação  Regia,  no  momento  em  que  iam  levantar  ferro. 
Sobre  isto  reclamou  Gameiro  com  a  maior  vehemencia,  es- 
tranhando que  se  quizesse  applicar  ao  Império  do  Brasil  a 
medida  adoptada  por  occasião  da  insurreição  dos  gregos;  e 
sollicitou  de  Mr.  Canning  o  levantamento  do  embargo.  Posto 
que  fui  immediatamente  instruído  desta  occorrencia,  não  jul- 
guei dever  dar  passo  algum  official,  pois  que  S.  M.  me  au- 
etorisou  a  não  obstar  á  saída  da  fragata  brasileira;  e  além 
d'isso  porque  no  estado  actual  da  negociação  não  me  parecia 
conveniente  que  déssemos  qualquer  passo  hostil,  ou  que  por 
tal  podesse  ser  interpretado.  Hontem  porém  inesperadamente 
recebi  um  bilhete  do  Sub-Secretario  d'Estado,  convidando- 
me  para  ir  á  Secretaria  ler  alguns  papeis  de  que  Mr.  Can- 
ning mandava  dar-me  conhecimento.  Assim  o  pratiquei,  e 
foram-me  apresentados  os  documentos  seguintes: — 1.°  um 
Memorandum,  datado  de  26  de  Outubro,  em  resposta  ás  sol- 
licitaçòes  de  Gameiro,  no  qual  refuta  os  principies  em  que 
se  funda  o  dito  Agente  para  pedir  a  saídn  dos  dois  navios. 
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Diz  Mr.  Caniiing,  que  o  facto  de  estarem  os  navios  já  car- 
regados antes  da  Proclamação,  não  altera  em  nada  a  ques- 
tão; e  que  se  essa  razão  fosse  boa  para  os  brasileiros,  tam- 
bém o  seria  para  todos  os  mais  que  se  acham  no  mesmo  ca- 
so; n'uma  palavra,  que  este  argumento  é  inadmissivel.  O  se- 
gundo de  que  se  vale  Gameiro  é  o  de  haverem  cessado  as 
hostilidades  entre  Portugal  e  o  Brasil,  não  se  devendo  por 
isso  na  sua  opinião  applicar  os  princípios  que  se  applicam  aos 
belligerantes.  Este  argumento  também  é  rebatido  por  Mr. 
Canning — 1.°  porque  lhe  não  consta  ainda  officialmente  a 
cessação  das  hostilidades,  havendo  S.  A.  R.  (na  data  das  no- 
ticias que  então  havia)  declarado  pelo  contrario,  que,  apesar 
de  se  expedirem  ordens  para  tal  cessação,  não  queria  que 
ellas  se  publicassem  publica  e  officialmente;  —  2."  porque  a 
ler  havido  a  cessação,  deveria  este  acontecimento  ser  annun- 
ciado  de  commum  accôrdo,  e  a  sollicitação  para  a  saída  dos 
navios  ser  feita  com  annuencia  do  Governo  portuguez;  — 
3."  porque  ainda  quando  as  hostilidades  houvessem  realmente 
cessado  por  meio  de  algum  armisticio,  esta  suspensão  não 
mudava  a  natureza  do  estado  de  belligerante,  que  só  podia 
acabar  pela  conclusão  da  paz. 

O  segundo  documento  é  copia  de  um  Despacho  dirigido 
jior  Mr.  Canning  a  Sir  William  A'Court,  dizendo  que  depois 
de  haver  escripto  o  Mcmorandum  sobredito,  lhe  fora  apre- 
sentada por  Gameiro  a  Gazeta  de  Lisboa  de  4  de  Outubro, 
em  que  se  annuncia  officialmente  terem-se  expedido  ordens 
para  a  cessação  das  hostilidades;  que  este  annuncio  na  Ga- 
zeta lhe  parecera  demasiadamente  apressado ;  porém  que  não 
podia  deixar  de  o  considerar  como  official,  e  de  conceder  em 
consequência  a  licença  soUicitada  pelo  Agente  brasileiro,  es- 
perando que  a  prompta  conclusão  dos  ajustes  justificaria  este 
acto,  a  que  clle  (Mr.  Canning)  promptamente  se  prestava. 
A  dnla  d'estc  Despacho  6  de  28  de  Outubro. 

3."  Um  bilhete  dirigido  por  Mr.  Canning  ao  Sub-Sccrc- 
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lario  trEslado  Mr.  Plant,  em  data  de  30  de  Outubro,  di- 
zendo, que  em  virtude  das  ultimas  communicaçòcs  recebidas 
de  Sir  Cbarlcs  Stuart  (supponbo  que  allude  ao  conllieudo  no 
protocollo  da  quarta  conferencia),  mudava  novamente  de  in- 
tenção; e  ordenando-lhe  que  participasse  a  Gameiro,  que  so 
nào  concederia  a  bcença  para  a  saída  dos  navios;  e  que  ao 
mesmo  Gameiro  e  a  mim  se  fizesse  communicação  da  serie 
dos  documentos  indicados.  Sem  duvida  Sir  William  A'Court 
receberá  ordem  para  lazer  a  V.  Ex."  a  mesma  communica- 
ção. Não  se  pôde  negar  que  em  toda  esta  discussão  a  con- 
ducta  do  Ministério  britannico  tem  sido  franca  e  corrente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  1.°  de  Novembro  de  1825. 
:=I11."'°  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sãuto.  =  Marquez  de 
PalmeUa. 
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III.""  e  Ex."^"  Sr. 

Mr.  Canning  mostrou-me  os  Officios  de  Sir  Charles  Stuart, 
assim  como  toda  a  correspondência  d'este  com  El-Rei  meu 
Senhor  e  com  V.  Ex.*,  da  qual  se  vô,  que  fora  necessário 
combater  contra  grandes  prejuizos  e  difficuldades  para  levar 
ao  fim  a  negociação.  Depois  da  leitura  de  todos  os  documen- 
tos, fiz  observar  a  Mr.  Canning,  que  me  não  parecia  bastan- 
temente  explicita  e  positiva  a  redacção  dos  artigos  sobre  as 
colónias  de  Portugal,  e  sobre  o  restabelecimento  das  relações 
commerciaes,  porque  no  primeiro  só  se  obrigava  o  Governo 
do  Brasil  a  não  acceitar  proposições  da  parte  das  colónias, 
phrase  que  no  andar  dos  tempos  poderia  dar  logar  a  alguma 
subtil  e  falsa  interpretação;  e  no  outro  não  se  estipulava, 
como  era  de  razão,  uma  preferencia  perpetua  e  permanente 
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sobre  todas  as  demais  Nações,  mas  só  ura  direito  provisório. 
Lembra-me  que  talvez  uma  e  outra  estipulação  poderão  ex- 
plicar-se  mais  positivamente  no  acto  da  garantia  da  Ingla- 
terra, sendo  esta  pedida  por  ambas  as  Partes;  e  disse  a  Mr. 
Canning,  que  me  parecia  ter  chegado  a  occasião  que  elle  es- 
perava para  tractar  a  questão  da  referida  garantia,  e  que 
por  tanto  desejava  saber  qual  seria  a  este  respeito  a  reso- 
lução do  Governo  britannico.  Na  execução  da  convenção  pe- 
cuniária poderá  talvez  para  maior  segurança  exigir-se  tam- 
bém a  garantia,  e  nem  sem  esta  se  obterá  facilmente  o  con- 
sentimento dos  credores  para  a  transacção  que  foi  estipulada 
acerca  do  nosso  empréstimo.  Tudo  isto  ponderei  a  Mr.  Can- 
ning, porém  sem  insistir  n'uma  immediata  resposta,  por  me 
parecer  que  devo  esperar  sobre  tão  importante  assumpto  as 
instrucçòes  de  que  V.  Ex.^  não  deixará  de  munir-me,  logo 
que  tenha  conhecimento  do  theor  do  tractado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  consequência  do  qual  varia  a  posição  relativa  de 
todas  as  partes  interessadas.  Mr.  Canning  pareceu-me  ser  de 
opinião  que  não  poderia  recahir  bem  a  garantia  sobre  o  tra- 
ctado já  assignado,  mas  que  poderia  ter  logar  no  ajuste  fu- 
turo da  successão ;  sobre  o  qual  talvez,  disse  elle,  que  se  ob- 
tivesse não  só  a  garantia  britannica,  mas  também  a  das  ou- 
tras potencias  da  Europa,  que  aliás  teriam  recusado  intervir 
na  tractado  do  reconhecimento  da  independência:  e  esta  6 
uma  vantagem,  accrescentou  elle,  que  resulta  de  haverem 
sido  negociadas  conjunctamente  as  duas  questões.  Espero  pois 
as  ordens  de  S.  M.  para  renovar  uma  questão,  em  que  não 
devo  entrar  sem  ter  a  mais  completa  certeza  de  acertar  com 
a  vontade  do  mesmo  Senhor. 

O  tractado  de  commercio  da  Inglaterra  com  o  Brasil  não 
estava  ainda  assignado  na  data  dos  últimos  Officios  de  Sir 
Charles  Stuart,  nem  este,  segundo  me  disse  Mr.  Canning, 
annunciava  ainda  a  conclusão  immediata  d'este  negocio.  Tam- 
bém se  não  confirma  por  agora  a  ida  de  Stuart  ao  Rio  da 
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Prata ;  e  em  todo  o  caso,  assevera  Mr.  Caniiing,  que  se  essa 
ida  se  verificar,  será  unicamente  por  condescender  com  os 
desejos  de  S.  A.  R.,  e  não  em  virtude  de  ordens  prévias  que 
levasse  d'aqui  aquelle  diplomático. 

O  Governo  de  Buenos-Ayres  e  o  do  Rio  de  Janeiro  solli- 
ci taram  ambos  a  mediação  de  S.  M.  B.  para  terminar  a  sua 
contenda ;  Mr.  Canning  não  se  explicou  sobre  a  resolução  do 
Gabinete,  porém  disse-me  que  se  com  eífeito  viesse  a  accei- 
tar  a  qualidade  de  arbitro,  a  sua  decisão  não  podia  ser  ou- 
tra senão  a  que  fora  proferida  pela  conferencia  dos  media- 
dores em  Paris,  e  n'esse  caso  achar-se-hia  Buenos-Ayres  na 
impossibilidade  de  dar  cumprimento  ás  condições  todas  que 
se  exigiam  para  a  evacuação  de  Montevideu  pelas  tropas  bra- 
sileiras. Perguntei  se  já  estava  destinado  algum  Ministro  ou 
Agente  para  o  Rio  de  Janeiro,  e  Mr.  Canning  assegurou-me 
que  por  agora  se  não  havia  tractado  d'isso,  nem  creio  que 
se  tractará  em  quanto  não  chegar  a  certeza  da  ratificação 
do  tractado  por  S.  M. 

A  noticia  da  mudança  do  Ministério  em  Madrid  fez  per- 
der a  Mr.  Canning  e  a  Mr.  de  Villelle  o  raio  de  esperança 
que  lhes  luzira,  de  induzir  S.  M.  C.  a  transigir  com  alguma 
das  suas  colónias. 

Não  occorre  noticia  alguma  n'este  Paiz,  que  mereça  ser 
referida. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  9  de  Novembro  de  1825-. 
=  111.""'  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/ar5He:;  de 
PalmeUa. 
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de  porto-saivto. 

III.'"^  e  Ex."'  Sk. 

Havendo  sido  demorado  o  paquete  aló  hoje,  posso  accu- 
sar  a  recepção  do  Despacho  de  V.  Ex.°  n."  66,  que  esta  ma- 
nha recebi.  Em  consequência  da  ordem  expressa  de  V.  Ex." 
procurei  immediatamentc  Mr.  Canning,  e  lhe  participei  que 
estava  auctorisado  para  acceitar  o  prazo  proposto  por  elle 
para  a  duração  das  negociações  do  tractado  de  cymmercio, 
bem  entendido  porém  que  no  caso  de  se  assignar  o  novo  tra- 
ctado, e  de  se  effectuar  a  troca  das  ratificações  antes  de  ha- 
ver decorrido  o  prazo  sobredito,  cessará  immediatamentc  de 
ler  vigor  o  tractado  de  1810,  e  se  regularão  desde  aquelle 
momento  as  relações  commerciaes  entre  os  dois  Paizes  pelas 
novas  estipulações.  Mr,  Canning  assentiu  promptamente  a  esta 
declaração,  que  me  reservo  fazer-lhe  por  escripto  quando  hou- 
ver de  lhe  annunciar  a  chegada  das  instrucçòes  necessárias 
para  me  habilitar  a  começar  a  negociação. 

Fico  certo  da  ordem  por  V.  Ex.°  transmittida  ao  Cônsul 
em  Bristol,  relativamente  á  Memoria  que  elle  endereçou  á 
Real  Junta  do  Commercio,  e  que  me  deve  communicar.  - 

Mr.  Canning  deu-me  a  entender  no  decurso  da  conversa- 
ção, que,  segundo  Sir  William  A'Court  lhe  escrevera,  o  Go- 
verno de  S.  M.  não  deixaria  de  se  inclinar  para  a  conclusão 
de  um  tractado  de  commercio  fundado  sobre  a  plena  liber- 
dade de  parte  a  parte,  e  não  sobre  a  base  do  de  Methuen. 
Respondi  que  ignorava  ainda  a  esse  respeito  a  determinação 
de  S.  M. ;  e  perguntei-lhe  qual  seria  a  sua  própria  opinião, 
ao  que  replicou  dizendo,  que  elle  não  recusava  nem  um,  nem 
outro  modo  de  negociar,  mas  que  a  consultar  só  os  seus  de- 
sejos, preferiria  a  base  da  liberdade  reciproca,  porque  a  jul- 
gava mais  util  ainda  a.  Portugal  do  que  a  Inglaterra. 
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Tornando  a  fallar  com  este  Ministro  acerca  dos  negocies 
do  Brasil,  confessoii-me  com  efleito,  que  em  cartas  particu- 
lares lhe  annunciavam  a  probabilidade  da  ida  de  Sir  Charles 
Stiiart  a  Buenos-Ayres,  parecendo  porém  que  não  iria  sem 
concluir  primeiro  o  seu  tractado  de  comraercio  com  o  Brasil. 
Creio  que  este  Governo  fará  quanto  puder  por  evitar  ac- 
ceitar  o  caracter  official  de  mediador  entre  o  Brasil  e  Buenos- 
Ayres  ;  conhecendo  a  summa  diííiculdade  de  decidir  a  questão 
de  modo  que  satisfaça  a  uma  e  a  outra  parte. 

A  Iludi  novamente  á  questão  da  garantia,  e  Mr,  Canning 
não  me  negou  que  ella  poderia  recahir  utilmente  sobre  alguns 
dos  artigos  do  tractado,  especialmente  sobre  o  das  colónias 
portuguezas,  de  modo  que,  sem  garantir  a  totalidade  do  ajuste, 
obrigação  que  este  Governo  deseja  evitar,  porque  lhe  parece 
demasiadamente  vaga,  poderia,  segundo  creio,  obter-se  a  ga- 
rantia essencial  dos  artigos,  que  no  meu  precedente  OíFicio 
reservado  indiquei.  Não  darei  porém  passo  algum  a  este  res- 
peito em  quanto  não  houver  recebido  as  ordens  de  S.  M. 

Os  Ministros  que  se  acham  hoje  reunidos  em  Londres  para 
um  Conselho  de  Gabinete,  tornam  a  dispersar  no  fim  d'esta 
semana.  Não  me  occorre  absolutamente  noticia  alguma  que 
mereça  especial  menção. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  16  de  Novembro  de  1825. 
=  111.'""  e  Ex.'"''  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de 
Palmella, 
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III.""  e  Ex.""  Sr. 

Chegou  a  mala  do  Brasil  trazendo  cartas  até  30  de  Se- 
tembro. Sir  Charles  Stuart  estava,  segundo  parece,  occupado 
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principalmente  da  negociação  do  seu  tractado  de  conimercio, 
na  qual  ultimamente  encontrara  algumas  difficuldades.  A  for- 
ma adoptada  para  a  negociação  era  a  revisão  do  tractado  de 
1810  ;  e  os  pontos  esscnciaes  em  que  insistiam  os  brasileiros 
eram  o  augmento  de  3  por  cento  sobre  os  lo  estipulados  no 
tractado  para  a  introducção  de  productos  inglezes ;  e  a  abo- 
lição da  Conservatória.  Julgo  porém  que,  em  consequência 
de  uma  Nota  bastantemente  forte  de  Sir  Cbarles  Stuart,  quei- 
xando-se  de  faltas  de  resposta  ás  suas  proposições,  e  accu- 
sando  o  Governo  brasileiro  de  pouco  reconhecido  aos  serviços 
que  ultimamente  lhe  prestara  o  Governo  britannico,  houvera 
uma  conferencia,  na  qual  se  tinha  transigido  de  parte  a  parte, 
cedendo  os  brasileiros  sobre  a  pertençào  de  elevar  os  direitos 
de  entrada,  e  annuindo  o  Plenipotenciário  britannico  á  abo- 
lição do  Juiz  Conservador.  Parece  que  o  Barão  de  Marshall 
continuara  n'esta  occasião  os  bons  ofHcios  que  tem  prestado 
a  Sir  Charles  Stuart,  contribuindo  pelos  seus  conselhos  para 
fazer  desistir  S.  A.  R.  dos  direitos  de  18  por  cento.  Deve 
portanto,  segundo  as  apparencias,  terminar-se  mui  prompta- 
mcnle  este  objecto,  e  assim  o  espera  este  Governo. 

Mr.  de  Gestas  apresentou-se  immediatamente  depois  da 
publicação  do  tractado  com  Portugal  ao  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  declarando  que  se  apresentava  como  En- 
carregado de  negócios,  e  que  estava  prompto  a  entrar  na  ne- 
gociação do  tractado  de  commercio.  Parece  porém  que  a  in- 
tenção do  Governo  brasileiro  ó  de  não  entabolar  esta  nego- 
ciação em  quanto  se  não  terminar  a  que  se  acha  pendente 
com  a  Grã-Bretanhn.  Veiu  a  í^aber-se  agora,  segundo  infor- 
ma o  Barão  de  j\íarshall,  que  ha  já  dois  annos  o  mesmo  Ges- 
tas assegurara  confidencialmente  ao  Ministério  do  Brasil,  que 
se  considerava  como  Encarregado  de  negócios,  posto  que  não 
desenvolvesse  publicamente  esse  caracter,  por  se  não  achar 
ainda  auctorisado  para  isso. 

Sir  Charles  Stuart  não  falia  por  em  quanto  em  ir  a  Buenos- 
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Ayres;  mas  parece  que  S.  A.  R.  fazia  as  maiores  diligencias 
para  o  induzir  a  emprehender  essa  viagem.  As  noticias  re- 
cebidas aqui  em  direitura  do  Rio  da  Prata  mencionam  uma 
vantagem  conseguida  pelas  armas  brasileiras  contra  o  corpo 
commandado  por  Fructuoso  Rivera. 

Taes  são  as  únicas  noções  que  pude  colligir  tanto  da  Se- 
cretaria dos  Negócios  Estrangeiros,  como  da  Embaixada  aus- 
triaca,  e  V.  Ex/  facilmente  distinguirá  quaes  sejam  as  que 
provêem  de  cada  uma  d 'estas  duas  fontes. 

Recebi  esta  manhã  um  bilhete  de  Mr.  Planta,  convidan- 
do-me  a  ir  ter  com  elle  á  sua  Secretaria  para  me  fazer  da 
parte  de  Mr.  Canning  uma  communicação.  Consistiu  esta  na 
leitura  do  Despacho  dirigido  em  data  de  hontem  ou  de  hoje 
a  Sir  William  A'Court,  que  V.  Ex.^  lerá  igualmente,  e  do 
qual  acho  portanto  desnecessário  fazer  aqui  analyse,  limitan- 
do-me  a  prevenir  a  V.  Ex.^,  para  lhe  poder  servir  de  go- 
verno, que  esse  Despacho  tende  a  combater  as  difficuldades 
que  porventura  poderiam  suscitar-se  em  Lisboa  contra  a  ra- 
tificação do  tractado  do  Rio  de  Janeiro,  difficuldades  que 
Mr.  Canning  coUige,  segundo  creio,  de  uma  conversação  que 
V.  Ex.*  tivera  com  o  Embaixador  inglez  depois  da  recepção 
dos  primeiros  Officios  de  Sir  Charles  Stuart.  Os  três  pontos 
sobre  os  quaes  Mr.  Canning  disserta,  são — 1."  o  artigo  2." 
do  tractado,  que  na  verdade  parece  não  só  contradictorio  ao 
primeiro,  mas  inteiramente  opposto  ao  principio  de  espontâ- 
nea concessão  em  que  se  funda  a  Carta  Regia; — 2.°  a  falta 
de  explicação  e  de  latitude  sufficiente  no  artigo  do  commer- 
cio;  —  3.°  o  silencio  completo  acerca  da  successâo.  —  Sobre 
cada  um  d'estes  três  pontos  argumenta  Mr.  Canning  com  o 
seu  talento  e  subtileza  do  costume,  asseverando  que  Sir  Charles 
Stuart  venceu  grandes  difficuldades,  e  concluiu  o  melhor  ajuste 
que  nas  circumstancias  podia  esperar-se;  e  procurando  de- 
monstrar que  depois  de  effectuada  a  reconciliação  será  occa- 
sião  opportuna  para  tornar  permanentes  as  preferencias  com- 
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merciaes,  as  quaes  n5o  encontrarão  nunca  obstáculo  por  parte 
do  Governo  Lritannico,  e  para  tractar  directamente  o  grande 
ponto  da  successão,  cuja  discussão  no  momento  actual  hou- 
vera opposlo  uma  invencivel  barreira  á  conclusão  do  tractado. 
V.  Ex/  avaliará  melhor  os  argumentos  que  acabo  de  apon- 
tar, na  leitura  do  Despacho  que  lhe  será  ccmmunicado  por 
Sir  William  A'Court;  entn  tanto  poderão  não  ser  inúteis  as 
noçCes  antecipadas,  que  subministro. 

Outro  Despacho  vi  igualmente  endereçado  a  Sir  AVilliam 
A'Court,  todo  consagrado  a  dissipar  os  prejuizos  que  possam 
subsistir  em  Lisboa  contra  Felisberto  Caldeira  Branl,  e  a 
dispor  o  animo  de  S.  M.  a  recebe-lo  benignamente,  asseve- 
rando Blr.  Canning  que  durante  a  sua  missão  em  Inglaterra 
reconhecera  sempre  no  sobredito  Brant  sentimentos  do  maior 
respeito  para  com  S.  M.  F.,  e  desejo  sincero  de  o  reconciliar 
com  o  seu  Augusto  Filho. 

Accuso  a  recepção  dos  Despachos  reservados  n."'  lo  e  16, 
e  agradeço  a  V.  Ex.*  as  noticias  que  no  primeiro  me  dá  so- 
bre o  contheudo  da  correspondência  de  Sir  Charles  Stnart. 
Em  quanto  á  espécie  de  azedume  que  S.  M.  receiava  podesse 
existir  da  parte  de  Mr.  Canning  para  comigo,  e  que  com 
efleito  não  deixava  de  manifestar-se  na  ultima  Xota  que  este 
iMinistro  m.e  dirigiu  soLre  o  prazo  dos  ties  mezes,  proposto 
para  a  negociação  do  tractado  de  commercio,  parece-me  po- 
der asseverar  a  V.  Ex."  que  se  acha  de  todo  removida,  não 
havendo  Mr.  Canning  replicado  á  rainha  subsequente  Xota, 
e  havendo-se  prestado  deptiis  disso  a  mostrar-me  com  grande 
confiança  a  sua  correspondência  com  Sir  Charles  Stuart,  c 
Sir  William  AXourt,  e  a  entrar  em  conversação  detalhada, 
como  V.  Ex/  não  igntra,  sobre  es  negócios  da  Grécia,  e  as 
relações  d'este  Governo  com  es  demais  da  Europa.  Creio  pois 
poder  asseverar  a  V.  Ex.',  que  a  irritação  que  momentanea- 
mente se  manifestou  não  lòra  produzida  tanto  pela  proposição 
do  prazo  dos  Ires  m?zcs,  quanto  pela  insistência  com  que  em 
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cumprimento  das  ordens  de  S.  M.  exigi  a  explicação  cathc- 
gorica  sobre  a  questão  dos  antigos  tractados;  insistenc  a  con- 
tra a  qual  este  Ministério  se  não  pôde  defender  com  boas 
razões,  e  que  certamente  o  incommoda,  como  se  vê  da  falia 
de  resposta  que  continua  a  moli\ar  na  expectação  do  3ícnto~ 
randum  promeltido  por  V.  Ex."  a  Sir  NYilliam  A'Court. 

Permitia  V.  Ex.*  que  respeitosamente  faça  uma  reílexào 
sobre  o  paragrapho  ultimo  do  seu  Despacho  n.°  15,  no  qual 
V.  Ex."  diz  —  «que  não  podéra  deixar  de  manifestar  a  Sir 
«  Wiiiiam  A'Court  que  o  prazo  oíTerecido  por  mim  sem  in- 
(( slrucção  para  isso  podia  ser  um  objecto  de  irritação,  pois 
«  que  obrando  os  dois  Governos  de  boa  fé,  nem  a  um  nem 
«a  outro  conviria  que  as  suas  relações  commerciaes  ficassem 
«  em  um  estado  incerto  por  poucos  dias  ou  ainda  mezes. « — 
E  natural  que  Sir  William  A'Court  houvesse  de  inferir  do 
que  V.  Ex."  lhe  disse,  e  escrevesse  a  Mr.  Canning,  que  eu 
liavia  obrado  sem  instrucção  em  propor  um  prazo  para  a  du- 
ração da  negociação.  Se  V.  Ex/  se  dignar  porém  de  olhar 
para  o  seu  Despacho  ostensivo  n.°  56,  achará  que,  auctori- 
sando-me  a  propor  a  Mr.  Canning  a  alternativa  da  conti- 
nuação do  tractado  de  1810  em  quanto  se  procedesse  á  ne- 
gociação de  um  novo  tractado,  accrescenta  V.  Ex.*  as  seguintes 
palavras  —  abem  enlenãido  todavia  que  se  deverá  ajustar  pre- 
viamente, e  em  trrmos  bem  positivou  e  obrigatórios,  um  prazo 
breve  e  determinado  para  a  conclusão  da  negociação,  findo 
o  qual,  se  ella  não  estiver  determinada,  fcarão  sus])ensos  os 
artigos  que  desejamos  alterar  e  abolir.»  —  A  vista  de  ordens 
tão  expressas,  havendo  Mr.  Canning  acceitado  a  segunda  al- 
ternativa, e  desejando  cu  apressar,  como  era  de  razão,  a  aber- 
tura da  nova  negociação,  não  me  pareceu  afastar-me  da  letra 
das  sobreditas  inslrucçôes,  pelas  quaes  se  me  mandava  ajus- 
tar previamente  um  prazo  breve  e  positivo,  propondo  o  de 
três  mezes,  posto  que  já  tivesse  a  certeza,  que  antecipada- 
mente communiquei  a  V.  Ex.",  de  que  Mr.  Canning  respoii- 
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deria  propondo  outro  prazo  maior,  sendo  o  costume  imme- 
morial  de  todos  os  negociadores  offerecer  sempre  alguma  cousa 
menos  do  que  no  fundo  estão  dispostos  a  conceder;  além  de 
que  na  minha  posição  não  me  julgava  auctorisado  a  tomar  a 
iniciativa  da  proposição  de  um  prazo  mais  longo.  Desculpe 
V.  Ex/  esta  apologia,  talvez  desnecessária,  da  minha  con- 
ducta,  que  é  bem  manifesta  pelo  contexto  da  minha  corres- 
pondência com  Mr.  Canning. 

Terei  presentes  o  modelo  e  as  instrucçôes  contidas  no  Des- 
pacho n.**  16,  para  dar  principio  á  negociação  do  tractado 
de  commercio.  Como  Mr.  Canning  porém  se  acha  agora  au- 
sente, julgo  conveniente  esperar  o  seu  regresso  a  Londres, 
a  fim  de  evitar,  quanto  seja  possivel,  n'estas  aberturas  pre- 
liminares as  formalidades  de  uma  correspondência  por  escri- 
pto,  que  por  certo  não  contribuiria  para  adiantar  a  negocia- 
ção. Também  ganharei  com  a  demora  de  quinze  dias  a  van- 
tagem de  receber  n'este  intervallo  os  primeiros,  e  natural- 
mente fundamentaes  artigos  do  novo  projecto  de  tractado, 
pois  que  me  seria  muito  difficultoso,  para  não  dizer  impos- 
sivel,  dar  conta  da  negociação  de  que  S.  M.  foi  servido  in- 
cumbir-me,  sem  ter  uma  idéa  prévia  da  totalidade  do  pro- 
jecto que  vai  discutir-se,  e  recebendo  successivamente  cada 
artigo  separa(]o,  como  V.  Ex.®  me  indica  em  o  seu  mencio- 
nado Despacho.  Acho  mesmo  muito  provável  que  Mr.  Can- 
ning e  Mr.  Huskisson  exijam  de  mim,  visto  termos  n'esle 
caso  a  iniciativa,  uma  idéa  geral  da  totalidade  do  ajuste  que 
se  perlende  concluir. 

Rogo  a  V.  Ex."  queira  beijar  em  meu  nome  a  Real  Mão 
de  S.  M.,  renovando-lhe  os  meus  votos  de  amor  e  vassallagem, 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  23  de  Novembro  de  1825. 
=  111.'"*'  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Si\fíto.  =  Marquez  de 
PalmeUa. 
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liODdres,  SS  dtt  nioveuibro  de  193&. 

III.""  e  Ex/"  Sr. 

Desculpa  a  importunidade  das  minhas  cartas  particulares. 
Facilmente  conhecerás  que  ellas  nào  tèem  outro  objecto  mais 
do  que  o  dar  algum  desafogo  ás  idéus  que  me  occorrem,  das 
que  me  parece  poderá  tirar-se  alguma  utilidade  quando  es- 
tas nâo  são  de  natureza  que  permitta  a  sua  introducção  na 
correspondência  official.  Igualmente  reconhecerás  que  para 
obrar  d'esta  maneira  é  necessário  contar,  como  na  verdade 
conto,  sobre  a  tua  honra  e  a  tua  amisade. 

Vamos  ao  caso.  Primeiramente  peço-te  que  te  lembres, 
nas  instrucções  que  me  forem  enviadas,  de  explicar  clara- 
mente a  vontade  de  S.  M.  sobre  a  incorporação  de  todos  os 
antigos  tractados  em  um  só;  e  quaes  serão  n'este  ultimo  caso 
os  artigos  que  convirá  conservar  e  inserir  no  novo  tractado. 
Parece-me  porém  que  seria  de  desejar  o  conservar  inteira- 
mente separadas  as  estipulações  politicas  e  commerciaes,  e 
nào  fazer  menção  no  tractado  senão  das  ultimas.  Sobre  tudo 
julgo  necessário  insistir  no  reconhecimento  prévio  da  parte 
d 'este  Governo  da  validade  dos  antigos  tractados ;  mas  esta 
exigência  será  por  certo  impossivel,  e  não  produzirá  resul- 
tado algum  se  me  não  sustentares  com  a  maior  coherencia 
e  firmeza  contra  as  suggestòes  de  Sir  William  A'Court,  e  se 
a  execução,  fiel  pela  minha  parte,  das  ordens  que  recebo  pa- 
recer um  motivo  fundado  de  irritação  da  parte  de  Mr.  Can- 
ning,  como  não  posso  deixar  de  confessar  que  aconteceu  ul- 
timamente. 

Bom  será  que  se  procure  n'esta  cccasião  tirar  algum  par- 
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tido  das  antigas  estipulações  do  tractado  de  1G61,  sobre  a 
cessão  de  Columbo;  e  para  o  poder  fazer  é  mister  começar 
por  obter  o  reconhecimento  do  tractado,  enviando-me  depois 
ordens  bem  positivas  e  explicitas,  e  fallando  com  toda  a  fir- 
meza :  talvez  isto  sirva  ao  menos  para  conseguir  alguma  in- 
demnisação.  Não  esquecerá  por  certo  exigir  a  abolirão  da 
Conservatória,  no  que  já  os  brasileiros  nos  preveniram. 

Finalmente  devo  observar-te  que  durante  a  negociação  so- 
bre o  tractado  de  commercio  será  bom  fazer  uso  alguma  vez 
de  cifra,  ou  escrever  por  occasiào  segura,  pois  sei  de  certo 
que  os  OEficios  são  abertos  aqui  antes  de  se  distribuirem  a 
quem  competem,  e  o  objecto  é  nimiamente  interessante  aos 
negociantes  inglezes  para  que  deixem  de  fazer  uso  de  todas 
as  diligencias,  a  fim  de  ficarem  ao  corrente  das  intenções  do 
nosso  Governo.  IMuito  receio  que  a  publicidade  da  redacção 
dos  artigos,  discutidos  n'uma  Junta  de  negociantes,  tenha 
n'este  caso  alguns  inconvenientes,  e  bom  será  espalhar  a  voz 
de  que  as  inslrucçòes  que  me  enviam  não  são  inteiramente 
conformes  ao  que  a  Junta  decide. 

Finalmente  perdôa-me  uma  observação.  Se  querem  com 
effeito  um  tractado  fundado  sobre  mútuos  favores,  não  se  falle 
em  abandonar  o  direito  perpetuo  que  nos  confere  o  tractado 
de  Methuen.  Mr.  Canning  já  lança  mão  d'esta  idéa,  como 
verás  por  um  dos  meus  Ofiicios,  e  o  resultado  será  desem- 
baraçarem-se  d'esse  tractado  que  os  prende,  e  não  nos  con- 
ceder nada  melhor. 

Teu  ctc.  =  }larquez  de  Palmella. 
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de  pobto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Su. 

Aproveitei  a  occasiSo  do  encontro  casual  que  tive  com 
Mr.  Caniiing  em  um  jantar  em  casa  do  Embaixador  de  Hol- 
landa  para  lhe  manifestar  o  desejo,  que  sem  duvida  teria  El- 
Rei  meu  Senhor,  de  ser  cabalmente  informado  da  resposta 
que  este  Governo  havia  dado  á  proposição  dos  gre?os,  e  im- 
mediatamente  elie  oíTereceu  franquear-me  leitura  de  todos  os 
documentos  relativos  a  esta  negociação,  convidando-me  para 
esse  fim  a  ir  no  dia  seguinte  á  sua  Secretaria,  proposição 
que  acceitei  com  agradecimento. 

Incluso  tenho  a  honra  de  remetter  um  extracto  que  fiz  de 
memoria,  dos  differentes  papeis  que  me  foram  communicados, 
e  estou  persuadido  de  que  nada  me  escapou  de  essencial  na 
leitura  que  d'elles  fiz  cora  grande  attençào,  e  que  levo  á  pre- 
sença de  S.  M.  a  genuina  substancia  dos  referidos  documentos. 

Nas  duas  entrevistas  que  tive  com  Mr.  Canning  discorreu 
este  Ministro,  segundo  parecia,  com  summa  franqueza  sobre 
as  relações  actuaes  deste  Governo  com  as  principaes  poten- 
cias; e  procurarei  dar  uma  idéa  dos  pontos  mais  notáveis  que 
elle  tocou,  persuadido  de  que  estas  noções,  vindas  de  tal  fonte, 
não  poderão  deixar  de  interessar  vivamente  a  S.  M.  e  a  V.  Ex,* 

O  Imperador  Alexandre  (disse  Mr.  Canning)  estava  amua- 
do comnosco  (il  nous  bondait);  e  agora  parece  estar  tam- 
bém amuado  com  a  Áustria,  assim  como  com  todas  as  de- 
mais potencias.  Ao  menos  não  tem  havido  ha  tempo  a  esta 
parte  communicação  alguma  importante  emanada  do  Gover- 
no d'esse  Soberano.  É  mister  confessar,  que  a  sua  posição 
não  deixa  de  ser  desagradável  e  difficultosa,  relativamente  á 
sua  própria  Nação,  cujos  sentimentos  a  favor  dos  gregos  são 
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bem  conhecidos.  O  máu  humor  do  Czar  começou  por  se  ha- 
ver recusado  o  Gabinete  britannico  a  intervir  nas  conferen- 
cias sobre  os  negócios  da  Grécia,  e  a  propor  conjunctamente 
com  as  demais  potencias  um  plano  de  conciliação  para  ser 
apresentado  á  Porta  Ottomana.  A  prova  porém  (continuou 
Mr.  Canning)  de  que  procedemos  avisadamente,  não  nos  in- 
gerindo n'essa  negociação,  é  o  resultado  que  ella  teve.  Quando 
o  Imperador  Alexandre  sollicitou  a  nossa  annuencia  ao  seu 
projecto,  pergunlámos-lhe  o  que  se  pertendia  fazer,  no  caso 
de  ser  o  projecto  rejeitado  pela  Porta?  Respondeu  que  n'esse 
caso  deliberaria  o  que  lhe  incumbia  fazer.  Com  eíTeito  os 
turcos  nem  mesmo  admittiram  á  discussão  similhante  pro- 
jecto, e  os  Governos  que  o  apresentaram,  ficaram  sem  saber 
o  que  hão  de  continuar  a  tractar  e  allegar. 

A  politica  do  Gabinete  britannico,  desde  o  principio  da 
insurreição  grega,  reduziu-se  a  observar  uma  stricta  neutra- 
lidade, e  a  promover,  de  accòrdo  com  o  de  Vienna,  todos  os 
meios  de  evitar  que  a  questão  dos  gregos  se  complicasse  com 
as  queixas  que  a  Rússia  apresentava  á  Porta  pela  inexecução 
dos  tractados  e  cumplicidade  doDivan.  Para  esse  fira  desde  lo- 
go convieram  entre  si  as  potencias,  que  não  se  tractaria  directa 
ou  indirectamente  dos  negócios  dos  gregos,  em  quanto  a  Porta 
não  desse  plena  satisfação  ás  queixas  da  Rússia.  Bastante 
dificuldade  se  experimentou  em  adherir  firmemente  a  este 
systema,  porque  o  Gabinete  de  S.  Petersburgo  procurava  con- 
tinuamente confundir  as  duas  questões.  A  final  porém  con- 
seguiu-se  o  objecto  que  se  tinha  em  vista,  e  na  actualidade 
não  existe  já  motivo  algum  fundado,  que  possa  auctorisar  o 
Imperador  Alexandre  a  declarar  guerra  á  Turquia,  de  modo 
que,  se  o  fizesse,  >er-se-hia  obrigado  a  confessar  que  tomara 
as  armas  para  auxiliar  os  gregos,  e  não  para  obrigar  a  Poria 
á  execução  dos  tractados  existentes. 

Perguntei  então  a  Mr.  Canning,  se  realmente  não  existia 
já  motivo  ou  pretexto  algum  de  desavença  entre  as  duas  Cortes 
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de  S.  Petersburgo  e  Constantinopla?  Nenhum  moÚ\o  fundado, 
respondeu  o  Ministro  britannico,  pois  que  o  único  ponto  em 
que  o  Czar  ainda  insiste,  que  é  no  statu  quo  civil  dos  dois 
Principados,  tal  como  existia  antes  da  guerra,  nem  resulta 
das  estipulações  dos  tractados  que  só  alludem  ao  statu  quo 
militar,  nem  mesmo  foi  mencionado  pela  Rússia  no  decurso 
da  negociação  de  Lord  Strangford  em  Constantinopla.  É  por- 
tanto proposição  nova  e  fútil.  O  mesmo  Lord  Strangford,  que 
parte  agora  para  S.  Petersburgo,  vai  incumbido  de  empre- 
gar os  maiores  esforços  para  fazer  desapparecer  esse  pretexto. 

Outro  objecto  resta  ainda  a  conseguir,  e  é  o  de  se  veri- 
ficar a  missão  de  Mr.  de  Ribeaupierre,  ha  tempo  designado 
para  Embaixador  da  Rússia  em  Constantinopla.  Allega  o  Im- 
perador Alexandre,  que  tem  n'essa  Capital  um  Encarregado 
de  negócios,  o  que  diplomaticamente  equivale  a  um  Embai- 
xador; porém  n'isto  também  Mr.  Canning  lhe  não  acha  ra- 
zão, pois  que  o  Imperador  prometteu  solemnemente  enviar 
o  seu  Embaixador  logo  que  se  lhe  dessem  as  satisfações  que 
exigia.  Importa  que  se  realise  o  cumprimento  d'esta  palavra 
para  repor  as  cousas  exactamente  no  estado  em  que  se  acha- 
vam antes  da  ruptura  das  relações  diplomáticas  entre  os  dois 
Impérios. 

Passando  a  fallar  da  Áustria,  observou  Mr.  Canning,  que 
a  considerava  como  inteiramente  alliada  dos  turcos,  e  que 
levava  a  parcialidade  até  a  não  querer  reconhecer  nos  gregos 
os  direitos  de  uma  Nação  belligerante,  do  que  lhe  poderiam 
resultar  talvez  alguns  dissabores  e  insultos  á  sua  bandeira, 
se  os  gregos  conservassem  a  superioridade  maritima  que  ac- 
tualmente ainda  tem  no  archipelago  hellenico. 

Em  quanto  á  situação  dos  gregos,  confessou  Mr.  Canning, 
que  os  successos  de  Ibrahim  Pachá  na  Moréa  a  tornavam 
muito  critica ;  comtudo  não  a  julga  desesperada.  A  defeza  de 
Missolunghi,  e  as  vantagens  navaes  obtidas  sobre  o  Capitào- 
Bachá  parecem  dar-lhe  ainda  alguma  esperança.  O  boato  ha 
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pouco  divulgado,  de  que  a  esquadra  americana,  que  actuol- 
iTiente  se  acha  n'aquelles  mares,  lhes  prestará  algum  apoio, 
não  parece  ter  fundamento,  e  Mr  Canning  pensa  que  os  ame- 
ricanos por  em  quanto  não  intentarão  ingerir-se  de  modo  al- 
gum nos  negócios  europeus. 

A  resposta  do  Governo  inglez  ás  proposições  dos  gregos 
não  podia  ser  outra  senão  a  negativa,  porque  do  contrario 
se  involveria  immediatamente  este  Paiz  n'uma  guerra  com 
a  Turquia,  e  eventualmente  cora  outras  potencias;  e  uma  vez 
dado  o  primeiro  passo,  disse  Mr.  Canning,  ninguém  pôde  pre- 
ver aonde  chegaria  a  conflagração.  Depressa  se  confundiriam 
e  se  perderiam  de  vista  os  interesses  dos  gregos  na  immen- 
sidade  das  novas  pertenções  que  se  desenvolveriam.  A  segu- 
rança da  Europa  depende  da  firme  adherencia  das  principaes 
potencias  aos  ajustes  que  celebraram  em  1815,  e  da  intelli- 
gencia  reciproca  de  que  nenhuma  d'ellas  procurará  novos  en- 
grandecimentos sem  a  concorrência  de  todas.  Ora  claro  está 
que  o  protectorado  que  se  nos  ofTerece  na  Grécia  seria  com 
razão  considerado  como  uma  violação  desse  principio  dos  Ira- 
ctados  de  Vienna. 

A  França  não  tem  tido  communicaçào  alguma  com  a  In- 
glaterra acerca  dos  r.egocios  da  Grécia,  e  segundo  a  ojinião 
de  Mr.  Canning,  segue  uma  politica  incerta  e  expectante. 
Faltando  porém  de  Mr.  de  ViUele,  e  da  guerra  ahe;ta  que 
em  França  lhe  mo>em  todos  os  partidos,  assim  como  da  pos- 
sibilidade que  o  Ministro  inglez  não  negou  t!e  uma  mu- 
dança no  Gabinete  das  Tiilherias,  accrescentou,  que  a  não 
desejava,  que  não  via  ninguém  capaz  de  substituir  Mr.  de 
Villele  no  seu  posto,  e  que  esperava  que  n'eile  podesse  sus- 
tentar-se.  Não  sei  se  estes  desejos,  que  julgo  sinceros,  devem 
lisonjear  muito  Mr.  de  Ville'e. 

Perguntei  que  noticias  havia  de  ílespanha.  Disse-me  qvie 
nenhumas,  e  que  a  cada  instante  esperava  receber  OíTicios 
(!e  Mr.  Lamb  para  fixar  melhor  as  suas  idéas  sobre  a  actual 
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silaaçSo  d'aquelle  Paiz.  Em  quanlo  ás  colónias  da  America 
hespanhola,  a  nada  se  resolve  a  metrópole,  e  provavelmente 
deixará  perder  no  decurso  d'este  inverno  a  única  occasião  que 
ainda  pede  ter  de  tirar  algum  partido  d'ellas,  Pedi-lhe  que 
me  explicasse  qual  era  a  occasião  a  que  alludia ;  e  respon- 
deu-me  que  era  a  do  Congresso  que  deve  reunir-se  em  Pa- 
namá, accrescentando,  que  no  México  e  no  Peru  existiam 
elementos  monarchicos,  dos  quaes  talvez  se  poderiam  colher 
vantagens,  e  era  esse  um  dos  motivos  feios  quaes  entendia 
que  S.  A.  R.  o  Principe  D.  Pedro  devia  também  enviar  Agen- 
tes a  esse  Congresso,  para  se  nào  afastar  da  communidade 
dos  dem.ais  Estados  americanos,  e  nào  dar  azo  ás  intrigas  que 
se  empregavam  (e  de  que  elle  havia  prevenido  S.  A.  K.)  para 
induzir  Bolivar  a  declarar  guerra  ao  Brasil.  Não  sei  porém 
(disse  Mr.  Canning)  qual  o  acolhimento  que  Bolivar  tenha 
feito  a  essas  intrigas.  Columbia  e  Buenos-Ayrcs  são  essen- 
cialmente Paizes  republicanos;  Buenos-Avres  porém  nâo  tem 
influencia,  nem  meios,  o  que  aliás  nào  se  dá  na  Columbia. 

Por  ultimo  inquiri  se  os  Estados-Unidos  enviariam  Pleni- 
potenciários ao  projectado  Congresso  do  Panamá?  Mr.  Can- 
ning disse  que  ainda  o  ignorava,  posto  que  lhe  parecia  pro- 
vável ;  julgava  porém  que  não  se  dirigira  convite  aos  Estados- 
Unidos,  sendo  o  Congresso  unicamente  destinado  a  discutir 
os  interesses  das  Provincias  novamente  emancipadas;  mas  que 
o  Governo  do  Brasil  havia  sido  formalmente  convidado. 

Terminou  esta  conversarão  longa  e  confidencial  manifes- 
tando Mr.  Canning  o  desejo  de  que  chegasse  quanto  antes 
noticia  do  resultado  da  missão  de  Sir  Charles  Stuart;  e  que 
se  conseguisse  obstar  ao  seguimento  das  desavenças  occasio- 
nadas  pela  insurreição  da  banda  oriental  do  Bio  da  Prata, 
assim  como  pela  occupação  de  Chiquitos.  Fez-me  vários  que- 
sitos para  fixar  as  suas  idéas  sobre  o  que  se  tractou  ha  seis 
annos  em  Paris  acerca  de  Montevideu,  questão  que  elle  jul- 
gava poderia  ser  ventilada  no  Congresso  de  Panamá.  OLser- 
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Aei-lhe  porém,  que  ii'esse  caso  todas  as  Provincias  hespa- 
nholas  se  inclinariam  a  negar  os  direitos  do  Brasil,  e  que 
mais  se  deviam  considerar  como  partes  adversas,  do  que  co- 
mo arbitras. 

Mr.  Canning  tornou  para  o  campo,  onde  tenciona  demo- 
rar-se  até  fins  de  Dezembro,  vindo  porém  de  quinze  em  quinze 
dias  a  Londres  momentaneamente. 

No  Times  que  remelto,  encontrará  V.  Ex/  um  documento 
interessante,  e  é  o  tractado  concluido  entre  os  Estados  de 
Columbia  e  Guatemala,  do  qual  claramente  se  infere  o  pro- 
jecto de  formarem  aquelles  Estados  uma  verdadeira  confe- 
deração. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  12  de  Novembro  de  1825. 
=111.'""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  3/argucs  de 
PalmcUa. 

k:ktracto  (feito  de  iiewobi.%)  nos  nocmEXTOS  qve  i.x 

IVO   CABIWETE   DE   :tIR.  CAMXI^Ci* 

DESPACHO  DIRIGIDO  POR  Ma.   CANMNG  A  SIR  H.  VVELLESLEY, 

EMBAIXADOR   DE   S.    M.    B.    >A   CORTE   DE  VIENNA, 

DATADO  DE  27   DE  SETEMDRO   DE  1825. 

Este  Despacho  parece  ser  escripto  em  resposta  ao  que 
Sir  H.  Welleslcv  communicou  sobre  as  queixas  feitas  pelo 
Principe  de  Metternich ,  ccerca  das  supposlas  instigações  do 
commodoro  Hamilton,  para  induzir  os  gregos  a  pedir  a  pro- 
tecção da  Inglaterra,  e  sobre  a  annunciada  expedição  de  Lord 
Cochrane. 

Começa  dizendo,  que  aproveita  a  occasião  de  um  expresso 
para  lhe  communicar  a  opinião  que  este  Governo  presente- 
mente forma  sobre  as  questões  nas  quaes  a  Áustria  e  a  Grã- 
Bretanha  têcm  ambas  o  mesmo  interesse.  As  únicas  noticias, 
diz  Mr.  Canning,  dignas  de  credito,  que  cu  recebi  sobre  o 
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resultado  das  conferencias  que  tiveram  logar  entre  os  allia- 
dos  acerca  dos  negócios  da  Grécia,  são  as  que  me  foram  trans- 
mittidas  pelo  Gabinete  de  Vienna.  O  Embaixador  da  Rússia 
n'esta  Corte  não  foi  auctorisado  para  me  fazer  communicação 
alguma  a  esse  respeito,  e  pela  minha  parte  não  julguei  con- 
veniente interroga-lo  sobre  o  êxito  de  uma  negociação,  na 
qual  o  nosso  Gabinete  não  quiz  tomar  parte. 

Com  a  França  nunca  tivemos  communicações  relativamente 
aos  assumptos  da  Grécia,  e  de  parte  a  parte  havemos  obser- 
vado sobre  esta  matéria  um  completo  silencio.  É  evidente 
porém  que  o  Gabinete  francez  pertende  fazer  um  jogo  doble, 
e  habilitar-se  a  aproveitar  as  circumstancias  que  possam  oc- 
correr,  quaesquer  que  sejam  os  successos ;  pois  que  por  meio 
dos  officiaes,  e  soccorros  de  toda  a  espécie,  que  tem  forne- 
cido ao  Pachá  do  Egypto,  procura  captar  os  turcos,  em  quanto 
os  seus  emissários  na  Grécia,  e  o  Comité  formado  em  Paris, 
entre  cujos  membros  ha  varias  personagens  notáveis  e  per- 
tencentes ao  Governo,  animam  os  gregos,  e  buscam  lodos  os 
meios  de  adquirir  influencia  sobre  elles,  não  poupando  intri- 
gas secretas  para  induzi-los  a  escolher  para  Soberano  um 
Principe  francez,  ou  ligado  com  a  familia  Bourbon.  Comtudo 
Mr.  de  Dumas  não  teve  diíBculdade  era  declarar  ultimamente 
a  Lord  Grenville  a  persuasão  em  que  estava  de  que  o  Go- 
verno inglez  não  tinha  parte  alguma  na  resolução  finalmente 
adoptada  pelos  gregos,  de  recorrer  ao  protectorado  da  In- 
glaterra. 

Espero,  continua  Mr.  Canning,  que  o  Principe  de  Metter- 
nich  nos  fará  sobre  este  ponto  a  mesma  justiça  que  o  Barão 
de  Dumas,  e  com  effeito  posso  assegurar-vos,  que  bem  longe 
de  termos  suscitado  este  incidente,  sentimos  ao  contrario  a 
necessidade  em  que  elle  nos  põe  de  dar  uma  publica  demons- 
tração do  systema  que  invariavelmente  queremos  seguir. 

As  insinuações  que  se  attribuem  ao  comraodoro  Hamilton 
.são  absolutamente  falsas.  Este  official  e  o  Governo  das  Ilhaí^ 
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Jónicas  lêem  pelo  contrario  mantido   escrupulosamente  os 
principios  da  mais  stricta  neutralidade,  o  que  bem  se  mani- 
festa pelas  queixas  que  de  tempos  a  tempos  nos  sào  dirigi- 
das pelas  duas  partes  belligerantes,  cada  uma  das  quaes  se 
julga  aggravada  pela  nossa  conducta :  a  Porta  porque  reputa 
os  gregos  súbditos  rebeldes,  e  como  taes  quizera  que  os  de- 
mais Governos  os  considerassem ;  os  gregos  porque  sempre 
contam  com  a  sympathia  e  benevolência  que  a  sua  causa  lhes 
parece  merecer  das  outras  Nações  christãs.  Não  é  pois  de 
admirar  que  n'esta  coUisão  de  opiniões  e  de  interesses  se  te- 
nham espalhado  innumeraveis  boatos  falsos,  sobre  tudo  nas 
Províncias  do  littoral  austríaco,  próximas  ao  theatro  da  guerra. 
É  certo  que  a  opinião  do  Governo  austríaco  diíTere  intei- 
ramenle  da  nossa  sobre  o  modo  de  encarar  a  contenda  actual 
entre  a  Turquia  e  a  Grécia,  e  que  d  esta  divergência  de  dou- 
trina deve  também  resultar  uma  diíTerença  notável  entre  a 
conducta  dos  dois  Governos.  O  Príncipe  de  Metternich,  se- 
gundo entendo,  adopta  cm  theoria  a  causa  do  Governo  otto- 
mano;  e  ainda  que  sem  duvida  desejaria  achar  meios  de  con- 
ciliar a  sujeição  dos  gregos  com  o  melhoramento  futuro  da 
sua  sorte,  comtudo,  olhando  para  elles  unicamente  debaixo 
do  ponto  de  vista  de  súbditos  rebellados  do  Grão  Senhor,  não 
lhes  concede  nenhuma  das  prerogativas  que  os  Governos  neu- 
traes  costumam  respeitar,  segundo  o  Direito  das  Gentes,  en- 
tre duas  partes  belligerantes.  É  por  isso  que  os  austríacos 
lôem  recusado  reconhecer  os  bloqueios  postos  peios  gregos, 
chegando  mesmo  a  commetter  contra  estes  em  algumas  oc- 
casiòes  actos  de  hostilidade.  Não  pertendo  discutir  aqui  os 
princ'pios  em  que  se  funda  o  Governo  austríaco,  somente  re- 
pito, que  não  é  possível  ao  Governo  inglez  adoptar  a  mesma 
doutrina,  nem  conceder  que  o  tempo  e  as  círcumstancias  não 
possam  em  caso  algum  tornar  legitima  uma  guerra  começada 
pela  rebellíão,  privando  perpetuamente  uma  das  partes  dos 
direitos  que  se  reconhecem  As  \ações  belligerantes.  É  pois 
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esta  diíferença  de  doutrina  que  realmente  constitue  a  diíFe- 
rença  da  nossa  posição;  e  sendo  isto  assim,  o  Príncipe  de 
Metternich  concordará  comigo  na  prudência  que  mostrámos 
em  nos  recusar  a  intervir  nas  conferencias  em  que  se  tomou 
em  consideração  a  questão  da  Grécia,  pois  que  se,  além  da 
diíferença  essencial  de  posição  e  de  interesses  que  já  se  dão 
entre  a  Rússia  e  a  Áustria,  accrescesse  ainda  a  discordância 
que  existe  em  Iheoria  entre  a  Áustria  e  a  Inglaterra,  é  mui 
provável  que  essas  conferencias,  longe  de  produzirem  um  re- 
sultado favorável,  teriam  contribuído  para  collocar  o  negocio 
em  maior  confusão. 

Em  todo  o  caso  o  Gabinete  austríaco  pôde  estar  certo  que 
nos  não  desviaríamos  da  neutralidade  que  professamos,  e  des- 
cançar  completamente  sobre  a  sinceridade  das  nossas  decla- 
rações a  tal  respeito. 

Em  quanto  á  apregoada  expedição  de  Lord  Cochrane,  o 
Príncipe  de  Metternich  não  ignora  a  difficuldade  que  tem  o 
Governo  inglez  para  estorvar  imperiosamente  tentativas  de 
similhante  natureza,  visto  que  a  auctoridade  das  leis  n'este 
Paiz  não  é  preventiva,  mas  retrospectiva,  isto  é,  só  tem  al- 
çada para  castigar  por  actos  já  consummados,  e  não  pela 
intenção  de  os  commetter.  Este  Governo  porém  procurará 
pôr  todos  os  meios  legaes  ao  seu  alcance  para  evitar  a  veri- 
ficação de  um  projecto,  o  qual  por  certo,  se  houvesse  de  le- 
var-se  a  eíTeito  da  maneira  que  se  annuncía,  não  poderia  dei- 
xar de  ser  considerado  pela  Porta  como  um  acto  de  hostili- 
dade nacional  pela  nossa  parte,  e  de  comprometter  portanto 
gravemente  a  nossa  neutralidade. 

N.  B.  Este  Despacho  foi  escripto,  como  se  vê,  ainda  an- 
tes de  se  haver  adoptado  a  final  a  resolução  que  produziu  a 
Proclamação  Eeal,  em  que  se  prohibem  os  armamentos  nos 
portos  de  Inglaterra. 

TOM.     II.  10 
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EXTRACTO  DO  PROTOCOLLO  DE  UMA  CONFERENCIA  QLE  TEVE 
LOGAR  NO  DIA  29  DE  SETEMBRO  DE  1825  NA  SECRETARIA 
d'eSTADO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS  ENTRE  Mr.  CANNING 
E  OS  AGENTES  GREGOS  ORLANDO,  SPANTOLAKI,  E  LURIOT- 
TIS,  ENCARREGADOS  DE  APRESENTAR  A  CARTA  EM  QUE  AS 
AUCTORIDADES  E  POVO  DE  NAPOLl  Dl  ROMANIA  PEDIAM 
O  PROTECTORADO  DA   INGLATERRA. 

CcMPRE  notar  que  esta  conferencia  teve  logar  antes  da 
chegada  do  Capitão  Miaulis. 

Começou  Mr.  Canning  por  perguntar  aos  Agentes  gregos 
se  elles  estavam  informados  das  resoluções  adoptadas  em  Na- 
poli  di  Roraania  para  reclamar  o  protectorado  da  Grã-Bre- 
tanha. 

Responderam,  que  iiâo  haviam  ainda  recebido  noticia  ofli- 
cial  a  este  respeito;  porém  que  estavam  informados  de  tudo 
o  que  se  havia  publicado  nas  gazetas,  nem  duvidavam  da  au- 
thenticidade  do  facto,  e  considerariam  como  a  maior  ventura 
para  a  causa  dos  gregos,  que  este  Governo  se  prestasse  a 
annuir  aos  seus  desejos ;  além  de  que,  tinham  por  noticia 
que  se  esperava  brevemente  n'este  Paiz  o  filho  do  Almirante 
Miaulis,  que  seria  portador  da  mencionada  representação. 

Perguntou  mais  Mr.  Canning,  se  elles  julgavam  que  esta 
resolução  fora  adoptada  com  plena  approvação  das  auctori- 
dades,  não  só  da  Moréa,  mas  também  das  Ilhas ;  e  apresen- 
tando-lhes  uma  carta  escripta  e  assignada  por  Colocotroni, 
em  que  participava  a  resolução  adoptada,  perguntou-lhes  se 
julgavam  authentica  a  assignalura  ? 

A  resposta  dos  Agentes  foi,  que  no  estado  actual  das  cou- 
sas estavam  persuadidos  de  que  a  resolução  seria  unanime- 
mente adoptada  pelas  Províncias  e  Ilhas  insurgidas,  e  que  a 
assignatura  de  Colocotroni  era  sem  duvida  genuina. 

Ainda  que  vos  não  acheis  auctorisados,  proseguiu  Mr.  Can- 
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ning,  a  propôi-me  esta  questão,  nào  posso  deixar  com  fran- 
queza de  vos  prevenir  desde  já,  que  a  todo  o  tempo  que  nos 
fôr  apresentada  similhante  proposição,  nos  veremos  no  caso 
de  responder  com  uma  plena  e  absoluta  negativa,  sendo  para 
sentir  que  a  publicidade  já  dada  a  este  negocio  nos  obrigue 
com  igual  publicidade  a  proclamar  os  principies  de  neutra- 
lidade que  professamos,  quando  aliás  houvéramos  preferido 
continuar  a  observar  a  mesma  conducta  em  silencio,  e  sem 
nenhuma  declaração. 

Findo  este  discurso,  propozeram  os  gregos,  fallando  em 
nome  dos  outros  Mr.  Spaniolaki,  recentemente  chegado  da 
Moréa,  o  objecto  da  sua  missão,  que  vinha  a  ser,  reclamar 
ou  sollicitar  o  parecer  do  Governo  britannico  sobre  a  escolha 
do  chefe  que  mais  conviria,  na  supposiçào  que  houvessem  de 
chamar  para  os  reger  algum  Principe  estrangeiro.  Disse  que 
varias  tinham  sido  as  idéas  suggeridas  a  esse  respeito,  tanto 
entre  os  mesmos  gregos,  como  da  parte  dos  estrangeiros  que 
desejavam  o  bem  da  sua  causa,  inclinando-se  uns  para  cha- 
(  mar  um  Principe  da  Familia  de  Bourbon,  ou  da  Familia  de 
Orleans,  e  outros  para  diversos  Principes  da  Europa.  Haviam 
porém  concordado  todos  a  final,  em  que  seria  sobremodo  de 
desejar  que  a  escolha  d'este  Principe  fosse  obra  do  Governo 
inglez,  e  recahisse,  sendo  possivel,  sobre  algum  Princ  pe  al- 
liado  á  Familia  Real  de  Inglaterra.  Mencionaram  o  nome  do 
Duque  de  Sussex,  e  mais  especialmente  o  Principe  Leopoldo, 
sobre  cujas  qualidades  e  circumstancias  discorreram. 

Ouvida  a  proposição,  observou  Mr.  Canning,  que  ia  com 
toda  a  franqueza  expôr-lhe  as  opiniões  do  Gabinete  inglez, 
e  a  situação  d'este  Governo  com  relação  aos  negócios  da  Gré- 
cia. Nós  estamos  em  paz,  disse  elle,  com  a  Turquia.  Temos 
tractados  em  vigor  com  a  Porta  ottomana,  e  os  súbditos  in- 
glezes,  á  sombra  d'esses  tractados,  fazem  um  considerável 
commercio  com  todo  aquelle  Império.  Não  temos  motivo  al- 
gum de  queixa  a  allegar,   nem  por  consequência  podemos 
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julgar-nos  auclorisados  a  commetter  actos,  que  compromet- 
tam  a  manutenção  da  paz  entre  os  dois  Governos. 

Ora,  a  proposição  que  acabaes  de  dirigir-me  não  é  mais, 
nem  menos  do  que  a  de  abraçar  a  vossa  causa,  declarando 
a  guerra  á  Porta  otiomana,  pois  que  seria  da  nossa  parte,  ou 
da  de  qualquer  outro  Governo,  em  similhantes  circumstancias, 
o  cumulo  da  baixeza  deixar  de  vos  auxiliar  aberta  e  efBcaz- 
mente,  depois  de  haver  consentido  em  vos  enviar  um  Prin- 
cipe  da  Familia  Real  de  Inglaterra.  Não  deveis  portanto  le- 
var a  mal,  nem  julgar  estranho,  que  o  Governo  britannico 
recuse  admittir  offertas,  que  ellc  nem  sollicitou,  nem  insti- 
gou, e  cuja  acceitação  teria  por  immediata  consequência  in- 
volver  este  Paiz  n'uma  guerra.  Nem  deveis  persuadir-vos, 
accrescentou  Mr.  Canning,  que  qualquer  outro  Ministério  em 
logar  do  que  existe  agora,  ainda  mesmo  composto  dos  indi- 
viduos  que  actualmente  talvez  vos  faliam  uma  diíferente  lin- 
guagem, deixasse  de  seguir  uma  conducta  idêntica,  logo  que 
se  visse  no  caso  de  responder  pelas  suas  acções.  Effectiva- 
mente  os  vossos  amigos,  ou  vos  enganam,  ou  se  enganam  a 
si  mesmos,  induzindc-vos  a  dar  passos  da  natureza  do  que 
acabaes  de  dar,  pois  que,  bem  longe  de  beneficiar  assim  a 
vossa  causa,  lhe  promoveis  com  o  andar  do  tempo  um  notá- 
vel prejuizo,  obrigando  o  Governo  inglez  contra  a  sua  incli- 
nação, e  contra  o  que  houvera  continuado  a  fazer  se  não  fos- 
sem estes  incidentes,  a  proclamar  principies  de  neutralidade 
e  de  amisade  á  Porta  ottomana,  deixando  de  fechar  os  olhos, 
como  aliás  desejaria,  sobre  os  auxilios  individuaes  e  bons  ofifi- 
cios  de  toda  a  espécie,  que  os  súbditos  inglezes  não  têem  ces- 
sado de  prestar  á  causa  dos  gregos. 

No  estado  actual  das  cousas  a  nossa  posição  deve  ser  a 
de  uma  stricta  neutralidade,  e  taes  são  as  ordens  positivas 
que  os  Commandantes  das  embarcações  inglezas  n'aquelles 
mares  têem  recebido,  e  continuarão  a  receber.  Respeitamos 
nos  gregos,  como  nos  turcos,  os  direitos  geralmente  reconhe- 
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ci<3os  nas  Nações  belligerantes,  e  em  prova  d' isso  sujeitamo- 
iios  aos  bloqueios  declarados  pelo  Governo  de  facto  que  existe 
na  Grécia,  permittimos  que  os  nossos  navios  mercantes  sejam 
visitados  pelas  embarcações  de  guerra  gregas,  munidas  das 
necessárias  patentes,  e  admittimos  mesmo  a  confiscação,  uma 
vez  que  seja  legalmente  julgada,  da  propriedade  inimiga  en- 
contrada a  bordo  dos  navios  britannicos.  N'isto  nào  fazemos 
mais  do  que  seguir  a  doutrina  que  professamos  relativamente 
aos  direitos  dos  belligerantes,  e  não  ignoraes  comtudo,  que 
outros  Governos  da  Europa  não  reconhecem  em  vós  os  mes- 
mos direitos.  Em  conclusão  repito,  que  o  Ministério  inglez 
não  pôde  aconselhar  a  S.  M.  B.  que  auctorise  um  Príncipe 
da  sua  Familia  a  pôr-se  á  testa  dos  gregos. 

Perguntaram  então  os  Agentes  se  haveria  a  mesma  diffi- 
culdade  a  respeito  do  Príncipe  Leopoldo,  que  mais  poderia 
considerar-se  como  Príncipe  allemão  do  que  inglez,  sem  em- 
bargo do  enlace  que  tem  com  esta  Real  Familia. 

Respondeu  Mr.  Canning,  que  não  podia  determinar  qual 
seria  a  conducta  do  Príncipe  Leopoldo,  se  lhe  fizessem  tal 
oíTerecimento,  sendo  porém  muito  provável  que  elle  houvesse 
de  pedir  o  consentimento  ou  a  approvação  de  S.  M.  B.,  que 
sem  duvida  lhe  seria  recusada. 

Sendo  assim,  replicou  Spaniolaki,  estou  persuadido  de  que 
as  assembléas  geraes,  que  n'este  inverno  se  hão  de  juntar  na 
Grécia,  acclamarão  algum  outro  Príncipe,  e  o  Governo  bri- 
tannico  não  deverá  por  certo  escandalísar-se,  qualquer  que 
seja  a  escolha  que  se  faça. 

Depois  do  que  acaba  de  occorrer,  disse  Mr.  Canning,  con- 
venho que  o  Governo  inglez  não  poderá  levar  a  mal  a  reso- 
lução dos  gregos,  qualquer  que  esta  seja,  isto  é,  não  poderá 
resentir-se  d'ella  contra  os  gregos;  e  a  discussão  a  similhante 
respeito,  se  a  houver,  só  poderá  ter  logar  entre  o  Governo 
que  se  prestar  ás  solliritações  da  Grécia  e  os  demais  Gover- 
nos da  Europa. 


—  loO  — 

Depois  de  varias  explicações  amigáveis  e  attenciosas,  con- 
cluiu Mr.  Canning  dizendo,  que  seria  possível  ainda  que  se 
oííerecessem  meios  de  poder  este  Governo  utilmente  servir 
os  interesses  dos  gregos,  não  para  lhes  fazer  obter  uma  com- 
pleta independência,  porque  essa  só  poderiam  alcança-la  pela 
força  das  armas,  e  da  parte  delles  estava  não  desistir  em 
quanto  julgassem  preferivel  a  contenda,  mas  para  interpor 
bons  officios  a  fim  de  mitigar  a  sua  sorte  para  o  futuro  por 
meio  de  concessões  politicas  por  parte  dos  turcos. 

A  isto  responderam  unanimemente  os  Agentes  gregos,  que 
inútil  era  qualquer  proposição  de  tal  natureza,  tendo  chegado 
as  cousas  ao  ponto  de  não  haver  possibilidade  de  admiltir  de 
novo  o  jugo  ottomano  com  qualquer  modificação  que  fosse,  e 
que  ou  deveriam  triumphar  a  final,  ou  ficar  destruídos.  Ter- 
minaram agradecendo  a  Mr.  Canning  a  franqueza  com  que 
lhes  fallára,  e  reconhecendo  que  com  eíFeíto  existia  uma  diífe- 
rença  notável  entre  o  proceder  das  Auctoridades  ínglezas  ou 
jónicas  a  seu  respeito,  c  o  dos  outros  Governos,  especialmente 
de  Áustria  e  de  França,  que  repetidas  vezes  haviam  violado 
a  sua  neutralidade;  e  pediram  a  Mr.  Canning,  que  na  de- 
claração que  o  Governo  inglez  houvesse  de  publicar  (como 
elle  lhes  annunciára)  se  inserisse  alguma  clausula  reconhecendo 
n'elles  os  direitos  communs  a  todas  as  Nações  belligerantes. 
Mr.  Canning  prometteu  de  assim  o  fazer,  como  se  pôde  ver 
no  fim  da  Proclamação.  D'este  modo  terminou  a  conferencia. 


Os  outros  documentos  que  me  foram  mostrados  consistem 
n'uma  carta  do  General  Colocotroni,  dirigida  a  Mr.  Canning, 
Iransmittindo-lhe  copia  das  resoluções  adoptadas  pelo  clero, 
representantes  e  chefes  gregos,  civis  e  militares,  pondo-se 
debaixo  da  protecção  da  Inglaterra.  A  carta  contóm  em  pri- 
meiro logar  grandes  elogios  e  cumprimentos  ao  caracter  in- 
glez, e  á  conducla  do  Governo  britannico  para  com  os  gre- 
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gos,  manifestando  a  esperança  de  que  a  sua  proposta  seià 
acceita,  etc. 

Depois  uma  carta  do  Capitão  Miaulis,  datada  de  10  de 
Outubro  á  sua  chegada  a  Londres,  enviando  a  Mr.  Canning 
o  documento  ^de  que  era  portador,  e  pedindo  uma  audiência. 

Finalmente,  a  resposta  de  Mr.  Canning  á  carta  d'este  Ca- 
pitão, datada  de  13  de  Outubro,  referindo-se  á  Proclamação 
Real  já  publicada,  declarando-lhe  a  impossibilidade  em  que 
este  Governo  está  de  se  prestar  á  proposição  dos  gregos,  e 
declinando  a  conferencia  pedida. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  23  de  Novembro  de  1825. 
=  111.'"**  e  Ex.""**  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo,  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  1I.4.RQUESE  DE  PAIíIIELiIíA.  AO  CONDE 
DE  PORTO-SAiVTO. 

III."'  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  n.°'  18  e  19,  e  im- 
mediatamente  dirigi  a  Mr.  Canning  a  carta  confidencial  de 
que  remetto  copia,  incluindo  a  traducção  de  toda  aquella 
porção  do  Despacho  d."  18,  que  devia  ser  coramunicada  a 
este  Governo.  Ainda  não  recebi  resposta  á  dita  carta ;  porém 
supponho  que  Mr.  Canning  volta  talvez  hoje  mesmo  do  cam- 
po, e  n'esse  caso  não  seria  impossivel  que  ainda  antes  da 
partida  da  mala  eu  me  achasse  habilitado  para  accrescentar 
mais  alguma  cousa  sobre  esta  matéria ;  quando  não,  pelo  pró- 
ximo paquete  poderei  certamente  informar  a  V.  Ex.^  do  re- 
sultado das  diligencias  que  S.  M.  me  manda  praticar  para 
obter  a  garantia  do  Governo  britannico. 

Logo  que  se  receba  aqui  a  certeza  de  haverem  sido  tro- 
cadas as  ratificações  do  tractado  procurarei  avistar-me  com 
Manuel  Rodrigues  Gameiro,  para  indagar,  conforme  ao  que 
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V.  Ex/  me  determina  no  Despacho  n.°  18,  quaes  sejam  as 
ordens  que  elle  tem  recebido  a  respeito  das  epochas  do  pa- 
gamento da  quantia  que  o  seu  Governo  se  obriga  a  prefazer 
no  termo  de  um  anno,  e  invocarei  a  intervenção  de  Mr.  Can- 
ning,  quando  aconteça  o  querer-se  pôr  em  duvida  que  esse 
anno  deva  começar  a  contar-se  desde  o  dia  da  troca  das  ra- 
tificações. Entretanto  pude  saber  indirectamente  que  o  dito 
Gameiro  se  achava  desde  já  auctorisado  a  pagar  á  ordem  de 
S.  M.  El-Rei  meu  Senhor  as  primeiras  duzentas  e  cincoenta 
mil  libras,  que  se  reputam  como  indemnisaçào  das  proprie- 
dades particulares  deixadas  por  S.  31.  no  Brasil. 

Agradeço  a  V.  Ex.^  as  noções  que  me  antecipa  no  Des- 
pacho n.°  19,  sobre  as  instrucções  que  deverei  receber  para 
o  novo  tractado  de  commercio.  V.  Ex.*  verá  na  carta  que 
escrevi  a  Mr.  Canning  o  que  me  pareceu  dever-lhe  annun- 
ciar  a  este  respeito;  e  espero,  antes  da  abertura  da  nego- 
ciação, poder  receber  as  instrucções  que  V.  Ex.^  me  annuncia. 
Entretanto  observarei,  que  a  respeito  dos  direitos  de  tonela- 
gem e  de  porto,  a  única  proposição  que  poderá,  a  meu  ver, 
conciliar  todas  as  diíFiculdades,  é  a  terceira  que  V.  Ex.^  men- 
ciona no  sobredito  Despacho,  sendo  esta  exactamente  a  esti- 
pulação commercial  de  1815  entre  os  Estados^Unidos  da 
America  e  a  Grã-Bretanha. 

N'esta  ultima  semana  tem  chegado  a  summo  grau  o  terror 
pânico  da  praça  de  Londres,  occasionado  pela  baixa  succes- 
siva  dos  fundos,  tanto  inglezes  como  francezes,  pelas  quebras 
de  algumas  casas  d»  commercio  consideráveis,  entre  outras 
de  ura  dos  Bancos  de  Plymouth,  e  sobre  tudo  pela  perda  que 
experimentam  os  bilhetes  do  Thesouro,  em  consequência  da 
necessidade  em  que  muita  gente  se  acha  de  os  trocar  rapi- 
damente por  numerário.  A  este  ultimo  inconveniente  já  o  Go- 
verno começou  a  dar  remédio,  ordenando  o  pagamento,  no 
corrente  do  próximo  mez  de  Dezembro,  de  uma  porção  de 
Exchequer  bills.  Não  ha  duvida  que  esta  medida  contribuirá 
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para  manler  o  valor  dos  ditos  bilhetes,  o  que  nâo  deixa  de 
ser  attendivel  mesmo  para  nós  no  momento  actual,  visto  que 
a  totalidade  do  dinheiro  das  presas  pertencente  ao  exercito 
portuguez  ainda  se  acha  depositada  em  Exchequer  bills,  e 
deverá,  se,  como  eu  espero,  se  liquidarem  as  contas  no  pró- 
ximo mez,  ser  convertida  immediatamente  em  numerário. 

Não  tenho  noticia  alguma  a  participar,  e  só  me  resta  por- 
tanto pedir  a  V.  Ex.^  queira,  beijando  em  meu  nome  a  Real 
Mào,  repetir  os  protestos  da  minha  invariável  fidelidade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  30  de  Novembro  de  1823. 
=  111.'"°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  ?orto-Santo.  =  iMarquez  de 
Palmella. 


o  H.4RQUEZ  DE  PAIíHEIíIíA  AO  co::vDE 

de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Fdi  esta  manha  á  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros, 
em  consequência  de  um  convite  que  para  isso  recebi  de  Mr. 
Canning,  e  achei-o  no  seu  gabinete  com  Mr.  Huskisson,  que 
elle  de  propósito  havia  demorado,  segundo  me  disse,  para 
communicar-me  a  sua  opinião  sobre  a  negociação  do  tractado 
de  commercio.  Devo  suppôr  que  Sir  William  A'Court  lhe 
enviaria  alguma  informação  obtida  de  V.  Ex.^  sobre  a  inten- 
ção em  que  estava  de  me  ir  successivamente  transmittindo 
os  artigos  do  projecto  para  o  novo  tractado,  a  fim  de  se  dis- 
cutirem aqui  á  medida  que  eu  os  fosse  recebendo.  Contra 
este  modo  de  negociar  é  que  Mr.  Canning  e  3Ir.  Huskisson 
se  declararam  ambos  positivamente  antes  de  eu  haver  tido 
tempo  de  dizer  uma  palavra  a  este  respeito.  Respondi-lhes, 
que  ignorava  ainda  até  que  ponto  seriam  detalhadas  as  in- 
strucçôes  que  V.  Ex."  me  havia  annunciado,  e  qne  por  agora 
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só  me  achava  auctorisado  a  declarar  que  S.  M.  preferia  fun- 
dar o  futuro  Iractado  sobre  a  base  de  mútuos  favores,  dando 
com  isso  mais  uma  prova  do  seu  empenho  em  conservar  en- 
laces Íntimos  entre  os  dois  Paizes.  Accrescentei,  que  na  sup- 
posição  de  se  me  enviarem  as  instrucçòes  necessárias  para 
lhes  apresentar  de  uma  vez  o  projecto  dos  três  ou  quatro  ar- 
tigos fundamentaes  do  tractado,  não  me  parecia  indispensável 
apresentar  ao  mesmo  tempo  os  demais  artigos  secundários  e 
de  detalhe,  que  necessariamente  haviam  de  servir  de  com- 
plemento aos  primeiros.  Não  achei  sobre  isto  grande  contra- 
dição, ainda  que  Mr.  Huskisson  não  deixou  de  dizer-me,  que 
n'um  tractado  de  commercio  os  artigos  de  detalhe  podiam 
muitas  vezes  alterar  ou  modificar  as  bases,  e  portanto  que 
seria  necessário,  para  tomar  estas  em  consideração,  ter  pri- 
meiro a  certeza  de  que  não  haveria  contradição  entre  ellas 
e  os  demais  artigos.  Conclui  observando  a  Mr.  Canning,  que 
visto  ser  a  opinião  por  elle  enunciada,  fundada  não  nas  com- 
raunicações  feitas  por  mim,  mas  nos  avisos  que  recebera  de 
Lisboa,  desejava  que  S.  Ex.^  me  respondesse  por  escripto  á 
carta  confidencial  que  lhe  endereçara,  a  fim  de  o  prevenir 
que  estava  prompto  para  entabolar  a  negociação.  Ficou  de 
assim  o  fazer,  e  estou  persuadido  de  que  repetirá  por  escri- 
pto a  mesma  declaração  que  fez  verbalmente,  pois  é,  segundo 
elle  allega,  conforme  mesmo  ao  nosso  interesse  que  este  ne- 
gocio se  tracte  de  maneira  a  poder-se  concluir  no  prazo  de- 
terminado, o  que  na  sua  opinião  não  aconteceria  se  houves- 
sem de  discutir-se  os  artigos  separadamente  e  um  a  um. 

Passando  a  outro  assumpto,  manifestei-lhe  em  poucas  pa- 
lavras o  empenho  que  tem  S.  M.  de  ver  garantido  pelo  Go- 
verno britannico  o  tractado  e  a  convenção  do  Rio  de  Janeiro, 
o  que  parecia  fundado  em  razão,  por  serem  os  dilos  actos 
aconselhados  por  este  Gabinete,  e  negociados  debaixo  dos  seus 
auspícios.  Mr.  Canning,  que  já  pela  minha  carta  estava  pre- 
parado pnra  esta  proposição,   declarou-me  immediatamenle 
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que  era  melhor  não  a  tractar  de  palavra,  pedindo-me  que 
lhe  dirigisse  uma  Nota  official  sobre  o  assumpto,  á  qual  res- 
ponderia com  toda  a  brevidade,  pois  o  julgava  nimiamente 
delicado  para  se  arriscar  em  explicações  verbaes,  que  fre- 
quentemente occasionam  a  maior  confusão.  Foi-me  isto  dito 
tão  positivamente,  que  não  quiz  insistir  em  penetrar  as  suas 
intenções,  tendo  a  bem  fundada  esperança  de  receber  ainda 
antes  da  partida  da  primeira  mala  resposta  á  Nota  que  im- 
mediataraente  lhe  dirigi,  e  de  que  tenho  a  honra  de  remetter 
a  copia  inclusa.  Deitando-me  porém  a  adivinhar,  suspeito  que 
a  tenção  de  Mr.  Canning  é  separar  totalmente  as  questões 
entre  garantia  de  successão  e  garantia  das  estipulações  que 
se  assignaram;  e  formo  esta  idéa  por  ter  percebido  ao  de- 
pois no  decurso  da  conversação,  que  Sir  William  A'Court  o 
informara  da  supposição  originada  em  alguma  phrase  de  um 
dos  meus  Officios  antecedentes,  de  que  este  Governo  estava 
disposto  a  garantir  a  successão. 

Tomou  Mr.  Canning  em  seguida  a  palavra  para  me  ex- 
pressar o  sentimento  que  lhe  causara  a  resolução  adoptada 
por  Sir  Charles  Stuart,  contraria  ás  instrucções  que  d'aqui 
lhe  haviam  sido  enviadas,  de  encetar  a  negociação  para  um 
novo  tractado  de  commercio  com  o  Brasil.  Sobre  isto  entrou 
em  longas  explicações,  que  provavelmente  V.  Ex.*  receberá 
também  do  Embaixador  britannico  n'essa  Corte.  Disse-me, 
que  Sir  Charles  Stuart  levara  d'aqui  ordem  tão  somente  para 
sollicitar  a  prorogação  do  tractado  de  1810  por  um  espaço 
de  dois  até  quatro  annos,  conforme  o  prazo  que  o  Governo 
do  Brasil  exigisse  para  a  duração  do  trafico  da  escravatura. 
As  representações  porém  que  eu  tive  ordem  de  lhe  fazer  pouco 
depois  da  minha  chegada  aqui,  motivaram,  accrescentou  elle, 
uma  alteração  nas  instrucções  de  Sir  Charles  Stuart,  a  quem 
se  enviou  determinação  expressa  de  negociar  a  prolongação 
do  tractado  de  1810,  em  quanto  se  não  concluisse  a  nego- 
ciação pendente  com  Portugal.  Esta  conclusão  só  pôde  repu- 
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tar-se  completa  depois  da  troca  das  ratificações,  e  comtudo 
Sir  Charles,  sem  esperar  por  esta  certeza,  tomou  sobre  si, 
segundo  escreve  nos  seus  últimos  OíBcios,  propor  e  discutir 
com  o  Ministério  brasileiro,  não  já  a  prolongação  do  Iractado 
de  1810,  mas  um  novo  iractado  de  commercio,  de  cuja  as- 
signatura  Mr.  Canning  receia,  segundo  diz,  receber  a  noticia, 
ainda  que  por  outra  parte  não  pôde  persuadir-se  de  que  Sir 
Charles  se  resolva  a  assigna-lo  antes  de  ter  a  noticia  official 
da  troca  das  ratificações  do  tractado  com  Portugal.  Julguei, 
disse  3Ir.  Canning,  dever-vos  fazer  esta  explicação  desde  já, 
e  ainda  antes  de  saber  o  que  Sir  Charles  Stuart  terá  feito 
no  Rio  de  Janeiro,  porque  nada  podia  acontecer  que  mais 
desgosto  me  desse  no  momento  actual  do  que  a  precipitada 
e  não  auctorisada  resolução  d'esse  Agente  diplomático. 

Respondi-lhe  que  eífectivamente  a  conclusão  tão  prompta 
de  um  tractado  de  commercio  com  o  Brasil  daria  logar  aos 
que  quizessem  accusar  a  boa  fé  e  a  lealdade  do  Gabinete 
britannico  a  observarem  que  havia  comprado  vantagens  com- 
merciaes  para  si  á  custa  dos  sacrifícios  a  que  impellíra  S.  M.  F. 
Nem  lhe  dissimulei  que  esta  era  já  a  linguagem  de  uma  grande 
parte  do  publico ;  accrescentando,  que  sobretudo  era  de  las- 
timar que  Sir  Charles  Stuart  houvesse  estipulado  no  tractado 
de  Portugal  os  mesmos  1  o  por  cento  de  direitos  que  natu- 
ralmente se  fixariam  no  tractado  com  a  Inglaterra,  achando- 
se  assim  cm  contradição  com  as  repetidas  declarações  d'este 
Governo,  que  sempre  asseverara  a  disposição  em  que  estava 
de  consentir  que  as  colónias  emancipadas  da  America  conce- 
dessem ás  suas  antigas  metrópoles  favores  superiores  aos  que 
a  Grã-Bretanha  para  si  exigiria.  Lembrei-rae  então  dizer-lhe, 
que  se  com  efíeito  era  sincero,  como  eu  não  devia  duvidar, 
o  sentimento  que  me  havia  expressado,  na  sua  mão  estava 
ainda  remediar  o  mal,  não  ratificando  o  tractado  que  Sir 
Charles  Stuart  concluisse.  A  isto  não  replicou,  como  V.  Ex.' 
bem  pôde  suppòr,  explicitamente,  e  só  me  observou,  que, 
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segundo  toda  a  probabilidade,  Mr.  de  Gestas  seguiria  imme- 
diatamente  o  exemplo  de  Sir  Charles  Stuart,  e  que  por  con- 
sequência poderia  produzir  graves  inconvenientes  a  demora 
das  ratificações  que  eu  indicava.  Assegurou-me  porém,  que 
hoje  mesmo  escrevia  a  Sir  Charles  do  modo  mais  positivo, 
para  sustar,  se  fosse  tempo  ainda,  a  sua  negociação. 

Finalmente  occorreu-me  de  repente  suggerir-lhe  uma  idéa, 
e  vem  a  ser,  a  de  se  inserir  no  tractado  de  commercio,  que 
houver  de  se  fazer  entre  Portugal  e  a  Grã-Bretanha,  uma 
clausula  expressa,  pela  qual  S.  M.  B.  declare  que  consente 
pela  sua  parte  em  renunciar,  pelo  que  toca  ás  relações  de  com- 
mercio entre  Portugal  e  o  Brasil,  á  estipulação  que  assegura 
aos  inglezes  serem  em  ambos  os  Paizes  tractados  como  a  Na- 
ção mais  favorecida,  de  maneira  que  em  Portugal  se  possam 
conceder  aos  géneros  do  Brasil,  e  no  Brasil  aos  de  Portugal,- 
maiores  vantagens  de  direitos  do  que  em  qualquer  dos  dois 
Paizes  se  conceda  aos  géneros  britar.nicos.  Não  era  de  espe- 
rar que  esta  proposição  feita  de  improviso  podesse  obter  uma 
resposta  clara ;  porém  Mr.  Canning,  rogando-me  que  partici- 
passe a  V.  Ex.^  tudo  quanto  acabava  de  dizer-rae,  accrescen- 
tou,  que  a  idéa  ultimamente  suggerida  por  mim  lhe  não  pa- 
recia, á  primeira  vista,  inadmissivel,  e  que  certamente  esta- 
ria disposto  a  adoptar  este  meio,  ou  algum  outro  que  se  en- 
tendesse adequado  para  manifestar  o  modo  de  pensar  d'este 
Governo,  uma  vez  que  se  verificasse  o  receio  que  linha  da 
conclusão  do  tractado  que  se  estava  negociando  no  Brasil. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  30  de  Novembro  de  1823. 
=111.™°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-San\o.=:  Marquez  de 
Pahnella. 
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o  UABaUEZ  BE  PAIiMELIiA  AO  CO^VDB 

DE  pobto-sa:vto. 

III."'  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  de  V.  Ex."  com 
os  n.°^  62  e  63,  e  Gco  apromptando  a  Nota  que  deverei 
apresentar  a  este  Governo,  para  pedir  uma  satisfação  pelos 
procedimentos  do  Commnndante  da  fragata  ingleza  Redwing 
a  respeito  do  bergantim  Elisa,  apresado  na  ilha  de  Santo 
Antão.  Entre  os  documentos  que  V.  Ex/  me  enviou  para  este 
fim  observo  que  vem  os  Officios  dirigidos  pelo  Governador 
da  ilha  de  Santo  Antão  ao  Capitão  da  fragata  ingleza :  não 
acho  porém  nenhuma  das  respostas  d'este  Capitão,  posto  que 
conheça  evidentemente  que  as  houve.  Também  não  acho  a 
lista  dos  objectos  que  se  diz  haverem  sido  subtrahidos  pelos 
inglezes,  e  unicamente  se  faz  menção  da  lancha  do  navio. 
Faço  estas  observações  para  que,  no  caso  de  existirem  os 
sobreditos  documentos,  me  possam  ser  remettidos,  seV.  Ex.' 
o  houver  por  conveniente.  Entretanto  não  esperarei  por  elles 
para  fazer  a  reclamação. 

Foram  entregues  todas  as  cartas  que  vinham  inclusas  no 
Despacho  n.°  63. 

Remetto  a  V.  Ex."  os  n."'  do  Popular  e  do  Portuguez, 
que  acabam  de  sair. 

Em  quanto  a  noticias  publicas  pouco  poderei  dizer  hoje  a 
V.  Ex.""  Parece  indubitável  que  os  Ministros  de  Inglaterra 
e  França  tèem  praticado  ultimamente  bastantes  diligencias 
para  induzir  o  Gabinete  de  Madrid  a  prestar-se  a  algum 
ajuste  com  os  novos  Estados  da  America,  especialmente  cora 
o  México  e  Columbia.  Não  me  admiraria  que  a  respeito  do 
México  houvesse  ainda  algumas  esperanças  de  introduzir  alli 
a  forma  monarchica,  mediante  um  ajuste  análogo  ao  que  vai 
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concluir-se  entre  Portugal  e  o  Brasil.  V.  Ex."  poderá,  pela 
correspondência  do  Encarregado  de  negócios  de  Madrid,  sa- 
ber se  ha  alguma  probabilidade  de  que  surtam  eífeito  as  di- 
ligencias que  se  estão  praticando. 

Todas  as  tentativas  ainda  recentemente  feitas  por  parte  do 
Governo  hespanhol  para  realisar  um  novo  empréstimo  têem 
sido  inteiramente  baldadas. 

Remelto  dois  massos  endereçados  a  Mr.  de  Borel,  que  me 
foram  dados  pelo  Embaixador  de  Hollanda. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  1.°  de  Dezembro  de  1825. 
==111.'"*'  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sanio,  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  UARaUEZ  DE  PAIillEL<L.yl  AO  COBíDE 
DE  PORTO-SAIVTO. 

Ill  " '  E  Ex.""  Sa. 

Tenho  hoje  a  satisfação  de  poder  certificar  a  V.  Ex."  a 
conclusão  do  negocio  do  dinheiro  das  presas,  como  V.  Ex." 
verá  pelas  copias  inclusas  da  correspondência  que  ultimamente 
tenho  tido  com  o  Marquez  de  Campo-Maior.  Concordei  com 
o  dito  Marquez,  que  ficasse  ainda  por  espaço  de  dois  annos 
depositada  n'este  Paiz  a  somma  de  2:000  libras  sterlinas, 
tirada  da  massa  das  porções  pertencentes  áquellas  classes  do 
exercito  em  que  entraram  officiaes  inglezes,  para  fazer  face 
ás  reclamações  dos  individues  d'esta  Nação,  que  possam  ha- 
ver sido  ommittidos  ou  lesados  nas  listas  que  vieram  de  Lis- 
boa. O  Agente  inglez  exigia  para  este  fim  um  deposito  de 
3:332  libras;  os  Agentes  portuguezes  que  consultei  respon- 
deram, que  a  quantia  de  1:500  libras  era  sufficiente  para 
cubrir  todas  as  reclamações  prováveis.  Adoptei  um  termo  mé- 
dio, e  convim  com  o  Marechal  no  deposito  de  2:000  libras 
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sterlinas,  sendo  de  pouca  importância  a  diíTerença  destas 
sommas,  visto  que  no  fim  de  dois  annos  tudo  o  que  sobejar 
deverá  ser  distribuído  pro  rata  pelas  mesmas  classes  do  exer- 
cito a  que  agora  se  faz  a  deducção. 

Será  necessário  (como  o  Marechal  General  observa)  que 
S.  M.  se  sirva  declarar,  que  limita  até  ao  fim  do  anno  de 
1827  o  periodo  durante  o  qual  as  reclamações  deverão  ser 
apresentadas  e  justificadas  perante  os  Agentes  inglezes  e  o 
Ministro  de  S.  M.  residente  em  Londres,  devendo  conside- 
rar-se  nuUa  qualquer  reclamação,  e  prescripto  qualquer  di- 
reito por  parte  dos  officiaes  britannicos  a  este  dinheiro,  logo 
que  expire  o  prazo  de  dois  annos,  contados  desde  o  i°  de 
Janeiro  do  anno  de  1826. 

Só  me  resta  observar,  que  fiz  uso,  n'este  caso,  da  facul- 
dade que  V.  Ex/  em  nome  de  S.  M.  me  concedeu  no  Des- 
pacho n.°  58,  para  evitar  as  difficuldades  que  restavam;  e 
creio  que  o  deposito  de  2:000  libras  era  com  effeito  indis- 
pensável, attenta  a  impossibilidade  de  decidir  sem  audiência 
dos  interessados  as  reclamações  dos  ofBciaes  britannicos  ex- 
cluídos das  listas,  sendo  este  também  o  methodo  que  se  se- 
guiu na  distribuição  das  presas  pertencente  ao  exercito  inglez. 

Em  quanto  ao  accrescimo  da  remuneração  que  S.  M.  me 
auctorisou  a  conceder  aos  Agentes  inglezes  que  desde  o  prin- 
cipio se  occuparam  com  este  negocio,  não  me  pareceu  pos- 
sível, como  V.  Ex.^  verá  da  rainha  correspondência  com  o 
Marechal  General,  deduzi-la  da  somma  total.  S.  M.  poderá 
todavia  conceder,  se  for  da  sua  Real  Vontade,  uma  ajuda  de 
custo  aos  referidos  Agentes,  tirada  da  quantia  que  necessa- 
riamente de\e  sobejar  da  porção  que  vai  ser  remettida  para 
o  exercito  portuguez.  No  caso  de  que  S.  M.  se  resolva  a  lan- 
çar mão  d'este  arbítrio,  talvez  que  bastem  300  ou  400  libras 
repartidas  entre  os  dois  Agentes. 

Hoje  mesmo  enderecei  conjunctamente  com  o  Marquez  de 
Carapo-Maior  uma  carta  a  Mr.  Ilill,  Oííicial  da  Thesouraria, 
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era  cujo  poder  se  acha  depositada  a  somma  total  do  dinheiro 
das  presas,  para  que  reduza  a  numerário  os  bilhetes  do  The- 
souro  em  que  se  converteu  esta  somma,  e  nos  remetta  em 
duplicado  a  somma  dos  interesses  vencidos,  e  o  saldo  total 
que  existe  presentemente.  Logo  que  se  receba  esta  conta  se 
procederá  na  forma  indicada,  depois  de  deduzidas  as  despe- 
zas,  fazendo  a  Commissào  da  Agencia  a  repartição  na  for- 
ma determinada  por  S.  M.  pelo  que  pertence  ás  diíFerentes 
classes  do  exercito,  ficando  á  disposição  do  Marquez  de  Campo- 
Maior  as  partilhas  destinadas  para  os  officiaes  inglezes,  e  re- 
meltendo  em  letras  de  cambio  para  Lisboa,  á  ordem  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  tudo  quanto  pertencer  ao  exercito  por- 
tuguez.  Tenho  fundada  esperança  de  que  esta  remessa  se  ha 
de  verificar  no  decurso  do  seguinte  mez. 

Incluo  um  requerimento  que  me  foi  apresentado,  para  o 
transmitlir  á  Real  Presença  de  S.  M.,  do  Tenente  Coronel 
Cruickshauk,  que  foi  Commandante  do  Batalhão  de  Caçado- 
res u.°  12,  allegando  os  títulos  que  tem  para  sollicitar  a 
mercê  do  Habito  da  Torre  Espada. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  2  de  Dezembro  de  1825. 
=111.'"°  e  Ex.™°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marquez  de 
Palmdla. 


o  HARQUEZ  DE  PAIíUEIíLiA  AO  COIVDB 
»E  PORTO-IÍiA]\TO. 

/ 

III.""  e  Ex.*'"  Sr. 

Parece  que  com  eíTeito  Lord  Cochrane  aguardava  a  con- 
clusão da  paz  entre  Portugal  e  o  Brasil  para  se  despedir  do 
serviço  brasileiro,  fazendo  jus  á  pensão  que  lhe  fora  promet- 
lida  se  continuasse  n'aquelle  serviço  até  á  paz.  Apparece  nos 

TOM      II.  11 
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jornaes  um  artigo  que  iiào  tem  sido  impugnado  por  elle,  e 
deve  portanto  reputar-se  autlientico,  declarando  a  sua  inten- 
ção de  permanecer  em  Inglaterra,  e  fazendo  menção  de  uma 
carta  sua  a  Manuel  Rodrigues  Gameiro,  para  pôr  á  dispo- 
sição d'este  a  fragata  Piranga  depois  do  dia  10  do  corren- 
te. Dizem  que  Gameiro  tractára  immediatamente  de  com- 
pletar a  marinhagem,  que  se  achava  reduzida  a  um  pequeno 
numero  de  portuguezes  ou  brasileiros,  e  que  a  fragata  com- 
mandada  pelo  OíEcial  immediato  deverá  fazer-se  de  vela  a 
20  do  corrente.  O  artigo  inserido  por  Lord  Cochrane  nos 
jornaes  contém  algumas  queixas  contra  o  Governo  do  Rio  de 
Janeiro,  sobre  tudo  por  haver  lançado  mão  das  presas  sem 
o  indemnisar  a  elle,  nem  a  sua  equipagem,  segundo  o  direito 
que  para  isso  pertendia  ter. 

A  novidade  única  acontecida  aqui  n'estes  últimos  dias  é 
a  apresentação  a  S.  M.  B.  do  Sr.  Hurtado,  Enviado  Ex- 
traordinário, e  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  de 
Columbia,  sendo  este  o  primeiro  Agente  dos  novos  Estados 
da  America,  admittido  assim  formalmente  a  fazer  parte  do 
corpo  diplomático.  No  mesmo  dia  foi  apresentado  também 
Mr.  Rufus  King,  Ministro  dos  Estados-Unidos  da  America, 
homem  idoso  e  achacado,  de  cujo  caracter  e  boas  qualidades 
se  fazem  os  maiores  elogios. 

O  Ministro  de  Columbia  deixou-me,  no  dia  seguinte  ao 
da  apresentação  das  suas  credenciaes,  um  bilhete  de  visita, 
assim  como  a  todos  os  demais  membros  do  corpo  diplomá- 
tico, circumstancia  pequena  em  si,  porém  que  occasiona  al- 
gum embaraço,  porque  a  restituição  de  uma  visita  assim  for- 
malmente feita  poderia  ser  interpretada  por  elle  como  um 
reconhecimento  indirecto  do  caracter  que  assume',  e  da  Au- 
ctoridade  que  lh'o  concedeu.  Os  Embaixadores  c  Ministros 
da  maior  parte  das  Cortes,  especialmente  das  da  grande  Al- 
liança,  concordaram  em  não  pagar  a  visita,  nem  conheço  ou- 
tra excepção  mais  do  q»ie  a  do  Embaixador  dos  Paizes-Baixos, 
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que  seguiu  um  meio  termo,  deixaiido-lhe  um  bilhete  de  vi- 
sita com  o  seu  nome  simplesmente,  sem  o  titulo  de  Embai- 
xador, dando  por  motivo  d'este  acto  as  relações  que  por  or- 
dem do  seu  Governo  já'  tivera  com  o  mesmo  Hurtado  para 
o  estabelecimento  de  Agentes  consulares  em  Columbia.  Es- 
cuso mencionar  a  excepção  do  Ministro  dos  Estados-Unidos, 
cujo  Governo  já  reconheceu  as  novas  Republicas. 

Reflectindo  sobre  a  minha  posição,  especialmente  sobre  as 
relações  que  temos  com  a  Hespanha,  pareceu-me  que  faltaria 
á  prudência,  se  tomasse  sobre  mim  afastar-me  n'esta  occasião 
da  conducta  adoptada  pela  quasi  totalidade  dos  meus  coUe- 
gas,  sobre  tudo  attendendo  ao  curto  espaço  de  tempo  que 
será  necessário  para  receber  a  este  respeito  as  ordens  de  S.  M., 
nem  me  será  difficil,  quando  o  mesmo  Senhor  assim  me  de- 
termine, achar  pretexto  plausivel  para  explicar  a  demora  da 
visita,  de  modo  que  satisfaça  o  novo  Enviado. 

A  publicação  de  uma  Nota  dirigida  por  Mr.  Canning  ao 
Ministro  de  Hespanha  n'esta  Corte,  em  data  de  25  de  Março 
do  corrente  anno,  respondendo  aos  argumentos  de  Zea  Ber- 
mudez  sobre  a  questão  das  obrigações  contrahidas  pelo  Go- 
verno britannico  com  o  da  Hespanha  relativamente  ás  coló- 
nias da  America,  esta  publicação,  digo,  tem  feito  bastante 
impressão  aqui  nos  círculos  diplomáticos,  e  não  deixará  ainda 
de  produzir  maior  sensação  em  França,  sobre  tudo  pela  as- 
serção que  faz  Mr.  Canning  com  alguma  imprudência,  de  que 
depois  da  queda  de  Bonaparte  se  duvidara  no  conselho  dos 
alliados  em  restaurar  os  Bourbons.  O  documento  em  questão 
não  foi  aqui  publicado  ao  principio  ofFicialmente,  tendo  vindo 
por  tabeliã  de  volta  de  Buenos-Ayres,  em  cuja  gazeta  appa- 
receu  pela  primeira  vez.  Como  porém  a  traducção  em  hes- 
panhol,  e  a  retraducção  feita  pelos  jornalistas  inglezes  alte- 
rasse necessariamente  o  estylo  e  até  a  substancia  d'essa  Nota, 
tornou-se  a  publicar,  passados  alguns  dias,  no  Courier,  de- 
clarando este  periódico  que  estava  auctorisado  a  affirmar,  que 
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a  publicíira  lai  qual  saíra  da  Secretaria  d^Estado,  datidu-lhe 
por  esle  modo  quasi  a  authenticidade  oflicial. 

Os  fundos  públicos,  tanto  inglezes,  como  de  outras  Na- 
ções, experimentaram  n'esta  semana  uma  baixa  considerável, 
que  se  attribue  á  escacez  de  numerário  para  fazer  face  ás 
iramensas  especulações  que  se  intentaram  ha  um  anno  a  esta 
parte,  assim  como  á  reacção  occasionada  pela  baixa  dos  três 
por  cento  francezes.  Observo  porém  com  satisfação  que  os 
fundos  portuguezes  não  tèem  participado  da  decadência  de 
(juasi  todos  os  outros,  o  que  provém  da  limitação  do  nosso 
empréstimo,  cujas  Acções  se  acham  em  poder  de  indivíduos 
que  as  conservam  como  renda,  e  não  dos  jogadores  que  es- 
peculam nos  fundos.  Deve  também  accrescentar-se,  que  o 
nosso  Governo  está  acreditado  n'este  Paiz  pela  exactidão  dos 
pagamentos,  tanto  dos  precedentes,  como  do  actual  emprés- 
timo. 

Queira  V.  Ex.^  fazer-me  o  favor  de  beijar  em  meu  nome 
a  Real  Mão  de  S.  M.,  cuja  preciosa  saúde  praza  a  Deus  con- 
servar, como  havemos  mister. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  2  de  Dezembro  de  1825. 
r^Ill.^^^^e  Ex.""^  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  3/argMe:;  de 
Palmeíla. 


o  uarquez  de  pal<uel.lia  ao  coivoe 
de  pouto-!sai%to. 

Ili,.""  e  Ex.""  Sr. 

Tendo  a  honra  de  remetter  inclusas  copias  de  duas  No- 
tas que  dirigi  a  Mr.  Canning,  sendo  a  primeira  relativa  a 
uma  reclamação  que  ainda  ficou  pendente  quando  deixei  esta 
íV)rle  no  anno  de  1820,  e  que  é  necessário  renovar  de  tem- 
pos a  tempos,  quando  não  seja  por  outro  m()ti\o  mais  que  o 
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de  não  deixar  prescrever  o  direito  de  S.  M.  j3or  falta  de  re- 
clamação. Tracta-se  de  umas  400  libras,  resto  que  ficou  do 
producto  das  propriedades  portuguezas  apresadas  indevida- 
mente no  anno  de  1807,  e  mandadas  restituir  aos  proprie- 
tários. Como  porém  uào  apparecessem  todos  os  interessados, 
sobejou  essa  pequena  quantia,  da  qual  se  deve  aproveitar  an- 
tes S.  M.  F.  do  que  o  Governo  britannico. 

A  outra  Nota,  escripta  em  cumprimento  das  ordens  enun- 
ciadas no  Despacho  n."  52,  é  destinada  a  exigir  a  devida 
satisfação  do  Governo  britannico  pelo  insulto  commettido  na 
Ilha  de  Santo  Antão  pelo  Commandante  da  fragata  ingleza 
Redvving. 

Ilavendo-me  representado  A.  J.  Demony,  que  desejaria 
aproveitar-se  da  licença  que  S.  M.  se  dignou  conceder-lhe, 
e  que  me  foi  communicada  no  Despacho  de  V.  Ex.^  n.°  25, 
para  ir  a  Lisboa  em  consequência  das  noticias  desfavoráveis 
que  ultimamente  receheu  da  saúde  de  seu  pai,  não  julguei 
dever-me  oppôr  a  um  desejo  tão  natural,  não  parecendo  ha- 
ver diíTerença  para  o  serviço  de  S.  M.  em  que  os  dois  mezes 
de  licença  que  lhe  são  concedidos  se  empreguem  n'uma  via- 
gem a  Lisboa  ou  a  Paris.  Ao  mesmo  tempo  não  deixei  de 
estimar  esta  occasião  para  responder  com  segurança  aos  Des- 
pachos n.°'  15  e  16,  que  acabo  de  receber,  sendo  muito  de 
desejar,  segundo  penso,  que  se  não  arrisque  solta  pelo  cor- 
reio a  correspondência  que  houver  de  ter  logar  entre  a  Se- 
cretaria d'Estado  de  V.  Ex/  e  este  Embaixada,  relativa- 
mente á  negociação  do  tractado  de  commercio. 

Tenho  a  honra  também  de  accusar  a  recepção  do  Despa- 
cho n.°  67,  e  darei  a  devida  execução  á  ordem  que  n'elle 
se  me  intima  a  respeito  de  João  Jacome  Altavilla;  ficando 
igualmente  na  intelligencia  do  contheudo  na  Nota  endere- 
çada a  V.  Ex."  pelo  Embaixador  britannico,  para  propor  a  mu- 
dança da  commissão  mixta  da  Serra  Leoa  para  a  Ilha  de  Fer- 
nando Pó,  assim  como  da  resposta  de  Y.  Ex."*  á  mesma  Nota. 
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As  noticias  vindas  ultimamente  da  índia  não  parecem  ser 
de  uma  natureza  mui  satisfactoria  para  este  Governo.  A  guerra 
do  Birman  não  se  achava  terminada,  e  o  objecto  dos  emis- 
sários enviados  pelo  Imperador  dos  burmezes  a  Sir  Archibald 
Campbell  havia  sido  unicamente  ganhar  tempo  até  á  estação 
chuvosa  que  já  tinha  começado,  e  dura  até  aos  fins  de  De- 
zembro. Ficava  portanto  o  exercito  inglez  impossibilitado  de 
continuar  a  sua  marcha,  e  via-se  o  Governo  de  Calcuttá  cons- 
trangido a  fazer  grandes  preparativos  para  a  abertura  de 
uma  nova  campanha.  A  opinião  geral  aqui  attribue  estes  em- 
baraços, de  que  deverá  resultar  uma  despeza  enorme  á  Com- 
panhia das  índias,  á  pouca  experiência  e  falta  de  tino  do 
Governador  Geral  Lord  Amherst,  pelo  que  se  tracta  de  en- 
viar-lhe  ura  successor.  Não  consta  porém  ainda  sobre  quem 
recahirá  esta  importante  escolha,  havendo  os  Directores  da 
Companhia  recusado,  segundo  se  diz,  annuir  ás  insinuações 
do  Ministério,  para  nomear  o  Duque  de  Buckingham  ou  Mr. 
Manners  Sutton,  orador  da  Camará  dos  Communs. 

Os  fundos  públicos  continuam  em  estado  de  grande  de- 
preciação, fazendo-se  a  baixa  sentir  sobre  tudo  nos  emprés- 
timos dos  novos  Estados  da  America. 

Os  Ministros  acham-se  todos  ausentes  de  Londres,  e  não 
haverá  reunião  de  Gabinete  senão  a  10  de  Dezembro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  2  de  Dezembro  de  1825. 
^111."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de 
Palmella. 

liondres,  e«  98  Moveinbre  t9S5. 

Le  soussignc,  Ambassadeur  Extraordiriaire  et  Plénipotcn- 
tiaire  de  S.  M.  T.  F.  a  reçu  lordre  de  sa  Cour  de  commu- 
niquer  à  S.  E.  Monsieur  Gcorgc  Canning,  Principal  Secrc- 
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taire  (l'État  tle  S.  M.  B.  au  Departement  des  AÍTaires  Etran- 
géres,  Textrait  ci-joint  d'une  Dépeclie  addressée  par  le  Goií- 
verneur  General  des  Isles  de  Cap-Vert  au  Ministre  de  la 
Marine  à  Lisbonne,  conlenant  une  plainte  de  la  nature  la  plus 
grave  contre  Tattentat  commis  par  le  Commandant  de  la  fré- 
gale  anglaise  Redvving  dans  Tlsle  de  S*  Antão,  Tune  de  celles 
de  Cap-Vert.  S.  E.  Mr.  Canning  ne  pourra  se  dissimuler  que 
le  susdit  Commandant,  en  s'emparant  de  vive  force  d'un  bâ- 
timent  qui  se  trouvait  à  Tancre  dans  un  port  appartenant  à 
S.  M.  T.  F.  sous  pavillon  et  avec  un  equipage  portugais,  s'est 
rendu  responsable  d'une  violation  manifeste  du  Droit  des  Gens 
et  du  lerritoire  d'un  Souverain  allié  de  S.  M.  B.,  ainsi  que 
d'un  manque  impardonnable  de  considération  envérs  les  Au- 
torités  du  Pays.  S.  E.  observera  également  que  la  détention 
illegale  de  cette  prise,  qui,  malgré  des  reclamations  reite- 
rées,  ne  fut  rendue  à  ses  legitimes  possesseurs,  qu'au  bout 
de  quelques  jours,  et  avec  une  répugnance  evidente,  a  donné 
lieu  à  ceux  ci  de  se  plaindre  de  la  soustraction  de  plusieurs 
objets,  qui  se  trouvaient  à  bord  de  ia  susditte  prise,  entre 
autres  de  la  chaloupe  qui  lui  appartenait  et  qui  parait  avoir 
été  retenue,  d' une  maniére  tout-à-fait  injustifiable,  pour  le 
service  de  la  frégate. 

Le  soussigné  en  reclamant,  comme  il  en  a  reçu  Tordre, 
Tattention  de  S.  E.  sur  ce  fait,  ne  doute  pas  un  instant  que 
le  Gouvernement  de  S.  M.  B.  n'accorde,  outre  la  réparation 
que  S.  M.  T.  F.  est  en  droit  d'attendre,  les  dédomagements 
qui  pourront  être  dus  aux  interesses ;  et  il  espere  que  la  cen- 
sure, que  la  conduite  du  Commandant  de  la  frégate  Redvving 
ne  peut  manquer  de  lui  attirer  de  la  part  de  son  Gouverne- 
ment, será  d'un  exemple  utile  pour  prevenir  les  abus  de  la 
force  de  la  part  des  Ofliciers  de  la  marine  britannique  em- 
ployés  dans  des  stations  éloignées,  abus  dont  ou  a  que  trop 
souvenl  eu  lieu  de  se  plaindre  dans  les  colonies  portugaises, 
cl  qui,  lendant  à  exciter  de  Taigreur  de  pari  et  d'autrc,  sont 
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nécessairemenl  conlraires  aux  intérèls  ainsi  qu'aux  inlentions 
(lu  Gouvernement  de  S.  M.  B. 

Le  soussigné  a  l'honneur  de  renouveller  Qtc.  =  Marquis 
<Je  Palmella. 


o  llyiRQUEZ  DE  PAIilIEIiliA  AO  CO::VDE 

de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex.«'  Sr. 

Havendo  sido  demorada  por  mais  vinte  e  quatro  horas  a 
partida  do  paquete,  tenho  ainda  occasião  de  poder  accusar  a 
recepção  de  quatro  Despachos  de  V.  Ex.°,  que  esta  manhã 
tive  a  honra  de  receber,  e  sào  os  n.°*  20  e  21  da  serie  re- 
servada, e  n."^  68  e  69  ostensivos.  Incluso  n'este  ultimo  vi- 
nha um  exemplar  da  Carta  de  Lei,  pela  qual  S.  M.  foi  ser- 
vido assumir  o  titulo  de  Imperador  do  Brasil,  e  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves.  Queira  V.  Ex.^  fazer-me  o  favor  de 
beijar  por  tão  solemne  motivo  em  meu  nome  a  mão  de  S.  M. 
I.  e  R.,  a  cujos  pés  renovo  as  protestações  do  meu  respei- 
toso amor  e  vassallagem ;  e  digne-se  V.  Ex."  transmittir  ao 
mesmo  Augusto  Senhor  as  fieis  expressões  de  respeito,  ad- 
hesão  e  lealdade  de  todos  os  empregados  d'esta  Embaixada. 
No  mesmo  Despacho  vinha  a  copia  da  ratificação  de  S.  M. 
ao  tractado  entre  Portugal  e  o  Brasil,  assignado  no  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Agosto  d'este  anno. 

Vou  immediatamente  procurar  Mr.  Canning,  com  quem 
ainda  não  pude  avistar-me  desde  hontem  á  noite  que  chegou 
a  Londres,  e  participar-lhe  a  conclusão  de  tão  importante 
negocio.  Não  deixarei  ao  mesmo  tempo  de  lhe  agradecer, 
como  V.  Ex.'  me  ordena,  o  obstáculo  que  se  poz  momenta- 
neamente á  salda  d'este  porto  de  dois  navios  que  estavam 
carregados  de  armas  e  muniçrcs,  destinadas  para  o  Brasil. 
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Ser-me-ha  impossível  responder  hoje  cabalmente  aos  Des- 
pachos reservados,  de  cujo  importante  contheudo  fico  intei- 
rado. No  caso  porém  de  se  demorar  ainda  a  mala,  terei  sem 
duvida  ensejo  de  dirigir  a  V.  Ex/  outro  Officio. 

Resta-me  expressar  o  vivo  sentimento  que  me  causa  a  con- 
tinuação do  incommodo,  qne  infelizmente  tem  padecido  o  nosso 
Auo;usto  Amo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  3  de  Dezembro  de  1823. 
=  111.'""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vovio-Santo.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  MARQUEZ  DE  PAl<llEL.IiA  AO  COIVDE 
DE  PORTO-SAMTO. 

III.'"  e  Ex. '"  Sr. 

Pelo  paquete  cuja  mala  chegou  esta  manhã  a  Londres 
tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  reservados  n."*  22  e  23, 
e  vou  responder  ao  seu  contheudo,  assim  como  aos  Despa- 
chos n."^  20  e  21,  aos  quaes  ainda  devo  resposta. 

O  Despacho  n."  20  contém  as  ordens  de  S.  M.  para  sol- 
licitar  a  garantia  dos  ajustes  que  por  mediação  do  Governo 
britannico  se  fizeram  no  Brasil.  Já  no  meu  Oíficio  antece- 
dente inclui  copia  da  Nota  que  para  este  eífeito  dirigi  a  Mr. 
Canning,  e  tendo-me  a>istado  posteriormente  em  Brighton 
com  o  sobredito  Ministro,  instei  com  elle  para  haver  uma 
prompta  resposta,  manifestando-lhe  os  motivos  ponderosos 
que  tornam  interessante  a  garantia  de  S.  M.  B.,  principal- 
mente para  assegurar  o  cumprimento  das  obrigações  pecu- 
niárias contrahidas  pelo  Brasil,  e  para  dar  maior  solidez  á 
estipulação  do  tractado  de  29  de  Agosto  de  1813,  relativa 
ás  colónias  pertencentes  á  Coroa  de  Portugal.  Não  deixarei 
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certamente  de  sollicitar,  como  devo,  a  conclusão  deste  im- 
portante negocio. 

No  mesmo  Despacho  n."  20  se  me  ordena  que  sem  perda 
de  tempo  haja  de  concertar  com  Mr.  Canning  acerca  da  ga- 
rantia que  S.  M.  F.  deseja  obter  d'este  Governo  para  a  suc- 
cessão  do  Reino  de  Portugal  na  pessoa  de  seu  legitimo  her- 
deiro. É  este  o  logar  de  observar,  que  por  falta  provavel- 
mente de  explicação  suííiciente  da  minha  parte  V.  Ex."  deu 
a  uma  phrase  do  meu  Officio  reservado  u.°  4Í  um  sentido 
diíferente  do  que  eu  pertendia  dar-lhe,  suppondo,  segundo 
vejo  no  seu  Despacho,  que  Mr.  Canning  me  havia  communi- 
cado  a  intenção  d'este  Governo,  de  garantir  a  successão  do 
Reino  de  Portugal,  e  as  bem  fundadas  esperanças  de  que 
esta  garantia  seja  igualmente  acceita  pelas  outras  potencias 
da  Europa.  Ora,  a  phrase  do  meu  Officio  a  que  V.  Ex.**  al- 
lude  é  a  seguinte: — «  Mr.  Canning  parece-me  ser  de  opi- 
«  nião  que  a  garantia  não  poderia  bem  recahir  sobre  o  tra- 
«  ctado  já  assignado,  mas  que  poderia  ter  logar  para  o  ajuste 
« futuro  da  successão,  sobre  o  qual  seria  provável,  disse  elle, 
«  que  se  obtivesse  não  só  a  garantia  britannica,  mas  também 
«  a  das  outras  potencias  da  Europa,  que  aliás  se  teriam  recu- 
«  sado  a  intervir  no  tractado  do  reconhecimento  da  indepen- 
«dencia  do  Brasil.  »  —  No  meu  Ofhcio  reservado  n.°  42,  re- 
ctificando a  opinião  enunciada  por  Mr.  Canning  sobre  a  ga- 
rantia dos  tractados  assignados  no  Rio  de  Janeiro,  disse  o 
seguinte:  —  «Toquei  novamente  na  questão  da  garantia,  e 
«  Mr.  Canning  não  me  negou  que  ella  poderia  recahir  util- 
«  mente  sobre  algum  dos  artigos  do  tractado,  e  especialmente 
«  sobre  o  das  colónias  portuguezas,  de  modo  que  sem  garan- 
« tir  a  totalidade  do  ajuste,  poderia,  segundo  creio,  obter  a 
«  garantia  especial  dos  artigos  que  no  meu  precedente  Officio 
«reservado  indiquei.  » —  Faço  estas  citações  para  poder  ex- 
plicar—  1."  que  Mr.  Canning  me  não  deu  uma  esperança  tào 
segura,  como  se  poderia  entender  pelo  Despacho  de  V.  Ex.', 
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(la  iiitençào  d  este  Governo  de  garantir  a  successão  de  Por- 
tugal ;  e  que  em  todo  o  caso  esta  garantia,  na  opinião  de  Mr. 
Canning,  só  poderá  recahir,  como  significa  a  phrase  do  meu 
OíFicio,  sobre  o  ajuste  futuro  da  successão,  quando  S.  M.  I. 
e  R.  e  seu  Augusto  Filho  hajam  reciprocamente  enunciado 
as  suas  intenções  a  este  respeito,  porque  aliás  subsistiria  sem- 
pre a  grande  difficuldade  que  Mr.  Canning  me  apontou,  isto 
é,  a  de  se  ignorar  a  vontade  do  Imperador  do  Brasil,  sendo 
impossivel  que  o  Governo  britannico,  sem  embargo  dos  di- 
reitos incontestáveis  de  S.  M.  I.  ao  Throno  de  Portugal,  con- 
tracte  a  obrigação  de  o  forçar,  por  assim  dizer,  a  acceitar 
esse  Throno  contra  sua  vontade.  Mr.  Canning  portanto  quiz 
significar,  que  o  silencio  guardado  no  tractado  sobre  a  ques- 
tão da  successão  dava  logar  a  poder-se  estipular  a  garantia 
em  parte  ou  em  tudo  no  mesmo  tractado,  deixando  a  ga- 
rantia da  successão  como  uma  questjio  isolada,  para  se  tra- 
ctar  separadamente  quando  houvesse  algum  ajuste  sobre  eila, 
questão  na  qual  poderiam  intervir  como  garantes  também 
outras  potencias  da  Europa. 

Certifiquei-me  ainda  mais  de  que  as  idéas  de  Mr.  Can- 
ning são  as  que  acabo  de  enunciar,  pela  conversação  que  tive 
ultimamente  cora  elle  em  Brighton,  em  que  me  esforcei  por 
empregar  todos  os  argumentos  que  me  pareceram  próprios 
para  conseguir  os  fins  que  S.  M.  deseja.  Assentei  peis,  que 
conviria  separar  as  questões  em  duas  Notas  distinctas,  solli- 
citando  por  uma  d'ellas  (cuja  copia  vai  no  meu  Officio  ante- 
cedente) a  garantia  do  tractado  e  convenção  de  29  de  Agosto 
próximo  passado,  e  na  outra,  cuja  copia  tenho  a  honra  de 
remetter  inclusa,  a  garantia  da  successão  de  Portugal  no  le- 
gitimo'Herdeiro  do*nosso  Augusto  Soberano.  Pareceu-me  este 
methodo  o  melhor  para  não  entorpecer  com  a  discussão  d'esta 
ultima  garantia,  que  sem  duvida  dará  logar  a  muitos  argumen- 
tos pro  e  contra,  a  marcha  do  outro  negocio  mais  singelo  e 
mais  claro,  c  cujo  bom  êxito  interessa  immediatamente  debai- 
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xo  de  um  pouto  de  vista  nào  só  politico,  mas  também  pecu- 
niário. 

Desculpe  V.  Ex/  esta  longa  exposição,  que  a  importância 
da  matéria  me  pareceu  exigir,  e  digne-se  sollicitar  a  appro- 
vação  de  S.  M.  I.  e  R.  para  o  contheudo  da  Nota  que  vai 
inclusa  n'este  Officio. 

No  Despacho  n.°  21  annuncia-me  V.  Ex/  a  próxima  re- 
messa das  instrucções  para  o  futuro  tractado  de  commercio. 
Refiro-me  a  este  respeito  ao  que  tive  a  honra  de  expor  no 
meu  Officio  precedente,  e  que  se  acha  confirmado,  comoV.  Ex." 
verá  pelo  contexto  da  carta  confidencial  de  Mr.  Canning,  de 
que  remetto  a  copia  inclusa.  Esta  carta  não  6  mais  do  que 
uma  repetição  do  que  elle  de  viva  voz  me  disse  na  conferen- 
cia de  que  dei  parte  no  meu  ultimo  Officio. 

Vejo  que  me  enganei  na  interpretação  que  dei  ao  que  Mr. 
Canning  me  disse  ha  tempos,  sobre  a  preferencia  que  S.  M. 
dava  a  um  tractado  de  commercio,  cuja  base  fosse  a  dos  prin- 
cipies liberaes,  e  não  a  dos  recíprocos  favores.  Assim  o  en- 
tendi n'aquelle  tempo,  por  Sir  William  A'Court  escrever  que 
V.  Ex.°  não  parecia  disposto  a  insistir  na  conservação  do 
tractado  de  Methuen.  Conheço  agora  que  V.  Ex.*  não  queria 
por  isso  dizer,  que  desejava  adoptar  a  base  de  uma  reciproca 
liberdade,  mas  sim  a  de  favores  mais  estensos  do  que  os  que 
o  tractado  de  Methuen  menciona. 

Não  acho  improbabilidade  na  suspeita  que  V.  Ex.'  indica, 
de  que  a  viagem  de  Mr.  Huskisson  a  França  podesse  ter  por 
objecto  entrar  em  alguma  negociação  com  o  Governo  fran- 
cez.  Devo  porém  suppôr,  se  foi  este  o  seu  fim,  que  falhou 
completamente ;  e  é  opinião  geral  que  os  francezes  não  que- 
rem tractado  de  commercio  com  este  Governo,  lembrando-se 
ainda  do  máu  resultado  que  para  elles  teve  o  de  1786. 

Persuado-me  comtudo  que  Mr.  Huskisson  se  inclina  a  de- 
sejar que  libertemos  o  Governo  inglez  da  obrigação  conlra- 
hida  a  fa\or  dos  ncssos  vinhos  pelo  tractado  de  Methuen:  ou 
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talvez  aífecte  esle  desejo  para  nos  vender  mais  cara  a  sua 
continuação,  e  dahi  infiro  a  necessidade,  uma  vez  que  S.  M. 
quer  conservar  reciprocos  favores,  de  os  fundar  na  perpetuidade 
do  tractado  de  Methuen,  que  os  inglezes  não  podem  impugnar, 
admittindo  unicamente  discussão  sobre  as  ampliações  que  de 
parte  a  parte  se  quizerem  propor  no  sobredito  tractado. 

Sendo  a  matéria  do  Despacho  n."  23  uma  continuação 
d'aquella  a  que  acabo  de  responder,  só  me  cabe  assegurar  a 
V.  Ex.*,  que  fico  sciente  de  tudo  o  que  me  aununcia,  e  aguar- 
darei o  trabalho  concluido  sobre  as  instrucçòes  para  o  novo 
tractado  de  commercio,  a  fim  de  formar  o  projecto  que  devo 
apresentar  a  Mr.  Canning.  Entretanto  permitta-me  V.  Ex.° 
de  novamente  lhe  supplicar  que  me  não  sejam  remeltidas  sol- 
tas pelo  correio  as  bases  fixadas  pela  Junta  que  S.  M.  no- 
meou para  este  importante  objecto,  porque  tenho  a  mais  bem 
fundada  suspeita  de  que  são  abertos  e  lidos  em  Inglaterra  os 
Despachos  endereçados  a  esta  Embaixada,  e  ficarei  na  nego- 
ciação destituído  dos  melhores  meios  de  defeza,  se  este  Go- 
verno de  antemão  souber  quaes  são  as  concessões  mais  es- 
tensas  que  me  acho  auctorisado  a  fazer,  e  quaes  os  favores 
que  se  sollicitam  em  recompensa.  Entendo,  por  exemplo,  que 
a  intenção  de  conceder  a  entrada  dos  algodões  inglezes  em 
Portugal  conviria  não  se  manifestar  senão  na  ultima  extre- 
midade. Igualmente  creio  que  não  pôde  haver  difficuldade  em 
se  estipular  a  abolição  do  Juiz  Conservador  inglez,  uma  vez 
que  se  não  conservem  os  das  outras  Nações ;  e  em  quanto  a 
estas,  não  acho  provável  que  ponham  obstáculos  á  abolição, 
nma  vez  que  a  Inglaterra  n'ella  consentisse.  Tomarei  a  liber- 
dade de  indicar  a  V.  Ex.*  a  convenção  provisória  que  assi- 
gnei  em  Paris  no  anno  de  1814  com  o  Príncipe  de  Talley- 
rand,  na  qual  se  acha  expressamente  mencionada  a  questão 
do  Juiz  Conservador,  e  verá  V.  Ex.^  que  a  França  pelo  me- 
nos não  poderá  oppôr-se  á  abolição  d'este  privilegio. 

O  Despacho  n."  22  conlém  copia  da  carta  dirigida  a  V.  Ev."* 
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por  Manuel  Rodrigues  Gameiro,  e  a  carta  de  procuração  que 
S.  M.  I.  e  R.  foi  servido  mandar-me  remetter  para  me  au- 
ctorisar  á  cobrança  da  quantia  que  deverá  ser  paga  pelo  so- 
bredito Gameiro.  Vou  procurar  immediatamente  avistar-me 
com  elle,  e  do  que  resultar  darei  logo  conta  a  V.  Ex.'',  ficando 
na  perfeita  intelligencia  das  disposições  contidas  no  mesmo 
Despacho,  sobre  o  emprego  que  deverá  fazer-se  d'este  di- 
nheiro. 

Queira  V.  Ex."  em  meu  nome  beijar  respeitosamente  a 
Mào  de  S.  M.  I.  e  R.,  por  cuja  preciosa  vida  e  saúde  não 
cesso  de  dirigir  aos  Céus  os  mais  ardentes  votos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  3  de  Dezembro  de  1825. 
=  111.""°  eEx."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.=il/arryiíe3  de 
Palmella. 

P.  S  Este  Officio  vai  por  um  portador,  e  por  isso  me  ex- 
presso nelle  com  mais  liberdade. 


o  IIARQUKZ  »E  PAIilIELiIiA  AO  CO^Ri: 

de  porto-sai%to. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Faz  hoje  dezoito  dias  desde  que  chegou  a  ultima  mala  de 
Lisboa,  e  nào  sei  a  que  possa  attribuir  a  desusada  tardança 
do  paquete,  visto  que  os  ventos  estiveram  quasi  sempre  favo- 
ráveis na  ^emana  passada  para  a  navegação  de  Portugal  para 
aqui.  Também  se  não  tem  recebido  mala  do  Brasil;  porém 
por  navios  mercantes  vieram  cartas  do  Rio  de  Janeiro,  creio 
que  de  fins  de  Outubro,  e  trouxeram  entre  outras  noticias 
a  certeza  que  hoje  mesmo  me  confirmou  Mr.  Canning,  da 
assignalura  do  tractado  de  commercio  entre  a  Inglaterra  e 
o  Brasil.  Ao  dizer-me  isto  repetiu  Mr.  Canning  o  que  já  em 
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outra  occasi3o  me  dissera  sobre  o  desconleiílamento  que  lhe 
causa  a  resolução  tomada  por  Sir  Charles  Stuart  sem  aucto- 
risação  sufficiente,  e  contra  a  letra  positiva  das  suas  instruc- 
ções.  Parece  que  o  original  do  sobredito  tractado  será  re- 
mettido  por  via  de  Lisboa,  e  n'esse  caso  não  é  improvável 
que  V.  Ex/  d'elle  tenha  conhecimento  antes  mesmo  do  que 
este  Ministério.  Em  quanto  á  substancia  do  mesmo  tractado  não 
quiz  M.  Canning  entrar  na  explicação,  reservando-se  a  faze-lo 
quando  recebesse  o  original,  e  asseverando-me  que  até  ao 
presente  só  o  tinha  visto  em  portuguez,  e  não  podia  formar 
conceito  cabal  do  seu  merecimento.  Disse-me  porém  que  o 
tractado  era  perpetuo,  o  que  elle  considera  como  um  pri- 
meiro defeito  fundamental  em  qualquer  estipulação  desta  na- 
tureza. N'uma  palavra,' concluiu  elle,  este  negocio  involve-nos 
em  grande  difficuldade,  e  nada  poderei  dizer  sobre  a  mar- 
cha que  adoptaremos,  em  quanto  não  receber  os  Officios  de 
Sir  Charles  Stuart,  que  devem  acompanhar  o  tractado.  Não 
deixei  nesta  occasião  de  lhe  refrescar  a  memoria  acerca  da 
idéa  que  me  occorrêra  de  inserir  no  nosso  futuro  tractado 
de  commercio  um  artigo  em  que  S.  M.  B.  declare,  que  se 
não  opporá  ás  preferencias  reciprocas  de  commercio  que  hou- 
verem de  estipular-se  entre  Portugal  e  o  Brasil,  idéa  que 
Mr.  Canning  novamente  protestou  não  rejeitar. 

Em  resposta  ás  minhas  representações  sobre  os  dias  que 
tinham  decorrido  desde  que  lhe  dirigi  as  duas  Notas  relati- 
vas á  garantia,  desculpou-se  allegando  as  urgentes  e  bem  no- 
tórias occupaçòes  que  ultimamente  absorveram  todo  o  seu 
tempo ;  assegurando-me  que  estava  tractando  da  redacção  de 
uma  Nota  destinada  para  mim.  Recusou-se  porém,  como  já 
anteriormente  havia  feito,  a  entrar  verbalmente  n'esta  dis- 
cussão, ou  a  anticipar-me  o  contheudo  da  sua  Nota:  e  só 
pude  perceber  que  elle  se  dispunha  a  analysar  a  questão  dos 
nossos  tractados  anjtigos,  ligando-a  provavelmente  com  a  da 
garantia  que  S.  M.  agora  sollicita.  Seria  portanto  inútil  ar- 
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riscar  conjecturas  quaesquer  sobre  a  natureza  da  annuiiciada 
resposta,  que  julgo  não  tardarei  em  receber. 

Passando  dos  nossos  negócios  aos  geraes,  não  deixou  Mr, 
Canning  de  manifestar  o  sentimento  que  lhe  causava  a  ines- 
jjerada  e  importantissima  noticia  da  morte  do  Imperador  Ale- 
xandre. É  natural  que  V.  Ex.°  receba  esta  noticia  por  via 
de  Paris,  primeiro  do  que  por  aqui,  e  por  consequência  seria 
inútil  repetir-lhe  o  pouco  que  até  agora  se  tem  sabido  com 
certeza  sobre  este  acontecimento.  Os  rumores  de  assassinato 
e  de  probabilidade  de  guerra  civil  entre  os  dois  aspirantes  á 
successão  do  Império  não  parecem  por  agora  ter  o  menor 
fundamento.  O  Imperador  Alexandre  falleceu,  segundo  infor- 
mações de  Berlim,  depois  de  quatorze  dias  de  enfermidade, 
tendo  para  o  fim  recobrado  o  uso  dos  sentidos,  que  nos  pri- 
meiros dias  lhe  fallára.  Dizem  que  recebeu  todos  os  soccorros 
religiosos  conformes  ao  seu  rito,  e  que  nomeara  successor  ao 
Império  o  Grão  Duque  Constantino,  nomeação  conforme  ao 
ukase  regulamentar  do  Imperador  Paulo,  Os  Generaes  Wol- 
konski,  Czernitcheíf,  Allouvieíf,  e  o  medico  Wilby,  que  se 
acharam  presentes  á  sua  morte,  immediatamente  a  partici- 
param ao  Grão  Duque  Constantino,  saudando-o  Imperador. 
Seria  impossivel  imaginar-se  um  acontecimento  natural  nas 
circumstancias  actuaes,  que  apresente  maiores  probabilidades 
de  guerras  ou  desordens  na  Europa,  do  que  este  que  acaba 
de  occorrer.  A  conhecida  disposição  da  Nação  russa  e  do  seu 
immenso  exercito  para  a  guerra  contra  os  turcos,  a  facilidade 
com  que  de  ordinário  os  successores  seguem  um  rumo  di- 
verso do  que  fora  seguido  pelo  antecessor,  o  caracter  mesmo 
de  Constantino,  e  a  necessidade  que  encontrará  de  se  popu- 
larisar  no  começo  do  seu  reinado,  tudo  induz  a  suppôr  que 
em  breve  haverá  mudanças  no  systema  politico  da  Europa. 
Entretanto  deve  suppôr-se  que  Mr.  Canning,  o  Principe  de 
Melternich,  e  os  outros  chefes  dos  principaes  Gabinetes  não 
omittirão  diligencia  alguma  praticável  para  induzir  o  Impe- 
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rador  Constantino  a  adoptar  os  princípios  moderados  do  seu 
defuncto  Irmão. 

As  gazetas  inglezas  estão,  como  V.  Ex/  verá,  cheias  de 
detalhes  e  de  dissertações  sobre  os  embaraços  que  se  têem 
experimentado  na  praça  de  Londres.  Estes  embaraços  pare- 
cem provir  da  falta  momentânea  de  numerário,  e  da  descon- 
fiança geral,  talvez  exagerada,  que  em  consequência  se  con- 
cebeu no  publico  acerca  da  solidez  de  vários  banqueiros,  es- 
pecialmente das  Provincias,  cujos  bilhetes  constituem  uma 
grande  parte  da  circulação  pecuniária  d'este  Paiz.  D'aqui 
nasceu  a  necessidade  para  esses  banqueiros  de  realisarem  de 
repente  os  seus  bilhetes,  e  como  a  maior  parte  o  não  podes- 
se  eíFectuar,  visto  que  os  bilhetes  em  circulação  excedem 
em  valor  o  numerário  que  se  reserva  em  caixa  para  lhes  fa- 
zer face,  houve  grande  numero  de  quebras,  e  o  Banco  de 
Inglaterra  teve  de  emittir  repentinamente  grande  somraa  de 
notas  para  supprir  a  deficiência  dos  Bancos  particulares. 
Chegou-se  mesmo  a  fallar  cora  algum  fundamento  de  uma 
Ordem  do  Conselho,  similhante  á  que  houve  no  anno  de  1797, 
para  prohibir  ao  Banco  de  Inglaterra  o  pagamento  das  suas 
notas  em  metal,  ou  em  outros  termos,  a  fim  de  dar  curso  for- 
çado ás  notas  do  Banco.  Esta  medida  porém  não  se  faz  ne- 
cessária, e  não  será  adoptada,  como  Mr.  Canning  hoje  m'o 
confirmou.  A  peior  crise  já  está  passada,  ao  menos  para  o 
publico,  recahindo  agora  somente  o  mal  sobre  os  individuos 
que  se  arruinaram  por  causa  da  sede  extraordinária  de  es- 
peculações, que  ha  um  certo  tempo  se  manifestou. 

E  natural  que  V.  Ex.*  já  saiba  os  Despachos  todos,  que 
pelas  Secretarias  dos  Negócios  do  Reino  e  da  Guerra  se  pu- 
blicaram no  Rio  de  Janeiro  no  dia  18  de  Outubro.  Vi  uma 
lista,  na  qual  se  contém  um  sem  numero  de  Títulos,  Grão- 
Cruzes,  Commendas,  e  Hábitos  das  Ordens  de  Chrísto  e  S. 
Bento  de  Aviz.  Citarei  entre  outros  o  Conde  de  Pahna  Mar- 
quez de  S.  João  da  Palma,  Felisberto  Caldeira  Brant  Vis- 

roM.    II.  12 


—  178  — 

conde  de  Baibacena,  Manuel  Rodrigues  Gameiro  Barão  de 
Itabayana,  e  todos  os  Ministros,  Conselheiros  d'Estado,  e 
Gentis-Homens  da  Gamara  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil 
com  diversos  Titules  e  Condecorações. 

Peço  a  V.  Ex.*  o  costumado  favor  de  beijar  respeitosa- 
mente em  meu  nome  a  Mão  de  S.  M.  I.  e  R.,  por  cuja  pre- 
ciosa saúde  faço  os  mais  ardentes  votos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  4  de  Dezembro  de  1825. 
=  111.""*  e  Ex.""'  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  .¥ar(/ítes  de 
PalmeUa. 


o  UARQUEz  ni:  paIíMEIíIíA  ao  co^vde: 

WE  PORTO-SANTO. 

Ill  "•  E  Ex.-"  Sr. 

Accuso  a  recepção  dos  Despachos  ostensivos  n."'  70,  7í 
e  72,  e  fico  cerlo  do  que  V.  Ex."  n'elles  me  determina.  Par- 
ticipei a  Mr.  Macdonald  o  que  V.  Ex.*  refere  no  Despacho 
n.°  70  acerca  do  General  Campbell,  e  do  Mcmorandum  apre- 
sentado pelo  mesmo  Macdonald,  que  fica  esperando  sobre  es- 
tes dois  objectos  a  ulterior  decisão  de  S.  M. 

Em  resposta  ao  Despacho  n.°  71  tenho  a  satisfação  de  an- 
nunciar  a  V.  Ex.*  que  o  negocio  do  dinheiro  das  presas  per- 
tencente ao  nosso  exercito  se  acha  quasi  inteiramente  con- 
cluido,  como  V.  Ex.*  verá  das  copias  inclusas  da  correspon- 
dência, que,  conjunctamente  com  o  Marechal,  tenho  tido  com 
Mr.  Hill,  depositário  d'essa  quantia.  Hontem  mesmo  lhe  trans- 
mitti  ordem  para  vender  os  Exchequer  bills  que  tem  em  seu 
poder,  e  logo  que  termine  esta  operação,  que  poderá  levar 
sete  ou  oito  dias,  proceder-se-ha  á  distribuição  do  dinheiro, 
e  se  reraetterá  o  que  tem  de  ir  para  Lisboa,  na  conformi- 
dade das  ordens  de  S.  M. 
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Fico  entendendo  haver  S.  M.  approvudo  o  partido  que  to- 
mei acerca  da  visita  do  Ministro  de  Columbia,  e  o  dever  con- 
tinuar a  proceder  n'este  assumpto  do  mesmo  modo  que  os 
Embaixadores  da  Rússia,  Áustria  c  França. 

Junto  com  este  Officio  remetto  um  numero  do  Popular, 
e  o  1."  n.°  de  um  periódico  portuguez  ultimamente  publicado, 
cujo  auctor,  ou  auctores  ainda  ignoro,  posto  que  se  conheça 
claramente  que  pertencem  á  mesma  seita  dos  outros  perió- 
dicos no  nosso  idioma,  que  se  imprimem  em  Londres. 

Tenho  a  honra  de  incluir  copia  da  resposta  que  acabo  de 
receber  de  Mr.  Canning,  á  Nota  em  que  lhe  participava  a 
resolução  de  S.  M.  acerca  de  J.  J.  Altavilla. 

Em  quanto  a  noticias  publicas,  as  d'este  Paiz  todas  se  en- 
cerram por  agora  nas  agitações  da  praça  de  Londres,  que 
continuaram  a  ter  logar  na  semana  passada,  a  ponto  de  obri- 
gar o  Banco  de  Londres  a  restringir  consideravelmente  o 
desconto  de  letras,  e  outras  operações  mercantis  a  que  es- 
tava habituado,  sollicitando,  segundo  se  julga,  o  apoio  tem- 
porário de  algumas  medidas  do  Governo.  Não  é  porém  de 
suppôr  que  este  movimento  retrogrado  dos  fundos  continue 
muito  tempo,  nem  que  involva  o  Governo  em  embaraço  al- 
gum serio,  vindo  provavelmente  a  recahir  só  sobre  os  par- 
ticulares, que  se  abalançaram  a  especulações  perigosas,  e  su- 
periores aos  seus  capitães.  Julga-se  que  estas  questões  de 
finanças,  e  as  que  resultam  da  situação  actual  dos  negócios 
na  índia,  seriam  os  primeiros  objectos  que  haviam  de  occu- 
par  a  attenção  dos  Ministros  em  dois  ou  três  Conselhos  de 
Gabinete,  que  tiveram  logar  em  Londres  nos  primeiros  dias 
d'este  mez. 

Em  quanto  a  noticias  externas,  da  Grécia  nada  consta  ha 
tempos  a  esta  parte,  e  parece  ter  havido  um.a  pausa  que  tal- 
vez cesse  com  a  chegada  dos  novos  reforços  enviados  pelo 
Pachá  do  Egypto  a  seu  filho  Ibrahira. 

Pessoas  bem  informadas  me  asseveram  que  existe  no  mo- 
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mento  actual  bastante  ciúme  e  desconfiança  n'esle  Gabinete, 
por  motivo  da  reunião  de  um  exercito  russo  considerável  nas 
margens  do  Pruth,  e  da  viagem  do  Imperador  Alexandre  a 
esses  sitios. 

Pelas  correspondências  do  Continente  verá  V.  Ex/  melhor 
a  actual  situação  em  que  se  acha  o  Ministério  de  Mr.  de  Vil- 
lele.  Aqui  principia  a  acredltar-se  na  próxima  queda  d'aquelle 
Ministro,  acontecimento  que  por  certo  não  será  agradável  ao 
Gabinete  de  Londres,  e  a  Mr.  Canning  especialmente,  pela 
confiança  que  lhe  insp-iram  as  disposições  pacificas  de  Mr.  de 
Villele. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex."  Londres,  22  de  Dezembro  de  1825. 
=  111.'"°  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.=  ^/arçi/es  de 
Palmella. 


o  U.IRQUEZ  DE  PAL.llELIi4  .40  CO.\DE 

de  pobto-s.41vto. 

Ill."«  e  Ex.'*-  Sr. 

Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.'  a 
copia  n.°  1  da  ultima  carta  que  recebi  de  Manuel  Rodrigues 
Gameiro,  pela  qual  V.  Ex."  verá  que  elle  se  nega  a  qualquer 
modificação  da  sua  offerta,  de  pagar  as  250:000  libras  ster- 
linas  no  dia  15  de  Fevereiro  do  anno  próximo.  Não  me  achando 
armado,  pela  Convenção  de  29  de  Agosto,  de  argumentos 
sufíicientcs  para  insistir  n'uma  epocha  mais  próxima  de  pa- 
gamento, não  vejo  remédio  senão  annuir  a  esta  ofíerta,  a  qual 
não  deixa  de  ser  muito  mais  favorável  do  que  o  pagamento 
de  25:000  libras  por  mez,  proposto  na  sua  segunda  carta  a 
V.  Ex.*  Espero  antes  do  dia  15  de  Fevereiro  receber  res- 
postas de  V.  Ex.^  aos  meus  Officios  da  semana  passada,  a 
fim  de  me  poder  regular  para  a  remessa  das  1 50:000  libras 
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que  deverão  ir  para  Lisboa,  ou  em  letras  sacadas  d'aqui,  ou 
j)or  meio  de  saques  feitos  de  lá,  como  estensameiíle  expuz 
n'um  dos  meus  precedentes  OíFicios. 

Debaixo  do  n.°  2  verá  V.  Ex.*  copias  da  correspondência 
que  tenho  continuado  a  ter  com  Lord  Beresford  acerca  do 
dinheiro  das  presas,  e  da  resolução,  a  que  a  final  viemos  de 
commum  accôrdo,  de  proceder  desde  logo  á  divisão  do  dito 
dinheiro  pelas  classes  ás  quaes  pertence,  segundo  o  valor  no- 
minal dos  Exchequer  bills.  Esta  operação  conclue-se  em  pou- 
cos dias;  e  se  entretanto  esses  titules  melhorarem,  a  ponto 
de  se  poder  dispor  d'elles  com  um  por  cento  de  perda  quando 
muito,  estamos  na  resolução  de  os  vender,  e  de  fazer  a  ne- 
cessária deducção  proporcional  do  valor,  segundo  o  qual  se 
procede  agora  á  divisão.  No  caso  porém  de  não  se  poder 
effectuar  a  venda  sem  maior  sacrifício,  não  me  atrevo  a  cau- 
sar um  tamanho  prejuizo  aos  interessados,  e  convirá  então 
effectuar  a  repartição  dos  mesmos  Exchequer  bills  em  ser, 
e  conservar  mais  algum  tempo  depositados  os  que  pertencem 
ao  exercito  portuguez,  pois  não  pode  duvidar-se  de  que  esses 
titulos  do  Thesouro  brita nnico  tornarão  a  adquirir  o  seu  com- 
petente valor,  logo  que  diminua  algum  tanto  a  penúria  de 
numerário,  que  no  momento  actual  se  experimenta  n'esta 
Praça. 

Com  o  n.°  3  remetto  copia  de  uma  carta  do  Agente  de 
Lord  Grosvenor,  proprietário,  ou  antes  directo  senhorio  das 
casas  em  que  ha  muitos  annos  se  acha  estabelecida  a  Lega- 
ção. Peço  licença  para  me  referir  acerca  d'este  negocio  ao 
Officio  n.°  28  do  Conde  de  Villa-Real,  em  que  V.  Ex.^  achará 
todos  os  detalhes  e  explicações  necessárias.  Entretanto  só  ex- 
porei em  poucas  palavras,  que  o  kase  ou  aforamento  das 
casas  expira  dentro  de  três  annos,  a  contar  de  25  de  Março 
de  1826,  e  que  Lord  Grosvenor  exige  já  renovar  por  espaço 
de  sessenta  annos  o  mesmo  aforamento  pela  somma  de  libras 
11:936,  declarando  que,  se  dentro  de  dois  mezes  não  tiver 
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resposta  aíBrmativa,  considerará  a  sua  offerta  como  rejeitada, 
e  disporá  do  prédio  como  bem  lhe  parecer.  V.  Ex/  não  ignora 
que  annexa  á  casa  da  Legação  portugueza  em  Londres  se 
acha  a  capella,  cujas  despezas  também  estão  a  cargo  da  Le- 
gação. A  somma  que  Lord  Grosvenor  exige  6  considerável, 
porém  não  parece  exhorbitante,  attendendo  ao  preço  das  ca- 
sas n'esta  capital ;  e  S.  M.  não  poderá  deixar  ou  de  aforar 
outras  casas,  ou  de  abonar  annualmente  ao  seu  representante 
n'esta  Corte  uma  quantia  competente  para  se  alojar,  assim 
como  de  arrendar  outra  capella.  Quando  porém  acontecesse 
querer  S.  M.  desistir  da  manutenção  total  da  capella,  con- 
cedendo só  uma  prestação  mais  módica  para  auxiliar  a  sub- 
scripção,  que  muitos  catholicos  não  deixariam  de  promover, 
para  a  conservação  de  uma  capella  portugueza  debaixo  da 
protecção  de  S.  M.  F.,  n'esse  caso  poderia  haver  um  motivo 
de  menos  para  renovar  o  aforamento.  Mas  seria  necessário 
prevenir  com  antecipação  os  empregados  na  mesma  capella, 
e,  como  acima  disse,  conceder  uma  gratiGcação  annual  suffi- 
ciente  para  o  futuro  aluguer  das  casas  da  Legação,  pois  que 
sem  tal  auxilio  se  tornaria  impossivel  a  decente  subsistência 
do  representante  de  S.  M.  em  Londres. 

Tendo  exposto  fielmente  o  pro  e  o  contra  da  alternativa 
que  se  ofíerece,  só  me  resta  rogar  a  V.  Ex.^,  que  sollicite 
com  a  possivel  brevidade  a  decisão  de  S.  M.  a  tal  respeito, 
e  se  digne  communicar-m'a. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  22  de  Dezembro  de  1825. 
=  111.""'  e  Ex.""*  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  .War(/í/c5  de 
Pahnella. 
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o  H^R«UEZ  DE  PAL.MELLi.4  AO  COTVDE 
DE  POBTO-SA]\TO. 

III.""  e  Ex.""  Sh. 

Pelo  correio  Francisco  de  Vasconcellos,  que  chegou  a  esta 
capital  no  dia  25  do  corrente,  exactamente  em  dez  dias  de 
viagem  desde  Lisboa,  tive  a  honra  de  receber  os  Despachos 
de  V.  Ex.'  até  n.°  80  ostensivos,  e  os  reservados  até  n.°  28. 
Dois  dias  antes  tinha  recebido  pelo  paquete  Sandwich  os 
Despachos  que  por  essa  occasião  me  foram  remettidos. 

No  n."  73  ostensivo  é  V.  Ex."  servido  dizer-rae,  que  se 
nào  acham  na  Secretaria  dos  Negócios  da  Marinha  os  docu- 
mentos que  eu  mandara  pedir,  para  melhor  fundamentar  a 
reclamação  que  devia  dirigir  ao  Governo  inglez  contra  o  pro- 
cedimento da  fragata  Redwing.  A  sobredita  reclamação,  co- 
mo a  V.  Ex/  constaria  pelos  meus  Officios,  já  se  acha  en- 
caminhada, e  parece-me  portanto  melhor  esperar  pela  res- 
posta d'esle  Ministério  antes  de  mandar  pedir  os  papeis  que 
faltam  a  Cabo- Verde. 

O  certo  é  porém  que,  se  podermos  obter  uma  indemnisa- 
ção,  será  indispensável  indicar  o  valor  dos  objectos  que  se 
suppõe  haverem  sido  subtrahidos  pelos  inglezes.  Em  quanto 
á  falta  das  cartas  do  Commandante  inglez,  só  a  notei  para 
mostrar  que  houvera  falta  de  exactidão  no  modo  de  repre- 
sentar esta  occorrencia,  por  parte  do  Governador  de  Santo 
Antão. 

Cumprirei  exactamente  o  que  S.  M.  determina  acerca  do 
Capitão  do  Real  Corpo  de  Engenheiros,  Bernardo  de  Sá  No- 
gueira, abonando-lhe  toda  a  despeza  que  fizer  na  viagem  que 
tem  ordem  de  emprehender. 

Foram  entregues  as  carias  para  os  Agentes  dos  pagamen- 
tos em  Londres,  que  vinham  inclusas  nos  Despachos  n.'"  73, 
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74,  e  80.  igualmente  tive  o  cuidado  de  entregar  a  Manuel 
Rodrigues  Gameiro,  hoje  Barão  de  Itabayana,  e  segundo  me 
asseveram,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
do  Império  do  Brasil  n'esta  Corte,  as  cartas  a  elle  dirigidas, 
que  vinham  inclusas  nos  Despachos  ostensivo  n.°  78,  e  re- 
servado n.°  26.  Procurei,  logo  que  recebi  os  ditos  Despa- 
chos, o  mesmo  Barão,  para  tractar  com  elle  verbalmente  dos 
importantes  objectos  que  V.  Ex.**  me  recommenda ;  não  me 
foi  possivel  porém  avistar-me  ainda  com  elle,  por  se  achar, 
segundo  parece,  bastantemente  incommodado  de  saúde;  da- 
rei conta  a  V.  Ex.^  do  resultado  das  minhas  diligencias. 

Remetterei  pelo  primeiro  paquete  as  cartas  destinadas  para 
Sir  Charles  Stuart,  e  Carlos  Mathias  Pereira,  inclusas  nos 
Despachos  n."'  76  e  79  ostensivos. 

Vou  tractar  immediatamente  de  fazer  a  indagação  neces- 
sária a  respeito  dos  emolumentos,  na  verdade  excessivos, 
que  o  Vice-Consul  de  Portugal  no  porto  de  Poole  exigiu  do 
navio  denominado  Yenus,  e  logo  que  me  ache  competente- 
mente informado,  participarei  a  V.  Ex.*  o  resultado,  na  con- 
formidade das  ordens  exaradas  no  Despacho  ostensivo  n.°  74. 

Juntarei  a  Memoria  de  José  Accursio  das  Neves,  inclusa 
no  Despacho  n.°  75  ostensivo,  aos  demais  documentos  appen- 
sos  ás  instrucções,  que  V.  Ex.^  me  remetteu  para  o  novo  tra- 
ctado  de  commercio. 

Tenho  a  honra  de  incluir  copias  de  uma  carta  confidencial, 
e  de  uma  Nota  que  em  data  de  hoje  dirigi  a  Mr.  Canning, 
para  cumprir  com  as  ordens  enunciadas  nos  Despachos  n.°  76 
ostensivo,  e  n."  24  reservado,  cujos  extractos  acompanharam 
as  minhas  communicaçòes  a  Mr.  Canning.  Antes  de  dar  estes 
passos  oCficiaes,  procurei  sondar  a  opinião  do  sobredito  Mi- 
nistro, tanto  acerca  das  mercês  que  S.  M.  se  dignou  conferir 
ás  personagens  britannicas  que  V.  Ex.^  menciona,  como  so- 
bre a  estranheza,  que  causou  ao  Imperador  c  Rei  nosso  Au- 
gusto Amo,  a  concessão  das  Commcndas  e  Grã-Cruzes  das 
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Ordens  militares  portuguezas,  que  S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro 
distribuiu  no  dia  12  de  Outubro  próximo  passado,  bem  que 
não  sejam  estas,  se  me  não  engano,  as  primeiras  Condeco- 
rações de  Ordens  portuguezas,  que  túem  sido  concedidas  pelo 
mesmo  Senhor.  Mr.  Canning  requereu  que  uma  e  outra  com- 
municação  lhe  fossem  feitas  por  escripto,  observando  que  sobre 
tudo  em  quanto  á  primeira  nada  poderia  resolver,  sem  solli- 
citar  previamente  a  vontade  de  S.  M.  B.,  e  sem  consultar 
com  os  seus  coUegas.  Estou  porém  persuadido  de  que  a  mu- 
nificência de  S.  M.  F.  agradará  n'esta  occasião  ao  Governo 
inglez,  e  que,  sem  embargo  do  systema  adoptado  de  estorvar 
para  o  futuro  a  concessão  de  similhantes  graças  a  Diplomatas 
e  Officiaes  britannicos,  não  deixará  nas  presentes  circum- 
stancias  de  se  obter  o  consentimento  pedido.  Também  me 
persuado  que  se  expedirão  as  ordens  necessárias  a  Sir  Charles 
Stuart  para  apoiar  a  protestação  que  Carlos  Mathias  Pereira 
deverá  fazer. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  certeza  que  me  dá  no  Despacho 
n.°  77,  de  haver-se  S.  M.  dignado  approvar  as  minhas  No- 
tas dirigidas  a  Mr.  Canning,  relativamente  ao  residuo  do  di- 
nheiro proveniente  da  venda  das  propriedades  portuguezas,  e 
ao  attentado  commettido  na  Ilha  de  Santo  Antão. 

Fica  certo  de  tudo  o  mais  que  V.  Ex.*  no  sobredito  Des- 
pacho menciona,  e  sobre  tudo  agradeço  a  feliz  noticia  do 
completo  restabelecimento  do  nosso  Augusto  Soberano,  cuja 
vida  e  saúde  praza  aos  Céus  prosperar  por  dilatados  annos. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  27  de  Dezembro  de  1825. 
=  111."°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sànto.  =  Marquez  de 
Palmella. 

P.  S.  Tenho  toda  a  esperança  de  receber  sexta  feira  os 
Exchequer  hills  pertencentes  ao  exercito  portuguez,  os  quaes 
faço  tenção  de  depositar  immediatamente  no  Banco  de  In- 
glaterra, mandando-os  vender  successivamenle  á  medida  que 
se  encontrarem  letras  solidas  para  remetter  ao  Sr.  Ministro 
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da  Guerra,  na  conformidade  das  ordens  de  S.  M.,  e  empre- 
gando n'eslas  transacções  pecuniárias  os  Agentes  incumbidos 
dos  pagamentos  diplomáticos  n'esta  Côrle. 


o  llARQUeZ  DE  PAIiHEIiliJk  AO  COTVDE 
»E  POBTO-iSANTO. 

Ill/"  e  E\r  Sr. 

Tenho  a  honra  de  incluir,  além  dos  massos  vindos  de  va- 
rias Legações  portuguezas,  dois  números  dos  periódicos  que 
se  publicam  n'esta  capital,  e  um  rolo  que  remette  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  o  Cônsul  de  Portugal  n'esta  Corte. 

Desde  que  escrevi  a  V.  Ex.^  a  ultima  vez  tem-se  ido  suc- 
cessivamente  restabelecendo  o  socego  e  confiança  n'esta  Praça, 
de  maneira  que  já  se  não  falia  de  restringir  a  circulação  da 
moeda  melallica,  nem  de  medida  alguma  similhante.  Os  fun- 
dos públicos,  tanto  inglezes,  como  estrangeiros,  também  têem 
melhorado,  até  os  fundos  russos,  sem  embargo  de  se  não  ha- 
ver ainda  recebido  noticia  alguma,  da  qual  possa  inferir-se 
quaes  serão  as  disposições  do  novo  Imperador. 

O  Embaixador  da  Rússia  n'esta  Corte  recebeu  unicamente 
um  correio  de  S.  Petersburgo  com  Despachos  do  Conde  de 
Nesselrode,  annunciando-lhe  o  juramento  prestado  pelo  Grão 
Duque  Nicolau,  a  testa  das  corporações  civis  e  militares,  de 
fidelidade  ao  Imperador  Constantino,  e  dando  alguns  deta- 
lhes acerca  da  enfermidade  que  terminou  os  dias  do  defun- 
cto  Imperador.  Ficam  portanto  removidas  por  agora,  até  certo 
ponto,  as  suspeitas  que  este  inesperado  acontecimento  fizera 
conceber,  e  os  rumores  de  desunião  entre  os  membros  da 
Familia  Imperial. 

S.  M.  I?.  íoíTrcu  a  semana  passada  um  ligeiro  ataque  de 
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gota  n'uma  das  mãos,  do  qual,  segundo  se  diz,  está  inteira- 
mente restabelecido.  Este  Soberano  veiu  presidir  um  Conse- 
lho de  Ministros,  no  qual  se  decidiu  a  prorogação  do  Parla- 
mento até  2  de  Fevereiro  futuro ;  e  n'essa  occasião  concedeu 
audiência  de  despedida  ao  Principe  Esterhazy,  Embaixador 
de  Áustria,  que  vai  na  mesma  qualidade  residir  junto  a  S.  M. 
Christianissima,  devendo  ser  aqui  substituido  o  seu  logar  pelo 
Conde  de  Appony.  No  mesmo  dia  regressou  S.  M.  para  Wind- 
sor,  castello  antigo,  e  residência  dos  Reis  de  Inglaterra,  d'onde 
ha  dois  ou  três  annos  a  esta  parte  S.  M.  se  nào  tem  quasi 
apartado,  havendo  a  este  respeito  mudado  completamente  de 
inclinação,  visto  que  prefere  agora  a  vida  quasi  solitária,  que 
passa  na  referida  residência,  ás  viagens,  divertimentos,  e  ban- 
quetes, a  que  precedentemente  estava  habituado. 

Alguns  jornaes  começam  a  dar  a  entender  que  Lord  Co- 
chrane  sairá  de  Inglaterra  para  França  com  intento  de  ir  na 
realidade  prestar  os  seus  serviços  á  causa  dos  gregos.  Não 
sei  se  esta  noticia  tem  fundamento ;  mas  inclino-me  a  julgar 
que  sim;  A  fragata  Piranga  já  saiu  ha  dias  de  Portsmouth 
debaixo  do  commando  do  oíBcial  immediato  a  esse  Lord. 

Appareceu  nas  folhas  francezas  um  tractado  de  commercio 
entre  este  Paiz  e  as  Cidades  anseaticas,  fundado  sobre  os 
mesmos  principies  liberaes  de  commercio  e  navegação,  que 
ultimamente  têem  servido  de  base  aos  outros  traclados  feitos 
por  este  Governo.  Não  remetto  a  V.  Ex.**  o  sobredito  docu- 
mento, por  não  haver  sido  publicado  ainda  aqui  authentica- 
mente,  o  que  só  terá  logar  quando  se  apresentar  ao  Parla- 
mento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  27  de  Dezembro  de  1825. 
=111.'"°  e  Exr  Sr.  Conde  de  VoriO'Sanlo.  =  Marquez  de 
Palmella. 
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o  MARQUEZ  DE  PAIí11í:L.LiA  AO  COI^DE 

re  porto-saivto. 

III.'    e  Ev.""  Sr. 

Pii«MiTTA-ME  V.  E\."  começar  este  Officio  pedindo-lhe 
queira  fazer  subir  í\  Real  Presença  do  Imperador  e  Rei  Nosso 
Senhor  os  protestos  de  amor  e  respeito,  que  em  meu  nome 
c  no  de  todos  os  empregados  n'esta  Embaixada  dirigimos  aos 
pés  do  Tlirono  pela  solemne  occasião  das  presentes  festas. 

Com  os  Despachos  reservados  n.*"  25,  27  e  28  recebi  as 
instrucçòes,  plenos  poderes,  e  projecto  do  tructado  de  com- 
mercio,  que  V.  Ex.*  me  reraetteu  pelo  correio  Francisco  de 
Vasconcellos ;  e  tractando-se  de  uma  matéria  sobre  todas  tão 
interessante  para  nós,  e  tão  complicada,  pareceu-me  indis- 
pensável meditar  por  espaço  de  alguns  dias  sobre  estes  pa- 
peis, e  embeber-me  perfeitamente  de  todo  o  contheudo  d'elles 
antes  de  encetar  a  negociação.  Assim  o  manifestei  franca- 
mente a  Mr.  Canning,  que  achei  já  informado  por  noticias 
de  Lisboa  da  remessa  das  minhas  inslrucçòes;  e  este  3Iinis- 
tro  não  só  concordou  comigo  na  necessidade  de  differir  por 
alguns  dias  esta  discussão,  mas  ató  manifestou  que  esta 
mesma  dilação  lhe  seria  conveniente,  visto  que  somente  no 
meado  de  Janeiro  é  que  Mr.  Huskisson  virá  estabelecer-se 
em  Londres.  Proponho-me  portanto  a  ir  passar  este  intervallo 
solitariamente  no  campo  a  fim  de  preparar  a  primeira  com- 
municação  que  deverei  fazer  a  este  Ministério,  parecendo-me 
que  convirá  indicar  n'ella  somente  os  pontos  de  que  devem 
constar  os  artigos  do  novo  tractado  de  commercio,  sem  os 
redigir  estensamente,  nem  apresentar  desde  logo  um  projecto 
formal. 

Nada  soube  na  ultima  conferencia  que  tive  com  Mr.  Can- 
ning áí^crca  da  resposta  que  se  deve  ás  minhas  Notas  sobre 
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a  garantia.  Esluu  persuadido  porém  de  que  este  Ministro 
trabalha  n'essa  resposta,  e  não  quiz  de  propósito  insistir  no- 
vamente sobre  tal  objecto,  pela  certeza  de  que  similhante 
insistência,  longe  de  promover  o  fim  que  S.  M.  tem  em  vista, 
só  produziria  algum  azedume,  que  é  do  nosso  interesse  evitar. 

Tornou-se  a  fallar  na  sobredita  conferencia  do  tractado  de 
commercio  entre  a  Inglaterra  e  o  Brasil,  de  que  Mr.  Can- 
niog  com  eITeito  já  recebeu  o  original.  Mostrou-se  elle,  co- 
mo já  mais  de  uma  vez  o  tem  feito,  muito  descontente  do 
resultado  d' esta  negociação,  e  indeciso  sobre  a  resolução  que 
deverá  tomar-se  acerca  da  ratificação;  chegando  a  dizer-me 
que  pelo  menos  alguns  dos  artigos  exigiam  modificações,  sem 
as  quaes  não  podiam  ser  ratificados.  E  provável  portanto  que 
a  ratificação  vá  debaixo  da  condição  de  se  convir  nas  pro- 
postas modificações,  sendo  esta  a  mesma  marcha  que  se  se- 
guiu no  tractado  com  o  México.  Em  quanto  ao  artigo  em 
que  se  reserva  a  faculdade  de  estipular  entre  Portugal  e  o 
Brasil  vantagens  maiores  do  que  as  concedidas  a  Inglaterra, 
asseverou  Mr.  Canning  que  o  approvava  completamente. 

Incluso  achará  V.  Ex.^  o  extracto  de  algumas  cartas  do 
Rio  de  Janeiro,  que  por  poucas  horas  me  foram  confiadas 
pela  mesma  pessoa  que  até  agora  nos  tem  fornecido  simi- 
Ihantes  noticias.  O  extracto  foi  feito  por  mim  com  muita 
fidelidade,  e  estou  persuadido  de  que  a  sua  leitura  não  dei- 
xará de  ser  interessante  para  o  nosso  Augusto  Amo. 

Digne-se  V.  Ex.*  de  acceitar  para  si  os  meus  cumprimen- 
tos de  boas  festas,  e  as  protestações  da  minha  cordeal  esti- 
ma e  consideração. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  28  de  Dezembro  de  1825. 
=  111.""  e  Ex."°  Sr.  Conde  de  VorU)-San[o.  =  Marquez  de 
Palmella. 
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o  HABQUEZ  DE  PAL.HEL.IiA  AO  CO:\DE 

de  pobto-saivto. 

Ill.^°  e  Ex.""  Sr. 

Incluso  achará  V.  Ex.'  o  recibo  que  o  Barão  de  Itabayana 
me  remetteu  era  troca  de  outro  igual  recibo  que  lhe  passei 
em  conformidade  das  ordens  contidas  no  Despacho  de  V.  Ex.' 
n."  78. 

Igualmente  remetto  copia  da  correspondência  que  tenho 
tido  com  o  mencionado  Barão  acerca  do  modo  por  que  se 
deverá  cumprir  a  estipulação  do  artigo  2."  da  convenção  de 
29  de  Agosto  próximo  passado,  sendo  este  o  objecto  que 
V.  Ex/  me  recommenda  no  seu  Despacho  reservado  n.°  26. 
Pelo  oííicio  em  data  de  hoje,  do  sobredito  Barão,  verá  V.  Ex." 
que  se  acham  fixadas  por  elle  de  um  modo,  a  meu  ver,  suffi- 
cientemente  satisfactorio  as  epochas  dos  pagamentos  da  quan- 
tia que  falta  para  prefazer  além  do  empréstimo,  a  somma 
de  dois  milhões  de  libras  esterlinas,  segundo  a  convenção  al- 
ludida. 

Em  quanto  porém  ao  modo  pratico  de  se  verificar  a  pas- 
sagem do  empréstimo,  ficando,  como  S.  M.  o  Imperador  e 
Rei  Nosso  Senhor  desejaria,  inteiramente  exonerado  o  Erário 
de  Portugal  de  toda  a  responsabilidade  que  eventualmente 
podesse  resultar  ou  recahir  sobre  elle  para  o  futuro,  encon- 
tra-se  sem  duvida  uma  difficuldade  summa,  dificuldade  que 
mal  se  poderia  superar  ainda  mesmo  que  o  Governo  britan- 
nico  consentisse  em  garantir  esta  transacção. 

Consultei  sobre  o  assumpto  varias  pessoas  entendidas  de 
diíTerentes  classes  e  Nações,  entrando  no  numero,  como  era 
de  razão,  os  Agentes  dos  pagamentos  do  empréstimo,  e  to- 
dos concordemente  são  de  opinião  que  o  Governo  portuguez 
não  podo,  ainda  mesnro  quando  es  contracladores  originários 
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(lo  empréstimo  quizesscm,  ser  tlesligatlo  da  responsabilidade 
que  contrahiu,  e  das  hypothecas  que  deu,  pois  que  as  Acções 
do  empréstimo  já  não  estão  em  poder  da  casa  de  Goldsmidt, 
mas  em  publica  circulação,  e  devem  portanto  ser  considera- 
das como  propriedade  adquirida  por  aquelles  que  as  compra- 
ram, e  a  quem  foram  transmittidos  todos  os  direitos  enun- 
ciados no  contracto.  Claro  está  por  consequência,  que  nem 
mesmo  a  garantia  do  Governo  britannico  induziria  a  massa 
dos  accionistas  a  renunciar  á  garantia  de  S.  M.  F.,  visto  que 
sempre  preferirão,  como  é  natural,  ter  antes  duas  garantias 
do  que  uma. 

A  vista  d'este  principio  que  o  Barão  de  Itabayana  toma 
por  base,  resta  só  o  arbítrio  de  continuar  o  Governo  portu- 
guez  a  figurar  de  devedor,  adoptando  ao  mesmo  tempo  todos 
os  meios  possiveis  para  ligar  o  do  Brasil  ao  cumprimento  da 
obrigação  que  contrahiu,  e  obter  d'este  ultimo  Governo  uma 
garantia,  e  até,  se  fosse  possivel,  uma  hypotheca  que  equi- 
valha  á  que  Portugal  deu  aos  emprestadores,  e  nos  ponha  a 
cuberto,  pelo  longo  espaço  ainda  de  vinte  e  oito  annos,  do 
risco  que  poderia  resultar  de  qualquer  falta  de  exactidão  por 
parte  do  Brasil. 

N'este  sentido  tenciono  responder  quanto  antes  ao  Barão 
de  Itabayana,  mostrando-lhe  a  necessidade  de  dar  por  parte 
do  seu  Governo  alguma  garantia,  e  pelo  menos  de  especificar 
n'uma  convenção  ad  hoc,  que  poderia  effeituar-se  ou  por  troca 
de  Notas,  ou  pelo  methodo  ordinário,  o  modo  que  deverá  se- 
guir-se  para  o  exacto  cumprimento  das  condições  do  emprés- 
timo, de  cujo  contracto  communiquei  copia  ao  mencionado 
Barão.  Por  meio  d'esta  convenção  especial  conseguiremos,  se 
não  uma  completa  certeza  para  o  futuro,  ao  menos  maior 
probabilidade  do  regular  desempenho  da  estipulação  de  que 
se  tracta.  Não  creio  porém  que  o  Barão  de  Itabayana  se  jul- 
gue auctorisado  a  concluir  similhante  arto  sem  ordens  posi- 
tivas do  seu  Governo,  e  pela  minha  parte  tambrm  me  cumpre 
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solUcitar  por  meio  de  V' .  Ex/  as  do  Imperador  e  Rei  Nosso 
Senhor  á  vista  do  que  acabo  de  expor  no  presente  OíEcio, 
para  saber  se  deverei  ou  não  dar  seguimento  á  negociação 
que  proponho,  e  pedir  no  caso  de  affirmativa  os  poderes  ne- 
cessários para  concluir  a  convenção. 

Nenhuma  resposta  tenho  recebido  de  Mr.  Canning  ás  No- 
tas sobre  a  garantia,  e  pela  minha  parte  julguei  dever  até 
ao  presente  guardar  igual  silencio,  attendendo  á  promessa  tão 
formal  que  o  dito  Ministro  fez  de  me  responder. 

Pelo  seguinte  paquete,  visto  haver  portadores  seguros,  te- 
rei a  honra  de  escrever  a  V.  Ex.^  alguma  cousa  já  em  res- 
posta ás  instrucçòes  que  ultimamente  recebi,  e  reservo  o  re- 
expedir  o  correio  que  aqui  tenho,  quando  houver  algum  re- 
sultado das  minhas  communicações  a  Mr.  Canning,  ou  quando 
occorrer  a  necessidade  de  sollicitar  novas  ordens  e  explicações. 

Peço  a  V.  Ex.^  a  mercê  de  beijar  em  meu  nome  a  Mão 
de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  meu  Senhor,  a  cuja  presença 
me  atrevo  a  fazer  subir  os  votos  sinceros  que  formo  para  que 
o  decurso  d'este  anno  que  começa,  lhe  seja  mais  prospero  e 
venturoso. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  4  de  Janeiro  de  1826.= 
111.°"'  e  Ex."'^  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.=3iarryííe3  de  Pal- 
mella. 
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c;orrespo:nde:vcia  citada  iso  besípacho 

AIVTECEDEI^TE. 
O  BARÃO  DE  ITil^BATAlVA.  AO  7IABQLEZ  DE  PAL^EI/LA. 

Londres.  3  de  Janeiro  de  1S96. 

Ilí.."'  e  Ex.-°  Sr. 

Pelo  Officio  que  V.  Ex.*  me  fez  a  honra  de  dirigir  em 
data  de  31  de  Dezembro  próximo  passado,  fui  sciente  de  ha- 
ver S.  M.  F.  auctorisado  a  V.  Ex."  para  ajustar  comigo  o 
modo  pratico  por  que  as  obrigações,  que  o  meu  Governo  con- 
trahiu  pela  convenção  addicional  ao  tractado  de  29  de  Agosto 
de  1823,  deverão  ser  cumpridas,  tanto  na  parte  que  respeita 
ao  empréstimo  de  hbras  1:300:000  que  o  Governo  portu- 
guez  contractou  n'esta  Praça  no  anno  de  1823,  e  que  (re- 
duzido presentemente  á  quantia  nominal  de  libras  1:400:000) 
deve  ficar  a  cargo  do  Thesouro  do  Império,  nos  termos  do 
artigo  2."  da  mencionada  convenção,  como  na  parte  relativa 
ao  pagamento  da  diíferença  entre  a  dita  quantia  de  libras 
1:400:000,  e  a  de  dois  milhões  sterlinos,  que  o  Governo 
do  Brasil  se  obrigou  a  pagar  ao  de  Portugal  pelo  artigo  1 ." 
da  citada  convenção. 

E  tão  persuadido  estou  da  necessidade  que  têem  os  nossos 
Governos  de  regularem  a  execução  pratica  d'esta  convenção, 
pondo-a  em  concordância  com  as  obrigações  que  o  Governo 
de  S.  M.  F.  contrahiu  pela  convenção  feita  com  a  casa  de 
B.  A.  Goldsmidt  &  C.\  e  pela  Carta  de  Lei  de  9  de  Ou- 
tubro seguinte,  que  de  muito  bom  grado  darei  a  V.  Ex."*  as 
explicações  pedidas  sobre  os  dois  objectos  especificados  no 
seu  Officio,  e  são  as  seguintes: 

1."  Que  não  podendo  o  Governo  de  S.  M.  F.  desonerar-se 
de  maneira  alguma  das  obrigações  que  contrahiu  para  com. 

TOM.     II.  13 
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o  publico  pela  referida  Carta  de  Lei,  é  forçoso  continuar  elle 
a  figurar  de  originário  e  principal  devedor  do  empréstimo 
que  contractou  n'esta  Praça,  e  que  o  Brasil  tomou  a  si  pelo 
artigo  2.°  da  precitada  convenção  addicional. 

2/  Que  o  meu  Governo  desempenhará  esta  obrigação,  fa- 
zendo-se  cargo  do  pagamento  dos  juros,  e  da  amortisação 
annual  do  dito  empréstimo  por  espaço  de  vinte  e  oito  annos, 
que  principiarão  a  decorrer  do  1."  de  Dezembro  de  1825, 
que  é  a  epocha  marcada  no  Officio  de  V.  Ex/ 

3.^  Que  a  Legação  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  em 
Londres  entregará  á  de  S.  M.  F.,  no  principio  dos  mezes  de 
Maio  e  Novembro  de  cada  um  anno,  tanto  a  quantia  precisa 
para  pagamento  dos  juros  nas  cpochas  fixadas  do  1.°  de  Ju- 
nho e  1.°  de  Dezembro  seguintes,  como  a  quantia  que  ne- 
cessária fôr  para  a  amortisação  que  em  cada  semestre  se  deve 
fazer,  de  libras  25:000  cm  apólices,  na  forma  promettida 
na  respectiva  Carta  de  Lei  de  9  de  Outubro  de  1823. 

4/  Que  em  conformidade  dos  artigos  9.",  10.°  e  11.°  da 
convenção  feita  entre  o  Ministério  de  S.  M.  F.  e  o  contra- 
ctador  do  empréstimo  B.  A.  Goldsmidt  &  C."  devem  as  duas 
operações  do  pagamento  e  da  amortisação  do  mesmo  em- 
préstimo continuar  a  ser  feitas  pelo  dito  contractador  com 
assistência  do  Agente  ou  Agentes  que  S.  M.  o  Imperador  do 
Brasil  nomear  para  esse  effeito. 

5.*  Que  as  seiscentas  mil  libras  sterlinas  restantes,  para 
complemento  dos  dois  milhões  sterlinos  em  que  foram  com- 
putadas todas  as  reclamações  do  Governo  de  S.  M.  F.,  serão 
pagas  a  quartéis  nos  termos  do  artigo  2,°  da  respectiva  con- 
venção, c  nas  seguintes  parcellas:  , 

Em  15  de  Fevereiro  de  1826 libras  250:000 

Em  15  de  Maio               »        »      116:000 

Em  15  de  Agosto            )>        ....  »      117:000 

Em  15  de  Novembro       »        ....  »      117:000 
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Por  ultimo  direi  a  V.  Ex.*,  que  o  meu  Governo  tem  já 
providenciado  sobre  o  pagamento  dos  juros  e  amortisação  que 
devem  ter  logar  n'este  primeiro  semestre,  e  em  devido  tempo 
terei  a  honra  de  entregar  a  V.  Ex."  as  quantias  precisas  para 
estas  duas  operações. 

Creio  ter  dado  a  V.  Ex."  as  mais  amplas  e  satisfactorias 
explicações ;  e  termino  a  presente  resposta  reiterando  os  pro- 
testos da  mais  alta  consideração  com  que  me  preso  de  ser  etc. 
=  111.'"°  6  Ex."*"  Sr.  Marquez  de  Palmella  =  fiarão  de  lia- 
bayana. 

LondrcS)  3  de  Janeiro  de  1^96. 

III.""'  e  Ex."°  Sr. 

Com  o  Officio  que  V.  Ex.*  me  dirigiu  em  data  de  hon- 
tem  recebi  as  copias  promeltidas,  assim  do  pleno  poder  pelo 
qual  S.  M.  F.  auctorisou  a  V.  Ex."*  para  haver  d'esta  Lega- 
ção a  quantia  de  duzentas  e  cincoenta  mil  libras  sterlinas, 
que  o  meu  Governo  se  obrigou  a  dar  em  compensação  das 
propriedades  particulares  que  o  mesmo  Senhor  possuia  no 
Brasil,  como  da  convenção  feita  entre  o  Ministro  da  Fazenda 
de  Portugal  e  o  contractador  do  empréstimo  B.  A.  Goldsmidt 
&  C.^,  em  7  de  Setembro  de  1823.  É  quanto  me  incumbe 
dizer  em  resposta,  e  agradecer  a  V.  Ex.*  a  prompta  remessa 
de  ambas  estas  peças. 

Tenho  a  honra  de  ser  etc.  =  111.'""  e  Ex."""  Sr.  Marquez 
de  Palmella  =  fiarão  de  Itahayana. 
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o  HARaLJEK  UK  PAL.SIEL.L.A  AO  COTVDE 
DE  PORTO-SíAATO. 

III.""  e  Ex.*"  Sr. 

Aproveito  a  occasião  segura  que  se  offerece  com  o  re- 
gresso (los  dois  Agentes  do  dinheiro  das  presas  para  Lisboa, 
e  vou  ter  a  honra  de  dar  conta  a  V.  Ex.'  circumstanciada- 
mente  do  primeiro  passo  que  dei  na  importante  negociação 
do  novo  tractado  de  commercio,  e  pedir  as  instrucçòes  ne- 
cessárias para  poder,  como  desejo,  cumprir  com  as  intenções 
de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  meu  Senhor. 

Incluso  debaixo  do  n.°  1  tenho  a  honra  de  remetter  o  pro- 
jecto que  escrevi  em  francez  para  servir  de  primeira  base  á 
discussão  do  novo  tractado.  Procurei  quanto  me  foi  possivel 
n'este  primeiro  esboço  resumir  os  artigos,  sem  omittir  ne- 
nhum ponto  essencial  dos  que  se  acham  indicados  no  proje- 
cto que  V.  Ex.''  me  rcmetteu  para  servir-me  de  norma,  in- 
cluso no  Despacho  reservado  n."  27. 

Começarei  por  declarar,  que  havendo  lido  e  meditado,  co- 
mo me  cumpria,  o  mencionado  Despacho,  no  qual  se  con- 
tém as  instrucçòes  que  S.  M.  I.  e  R.  foi  servido  mandar-me 
passar  para  esta  negociação,  assim  como  todos  os  importantes 
pareceres  e  documentos  que  no  mesmo  Despacho  se  incluiam, 
pareceu-me  dever  inferir  desta  leitura  não  a  ordem  expressa 
de  apresentar  integralmente  a  Mr.  Canning  o  projecto  for- 
mado por  V.  Ex.^,  mas  sim  a  de  considerar  o  dito  projecto 
como  o  limite  das  concessões  a  que  me  acho  auctorisado  a 
chegar  em  resultado  da  negociação. 

Puz'por  consequência  o  maior  cuidado  em  restringir,  antes 
do  que  ampliar,  na  primeira  proposição  que  faço  a  Mr,  Can- 
ning, as  estipulações  de  que  nos  pôde  resultar  algum  ónus, 
na  certeza  de  que  haverá  tempo  bastante  para  ceder  ás  per- 
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leiíçòes  da  Inglaterra  nos  limites  que  me  <àú  presciiplos, 
quando  nos  constar  pela  resposta  de  Mr.  Canning  toda  a  es- 
tensão  das  suas  pertenções. 

Agora  vou  expor  a  V.  Ex/  suceessivamente  as  principaes 
alterações  que  fiz  no  esboço  apresentado  a  Mr.  Canning,  e 
as  razões  em  que  se  fundara. 

1.°  O  preambulo  e  os  quatro  primeiros  artigos  contêem 
só  ligeiras  alterações,  dirigidas  a  abbreviar  a  redacção,  e  so- 
bre tudo  a  amoldar  o  mais  possível  os  artigos  2.°,  3.°  e  4.° 
sobre  os  artigos  análogos  da  convenção  de  1815  entre  a 
Grã-Bretanha  e  os  Estados-Unidos.  No  fim  do  artigo  4.° 
procurei  inserir  uma  phrase,  que  bem  claramente  reservasse 
a  S.  M.  o  direito  de  abolir  o  Officio  do  Juiz  Conservador,  sem 
comtudo  mencionar  o  dito  Officio,  para  me  conformar  ás  in- 
strucções  contidas  no  Despacho  n.°  27. 

2.°  No  artigo  5.°,  relatÍNo  aos  direitos  de  porto,  tomei  a 
liberdade  de  substituir  uma  proposição  differente  das  três 
que  se  contèem  nas  minhas  instrucções.  Lisongeio-me  porém 
de  que  V.  Ex.'  se  dignará  desculpar  esta  liberdade,  da  qual 
em  nenhum  caso  me  parece  poder  resultar  inconveniente, 
visto  que,  se  esta  minha  versão  fosse  adoptada,  ficaria  ao  ar- 
bítrio de  S.  M.  o  favorecer  os  nossos  navios  nos  portos  de 
Portugal,  comtanto  que  os  inglezes  fossem  equiparados  á  Na- 
ção estrangeira  mais  favorecida;  e  por  outro  lado  se  conse- 
guiria igualmente  para  os  navios  portuguezes  nos  portos  de 
Inglaterra  a  vantagem  de  não  pagar  direitos  mais  altos  do 
que  os  próprios  navios  britannicos,  visto  que  pelos  tractados 
existentes  entre  este  Paiz  e  os  Estados-Unidos  da  America, 
assim  como  com  varias  outras  potencias,  se  acha  estipulado 
que  os  navios  de  varias  Nações  pagarão  nos  portos  de  In- 
glaterra os  mesmos  direitos  que  pagam  os  navios  inglezes. 
De  modo  que  rão  seria  possivel  a  este  Governo,  em  virtude 
do  artigo  que  eu  proponho,  exigir  dos  nossos  navios  maiores 
direitos  do  que  os  que  pagara  os  das  sobreditas  Nações. 
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Prevejo  porém  que  este  artigo  será  rejeitado  por  Mr.  Can- 
ning,  e  que  viremos  a  substituir-lhe  a  terceira  proposição  in- 
dicada nas  minhas  instrucçòes,  isto  é,  que  os  navios  portu- 
guezes  pagarão  em  Inglaterra  o  mesmo  que  pagarem  aqui 
os  navios  inglezes,  e  que  os  navios  inglezes  pagarão  em  Por- 
tugal o  mesmo  que  n'esse  Reino  pagarem  os  navios  portu- 
guezes.  Como  V.  Ex/  porém  me  prohibe  de  tomar  a  inicia- 
tiva d'esta  terceira  proposição,  julguei  dever  esperar  que  ella 
me  seja  feita  por  parte  da  Inglaterra.  Em  quanto  ás  duas 
primeiras  proposições  enunciadas  nas  instrucçòes,  abstive-me 
de  as  adoptar,  por  me  parecer  que  seriam  mui  difficeis  na 
pratica,  e  menos  vantajosas  no  resultado  do  que  a  terceira ; 
sendo  esta  também  a  opinião  decidida  do  Commendador  A.  J. 
dos  Reis,  á  qual  S.  M.  foi  servido  ordenar  que  eu  attendesse, 
e  que  se  acha  por  elle  indicada  no  papel  de  que  remotto 
copia  inclusa  com  o  n.°  2. 

3.°  Quanto  ao  artigo  8.°,  que  determina  as  condições  ne- 
cessárias para  a  nacionalidade  dos  navios,  poderemos  agora 
ai  legar  o  exemplo  do  que  a  esse  respeito  foi  ajustado  entre 
este  Governo  e  as  cidades  anseaticas. 

4.°  Inseri  um  artigo  á  parte,  similliante  ao  que  se  acha 
no  tractado  de  1810,  e  em  o  novo  tractado  de  commercio  com 
o  Brasil,  para  declarar  que  os  Agentes  diplomáticos  conti- 
nuarão reciprocamente  a  gosar  das  franquias  e  privilégios  que 
actualmente  disfructam. 

5.°  Em  seguida  do  artigo  10.°,  relativo  aos  Cônsules,  in- 
seri uma  clausula  que  me  parece  importante,  para  os  aucto- 
risar  a  tomarem  posse  dos  bens  dos  individues  nacionaes  que 
morrerem  sem  testamento,  sem  ficarem  sujeitos  a  imposto 
algum,  como  acontece  em  casos  similhantes  em  Inglaterra. 

6."  Deixei  de  chamar  a  attenção  de  V.  Ex.**  sobre  a  ul- 
tima phrase  do  artigo  3.°,  que  poderá  allegar-se  em  tempo 
opportuno  para  demonstrarmos  o  direito  que  virão  a  ter  os 
súbditos  porluguczes,  de  se  empregarem  na  pesca  do  baca-^ 
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Iháu  lios  bancos  da  Terra-Nova,  vislo  que  esse  mesmu  pri- 
vilegio é  concedido  pelo  Governo  britannico  aos  francezes  e 
americanos.  Alrever-me-hei  porém  a  observar  sobre  este 
ponto,  que  nos  falta  um  requisito  essencial  que  concorre  nas 
duas  Nações  acima  indicadas,  isto  é,  possuirmos  algum  ter- 
ritório visinho  do  logar  da  pesca,  apropriado  para  preparar  e 
seccar  o  peixe.  O  que  portanto  conviria  mais,  creio  eu,  aos 
nossos  interesses  seria  promover  as  pescarias  nas  costas  de 
Portugal,  impondo  sobre  a  importação  do  bacalhau  pesados 
direitos. 

7.°  Resolvi  formar  separadamente  um  artigo  (o  13.°)  pa- 
ra declarar  a  continuação  da  existência  do  tractado  de  Me- 
thuen,  parecendo-me  ser  essa  a  tendência  das  observações 
contidas  no  Despacho  reservado  n.°  28,  pois  que  d'este  mpdo 
fica  evidente  que  o  dito  tractado  continua  a  existir,  e  conti- 
nuará ainda  depois  do  prazo  fixado  para  a  duração  do  que 
se  está  presentemente  negociando. 

8."  No  artigo  seguinte  propuz,  por  uma  parte  a  estensão 
do  favor  que  pedimos  para  os  nossos  vinhos;  por  outra,  a  van- 
tagem de  um  terço  do  direito  que  oíferecemos  a  favor  dos 
navios  inglezes ;  e  sendo  estas  estipulações  um  addicionamento 
ás  que  se  contêem  no  tractado  de  Methuen,  parece  deverem 
seguir-se  naturalmente  ao  artigo  era  que  se  faz  menção  d'essc 
tractado. 

9.°  Julguei  dever  omittir  por  agora  a  importante  conces- 
são que  S.  M.  está  resolvido  a  fazer  a  favor  das  fazendas  de 
algodão  inglezas,  visto  que  nas  instrucçòes  que  recebi  não 
me  ordena  V.  Ex.^  que  a  proponha,  mas  sim  que  consinta  n'esta 
estipulação.  Não  tenho  a  menor  duvida  de  que  Mr.  Canning 
tomará  a  este  respeito  a  iniciativa,  e  tenciono,  quando  assim 
acontecer,  fazer  ainda  a  tentativa  de  reduzir  a  promessa  de 
admissão  unicamente  ás  fazendas  brancas  de  algodão,  a  fim 
de  poder  S.  M.  favorecer  as  nossas  fabricas  de  estamparia, 
como  mui  judiciosamente  se  observa  no  parecer  dos  nego- 
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cianles  d'essa",  Praça,  que  V.  Ex/  foi  servido  remetter-mc 
com  o  Despacho  n."  27.  Quando  porém  seja  forçoso  ceder 
também  sobre  este  ponto,  procurarei  ao  menos  que  fique  bem 
claro  o  direito  reservado  a  S.  M.  de  levantar  quanto  lhe  ap- 
prouver  os  direitos  de  entrada  das  ditas  fazendas,  sempre  na 
proporção  de  um  terço  menos  do  que  pagarem  as  outras  Na- 
ções estrangeiras.  Esta  reserva,  que  me  parece  essencial  pelo 
que  toca  ás  fazendas  de  algodão,  não  sei  se  poderá  igual- 
mente conseguir-se  pelo  que  toca  aos  lanifícios,  pois  me  pa- 
rece indubitável  que  os  inglezes  exigirão  sobre  tudo,  no  caso 
de  concederem  o  novo  favor  que  pedimos  para  os  nossos  vi- 
nhos, que  se  estabeleça  o  maximum  de  direitos  que  os  lani- 
fícios deverão  pagar  em  Portugal.  É  verdade  que  n'este  caso 
também  ficaremos  auctorisados  a  pedir-lhes  que  pela  sua  parle 
fixem  o  maximum  de  direitos  que  se  exigirão  em  Inglaterra 
pelos  nossos  vinhos. 

10.°  No  artigo  15.°  do  meu  projecto  pareceu-me  indis- 
pensável declarar,  que  todos  os  productos  dos  dois  Paizes, 
que  fossem  reciprocamente  admiltidos,  gosariam  dos  favores 
que  gratuitamente  fossem  concedidos  aos  mesmos  objectos, 
provenientes  de  qualquer  outra  Nação,  e  pagassem  os  mes- 
mos direitos,  quer  fossem  importados  em  navios  britannicos, 
quer  em  navios  portuguezes.  Este  artigo,  bem  que  se  não 
ache  no  projecto  de  V.  Ex.^,  parece-me  comtudo  mui  con- 
forme ao  espirito  das  minhas  instrucçòes. 

11.°  Inseri  um  artigo  (o  17.°)  para  prohibir  a  importação 
de  obra  feita  em  Portugal,  assim  como  já  o  é  n'este  Paiz. 

12.°  O  artigo  20.°  do  meu 'projecto  declara  explicita- 
mente a  annullação,  não  só  dos  antecedentes  tractados  e  es- 
tipulações de  commercio,  mas  também  das  cartas  de  privi- 
legio, que  muito  nos  convóm  mencionar.  O  tractado  de  Me- 
thuen  já  se  acha,  pelo  artigo  13.",  exceptuado  da  abrogaçào 
geral  dos  antigos  tractados. 

13."  No  ultimo  artigo  fixei  cm  cinco  annos,  c  eventual- 
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mente  em  seis,  a  duração  do  presente  tractado,  escolhendo  o 
meio  termo  entre  os  dois  extremos,  que  V.  Ex/  determinou 
nas  minhas  instrucções. 

Eis  ahi  tem  V.  Ex/  as  principaes  observações  que  me 
cumpre  fazer  sobre  o  projecto  por  mim  apresentado;  e  se  me 
enganei  nos  fundamentos  que  tive  para  fazer  n'esta  primeira 
proposta  as  alterações  acima  mencionadas,  o  Imperador  e 
Rei  meu  Senhor,  assim  como  V.  Ex.%  se  dignarão  descul- 
par-me  erros  involuntários,  e  que  todos  elles  se  podem  ainda 
emendar.  Veremos  qual  é  a  resposta  de  Mr.  Canning,  e  qual 
o  methodo  que  este  Ministro  adopta  para  a  discussão  do  pro- 
jecto. Segundo  a  idéa  que  formo  do  espirito  das  minhas  in- 
strucções, resulta  ser  a  vontade  de  S.  M.  que  se  pratiquem 
as  possiveis  diligencias  para  obter  pouco  mais  ou  menos  um 
tractado  conforme  ao  projecto  que  apresentamos  agora.  No 
caso  porém  de  se  não  poderem  conseguir  as  estipulações  mais 
essenciaes,  especialmente  a  da  vantagem  que  pedimos  a  fa- 
vor dos  nossos  vinhos  sobre  os  de  Hespanha,  deseja  o  mes- 
mo Senhor  que  nos  limitemos  de  uma  e  de  outra  parte  sim- 
plesmente á  estipulação  do  tractado  de  Methuen;  e  só  no 
caso  de  se  achar  também  impraticável  este  segundo  plano 
(o  que  não  espero,  visto  o  direito  claro  que  nos  assiste  para 
insistir  na  estipulação  do  referido  tractado),  deverá  então  ad- 
optar-se  a  base  de  uma  completa  liberdade  de  parte  a  parte 
acerca  dos  direitos  de  importação,  limitando-nos  a  ajustar 
uma  convenção  análoga  á  que  este  Governo  tem  com  os  Es- 
tados-Unidos  da  America. 

Passo  agora  a  pedir  as  instrucções  de  que  necessito  sobre 
vários  pontos  que  me  occorrem,  a  fim  de  me  servirem  de 
regra  no  decurso  da  negociação,  e  de  prevenir  desnecessárias 
demoras. 

1."  Sendo  provável  que  se  me  pergunte  que  direitos  con- 
tinuarão a  pagar  nas  alfandegas  de  Portugal  as  manufacturas 
e  productos  britannicos,  cuja  entrada  fòr  permittida,  desejo 
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saber  se  para  os  lanifícios  se  deverá  fixar  um  maximum,  e 
se,  no  caso  de  se  estipular  a  favor  das  fazendas  de  algodão 
a  mesma  vantagem  que  se  concede  aos  lanificios  sobre  os  gé- 
neros idênticos  das  demais  Nações  estrangeiras,  estarei  au- 
ctorisado  a  declarar  quaes  sejam  provisoriamente  os  direitos 
de  importação  que  estas  fazendas  terão  de  pagar  em  Portu- 
gal. E  finalmente,  quaes  os  direitos  que  por  agora  deverão 
pagar  os  demais  géneros  que  continuarem  a  ser  admittidos. 
Farei  as  possíveis  diligencias  para  evitar  a  necessidade  de 
uma  similhanle  declaração;  mas  é-me  necessário  saber  se  é 
da  intenção  de  S.  M.  que  absolutamente  me  recuse  a  faze-la. 

2.°  Se  Mr.  Canning  quizer  introduzir  neste  tractado,  co- 
mo se  acha  no  de  1810,  um  artigo  sobre  a  liberdade  de 
consciência,  e  conservação  de  uma  capella  ingleza  em  Lis- 
boa, dever-se-ha  admittir  este  artigo?  E  no  caso  de  se  ad- 
mittir,  não  convirá  que  pela  nossa  parte  exijamos  a  garantia 
dos  privilégios  de  que  gosa  em  Londres  a  capella  portugueza  ? 

3."  Que  deverei  responder  se  fòr  interrogado  sobre  a  for- 
mação da  pauta  estipulada  no  tractado  de  1810? 

4.°  No  Despacho  reservado  n."  25  indica  V.  Ex/,  que 
os  navios  de  ambas  as  Naç(5es  poderão  ser  admittidos  reci- 
procamente nos  respectivos  portos,  ainda  quando  a  sua  carga 
consista  em  géneros  e  manufacturas  estrangeiras.  No  projecto 
de  V.  Ex.*  não  achei  porém  este  artigo,  nem  o  introduzi  no 
meu.  Convirá  pois  que  o  proponha  no  decurso  da  negocia- 
ção? n'este  caso  que  direitos  se  exigirão? 

5.°  Deverá  propôr-se  a  renovação  do  artigo  3.°  do  ajuste 
feito  em  Londres  pelos  Commissarios,  sobre  o  modo  de  for- 
mar e  de  legalisar  os  cockets  ou  certificados  da  origem  das 
cargas  ? 

6.**  Se  Mr.  Canning  me  propuzer  a  renovação  do  artigo 
31.°  do  tractado  de  18  í  O,  no  qual  se  estipula  que  em  caso 
de  guerra  os  súbditos  britannicos  residentes  em  Portugal  te- 
\i\n  um  prazo  certo  para  pôr  a  coberto  as  suas  propriedades, 
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deverei  admittir  esle  artigo?  No  caso  de  se  admittir,  não 
convirá  que  pela  nossa  parte  exijamos  a  declaração  de  que 
os  navios  mercantes  portuguezes  não  poderão  ser  apresados 
no  mar  senão  depois  de  um  prazo  certo,  quando  aconteça 
haver  um  rompimento  entre  os  dois  Governos?  V.  Ex/  bem 
sabe  que  os  inglezes  estão  habituados  em  taes  casos  a  apre- 
sar repentinamente  todos  os  navios  que  encontram,  e  que  o 
praticaram  mesmo  a  nosso  respeito  no  anuo  de  1807. 

7."  O  artigo  IS.*"  do  tractado  de  1810  reserva  aos  nego- 
ciantes em  Portugal  o  direito  de  continuarem  a  ser  assignan- 
tes  nas  nossas  alfandegas:  este  artigo  também  se  acha  no 
novo  tractado  com  o  Governo  do  Brasil,  feito  por  Sir  Charles 
Stuart.  Que  deverei  responder  no  caso  de  se  me  propor  esta 
estipulação? 

8.°  No  caso  de  se  pertender  introduzir  no  novo  tractado 
um  artigo  análogo  ao  28.°  do  tractado  de  1810,  declarando 
que  a  bandeira  em  tempo  de  guerra  não  cobre  a  carga,  de- 
verei recusa-lo  absolutamente?  Cumpre  advertir  que  esta  es- 
tipulação é  uma  das  que  o  Governo  inglez  procura  agora  in- 
serir em  todos  os  seus  tractados. 

9.°  Observarei  que  o  traqtado  celebrado  com  o  Brasil  (que 
tive  occasiâo  de  ver)  também  contém  acerca  da  reserva  do 
commercio  de  cabotagem,  da  nacionalidade  dos  navios,  e  da 
excepção  a  favor  do  nosso  commercio,  artigos  quasi  simi- 
Ihantes  aos  que  V.  Ex.*  inseriu  no  seu  projecto  sobre  estes 
três  pontos.  Contém  outrosim  um  artigo  expresso  para  abo- 
lir o  oíFicio  de  Juiz  Conservador.  Convém  portanto  saber  se 
S.  M.  determina  que  eu  proponha  também  pela  nossa  parte 
um  similhante  artigo. 

10.°  Em  quanto  á  conservação  da  Companhia  do  Alto- 
Douro,  e  á  abolição  do  commercio  da  escravatura,  fico  intei- 
rado das  intenções  do  Imperador  e  Rei  meu  Senhor,  e  das 
respostas  que  deverei  dar  quando  sobre  estes  objectos  for  in- 
terrogado. Sobre  o  ultimo  porém  conviria  talvez  que  V.  Ex.' 
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me  desse  novas  instrucçòes,  visto  sabermos  já  que  o  Governo 
do  Brasil  conveiu  em  abolir  aquelle  traGco  no  fim  de  quatro 
annos.  Em  quanto  a  mim,  deveria  esta  estipulação  ser  obje- 
cto de  uma  convenção  separada. 

11.°  Tomo  a  liberdade  de  lembrar,  que  em  todo  o  caso 
seria  talvez  conveniente  nomearem-se  novos  Commissarios 
portuguezes  para  a  Serra-Leòa,  visto  que  em  virtude  da  con- 
venção de  1817  se  achara  agora  os  commissarios  inglezes  sup- 
prindo  as  vezes  dos  nossos,  e  sentenciando  a  seu  arbitrio  os 
navios  portuguezes  e  brasileiros,  que  ahi  são  conduzidos  pelos 
cruzadores. 

É  quanto  me  occorre  por  agora  expender  sobre  o  impor- 
tante negocio  de  que  S.  M,  foi  servido  incumbir-me,  certi- 
ficando a  V.  Ex.^  que  pelo  menos  não  pouparei  diligencias 
para  corresponder,  do  melhor  modo  que  eu  puder,  á  confiança 
que  o  mesmo  Augusto  Senhor  se  digna  fazer  de  mim. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  9  de  Janeiro  de  1826.= 
III.""'  e  Ex."""  Sr.  Conde  áe?or[0'Sàiúo,  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  UABQUEZ  DE  PAL.HEL.IiA  AO  CO:>DE 

»E  porto-sa:%to. 

III."  e  E^r  Su. 

Incluso  tenho  a  honra  de  remetter  a  sello  volante  um 
Officio  que  dirijo  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  no  qual  se  con- 
tòem  letras  de  cambio  a  favor  de  S.  Ex.%  pelo  valor  de  réis 
47:150^^168,  productode  10:014  libras  em  Exchequer  bills, 
como  consta  da  lista  que  as  acompanha,  assignada  pelo  Con- 
f\i\  Agente  dos  pagamentos  diplomáticos,  Francisco  Teixeira 
de  Sampaio.  É  esta  a  primeira  remessa  que  posso  fazer  por 
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1'outa  do  dinheiro  das  presas  pertencente  ao  exercito,  qu(3 
recebi  finalmente  no  dia  30  de  Dezembro  próximo  passado. 

Procurarei,  com  toda  a  brevidade  compatível  com  os  inte- 
resses do  mesmo  exercito,  fazer  successivamente  remessa  do 
resto,  que  se  acha  ainda  depositado  no  Banco  de  Inglaterra, 
com  o  qual  abri  uma  conta  para  este  eíTeito,  e  remetterei 
pelo  próximo  paquete,  em  que  tencionam  regressar  os  Agentes 
portuguezes,  os  documentos  e  contas  relativas  a  este  nego- 
cio. Entretanto  cumpre-me  prevenir  a  V.  Ex.',  para  que  se 
digne  leva-lo  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.  e  R.,  que  a  som- 
ma  recebida  do  depositário  Mr.  Hill,  e  que  coube  em  par- 
tilha aos  individuos  portuguezes  do  nosso  exercito,  é  de  libras 
86:683,2,10  em  Exchequer  bills,  o  que  produzirá  maior  quan- 
tia em  dinheiro.  A  somma  que  Lord  Beresford  recebeu  para 
os  individuos  britannicos  do  exercito  portuguez,  incluindo  a 
commissão  dos  Agentes  inglezes,  é  de  libras  27:753,6,6 ;  e 
a  quantia  que  ficou  depositada  á  ordem  do  Marquez  de  Campo- 
Maior  e  do  Embaixador  de  S.  M.  n'esta  Corte,  para  occor- 
rer  ás  reclamações  justas  que  por  espaço  de  dois  annos  pos- 
sam ainda  apresentar-se,  é  de  libras  1:965,17,6  em  Exche- 
quer billíi,  que  em  dinheiro  poderão  produzir  pouco  mais  ou 
menos  libras  2:000. 

Rogo  pois  a  V.  Ex."  que  se  digne  fazer  entrega  do  Officio 
incluso  ao  Sr.  Conde  de  Barbacena,  depois  de  tomar  conhe- 
cimento do  seu  conthoudo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  9  de  Janeiro  de  1826.= 
111.""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  .l/ar7w^z  de  Pal- 
mella. 
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o  IIARQUEZ  »E  PAL.S1JE:L.L.A  .40  COi\1>E 
DE  POBTO-!»íA:\TO. 

III.""  o  Ex.*"  Sr. 

Tenho  a  honra  de  incluir  duas  cartas  de  António  Julião 
da  Costa,  e  copia  da  minha  resposta  á  ultima,  para  justificar 
a  parcella  que  se  encontrara  nas  folhas  das  despezas  d'esta 
Missão  no  ultimo  quartel. 

Igualmente  incluo  copia  do  Officio  que  recebi  do  nosso 
Cônsul  em  Londres,  e  da  minha  resposta.  Pelo  sobredito  do- 
cumento verá  V.  Ex."  que  não  deixava  de  ser  fundada  a 
queixa  feita  pelo  Embaixador  britannico  em  Lisboa,  sobre  os 
emolumentos  carregados  pelo  nosso  Cônsul  em  Poole.  Espero 
que  similhante  abuso  se  não  repita,  depois  das  ordens  circu- 
lares que  se  vão  expedir  para  esse  effeito. 

Incluo  o  vdtimo  n.°  do  Popular,  e  chamo  a  altenrão  de 
V.  Ex.^  sobre  o  artigo  intitulado  Axioma,  a  pag.  286,  em 
que  se  demonstra  bem  evidentemente  o  projecto,  agora  fa- 
vorito, da  facção  revolucionaria. 

Não  parece  por  em  quanto  confirmar-se  a  ida  de  Lord 
Cochrane  para  a  Grécia,  antes  dizem  que  se  acha  residindo 
tranquillamente  em  Bruxellas. 

O  aspecto  da  Praça  de  Londres  continua  a  melhorar  desde 
o  fim  da  semana  passada,  e  o  dinheiro  circula  com  mais  abun- 
dância. 

Todos  aqui  estão  na  expectativa  de  noticias  de  S.  Peters- 
burgo,  que  decidam  a  quem  fica  pertencendo  a  successão 
d'aquelle  Império,  sendo  opinião  quasi  geral,  que  o  Grão- 
Duque  Constantino  pertende  abdicar.  A  verificar-se  esta  opi- 
nião, o  que  mais  interessa  á  Europa  é  saber  se  elle  se  re- 
serva o  Throno  da  Polónia,  e  com  que  condições. 

Ha  dias  começa  a  espalhar-sc  que  existem  negociações  cn- 
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tre  este  Governo  e  o  de  França,  para  algum  ajuste  de  com- 
mercio.  Farei  a  devida  diligencia  para  penetrar  o  que  houver 
a  este  respeito,  porque  não  deixa  de  nos  interessar  muito 
directamente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  9  de  Janeiro  de  1826.= 
111.™"  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  ili/arí/M(?-  de  Pal- 
mella. 


o  ISARQUGZ  DIB  PAIiUEIiliA  AO  COI^DK 
»E  PORTO-iSANTO. 

III."'  e  Ex.""  Su. 

Por  dois  paquetes  que  chegaram  esta  semana  tive  a  honra 
de  receber  os  três  Despachos  n."'  81,  82  e  83,  e  o  n.°  29 
reservado.  Foram  entregues  as  cartas  que  nos  ditos  Despa- 
chos vinham  inclusas,  e  fico  sciente  do  que  V.  Ex.^  n'elles 
se  serve  participar-me,  especialmente  das  interessantes  in- 
strucçòes  expedidas  por  ordem  do  Imperador  e  Rei  nosso  Au- 
gusto Amo  ao  seu  Encarregado  de  negócios  na  Corte  de  Ma- 
drid, e  d'este  documento  não  deixarei  de  fazer  uso,  quando 
se  me  offereça  occasiào  opportuna  para  isso,  a  fim  de  de- 
monstrar quanto  S.  M.  I.  e  R.  se  esmera  em  cooperar  com 
S.  M.  B.  no  importante  negocio  a  que  se  referem  as  men- 
cionadas instrucçòes. 

Inclusas  tenho  a  honra  de  remetter  copias  de  duas  cartas 
que  recebi  de  Mr.  Canning,  e  das  minhas  respostas.  A  se- 
gunda carta  de  Mr.  Canning  é  digna  de  attenção,  pelo  modo 
claro  e  positivo  com  que  explica  a  determinação  por  elle  ad- 
optada, de  abranger  em  uma  só  resposta  as  diversas  Notas 
que  lhe  dirigi  acerca  da  garantia,  assim  como  da  questão  dos 
tractados  existentes  entre  as  duas  Coroas.  E  esse  o  motivo 
que  lhe  faz  desejar  a  chegada  do  Memorandum  feito  por 
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V.  Ex.",  que  Sir  William  A'Court  lhe  annunciou.  Rogo  por- 
tanto a  V.  Ex/  que  me  queira  instruir  do  que  lhe  deverei 
dizer  a  tal  respeito,  se  continuar  a  interrogar-me  n'este  as- 
sumpto. Pela  Nota  inclusa  n."  5  verá  V.  Ex.^,  que  hontem 
remetti  a  Mr.  Canning  o  projecto  do  tractado,  de  que  envio 
copia  a  V.  Ex/  no  Officio  reservado  n."  oO.  Ainda  não  pude, 
como  V.  Ex/  verá  pelo  que  escrevo  ao  Ministro  hritannico 
no  documento  n.°  l,  obter  resposta  ás  Xotas  que  lhe  ende- 
recei acerca  das  mercês  feitas  por  S.  M.  a  Sir  Charles  Stuart 
e  outros,  assim  como  para  soUicitar  os  bons  oíEcios  do  re- 
presentante inglez  no  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  approvar  as 
representações  do  nosso  Encarregado  de  negócios. 

O  documento  incluso  n.°  5  é  copia  de  um  Officio  que  es- 
crevi ao  Barão  de  Itabayana,  acerca  do  modo  pratico  de  se 
effeituar  a  transmissão  do  nosso  empréstimo,  estipulado  pelo 
artigo  2.°  da  convenção  de  29  de  Agosto  próximo  passado. 
Espero  que  o  theor  d'este  Officio  haja  de  merecer  a  benigna 
approvação  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  meu  Senhor,  e  rogo 
a  V.  Ex."  que  me  envie  as  instrucçòes  necessárias  })ara  pro- 
ceder n'este  negocio. 

Soube  hontem  com  certeza  que  o  tractado  de  commercio 
entre  a  Inglaterra  e  o  Brasil,  assignado  por  Sir  Charles  Stuart, 
não  fora  ratificado  por  este  Governo,  em  consequência  de  de- 
liberações do  Conselho  de  Ministros,  a  que  assistiu  o  Advo- 
gado da  Coroa.  Estou  persuadido  de  que  o  motivo  principal 
por  que  se  nega  a  ratificação  é  o  de  haver  n'esse  tractado 
um  artigo,  em  que  se  declara  explicitamente,  que,  no  caso 
de  guerra,  a  bandeira  não  cobrirá  a  carga,  declarando-se  a 
intenção  de  ajustar  uma  convenção  sobre  o  modo  pratico  de 
levar  a  efíeito,  na  dita  hypothese,  essa  estipulação.  Ora,  o 
Governo  inglez  não  quer  actualmente  fazer  estipulação  algu- 
ma, pela  qual  possa  inferir-se  que  é  duvidoso  o  direito  que 
clle  se  arroga  em  tempo  de  guerra,  de  apoderar-se  da  pro- 
piicdiídc  inimiga  onde  quer  (jiic  elia  se  ache,  c  muito  menos 
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cousenlirio  em  enliar  em  ajuste  com  (lualquor  Governo  sobic 
o  modo  de  levar  a  eíFeito  esta  estipulação,  que  tanto  lhe  im- 
porta conservar.  É  verdade  que  no  nosso  tractado  de  com- 
mercio  de  1810  se  insere  um  artigo  sobre  esta  matéria;  po- 
rém esse  artigo  fazia-se  necessário  para  annullar  outro  dia- 
metralmente opposto,  que  se  adiava  no  traclado  de  1654, 
que  muito  incommodava  os  Iribunaes  inglezes,  e  aborrecia  a 
este  Governo. 

Além  do  artigo  que  acabo  de  mencionar,  parece  que  Mr. 
Canning  também  objectou  a  alguns  outros  de  menor  impor- 
tância, como  os  dos  direitos  de  porto.  Também  julgo  que  este 
Ministro  não  poderia  gostar  da  diífusa  estensão  com  que  fo- 
ram redigidos  os  artigos  do  tractado;  e  finalmente,  não  du- 
vido que  aproveitasse  a  occasião  para  demonstrar  a  Sir  Charles 
Stuart  quanto  desapprova  o  arbitrio  por  elle  tomado,  de  con- 
cluir intempestivamente,  e  sem  se  ligar  ás  suas  instrucçòcs, 
similhante  ajuste  com  o  Brasil.  Suppôe-se  que  se  enviará  ao 
Rio  de  Janeiro  um  contra-projecto,  e  no  caso  de  não  ser  este 
acceito,  procurar-se-ha  insistir  na  prolongação  do  tractado 
de  1810  por  espaço  de  dois  annos.  Também  se  não  ratificou 
a  convenção  relativa  ao  trafico  da  escravatura ;  porém  ouvi 
dizer  que  se  não  fazia  objecção  aos  quatro  annos  de  duração, 
concedidos  ainda  a  esse  trafico,  mas  sim  a  alguns  dos  artigos 
secundários,  enviando-se  ordens  a  Sir  Charles  Stuart  para 
propor  outra  convenção  sobre  a  mesma  base.  Ainda  não  vi 
Mr.  Canning  depois  da  decisão  d'este  negocio,  e  estou  con- 
vencido de  que  a  primeira  vez  que  o  encontrar  não  deixará 
de  se  abrir  comigo  a  este  respeito. 

Receio  que,  talvez  por  irem  tarde  na  quarta  feira  passada 
para  o  correio  os  massos  d'esta  Secretaria,  possam  ter  fal- 
tado a  V.  Ex."  noticias  d'aqui  pelo  ultimo  paquete,  o  que 
muito  sentirei,  e  espero  não  torne  a  acontecer. 

Reservo-me  a  expedir  o  correio  Francisco  de  Vasconcellos, 
logo  que  receba  alguma  resposta  de  Mr.  Canning  sobre  o 

TOM      II.  11 
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projeclo  de  traclatiu,  uu  t]ue  occorra  sobre  este  assumpto  qual- 
quer cousa  interessante. 

Nada  posso  ainda  dizer  com  certeza  sobre  as  negociações 
commerciaes,  que  se  suppòe  existirem  entre  este  Governo  e 
o  de  França.  Asseguram-me  porém,  que  se  não  tracta  por 
agora  senào  dos  direitos  de  porto,  e  de  outras  questões  da 
mesma  natureza.  Comtudo,  a  liberdade  geral  de  exportação, 
segundo  o  systema  adoptado  por  Mr.  Huskisson,  não  parece 
por  em  quanto  ter  produzido  bons  eífeitos;  e  os  fabricantes 
e  negociantes  inglezes  clamam  hoje  mais  do  que  nunca  con- 
tra este  plano, 

A  receita  da  Grã-Bretanha  no  ultimo  quartel  de  1823  teve, 
segundo  consta  do  mappa  publicado  nos  jornaes,  uma  enor- 
me diminuição,  comparada  com  a  do  mesmo  quartel  no  anno 
antecedente.  Esta  diminuição  era  todo  o  anno  de  1825  sobe 
a  1:200:000  libras  sterlinas;  e  posto  que  em  parte  se  attri- 
bua  a  haverem-se  tirado  alguns  impostos,  não  falta  por  ou- 
tra parte  quem  diga,  que  o  choque  experimentado  n'esta  Praça 
no  mez  passado  contribuiu  assaz  para  este  resultado. 

Chegou  ha  dias  o  Principe  Victorio  de  Metternich,  filho 
do  Ministro  austríaco  do  mesmo  nome,  encarregado  de  Des- 
pachos para  o  Principe  de  Esterhazy,  cuja  partida  de  Lon- 
dres para  Paris  creio  que  já  não  terá  logar,  at tentas  as  re- 
petidas e  muito  efficazes  diligencias  praticadas  por  S.  M.  B. 
para  conservar  junto  a  si  este  Embaixador.  É  provável  tam- 
bém que  a  crise  politica,  occasionada  pela  morte  do  Impe- 
rador Alexandre,  torne  agora  mais  activa  e  mais  interessante 
a  correspondência  entre  os  demais  Governos  alliados,  e  mais 
necessária  por  consequência  a  conservação  de  Agentes  diplo- 
máticos, que  gosem  da  plena  confiança  dos  respectivos  Ga- 
binetes. Escuso  informar  V.  Ex.^,  visto  que  receberá  mais 
cedo  a  noticia  por  via  de  França,  de  haver  s  do  no  dia  6  de 
Dezembro  acclamado  Imperador  em  S.  Petersburgo  o  Grão 
Duque  Nicolau,  em  virtude  da  renuncia  de  seu  irmão  Cous- 
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tanlino.  Ignoram-se  porém  os  delalhes  de  tào  inijioilantissi- 
mo  acontecimento. 

Recebeu-se  a  noticia  da  entrega  ao  exercito  mexicano  do 
castello  de  S.  João  de  Ulloa,  ultimo  recurso  que  restava  aos 
realistas  na  America  Septentrional.  A  guarnição  achava-se 
reduzida,  pela  fome  e  pelas  moléstias,  a  pouco  mais  de  cem 
homens.  É  de  esperar  que  não  tarde  a  chegada  de  uma  si- 
milhante  noticia  acerca  do  castello  de  Calháo  de  Lima. 

No  discurso  do  Presidente  dos  Estados-Unidos  lè-se  a 
importante  noticia  de  haver  sido  acceito  por  aquelle  Governo 
o  convite  que  lhe  fora  dirigido,  para  enviar  um  Plenipoten- 
ciário ao  Congresso  de  Panamá. 

Rogo  a  V.  Ex.^  o  favor  de  beijar  em  meu  nome  a  Mão 
do  Imperador  e  Rei  nosso  Augusto  Amo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  11  de  Janeiro  de  1826. 
=  111."'"  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.= J/ar^we^  de 
Palmella. 

P.  S.  Não  devo  omittir,  que  Mr.  Canning  se  mostrou  sum- 
mamente  pago,  e  me  pediu  que  fizesse  constar  a  V.  Ex/  os 
seus  mais  vivos  agradecimentos,  pelas  instrucçces  enviadas  ao 
Encarregado  de  negócios  de  S.  M.  L  e  R.  em  Madrid,  em 
cuja  cooperação  Mr.  Lamb  funda  bastante  esperança. 

ovricio  »o  ]n[.%BQi}i:z  de  vaiaUk^ía.  ao  barão 

DE   ITABATAIVA. 

Londres,  O  de  Janeiro  de  tSSO* 

III.'"  e  Ex.""  Sa. 

Recebi  o  Officio  que  V.  Ex."  me  fez  a  honra  de  dirigir 
em  data  de  2  do  corrente,  e  d'elle  transmilli  copia  pelo  ul- 
timo paquete  ao  Sr.  Conde  de  Porto-Santo. 

Agradeço  a  Y.  Ex."  as  explicações  contidas  no  sobredito 
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Oííicio,  e  recuiiliei;o  ÍVancamenle  a  grande  diiriciiUIade  qií(? 
se  encontrarii  em  desonerar  a  Coroa  de  Portugal  das  obri- 
gações que  contrahiu  para  com  o  publico  pela  Carta  de  Lei 
de  9  de  Outubro  de  1823,  assim  como  pelo  contracto  feitor 
com  a  casa  de  B.  A.  Goldsmidt  &  C/,  e  para  deixar  de  figu- 
rar de  principal  devedor  do  mesmo  empréstimo,  sem  embargo 
de  o  haver  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  tomado  a  si  pelo 
artigo  2.°  da  convenção  de  29  de  Agosto  de  182o. 

V.  Ex.*  porém,  com  a  mesma  franqueza  que  lhe  6  pró- 
pria, não  deixará  também  de  reconhecer  que,  devendo  ainda 
a  liquidação  do  precitado  empréstimo  ser  protrahida  pelo  di- 
latado espaço  de  vinte  e  oito  annos,  ó  de  justiça  e  de  razão 
que  o  Governo  portuguez  obtenha  todas  as  possiveis  garan- 
tias, para  que  em  nenhuma  eventualidade  possa  sobre  elle 
tornar  a  recahir  o  ónus,  de  que  o  libertou  a  convenção  aci- 
ma indicada. 

No  artigo  1."  da  convenção  acha-se  motivado  e  estipulado 
o  pagamento  pelo  Brasil  a  Portugal,  da  somma  de  dois  mi- 
lhões de  libras  sterlinas;  e  ainda  que  no  artigo  2."  se  enun- 
cia, que  o  Governo  do  Brasil  tomará  sobre  si  o  emprésti- 
mo contrahido  pelo  de  Portugal  em  1823,  como  parte  do 
pagamento  da  mencionada  somma,  nem  por  isso  se  expressa 
o  modo  por  que  se  verificará  a  passagem  d'este  empréstimo. 
D'aqui  resulta  por  conseguinte,  na  minha  opinião,  a  indis- 
pensável necessidade  de  se  ajustar  uma  convenção  addicional 
em  que  este  modo  seja  claramente  explicado,  a  fim  de  que 
o  Erário  de  Portugal  fique  a  coberto  de  responsabilidade,  es- 
tipulando-se  uma  garantia  sufficiente  para  a  exactidão  dos  pa- 
gamentos, que  deverão,  segundo  creio,  verificar-se  sempre 
por  parte  do  Brasil,  pelo  menos  seis  mezes  antes  dos  prazos 
designados  no  contracto,  a  fim  de  precaver  a  todas  as  even- 
tualidades, e  não  arriscar  o  credito  de  um  e  de  outro  Go- 
verno. 

Na  supposiçào  de  que  V.  Ex."  não  se  achará  l.ilvez  pro- 
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vido  das  instrucçòes  e  poderes  necessários  para  a  conclusno 
tle  uma  convenção  de  tal  natureza,  devo  rogar  a  V.  Ex."  que 
queira  com  a  possivel  brevidade  sollicitar  a  este  respeito  as 
ordens  da  sua  Corte,  assim  como  eu  também  o  pratiquei  já 
pela  minha  parte,  e  não  duvido  de  que  este  importante  ne- 
gocio haja  de  decidir-se  com  a  boa  fé  e  o  espirito  de  fra- 
ternal amisade  que  deve,  e,  com  o  favor  da  Divina  Providen- 
cia, ha  de  existir  sempre  entre  Portugal  e  o  Brasil. 

Em  quanto  ás  epochas  por  V.  Ex.^  indicadas  para  o  pa- 
gamento das  seiscentas  mil  libras  sterlinas,  que  servem  para 
completar  a  somma  em  que  foram  pela  convenção  computa- 
das as  reclamações  a  cargo  do  Brasil,  não  tenho  a  menor  du- 
vida de  que  S.  M.  o  Imperador  e  Bei  meu  xVmo  me  aucto- 
risará  para  acceitar  a  proposta  de  V.  Ex.*,  inteiramente  con- 
forme ao  que  se  estipulou. 

Resta-me  rogar  a  V.  Ex.*,  que  se  digne,  quando  para  isso 
se  ofíiereça  occasião  opportuna,  offerecer  aos  pés  de  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil  os  protestos  do  humilde  respeito  que 
lhe  devo  e  lhe  tributo,  e  dos  sinceros  e  ardentes  votos  que 
formo  pela  sua  gloria  e  prosperidade. 

Receba  V.  Ex."  para  si  a  reiterada  certeza  dos  sentimen- 
tos de  cordeal  estima  e  de  alta  consideração,  com  que  tenho 
a  honra  de  ser  etc.  =111."'°  e  Ex."'"  Sr.  Barão  de  Itahayana  = 
Marquez  de  Palmella. 


O  1I.4RQUEZ  DE  PAIillEL.L..4  AO  CO]\DE 
DE  PORTO-SA^TO. 

Ill  ""  E  Ex.""  Sk. 

Havendo  sido  demorada  até  hoje  a  partida  da  mala  do 
Lisboa,  acho-me  habilitado  para  referir  a  V.  Ex."  a  substancia 
de  uma  conversação  que  tive  esta  manhã  com  Mr.  Canning. 
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1."  Em  quanto  ao  nosso  projecto  de  traclado  de  commer- 
cio,  nilo  me  deu  a  mais  ligeira  indicação  de  lhe  haver  agra- 
dado ou  deixado  de  agradar,  nem  julguei  tão  pouco  dever 
sonda-lo  a  este  respeito,  tendo  decorrido  só  três  dias  desde 
(jue  elle  se  acha  de  posse  d'esse  projecto,  e  attendendo  ás 
multiplicadas  occupações  que  tem  a  seu  cargo.  Só  lhe  perguntei 
quando,  pouco  mais  ou  menos,  se  exigiria  a  minha  presença 
para  começar  a  discussão,  pretextando  o  desejo  de  aproveitar  o 
intervallo,  que  ainda  houvesse,  para  uma  excursão  a  Brighton. 
Respondeu-me  que  podia  contar  ainda  com  dez  ou  doze  dias, 
visto  que  Mr.  Huskisson  só  regressa  a  Londres  no  fim  da 
semana  que  vem,  e  que  em  todo  o  caso  me  avisaria  a  tempo. 
D'aqui  infiro  que  a  discussão  começará  seriamente  para  o 
fim  d 'este  mez,  e  também  creio  que  o  [frojecto  lhe  não  cau- 
sou, ao  menos  no  todo,  uma  impressão  desfavorável,  visto  o 
acolhimento  amigável  que  recebi. 

2."  Mr.  Canuing  confcssou-me  que  o  motivo  principal  da 
não  ratifiraçâo  do  tractado  com  o  Brasil  fora  o  artigo  que 
indiquei  a  V.  Ex."  no  meu  precedente  Officio,  isto  é,  aquelle 
em  que  se  estipula,  que,  em  caso  de  guerra,  a  bandeira  não 
cobrirá  a  carga,  accrescentando  que  as  duas  Altas  Partes  con- 
tractantes  ajustarão  n'uma  convenção  separada  o  modo  de  se 
eífeituar  o  direito  de  visita.  A  esta  ultima  parte  é  que  o  Mi- 
nistério britannico  de  todo  não  podia  assentir,  porque  pare- 
cia pôr  uma  reserva  a  um  direito,  que  elle  assume  como  prin- 
cipio do  Direito  Publico,  e  faze-lo  depender  de  uma  convenção 
com  outro  Governo.  Em  quanto  á  primeira  parte  do  artigo, 
não  encontraria,  segundo  presumo,  grande  objecção,  ainda  que 
Mr,  Canning  me  disse  que  a  não  julgava  também  indispen- 
sável. Accrescentou  mais  uma  confissão  que  eu  não  esperava, 
c  6,  que  o  tractado  com  o  México  não  fora  ratificado  por  um 
motivo  quasi  similhante,  isto  é,  por  se  estipular  n'elle  o  di- 
reito de  visita  cm  tempo  de  guerra  com  alguma  qualificação. 
Também  me  fallou  no  artigo  dos  direitos  de  porto,  dizendo 
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fraiicanienlc,  que  desejaria  fosse  concebido  da  maneira  que  o 
tem  sido  com  os  demais  Governos,  com  os  quaes  ultimamente 
se  celebraram  tractados  de  commercio.  Finalmente  também 
me  fallou  no  Juiz  Conservador,  ainda  que  me  nào  parece  que 
esta  venha  a  ser  uma  condição  sine  qua  non  para  o  novo  ajuste. 
Estào  trabalhando  com  actividade  na  Secretaria  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  na  formação  do  contra-projecto,  que  será, 
creio  eu,  enviado  por  uma  embarcação  de  guerra  ao  Brasil. 

3.°  Assegurou-me  Mr.  Canning,  que  pelo  ultimo  paquete 
se  haviam  expedido  ordens  a  Mr.  Chamberlain  (nomeado  En- 
carregado de  negócios  no  Rio  de  Janeiro,  pois  se  ignora  se 
Sir  Charles  Stuart  terá  embarcado  para  regressar),  a  fim  de 
que  apoiasse  as  representações  que  o  Encarregado  de  negó- 
cios de  S.  M.  I.  e  R.  teria  ordem  de  fazer  cessar,  acerca 
da  concessão  de  Commendas  das  Ordens  portuguezas,  etc, 

4."  Instando  eu  pela  resposta  á  carta  confidencial,  em  que 
lhe  annunciava  a  intenção  do  Imperador  e  Rei  meu  Senhor, 
de  conceder  varias  pensões  e  condecorações  a  Sir  Charles  Stuart 
c  Sir  William  AXourt,  etc,  pediu-me  Mr,  Canning  confi- 
dencialmente, que  não  exigisse  ainda  esta  resposta,  confes- 
sando-me  que,  no  caso  de  eu  insistir,  daria  uma  resposta 
evasiva,  e  que  o  ensejo  mais  próprio  para  se  decidir  este  ne- 
gocio era  o  da  chegada  de  Sir  Charles  Stuart  á  Europa.  N'uma 
palavra,  percebi  que  lhe  não  parecia  opportuna  a  manifesta- 
ção da  benevolência  de  S.  M.  B.  para  cora  Sir  Charles  no 
momento  mesmo  em  que  se  lhe  recambiava  um  tractado  não 
ratificado :  por  outra  parte,  não  queria  Mr.  Canning  fazer  uma 
excepção  contra  esse  Agente  diplomático,  que  podesse  ser  re- 
putada uma  aífronta.  Não  me  cabe  a  menor  duvida  de  que 
na  volta  de  Sir  Charles,  e  principalmente  se  elle  passar  por 
Lisboa,  poderão  verificar-se  a  seu  favor,  e  dos  mais  indivi- 
duos  britannicos  agraciados,  as  benévolas  intenções  de  S.  M. 

5."  Fallando-me  occasionalmeríte  nas  ultimas  noticias  da 
Rússia,  tomou  d'ahi  occasião  Mr.  Canning  para  me  fazer  no- 
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tar  a  siluaí.au  falsa  cm  que  se  acharia  qualquer  Governo,  que 
tivesse  garantido  a  successào  regular  d'aque]la  Coroa.  Res- 
j)ondi-lhe,  que  nunca  se  nne  havia  occultado  a  summa  dilfi- 
culdade  de  uma  tal  questão,  em  cuja  analyse  não  pertendia 
entrar  assim  incidentalmente ;  ohservando-lhe  que  pelo  mes- 
mo motivo  lhe  dirigira  duas  Notas  separadas,  uma  para  pe- 
dir a  garantia  da  successào,  e  outra  para  a  garantia  dos  dois 
actos  assignados  em  29  de  Agosto  próximo  passado  por  Sir 
Charles  Stuart,  nos  quaes  nenhuma  mençiio  se  fazia  de  suc- 
cessào; e  que,  não  involvendo  esta  garantia  ultima  as  mesmas 
difficuldades  da  outra,  confessava  o  meu  pezar  c  surpreza  de 
não  haver  ainda  recebido  resposta  alBrmativa  h  dita  Nota. 
Tomei  daqui  occasião  para  novamente  lhe  mostrar  que  o  ar- 
tigo das  colónias  pertencentes  á  Coroa  de  Portugal  recahia, 
conforme  ao  interesse  mutuo  dos  dois  Governos,  na  classe 
d'aquelles  que  convinha  garantir,  assim  como  não  deixei  de 
lhe  dizer  que  a  boa  fé  e  a  honra  do  Gabinete  de  S.  James 
exigiam  em  certo  modo  que  interviesse  como  fiador  da  exe- 
cução, por  parte  do  Brasil,  das  obrigações  pecuniárias  que 
este  Império  contrahíra,  e  principalmente  da  transferencia  do 
empréstimo,  em  que  aliás  a  Coroa  de  Portugal  faria  um  ajuste 
arriscado,  visto  que  nada  podia  liberta-la  da  responsabilidade 
do  dito  empréstimo,  quando  por  desgraça  o  Governo  brasi- 
leiro faltasse  ao  cumprimento  da  sua  estipulação. 

Como  esta  conversação  fosse,  por  assim  dizer,  occasional, 
não  pertendo  inculcar  as  idéas  que  do  seu  resultado  me  fica- 
ram, nem  dar  demasiado  valor  ás  confissões  que  extorqui  de 
Mr.  Canning.  É  certo  porém,  que  vim  com  a  impressão  de 
que  a  garantia  pura  e  simples  dos  dois  actos  assignados  em 
29  de  Agosto  poderá  conseguir-se,  o  que  muito  nos  convirá, 
ainda  mesmo  quando  este  Governo  explique,  como  sem  du- 
vida quererá  faze-lo,  que  em  nenhum  caso  o  poderão  consi- 
derar como  responsável  pelos  pagamentos  a  que  o  Brasil  hou- 
vesse de  faltar.  Devo  dizer  que  mesmo  Mr.  Canning  me  in- 


—  217  — 

(licuu,  sem  saber  os  passos  que  eu  havia  dado  a  este  respeito, 
(jue  conviria  fazer  com  o  Governo  do  Brasil  uma  convenção 
especial  sobre  a  execução  das  obrigações  pecuniárias,  que 
aquelle  Governo  contrahiu.  Nem  me  pareceu  achar  uma  ab- 
soluta difficuldade  em  se  estipular  que  o  empréstimo  nos  se- 
ria pago  n'uma  epocha  mais  breve,  e  em  poucos  pagamen- 
tos. Peço  portanto  a  V.  Ex/  que  se  sirva  ter  esta  lembran- 
ça presente  quando  sobre  este  objecto  me  quizer  enviar  in- 
strucções. 

G.°  Mostrou-me  uma  carta  de  Sir  William  ACourt,  de 
10  de  Dezembro,  em  que  dizia  que  V.  Ex."  lhe  havia  feito 
leitura  do  Memorandum  que  me  seria  remettido  com  toda 
a  brevidade,  e  reservou,  como  já  repetidas  vezes  me  tem 
dito,  a  resposta  devida,  tanto  á  minha  Nota  sobre  os  antigos 
tractados,  como  ás  duas  Notas  sobre  a  garantia,  para  quando 
houvesse  recebido  o  mencionado  documento. 

7°  O  Barão  de  Itabayana  apresentará  a  sua  carta  cre- 
dencial a  primeira  vez  que  El-Rei  vier  a  Londres.  Ouvi  di- 
zer que  o  dito  Barão  se  dispunha  a  dar  um  jantar  no  dia  dos 
annos  de  S.  M.  a  Imperatriz  do  Brasil,  e  tenciono,  como  é 
de  razão,  assistir  a  esse  jantar. 

Releve  V.  Ex.^  a  liberdade  que  vou  tomar,  de  observar 
que  não  conviria  que  algumas  das  espécies  tocadas  confiden- 
cial ou  casualmente  nesta  conversação  com  Mr.  Canning  po- 
dessem  chegar,  de  volta  de  Lisboa  por  Sir  William  A'Court, 
aos  ouvidos  d'este  Ministro,  pois  d'ahi  resultaria  talvez  para 
o  futuro  menor  facilidade  e  confiança  nas  suas  conversações 
familiares  comigo. 

Não  tenho  acerca  de  noticias  politicas  nada  a  dizer,  se- 
não indicar  a  V.  Ex."  o  Manifesto  do  Imperador  Nicolau,  e 
documentos  appensos  que  se  publicaram  nos  jornaes  de  hoje, 
e  cuja  extrema  importância  é  de  si  mesmo  evidente.  Remetto 
incluso  o  Courier,  em  que  se  acha  esta  publicação  por  estenso, 
supjiondo  que  talvez  seja  possivel,  se  o  paquete  tiver  vento 
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favorável,  chegar  ella  ao  conhecimento  de  V.  Ex."  primeiro 
do  que  por  via  do  correio  de  terra. 

Novamente  peço  a  V.  Ex."  o  favor  de  levar  á  presença 
de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  nosso  Augusto  Amo  as  expres- 
sões do  meu  respeitoso  affecto  e  vassallagem. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  14  de  Janeiro  de  1826. 
=  111.™"  e  Ex.™"  Sr.  Conde  de  Vorto-Sànto.  =  Marquez  de 
Palmdla. 


o  MARQUEZ  DE  PAL.llEL.Li A  AO  COIVDE 

de  pobto-saisto. 

III.""  e  Ex.""  Sk. 

Tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  n."*  8o  e  86,  e  o 
reservado  n.**  33.  Inclusa  n*este  ultimo  vinha  a  carta  de  Ga- 
binete que  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  nosso  Senhor  dirige  a 
S.  M.  B.,  e  hoje  mesmo  communiquei  copia  d'ella  a  Mr.  Can- 
ning,  pedindo-lhe  que  soUicitasse  uma  audiência  de  S.  M., 
para  fazer  entrega  da  dita  carta  segundo  a  forma  usual.  Sup- 
ponho  que  esta  audiência  não  poderá  ter  logar  senão  no  prin- 
cipio do  mez  próximo,  quando  El-Rei  vier  a  Londres  para 
a  abertura  do  Parlamento. 

Também  remetti  hoje  mesmo  a  Mr.  Canning  copia  da 
Memoria  Chronologica  inclusa  no  Despacho  n.°  85 ;  não  que- 
rendo eu  demorar  esta  remessa,  por  saber  o  desejo  que  tinha 
Mr.  Canning  de  receber  quanto  antes  a  sobredita  communi- 
cação.  Espero  que  não  haverá  agora  maior  delonga  na  res- 
posta promettida  acerca  das  garantias ;  e  não  deixarei  de  a 
soUicitar  de  viva  voz,  e  de  indagar  ao  mesmo  tempo  a  im- 
pressão produzida  pela  leitura  da  Memoria  de  V.  Ex.",  ficando 
na  intelligencia  de  fazer  uso  do  argumento  que  me  suggere, 
no  caso  que  Mr.  Canning  reproduza  a  objecção  feita  a  V.  Ex." 
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j)()r  Sir  William  A'Court  sobre  a  cess3o  da  Ilha  de  Cejlào 
á  Già-Brelaiiha.  Tractando-se  d'este  interessante  objecto, 
permitta-me  V.  Ex.°  perguntar  se  não  conviria,  uma  vez  que 
a  validade  dos  nossos  direitos  venha  a  demonstrar-se  evidente, 
como  parece,  se  não  conviria,  digo,  indicar  desde  logo  a  dis- 
posição de  S.  M.,  de  acceitar  alguma  espécie  de  compensa- 
Vào,  e  qual  esta  poderia  ser? 

Fico  certo  do  que  hei  de  responder  a  A.  M.  Pedra,  na 
conformidade  do  que  V.  Ex.'  me  determina  no  seu  Despacho 
n.°  8o. 

Tenho  a  honra  de  enviar  por  esta  occasiâo  alguns  Officios 
das  diversas  Missões  de  S.  M.,  e  entre  outras  uma  carta  de 
Raphael  da  Cruz  Guerreiro,  que  recebi  por  um  correio  in- 
glez  vindo  de  S.  Petersburgo. 

A  noticia  que  me  occorre  participar  hoje  a  V.  Ex."  consta 
do  jornal  que  remetto  incluso,  e  é  de  natureza  pouco  agra- 
dável para  as  armas  brasileiras,  pois  parece  que  um  corpo 
considerável  de  cavallaria,  que  provavelmente  era  das  milí- 
cias do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  S.  Paulo,  fora  completamente 
derrotado  na  Banda  oriental,  com  perda  de  muitos  mortos 
e  prisioneiros.  Também  remetto  um  n.°  do  periódico  deno- 
minado Correio  inlercepladoy  cujo  auctor,  ou  auctores,  se  diz 
serem  os  mesmos  do  Popular. 

Da  Rússia  não  sabemos  nada  mais  além  do  que  referem 
as  folhas  até  á  data  de  28  de  Dezembro.  Parece  que  a  in- 
insurreição  do  dia  26  era  promovida  por  individues,  que  se 
suspeita  terem  alguma  connexão  com  as  seitas  revoluciona- 
rias, para  os  quaes  o  nome  de  Constantino  não  era  mais  do 
que  um  pretexto.  D'entre  elles  o  mais  notável  é  o  Principe 
Troubetskol,  cunhado  do  Ministro  austríaco  Conde  de  Leb- 
zeltern,  em  cuja  casa  se  homisíou  depois  da  derrota  das  tro- 
pas insurgentes;  e  viu-se  o  sobredito  Conde  na  desagradável 
obrigação  de  o  entregar,  como  fez,  ás  Auctoridades  do  Paiz. 
Estes  detalhes  são  certos,  assim  c^mo  também  o  é,  que  o 
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Imperador  Nicolau  manifestou  no  dia  da  insurreição  o  maior 
sangue  frio  e  valor.  Parece  pois  que  a  contenda  se  achava 
terminada  em  S.  Petersburgo,  e  só  resta  saber  se  por  acaso 
existirão  nos  exércitos  russos,  acantonados  no  sul  do  Impé- 
rio, algumas  ramificações  do  mesmo  partido  que  tentou  sus- 
citar a  guerra  civil  na  capital. 

Peço  a  V.  Ex.^  o  costumado  favor  de  beijar  cm  meu  no- 
me submissamente  a  Mão  ao  Imperador  e  Rei  nosso  Augus- 
to Amo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  18  de  Janeiro  de  1826.= 
111.""'  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  rorU)-S'diúo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAL<llELiL.A  AO  €0:\DE 
RE  PORTO-SATVTO. 

III.'    e  Ex."'  Su. 

Pelo  paquete  Duque  de  Malborough  recebi  os  Despachos 
de  V.  Ex.^  n.°  84  ostensivo,  e  n.°'  30,  31  e  32  reservados, 
sendo  todos  elles,  em  razão  da  viagem  dilatada  que  teve  o 
mencionado  paquete,  de  data  mais  atrazada  do  que  os  outros 
cuja  recepção  accusei  na  semana  passada. 

No  Despacho  n."  84  vinham  induidos  vários  documentos 
relativos  ás  queixas  feitas  pelo  Embaixador  inglez  n'essa  Corte 
contra  o  Governador  das  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Principe,  e 
pelo  mesmo  Governador  contra  os  cruzadores  inglezes,  cujos 
vexames  impedem  o  commercio  licito  daquellas  Ilhas,  Jú 
tive  occasiâo  de  fazer  menção  a  Mr.  Canning  das  sobreditas 
queixas,  e  tenciono  remetter-lhe  com  uma  Nota  oíTicial  al- 
guns extractos  dos  Officios  em  que  ellas  vem  explicadas.  Fiz 
observar  a  Mr.  Canning,  que  nem  no  tractado  de  Vienna, 
nom  na  convenção  de  1817  se  achava  artigo  algum  que  limi- 


lasse  a  exportarão  liei  la  de  escravos  da  Africa  para  o  Bra- 
sil, sendo  ao  contrario  evidente,  que  as  Ilhas  dependentes  da 
Coroa  de  Portugal,  situadas  ao  norte  da  Linha,  cuja  cultura 
é  feita  toda  por  escravos,  ficaram  incluidas  na  faculdade  re- 
servada por  S.  M.  F.  a  favor  de  seus  súbditos.  Finalmente 
disse-lhe  que  não  era  por  meio  de  atropellamentos  e  de  ve- 
xações irregulares  que  o  Governo  britannico  poderá  natu- 
ralmente attingir  o  seu  grande  objecto  da  extincçào  geral 
do  trafico.  Mr.  Canning  conveiu  em  geral  n'estas  idéas,  pe- 
dindo-me  que  lhe  remcttesse  os  extractos  supramencionados. 

liavendo-se  publicado  em  varias  folhas  o  tractado  de  com- 
mercio  entre  a  Grà-Brelanha  e  o  Brasil,  procurei  obter  uma 
ccpia  exacta  d'elle,  que  remetto  inclusa,  parecendo-me  que 
não  deixará  este  documento  de  ser  ainda  de  algum  interesse, 
não  obstante  a  certeza  que  já  temos  de  não  haver  sido  rati- 
ficado. É  de  advertir  que  a  publicidade  dada  a  este  tractado 
vem  do  Rio  de  Janeiro,  aonde  parece  haver-se  adoptado  o 
costume  bem  pouco  regular  de  dar  por  completos  os  tracla- 
dos  antes  da  troca  das  ratificações. 

Com  o  n.°  2  remetto  copia  de  uma  carta  escripta  no  anno 
de  1816  por  Lord  Beresford  a  Sir  Robert  Arbuthnot,  a  qual 
me  cahiu  debaixo  da  mão  no  exame  que  fiz  de  alguns  papeis 
antigos,  relativos  á  reclamação  do  exercito,  que  me  propo- 
nho publicar,  se  S.  M.  o  permittir,  quando  esta  transacção 
estiver  completamente  concluida.  Pareceu-me,  ao  lêr  a  refe- 
rida carta,  que  Lord  Beresford  alli  subministrava  argumentos 
sólidos  para  rebater  a  pertenção,  que  elle  mesmo  posterior- 
mente manifestou,  de  reclamar  indemnisaçâo  pelas  presas  fei- 
tas em  Lisboa,  Porto,  etc,  e  julguei  portanto  do  meu  dever 
indicar  a  V.  Ex.*  este  documento,  que  poderá  servir-lhe  op- 
portunamente  para  contrariar  as  mencionadas  pertençòes, 
quando  se  hajam  de  renovar. 

Com  o  n."  3  tenho  a  honra  de  remetter  copia  de  uma 
rarla  de  António  Barão  de  Mascarenhas,  supplicandn  que  o 
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recomnietiJe  a  S.  M.  para  um  augmenlo  de  ordenado,  visla 
a  diminuicào  que  soffre  nus  seus  emolumentos,  e  a  insuíB- 
ciencia  do  que  actualmente  percebe.  Não  pôde  negar-se  que, 
em  quanto  S.  M.  conservar  Cônsules  nacionaes  nos  portos  se- 
cundários d'este  Keino,  é  indispensável  pagar-lhes  de  modo 
que  possam  subsistir  sem  commerciar,  e  sobre  tudo  sem  abu- 
sarem dos  seus  empregos.  E  igualmente  certo  que  a  somma 
({ue  em  qualquer  outro  Paiz  se  reputaria  sufficiente  para  a 
subsistência  de  uma  familia,  não  corresponde  em  Inglaterra 
ao  mesmo  fim.  E  quanto  me  cumpre  observar  relativamente 
á  carta  acima  indicada,  e  estas  mesmas  reflexões  applicarei 
ao  outro  documento  incluso  n.°  4,  pelo  qual  V.  Ex."  verá 
que  o  Cônsul  em  Liverpool,  António  Julião  da  Costa,  alle- 
gando  motivos  idênticos  aos  que  apresenta  o  de  Bristol,  pede 
que  S.  M.  se  digne  pcrmittir-lhe  fazer  alguns  augmeiitos  na 
tarifa  dos  emolumentos  que  percebe  no  seu  Consulado. 

Pela  lista  inclusa  n.**  5,  dos  emolumentos  que  se  perce- 
bem no  Consulado  geral  de  Londres,  verá  V.  Ex.^,  que  ape- 
nas ha  um  objecto  (as  certidões)  sobre  o  qual  se  pôde  annuir 
á  pertenção  de  António  Julião  da  Costa,  coherentemente  com 
o  que  se  pratica  em  Londres,  e  n'essa  conformidade  respon- 
derei ao  dito  Costa.  S.  M.  poróm  pôde,  se  o  houver  por  bem, 
mandar  adoptar  em  todos  os  Consulados  de  Inglaterra  os  três 
pontos  propostos  pelo  Cônsul  em  Liverpool,  tanto  mais  que, 
segundo  creio,  os  Cônsules  inglezes  em  Portugal  exigem  dos 
navios  da  sua  Nação  o  pagamento  de  certos  direitos  appli- 
cados  a  um  fundo  para  a  manutenção  de  indivíduos  necessi- 
tados, etc,  sendo  evidente  que  esta  despeza  recahe  em  ulti- 
mo resultado  sobre  os  consumidores  portuguezes. 

Kemetto  o  ultimo  n."  do  Portvguez,  e  vão  em  masso  se- 
parado vários  Officios  de  Ministros  de  S.  M.  no  Continente, 
entre  outros  um  de  Raphael  da  Cruz  Gameiro,  a  scUo  volante, 
em  que  se  contém  uma  importante  circula:  Jo  Ccnde  de  Nes- 
selrodu. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  25  de  Janeiro  de  1826.  = 
III.""  e  Ex."'°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/arryí/es  de  Pai- 
tnella. 


o  harquez  de  paIíUelIíA  ao  co:\»e 
de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

No  Despacho  reservado  n."  30  foi  V.  Ex."*  servido  remet- 
ter-me  inclusa  copia  da  carta  que  S.  M.  o  Imperador  do  Bra- 
sil dirigiu  a  seu  Augusto  Pai,  a  fim  de  me  habilitar  a  res- 
ponder ás  duvidas  feitas  pelo  Barão  de  Itabayana  ao  paga- 
mento immediato  das  250:000  libras,  destinadas  mais  espe- 
cialmente a  S.  M.  I.  e  R.  Achando-se  porém  já  mui  próxi- 
mo o  dia  (15  de  Fevereiro)  em  que  o  sobredito  Barão  se 
coraprometteu  a  pagar  esta  quantia,  não  será,  creio  eu,  ne- 
cessário fazer  uso  algum  da  carta  que  V.  Ex.^  me  transmitte, 
e  devo  accrescentar  que,  segundo  me  consta  por  vias  indi- 
rectas, a  demora  d 'este  pagamento  não  procedeu  de  falta  de 
vontade  do  Agente  brasileiro,  mas  sim  da  absoluta  necessi- 
dade em  que  elle  se  viu,  durante  o  terror  pânico  que  exis- 
tiu n'esta  Praça,  de  arrancar  das  mãos  de  Rothschild  as  som- 
mas  provenientes  do  empréstimo,  que  elle  ainda  conserva,  e 
são  destinadas  ao  pagamento  da  indemnisação  estipulada  para 
Portugal. 

Devo  esperar  a  decisão  de  V.  Ex/  para  acceitar  as  epo- 
chas  propostas  pelo  Barão  de  Itabayana  para  as  outras  pres- 
tações, assim  como  pelas  instrucçòes  que  soUicitei  para  o  ajuste 
de  uma  convenção,  que  sirva  de  supplemento  e  de  commenta- 
rio  á  de  29  de  Agosto.  Entretanto,  pela  carta  do  Barão  de 
Itabayana,  que  remetti,  veria  V.  Ex.^  que  o  dito  Ministro  já 
tem  á  sua  disposição  os  meios  necessários  para  efleituar  o  pri- 
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meiro  pagamento  dos  juros  e  amoitisaçuo  do  nosso  emprés- 
timo. Elle  já  me  asseverou  verbalmente,  que  não  haveria  fal- 
lencia  no  desempenho  d'este  primeiro  termo  das  obrigações 
conlrahidas  pelo  Brasil.  E  quanto  posso  por  agora  dizer  a 
V.  Ex."  em  resposta  ás  recommendações  que  a  este  respeito 
é  servido  fazer-me  no  Despacho  n."  32  reservado :  não  podendo 
duvidar-se  de  que  o  único  meio  satisfactorio,  que  se  apresenta 
para  por  o  Erário  portuguez  a  coberto  de  toda  a  contingência 
futura,  é  o  da  garantia  britannica,  se  for  possivel  obter-se. 

Hontem  tornei  a  ver  Mr.  Canning,  e  instando  com  elle 
pela  resposta  ás  Notas  relativas  ás  garantias  que  S.  M.  I. 
e  R.  deseja  obter  de  S.  M.  B.,  respondeu-me  elle,  que  não 
tardaria,  agora  que  já  estava  de  posse  do  Memorandum  de 
V.  Ex.*",  em  dar  explicações  sobre  esse  assumpto,  assim  co- 
mo sobre  a  questão  dos  antigos  traclados;  accrescentando 
mesmo,  que  esperava  concluir  esse  trabalho  antes  da  reunião 
do  Parlamento,  que  deve  verificar-se  a  2  de  Fevereiro. 

Passou  depois  a  dizer-me,  que  havia  escripto  a  Sir  Wil- 
liam  A'Court,  ordenando-lhe  que  propozcsse  a  V.  Ex."  uma 
espécie  de  divisão  dos  negócios  principaes  que  ha  a  tractar 
entre  as  duas  Cortes,  reservando- se  para  continuar  a  nego- 
ciar aqui  a  renovação  do  tractado  de  commercio,  e  prose- 
guindo-se  em  Lisboa  entre  V.  Ex.^  e  Sir  ^Yilliam  a  discus- 
são dos  negócios  polilicos,  começando  pelo  da  garantia  e  dos 
antigos  tractados.  Sendo  isto  conforme  ao  que  V.  Ex.''  tam- 
bém me  insinua  no  Despacho  n.°  32,  não  tive  observação 
alguma  a  fazer,  parecendo-me  tanto  mais  acertada  esta  re- 
solução de  Mr.  Canning,  quanto  é  certo  que  negócios  d'esta 
natureza,  discutidos  simultaneamente  em  dois  pontos  distantes 
um  do  outro,  não  podem  ter  o  seguimento,  unidade,  e  clareza 
indispensáveis  para  a  sua  conclusão.  Além  de  que,  o  Embaixa- 
dor britannico  n'essa  Corte,  munido  de  instrucções  por  escri- 
l)to,  dará  sempre  a  V.  Ex.^  respostas  mais  cohereutes  do  que 
ás  vezes  se  obtt^em  de  Mr.  Canning.  quando  com  elle  se  falia 
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li'estes  negócios,  pois  já  me  tem  acontecido  mais  de  uma  vez 
achar-me  enganado  nas  esperanças  concebidas  em  virtude  das 
suas  semi-promessas,  e  enganar  consequentemente  contra  mi- 
nha vontade  a  V.  Ex.%  pelo  desejo,  talvez  mal  entendido,  de 
lhe  repetir  de  cada  vez  exactamente  as  conversações  que  te- 
nho tido  com  elle,  transmittindo  a  impressão  que  d'ellas  me 
resulta. 

Era  quanto  ao  nosso  tractado  de  commercio,  ainda  não 
recebi  aviso  para  começar  as  conferencias,  mas  de  dia  em 
dia  espero  recebe-lo.  Segundo  uma  palavra  que  de  passagem 
me  disse  hontem  Mr.  Canning,  vejo  que  farão  grandes  ob- 
jecções ao  projecto ;  porém  ignoro  se  serão  unicamente  aquel- 
las  que  em  virtude  das  minhas  instrucções  posso  remover, 
ou  se  se  dirigirão  a  todo  o  plano  em  geral. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  certeza  que  me  dá  no  Despacho 
n.°  31,  de  terem  sido  approvadas  por  S.  M.  o  Imperador  e 
Rei  nosso  Augusto  Amo  as  Notas  que  dirigi  a  Mr.  Canning 
em  3  e  7  de  Dezembro  próximo  passado. 

Fico  esperando  as  ordens  que  V.  Ex."  me  annuncia  para 
a  futura  remessa  das  250:000  libras,  que  lenho  a  receber 
para  o  mez  que  vem. 

Em  quanto  ás  observações  contidas  no  Despacho  n.°  32, 
sobre  as  consequências  do  passo  dado  por  Sir  Charles  Stuart, 
de  assignar  um  tractado  de  commercio  em  nome  de  S.  M.  B. 
antes  de  se  reconhecer  no  Brasil  a  ratificação  do  tractado  da 
independência,  ficam  em  parte  destruídas  pela  resolução  que 
este  Governo  adoptou,  de  não  ratificar  o  mencionado  tractado. 
Não  deixei  porém  de  insistir  fortemente  com  Mr.  Canning, 
usando  dos  argumentos  que  V.  Ex.^  me  suggere,  para  que 
se  enviem  ordens  aos  Agentes  britannicos  no  Rio  de  Janeiro, 
a  fim  de  concorrerem  com  todas  as  suas  forças  para  se  ulti- 
mar o  nosso  tractado  de  commercio  com  o  Brasil,  com  fa- 
vores superiores  aos  que  se  concederem  á  Grà-Bretanha.  Não 
tenho  duvida,  em  quanto  a  este  ultimo  ponto,  de  alcançar  a 
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cooperacHo  do  Governo  britannico,  como  já  se  observa  no 
próprio  tractado  assignado  por  Sir  Charles  Stiiart.  Para  que 
os  Ministros  inglezes  possam  efficazmente  sollicitar,  segundo 
V.  Ex.^  indica,  a  acceleração  da  negociação  que  nos  diz  res- 
peito, seria  conveniente  designar  previamente  onde  essa  ne- 
gociação deve  ter  logar.  Mr.  Canning,  ao  fazer-me  esta  ob- 
servação, disse-me  que,  segundo  o  seu  modo  de  entender,  o 
que  mais  nos  conviria  era  entabolar  esta  negociação  em  Lis- 
boa, visto  que  as  idéas  do  Ministério  brasileiro  nem  sempre 
eram  as  mais  moderadas,  nem  fundadas  na  pratica  de  negó- 
cios. Parece-me  acertada  a  lembrança  de  Mr.  Canning,  mas 
não  deixarei  entretanto  de  lhe  dirigir  uma  carta,  lembrando- 
Ihe  este  negocio,  para  que  possa  d'elle  fazer  menção  pelo 
primeiro  paquete  ao  Encarregado  de  negócios  de  Inglaterra 
no  Brasil. 

Em  quanto  á  carta  de  Gabinete  para  S.  M.  B.,  em  que 
se  acha  mencionado  o  mesmo  negocio,  nâo  sei  quando  pode- 
rei ter  a  honra  de  a  entregar,  visto  que  este  Soberano  se 
acha  agora  accoramettido  de  um  novo  ataque  de  gota,  que, 
segundo  toda  a  probabilidade,  o  embaraçará  de  vir  em  pes- 
soa eííeituar  a  abertura  do  Parlamento.  Não  parece  porém 
que  este  incommodo  seja  de  natureza  que  inspire  por  agora  o 
menor  cuidado,  e  talvez  mesmo  seja  um  pouco  exagerado  pela 
repugnância  de  S.  M.  em  sair  do  seu  retiro  de  ^Yindsor. 

Perguntei  hontem  a  Mr.  Canning,  se  o  seu  tractado  com 
a  França  comprehendia  estipulações  de  commercio,  ou  se  era 
pura  e  simplesmente  de  navegação.  Respondeu-me,  que  por 
em  quanto  só  se  discutia  um  tractado  de  navegação.  Ha  mo- 
tivo de  suppôr  que  o  dito  tractado  já  se  acha  próximo  a 
concluir-se  sobre  bases  liberaes,  conformes  ao  que  se  tem 
adoptado  nos  últimos  que  têem  sido  feitos  pela  Grã-Bretanha, 
havendo  este  Ministério  conseguido  superar  os  escrúpulos  do 
Governo  francez. 

Incluso  rcmetto  um  Officio  do  Embaixador  da  Kussia  n'esta! 
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Corte  para  o  Barão  de  Palença.  O  sobredito  Embaixador  já 
recebeu  a  sua  carta  credencial. 

Foi  nomeado  o  Duque  de  Wellington  para  ir  cumprimen- 
tar o  Imperador  Nicolau,  e  talvez  para  assistir  á  coroação 
d'este  Monarcha,  e  o  Duque  conta  partir  dentro  em  sete 
ou  oito  dias.  Esta  escolha  parece  ser  mui  judiciosa,  porque 
as  circumstancias  pessoaes,  que  se  encontram  no  Duque,  o 
collocam  de  certo  em  situação  de  concorrer  cora  os  Prín- 
cipes que  as  Cortes  de  Áustria,  Prússia,  e  Paizes-Baixos,  de- 
sejosas de  dar  o  mais  extraordinário  testemunho  de  apreço 
á  memoria  do  Imperador  Alexandre,  designaram  para  a  mes- 
ma 3Iissão.  Accresce  a  esta  consideração  outra  não  menos  im- 
portante, a  da  influencia  que  os  conselhos  e  a  opinião  de  um 
General  como  o  Duque  de  Wellington  poderá  exercer  sobre 
o  novo  Imperador,  cujos  desígnios  se  ignoram,  e  até  certo 
ponto  se  receiam  n'este  Gabinete.  Em  quanto  és  noticias  da 
Rússia,  limitar-me-hei  a  dizer,  que  a  falta  de  publicação  da 
ultima  resposta  do  Grão-Duque  Constantino  a  seu  irmão,  e 
vários  outros  indicies,  que  se  acham  habilmente  discutidos 
por  Mr.  de  Chateaubriand  no  Jornal  dos  Debates,  dão  suffi- 
cientemente  a  entender,  que  a  renuncia  do  Grão  Duque  á  Co- 
roa é  um  eífeito  da  obediência  ao  seu  defuncto  irmão,  e  da 
fidelidade  com  que  persiste  em  cumprir  a  sua  palavra.  Mas 
que  seu  irmão  Nicolau  não  conseguiu  d'elle,  como  pertendia, 
uma  nova  abdicação  subsequente  á  morte  do  Imperador  Ale- 
xandre, para  dar  maior  legalidade  ã  sua  accessão  ao  Throno, 
parece  indubitável.  O  Grão  Duque  deixa  muito  bem  reco- 
nhecer que  fez  um  grande  sacrifício.  Quanto  á  insurreição 
que  teve  logar  em  S.  Petersburgo,  porfiam  as  cartas  d'aquella 
capital  em  asseverar  que  fora  promovida  pelos  chamados  car- 
bonários, cuja  existência  no  Império  da  Rússia  não  era  sus- 
peitada. Esta  versão  porém  é  conforme  á  opinião  manifestada 
pelo  Principe  de  Metternich,  e  talvez  sirva  para  cohibir  o 
empenho  que  possa  manifestar-se  em  S.  Petersburgo,  de  prés- 
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tar  apoio  á  causa  dos  gregos,  havendo  motivos  fortes  para 
ajuizar  que  o  Imperador  Alexandre  nos  últimos  mezes  da 
sua  vida  se  inclinava  a  uma  mudança  de  systema,  e  come- 
çava a  cançar-se  do  seu  longo  soffrimento  para  com  os  turcos. 
Creio  poder  dizer  com  alguma  certeza,  que  o  Governo  fran- 
cez  se  resolve  a  mandar  iramediatamente  Cônsules  (sob  al- 
guma outra  denominaçàT))  aos  principaes  portos  da  America 
hespanhola,  sendo  este  ura  primeiro  e  importantissimo  passo 
para  a  mudança  de  systema  a  respeito  da  America,  que  o 
interesse  do  seu  commercio,  o  exemplo  da  Inglaterra,  e  a 
obstinação  da  Hespanha  obrigam  o  Gabinete  francez  a  ad- 
optar. 

Também  posso  annunciar  que  a  intenção  de  Mr.  Canning, 
confessada  por  elle  próprio,  é  mandar  um  Agente  diplomá- 
tico inglez  para  assistir  ao  Congresso  de  Panamá.  É  verdade 
que  a  Inglaterra  não  foi  convidada  a  mandar  ao  dito  Con- 
gresso, composto  dos  Estados  americanos,  representante  al- 
gum seu ;  porém  o  empenho  que  tem  este  Gabinete  em  ser 
bem  informado,  e  em  alcançar  influencia  nas  deliberações  de 
uma  Assembléa,  em  que  deverão  agitar-se  questões  de  grave 
transcendência,  e  sobre  tudo  a  necessidade  de  balançar  na 
mesma  assembléa  a  influencia  dos  Estados-Unidos,  induzem 
este  Governo  a  fazer  todas  as  diligencias  para  que  o  seu  Mi- 
nistro seja  admittido  em  Panamá. 

Espero  que  continue  a  proteger-nos  o  Céu,  conservando  a 
preciosa  saúde  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  nosso  Augusto 
Amo,  a  cujos  pés  me  ponho  reverentemente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.**  Londres,  23  de  Janeiro  de  1826.= 
111"°  e  Ex.'"^  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  3/ar7Me5  de  Pal- 
mella. 
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de  porto-saivto. 

III."'  e  Ex."'  Sr. 

Acccso  a  recepção  dos  Despachos  n.°^  87  e  88,  vindos 
pelo  paquete,  cuja  mala  chegou  antes  de  hontem,  ficando  na 
intelligencia  de  tudo  quanto  V.  Ex.*  se  serve  dizer-me  nos 
mencionados  Despachos.  Só  me  cumpre  por  agora  accrescen- 
lar,  que  no  caso  de  não  chegar  antes  da  expiração  do  prazo 
indicado  pelo  Agente  de  Lord  Grosvenor  a  resposta  e  deci- 
são de  S.  M.  acerca  das  casas  d'esta  Embaixada,  íicar-se-ha 
considerando,  segundo  o  mesmo  Agente  de  Lord  Grosvenor  de- 
clarou, esta  falta  de  resposta  como  uma  decisão  negativa  pela 
nossa  parte  sobre  os  termos  da  sua  proposição. 

Ainda  ignoro  se  o  paquete  será  detido  sufficientemente  para 
poder  levar  o  discurso  de  abertura  do  Parlamento,  que  de- 
verá ser  pronunciado  no  dia  2  de  Fevereiro  pelos  Commis- 
sarios  que  em  taes  occasiòes  costumam  representar  a  pessoa 
do  Soberano,  quando  este,  por  qualquer  motivo,  não  concorre 
pessoalmente  ao  Parlamento.  S.  M.  acha-se  incoramodado  com 
um  leve  ataque  de  gota  no  pé  esquerdo,  que  o  embaraça  de 
sair  de  Windsor. 

Tive  hontem  a  honra  de  entregar  nas  próprias  mãos  d'este 
Soberano  a  carta  de  Gabinete  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei 
meu  Senhor,  e  aproveitei  a  presença  de  Mr.  Canning  para 
instar,  como  era  do  meu  dever,  sobre  o  assumpto  da  mesma 
carta,  manifestando  a  El-Eei,  que  o  seu  Augusto  alliado  confia 
plenamente  na  efficacia  da  intervenção  britannica  para  termi- 
nar as  questões  pendentes  entre  Portugal  e  o  Brasil. 

No  mesmo  dia  em  que  fui  chamado  ao  ^yindsor,  para  fazer 
entrega  da  supramencionada  carta,  também  o  foram  para 
apresentar  as  suas  credcnciaes  o  Conde  de  Lievcn,  como  Em- 
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baixador  do  novo  Imperador  da  Rússia,  e  o  Barào  de  íta- 
bayana,  Ministro  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil.  Tiveram 
igualmente  as  suas  audiências  de  despedida  n'esse  dia  Lord 
Ponsomby,  Ministro  nomeado  para  o  México,  e  Mr.  Cockburn 
para  Columbia.  Acabadas  estas  apresentações,  juntou-se  um 
Capitulo  da  Ordem  da  Jarreteira  para  a  recepção  do  Duque 
de  Dorset,  novamente  nomeado  Cavalleiro  d'essa  Ordem;  e 
terminou  S.  M.  este  dia  laborioso,  presidindo  a  um  Conselho 
de  Gabinete  para  a  discussão  e  redacção  do  discurso  de  aber- 
tura do  Parlamento.  Á  excepção  do  incommodo  que  soffre 
no  pé  esquerdo,  pareccu-me  que  o  aspecto  de  S.  M.  indica 
o  melhor  estado  de  saúde. 

]\ão  se  espera  uma  Sessão  do  Parlamento  muito  longa, 
por  ser  necessário  que  a  dissolução  se  efíeitue  em  estação  pró- 
pria, para  dar  suíBciente  tempo  ás  novas  eleições.  Também 
não  parece  haver  motivo  de  se  receiarem  debates  muito  re- 
nhidos, continuando  o  Ministério  actual,  e  com  especialidade 
Mr.  Canning,  a  gosar  da  mais  subida  influencia  e  populari- 
dade, de  que  não  ha  memoria  n'este  Reino  desde  a  epocha  da 
revolução.  Suppõe-se  porém  que  o  systema  de  illimitada  liber- 
dade commercial,  promovido  por  Mr.  Huskisson,  dará  logar 
a  queixas  de  uma  numerosa  classe  de  fabricantes,  c  a  alguns 
ataques  dos  poucos  membros  influentes  da  opposição,  funda- 
dos na  depreciação  que  actualmente  soíFre  a  Praça  de  Lon- 
dres, aonde  todos  os  dias  se  continuam  a  annunciar  bancar- 
rotas consideráveis. 

A  guerra  da  índia  também  poderá  oíferecer  algum  assum- 
pto de  animadversão  aos  descontentes,  pois  dizem  que  as  no- 
ticias d'alli  recebidas  não  são  muito  satisfactorias,  por  não 
apresentarem  apparencias  de  prompta  pacificação.  D'ahi  re- 
sulta fallar-se  muito  mal  do  actual  Governador  Lord  Amherst, 
o  preconisar-se  a  volta  de  Lord  AVellesley  para  o  Governo 
dnquelle  immcnso  Império. 

I)c  todas  as  Decorrências  politicas  a  que  mais  immediata- 
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mente  nos  interessa  é  sem  duvida  a  declaração  de  guerra 
feita  pelo  Congresso  de  Buenos- Ayres  ao  Brasil,  sendo  muito 
de  receiar  que  a  este  primeiro  compromettimento  se  sigam 
outros  não  menos  desagradáveis  com  as  outras  Republicas  da 
America  hespanliola.  Não  pude  ainda  fallar  a  Mr.  Canning 
sobre  este  assumpto,  porém  não  perderei  a  primeira  occasiào 
de  o  fazer,  e  de  indagar  quaes  sejam  as  suas  intenções  e  o 
seu  modo  de  encarar  este  assumpto.  Entretanto  vejo  que  já 
saíram  corsários  de  Buenos-Ayres,  dirigindo-se,  segundo  cor- 
re, aos  mares  da  Ásia,  e  muito  receio  que  nas  suas  excursões 
piralicas  commettam  insultos  contra  a  bandeira  portugueza. 

O  Barào  de  Itabayana  tem  dirigido  aqui  Notas  aos  Re- 
presentantes de  todas  as  potencias,  soUicitando  o  estabeleci- 
mento de  relações  diplomáticas  e  amigáveis:  por  todos  tem 
sido  recebido  com  attenção,  e  as  suas  Notas  acceitas  ad  re- 
ferendum, e  até  ao  presente  só  me  consta  ter  recebido  res- 
posta do  Ministro  da  Suécia,  cujo  Governo  já  reconheceu  o 
do  Brasil,  e  nomeou  um  Encarregado  de  negócios  para  o  Rio 
de  Janeiro. 

Tenho  a  honra  de  remetter  inclusa  a  copia  de  uma  circular 
endereçada  por  Mr.  Canning  a  todo  o  corpo  diplomático  em 
Londres  por  motivo  da  publicação  irregular,  que  se  fez  no 
Rio  de  Janeiro,  do  tractado  de  commercio,  que  subsequen- 
temente deixou  de  ser  aqui  ratificado.  Parece  que  Mr.  Can- 
ning nào  desestimou  esta  opportunidade  de  lançar  em  rosto 
a  Sir  Charles  Stuart  o  desvio  das  suas  instrucções,  e  de  ma- 
nifestar ao  mesmo  tempo  a  sua  desapprovação  da  publicidade 
intempestiva  que  no  Rio  de  Janeiro  se  tem  dado  a  similhan- 
tes  actos.  Incluo  debaixo  do  n.°  2  a  breve  resposta  que  me 
pareceu  dever  fazer  a  esta  communicação. 

O  Duque  de  Wellington  está  a  partir,  como  já  annunciei 
a  V.  Ex.^,  e  a  sua  missão  não  deve  por  certo  considerar-se 
como  indiíTerenle  no  momento  em  que  existem  tantas  duvi- 
das e  receios  sobre  o  systema  que  adoptará  o  Imperador  Ni- 
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coláii  a  respeito  d.»  Turquia  e  da  Grécia.  Julga-sc  mesmo 
que  o  Duque  irá  munido  de  instrucçòes  reservadas,  mas  sum- 
mamente  enérgicas,  para  se  oppôr  ás  idéas  de  guerra,  e  para 
declarar  em  ultimo  caso,  que  a  Grã-Bretanha  não  consentirá 
em  projectos  de  engrandecimento,  e  de  conquista  de  Cons- 
tantinopla por  qualquer  potencia.  Parece  que  por  outra  parte 
Mr.  StraíTerd  Canning  receberá  instrucçòes  análogas,  para  in- 
duzir o  iíitractavel  Divan  a  cumprir  as  promessas  tantas  rezes 
repetidas  acerca  dos  dois  Principados,  e  tirar  d'este  modo  á 
Rússia  o  motivo  plausível  de  guerra,  pois  se  considera  como 
um  principal  objecto  dar  tempo  ao  menos,  e  evitar  um  rom- 
pimento de  hostilidades  na  primavera,  com  a  esperança  de 
vir  assim  a  ganhar  mais  um  anno  para  as  negociações.  A  Áus- 
tria, debaixo  do  pretexto  de  peste  na  Moldávia  e  na  Walla- 
chia,  vai  formando  um  cordão  sanitário  nas  suas  fronteiras. 
Talvez  também  se  espalhe  o  boato  de  peste,  a  fim  de  susci- 
tar mais  esse  obstáculo  para  a  guerra.  Entretanto  as  noticias 
que  vem  da  Grécia  nSo  são  n'estes  últimos  dias  tão  desfavo- 
ráveis como  se  esperava,  e  parece  que  os  successos  da  cam- 
panha ainda  se  equilibram,  sem  embargo  dos  consideráveis 
reforços  enviados  pelos  turcos. 

Ha  três  dias  assignou-se  o  tractado  de  navegação  entre  a 
Inglaterra  e  a  França,  de  que  naturalmente  os  dois  Sobera- 
nos farão  quasi  simultaneamente  menção  nos  seus  respectivos 
discursos  aos  Corpos  Legislativos  dos  dois  Paizes.  Este  tra- 
ctado é,  segundo  dizem,  fundado  sobre  os  principios  mais  libe- 
raes,  os  quaes  se  estendem  mesmo  ás  colónias,  cujos  portos 
serão  reciprocamente  abertos  aos  navios  de  ambas  as  Nações, 
e  consequentemente  também  o  virão  a  ser  ás  outras. 

Peço  a  V.  Es.*  o  favor  de  beijar  a  Augusta  Mão  de  S.  M. 
I.  e  R.  com  a  expressão  do  meu  ardente  amor  e  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  31  de  Janeiro  de  1826. 
=  111."""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Vorio-Sanio.  =  Marquez  de 
Palmella. 
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o  UAK<|LÍEX  DE  PAIiMELLiA  AO  COIVDE 

de  porto-santo. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Persdadido  do  vivo  interesse  com  que  S.  M.  o  Impe- 
rador e  Rei  nosso  Augusto  Amo  acolhe  as  noticias  do  Bra- 
sil, fiz  toda  a  diligencia  para  obter,  como  com  effeilo  obtive 
por  espaço  de  poucas  horas,  uma  communicaçào  da  corres- 
pondência do  Barão  de  Marshall,  e  d'ella  traduzi  os  copiosos 
extractos  que  tenho  a  honra  de  remetter  inclusos,  nos  quaes 
se  encontra  uma  grande  variedade  de  matéria  própria  para 
saciar  a  curiosidade.  Geralmente  fallando  não  se  pôde  negar 
que  as  noticias  não  são  de  natureza  muito  satisfactoria,  e 
especialmente  a  complicação  dos  negócios  entre  Buenos-Ayres 
e  o  Brasil  deve  inspirar  serio  cuidado. 

Tenho  feito  a  maior  diligencia  a  fim  de  alcançar  uma  en- 
trevista com  Mr.  Canning  antes  da  partida  d'este  paquete, 
para  poder  informar  V.  Ex.*  do  modo  de  pensar  d'este  Mi- 
nistro acerca  da  questão  acima  mencionada,  e  do  que  se  pode 
esperar  por  parte  do  Governo  britannico,  ou  seja  como  in- 
tervenção immediata  para  conciliar  o  Brasil  com  Buenos- 
Ayres,  ou  para  defender  o  Brasil  no  caso  em  que  a  guerra 
venha  a  estender-se  ás  outras  Republicas  americanas.  Até 
agora  não  consegui  o  meu  desejo,  e  por  conseguinte  só  pelo 
próximo  paquete  poderei  dar  a  V.  Ex/  alguma  informação 
sobre  este  importante  assumpto. 

O  Barão  de  Itabayana  já  buscou  occasião  de  me  fallar  so- 
bre este  mesmo  negocio,  e  preparou-me  para  uma  conferencia 
expressamente  destinada,  segundo  presumo,  a  pedir  os  bons 
officios  do  nosso  Gabinete  para  induzir  o  Governo  britannico 
n  favorecer  a  causa  do  Brasil.  Sei  que  iguaes  diligencias  tem 
feito  para  com  a  Embaixada  austriaca ;  mas  é  bem  de  receiar 
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que  todas  ficjuem  frustradas,  e  que  este  Governo  se  limite  a 
uma  pouco  efficaz  mediação,  aconselhando  S.  M.  o  Imperador 
a  renunciar  á  Provincia,  cuja  occupação  é  a  causa  da  guerra. 
É  esta  ao  menos  a  conjectura  que  formo,  nào  me  parecendo 
no  fundo  inteiramente  impossivel  que  haja  algumas  vistas  de 
ambição,  recônditas  e  solapadas  por  parte  d'este  Gabinete, 
que  por  muitos  motivos  poderia  cobiçar  a  occupação,  sob  o 
titulo  de  protecção  ou  qualquer  outro  pretexto,  de  um  porto 
no  Rio  da  Prata.  O  que  sei  por  em  quanto,  é  que  Sir  Charles 
Stuart  longe  de  ter  ido  a  Buenos-Ayres,  como  se  suppunha 
que  iria,  tomou  uma  direcção  inteiramente  contraria,  e  aguar- 
da as  ordens  d'este  Gabinete. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  8  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111.'"°  e  Ex."°  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  UABQUEZ  DE  PAIíUELIíA  AO  COIVDE 

de  pobto-satvto. 

III.""  e  Ex."°  Sr. 

Esta  manhã  chegou  a  mala  de  Lisboa,  e  tive  a  honra  de 
receber  os  Despachos  de  V.  Ex."  com  os  n.°^  90  e  91.  Fico 
certo  do  que  a  V.  Ex.^  respondeu  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
sobre  o  modo  de  eíleituar  a  remessa  para  Lisboa  do  dinheiro 
que  hei  de  haver  no  dia  1 5  do  corrente  do  Ministro  de  S.  M. 
o  Imperador  do  Brasil ;  c  pode  V.  Ex.*  contar  que  empre- 
garei todo  o  cuidado  possivel  para  que  a  sobredita  remessa 
se  verifique  com  a  maior  brevidade,  segurança,  e  proveito  da 
Fazenda  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  meu  Senhor,  vantagem 
que  até  ao  presente  me  lisongeio  de  ter  igualmente  conse- 
guido na  remessa  do  dinheiro  pertencente  ao  exercito. 
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Não  deixarei  de  entregar  exuctameiíle  aos  Agentes  dos 
pagamentos  diplomáticos  a  quantia  que  lhes  é  destinada,  na 
conformidade  do  que  V.  Ex/  me  determinou.  Aos  sobreditos 
Agentes  enviei  iramediatamente  a  carta  que  para  ellcs  vinha 
dirigida  no  Despacho  n.°  90. 

Agradeço  a  V.  Ex/  a  communicaç5o  da  correspondência 
inclusa  no  Despacho  n.°  91,  que  teve  logar  entre  V.  Ex/  e 
o  Embaixador  britannico  em  Lisboa  sobre  as  queixas  dos 
negociantes  inglezes,  interessados  no  commercio  dos  vinhos 
do  Porto ;  e  das  noções  que  se  contêem  na  resposta  de  V.  Ex.* 
farei  uso  opportunamente  quando  a  occasião  o  requeira. 

Estou  esperando  de  dia  em  dia  receber  aviso  de  Mr.  Can- 
ning,  para  começar  a  discussão  sobre  o  projecto  do  tractado 
de  commercio,  e  creio  que  a  negociação,  uma  vez  que  prin- 
cipie, será  continuada  com  a  possivel  rapidez. 

Receberam-se  hontem  noticias  do  Rio  de  Janeiro  até  ao 
fim  de  Novembro.  A  desgraça  acontecida  na  Randa  oriental 
tinha  produzido  bastante  agitação  nos  espíritos,  e  quando  se 
esperava  que  Sir  Charles  Stuart  partisse  em  direitura  para 
Ruenos-Ayres,  a  fim  de  intervir  como  mediador  entre  aquelle 
Governo  e  o  do  Rrasil,  ficaram  todos  muito  admirados  de  o 
ver  com  eífeito  embarcar,  não  para  o  Rio  da  Prata,  mas  para 
a  Rabia  e  Pernambuco,  d'onde  deverá  regressar  ainda  ao  Rio 
de  Janeiro.  Não  se  sabe  quaes  possam  ser  os  motivos  que  o 
induzam  a  emprehender  esta  viagem.  Alguns  periódicos  de 
Londres  têem  dado  a  entender,  que  o  meio  de  terminar  a 
contenda  acerca  de  Montevideu  seria  erigir-se  ahi  um  Go- 
verno independente,  tanto  do  Rrasil,  como  de  Ruenos-Ayres, 
debaixo  da  protecção  da  Inglaterra.  Isto  seria  decidir  a  con- 
tenda, como  fez  o  Juiz  entre  duas  partes  litigantes  que  dis- 
putavam a  propriedade  da  ostra.  Não  pode  porém  de  todo 
ligeiramente  acolher-se  um  tal  boato.  Espero  para  a  semana 
poder  dar  a  V.  Ex.''  algumas  noções  mais  exactas  sobre  este 
muito  interessante  assumpto,  pois  de  certo  aproveitarei  a  pri- 
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raeira  or,casi3o  para  sondar  as  idéas  de  Mr.  Canning,  e  verei 
também  o  que  escreve  o  Barão  de  Marshall. 

Houve  agora  mudança  de  Ministério  no  Rio  de  Janeiro; 
Caldeira  Brant,  hoje  Visconde  de  Barbacena,  foi  nomeado  Mi- 
nistro da  Fazenda,  logar  que  elle  ambicionava,  segundo  se 
colhe  da  correspondência  do  Barão  de  Marshall.  Será  portanto 
necessário  designar-se  outro  Embaixador  para  a  Missão  des- 
tinada a  esse  novo  Visconde.  Parece  que  para  o  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros  foi  nomeado  o  Visconde  de  Santo 
Amaro,  e  os  Desembargadores  Tinoco  e  Pinheiro  para  outras 
Repartições. 

S.  M.  B.  acaba  de  nomear  Mr.  Gordon,  irmão  de  Lord 
Aberdeen,  e  que  residiu  vários  annos  em  Vienna  como  Se- 
cretario da  Embaixada  e  Encarregado  de  negócios,  para  o 
logar  de  Enviado  Extraordinário  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Tenho  a  honra  de  mandar  inclusos  dois  folhetos  portugue- 
zes,  cheios  das  mesmas  mentiras  maliciosas  do  costume,  mas 
destituidos  completamente  de  interesse. 

Queira  V.  Ex.^  fazer-me  a  mercê  de  beijar  em  meu  nome 
a  Mão  do  Imperador  e  Rei  meu  Senhor,  por  cuja  preciosa 
vida  e  saúde  não  cesso  de  dirigir  ao  Céu  os  meus  sinceros 
e  ardentes  votos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  8  de  Fevereiro  de  1826. 
^III.""  e  Ex.™"  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de 
Palmella. 
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o  UARQUEZ  DE  PAIí11EL.IíA  AO  COIVDE 
»E  PORTO-iSANTO. 

III."'  e  Ex.""  Sr. 

Havendo  sido  demorada  >inte  e  quatro  horas  mais  do  que 
se  tinha  annunciado  a  partida  do  ultimo  paquete,  aconteceu 
ausentar-me  eu  de  Londres  no  dia  em  que  se  receberam  aqui 
as  cartas  do  Rio  de  Janeiro  dos  fins  de  Dezembro,  que  tra- 
ziam entre  outras  noticias  a  do  feliz  successo  de  S.  M.  a 
Imperatriz  do  Brasil,  occorrido  no  dia  2  do  dito  mez.  Queira 
V.  Ex.*  fazer-me  o  favor  de  beijar  em  meu  nome  e  de  todos 
os  individues  d'esta  Embaixada  a  Augusta  Mão  de  S.  M.  o 
Imperador  e  Rei  meu  Senhor,  pela  occasião  do  nascimento 
de  um  neto,  no  qual  se  continua  o  tronco  da  Imperial  e  Real 
Casa  de  Bragança.  Remetto  inclusa  a  carta  que  por  este  mo- 
tivo me  dirigiu  o  Barão  de  Itabayana,  assim  como  a  minha 
resposta  á  dita  carta. 

Remetto  igualmente  uma  carta  que  recebi  do  Governador 
da  praça  de  Damão,  e  um  masso  que  o  mesmo  Governador 
dirige  à  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  an- 
nunciando  a  grave  moléstia  com  que  se  achava  quasi  sem  es- 
perança de  vida  o  Vice-Rei  dos  Estados  da  índia,  cuja  perda 
receio  que  se  faça  sensivel,  não  só  á  sua  familia,  mas  tam- 
bém ao  serviço  de  S.  M.  I.  e  R. 

Com  o  n.°  3  levo  á  presença  de  V.  Ex.^  uma  Memoria 
escripta  por  Ambrósio  Joaquim  dos  Reis,  em  additamento  a 
outra  que  inclui  no  meu  Officio  reservado  n.*'  50. 

Tive  a  honra  de  receber  o  Despacho  n.°  88,  o  qual  me 
foi  entregue  pelo  Tenente  Roberto  Sharp,  da  fragata  britan- 
nica  Tribune.  Não  deixarei  de  repetir,  como  V.  Ex."  me  or- 
dena, as  diligencias  compativeis  com  o  decoro  de  S.  M.,  para 
que  esle  official  seja  attendido  na  s»ia  pertcnrão.  Devo  porém 
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confessar  francamente,  que  pouca  esperança  teiilio  de  ser  bem 
succedido  n'este  negocio,  havendo  já  escriplo  sobre  o  assum- 
pto a  3Ir.  Canning  ha  mais  de  seis  mezes,  sem  me  ser  pos- 
sivel  ató  agora  obter  resposta ;  e  é  certo  que  n'estc  Paiz  são 
mui  difficultosas  de  obter,  e  quasi  sem  exemplo,  similhantes 
graças,  quando  se  não  pode  allegar  um  serviço  especial. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  8  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sunto.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  SI.4RQUEK  OE  PAL.UEI.L.A  AO  CONDE 
»E  PORTO-SAIVTO. 

III.""  e  E\.""  Sii. 

Esta  manhã  recebi  os  Despachos  de  V.  Ex.°  com  os  n.*" 
92  e  93  da  serie  ostensiva,  e  n°^  33  e  34  reservados,  sendo- 
me  estes  últimos  entregues  pelo  individuo  debaixo  de  cujo  so- 
brescripto  V.  Ex.*  os  remetleu. 

Fico  certo  de  tudo  quanto  V.  Ex.''  se  serve  communicar- 
me  no  Despacho  i\.°  92,  e  entregue  do  Oííicio  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  que  vinha  incluso  no  sobredito  Despacho. 
As  cartas  para  os  Agentes  dos  pagamentos  diplomáticos,  que 
também  vinham  juntas,  foram  immediatamente  remettidas  ao 
seu  destino 

No  Despacho  n.°  93  expressa  V.  Ex.*  as  ordens  de  S.  M. 
I.  e  R.  acerca  do  aforamento  da  casa  d'esta  Embaixada,  e 
do  que  diz  respeito  á  capella  portugueza  em  Londres.  Desde 
logo  dei  cumprimento  á  ultima  parte  das  ditas  ordens,  com- 
municando-as  ao  Capellâo-mór  Monsenhor  Frayer,  e  infor- 
mando-o  de  que  a  mente  de  S.  M.  não  é  renovar  o  afora- 
mento d'estas  casas  e  da  capella  contigua  depois  do  mez  de 
Março  de  1829,  cpocha  em  que  termina  o  actual  aforamento; 
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e  que  o  mesmo  Senhor  tem  resolvido  não  continuar,  do  prin- 
cipio de  1827  em  diante,  a  fazer  a  despeza  total  da  manu- 
tenção da  referida  capei  la. 

Fica  portanto  o  Capellão-mór  incumbido  de  me  apresentar, 
com  a  brevidade  possível,  um  plano  dos  novos  arranjos  que 
julgue  necessários  para  continuar  a  capella  debaixo  da  pro- 
tecção de  S.  M.,  e  do  titulo  de  capella  portugueza,  sendo 
sustentada  por  meio  de  subscripçào,  auxiliada  por  uma  pres- 
tação annual  que  S.  M.  se  digna  conceder,  e  sobre  cuja  im- 
portância terei  a  honra  de  propor  a  V.  Ex.*  o  que  me  pa- 
recer adequado,  dando  informações  circumstanciadas,  segundo 
deseja. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  certeza  que  se  serve  dar-me,  de 
haver  merecido  a  approvação  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei 
meu  Senhor  o  Officio  que  enderecei  ao  Barão  de  Itabavana, 
sobre  as  transacções  pecuniárias  de  que  se  tracta  actualmente 
entre  Portugal  e  o  Brasil.  Agora,  em  consequência  do  que 
V.  Ex.*  me  ordena,  passarei  a  certificar  ao  dito  Barão,  que 
S.  M.  I.  e  R.  acccita  a  proposição  que  elle  fez  para  as  epo- 
chas  dos  pagamentos  das  600:000  libras,  que  deve  satisfazer 
no  decurso  d'este  anno. 

Em  quanto  á  garantia  da  Inglaterra,  por  certo  seria  mui 
desejada  para  o  pagamento  do  empréstimo  portuguez  a  que 
o  Governo  do  Brasil  se  obrigou.  Refiro-me  ao  que  terei  que 
dizer  a  V.  Ex.*,  quando  alludir  á  correspondência  que  tenho 
tido  com  Mr.  Canning  sobre  a  questão  dos  tractados  e  das 
garantias,  sendo  este  negocio  um  dos  que  deverão  continuar-se 
a  negociar  d'ora  em  diante  em  Lisboa,  segundo  a  divisão  que 
Mr.  Canning  fez  das  questões  pendentes  entre  os  dois  Go- 
vernos. 

Fico  entendendo  que  a  intenção  de  S.  M.  é  mandar-me 
expedir  o  pleno  poder,  e  instrucções  necessárias  para  tractar 
aqui  com  o  Plenipotenciário  do  Brasil  de  uma  convenção  es- 
pecial sobre  a  transferencia  do  empréstimo,  logo  que  o  dito 


—  240  — 

Plenipotenciário  se  ache  também  auctorisado  para  concluir 
esse  ajuste.  Entretanto  vou  procurar  fixar  com  elle  por  es- 
cripto  a  epocha  em  que  estará  prompto  a  fazer  o  pagamento 
dos  juros  e  amortisação  deste  semestre  que  actualmente  de- 
corre, a  fim  de  que  tanto  o  Erário  de  Lisboa,  como  os  con- 
tractlidores  do  empréstimo,  possam  contar  que  não  baverá  falta 
no  pagamento. 

Sendo  o  Despacho  n.°  34  todo  relativo  á  negociação  sobre 
o  tractado  de  commercio,  reservo  responder  ao  seu  contheudo 
em  Officio  separado;  e  por  em  quanto  só  me  cumpre  beijar 
a  Augusta  Mão  de  S.  M.  I.  e  R.  por  se  haver  dignado  ap- 
provar  o  primeiro  passo  que  dei  em  tão  importante  negocio, 
agradecendo  ao  mesmo  tempo  vivamente  a  V.  Ex.°  a  prom- 
ptidão  com  que  foi  servido  dar-me  esta  certeza,  assim  como 
as  instrucções  claras  e  positivas  que  no  mencionado  Despacho 
se  contêem. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  8  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111."'°  e  Ex."^"  Sr.  Conde  de  ?or[o-Sanio.  =  Marquez  de 
Palmei!  a. 


o  lIARaUEK  DE  PAL.1IEL.L.A  AO  COTMDE 

»e  porto-«a]\to. 

III."'  e  Ex.""  Sr. 

Depois  de  escripto  o  meu  precedente  Officio  reservado  re- 
cebi um  bilhete  de  Mr.  Canning,  apontando-me  a  hora  em 
que  poderia  encontra-lo  na  sua  Secretaria.  Acabo  agora  de 
o  ver,  e  posso  certificar  a  V.  Ex.°  que  este  Governo  está  re- 
solvido a  intervir  como  conciliador  entre  o  Brasil  e  Buenos- 
Ayres,  enviando  com  toda  a  brevidade  Ministros  a  ambas  as 
partes,  e  acceitando  mesmo  o  caracter  de  mediador,  se  o 
Governo  de  Buenos-Ayres  manifestar  a  esse  respeito  o  mes- 
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mo  desejo  que  já  manifestou  o  do  Brasil.  Inclusas  encontrará 
V.  Ex.%  debaixo  dos  n.°'  1  e  2,  copias,  que  Mr.  Canning 
leve  a  civilidade  de  me  communicar,  dos  Officios  que  ulti- 
mamente recebeu  de  Sir  Charles  Stuart  e  de  Mr.  Chamber- 
lain.  O  d'este  ultimo  é  digno  de  aitenção,  pelo  modo  com 
que  representa  o  espirito  de  que  está  animado  o  Ministério 
brasileiro;  e  alguma  differença  que  V.  Ex/  achará  entre  o 
que.  Mr.  Cliamberlain  diz  acerca  da  partida  do  Almirante 
Taylor,  e  o  que  a  esse  mesmo  respeito  referem  os  extractos 
da  correspondência  que  remetti  no  meu  Officio  precedente, 
explica-se  considerando  que  estes  extractos  suo  de  uma  data 
posterior. 

Mr.  Canning  alludia  ao  desejo  enunciado  por  V.  Ex.'  a 
Sir  \Yilliam  A'Court,  de  que  este  Governo  interviesse  para 
nos  facilitar  a  conclusão  de  um  tractado  com  a  Porta  ottc- 
mana,  á  maneira  do  que  praticou  a  favor  d'El-Rei  de  Sar- 
denha. Creio  que  Sir  William  responderá,  declarando  o  em- 
penho d 'este  Governo  em  nos  ser  útil  no  caso  de  que  se  trá- 
cia ;  mas  indicando  ao  mesmo  tempo  que  a  occasião  iiao  pa- 
rece a  mais  própria  para  encetar  esta  negociação,  vista  a  ma- 
gnitude dos  interesses  que  actualmente  se  agitam  em  Cons- 
tantinopla. 

Com  o  n."  3  tenho  a  honra  de  enviar  a  V.  Ex."  copia  da 
Nota  que  recebi  de  Mr.  Canning,  a  respeito  das  garantias  da 
successão  de  Portugal  e  dos  ajustes  com  o  Brasil.  Esta  Nota 
já  foi  enviada,  segundo  creio,  a  Sir  William  A 'Court  pelo 
ultimo  paquete ;  porém  como  eu  a  recebesse  no  dia  seguinte 
ao  da  partida  da  mala,  não  me  foi  possivel  prevenir  a  V.  Ex.' 
do  seu  contheudo  pela  mesma  occasião.  Achando-se  este  ne- 
gocio referido  agora  a  Lisboa,  aonde  por  todos  os  motivos  é 
muito  mais  conveniente  que  se  prosiga  a  sua  discussão,  en- 
tro em  duvida  se  convirá  ou  não  que  eu  responda  ainda  uma 
vez  a  esta  Nota  de  Mr.  Canning,  só  com  o  fim  de  indicar 
alguns  erros  palpáveis  de  facto,  que  n'ella  se  encontram,  e 
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quo  destroem  a  maior  parte  dos  seus  argumentos.  Em  todo 
o  caso,  se  o  fizer,  terei  o  cuidado  de  aclarar  a  questão  so- 
mente pelo  que  respeita  ao  passado,  sem  antecipar  sobre  a 
discussão  que  vai  ter  logar  em  Lisboa. 

Debaixo  do  n.°  4  achará  V.  Ex."  a  importante  e  detalliada 
resposta  que  antes  de  hontem  recebi  de  Mr.  Canning  ao  pro- 
jecto do  tractado  de  commercio  que  lhe  apresentei.  Esta  Nota 
6  remeltida,  segundo  me  disse  o  próprio  Mr.  Canning,  pelo 
paquete  de  hoje  a  Sir  William  A'Court,  mas  com  ordem  de 
não  fallar  no  seu  contheudo  até  á  chegada  da  mala  próxima. 

Na  entrevista  que  hoje  tive  com  Mr.  Canning,  respondi 
francamente  em  poucas  p.alavras  ás  principaes  objecções  con- 
tidas na  sobredita  Nota,  facilitando-lhe  aquellas  concessões  a 
que  as  minhas  instrucções  me  auctorisavam,  e  dcclarando-lhe 
igualmente  as  que  eu  não  tinha  faculdade  de  approvar.  De 
todas  estas  observações  que  lhe  fiz  verbalmente,  tomou  Mr. 
Canning  apontamentos  por  escripto,  e  prometteu-me  que  an- 
tes da  partida  do  paquete  da  próxima  semana  me  veria,  e 
se  explicaria  abertamente  sobre  este  negocio. 

Com  o  n."  5  tenho  a  honra  de  incluir  a  resposta  que  vou 
enviar  hoje  mesmo  a  Mr.  Canning,  e  que  levava  prompta 
para  lhe  ler;  mas  a  pressa  com  que  este  Ministro  estava  hoje 
de  manhã  frustrou  este  meu  intento. 

Reservo  portanto  para  o  Ofíicio  que  enviarei  para  a  se- 
mana pelo  correio  Francisco  de  Yasconcellos,  es  observações 
que  haverá  a  fazer  sobre  estes  dois  últimos  documentos,  as- 
sim como  a  resposta  ao  Despacho  reservado  n."  34.  Só  direi 
hoje,  que  a  Nota  de  Mr.  Canning  labora,  como  V.  Ex.*  verá, 
sobre  um  engano  manifesto  na  intelligencia  do  artigo  14.''  do 
projecto  do  tractado;  e  que  sobre  os  demais  pontos  a  que 
objecta,  não  é  tão  grande  a  dissidência  em  que  nos  achamos, 
á  excepção  do  que  diz  respeito  á  Companhia  do  Alto-Douro, 
que  em  verdade  será  o  obstáculo  mais  difficil  de  superar.  Só 
me  resta  fazer  votos  para  que  o  contheudo  da  minha  resposta 
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mereça  a  approvaçSo  soberana  do  nosso  Augusto  Amo,  bem 
como  a  de  V.  Ex/ 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  9  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111.'"''  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorío-Santo.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  HABaUEZ  DE  PAL.9IELiL..4  AO  COTVDE 

de  porto-sat>ito. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

A  ABERTURA  da  sessão  do  Parlamento  não  offereceu  grande 
interesse,  pelo  que  toca  ás  relações  politicas  d'este  Paiz  com 
as  potencias  estrangeiras.  O  Iractado  do  reconhecimento  da 
independência  do  Brasil  já  nao  era  novidade;  o  tractado  de 
navegação  com  a  França  é  objecto  de  importância,  mais  pela 
tendência  que  indica  para  o  futuro,  do  que  pelos  objectos  que 
actualmente  comprehende.  Da  Rússia,  da  Turquia,  da  Gré- 
cia, do  Congresso  de  Panamá,  emfim  das  relações  diplomá- 
ticas d'este  Gabinete,  não  se  acha  no  discurso  de  S.  M.  B. 
uma  só  palavra.  O  caso  é  que  toda  a  attenção  da  Nação  bri- 
tannica  está  n'este  momento  absorvida  pelos  negócios  inter- 
nos, especialmente  os  pecuniários,  e  as  próximas  eleições. 

A  medida  mais  essencial  que  o  Ministério  tem  em  vista, 
para  restabelecer  o  equilibrio  na  circulação  monetária  d'esle 
Paiz,  e  tranquillisar  os  espirites  agitados  pela  multidão  de 
quebras  que  tem  havido  e  continua  a  haver  na  Capital  e  nas 
Provindas,  é  facilitar  o  estabelecimento  de  Bancos  provin- 
ciaes  sólidos,  e  fundados  por  associações  de  capitalistas,  o 
que  até  ao  presente  não  acontecia,  porque  os  privilégios  do 
Banco  de  Inglaterra  a  isso  se  oppunham ;  d'onde  resultava 
que  os  Bancos  provinciaes  (actualmente  em  numero  de  mais 
de  quinhentos  na  Grã-Bretanha)  não  offereciam  garantia  suffi- 
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cioiíle,  por  isso  que  os  privilégios  do  Banco  de  Inglaterra 
obstavam  a  que  tivessem  mais  de  seis  associados.  Agora  po- 
rém os  Directores  do  Banco,  assustados  pelo  abalo  geral  do 
credito  publico,  e  soUicitados  pelo  Ministério,  renunciaram  a 
alguns  dos  seus  privilégios,  o  que  babilitará  o  Governo  a  pro- 
por uma  lei,  tendente  a  consolidar  os  Bancos  provinciaes. 

Em  quanto  á  outra  grande  questão  que  agita  os  negocian- 
tes inglezes,  isto  é,  de  saber  se  é  ou  não  nocivo  para  as  suas 
fiibricas  o  systema  de  liberdade  de  commercio,  e  de  admis- 
são geral  dos  productos  estrangeiros,  adoptado  pelo  Ministério 
actual,  já  Lord  Liverpool  e  Mr.  Canning  declararam  positi- 
vamente nas  duas  Gamaras,  que  não  cederiam  ás  petições 
dos  fabricantes  inglezes,  nem  aos  seus  clamores,  e  que  o  sys- 
tema adoptado  proseguiria,  sem  embargo  das  desgraças  par- 
ciaes  que  talvez  occasionassc,  porque  só  com  o  decurso  de 
algum  tempo  se  poderiam  bem  avaliar  os  seus  resultados. 

Mr.  Ganning  apresentou  na  Gamara  dos  Communs,  além 
da  convenção  com  a  França,  de  que  fallei,  e  que  parece  de- 
ver ser  precursora  de  algum  tractado  de  commercio,  a  con- 
venção com  as  Gidades  anseaticas,  que  já  ha  tempo  fora  pu- 
blicada em  quasi  todos  os  periódicos,  e  o  tractado  de  amisade 
e  commercio  com  a  Republica  de  Golumbia,  assignado  em 
Abril  do  anno  passado,  cuja  ratificação  não  tem  sido  trocada 
até  aqui,  por  algumas  duvidas  de  formula  que  sobrevieram. 
Procurarei  quanto  antes,  e  boje  mesmo  se  ainda  fòr  possivel, 
enviar  a  V.  Ex.*  exemplares  d'estes  três  documentos,  que 
não  se  acham  á  venda. 

Não  cançarei  V.  Ex."  com  a  repetição  das  noticias  poli- 
ticas do  resto  da  Europa,  visto  que  nas  folhas  francezas  se 
encontra  tudo  o  que  eu  poderia  dizer  a  este  respeito;  só  farei 
menção  de  uma  circumstancia  que  não  se  acha  nos  jornaes, 
a  de  haver  sido  chamado  da  missão  de  S.  Petersburgo  o  Gonde 
de  Lebzeltern,  cujos  serviços  conspícuos,  e  valimento  para  com 
o  Imperador  Alexandre  são  bem  notórios.  E  de  suppòr  quo 
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o  facto  de  se  (er  refugiado  em  sua  casa  o  Princijte  de  Trou- 
betzkoí,  seu  cunhado,  no  dia  da  sedição  moscovita,  contii- 
buisse  para  se  julgar  conveniente  remove-lo  d'aquelle  logar. 
O  Duque  de  Wellington  partiu  esta  manhã  d'aqui  para  S.  Pe- 
lersburgo. 

Queira  V.  Ex."  renovar  em  meu  nome,  na  presença  de 
S.  M.  I.  e  R.  os  protestos  da  minha  submissão  e  fiel  vassa- 
lagem. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  9  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  MargMei  de 
Palmella. 


o  HARaUEZ  nK  PAL.llEL.Ii4  AO  COl^nE: 

de  porto-^aivto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remetter  incluso,  a  sello  volante,  um 
Officio  para  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  que  contém  vai'ias  letras 
de  cambio,  importando  todas  na  quantia  de  21:300/035  réis, 
producto  de  libras  4:569,5,8,  aos  câmbios  de  51,  Sli,  e 
511  pence  por  l/GOO  rés. 

Faço  os  possiveis  esforços  para  completar  a  remessa  do  di- 
nheiro do  exercito  quanto  antes ;  porém  estes  esforços  não 
podem  deixar  de  ser  combinados,  em  primeiro  logar  com  a 
segurança,  depois  com  os  interesses  das  partes;  e  á  vista  das 
observações  que  enuncio  no  Officio  incluso,  assim  como  das 
noticias  que  por  todos  os  lados  constarão  a  V.  Ex.*,  da  crise 
que  actualmente  soffre  a  Praça  de  Londres,  não  é  de  admi- 
rar que  se  experimente  grande  difficuldade  na  prompta  re- 
messa de  uma  quantia  tão  avultada. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  15  de  Fevereiro  de  1826. 
^III."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vovio-S(\n{o.  =  Marquez  de 
Palmella. 
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o  UAR^UEX.  DE  PAIjHEIíL.A  AO  COI^DE 

DE  pobto-isa;:vto. 

^  '  III  ^"  E  Ex/"*  Sr. 

Incluso  a  sello  volante  tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex." 
um  Officio,  de  que  lhe  peço  queira  fazer  entrega  ao  Sr.  Mi- 
nistro dos  Negócios  da  Fazenda. 

Pelo  contheudo  do  dito  Officio  verá  V.  Ex.'  que  esta  ma- 
nhã recebi  as  250:000  libras  promettidas  pelo  Ministro  bra- 
sileiro; e  que  d'esta  quantia  deduzi  logo  libras  100:000,  que 
entreguei,  na  conformidade  das  ordens  de  V.  Ex.*,  aos  Agen- 
tes dos  pagamentos  diplomáticos,  como  consta  do  recibo,  de 
que  envio  a  Y.  Ex.^  uma  segunda  via,  sendo  este  um  dos  três 
que  cobrei  dos  mencionados  Agentes. 

Não  devendo,  nem  querendo  conservar  por  um  só  dia  em 
minha  casa  a  avultada  quantia  que  resta  em  meu  poder,  vou 
já  deposita-la  no  Banco  de  Inglaterra,  único  trabalho  que 
ainda  hoje  terei  tempo  para  fazer,  e  por  isso  diffiro  necessa- 
riamente até  ao  próximo  paquete  o  mais  que  terei  a  dizer 
sobre  este  importante  assumpto,  podendo  V.  Ex."  ficar  na 
certeza  de  que  as  ordens  de  S.  M.  I.  e  R.,  contidas  nos  Des- 
pachos de  V.  Ex.*  n.°*  32  e  34  reservados,  serão  prompta 
e  escrupulosamente  cumpridas. 

Occorre-me  observar  a  V.  Ex.*,  que  talvez  para  a  cobrança 
dos  outros  pagamentos  da  consignação  feita  pelo  Governo  do 
Brasil,  que  deve  verificar-se  no  decurso  d'este  anno,  será  ne- 
cessário que  se  me  remetta  um  poder,  que  me  auctorise  a 
recebe-los,  visto  que  o  pleno  poder  de  que  me  acho  munido 
só  contém  a  faculdade  de  receber  o  primeiro  pagamento  das 
250:000  libras. 

Vou  tractar  de  mo  entender  por  escripto  com  o  Barão  de 
Ilabayana  sobre  o  pagamento  do  semestre  dos  juros  e  amor- 
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lisaçâo  do  empréstimo,  que  se  ha  de  eHeiluur  iio  fim  de  Maio 
próximo:  e  este  Ministro  já  me  tornou  a  repetir  verbalmente, 
que  se  achava  munido  dos  meios  necessários  para  realisar  o 
primeiro  pagamento,  indo  immediatamente  tractar  de  resga- 
tar as  apohces. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  15  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porlo-Santo.=il/ar</ueí  de 
Palmclla. 


o  9IAR<lt;EZ  DE  PAIi!llEL.L.A  AO  COTVDi: 

»e  porto-sat^to. 

III."'  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  hontem  o  Despacho  n.°  94  jun- 
tamente com  os  massos  dirigidos  para  as  Missões  do  Conti- 
nente, que  encaminhei  na  forma  do  costume.  Fiz  na  nume- 
ração dos  Despachos  reservados  de  V.  Ex."  a  alteração  indi- 
cada no  referido  Despacho  n.°  94,  e  fico  sciente  do  mais  que 
n'elle  se  contém. 

Não  se  verificou  a  promessa  que  me  havia  feito  Mr.  Can- 
ning,  de  me  ver  antes  da  partida  d'este  paquete,  o  que  deve 
attribuir-se  ás  multiplicadas  e  mui  sérias  occupações  que  tem 
lido  n'estes  dias.  Fica  por  consequência  ainda  adiada  a  par- 
tida do  correio  Francisco  de  Vasconcellos. 

Sinto  que  um  Officio  que  dirigi  a  V.  Ex.'  na  semana  pas- 
sada, e  encaminhei  por  via  particular  até  Falmouth,  com  o 
fim  de  o  não  enviar  pelo  correio  publico,  não  chegasse  a  esse 
porto  a  horas  de  ir  pelo  paquete:  V.  Ex.^  o  receberá  junta- 
mente com  este,  e  conhecerá  o  motivo  da  minha  reserva. 

Incluo  uma  carta  de  Officio  do  Governador  da  fortale/.a  de 
Lourenço  Marques,  de  que  fico  com  copia  nesta  Embaixada. 
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O  negocio  de  que  tracta,  bem  que  importante,  não  é  de  grande 
pressa,  e  por  isso  julgo  mais  acertado  aguardar  ordens  de 
V.  Ex/,  que  me  sirvam  de  norma  para  as  reclamações  que 
deverão  fazer-se  a  este  Governo — 1."  a  fim  de  se  respeitar 
para  o  futuro  o  direito  de  Soberania  de  S.  M.  I.  e  K.  n'aquclla 
paragem;  —  e  2.°  para  se  obter,  se  fòr  pcssivel,  entrega  da 
embarcação  contrabandista,  que  ahi  fora  capturada. 

A  pressa  com  que  estou  me  embaraça  de  alludir  hoje  ás 
noticias  politicas,  que  se  encerram  principalmente  nos  deba- 
tes do  Parlamento  para  procurar  remédio  ao  descrédito  ge- 
ral, 6  á  crise  espantosa  em  que  se  acha  o  commercio  d'csle 
Paiz;  assim  como  nas  conjecturas  que  se  formam  sobre  as 
facções  existentes  na  Rússia,  e  sobre  o  maior  ou  menor  grau 
de  probabilidade  de  uma  guerra  entre  aquella  potencia  e  a 
Porta  ottomana.  A  maior  parte  das  opiniões  inclina-se  a  jul- 
gar a  guerra  imminenle.  Para  a  semana  espero  ser  mais  es- 
tenso  a  este  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  15  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111.'"°  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  . Var^Mí?^  de 
Palmella. 


o  UAUQUEli  »E  PAIillEL.L.A  AO  COIVDE 

1>e  pobto-satvto. 

Ill."°  k  Ex.""  Sh. 

Não  vi  Mr.  Canning  desde  a  data  dos  meus  últimos  OÍTi- 
cios,  e  por  conseguinte  nem  posso  expedir  o  correio,  como 
tencionava,  nem  dizer  cousa  alguma  acerca  da  negociação  do 
tractado  de  commercio.  Parecc-me  melhor  não  importunar 
este  Ministro  num  momento  em  que  as  questões  de  diplo- 
macia e  de  finanças  se  reuniram  para  o  sobrecarregar  de 
uccupaçòes.  Espero  porém  que  não  decorra  oulra  semana  da 
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mesma  maneira,  e  sollicitarei,  se  nào  houver  outro  remédio, 
alguma  explicação. 

Tenho  a  honra  de  incluir  copia  da  Nota  que,  depois  de 
madura  reflexão,  julguei  quasi  indispensável  dirigir,  para  fixar 
airosamente  a  correspondência  official  d'esta  Embaixada  so- 
bre as  questões  importantes  dos  antigos  tractados,  e  das  ga- 
rantias pedidas  ao  Governo  britannico.  Muito  mais  se  hou- 
vera podido  expender  sobre  a  matéria,  mas  limitei-me  sim- 
plesmente ao  necessário  para  ser  claro  e  conciso,  e  não  fal- 
tará occasião  de  usar  de  todos  os  argumentos  que  omitti, 
quando  esta  discussão  se  renovar  em  Lisboa.  Lembrava-me, 
entre  outras  cousas,  rebater  a  allegação  que  Mr.  Canning 
repetidas  vezes  nos  tem  lançado  em  rosto  ícerca  do  tractado 
de  Cromwell,  demonstrando-lhe  que  o  Governo  portuguez 
n'aquella  epocha  não  violava  nenhuma  obrigação  contrahida 
tractando  com  rebeldes  inglezes,  ao  passo  que  a  conducta 
d'este  Gabinete  quando  tractou  com  o  Governo  revolucionário 
de  1820,  e  posteriormente  com  os  insurgentes  do  Brasil,  foi 
uma  violação  espontânea  e  manifesta  das  estipulações  claras 
e  positivas  dos  tractados.  Igualmente  me  occorria  contestar 
ao  reproche  favorito  de  ]\Ir.  Canning,  isto  é,  o  de  não  haver 
S.  M.  acceitado  o  seu  projecto  de  tractado  com  o  Brasil  no 
anno  de  1824,  dizcndo-lhe  que  por  mais  vantajosos  que  actual- 
mente lhe  pareçam  (á  vista  do  tractado  que  Sir  Charles  Stuart 
concluiu)  os  artigos  do  seu  projecto,  S.  M.  não  o  acceitou  en- 
tão pela  simples  e  obvia  razão  de  que  todo  o  dito  projecto 
estava  fundado  no  reconhecimento  da  independência  do  Bra- 
sil, sacriíicio  que  S.  M.  n'cquella  epocha  ainda  não  se  havia 
determinado  a  fazer,  na  esperança  de  que  o  mesmo  Governo 
inglez,  cumprindo  com  os  tractados,  o  dispensaria  de  consu- 
mar um  tão  penoso  sacrifício. 

É  provável  comtudo  que  V.  Ex.'  ache  sufílciente  o  que  so 
acha  exarado  na  Nota  ;  ao  menos  concebo  essa  esperança,  e 
sobre  tudo  a  de  que  ella  possa  merecer  a  benigna  approva- 
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çào  de  S.  M.  I.  e  R.  Desejei  n3o  me  apressar  a  entrega-la, 
para  nao  dar  passo  algum  que  interrompa  o  fio  da  negocia- 
ção do  tractado  de  commercio,  ou  que  excite  alguma  pequena 
irritação  momentânea  no  animo  susceptivel  de  Mr.  Canning. 

Por  outro  lado  pareceu-me  não  dever  tardar  demasiada- 
mente em  responder  á  ultima  Nota  que  recebi,  porque  este 
passo  se  tornaria  intempestivo,  uma  vez  que  deixasse  decor- 
rer, antes  de  o  dar,  um  maior  intervallo.  Creio  portanto  que 
o  entregarei  dentro  de  dois  ou  três  dias,  procurando  antes, 
se  for  possivel,  obter  uma  conferencia  sobre  a  questão  do 
commercio. 

Pelo  mesmo  motivo  que  acabo  de  expor  tenho  diíferido 
o  escrever  sobre  as  queixas  do  Governador  da  Ilha  de  S. 
Thomé,  e  sobre  algumas  reclamações  dos  negociantes  portu- 
guezes  d'esta  Praça  que  lenho  a  fazer,  e  de  que  opportuna- 
mente  darei  conta  a  V.  Ex."  Este  Officio  vai  remettido  d'aqui 
em  direitura  para  Falmouth,  por  ser  o  meio  que  me  occorre 
para  eu  poder  escrever  com  mais  alguma  segurança. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  22  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111.'"°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  VoTto-Sanío.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  lIAltaUEX  DE  P.lIillEIiliA  AO  COl^DK 
DE  POnTO-iiAlWO. 

Ili..""  e  Ex.""  Sr. 

Ha  quatro  ou  cinco  dias  a  esta  parte  manifesta-se  um  me- 
lhoramento sensivel  nos  fundos  públicos,  e  no  estado  da  Praça 
de  Londres,  causado  não  só  pelas  medidas  adoptadas  pelo 
Governo,  mas  também  pelo  desejo  que  os  capitalistas  lècni 
de  empregar  vantajosamente  o  seu  dinheiro  na  compra  das 
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apólices,  allenlo  o  baixo  preço  a  que  estavam  reduzidas.  Os 
três  por  cento  consolidados  de  Inglaterra,  que  são  de  todos 
os  fundos  os  que  inspiram  mais  confiança,  achavam-se  a  se- 
mana passada  abaixo  de  70,  e  já  hontem  se  venderam  a  80, 
augmento  mais  rápido  do  que  se  podia  imaginar.  As  princi- 
paes  providencias  dadas  pelo  Governo,  e  que  V.  Ex.^  achará 
larganáente  explicadas  nos  debates  do  Parlamento,  são  em 
summa  as  seguintes: — 1.'  Auctorisar  o  estabelecimento  de 
Bancos  provinciaes  com  maior  numero  de  accionistas  do  que 
até  agora  era  permittido.  —  2.^  Prohibir  no  fim  de  três  an- 
nos  a  circulação  de  Notas  de  uma  e  duas  libras,  obrigando 
por  este  modo  os  Bancos  a  proverem-se  de  uma  quantidade 
de  metal  sufficienle  para  substituir  a  circulação  das  ditas  No- 
tas. —  3.*  Mandar  comprar  por  sua  conta  dois  ou  três  milhões 
de  Excheqiter  bills^  a  fim  de  os  fazer  subir  em  preço. — 
4."  Existe  também  o  projecto,  posto  que  até  ao  presente  não 
definitivamente  adoptado,  de  auctorisar  os  Bancos  a  pagar 
em  prata  as  Notas  que  se  quizerem  ^trocar,  em  logar  de  ouro, 
que  até  agora  era  a  moeda  legal,  não  havendo  obrigação  de 
receber  em  prata  a  importância  das  Notas.  O  fim  d'esta  me- 
dida é  obviar  ao  m.anejo  que  alguns  capitalistas,  principal- 
mente judeus,  como  Rothschild,  costumam  praticar,  trans- 
portando de  uma  para  outra  Praça  consideráveis  sommas  de 
ouro,  e  fazendo  assim  a  seu  arbitrio  alternativamente  abun- 
dância ou  escacez  da  única  moeda  legal  existente,  o  que  aliás 
não  farão  com  tanta  facilidade  quando  se  tracto  de  trans- 
portar sommas  em  prata. 

No  Parlamento  de  nada  mais  se  tem  feito  menção,  do  que 
das  medidas  acima  indicadas,  e  do  orçamento  para  a  despeza 
corrente  do  anno.  Os  Ministros  persistem  em  manter  o  sys- 
tema  commercial  adoptado,  sem  embargo  das  numerosas  quei- 
xas dos  fabricantes,  especialmente  de  sedas,  que  em  verdade, 
segundo  as  npparencias,  ficam  arruinados. 

Chegaram  hontem  noticias,  que  se  reputam  favoráveis,  da 
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guerra  do  Birmao,  c  parece  poder-se  esperar  dentro  em  pouco 
tempo  a  noticia  da  paz,  havendo  jú  começado  negociações  para 
esse  cíTeito  entre  o  Commandante  das  forças  inglezas  e  o  pri- 
meiro Ministro  do  Império  burmez. 

Abster-me-hei  de  fazer  agora  referencia  ás  noticias  do 
resto  da  Europa,  limitando-me  a  observar  que,  segundo  as 
apparencias,  existem  negociações  activas  e  importantes  entre 
este  Gabinete  e  os  das  grandes  potencias.  Que  o  desejo  do 
Gabinete  britannico  sincero  e  vehemente  seja  o  de  manter  a 
paz  da  Europa,  ninguém  o  poderá  duvidar,  pois  que  o  estado 
das  finanças  d'este  Paiz  tornaria  mui  penosa  e  impopular  qual- 
quer nova  guerra  em  que  se  achasse  involvido.  O  problema 
porim  consiste  em  saber  se,  dado  o  caso  de  se  não  poder 
evitar  a  guerra  entre  a  Rússia  e  a  Turquia,  a  Grà-Bretanha 
ficaria  neutral,  o  que  se  reputa  quasi  impossivel;  ou  se  ad- 
optaria a  resolução  de  se  oppôr  aos  russos,  talvez  de  accòrdo 
com  a  França  e  com  a  Áustria,  para  manter  o  equilibrio  da 
Europa,  evitando  a  destruição  do  Império  oltomano ;  ou  final- 
mente, se  procurará  fazer  algum  ajuste  cora  a  Rússia,  ga- 
rantindo ambas  as  potencias  uma  independência  illimitada  aos 
gregos,  os  quaes  em  todo  o  modo  parecem  achar-se  agora 
em  circumstancias  menos  funestas  do  que  anteriormente,  visto 
que  em  ambas  as  hvpotheses,  ou  de  uma  guerra  emprehen- 
dida  a  seu  favor  pela  Rússia,  ou  de  um  ajuste  entre  a  Rús- 
sia e  a  Inglaterra  para  prevenir  a  guerra,  se  apresenta  para 
a  Grécia  uma  perspectiva  favorável.  Entretanto  este  Governo 
ver-se-ha  obrigado  a  desistir  do  principio  que  havia  adoptado, 
de  nào  intervir  nas  negociações  acerca  da  Grécia  conjuncta- 
mente  com  as  potencias  do  Continente ;  e  é  mui  provável  que 
Mr.  Canning,  logo  que  receba  noticias  da  chegada  do  Duque 
de  Wellington  a  S.  Petersburgo,  e  de  Sir  Stratford  Canning 
a  Constantinopla,  manifeste  os  novos  principios  que  adopta 
?resta  complicada  negociação. 

Chegou  um  paquete  do  Brasil,  e  traz  carias  até  24-  de  De- 
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zembro.  \5o  pude  ver  a  correspondência  de  que  cosUuno  en- 
viar a  V.  Ex."  extractos;  consta-me  porém  que  n'ella  se  não 
dá  muito  credito  á  noticia  espalhada  no  Rio  de  Janeiro,  de 
uma  victoria  ganha  pelas  tropas  brasileiras  sobre  os  insur- 
gentes,  em  desforra  da  primeira  acção  que  haviam  perdido. 
Dá  também  alguns  detalhes  sobre  a  recepção  feita  por  Bo- 
livar  aos  emissários  que  lhe  enviou  o  Governo  de  Buenos- 
Ayres,  reclamando  o  seu  apoio  contra  o  Brasil.  Parece  que 
Bolívar  acolhera  favoravelmente  esses  deputados,  dando-lhes 
esperanças  de  soccorros,  e  manifestando  descontentamento  pela 
conducta  do  Gabinete  do  Brasil,  tanto  pela  invasão  da  Pro- 
vincia  de  Chiquitos,  como  pela  questão  de  Montevideu.  Não 
parece  improvável  que  elle  queira,  debaixo  do  pretexto  de 
uma  nova  expedição,  afastar  de  si  o  General  Sucre,  que  lhe 
inspira  bastante  ciúme.  É  certo  porém  que  nas  suas  commu- 
nicações  ao  Governo  inglez,  e  nas  que  de  Columbia  têem  vindo 
pelo  Ministro  d'aquella  Republica  residente  em  Londres,  se 
enunciam  as  mais  positivas  seguranças  do  desejo  de  manter 
a  paz  com  o  Brasil. 

Nas  folhas  do  Rio  de  Janeiro  se  acha  um  Manifesto,  que 
por  falta  de  tempo  não  pude  copiar,  e  que  acompanha  e  tracta 
de  justificar  a  declaração  de  guerra  a  Buenos-Ayres.  Como 
peça  diplomática  parece-me  mui  frouxamente  escripto,  e  des- 
tituído de  argumentos  próprios  para  fazer  impressão. 

Tive  a  jantar  em  minha  casa  ha  poucos  dias  o  Barão  de 
Itabayana  com  toda  a  sua  Legação,  e  juntamente  os  Embai- 
xadores de  Áustria  e  dos  Paizes-Baixos,  e  o  Ministro  da  Sué- 
cia, cujas  Cortes  já  reconheceram  o  Imperador  do  Brasil.  Sou- 
be posteriormente  que  os  Governos  de  França  o  de  Dina- 
marca já  declararam  também  o  seu  reconhecimento.  Confio 
que  S.  M.  o  Imperador  e  Rei  meu  Senhor  se  dignará  appro- 
var  a  attenção  que  pratiquei  com  o  Ministro  de  seu  Augusto 
Filho,  a  fim  de  corresponder  á  que  elle  comigo  havia  tido. 

S,  M.  B.  tem  continuado  a  achar-se  ligeiramente  incem- 
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modado  de  gota  nos  pés,  a  qual  vai  tomando  ura  caracter  de 
permanência,  que  o  obriga  a  uma  vida  mui  sedentária. 

Não  cessamos  de  formar  votos  sinceros,  tanto  eu,  como 
os  demais  empregados  n'esta  Embaixada,  pela  conservação 
tão  necessária  da  saúde  do  nosso  Augusto  Soberano,  cuja  Im- 
perial e  Real  Mão  beijo  respeitosamente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  22  de  Fevereiro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex."°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marques  de 
PalmeUa. 

P.  S.  Esqueceu-me  participar  a  V.  Ex."  no  corpo  d'este 
Officio,  que  o  Conde  de  Munster,  Ministro  dTstado  do  Reino 
de  Hanover  junto  á  pessoa  de  S.  M.  B.,  me  deu  a  enten- 
der que  lhe  constava  haver  sido  feita  pela  nossa  Corte  uma 
communicação  a  todos  es  Governos  da  Europa,  do  tractado 
da  independência  do  Brasil,  mostrando  que  oguardava  uma 
similhante  communicação  para  reconhecer  aquelle  Império. 
Esperarei,  para  o  fazer,  a  auctorisação  de  V.  Ex." 


o  UARQUEZ  DE  PAL.VEL.I.A  AO  CO^VDE 
DE  POBTO-SANTO. 

III.""  e  Ex.""  Su. 

AcHANDO-ME  indeciso  sobre  o  modo  de  remetter  para 
Lisboa  as  1  oO:000  libras  sterlinas  que  recebi  do  Ministro  do 
Brasil,  e  atemorisado  com  o  exemplo  que  acaba  de  aconte- 
cer a  respeito  das  letras  de  Goldsmidt,  pareceu-me  melhor 
usar  da  faculdade  que  V.  Ex.*  me  concedeu,  de  retardar  a 
dita  remessa;  e  novamente  represento  a  V.  Ex.",  que  o  modo, 
se  não  o  mais  vantajoso,  no  menos  o  mais  seguro,  no  estado 
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actual  das  cousas,  seria  saccar  de  Lisboa  leiras  a  sessenta 
dias  de  data,  segundo  o  uso,  ou  sobre  mim,  ou  sobre  os  Agen- 
tes dos  pagamentos  diplomáticos,  pela  totalidade  da  referida 
quantia. 

Entretanto  tomei  a  deliberação  de  pôr  a  juro  de  4  por 
cento  100:000  libras  na  casa  de  Baring,  acerca  de  cuja  so- 
lidez não  se  pôde  conceber  a  menor  sombra  de  escrúpulo, 
vistas  as  immensas  propriedades  territoriaes  que  tem  n'este 
Paiz,  e  por  se  não  achar  involvida  nas  transacções  e  empre- 
zas  arriscadas,  que  ultimamente  occasionaram  tantas  quebras. 
Atrevo-rae  a  responder  pela  segurança  d'esta  transacção,  aliás 
a  m§is  vantajosa  que  podia  fazer-se  sem  risco,  pois  que  os 
Excheqner  bills  compram-se  agora  com  premio,  e  não  dão 
senão  um  interesse  de  dois  e  meio  por  cento.  Remetto  in- 
clusa copia  da  carta  de  Mr.  Baring,  declarando  o  uso  que 
fará  da  somma  que  recebeu,  o  juro  que  promette  pagar,  e 
o  prazo  do  aviso  necessário  para  o  pagamento  de  ordens  ou 
letras  pelo  capital  que  fica  em  seu  poder.  Igualmente  re- 
metto o  recibo  original  da  casa  de  Baring,  reservando  na 
minha  mão  a  duplicata. 

Em  quanto  ás  50:000  libras  sleriinas  restantes,  parece- 
me  que  o  uso  mais  conveniente  a  fazer  d'ellas  seria  comprar 
apólices  do  empréstimo  portuguez,  e  para  o  seguinte  paquete 
participarei  a  V.  Ex."  o  que  houver  praticado  a  este  respeito. 
Os  fundos  do  mencionado  empréstimo  estão  agora  baixes,  e 
esta  operação  contribuirá  para  melhorar  o  seu  valor,  além 
de  subministrar,  em  caso  de  necessidade,  o  meio  de  efleituar, 
quando  o  Governo  brasileiro  faltasse  á  sua  obrigação,  a  amor- 
tisação  do  futuro  semestre. 

Não  sei  se  acerto  com  estas  medidas,  que  adopto  com  o 
melhor  desejo  de  proceder  da  maneira  mais  conveniente ;  e 
repito  a  V.  Ex.^,  que  cm  todo  o  caso  se  pôde  saccar  fran- 
camente de  Lisboa  a  sessenta  dias  de  data,  ou  trinta  dias  de 
vista,  pela  totalidade  das  130:000  libras. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  22  de  Fevereiro  de  182G. 
==III.'""  e  Ex."'°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.==  Marque:;  de 
Pàlmella. 


o  UARaUEX  DE  PALiUELiIiA  AO  CO^VDE 
nE  PORTO-!SANTO. 

III.""*  e  Ex.""  Sr. 

iVÃo  tem  chegado  esta  semana  paquete,  nem  por  conse- 
guinte tenho  Despacho  de  V.  Ex/  a  que  deva  responder. 

Havendo-me  José  da  Silva  Carvalho  escripto  a  carta  in- 
clusa n.°  1,  em  que  annuncia  o  desejo  de  obter  um  passa- 
porte para  sua  mulher  e  irmão,  que  tencionam  partir  para 
Lisboa  cm  fins  de  Março,  achei  n'um  Despacho  de  V.  Ex.* 
de  20  d'Agoslo  do  anno  passado  uma  phrase,  em  que  expressa 
que  S.  M.  não  havia  ainda  decidido  cousa  alguma  a  respeito 
do  regresso  da  familia  de  Silva  Carvalho.  Julgo  pois  do  meu 
dever  prevenir  disto  a  V.  Ex.%  porque  d'aqui  até  ao  fim  de 
IMarço  haverá  tempo  de  se  expedirem  as  ordens  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  no  caso  de  serem  contrarias  á  mencionada 
pertenção.  E  uma  vez  que  V.  Ex.*  não  determine  cousa  al- 
guma a  tal  respeito,  parece-me  conforme  ao  que  se  tem  pra- 
ticado em  casos  análogos,  dever  conceder  o  passaporte  pe- 
dido, c  assim  o  manifestei  a  Silva  Carvalho. 

Com  o  n.°  2  tenho  a  honra  de  remetter  inclusa  copia  da 
carta  que  recebi  do  Capellãc-mór  d'esta  Embaixada,  Monse- 
idior  Frayer,  em  que  se  contôcm  as  informações  pedidas  por 
V.  Ex."  acerca  das  outras  capellas  catholicas  em  Londres. 
Parece  que  a  capella  de  França  custa  para  cima  de  1:000 
libras  por  anno  ao  respectivo  Governo,  a  de  Hespanha  300 
libras,  e  a  de  Baviera  100  libras.  Talvez  que  o  meio  termo 
entre  estes  extremos  seria  o  de  iOO  libras  annuaes,  e  con- 
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(fibtiindo  com  esta  somma  viria  S.  M.  I.  e  R.  ainda  a  pou- 
par mais  de  metade  do  que  actualmenie  dispende.  Não  posso 
deixar  também  de  apoiar  a  supplica  que  o  Capellão-mór  res- 
peitosamente faz,  para  que  S.  M.  se  sirva  continuar  mais  al- 
gum tempo,  além  do  fim  do  corrente  anno,  o  soccorro  que  ac- 
tualmente se  recebe  para  a  manutenção  da  capella,  visto  que 
um  anno  nào  parece  prazo  sufficiente  para  arranjar  as  sub- 
scripções,  e  completar  a  fundação  de  uma  capella  indepen- 
dente. Como  o  aforamento  das  casas  e  da  capella  finda  den- 
tro de  três  annos,  talvez  fosse  conforme  á  munificência  de 
S.  M.  continuar  até  ao  fim  d'esse  aforamento  o  beneficio  que 
ha  séculos  a  Corte  de  Portugal  tem  concedido  aos  calholicos 
de  Londres. 

Com  o  n."  3  achará  V.  Ex."  a  carta  que  recebi  do  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra  Cook,  Primeiro  Tenente  que  era  da 
náu  Windsor  Castle  na  memorável  epocha  de  Maio  de  1824. 
Elle  sollicita,  em  logar  do  Habito  da  Torre-E^pada,  a  Com- 
menda  da  mesma  Ordem,  allegando  o  exemplo  do  Segundo 
Commandante  da  náu  francoza,  e  os  serviços  muito  especiaes 
que  na  realidade  julgo  haver  prestado  n'aquella  occasião. 
Peço  a  V.  Ex.*  o  favor  de  me  dictar  a  resposta  que  devo 
dar  ao  sobredito  oíficial. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  22  de  Fevereiro  de  1826. 
^111."'°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  .l/ar5ue-  de 
Palmella. 

aOSÉ  »A  SIIiVA  CABVAMIO  AO  MABQIEZ  DE  PAL9IELI.A. 

Londres,  IO  de  Fevereiro  de  t«^3e. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tendo  S.  M.  feito  resolver  todas  as  difficuldades  que  ob- 
stavam ao  regresso  da  minha  familia  para  o  Reino,  como  meu 
irmão  me  fez  saber,  enviando-me  a  copia  da  carta  que  o  In- 

T'ir,<.    II.  17 
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tendente  Geral  da  Policia  lhe  escreveu,  é  do  meu  dever 
participar  a  V.  Ex."  esta  resolução  d'EI-Rei,  e  ao  mesmo 
tempo  certificar  a  V.  Ex."  que  o  estado  delicado  da  saúde 
de  minha  mulher  e  irmã  lhe  não  permittem  fazer  a  viagem 
no  inverno,  c  mui  particularmente  sem  que  passem  as  aguas 
de  Março.  Como  porém  pôde  acontecer  que  V.  Ex/  não  te- 
nha a  este  respeito  alguma  noticia  pela  Repartição  compe- 
tente, e  por  isso  encontre  duvida  em  mandar  passar  na  Em- 
baixada o  passaporte,  peço  licença  para  rogar  a  V.  Ex.*  o 
favor  de  me  fazer  saber  a  sua  deliberação  sobre  este  nego- 
cio ;  e  no  caso  que  V.  Ex/  ache  motivo  para  nao  conceder 
o  dito  passaporte,  eu  ficaria  mui  obrigado  a  V.  Ex.''  se  se 
quizesse  encarregar  de  obter  a  tempo  do  Governo  de  S.  M. 
quaesquer  esclarecimentos  que  julgue  convenientes,  e  muito 
mais  ainda  se  a  minha  carta  receber  uma  resposta  de  V.  Ex.* 
Sou  com  todo  o  respeito  e  consideração  =  111.""°  e  Ex.*"" 
Sr.  Marquez  de  Palmella  =  de  V.  Ex.^  muito  attento  vene- 
rador  e  servo  =  José  da  Silva  Carvalho. 


o  MARQUEZ  DE  PAL.IIEIíIí.4  AO  CO^DE 

de  porto-sa7vto. 

III.-"  e  Ex.*"  Sr. 

Tenho  a  honra  de  incluir  com  os  n."'  1  e  2  um  Officio 
do  Barão  de  Itabayana,  e  a  resposta  que  lhe  dei.  O  Mani- 
festo do  Governo  do  Brasil,  que  o  dito  Barão  commiinicou 
officialmente  por  meio  de  uma  circular  a  todos  os  Represen- 
tantes das  Cortes  com  as  qnacs  elle  está  em  relação,  já  era 
conhecido  pela  publicação  que  d'elle  se  fez  nas  gazetas  do 
Rio  de  Janeiro,  de  que  fiz  menção  a  V.  Ex.'  n'um  dos  meus 
Officios  precedentes. 
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Este  negocio  de  Montevideu  vai  assumindo  um  aspecto 
bastantemente  serio,  e  ameaça  consequências  pouco  vantajosas 
aos  interesses  do  Brasil.  Soube  por  uma  confidencia  do  Ba- 
rão de  Itabayana,  de  cuja  veracidade  por  varias  provas  indi- 
rectas me  convenci,  que  Mr.  Canning  lhe  declarara  franca- 
mente o  desejo  que  tinha  de  induzir  o  Gabinete  do  Rio  de 
Janeiro  a  mandar  evacuar  pelas  suas  tropas  a  Banda  orien- 
tal, ou  seja  para  entrega-la  ao  Governo  de  Buenos-Ayres, 
mediante  uma  indemnisação  pecuniária  (cuja  importância  Mr. 
Canning  nào  determinou,  ainda  que  positivamente  assegurasse 
que  o  dinheiro  necessário  para  isso  já  se  achava  prompto  em 
Inglaterra),  ou  seja  exigindo  em  Montevideu  um  Governo  in- 
dependente, debaixo  da  protecção  da  Grà-Breíanha.  Para 
dar  mais  força  a  esta  declaração  explicita  chegou  Mr.  Can- 
ning a  accrescentar,  que  a  Inglaterra  não  podia  ser  muito 
tempo  espectadora  indiííerente  de  uma  similhante  contenda, 
nem  permanecer  neutral ;  e  que  estava  determinada  a  abra- 
çar o  partido  de  Buenos-Ayres,  se  dentro  de  seis  mezcs  nào 
estivesse  concluida  a  paz.  Esta  ultima  comminação  parece  na 
verdade  exagerada,  dirigida  somente  ao  fim  de  intimidar  o 
Ministério  brasileiro;  mas  a  primeira  parte  do  discurso  tem 
outro  caracter  de  importância,  por  isso  que  mostra  pela  pri- 
meira vez  a  descoberto  a  cubica  que  ha  muito  tempo  se  at- 
tribuia  ao  Governo  britannico,  de  obter  um  estabelecimento 
no  Rio  da  Prata,  nào  só  para  proteger  o  seu  commercio, 
como  para  obter  influencia  permanente,  de  ura  lado  sobre 
o  Brasil,  e  do  outro  sobre  Buenos-Ayres. 

A  circumstancia  que  deu  logar  á  conversação  acima  refe- 
rida entre  Mr.  Canning  e  o  Barão  de  Itabayana  foi  a  recla- 
mação endereçada  por  este  Governo  ao  do  Brasil,  para  serem 
exceptuados  das  leis  do  bloqueio  os  paquetes  que  periodica- 
mente vão  dos  portos  de  Inglaterra  para  Buenos-Ayres,  as- 
sim como  a  embarcação  de  guerra  que  deve  conduzir  Lord 
Ponsonby,  Ministro   nomeado   para  junto  d'essa  Republica. 
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Esta  mesma  reclamação  já  havia  sido  immediatamente  feita 
no  Rio  de  Janeiro  por  Mr.  Cliamberlain,  e  recusada  pelo  Go- 
verno imperial.  Agora  porém  que  Mr.  Canning  a  renovou  em 
tom  ameaçador,  nào  parece  possivel  que  o  Gabinete  do  Brasil 
persista  na  negativa,  e  o  mais  que  poude  obler  o  Ministro 
brasileiro  n'esta  Corte  foi,  que  o  paquete  destinado  ao  Rio 
da  Prata  houvesse  de  tocar  primeiro  no  Rio  de  Janeiro,  a 
fim  de  alli  soUicitar  o  competente  passaporte. 

E  de  notar  que  a  esquadra  brilannica  nos  mares  da  Ame- 
rica conserva  sempre  uma  força  destacada  no  Rio  da  Prata, 
e  que  já  pelas  noticias  recentemente  chegadas  consta  de  al- 
gumas desavenças  entre  as  embarcações  brasileiras  que  blo- 
queiam Bucnos-Ayres,  e  os  paquetes  inglezes  que  lá  se  achara. 
Também  parece  que  Mr.  Chamberlain  tem  continuado  a  pro- 
testar contra  a  readmissão  do  oíTicial  de  marinha  Taylor  no 
serviço  brasileiro,  e  que  por  outra  parte  aquelle  Ministério 
íião  se  presta  a  expulsar  de  novo  o  referido  ofíicial  do  ser- 
viço, contentando-se  de  o  não  empregar,  como  tencionara, 
no  bloqueio  de  Buenos-Ayres.  Estes  pequenos  motivos  de  aze- 
dume podem  fermentar  mais,  se  as  circumstancias  e  o  inte- 
resse britannico  o  exigirem,  e  dar  motivo  a  procedimentos 
violentos,  ou  para  melhor  dizer,  subministrar  para  isso  algum 
pretexto. 

Á  vista  do  que  acabo  de  expor,  nào  se  admirará  V.  Ex.' 
que  o  Barão  de  Itabayana  ande  bastante  inquieto,  procurando 
lodos  os  meios  de  esteiar  a  causa  do  Brasil,  o  que  não  é  fácil, 
attenta  a  repugnância  que  os  Gabinetes  da  Europa,  especial- 
mente o  da  Áustria,  tèem  de  se  comprometter  com  a  Ingla- 
terra para  a  defeza  e  protecção  de  interesses  alheios.  Con- 
versando pois  comigo  francamente  sobre  este  importante  as- 
sumpto, que  nào  pôde  ser  indiíTeronte  a  S.  M.  o  Imperador 
e  Rei  meu  Senhor,  por  muitos  motivos  que  seria  ocioso  enu- 
merar, a  ambos  nos  occorreu  a  lembrança  de  que  talvez  seria 
possivel,  por  meio  de  uma  negociação  hábil  e  promptamente 
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conduzida  em  Madrid,  obler  de  S.  M.  C.  a  cessão  dos  seus 
direitos  de  Soberania  sobre  a  Banda  oriental,  cessão  que  se- 
ria em  todo  o  caso  do  maior  valor,  ainda  mesmo  quando  a 
sorte  das  armas  temporariamente  privasse  o  Governo  do  Brasil 
da  posse  de  Montevideu. 

Os  argumentos  de  que  se  pode  fazer  uso  em  Madrid,  se- 
riam, entre  outros,  os  seguintes: 

1."  A  grande  improbabilidade  que  já  agora  ha  de  que  a 
Hespanha  possa  tornar  a  obter  posse  das  suas  provincias  da 
America,  e  o  interesse  que  lhe  resulta,  admittido  o  primeiro 
principio,  de  ceder  antes  esta  pequena  parte  do  território  da 
America  ao  Brasil,  do  que  á  Republica  de  Buenos-Ayres, 
porque  é  certo  que  todos  os  Governos  da  Europa  devem  tender 
a.  consolidar  o  systema  monarchico  no  outro  hemispherio,  sen- 
do este  o  motivo  que  sobre  tudo  influiu  no  animo  do  nosso 
Augusto  Soberano,  quando  se  resolveu  a  sacrificar  metade  da 
sua  Monarchia. 

2.°  O  exemplo  dado  pela  mesma  Hespanha,  quando  ven- 
deu as  Floridas,  de  alienar  em  favor  de  outro  Governo  re- 
conhecido uma  porção  do  seu  território  inútil,  e  em  todo  o 
caso  perdida  para  ella. 

3.°  O  direito  que  ainda  temos  de  reclamar  Olivença,  di- 
reito reconhecido  pela  mesma  Hespanha,  como  signatária  do 
tractado  de  Vienna  e  do  de  Paris,  em  que  se  regulou  a  suc- 
cessão  de  Parma,  direito  emfim  ao  qual  não  devemos  renun- 
ciar gratuitamente,  e  que  não  deixaremos  de  fazer  valer  em 
quanto  espontaneamente  não  houvermos  renunciado. 

4.°  A  consideração  (que  talvez  pese  ainda  mais  no  Gabi- 
nete de  Madrid  do  que  as  já  enumeradas)  de  evitar  por  este 
meio,  se  possivel  for,  que  os  inglezes  se  intrometiam  na  con- 
tenda da  Banda  oriental,  e  acabem  por  se  estabelecerem  ahi 
permanentemente  com  desdouro  e  prejuizo,  tanto  de  Hespa- 
nha, como  de  Portugal. 

S.**  A  vantagem  immediata  de  uma  somma  de  dinheiro, 
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que  o  Governo  do  Brasil  deveria  obrigar-se  a  pagar,  e  com 
que  se  pôde  acenar  ao  Gabinete  de  Madrid. 

Segundo  o  meu  modo  de  vèr,  a  queslèo  poderia  reduzir- 
se  ao  pagamento  de  uma  somma  de  dinheiro  mais  ou  menos 
forte  á  líespanha,  cedendo  esta  a  posse  de  Olivença,  e  o  di- 
reito, já  agora  inútil,  de  Soberania  sobre  Montevideu,  A  in- 
demnisação  pecuniária  deveria  de  justiça  recahir  toda  sobre 
o  Brasil,  quero  dizer,  o  ónus  da  sobredita  indemnisaçào;  po- 
rém, cm  caso  de  absoluta  necessidade,  e  para  recuperar  im- 
medialamente  Olivença,  competiria  a  S.  31.  I.  e  R.  tomar 
em  consideração  a  conveniência  de  se  sujeitar  também  a  al- 
gum sacrifício  pecuniário.  O  Brasil  viria  a  adquirir  um  di- 
reito permanente  e  legitimo  para  fortificar  a  posse  precária 
e  disputada  do  território  de  que  se  trácia.  Emfim,  uma  trans- 
acção d'esta  natureza  poder-se-hia  completamente  fundar  nas 
mutuas  explicações  e  concessões  que  tiveram  logar  na  con- 
ferencia de  Paris,  quando  se  traclou  solemnemente  do  nego- 
cio do  Rio  da  Prata  debaixo  da  mediação  das  cinco  grandes 
potencias,  e  como  tal  deveria  reputar-se,  reclamando-se  a 
garantia  das  mesmas  potencias  para  o  ajuste  final  das  des- 
avenças entre  a  Hespanha,  Portugal  e  o  Brasil,  segundo  o 
espirito  do  tractado  do  congresso  de  Vienna. 

Entre  todas  as  hypotheses  a  mais  desfavorável  que  eu  ad- 
miltiria  é  a  de  ceder  a  Hespanha  ao  Brasil  a  Soberania  de 
Montevideu,  cedendo  Portugal  solemnemente  Olivença  á  Hes- 
panha, e  ficando  com  a  indemnisaçào  pecuniária  que  deveria 
ser  paga  pelo  Brasil. 

S.  M.  o  Imperador  e  Rei  meu  Senhor  avaliará  o  maior  ou 
menor  grau  de  conveniência  e  probabilidade  que  possa  haver 
em  todos  estes  projectos,  e  decidirá  se  lhe  convém  ou  não 
mandar  fazer  em  Madrid  a  tentativa  indicada.  Em  lodo  o 
caso  porém  presumo  que  o  Encarregado  de  negócios  de  S.  M. 
n'aquella  Corte,  cuja  cooperação  foi  reclamada  pelo  Ministro 
inglez,  e  cujos  esforços  terão  essencialmente  contribuído  para 
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induzir  o  Governo  liespanbol  a  modificar  as  suas  idéas  acerca 
da  America,  receberá  ordem  de  vigiar  cuidadosamente,  quando 
se  chegue  a  algum  resultado  pratico,  para  que  não  fique  es- 
quecida a  questão  de  Olivença,  e  que  se  não  ajuste  entre  a 
Grã-Bretanha  e  o  Governo  hespanhol  cousa  alguma,  sem  ob- 
ter a  restituição  de  Olivença  a  Portugal.  Conheço  que  tam- 
bém pela  minha  parte  convirá  tocar  aqui  na  mesma  matéria ; 
porém  não  o  farei  em  nenhum  caso,  antes  de  haver  rece- 
bido de  V.  Ex/  as  necessárias  instrucçòes  para  combinar  os 
passos  que  houver  de  dar  com  os  que  se  derem  em  Madrid. 

Tenho  a  honra  de  incluir  uma  carta  do  Barão  de  Itabayana, 
em  que  tracta,  ou  para  melhor  dizer,  aponta  a  idéa  da  ne- 
gociação que  n'este  Oííicio  desenvolvi.  O  sobredito  Barão  é 
de  opinião,  que  sobre  tudo  convém  haver  n'este  negocio  o 
maior  segredo,  não  o  deixando  transpirar  por  nenhum  mo- 
do, em  quanto  não  tivermos  algum.a  idéa  do  que  se  pôde 
fazer  com  o  Gabinete  de  Madrid.  Uma  vez  vencido  ahi  o 
obstáculo,  dever-se-ha  sem  duvida  reclamar  oíTicialmente  a 
intervenção  e  garantia  das  potencias  signatárias  em  Vienna, 
e  mediadoras  em  Paris ;  mas  em  quanto  não  se  obtém  a  an- 
nuencia  da  Hespanha,  seria  de  receiar  que  os  outros  Gabi- 
netes, e  este  principalmente,  procurassem  atravessar  a  nego- 
ciação. 

Resolvi-me  a  reexpedir  hoje  o  correio  Francisco  de  Vas- 
concellos,  para  o  não  demorar  mais  na  incerteza  da  epocha 
em  que  poderei  obter  resposta  de  Mr.  Canning  sobre  o  tra- 
ctado  de  commercio,  como  V.  Ex.*  conhecerá  das  copias 
n.°'  3  e  4  da  correspondência  que  tive  com  elle  sobre  este 
assumpto.  Por  em  quanto  a  questão  das  finanças  absorve-o 
inteiramente,  e  ha  quinze  dias  para  cá  não  tem  sido  possivel 
a  nenhum  Ministro  estrangeiro  avistar-se  com  elle. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1."  de  Março  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Jiar^ííe5  de  Pai- 
mella. 
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o  BAn.lO  nc  ITABATAIVA.  AO  MARQUEZ  UE  PALMEIXA. 

liondres,  «4  de  FeTerclro  de  iSte. 

Ill."°  e  Ex."°  Sr. 

O  Governo  de  Buenos-Ayres,  apezar  das  representações 
pacficas  do  Imperador  meu  Augusto  Amo,  continuou  a  sus- 
tentar a  rebcllião  que  elle  havia  promovido  da  maneira  a 
mais  odiosa  cm  uma  das  Provincias  do  Império;  e  por  dois 
actos  tão  extraordinários,  como  oífensivos,  a  saber,  o  Decreto 
de  25  de  Outubro,  e  a  Nota  dirigida  pelo  seu  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  ao  de  S.  M.  I.  em  4  de  Novembro 
próximo  passado,  consummou  o  referido  Governo  aquelle  gran- 
de altentcdo,  declarando  haver  tomado  a  extravagante  reso- 
lução de  incorporar  a  indicada  Provincia  áquella  Republica, 
e  de  fazer  causa  commum  com  os  rebeldes. 

Á  vista  de  hostilidades  tão  formaes  e  continuadas,  reco- 
nheceu o  Imperador  que  todo  o  sentimento  de  tolerância  e 
moderação  era  incompatível  com  a  segurança  e  dignidade  da 
sua  Coroa,  e  decidiu-se  a  repellir  a  força  pela  força,  e  a  vin- 
gar a  honra  do  seu  Império. 

Em  consequência  d'esta  resolução  mandou  S.  M.  I.  blo- 
queiar  o  porto  de  Buenos-Ayres,  e  encarregou-me  de  noti- 
Gcar  o  dito  bloqueio  ao  Governo  de  S.  M.  F.,  na  firme  per- 
suasão de  que  elle  approvará  uma  medida  que  a  justiça  e  a 
razão  imperiosamente  lhe  aconselharam. 
•  Tal  é  a  notificação  que  tenho  a  honra  de  fazer  a  V.  Ex.", 
acompanhando-a  do  exemplar  incluso  do  Manifesto  que  o  Im- 
perador houve  por  bem  dirigir  a  todas  as  Nações,  para  lhes 
demonstrar  a  injustiça  da  aggressão  que  o  Governo  de  Buenos- 
Ayres  lhe  tem  feito. 

Havendo  cumprido  este  dever,  rogarei  a  V.  Ex.'  que  haja 
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de  acceitar  os  reiterados  protestos  da  minha  maior  conside- 
ração. =  De  V.  Ex."  etc.  =  Ill.'"°  e  Ex.""*  Sr.  Marquez  de 
Palmella.  =  5arâo  de  Itahayana. 


O  MARQUEZ  DE  PAIíSIELIíA  AO  CO^DB 

de  porto-sai\to. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Na  impossibilidade  em  que  me  tenho  achado  de  prose- 
guir  ha  duas  ou  Ires  semanas  a  esta  parte  com  a  negociação 
do  tractado  de  commercio,  procurei  aproveitar  o  tempo  exa- 
minando cuidadosamente  as  arguições  que  se  contêem  em  a 
Nota  de  Mr.  Canning  contra  a  Companhia  do  Alto-Douro, 
ouvindo  sobre  este  assumpto  por  escripto  os  Agentes  da  dita 
Companhia,  aos  quaes  communiquei  as  sobreditas  arguições, 
e  o  Commendador  A.  J.  dos  Reis.  Julgo  inútil  remetter  a 
V.  Ex.'  copias  das  respostas  que  recebi,  e  de  que  farei  uso 
na  discussão  escripta  ou  verbal  que  ainda  houver  sobre  esta 
matéria.  Ao  mesmo  tempo  não  posso  deixar  de  representar 
a  V.  Ex.*,  que  muito  conviria  dar  uma  idéa  das  reformas  que 
em  consequência  de  indagações  mandadas  fazer  por  S.  M. 
I.  e  R.  poderão  effeituar-se,  para  que  desappareçam  alguns 
dos  abusos  de  que  se  queixam  os  negociantes  inglezes,  e  não 
menos  os  portuguezes,  na  administração  da  Companhia,  pois 
certamente,  se  alguma  das  projectadas  reformas  servir  para 
desvanecer  em  parte  as  queixas  do  Governo  inglez,  facilitar- 
se-ha  grandemente  a  negociação  de  que  tenho  a  honra  de 
estar  incumbido. 

No  bilhete  de  Mr.  Canning,  que  remetto  incluso  no  meu 
OÍFxio  precedente,  verá  V.  Ex.'  a  insinuação  de  que  eu  re- 
servo parte  das  concessões  que  pelas  minhas  instrucções  es- 
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taria  auctorisado  a  fazer.  Não  posso,  sem  ver  Mr.  Canning, 
indagar  qiiaes  sejam  os  pontos  em  que  recahe  a  sua  suspeita, 
fundada,  segundo  elle  diz,  na  correspondência  de  Sir  William 
A'Court.  Pareceu-me  portanto  mais  acertado  nào  responder 
directamente  a  esta  interpcllaçào,  reservando-me  a  faze-lo  de 
viva  voz,  e  a  demonslrar-llie  que  as  instrucçôes  que  em  tal 
caso  se  costumam  dar  são  condic'onaes  e  não  absolutas,  e  que 
todo  o  negociador  está  auctorisado  a  reserva-las  sem  respon- 
sabilidade para  com  ninguém,  excepto  com  a  sua  própria  Corte, 
dependendo  as  concessões  que  se  fazem  das  que  se  podem  ob- 
ter. No  estado  actual  do  negocio  não  me  parece  que  a  ac- 
cusaçào  de  reserva  possa  recahir  sobre  outro  ponto  mais,  do 
que  o  do  favor  que  se  oíFerece  para  as  fazendas  de  algodão, 
que  na  ultima  resposta  limitei  ás  fazendas  brancas.  Fico  po- 
rém na  determinação,  se  fôr  este  o  motivo  de  empate,  de 
estender  a  concessão  a  todas  as  fazendas  de  algodão,  como 
V.  Ex."  me  auctorisa  mui  positivamente  a  faze-lo  no  Des- 
pacho reservado  n.°  35 ;  e  nos  outros  tópicos  me  ligarei  exa- 
ctamente ás  instrucçôes  e  ao  conlheudo  do  referido  Des- 
pacho. 

Agora  só  accrescentarei  duas  observações:  1.*  sobre  o  di- 
reito da  pesca  do  bacalhau  nos  bancos  da  Terra-Nova,  que 
tractarei  de  reclamar,  como  V.  Ex.*  me  ordena,  e  talvez  se 
oífereça  occasião  para  isso,  quando  ceder  completamente  so- 
bre as  fazendas  de  algodão;  —  2.'  sobre  a  nacionalidade  dos 
navios  ;  e  devo  confessar  que  a  este  respeito  me  enganei  quando 
suppuz  que  o  Gabinete  inglez,  na  convenção  com  as  Cida- 
des anseaticas,  desistira  dos  princípios  consagrados  no  Acto 
de  navegação.  Esta  supposição  não  é  fundada,  pois  que  as 
três  Cidades  anseaticas  na  realidade  formam  um  Estado  con- 
federado. No  tractado  com  a  Columbia  concedeu-se,  é  certo, 
o  inlervallo  de  sete  annos  até  ao  momento  em  que  começará 
a  observar-se  o  principio  geral.  E  este  o  único  exemplo  que 
podemos  allegar,  e  que  talvez  se  seguirá  para  todos  os  novos 
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Estados  da  America.  Entretanto  receio  que  o  não  possamos 
conseguir,  e  devemos  ter  em  vista,  para  minorar  n'esse  caso 
o  nosso  pezar,  por  um  lado,  que  a  applicaçào  do  principio 
geral  de  que  se  tracta  contribuo  com  eíTelto  para  fomentar 
a  construcção  de  navios  nacionaes ;  e  por  outro,  que  a  res- 
tricção  imposta  no  tractado  com  Inglaterra  só  terá  applica- 
çào aos  navios  que  vierem  aos  portos  d'este  Reino,  não  ha- 
vendo a  menor  difficuldade,  quando  as  nossas  leis  o  permit- 
iam, em  empregar  navios  de  construcção  estrangeira  na  na- 
vegação de  quaesquer  outros  portos. 

Logo  que  haja  alguma  cousa  interessante  a  participar  a 
V.  Ex.*  sobre  esta  negociação,  não  me  faltará  ensejo  de  es- 
crever a  V.  Ex.*  com  plena  segurança,  e  tenciono  empregar 
para  esse  efieito  o  Capitão  de  engenheiros  Bernardo  de  Sá 
Nogueira,  que  se  acha  próximo  a  regressar  para  Lisboa,  de- 
pois de  haver  com  muito  zelo  e  assiduidade  desempenhado 
aqui  o  objecto  da  sua  commissào.  Pareceu-me  pois,  vista  a 
importância  do  assumpto  de  que  me  occupo  no  Officio  pre- 
cedente, não  o  dever  confiar  ao  correio  ordinário,  e  por  isso 
me  resolvi  a  expedir  o  correio  d'essa  Secretaria,  Francisco  de 
Vasconcellos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  l.**  de  Março  de  1826.= 
111.""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/argues  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíUEIíI^A  AO  COIVDE 
»E  POBTO-ll»Ai\TO. 

Ill."°  e  Ex.**"  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remetter  inclusos,  a  sello  volante,  dois 
Officios  para  os  Secretários  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
e  Fazenda. 
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No  primeiro  se  contêem  varias  letras  de  cambio,  impor- 
tando todas  ellas  em  réis  37:276,^100,  producto  de  libras 
8:037,13,2  ao  cambio  de  SH**  por  yOOO  réis. 

Espero,  com  as  precauções  que  tenho  adoptado,  evitar  a 
repetição  de  outro  acontecimento  similhante  ao  das  letras  de 
Goldsmidt  &  C.*,  e  sobre  tudo  espero,  como  V.  Ex."  verá 
no  meu  Officio  ao  Conde  de  Barbacena,  que  o  exercito  não 
venha  a  ser  prejudicado  por  causa  das  indicadas  letras. 

No  Officio  ao  Sr.  D.  Miguel  António  de  Mello  remetto  a 
conta  da  compra  das  libras  1 8:000  do  empréstimo  portu- 
guez,  não  me  havendo  sido  possivel  até  ao  presente  comprar 
toda  a  quantia  que  eu  desejava  das  ditas  apólices  a  preço 
favorável;  e  se  até  á  semana  que  vem  o  não  conseguir,  da-r- 
rei  um  outro  emprego  ao  referido  dinheiro,  remettendo  a  conta 
corrente,  na  esperança  de  receber  com  brevidade  as  ordens 
de  S.  M.  sobre  o  modo  de  eíFeituar  a  remessa  das  150:000 
libras  que  tenho  aqui  em  meu  poder. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  1.°  de  Março  de  1826. 
=  111."'"  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  ?oúo-Santo,= Marquez  de 
Palmella. 


o  MARQUEZ  de:  PAIiUKILliA  AO  CONDE 

de  porto-isaivto. 

III."^  e  Ex.""  Sr. 

As  noticias  que  esta  semana  posso  referir  reduzem-se  á 
continuação  da  crise  commercial  e  financeira  que  se  experi- 
menta n'este  Paiz,  e  de  que  não  havia  quasi  exemplo,  achando- 
se  obstruídos  os  canaes  da  circulação  commercial,. pela  falta 
de  confiança  e  de  credito  que  existe  entre  os  homens  de  ne- 
gocio, na  razão  da  multiplicidade  de  quebras  que  tem  ha- 
vido. Por  isso  as  manufacturas  têem  sido  obrigadas  a  parar 
em  parte  dos  seus  trabalhos.  Os  géneros  permanecem  accu- 
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mulados  nos  armazéns,  sem  compradores,  e  a  classe  pobre  e 
industriosa  ve-se  inhibida  de  ganhar  a  sua  vida.  Este  qua- 
dro nào  é  exagerado,  e  V.  Ex.*  reconhecerá  a  sua  exactidão 
em  presença  dos  debates  do  Parlamento,  no  qual  hontem  foi 
approvada  a  medida  de  auctorisar  os  Ministros  por  meio  de 
algum  recurso  extraordinário  (provavelmente  será  um  em- 
préstimo), a  fim  de  pagar  ao  Banco  uma  parte  da  somma 
que  este  Estabelecimento  adiantou  ao  Governo,  para  que  o 
mesmo  Banco  possa,  como  tenciona,  dispor  de  três  milhões 
de  libras  sterlinas,  destinadas  a  auxiliar  as  fabricas  que  experi- 
mentam maior  penúria,  mediante  a  hypotheca  dos  productos 
d'essas  manufacturas,  cuja  venda  no  mercado  publico  seria 
agora  completamente  ruinosa,  pela  excessiva  diminuição  do 
valor  das  fazendas  de  qualquer  espécie. 

N'uma  das  noites  da  semana  passada  pronunciaram  Mr. 
Huskisson  e  Mr.  Canning  dois  discursos,  reputados  obra  pri- 
ma de  eloquência,  sobre  a  questão  da  liberdade  de  commer- 
cio,  manifestando  a  determinação  em  que  se  acha  o  Governo, 
de  persistir  no  systema  que  encetou,  e  de  não  acceder  ás 
sollicitações  e  petições  dos  fabricantes  de  sedas,  que  instam 
para  que  novamente  se  prohiba  a  introducção  de  sedas  es- 
trangeiras. É  tal  o  apuro  dos  mencionados  fabricantes,  que 
não  seria  de  surprehender  se  houvesse  alguma  sublevação  dos 
seus  operários.  É  natural  porém  que  os  auxilies,  que  vai  pres- 
tar o  Banco,  evitem  similhante  manifestação. 

Continuam  as  conjecturas  e  as  perplexidades  sobre  os  ne- 
gócios da  Rússia  e  do  Oriente.  Era  todo  o  caso  a  Grã-Bre- 
tanha  não  se  acha,  na  actualidade,  em  circumstancias  de  to- 
mar parte  n'uma  guerra. 

Tenho  a  honra  de  remetter  um  n.°  do  Popular,  e  um 
OíFicio  fechado,  que  recebi  do  Governador  de  Damão. 

Peço  a  V.  Ex.**  que  em  meu  nome  beije  submissamente 
a  mão  do  Imperador  e  Rei  nosso  Augusto  Amo,  cuja  vida  e 
saúde  Deus  conserve  como  havemos  mister. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  1.°  de  Março  de  1826.= 
111.""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorlo-Sanío.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  HARQUEZ  DE  PAIíIIEIíIíA  AO  €OI\DE 

DE  pobto-!I»a:\to. 

III.*"'  e  Ex.""  Sr. 

AcHANDO-SE  demorada  até  hoje  a  partida  da  mala  de  Lis- 
boa, aproveito  esta  circumstancia  para  remetter  ainda  pelo 
presente  paquete  um  masso  vindo  da  Legação  de  Paris,  e 
duas  cartas  de  Officio  que  esta  manha  recebi  do  Comman- 
dante  da  Corveta  Lealdade  para  o  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
6  Major  General  da  Armada,  acompanhadas  com  o  Officio 
que  incluso  tenho  a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex.',  datado 
do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Acabo  de  ler  na  lista  impressa  dos  paquetes  a  chegada  do 
paquete  do  Brasil;  porém  nada  sei  ainda  do  conlheudo  das 
cartas  que  traz,  e  vou  fazer  diligencia  para  colligir  alguma 
noticia  antes  da  hora  da  partida  do  correio. 

Nas  folhas  verá  V.  Ex.*  que  houve  com  effeito,  como  eu 
receiava,  alsuraas  desordens  nos  districtos  manufactureiros  de 
Inglaterra,  particularmente  em  Manchester;  porém  felizmente 
não  têem  tido  até  agora  consequências  sérias. 

Os  fundos  públicos,  longe  de  melhorarem  desde  a  medida 
ha  pouco  adoptada  pelo  Parlamento,  continuam  a  decahir,  o 
que  se  attribue  porém  em  parle  á  noticia,  espalhada  hontem, 
da  repentina  partida  do  Conde  de  Lieven,  Embaixador  da 
Rússia  n'esta  Corte,  que  eíTectivamente  se  poz  a  caminho  esta 
manhã  mesmo  para  S.  Petersburgo,  em  consequência  de  uma 
ordem  que  inesperadamente  recebeu  do  seu  Soberano.  Entre 
as  varias  conjecturas  que  se  formam  sobre  o  motivo  d'esla 
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partida,  parece  mais  provável  a  de  ser  o  Conde  de  Lieven 
chamado  para  o  3Iinisterio  dos  Negócios  Estrangeiros,  ou 
pelo  menos  para  se  achar  presente  e  intervir  na  negocia- 
ção importante  que  deverá  tractar-se  em  S.  Petersburgo  du- 
rante a  permanência  do  Duque  de  Wellington  n'aquclla  capi- 
tal. Alguns  jornalistas  querem  suppôr  que  o  referido  Em- 
baixador resolveu  espontaneamente  o  partir  sem  ordem  da 
sua  Corte:  creio  porém  poder  assegurar  a  falsidade  d'esta 
supposiçào. 

No  Parlamento  discutiu-se  hontem  largamente  a  questão 
da  emancipação  gradual  dos  escravos  nas  índias  occidentaes, 
questão  que  serve  de  cavallo  de  batalha  ao  partido  dos  de- 
votos e  philantropos  de  Inglaterra,  e  que  o  Ministério  e  a 
opposição  são  obrigados  a  apoiar,  posto  que  a  modifiquem 
com  clausulas  moratórias,  dictadas  pela  circumspecção. 

No  Courier  do  1."  do  corrente,  e  em  todos  os  periódicos 
de  hontem  achará  V.  Ex/  o  aviso  annunciando  o  pagamento 
dos  juros  do  empréstimo,  que  se  vencem  no  1."  de  Julho  pró- 
ximo, em  casa  dos  Agentes  Alexandre  e  Francisco  Teixeira 
Sampaio,  aviso  cuja  inserção  se  fazia  necessária  para  tran- 
quillisar  os  proprietários  das  apólices,  depois  da  quebra  e  do 
fallecimento  de  B.  A.  Goldsmidt. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  3  de  Março  de  1826.= 
111."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marques  de  Pal- 
mella. 


o  IIARQUEX  DE  PAIilIEL.li.4.  AO  CONDE 

de  pobto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Continua  a  estar  demorado  o  paquete  em  Falmouth  em 
consequência  de  não  terem  chegado  malas  de  Lisboa :  acho- 
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me  portanto  no  caso  de  poder  remetter  ainda  a  V.  Ex."  por 
esta  occasião  os  costumados  extractos  da  correspondência  do 
Brasil.  Não  ha  n'elles  noticias  importantes,  ainda  que  não 
deixarão  de  interessar  a  V.  Ex/  por  emanarem,  como  sabe, 
de  pessoa  instruida  e  perspicaz.  O  que  vai  marcado  com  a 
letra  C  merece  ser  lido  com  mais  attenção. 

Nada  mais  tenho  a  accrescentar  senão  pedir  a  V.  Ex.'  o 
favor  de  beijar  em  meu  nome  a  Mão  do  nosso  Augusto  Amo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  4  de  Março  de  1826.= 
111.""'  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  VorÍQ-%ànio.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 


o  UARQUEZ  DE  PAIíUEIíIíA  AO  CO]\DE 

de  porto-sai^to. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Finalmente  chegaram  dois  paquetes  de  Lisboa,  d'onde 
nos  faltavam  ha  tanto  tempo  noticias,  e  por  elles  recebi  os 
Despachos  com  os  n.°'  95  a  97. 

Respondendo  ao  contheudo  do  primeiro,  pelo  qual  V.  Ex.* 
me  auctorisa  a  reclamar  uma  compensação  d'este  Governo, 
pela  falta  do  cumprimento  do  artigo  14."  do  tractado  de  1661, 
devo  assegurar  a  V.  Ex.*  que  executarei  essa  ordem  logo  que 
V.  Ex.*  m'a  confirme,  depois  de  saber  que  se  acha  transfe- 
rida para  Lisboa  a  negociação  relativa  ao  exame  dos  antigos 
tractados,  juntamente  com  a  das  garantias.  Faço  esta  obser- 
vação, por  me  parecer  que  a  mencionada  questão  não  pode 
desligar-sc  do  exame  dos  antigos  tractados,  nem  apresentar-se 
coherentemente  como  assumpto  isolado.  Quando  sollicitei  so- 
bre este  ponto  instrucçòes  de  V.  Ex.",  foi  na  supposirão  de 
que  Mr.  Canning,  logo  que  eu  lhe  apresentasse  o  Memoran- 
dum,  responderia,  como  havia  prometlido,  ao  contheudo  das 
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miiihas  Notas.  O  caso  porém  muda  de  natureza,  se  me  não 
engano,  em  consequência  da  ultima  declaração  de  Mr.  Can- 
ning,  que  fecha  a  negociação  em  Londres ;  e  parece-me  que 
não  devo,  sem  nova  ordem  de  S.  M.,  dar  um  passo  que  não 
concordaria  com  o  rumo  que  tomou  a  negociação. 

Vejo  com  muito  sentimento  o  que  V.  Ex.*  me  expressa 
no  Despacho  n.°  96,  sobre  a  falta  de  noticias  minhas  pelo 
paquete  Malborough,  entrado  no  Tejo  na  antevéspera  da  data 
d 'esse  Despacho,  Consultando  porém  o  meu  registo,  acho  que 
os  Officios  d'esta  Embaixada,  remettidos  pelo  dito  paquete, 
foram  entregues  pelo  Vice-Consul  em  Falmouth,  em  conse- 
quência de  ordem  minha,  a  Horácio  Roberts,  passageiro  co- 
nhecido que  foi  no  dito  paquete.  Causa-me  portanto  a  maior 
surpreza  ver  que  o  dito  Roberts  estivesse  dois  dias  em  Lis- 
boa sem  entregar  a  V.  Ex.*  os  Oííicios;  e  não  menos  sur- 
prehendido  fico,  achando  no  Despacho  subsequente  n.°  97  ac- 
cusada  a  recepção  dos  meus  Officios  n.°*  70  a  72,  sem  que 
V.  Ex,'  faça  menção  alguma  dos  antecedentes,  que  haviam 
sido  levados  pelo  mesmo  Roberts,  nem  para  me  informar  se 
lhe  faltam  na  serie  dos  meus  Officios,  nem  para  me  tranquil- 
lisar  acerca  da  recepção  d'elles,  quando  com  effeito  os  haja 
recebido,  como  não  posso  deixar  de  suppôr.  Digne-se  V.  Ex.' 
portanto  tirar-me  de  cuidado  a  este  respeito;  e  persuada-se 
que  faço  quanto  posso  para  ser  exacto  na  minha  correspon- 
dência, como  é  do  meu  dever,  ainda  que,  attenta  a  distancia 
de  Londres  ao  ponto  da  partida  dos  paquetes,  e  os  motivos 
que  ás  vezes  occorrem  para  me  aproveitar  dos  bons  officios 
de  algum  passageiro,  é  fácil  acontecer  alguma  demora  ou 
desvio.  Também  confio  na  summa  bondade  do  Imperador  e 
Rei  meu  Senhor,  e  na  cordialidade  com  que  V.  Ex.*  se  di- 
gna tractar-me,  que  podendo  acontecer  alguma  similhante 
falta,  ella  será  attribuida  a  motivos  accidentaes,  que  não  po- 
dem deixar  de  se  apresentar  no  decurso  do  anno,  e  não  a 
falta  de  exactidão  ou  de  zelo  pelo  serviço  Imperial  e  Real, 

Ti.M      II.  10 
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ao  qual  me  lisoiigeio  de  haver  consagrado,  não  inulilmenle, 
toda  a  minha  vida. 

Executarei  o  que  V.  Ex.°  determina  no  Despacho  n.°  97 
a  favor  da  Marqueza  de  Alorna,  quanto  fòr  compatível  com 
as  leis  e  usos  d'este  Paiz,  e  á  mesma  Senhora  darei  conta  do 
resultado. 

Fico  entregue  do  Despacho  do  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
datado  de  1 1  do  passado. 

Fico  igualmente  na  intelligencia  de  haver  S.  M.  concedido 
a  J.  Demony  licença  por  mais  três  mezes  para  concluir  os 
seus  negócios  particulares. 

Remetto  por  esta  occasiâo  um  exemplar  do  Correio  in- 
terceptado, e  alguns  massos  das  Legações  portuguezas. 

Nada  de  novo  occorre  desde  a  data  dos  últimos  Officios 
que  mereça  ser  referido  a  V.  Ex.°,  a  quem  peço  o  favor  de 
renovar  em  meu  nome  os  protestos  de  amor  e  zelo  que  á  pes- 
soa do  nosso  Augusto  Amo  consagro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.**  Londres,  7  de  Março  de  1826,= 
111."°  e  Ex."^°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marf/?/e3  de  Pai- 
mdla. 


o  lljtRQUE:Z  DE  PAIiSIEIili^  AO  COTVDE 
»E  POBTO-SATVTO. 

III."   e  Ex.""  Sr. 

Receui  finalmente,  como  V.  Ex.'  verá  da  copia  inclusa 
fi."  1,  um  Ofiicio  de  Mr.  Canning,  annunciando-me  que  es- 
tava prompto  a  proseguir  conjunctamente  com  Mr.  Huskis- 
son  a  negociação  do  tractado  de  commercio,  e  antecipando 
desde  logo  a  declaração  de  que  a  renovação  do  artigo  rela- 
tivo ao  Juízo  Conservador  seria  considerado  como  condição 
-^ine  fjua  nnn  para  qualquer  tractado  entre  Portugal  e  a  In- 
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giaterra.  A  respeito  da  admissão  das  fazendas  iiiglezas  de  al- 
godão em  Portugal,  observa  Mr.  Canning,  que  a  correspon- 
dência de  Sir  William  A'Court  lhe  dá  logar  de  pensar  que 
eu  me  acho  auctorisado  a  estipular  a  admissão,  não  só  das 
fazendas  brancas,  como  de  todas  as  mais,  sem  restricção  al- 
guma. 

Pareceu-me,  á  vista  do  contheudo  d'este  Officio,  dever- 
me  limitar  a  responder  na  forma  que  V.  Ex.^  verá  na  copia 
inclusa  n.°  1,  pois  que  o  methodo  sem  duvida  prelerivel,  para 
a  continuação  de  similhante  negociação,  é  o  de  apresentar 
projecto  e  contra-projecto,  dos  quaes  possa  comprehender-ss 
em  um  só  ponto  de  vista  a  totalidade  das  concessões  que  de 
parte  a  parte  se  offerecera,  em  logar  de  as  ir  discutindo  uma 
a  uma  por  meio  de  Notas. 

Obtive  uma  entrevista  com  Mr.  Canning,  para  lhe  expor 
a  minha  idéa  a  este  respeito;  e  com  eífeito  proraetteu-me 
que  antes  de  quarta  feira  próxima  me  remetteria  o  contra- 
projecto  que  eu  soUicitava.  Se  assim  acontecer,  terei  a  honra 
de  o  enviar  a  V.  Ex.^  pelo  primeiro  paquete ;  e  aproveitarei, 
para  escrever  mais  estensamente  sobre  o  assumpto,  a  oppor- 
tunidade  da  ida  do  Capitão  do  Real  Corpo  de  Engenheiros 
Bernardo  de  Sá  Nogueira,  que  expressamente  tenho  demo- 
rado ha  uma  ou  duas  semanas  para  este  mesmo  fim. 

E  pois  desnecessário  accrescentar  hoje  mais  cousa  alguma 
sobre  este  assumpto,  e  limitar-me-hei  a  accusar  a  recepção 
do  Despacho  reservado  n."  35,  em  que  se  contêem  varias  ob- 
servações mui  solidas,  e  de  que  farei  uso  opportunaraente  so- 
bre o  contheudo  da  Nota  de  Mr.  Canning  em  data  de  7  de 
Fevereiro. 

Também  tive  a  honra  de  receber  pelo  paquete  Stanmer, 
cuja  mala  chegou  antes  de  hontem,  os  Despachos  ostensivos 
n.°'  98  e  99,  no  primeiro  dos  quaes  encontrei  a  explicação 
da  falta  apparente  dos  meus  Officios  pelo  paquete  Malbo- 
rough,  dequeV.  Ex."  precedentemente  fizera  menção.  Écer- 
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tó,  íomo  (li/  Sir  \\illiym  A'Court  a  V.  Ex.*  na  sua  Xota  de 
26  de  Fevereiro,  que  os  massos  dos  meus  Officios  foram  en- 
tref^nes  em  Falmouth  a  Mr.  Roberts  Gomer  pelo  Vice-Consiil 
Fox,  e  esse  negociante  inglez,  que  me  pedira  passaporte  para 
Portugal,  oíFereceu-se  ao  mesmo  tempo  para  sor  portador  dos 
massos  que  eu  quizcsse  confiar-lhe.  É  portanto  inexplicável  e 
quasi  criminosa  a  conducta  d'este  individuo;  nHo  sei  se  deva 
atlribui-la  a  malicia  ou  a  esquecimento.  V.  Ex."  me  dispen- 
sará talvez  de  me  defender  da  censura  indirecta  que  se  con- 
tém contra  mim  nas  ultimas  palavras  da  Nota  do  Sir  Wil- 
liam  AXourt,  pois  é  evidente  a  razão  que  me  induz  a  apro- 
veitar de  quando  em  quando  as  occasiôes  particulares  que  se 
offerecem  para  a  remessa  dos  meus  Officios,  que  aliás  ficam 
sujeitos  á  usual  revisão  do  correio  de  Londres,  ou  da  Embai- 
xada ingleza  em  Lisboa.  É  verdade  que  deve  haver  cautela  na 
escolha  dos  portadores,  e  que  o  resultado  mostrou  que  a  não 
houvera  sufficiente  n'esta  occasião;  porém  não  podia  tal  cousa 
rcceiar-se  de  um  passageiro  que  parecia  merecedor  de  al- 
guma confiança:  é  esle  o  primeiro  exemplo  que  me  consta, 
e  me  servirá  entretanto  de  li^ão  para  o  futuro  uma  tão  gros- 
seira omissão. 

Fico  entregue  dos  documentos  C  e  D  inclusos  no  Despa- 
cho n."  98,  sobre  o  assumpto  das  queixas  reciprocas  que  fa- 
zem o  Governador  das  Ilhas  de  S,  Thomé  e  Príncipe  e  o 
Commandante  da  estação  ingleza  n'aquelles  mares.  Vou  cu- 
rar com  toda  a  brevidade  d'este  assumpto,  agora  que  a  ne- 
gociação do  tractado  de  commercio  deixa  um  intervallo  des- 
occupado. 

Cumpre-me  advertir,  para  evitar  toda  a  possibilidade  de 
confusão,  que  a  minha  Nota  a  Mr.  Canning,  em  resposta  á 
que  me  endereçou  esse  Ministro  acerca  da  grande  questão 
dos  antigos  tractados,  só  lhe  foi  entregue  ha  três  ou  quatro 
dias,  e  que  lhe  puz  a  data  de  28  de  Fevereiro  cm  logar  da 
do  22  do  mesmo  moz,  que  levava  a  copia  que  níitccipada- 
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mente  tive  a  honra  de  remetter  a  V.  E\.\  inclusa  no  meu 
Officio  reservado  n."  56.  Julguei  dever  demorar  alguns  dias  a 
entrega  da  indicada  Nota,  por  ver  que  Mr.  Canning  se  achava 
opprimido  debaixo  do  pezo  das  occupações  parlamentares, 

Accuso  a  recepção  dos  Officios  do  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
da  Commissão  dos  presos,  e  do  Real  Erário,  os  quaes  vinham 
inclusos  no  Despacho  n."  98. 

Queira  V.  Ex.°  fazer-me  a  mercê  de  beijar  em  meu  nome 
a  Augusta  Mào  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1 1  de  Março  de  1826.= 
III.'""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =:Mar^w(?s  de  Pal- 
mclla. 


o  hahquek  de  palhel.la  ao  coinde 
de  pobto-satvto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

No  Officio  reservado  que  tenho  a  honra  de  dirigir  a  V.  Ex.^ 
em  data  de  hoje,  já  accusei  a  recepção  dos  Despachos  n.°^  98 
e  99,  e  respondi  ao  contheudo  do  primeiro.  Resta-mc  agora 
certificar  a  V.  Ex.",  que  recebi  a  carta  inclusa  no  Despacho 
n."  99  para  os  Agentes  dos  pagamentos  diplomáticos,  que 
immediatamente  lhes  mandei  entregar. 

Em  consequência  da  ordem  contida  no  Despacho  n."  97 
acerca  do  negocio  da  Marqueza  d'Alorna,  dirigi  á  casa  de 
Bulkeley  uma  carta,  requerendo  a  entrega  das  jóias  que  per- 
tencem á  dita  senhora.  Recebi  a  resposta  negativa  que  re- 
metto  inclusa,  e  como  estou  desprovido  de  qualquer  docu- 
mento que  me  habilite  a  exigir  formalmente  a  entrega  d'es- 
sas  jóias,  nada  me  resta  a  fazer  n'este  negocio,  segundo  creio; 
parecendo-me  que  a  Marqueza  d'Alorna,  para  obter  o  que 
deseja,  não  tora  outro  remédio  senão  instaurar  aqui  uma  do- 
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manda,  aucloiisando  para  isso  um  procurador  competente,  que 
nâo  seja  desta  Embaixada,  e  a  favor  do  qual  darei  então  os 
passos  que  as  circumstancias  exigirem. 

Permitta  V.  Ex.'  que  soUicite  em  nome  do  Tenente  Co- 
ronel Cruickshank  a  decisão  de  S.  M.,  na  conformidade  do 
que  V.  Ex."  foi  servido  communicar-me  no  Despacho  nf  88. 

Nada  tenho  a  referir  sobre  noticias.  Os  debates  do  Par- 
lamento téem-se  tornado  comparativamente  menos  importan- 
tes, e  só  se  espera  para  segunda  feira  próxima  o  orçamento 
apresentado  pelo  Chanceller  do  Exchequer,  sendo  de  receiar 
que  as  rendas  publicas  dirainuissem  bastante  no  principio  do 
corrente  anno,  era  razão  dos  embaraços  commerciaes  que  so- 
brevieram. 

X  dar-se  credito  ás  folhas  publicas,  parece  que  os  gregos 
têem  com  effeito  probabilidade  de  escapar  á  ruina  imminente 
de  que  estavam  ameaçados.  O  que  se  sabe  com  certeza  é  que 
Sir  Stratford  Canning,  em  logar  de  se  dirigir  directamente 
a  Constantinopla,  passou  primeiramente  a  Corfu,  e  d'ahi  á 
Ilha  de  Hydra,  que  pode  reputar-se  a  capital  e  o  forte  da 
insurreição  hellenica.  Consta  que  tivera  ahi  repetidas  confe- 
rencias com  Maurocordato  e  outras  notabilidades  da  mesma 
Nação;  d'onde  se  infere  que  o  diplomata  britannico  levou  de 
certo  instrucções  para  examinar  a  fundo  a  situação  dos  ne- 
gócios da  Grécia,  e  para  induzir,  se  possivel  for,  as  duas  partes 
belligerantes  a  um  accôrdo,  de  algum  modo  compatível  com 
o  voto  da  opinião  publica  da  Europa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1 1  de  Março  de  182G.  = 
111."""  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marqmz  de  Pai- 
mella. 
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DE  PORTO-SAMTO. 

Ili..""  li  Ex.""  Sn. 

Tenho  a  honra  de  remetter,  a  sello  volante,  um  Oflicio, 
que  rogo  a  V,  Ex."  queira  entregar  ao  Sr,  Ministro  da  Guerra, 
e  no  qual  vai  uma  letra  de  libras  640,2,9,  saldo  de  todo  o 
dinheiro  que  tenho  a  remetter  por  conta  do  exercito  por- 
tuguez. 

Acha-se  pois  íinalisada  esta  transacção  pela  conta  corrente 
e  documentada  que  levo  á  presença  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  ; 
c  verá  V.  Ex.*"  que  a  venda  dos  Exchequer  bills,  e  compra 
de  letras  sobre  Lisboa,  produziu  liquida  a  somma  de  réis 
396:324/284-,  que  equivalem  a  libras  85:000,  de  maneira 
que  todas  as  despezas,  a  porção  que  ficou  para  os  officiaes 
britannicos,  e  o  deposito  de  libras  2:000  para  fazer  face  ás 
reclamações  eventuaes,  sahem  dos  juros  vencidos  desde  1821, 
e  o  capital  originariamente  pago  pelo  Governo  britannico  vai 
inteiro  para  Lisboa. 

Tenho  a  mais  fundada  esperança  de  que  se  não  experi- 
mentará perda  alguma  por  motivo  da  quebra  de  Goldsmidt; 
e  só  me  resta  sollicitar  a  certeza  de  que  as  minhas  contas 
se  acham  em  regra,  e  que  S.  M.  I.  e  U.  se  digna  benigna- 
mente approva-las. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  1 5  de  Março  de  1826.= 
111.™"  e  Ex."'^  Sr.  Conde  de  ?vno-Saiúo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 
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de  pobto-santo. 

III.""  e  Ex.'"'  Su. 

Quando  esperava  poder  aproveitar  a  occasião  do  regresso 
do  Capitão  Sá  Nogueira,  para  transmittir  a  V.  Ex."  um  contra- 
projecto  do  tractado  formado  por  Mr.  Canning,  e  fazer  livre- 
mente sobre  esse  assumpto  as  reflexões  que  occorressem,  vejo- 
me  no  caso  somente  de  enviar  a  copia  inclusa  n.°  1 ,  de  uma 
Nota  que  recebi  antes  de  hontem,  á  qual  respondi  hoje  da 
maneira  constante  pela  copia  n."  2. 

Pelos  sobreditos  dois  documentos  verá  V.  Ex/  que  o  Ga- 
binete britannico  não  somente  insiste  em  não  concluir,  como 
oíEcialmente  o  declarou,  tractado  algum  com  Portugal,  em 
que  se  não  contenha  a  renovação  do  privilegio  do  Juiz  Con- 
servador, mas  até  mesmo  se  recusa  a  apresentar  as  suas  pro- 
posições na  forma  de  um  contra-projecto  de  tractado,  sem 
que  se  lhe  dê  a  prévia  certeza  da  admissão  do  artigo,  que 
este  Governo  considera  como  condição  sine  qua  non. 

Cumpre-me  aqui  observar  antes  de  tudo,  que,  segundo  na 
minha  consciência  me  persuado,  Mr.  Canning  mudou  de  idéa 
desde  o  dia  em  que  o  vi  na  semana  passada,  pois  que,  ao 
despedir-se  de  mim  n'essa  occasião,  me  aífirmou  que  me  re- 
metteria  o  contra-projecto  para  ir  pelo  paquete  d'esta  sema- 
na, não  podendo  ao  mesmo  tempo  ter-se  desentendido  das 
repetidas  declarações  que  eu  lhe  fiz,  de  que  me  nào  julgava 
auctorisado  a  admittir,  sem  novas  ordens,  o  artigo  em  ques- 
tão. Ignoro  qual  seria  o  motivo  que  o  induziu  a  alterar  a  sua 
primeira  idéa ;  o  que  é  certo  é  que  por  via  de  regra  não  se 
deve  ter  confiança  nas  asserções  verbaes  deste  Ministro,  ni- 
miamente disposto  a  furtar  as  voltas,  e  a  dar,  quando  lhe 
convém,  interpretações  fallazcs  ás  suas  palavras.  Procurei  vê-lo 
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hontem  antes  de  lhe  dirigir  a  minha  ultima  resposta ;  porém 
nâo  me  foi  possivel  encontra-lo,  e  nào  posso  portanto  dar  a 
V.  Ex/  nenhum  outro  esclarecimento  além  do  que  resulta 
dos  documentos  inclusos. 

Conheço  quanto  houvera  sido  mais  conveniente,  no  inte- 
resse mesmo  de  ambas  as  partes,  transmittir  agora  a  tota- 
lidade das  proposições,  que  este  Governo  tem  em  reserva  para 
nos  apresentar  quando  S.  M.  I.  e  R.  houver  assentido  a  esta 
primeira,  pois  que  do  complexo  delias  poderá  depender  em 
parte  a  resolução  do  mesmo  Senhor  sobre  a  questão  que  o 
Governo  inglez  quer  tractar  como  preliminar.  Isto  mesmo 
procurei  fazer  conhecer  a  Mr.  Canning,  como  V.  Ex/  verá 
na  minha  Nota,  e  ainda  me  resta  a  esperança  de  que  a  Sir 
William  AXourt  se  enviará  talvez  a  auctorisaçào  necessária 
para  dar  a  conhecer  a  V.  Ex/  ao  menos  os  artigos  mais  es- 
senciaes  do  contra-projccto  de  tractado. 

Paliando  de  Sir  AYilliara  AXourt  cabe-me  aqui  dizer,  que 
ás  informações  d 'esse  Embaixador  devemos,  segundo  consta 
por  Mr,  Canning  mesmo,  a  insistência  com  que  o  Gabinete 
britannico  exige  o  art'30  relativo  ao  Juiz  Conservador,  ha- 
vendo o  sobredito  Embaixador  sido  consultado  sobre  a  ma- 
téria, e  enunciado  do  modo  mais  decisivo  a  sua  opinião,  as- 
sim como  a  dos  principaes  negociantes  inglezes  estabelecidos 
em  Lisboa.  Esta  confidencia,  que  talvez  escapou  a  Mr.  Can- 
ning no  calor  da  conversação,  convirá,  segundo  creio,  não  se 
dar  a  conhecer  a  Sir  William  AXourt,  a  quem  em  geral  se 
deverão  escacear  todas  as  informações  relativas  aos  negócios 
que  S.  M.  I.  e  R.  houver  por  bem  mandar  tractar  directa- 
mente com  o  Ministério  britannico,  pois  me  parece  que  na 
maior  parte  dos  casos  a  correspondência  do  dito  Embaixador 
com  Mr.  Canning  não  favorece  as  nossas  negociações. 

Voltando  {igora  á  questão  do  artigo  acerca  da  Conserva- 
tória, será  supérfluo  reclamar  a  attení^ão  de  V.  Ex."  sobre  o 
modo  insólito  que  Mr,  Canning  emprega   para  extorquir  o 
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consentimento  do  Imperador  e  Rei  nosso  Augusto  Amo  a  uma 
condição  que  nào  deixa  de  ser  humiliante,  por  mais  que  se 
tenha  consignado  em  precedentes  tractados,  e  de  que  não  ha 
exemplo  em  nenhuma  outra  Nação.  Os  próprios  brasileiros 
insistiram,  como  V.  Ex.*  sabe,  na  recente  negociação  com 
Sir  Charles  Stuart,  em  não  admittir  similhante  estipulação, 
e  não  foi  por  certo  a  omissão  d'ella  que  embaraçou  este  Go- 
verno de  ratificar  o  tractado,  nera  me  admirará  que  a  mes- 
ma omissão  subsista  no  novo  tractado  que  houver  de  con- 
cluir-se  com  o  Brasil,  debaixo  do  pretexto  da  Constituição 
d'aquelle  Império. 

Estas  considerações  todas  são  obvias  a  S.  M.,  porém  ao 
seu  Ministério  compete  pondera-las,  e  ver  se  vale  a  pena  pas- 
sar por  este  sacrifício,  no  fundo  mais  humiliante  do  que  one- 
roso, para  conseguir  as  vantagens  commerciaes  que  se  têem 
em  vista,  e  se  com  efleito  é  certo  que  das  estipulações  pro- 
jectadas nos  resultam  vantagens  reaes. 

Em  todo  o  caso,  se  o  privilegio  da  Conservatória  houver 
de  ser  estipulado  de  novo,  deverá,  na  minha  humilde  opinião, 
limitar-se  á  duração  do  tractado,  aproveitando  este  prazo  para 
abolir  successivamente  as  Conservatórias  das  demais  Nações 
estrangeiras,  que  as  não  tiverem  garantidas  por  tractados 
existentes,  a  fim  de  tirar  aos  inglezes  este  ultimo  pretexto 
para  exigirem  na  expiração  d'cste  tractado  a  renovação  do 
privilegio. 

Se  S.  M.  porém  insistir  decisivamente  em  o  negar  agora 
mesmo,  e  annunciar  para  o  mez  de  Julho  a  suspensão  dos 
principaes  artigos  do  tractado  de  1810,  não  será  impossivel 
que  Mr.  Canning  desista  da  prepotência  que  quer  exercer,  e 
para  a  qual  não  allega  motivo  algum  válido,  pois  que  os  an- 
tigos privilégios,  concedidos  em  Portugal  aos  súbditos  bri- 
laimicos,  devem  considerar-se  caducados  á  vista  da  falta  de 
cumprimento  que  por  parte  do  Governo  britannico  tem  ha- 
vido de  todas  as  eslipularòes  dos  antigos  tractados,  especial- 
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mente  do  de  165i,  em  que  se  continha  (além  de  outros  la- 
vores e  vantagens  para  Portugal,  cuja  execução  temos  inutil- 
mente reclamado)  o  artigo  importante,  no  qual  se  declara 
que  a  bandeira  das  duas  Nações  cobrirá  sempre  a  carga,  ar- 
tigo que  produziu  vantagens  reaes  ao  nosso  commercio,  e  cuja 
abrogação  o  Ministério  britannico  exige  com  a  maior  effica- 
cia:  de  maneira  que  está  fazendo  uma  selecção  nos  antigos 
tractados  de  todos  os  artigos  a  favor  de  Inglaterra,  para  os 
renovar  solemnemente,  e  dos  que  parecem  a  favor  de  Por- 
tugal, para  os  annullar,  ou  contestar  a  sua  existência. 

Em  consequência  do  que  fica  exposto,  permitta-me  V.  Ex." 
accrescentar,  que  será  talvez  esta  a  occasiào  opportuna  para 
reclamar  a  indemnisação  pela  metade  da  Ilha  de  Ceylão,  pro- 
mettida  no  tractado  de  1661;  e  posto  que  eu  me  ache  já  au- 
ctorisado  por  V.  Ex.**  a  fazer  a  dita  reclamação,  julgo  que 
terá  muito  mais  força  se  eu  a  apresentar  quando  houver  de 
dar  resposta  acerca  do  Juiz  Conservador,  ou  seja  para  negar 
a  continuação  d'este  privilegio,  ou  seja  para  obter  ao  menos 
essa  compensação,  se  houver  de  se  lhe  conceder  ainda  du- 
rante o  prazo  do  futuro  tractado  um  tal  privilegio. 

Visto  oíferecer-se  esta  occasiào  segura,  julgo  dever  levar 
ao  conhecimento  de  V.  Ex.*  a  copia  inclusa  n."  3,  de  uma 
Memoria  de  Ambrósio  Joaquim  dos  Reis,  escripta  por  occa- 
siào das  queixas  que  se  contêem  na  Nota  de  Mr.  Canning 
contra  a  Companhia  do  Alto-Douro,  e  em  que  se  tracta  tam- 
bém o  assumpto  que  figura  principalmente  n'este  Officio. 
A  referida  Memoria,  se  me  não  engano,  contém  idéas  muito 
boas,  e  ^lignas  da  attenção  de  S.  M.  Também  remetto,  de- 
baixo do  n.°  4,  copia  da  resposta  que  os  Agentes  da  Com- 
panhia do  Alto-Douro  deram  aos  quesitos  que  por  escripto 
lhes  fiz, 

Resta-me  sollicitar  a  certeza,  para  mim  mui  necessária, 
da  benigna  approvação  de  S.  M.  aos  passos  que  tenho  dado 
desde  o  começo  desta  espinhosa  negociação.  Consultando  de 
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Dovo  as  minhas  iiistiucçòes,  assim  como  os  Despachos  n.°^  35 
e  36  reservados,  que  eu  considero  como  supplemento  ás  mes- 
mas, parece-me  ter  seguido  escrupulosamente  o  espirito  das 
ordens  que  V.  Ex/,  em  nome  do  nosso  Augusto  Amo,  me 
transmittiu ;  e  vejo  que  me  não  enganei  pelo  que  toca  á  con- 
fecção do  projecto  de  tractado,  cuja  approvação  Y.  Ex."  se 
digna  intimar-me  no  Despacho  reservado  n.°  35. 

Aproveitei,  como  V.  Ex.*  veria  da  penúltima  Nota  que 
dirigi  a  Mr.  Canning,  uma  occasião  opportuna  para  apre- 
sentar, como  addicional  ao  projecto  do  tractado,  um  artigo 
relativo  á  pesca  do  bacalhau  nos  bancos  da  Terra-Nova,  em 
conformidade  do  que  V.  Ex."  me  insinua  no  supramencionado 
Despacho. 

Na  mesma  Nota  dei  sufficientemente  a  entender  (na  con- 
formidade do  espirito  das  mesmas  ordens),  que  nâo  haveria 
duvida  sobre  a  concessão  do  favor  de  um  terço  de  direitos  a 
todas  as  fazendas  inglezas  de  algodão. 

Fico  sciente  de  todas  as  respostas  que  V.  Ex.'  se  serve 
dar  no  Despacho  n."  36  aos  quesitos  eventuaes  que  lhe  ha- 
via dirigido,  e  servir-me-hão  de  regra  em  tudo  as  referidas 
respostas,  assim  como  já  me  serviu  no  caso  actual  a  resposta 
n."  9,  acerca  do  Juiz  Conservador,  a  qual  em  ultima  extre- 
midade só  me  auctorisava  a  tomar  ad  referendum  o  artigo 
exigido  pelo  Governo  brilannico,  não  se  podendo  prever  que 
este  Governo  levaria  a  exigência  ao  ponto  de  recusar,  como 
faz,  toda  e  qualquer  explicação  sobre  os  demais  artigos  em 
quanto  não  annuirmos  a  este,  ao  que  pela  nossa  parte  pode- 
remos, se  V.  Ex.*  assim  o  determinar,  responder,  allegando 
a  própria  doutrina  de  Mr.  Canning,  quando  exigiu  que  lhe 
apresentássemos  um  projecto  de  tractado,  porque  (dizia  elle) 
não  convinha  discutir  proposições  destacadas,  c  era  necessário 
considerar  debaixo  de  um  só  ponto  de  vista  a  totalidade  das 
nossas  proposições. 

Queira  V.  Ex."  renovar  aos  pí^s  do  Throno  de  S.  M.  I- 
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e  11.  os  protestos  do  meu  respeitoso  amor  e  invariável  fide- 
lidade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  16  de  Março  de  1826.== 
111."°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/arçwes  de  Pal- 
mella. 

os  ACiENÍTES  DA  COIHVAWIIIA    »U  \II%n09  DO  i%l<TO-I>OVnO 
AO  inABQVEZ  OK  Pi%L!VIEI<I.A. 

Londres,  «9  de  Fevereiro  de  ifitSS* 

III.""  e  Ex."°  Sr. 

Temos  a  honra  de  accusar  o  recebimento  do  Officio  de 
V.  Ex.^  de  14-  do  corrente,  em  que  nos  pede  esclarecimentos 
que  assistam  a  combater  as  accusaçòes,  que  contra  a  Com- 
panhia das  Vinhas  do  Alto-Douro  fazem  alguns  dos  commer- 
ciantes  inglezes  estabelecidos  na  cidade  do  Porto.  Em  res- 
posta ao  dito  Officio,  procuraremos  expor  o  mais  succinta- 
mente  que  nos  fôr  possivel  alguns  factos  e  argumentos,  que 
esperamos  sejam  bem  acolhidos  por  V.  Ex.* 

No  meiado  do  século  passado,  uns  poucos  de  negociantes 
inglezes  residentes  no  Porto  monopolisaram  de  tal  maneira 
o  commercio  de  vinhos  do  Douro,  que  lhes  foi  fácil  por  então 
arruina-lo.  A  sua  avareza  fez  com  que  se  adulterassem  os  vi- 
nhos ricos  d'aquelle  districto,  não  só  com  outros  vinhos  muito 
inferiores,  mas  também  com  drogas  perniciosas,  bagas  de 
louro,  campeche,  etc,  o  que  foi  causa  de  que  os  vinhos  do 
Porto  fossem  inteiramente  desacreditados  em  Inglaterra,  che- 
gando até  médicos  a  reputa-los  como  venenosos.  Foi  este  o 
resultado  da  insaciável  ambição  de  um  punhado  de  individues, 
que,  com  a  mira  de  rapidamente  se  enriquecerem,  pouco  lhes 
importava  que  d'ahi  se  seguisse  a  total  ruina  de  um  Paiz  onde 
residiam,  mas  de  que  não  eram  naturaes. 

Para  evitar  males  tão  prejudiciaes  á  lavoura  e  commercio 
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(l'aquelles  \iiih(is,  foi  a  sobredita  Companhia  instiluida  ;  e  a 
experiência  de  selenta  annos  tem  mostrado,  que  ella  tem  pre- 
enchido os  fins  para  que  foi  creada,  pois  que  o  commercio  e 
a  lavoura  dos  vinhos  do  Alto-Douro  tèem  grandemente  pros- 
perado, quando  antes  da  existência  d'ella  estavam  ambos  mo- 
ribundos. Ora,  é  muito  provável  que  o  que  aconteceu  em  175 i 
venha  a  occorrer  nos  tempos  actuaes ;  e  como  o  vinho  é  a 
única  producçào  avultada  da  agricultura  de  Portugal,  e  a  que 
só  pode  concorrer  a  habilitar  mais  de  metade  dos  seus  ha- 
bitantes a  se  supprirem  de  fabricas  inglezas,  parece  evidente 
ser  também  do  interesse  da  Grã-Bretanha  que  continue  a 
existir  um  estabelecimento,  que,  contribuindo  para  enrique- 
cer três  Provincias,  d'esse  modo  lhe  segura  uma  freguezia 
capaz  de  gastar  as  suas  manufacturas.  Paiz  pobre  não  pôde 
convir,  como  connexão  mercantil,  a  Paiz  fabricante.  Foram 
os  fins  principaes  da  instituição  da  Companhia  o  fazer  em- 
préstimos aos  lavradores  do  Douro,  vigiar  na  cultura  das  vi- 
nhas, evitar  misturas  nocivas  á  qualidade  dos  vinhos,  e  n'uma 
palavra,  obrar  em  forma  que  o  caracter  do  vinho  do  Porto 
na  Inglaterra  sustentasse  um  credito  avantajado,  d  onde  re- 
sultasse utilidade  publica,  e  continuação  d'esse  commercio. 
Eis  aqui  quaes  tèem  sido  e  são  as  altas  funcções  da  Compa- 
nhia. Sendo  pois,  como  fica  demonstrado  por  factos,  neces- 
sária a  sua  existência,  é  obvio  que  o  Governo  de  S.  M.  F. 
lhe  houvesse  de  fornecer  os  meios  de  poder  fiscalisar  tão  im- 
portante ramo  de  industria  nacional,  e  esses  meios  são  aquellas 
regulações  de  que  agora  alguns  commerciantes  inglezes  se 
queixam.  No  momento  em  que  taes  regulações  perecerem, 
cahirá  por  terra  a  lavoura  dos  vinhos  do  Alto-Douro,  pela 
facilidade  que  então  haverá  de  serem  falsificados  e  mistura- 
dos, causando-se  assim  a  perda  do  seu  credito  nos  mercados 
da  Inglaterra.  Permitta-nos  V.  Ex."  advertir-lhe,  que  o  vi- 
nho no  Reino-Unido  britannico  é  um  artigo  de  mero  luxo, 
e  como  tal  sujeito  ao  capricho  da  moda,  ou  á  influencia  de 
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qualquer  desgosto  dos  consumidores  do  género,  principalmente 
quando  este  é  carregado  de  fortes  direitos.  Que  este  receio 
iiao  é  chimerico  prova-se  com  o  que  acontece  aos  vinhos  da 
Madeira  (aliás  commercio  monopolisado  por  casas  inglezas), 
que  por  adulterados  teem  absolutamente  perdido  a  sua  repu- 
tação e  consequente  consumo  n'este  Paiz.  Ora,  sendo  o  mer- 
cado da  Grã-Bretanha  o  mais  importante  para  o  consumo  dos 
vinhos  do  Porto,  deve-se  louvar  o  Governo  de  S.  M.  F.  por 
usar  de  todos  os  recursos  para  o  não  perder. 

Devemos  outrosim  observar  a  V.  Ex.^,  que  as  medidas  phy- 
sicas  que  o  Governo  portuguez  adopta  para  a  conservação  da 
lavoura  e  commercio  dos  vinhos  do  Douro,  de  que  a  Compa- 
nhia é  meramente  instrumento,  são  geraes  para  todos  os  com- 
merciantes,  tanto  nacionaes,  como  estrangeiros,  e  tocam  mais 
ao  vivo  o  lavrador  que  as  approva. 

Partiremos  do  principio  de  que  a  Companhia  é  útil,  quando 
digamos  que  as  observações  em  questão,  feitas  por  alguns  ne- 
gociantes inglezes,  são  pela  maior  parte  verdadeiras,  formando 
ellas  a  enumeração  de  medidas  de  fiscalisação  sobre  a  qua- 
lidade dos  vinhos.  Antes  porém  de  respondermos  em  parti- 
cular ás  observações,  cumpre  dizer  a  V.  Ex.*,  que  nem  todas 
as  casas  inglezas,  estabelecidas  no  Porto,  desejam  a  extinc- 
ção  da  Companhia,  pois  que  ha  varias  que  consideram  aquelle 
Estabelecimento  vantajoso.  Realmente  tal  extincção  só  pode 
bem  convir  ao  negociante  que,  a  titulo  de  liberdade  de  com- 
mercio, tem  em  vista  fazer  nos  vinhos  todas  e  quaesquer  mis- 
turas que  o  seu  bel-prazer  ou  interesse  lhe  indicar.  Aqui  mes- 
mo na  Inglaterra  ha  grande  numero  de  negociantes  de  vinhos 
(como  o  Governo  inglez  não  ignora),  que  punem  fortemente 
j)ela  conservação  da  Companhia,  não  só  porque  fiscalisa  a  qua- 
lidade do  género,  como  porque  obsta  a  crear-se  no  Porto  uma 
mãocommunação  de  uns  poucos  de  individuos  inglezes,  que 
abarquem  aquelle  commercio,  vindo  os  negociantes  de  Lon- 
dres a  final  a  ficar  absolutamente  dependentes  de  tal  combi- 
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nação,  que  airuiiiaiia  o  seu  trafico  particular.  Estes  nego- 
ciantes de  Londres,  e  outros  de  varias  localidades,  longe  de 
taxarem  a  Companhia  de  monopolista,  a  consideram  efficaz 
obstáculo  de  monopólios,  e  isto  mesmo  têem  elles  represen- 
tado ao  seu  Governo  em  varias  occasiòes,  e  estarão  promptos 
a  faze-lo  de  novo,  seV.  Ex/  o  julgar  opportuno. 

E  uma  das  queixas  contra  o  systema  da  Companhia  o  não 
poderem  ser  exportados  para  Inglaterra  vinhos  do  Porto,  se- 
não os  de  um  certo  e  limitado  districto.  A  isto  respondere- 
mos, que  a  demarcação  do  tal  mui  vasto  districto  é  feita  em 
geral  com  a  maior  equidade,  em  contemplação  com  a  natu- 
reza do  terreno.  Os  vinhos  ricos  do  Porto  são  só  produzidos 
nas  montanhas  sobranceiras  ao  Rio  Douro,  que  constituem  a 
dita  demarcação.  As  planicies  nas  alturas  das  mesmas  mon- 
tanhas dão  um  vinho  decididamente  inferior.  Se  o  objecto 
pois  é  exportar  vinho  excellente  para  Inglaterra,  a  demar- 
cação é  justa,  e  pôde  dizer-se  traçada  peia  mão  da  Provi- 
dencia. A  este  respeito  não  podemos  escusar-nos  de  expres- 
sar o  receio  de  que,  se  se  der  fim  ao  systema  da  Companhia, 
que  dura  ha  mais  de  duas  gerações,  seja  isso  motivo  sério 
para  descontentamento  dos  povos  das  Provincias  do  norte  de 
Portugal,  que  assim  veriam  o  valor  de  suas  terras  assaz  de- 
teriorado com  a  abolição  d'essa  demarcação. 

Outra  queixa  é  o  fixar  a  Oimpanhia  a  qualidade  e  preços 
dos  vinhos  exportáveis  para  Inglaterra.  É  isto,  Ex."""  Sr.,  uma 
parte  essencial  das  funcções  da  Companhia,  como  órgão  do 
Governo,  de  accôrdo  com  os  fins  para  que  foi  creada.  Ella 
manda  ao  Douro  provadores  apontados  pelo  Governo,  que, 
juntamente  com  outros  nomeados  pelas  Camarás  das  respe- 
ctivas Provincias,  examinam  a  qualidade  dos  vinhos  da  de- 
marcação, e  os  classificam,  apontando  os  melhores  como  pró- 
prios para  se  exportarem  para  Inglaterra  com  a  reputação 
a  que  têem  jus.  Ora,  como  os  lavradores  de  dentro  da  de- 
marcação têem  o  exclusivo  do  mercado  inglez,  seria  possivcl 
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(jue  abusassepi  desta  vantagem.  Para  obviar  a  este  inconve- 
niente, o  Governo  de  S.  M.  F.,  com  o  disvelo  que  a  matéria 
pede,  fixa  um  preço  ás  vindimas  d'esses  lavradores,  olhando, 
por  uma  parte,  que  o  preço  seja  remunerador  ao  agricultor 
de  terreno  tSo  áspero  como  o  do  Douro,  e  por  outra,  que  seja 
commodo  e  razoável  ao  negociante  e  ao  consumidor  em  Ingla- 
terra. Similhante  arbitrio,  em  vez  de  ser  inconveniente  ao  com- 
merciante  inglez,  é  calculado  para  seu  interesse,  tendo  outro- 
sim  esse  negociante  a  distincção  de  poder  elle  (e  não  o  nego- 
ciante nacional)  comprar  por  menos  do  que  o  preço  fixado  pelo 
Governo,  passados  os  dias  usuaes  da  feira  annual  de  vinhos  no 
Douro. 

Quanto  á  allegação,  de  que  a  Companhia  fica  com  todos  os 
vinhos,  que  na  classificação  geral  se  separam  como  inferiores, 
não  estamos  preparados  para  informar  a  V.  Ex.^  cabalmente, 
por  terem  havido  ultimamente  varias  ordenações  a  esse  res- 
peito. Podemos  porém  asseverar,  que  o  commercio  em  taes 
vinhos  separados  tem  sido  em  muitas  cccasiões  permittido  aos 
negociantes  inglezes  e  portuguezes,  sujeito  só  á  condição  de 
não  serem  exportados  para  as  Ilhas  brilannicas.  Se  alguma  vez 
a  Companhia  tem  ficado  com  todo  o  vinho  separado,  é  para 
acudir  ás  necessidades  dos  lavradores  do  Douro,  quando  estes 
têem  falta  de  compradores,  sendo  muito  provável  que  taes 
compras  lhes  sejam  por  vezes  assaz  onerosas.  Temos  pedido 
sobre  este  artigo  á  111.""*  Junta  os  necessários  esclarecimentos, 
que  communicaremos  a  V.  Ex."*  apenas  os  recebermos. 

A  prohibição  da  exportação  dos  ditos  vinhos  separados,  ou 
de  vinho  de  ramo,  para  Inglaterra,  é  oriunda  do  receio  de  que 
a  sua  inferior  qualidade  venha  desconsiderar  o  género,  como 
já  expuzemos,  e  das  funestas  consequências  da  decadência  da 
reputação  dos  vinhos  do  Porto  nos  mercados  britannicos,  úni- 
cos próprios  para  o  seu  consumo.  A  este  respeito  podemos  di- 
zer, que  tendo  Portugal  outros  vinhos,  como  são  os  de  Lisboa 
e  Figueira,  não  estão  estes  em  reputarão  e  consumo  na  In- 

Ton.  II.  l'J 
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glaterra,  para  onJe  podem  livremente  ser  exportados,  á  ex- 
cepção de  uma  trivial  porção  de  vinho  de  Bucellas.  Seguc-se 
portanto  que  a  Inglaterra,  gastando  somente  vinhos  do  Porto, 
faz  bem  o  Governo  de  S.  M.  F.  em  vigiar  sobre  a  sua  quali- 
dade, e  que  o  Governo  inglez  não  pôde  deixar  de  conformar- 
se,  a  não  querer  que  cesse  o  commercio  com  Portugal. 

Acerca  do  artigo  das  aguas-ardentes  a  resposta  é  fácil. 
Constituindo  a  agua-ardente  parte  muito  principal  no  preparo 
dos  vinhos  do  Porto  exportados  para  a  Inglaterra,  forçosamente 
deve  haver  fiscalisação  sobre  esse  licor,  se  concedermos  a  ne- 
cessidade da  fiscalisação  sobre  os  vinhos.  De  que  serviria  tra- 
zer-se  vinho  puro  para  os  armazéns  do  Porto,  se  n'elles  fosse 
permittido  usar-se  de  agua-ardente  heterogénea  e  nociva  ao 
vinho?  Tem  este  género  a  condição  de  só  o  tempo  poder  ás 
vezes  mostrar  a  sua  boa  ou  má  qualidade.  N'este  presupposto 
é  possivel,  e  até  provável,  que  o  traficante  em  vinhos,  sem  re- 
ceio algum  de  arruinar-se,  se  aproveite  d'aquella  circumstan- 
cia,  a  qual  lhe  facilita  adulterações  no  vinho,  que  lhe  não  im- 
pedem a  prompta  venda  d'elle,  imp(!rlando-lhe  pouco  que  o 
tempo  descubra  as  suas  manobras,  e  que  Provincias  inteiras 
soíTram  por  sua  causa. 

Não  é  verdade,  Ex.""  Sr.,  que  a  Companhia  tem  direito  a 
preferencia  nas  compras  dos  vinhos  approvados  na  feira  do 
Douro.  A  lei  ordena  que  ella  entre  em  concorrência  com  os 
negociantes  inglezes  e  nacionaes,  sendo  o  comprador  dos  vinhos 
o  primeiro  que  nos  dias  para  isso  designados  chegar  á  adega 
do  lavrador. 

Clamam  mais  os  inveterados  inimigos  da  Companhia,  que 
ella  é  commerciante,  e  que  abarca  a  exportação  dos  vinhos  do 
Porto  para  a  Inglaterra.  Ella  sim  ó  commerciante  em  tanto 
quanto  se  lhe  faz  preciso  para  dispor  da  quantidade  de  vinhos, 
que  se  vô  obrigada  a  comprar  pela  sua  instituição,  e  em  au- 
xilio da  lavoura  em  e^ochas  criticas.  Quanto  porém  á  asserção 
de  que  monoj)nlisa  a  exportação  de  vinhos  pnra  a  Inglaterra, 
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nada  ha  mais  falso  ou  caluniiiioso ;  por  quanto  em  tempos  or- 
dinários a  sua  annual  exportarão  é  de  perto  de  2:000  pipas, 
porção  insignificante  para  tal  Estabelecimento,  e  igual  ãs  ve- 
zes á  exportação  de  uma  simples  casa  inglcza.  Se  elia  no  anno 
passado  exportou  uma  quantidade  considerável,  foi  porque, 
querendo  segundar  as  vistas  do  Ministério  inglez,  quando  este 
reduziu  os  direitos  sobre  o  vinho,  ella  estabeleceu  os  seus  pre- 
ços de  carregação  muito  módicos,  para  enfrear  a  ambição  dos 
negociantes  de  vinhos,  que  se  queriam  aproveitar  d'aquella  re- 
ducção  a  fim  de  fazerem  subir  altamente  os  preços  do  género, 
o  que  se  viesse  a  acontecer,  seria  fatal  aos  bem  entendidos  inte- 
resses do  lavrador,  commerciante  e  consumidor.  Assim  mesmo 
os  negociantes  inglezes  do  Porto  exportaram  no  anno  passado 
25:283  pipas,  isto  é,  perto  de  duas  terças  partes  de  todo  o 
vinho  carregado  para  a  Grã-Bretanha  e  Irlanda ;  os  negocian- 
tes nacionaes  apenas  6:394  pipas,  e  a  Companhia  8:847  pi- 
pas. Demais,  o  principal  objecto  da  Companhia  em  fazer  uma 
limitada  exportação  de  vinhos  annual  para  Inglaterra  é  com 
o  fim  de  haver  aqui  sempre  uma  baliza  de  vinho  genuíno  de 
differentes  vindimas,  refusando  constantemente  muitas  ordens 
para  vinhos. 

Temos  cumprido  com  os  desejos  de  V.  Ex."  respondendo 
aos  quesitos  que  nos  forneceu,  e  ficamos  esperando  outras  im- 
portantes elucidações  sobre  o  transcendente  assumpto  de  que 
se  tracta,  que  se  acha  em  boas  mãos,  nas  de  V.  Ex.",  cujos 
talentos  e  amor  da  pátria  são  bem  notórios. 

Com  o  maior  respeito  temos  a  honra  de  ser  etc.  =111.'"° 
e  Ex."""  Sr.  Marquez  de  Palmella  =  Francúco  Teixeira  de 
Sampaio  =  José  Ferreira  Pinto  =Aleccandre  Teixeira  de 
Sampaio, 
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OBMKBVAÇÕKS  BKMPKCTITAS  A  IVOTA  I>K  fl.  CAffNlKrCi 
Cn  BKgPOSTA   AO  TBACTABO  DE  COnnKBCIO. 

COMPANHIA    DO   ALTO-DOURG. 

As  razões  era  que  se  funda  a  Nota  para  exigir  a  abolição 
dos  privilégios  da  Companhia  podem-se  dividir  em  duas  clas- 
ses:—  1.^  as  estipulações  dos  artigos  8.°  e  25."  do  tractado 
de  commcrcio  de  1810;  —  2."  formarem  os  privilégios  da 
Companhia  um  monopólio  em  favor  desta,  que  prejudica  o 
commercio  dos  negociantes  inglezes. 

Quanto  á  1,*  classe,  toda  a  allegação  de  direito  em  refe- 
rencia áquelle  tractado  é  inteiramente  fora  de  tempo  e  logar, 
quando  o  termo  daquelle  contracto  já  expirou,  e  se  ajustou, 
nào  de  rever  o  antigo  tractado,  mas  de  formar  outro  novo. 

Porém  ainda  querendo  tomar  em  consideração  o  supposto 
direito  allegado  n'aquellas  referencias,  deve-se  notar  que  Mr. 
Canning  affirma  na  sua  Nota,  que  as  estipulações  do  artigo  8." 
do  tractado  são  rcstrictamente  reciprocas,  o  que  é  verdade, 
pois  assim  se  acha  expressamente  declarado,  tanto  n'aquelle 
artigo,  como  no  25."  do  mesmo  tractado.  Ora,  o  acto  do  Par- 
lamento, que  poz  em  força  aquelle  tractado,  declarou  que  ne- 
nhuma das  clausulas  n'elle  contidas  deveria  aíTectar  de  modo 
algum  os  privilégios  de  quaesquer  pessoas  ou  corporações  exis- 
tentes na  Grã-Bretanha,  os  quaes  ficariam  existindo  como 
(['antes*.  Consequentemente,  segundo  a  mesma  asserção  de 
Mr.  Canning,  de  serem  restriclamenle  reciprocas  as  estipula- 
ções dos  artigos  8."  e  25.°,  deviam  ficar  subsistindo  os  privi- 

*  Provided  always  that  nothing  in  Ihis  act  shall  extcnd  or  be 
construed  to  exlend  or  to  repeal  or  in  anywisc  alter  any  special 
privilege  or  exeinption  to  which  any  person  or  pcrsons,  bodies  po- 
titick  or  corporale  is,  or  are  now  enliliod  by  law  biit  lhe  same 
shall  be  conlinneil  as  herctoforo. 
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legios  da  Companhia  do  Alto-Douro;  laiUo  mais  que  delia  se 
não  faz  menção  em  algum  dos  dois  artigos. 

Quanto  á  segunda  classe  de  razões,  relativamente  a  forma- 
rem os  privilégios  da  Companhia  um  monopólio  prejudicial  aos 
negociantes  inglezes,  e  ao  commercio  dos  vinhos  em  geral,  são 
matérias  cuja  realidade  se  pôde  verificar  por  uma  bem  enten- 
dida investigação,  ouvindo  a  este  respeito  a  Companhia,  os  la- 
vradores mais  entendidos  dos  diversos  districtos  d'aquelles  vi- 
íihos,  e  os  portuguezes  que  n'elles  negoceiam.  Só  o  resultado 
de  uma  similhante  investigação  bem  conduzida  é  que  pôde 
mostrar  com  segurança  quaesquer  modificações  que  se  possam 
fazer  nos  privilégios  da  Companhia,  sem  prejuiso  do  ramo  da 
industria  que  ella  tem  a  seu  cargo  promover. 

Os  ataques  da  presente  Nota  contra  a  Companhia  são  so- 
mente a  repetição  dos  que  os  negociantes  inglezes  fizeram  va- 
rias vezes  por  meio  do  seu  Governo,  no  período  dos  quinze  ân- 
uos que  devia  durar  o  tractado  de  1810. 

A  maior  parle  das  queixas  em  que  se  fundaram  aquelles 
ataques  foram  respondidas  victoriosamente  pelo  Comité  dos 
correspondentes  da  Companhia  em  Inglaterra;  e  portanto  os 
inglezes  da  chamada  feitoria  do  Porto,  e  os  seus  apaniguados 
em  Londres,  adoptaram  a  táctica  de  renovar  de  tempo  a  tem- 
po os  ataques,  quando  já  os  Ministérios  portuguez  e  inglez  não 
se  podiam  lembrar  das  respostas  terminantes  com  que  se  ha- 
viam refutado  as  allegações  sophisticas  dos  ataques  preceden- 
tes ;  pois  é  necessário  confessar,  que  alguns  dos  privilégios  da 
Companhia  parecem  á  primeira  vista  tão  extravagantes,  e  mes- 
mo absurdos,  que  não  é  possível  formar  sobre  elles  sophismas 
assaz  plausiveis,  que  só  se  podem  descobrir  e  desfazer  analy- 
sando  miudamente  todo  o  complexo  intrincado  da  administra- 
ção da  Companhia,  mostrando  que  ella  não  pôde  subsistir  sem 
aquelles  privilégios,  e  que  destruir  abruptamente  esta  insti- 
tuição causaria  uma  grande  perda  aos  accionistas,  e  a  ruiiia 
das  três  Provincias  do  norte,  nas  quaes  a  subsistência  de  mi- 


—  29i  — 

Ihares  de  possoas  depende  inteiramente  da  existência  da  Com- 
panhia. 

Estas  são  as  razões  de  maior  pezo  que  se  podem  allegar  a 
favor  da  Companhia,  ajuntando  também  as  que  provam  que  a 
sua  instituição  destruiu  o  verdadeiro  monopólio  que  os  inglezes 
da  chamada  feitoria  exercitavam  contra  os  lavradores,  impon- 
do-lhes  a  lei  sobre  o  barateio  do  género. 

N'este  ponto  não  se  pode  negar,  que,  depois  da  fundação 
da  Companhia,  a  cultura  das  vinhas  augmentou,  e  assim  lam- 
bem o  commercio  dos  vinhos  para  Inglaterra,  bem  como  se 
pôde  repetir  com  verdade  ao  Ministério  inglez,  que  os  privi- 
légios da  Companhia,  de  que  os  negociantes  inglezes  se  quei- 
xam tanto,  não  os  embaraçam  de  fazerem  fortunas  mais  rápi- 
das e  avultadas  n'aquelle  commercio,  do  que  faziam  quando  o 
monopólio  das  compras  estava  nas  suas  mãos,  antes  da  insti- 
tuição da  Companhia.  As  casas  opulentas  d'aquelle  commer- 
cio, que  do  Porto  voltaram  para  Inglaterra,  são  provas  mani- 
festas d'esta  asserção.  Igualmente  se  deve  lembrar  aquelle  Mi- 
nistério, que  é  só  um  punhado  de  negociantes  inglezes  que  le- 
vanta gritos  contra  a  Companhia,  e  que  um  maior  numero  de 
casas  também  inglezas,  das  mais  respeitáveis,  que  são  corres- 
pondentes da  Companhia,  pugnam  pela  necessidade  de  con- 
servar aquelle  Estabelecimento,  e  sobre  este  objecto  dirigiram 
ao  Governo,  e  publicaram  varias  representações,  apoiadas  em 
allegaçôes  e  factos  do  maior  pezo;  e  isto  faz  ver  que  a  aboli- 
ção dos  privilégios  da  Companhia  não  é  do  interesse  do  maior 
numero  de  casas  empregadas  n'aquelle  commercio. 

Como  eu  tive  não  pequena  parte  na  formação  do  Comité 
dos  correspondentes  da  Companhia,  e  na  defeza  dos  ataques 
precedentes  contra  ella,  propondo-me  obviar  á  ruina  que  cau- 
saria nas  três  Provincias  a  abolição  abrupta  dos  privilégios  da 
Companhia,  que  surda  e  cegamente  se  machinava  no  Rio  de 
Janeiro  desde  a  conclusão  do  tractado  de  1810;  pelas  diversas 
investigações  que  então  fiz  sobre  a  natureza  e  eífeitos  daquoí- 
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les  privilégios,  não  devo  occultar,  que  eslou  persuadido  que 
existem  n'elles  grandes  abusos,  ainda  muito  mais  nocivos  aos 
lavradores  e  negociantes  nacionaes,  do  que  aos  inglezes,  que 
d'elles  se  queixam ;  e  que  estes  abusos  sempre  existirão  em 
quanto  existirem  alguns  d'aquelles  privilégios,  que  no  tempo 
presente  produzem  mais  mal  do  que  bem ;  e  também  estou 
persuadido  que  o  bem  que  resultou  ã  lavoura  e  ao  commercio 
do  estabelecimento  da  Companhia  foi  devido,  não  tanto  aos 
privilégios  que  se  lhe  concederam,  mas  ao  grande  capital  da 
Companhia,  que  começou  a  circular  nas  três  Provincias,  em 
compras,  empréstimos  aos  lavradores,  empregos  de  operários, 
etc,  6  igualmente  ã  barreira  que  a  Companhia  poz  ao  mono- 
pólio que  os  negociantes  inglezes  exercitavam  contra  os  lavra- 
dores. 

Note-se  mais,  que  no  tempo  da  instituição  d'aquelle  Corpo 
os  inglezes  eram  os  únicos  exportadores  dos  vinhos  do  Porto 
para  a  Inglaterra,  e  que  no  anno  de  1825  a  exportação  d'estc 
género  para  os  diversos  Paizes  (mas  a  maior  parte  para  a  In- 
glaterra) foi  feita  por  cento  e  cinco  exportadores,  dos  quaes, 
quarenta  e  dois  estrangeiros,  e  sessenta  e  três  portuguezes;  e 
esta  differença  essencial  entre  estes  c  aquelles  tempos  indica 
bem,  que  as  medidas  administrativas,  que  se  requerem  agora, 
devem  ser  differentes  das  antigas. 

É  bem  sabido  que  o  districto  da  demarcação  dos  vinhos  de 
feitoria,  posto  que  em  grande  parte  produz  vinhos  de  quali- 
dade superior,  contém  igualmente  outros  inferiores,  provindo 
esta  differença  de  causas  naturaes,  ou  da  admissão  de  terre- 
nos pertencentes  a  pessoas  favorecidas.  E  bem  sabido  também 
que  fora  da  demarcação  ha  em  diversos  sitios  vinhos  melhores 
do  que  alguns  n'ella  incluidos;  e  que  apezar  das  leis  e  provi- 
dencias, para  não  se  misturarem  os  vinhos  de  fora  com  os  de 
dentro  da  demarcação,  são  immensas  as  misturas,  e  feitas  ás 
vezes  por  aquelles  que  deviam  dar  exemplo  na  observação  das 
leis;  que  as  misturas  são  feitas  pelos  lavradores,  pelos  nego- 
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ciantes  do  Porto,  e  também  pelos  de  Inglaterra,  sem  exce- 
ptuar os  correspondentes  da  Companhia ;  e  por  conseguinte 
que  sào  illusorias  e  supérfluas  todas  as  leis  e  medidas  para  ob- 
viar a  estas  misturas.  Accresce  mais  que  actualmente  os  vi- 
nhos do  Porto,  que  tèem  mais  fácil  extracção  na  Grã-Bretanha, 
são  os  mais  inferiores,  pois  por  serem  baratos  tèem  maior  con- 
sumo nas  casas  de  pasto,  estalagens  e  tabernas. 

E  também  sabido,  que  o  fixar  a  Companhia  os  preços  aos 
vinhos  não  impede  que  as  casas  inglezas  comprem  alguns  com 
maioria  de  preço,  e  também  por  menos  da  taxa,  o  que  é  ve- 
dado aos  portuguezes.  E  a  maioria  que  pagam  por  alguns  vi- 
nhos não  é  para  os  venderem  genuincs,  mas  para  lotarem  com 
clles  outros  vinhos  mais  fracos  e  inferiores,  que  compram  a 
menor  preço.  Quanto  ao  vinho  separado,  são  bem  conhecidas 
as  manobras  e  injustiças  a  que  abre  campo  tal  operação. 

A  respeito  do  monopólio  da  agua-ardente,  sabe-se  muito 
bem  que  a  Junta  por  alguns  annos,  em  logar  de  fazer  distil- 
iar  a  agua-ardente  necessária  para  prover  d'ella  os  negocian- 
tes, se  poz  na  necessidade  de  importar  grandes  quantidades, 
introduzindo,  segundo  ouvi,  o  abusivo  costume  de  carregarem 
os  Deputados  uma  commissão  de  dois  por  cento  em  seu  favor, 
costume  que  produz  naturalmente  para  elles  o  problema  de 
interesse,  se  lhes  convém  mais  a  commissão,  ou  a  distillação 
dos  vinhos  nacionaes  em  agua-ardente. 

A  prohibição  de  se  exportarem  do  Porto  vinhos  de  ramo 
para  a  Inglaterra,  quando  é  permittido  que  se  exportem  para 
qualquer  outro  Paiz,  é  na  verdade  uma  medida  fora  de  todo 
o  senso  commum,  e  é  natural  que  a  Inglaterra  nào  queira  mais 
sujeitar-se  a  ella. 

E  qual  foi  o  fim  por  que  se  estabeleceu  uma  tal  complica- 
rão de  leis  e  medidas  tão  estranhas  e  vexatórias?  Todos  sa- 
bem que  foi  para  que  os  vinhos  de  feitoria  se  bebessem  ge- 
nuinos  era  Inglaterra,  e  sabem  igualmente  que  vinho  do  Porto 
genuino  é  cousa  que  se  não  acha  neste  Paiz,  a  não  ser  em  ai- 
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guma  casa  particular.  O  senso  commum  dieta,  que  leis  e  me- 
didas adoptadas  em  Portugal  nào  podem  impedir  as  adultera- 
ções e  misturas  que  os  negociantes  em  Inglaterra  querem  fa- 
zer, nem  obviar  a  que  os  habitantes  do  Paiz  bebam  d 'esse  vi- 
nho adulterado,  se  gostam  d'elle. 

De  tudo  que  fica  dito  resulta  : 

1.°  Que  se  deve  recusar,  como  inadmissivel,  qualquer  per- 
tenção  do  Ministério  inglez  fundada  no  tractado  de  1810  con- 
tra os  privilégios  da  Companhia ;  tanto  pelas  razões  já  men- 
cionadas, como  porque  não  é  possível  que  o  nosso  Governo  prive 
arbitrariamente  a  Companhia  dos  seus  privilégios  antes  da  ex- 
piração da  sua  Carta ;  e  o  Governo  britannico,  sendo  tão  exa- 
cto em  não  quebrantar  no  seu  Paiz  esta  espécie  de  contractos, 
conhece  bem  que  não  o  deve  exigir  dos  outros  Governos. 

2.°  Que  convém  ao  nosso  Governo  ordenar  sem  perda  de 
tempo  uma  séria  e  imparcial  investigação,  sobre  o  modo  mais 
suave  e  próprio  de  ir  abolindo  gradualmente  os  indicados  pri- 
vilégios da  Companhia,  de  accôrdo  com  ella,  ainda  mesmo  no 
período  que  resta  para  a  expiração  da  sua  Carta,  de  maneira 
que,  chegando  este  termo,  nquelle  Corpo  fique  mais  commer- 
cial  do  que  administrativo  e  illustrissimo ; — que  os  accionis- 
tas lenham  mais  influencia  na  sua  administração; — que  o  seu 
principal  emprego  seja  adiantar  dinheiro  aos  lavradores  a  baixo 
interesse,  como  estabelece  a  lei  da  sua  instituição;  —  melho- 
rar as  diíferentes  qualidades  de  vinhos,  adaptando-os  ao  gosto 
dos  consumidores  dos  diversos  Paizes,  de  maneira  que  possam 
competir  em  qualidade  e  preço  com  os  vinhos  das  outras  Na- 
ções, que  nellas  são  preferidos;  —  estabelecer  na  Inglaterra, 
e  nos  Paizes  aonde  se  julgar  conveniente,  armazéns  para  se 
vender  vinho  em  grosso  e  engarrafado,  pois  esse  é  o  único 
modo  de  o  conservar  genuino,  e  impedir  pela  comparação  em 
grande  parte  as  adulterações  que  os  negociantes  inglezes  per- 
tendem  fazer  d'aquelle  género ;  —  e  finalmente  ajudar  do  modo 
que  estiver  ao  seu  alcance  as  casas  portuguezas  que  se  eslabe- 
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lecerem  no  Porlo  e  em  Inglaterra,  seja  fornecendo-lhes,  quan- 
do o  precisarem,  os  vinhos  a  menores  preços,  cora  prazos  mais 
longos  de  pagamentos,  e  barateando-lhes,  quanto  fôr  possível, 
os  fretes  nos  navios  que  a  Companhia  deve  ter  para  transpor- 
tar os  seus  vinhos,  e  que  é  vergonha  que  nunca  os  tivesse. 

Não  posso  concluir  este  artigo  sem  notar  quanto  é  risivel 
que  Mr.  Canning  repise  na  sua  Nota  em  ar  de  mofa,  o  ser  a 
Companhia  um  Corpo  administrativo  e  commercial  ao  mesmo 
tempo.  E  a  Companhia  da  índia  nào  possue  os  mesmos  attri- 
hutos  em  grau  mui  superior  e  extravagante,  pois  até  é  sobe- 
rana ?  E  em  ponto  menor  as  Companhias  de  Moscovia  e  Tur- 
(juia  não  gosavam  também  dos  mesmos  predicados? 

TIIACTADO  DE  METHUEN. 

O  favor  do  terço  de  direitos,  concedido  aos  vinhos  por  este 
tractado,  eslíi  n'elle  bem  expressamente  declarado  que  dura- 
ria perpetuamente,  com  a  única  excepção  de  que,  se  em  al- 
gum tempo  o  Governo  britannico  derogar  de  qualquer  modo 
aquelle  favor,  o  Governo  porluguez  poderá  prohibir  outra  vez 
os  lanifícios  inglezes.  E  todos  sabem  que  aquelle  favor  nos  saiu 
bem  caro,  pois  nos  custou  a  perda  das  nossas  manufacturas  de 
lã,  que  então  prosperavam. 

Das  estipulações  d'este  artigo  resultam  duas  consequências 
legitimas: 

1/  Que  se  o  Governo  britannico  annuUa  aquelle  favor  de 
direitos,  o  Governo  portuguez  deveria  em  retribuição  prohibir 
a  entrada  em  Portugal  dos  lanifícios  inglezes ;  e  se  o  não  fizer, 
é  um  favor  que  o  Governo  britannico  deve  compensar  com  ou- 
tros favores,  se  elle  é  animado  d'aquelle  espirito  imparcial  de 
perfeita  reciprocidade,  que  tanto  inculca  Mr.  Canning  na  sua 
Nota. 

2."  Que  se  o  Ministério  britannico  se  crê  auctorisado,  pela 
excepção  incinida  no  tractado  de  Methuen,  a  annullar,  quando 
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lhe  faz  conta,  a  eslipulaç3o  expressamente  perpetua,  do  favor 
de  direitos,  pelo  mesmo  principio  o  Governo  portuguez,  pelo 
artigo  33.°  do  tractado  de  commercio  de  1810,  tem  todo  o 
direito  de  annullar  quaesquer  ou  todas  as  estipulações  d'aquelle 
tractado  quando  lhe  faça  conta,  sem  obstar  a  perpetuidade 
mencionada  no  artigo  32.°,  a  qual,  se  houvesse  de  reger,  de- 
veria igualmente  applicar-se  á  estipulação  do  artigo  26.°,  so- 
bre o  tractado  de  Methuen. 

Este  principio,  sendo  de  toda  a  evidencia  e  da  maior  jus- 
tiça, serviria  também  de  base  a  algumas  observações,  que  de- 
pois farei  a  diversos  pontos  da  Nota  de  Mr.  Canning. 

As  consequências,  que  podem  provir  ao  commercio  dos  vi- 
nhos de  Portugal,  da  annuUação  do  favor  de  direitos,  não  se 
pôde  negar  que  hão  de  ser  más,  attenta  a  improvidencia  e  ro- 
tina viciosa,  com  que  este  mais  importante  ramo  da  industria 
e  commercio  d'aquelle  Reino  tem  sido  administrado,  particu- 
larmente pelo  que  pertence  á  Companhia  do  Alto-Douro.  Cor- 
reu sempre  como  caso  julgado  entre  os  Deputados  da  Junta, 
que  os  vinhos  do  Porto  são  os  melhores  vinhos  do  mundo,  e 
que  os  inglezes  não  podem  passar  sem  elles;  e  entretanto  ne- 
nhum Paiz  fora'  da  Inglaterra  os  quer,  como  a  mesma  Junta 
declarou  ultimamente  na  sua  Consulta  sobre  o  tractado  que 
actualmente  se  negoceia.  E  quanto  á  exportação  para  a  Grã- 
Bretanha,  á  vista  do  uso  dos  vinhos  de  França  que  se  vai  pro- 
pagando, e  assim  também  os  do  Cabo  de  Boa-Esperança  e  Hes- 
panha,  pagando  os  do  Cabo  quasi  metade  dos  direitos  que  pa- 
gam os  de  Portugal ;  á  vista  do  abuso  de  carregar  de  agua- 
ardente  os  vinhos  de  embarque,  o  que  necessariamente  lhes 
augmenta  o  preço,  e  destroe  a  qualidade,  e  á  vista  também  de 
outras  adulterações  que  se  praticam  n'esta  espécie  de  vinhos, 
muito  receio  que,  se  não  se  corrigirem  estes  abusos  e  os  que 
progressivamente  tem  produzido  a  administração  e  leis  gothi- 
cas  da  Companhia,  e  se  não  se  procura  adoptar  as  qualidades 
dos  vinhos  aos  gostos  dos  consumidores  de  agora,  que  não  são 
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os  mesmos  de  1754,  e  este  commercio  para  a  Già-Bretanha 
irá  em  decadência,  haja  ou  nào  o  favor  de  direitos.  Não  deve 
também  esquecer  que  o  Governo  britannico,  logo  que  a  França 
c  a  Hespanha  lhe  offereçam  algum  favor  que  lhe  convenha, 
annullará  promptamente  o  terço  de  direitos  a  favor  dos  nossos 
vinhos ;  e  até  julgo  possivel  que  o  faça,  pelo  simples  accôrdo 
de  renovar  com  a  França  um  tractado  inteiramente  no  pé  de 
igualdade  como  o  de  1787. 

DECLARAÇÃO   DE  QUE   A  BANDEIRA   NÀO   COBRE  PROPRIEDADE 
INIMIGA. CONSERVATÓRIAS. 

Uni  estes  dois  pontos  da  Nota,  porque  um  serve  de  contra- 
veneno  ao  outro. 

O  exigir  Mr.  Canning  um  artigo  no  novo  tractado,  que  de- 
clare a  continuação  do  estipulado  no  artigo  26.°  do  tractado 
de  1810,  relativamente  a  não  cobrir  a  bandeira  das  duas  Na- 
ções propriedade  dos  inimigos  de  qualquer  d'ellas,  é  uma  es- 
pécie de  reconhecimento  de  que  todas  as  estipulações  d'aquelle 
tractado  expiram  ao  termo  dos  quinze  annos  que  se  pactua- 
ram, e  só  podem  continuar  por  um  novo  accôrdo  entre  as  duas 
potencias.  Demais,  o  mesmo  direito  que  teve  a  Grã-Bretanha 
pelo  artigo  33.°  daquelle  tractado,  de  annuUar  a  confirmação 
do  tractado  de  Methuen,  feita  no  artigo  26.",  tem  Portugal 
para  annullar  o  resto  deste  mesmo  artigo.  O  paragrapho  se- 
gundo do  artigo  33.°  dá  o  mais  expressamente  possivel  ás 
duas  Partes  contractantes  um  poder  geral,  sem  ser  limitado 
por  excepção  alguma,  para  suspender  na  sua  execução  qual- 
quer das  estipulações  a  que  tiver  objecção. 

A  clausula  de  não  cobrir  a  bandeira  das  duas  Nações  pro- 
priedade dos  inimigos  de  qualquer  d'ellas  não  entra  nas  esti- 
pulações do  artigo  26.",  como  reconhecidamente  se  deduz  do 
portendido  principio  de  direito  marilimo  l)elligrrante,  segundo 
(lá  a  oiilender  IMr.  Canning ;  pois  nào  st»  não  ha  em  todo  o  ar- 
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ligo  a  palavra  direito,  mas  so  vc  (|ue  tal  clausula  entrou  ex- 
pressamente na  classe  dos  favores,  privilégios  e  immunidades 
que  as  Partes  contractantes  mutuamente  se  concederam ;  e  não 
se  pode  negar  que  a  cessão  de  tal  lavor  por  quinze  annos  da 
parte  de  Portugal  é  já  um  grande  sacrifício  que  elle  fez  aos 
interesses  marítimos  da  Grã-Bretanha ;  e  a  querer  esta  a  con- 
tinuação de  similhante  sacrifício,  é  de  toda  a  justiça  que  o  re- 
tribua com  alguma  compensação  para  Portugal,  tanto  mais 
adoptando-se  para  o  novo  tractado  a  base  de  favores  reciprocos. 

É  curioso  dizer  Mr.  Canning:  —  «  Que  palavras  podiam  ter 
«  empregado  as  Partes  em  tal  contracto,  para  marcar  mais  em- 
«  phaticamente  que  esta  mutua  renunciação  era  absoluta  e  in- 
«  definida?»  —  A  resposta  é  fácil.  As  palavras  que  cumpriria 
empregar  em  tal  caso  deveriam  ser,  declarar  expressamente 
que  aquella  clausula  ficaria  perpetua,  não  obstante  o  direito 
de  suspensão  accordado  mutuamente  no  artigo  33.°  E  com 
quanto  mais  razão  se  pôde  retorquir  a  Mr.  Canning  :  —  «  Que 
«  palavras  se  podiam  empregar  no  artigo  53.°,  mais  explicitas 
«  e  geraes  do  que  as  n'elle  expressadas  para  estabelecer  o  mu- 
«  tuo  direito  de  suspensão  a  quaesquer  artigos  do  tractado? 
«  E  que  palavras  mais  emphaticas  e  explicitas  se  poderiam 
«  empregar  para  confirmar  a  garantia  da  successão  de  Portu- 
«gal,  estipulada  no  tractado  de  Londres  de  1807,  e  as  mais 
«  garantias  dos  outros  tractados,  do  que  as  expressadas  no  ar- 
«  tigo  3.°  do  tractado  de  Vienna  de  1815?  Ninguém  dirá  que 
«  os  termos  do  artigo  26.°  do  tractado  de  1810,  citados  por 
«  Mr.  Canning,  são  mais  explicites  e  emphaticos  do  que  os  dos 
«  outros  dois  artigos. » 

Presumo  que,  por  conhecer  a  fraqueza  dos  seus  argumentos 
fundados  no  artigo  26.°,  Mr.  Canning  os  pertende  reforçar  na 
sua  Nota  com  outros  baseados  nos  principios  de  direito  marí- 
timo belligerante.  Mas  o  principio  de  direito  allegado,  que  a 
Inglaterra  pertende  estabelecer,  ainda  está  longe  de  ser  reco- 
nhecido pelas  principaes  potencias  marítimas;  nem  ha  estipu- 
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laçào  alguma  sobre  este  principio  nos  Iraclados  que  a  Ingla- 
terra fez  ultimamente  com  a  França,  com  a  Republica  de  Co- 
lumbia,  e  com  as  Cidades  anseaticas.  I)eve-se  também  notar, 
que  a  mesma  Inglaterra  adoptou,  no  artigo  23.°  do  tractado 
de  1654,  um  principio  inteiramente  contrario  ao  que  procura 
agora  estabelecer,  o  que  tudo  prova  que  tal  principio  nuo  é  de 
direito  universal,  mas  só  particular  h  Inglaterra,  que  o  laz  va- 
riar segundo  os  seus  interesses,  em  diversos  tempos  e  circum- 
stancias. 

Passando  ás  razões  de  interesse  allegadas  em  a  Nota,  que 
obrigam  a  Grã-Bretanha  a  sustentar  a  todo  o  custo  aquelle 
principio,  ellas  são  fáceis  de  entender.  O  que  admira  é  que, 
conhecendo  Mr.  Canning  tão  bem  os  interesses  britannicos, 
desconheça  os  de  um  antigo  e  fiel  aliiado,  ao  ponto  de  dizer — 
«  que  a  excepção  do  principio  que  a  Inglaterra  agora  defende, 
« tinha  ficado  por  longo  tempo  dormindo,  esquecida  nos  anti- 
«  gos  tractados»;  —  e  concluo  perguntando — «que  interesse 
«  equivalente  ao  da  Inglaterra  pode  ter  Portugal  em  impugnar 
«o  principio  que  ella  hoje  defende?» 

Em  primeiro  logar,  a  pertendida  excepção  ao  principio  em 
questão,  incluida  no  artigo  23."  do  tractado  de  165i,  não  ficou 
dormindo  esquecida;  mas,  em  virtude  d'aquella  estipulação,  a 
Corte  do  Almirantado  foi  obrigada  a  dar  sentença  a  favor  de 
alguns  navios  portuguezes  apresados  na  ultima  guerra  com 
propriedade  inimiga  a  bordo,  o  que  faz  vèr  o  grande  sacriticio 
que  fez  Portugal  na  suspensão  d'aquella  estipulação  no  artigo 
26.°  do  tractado  de  1810,  sujeita  porém  ó  clausula  do  artigo 
33.°,  que  não  exceptua  artigo  algum. 

Em  segundo  logar,  aquella  suspensão  não  foi  gratuita,  mas 
conjuncta  com  a  condição  de  continuar  o  tractado  de  Methuen ; 
e  uma  estipulação  tem  tanta  connexão  com  a  outra,  que  até 
vem  no  mesmo  paragrapho;  por  conseguinte,  se  a  Inglaterra 
quer  que  continue  a  suspensão  do  artigo  23.°  do  tractado  de 
165Í-,  deve  continuar  em  força  o  tractado  de  Methuen,  sem 


—  303  — 

Portugal  ser  obrigado  a  dar  mais  compensarão  alguma,  exce- 
pto a  que  se  julgar  equivalente,  se  a  Inglaterra  estender  o  fa- 
vor do  terço  de  direitos  a  todos  os  vinhos  que  nào  são  francezes. 

Finalmente,  a  Inglaterra  é  a  primeira  a  violar  a  suspensão 
feita  no  artigo  26."  do  dito  artigo  23.°  do  tractado  de  1654, 
e  a  desmentir  o  mesmo  principio  de  direito  maritirao  bellige- 
rante  que  pertende  estabelecer.  Não  estiveram  os  seus  navios 
cobrindo  a  propriedade  dos  brasileiros  todo  o  tempo  que  esse 
Paiz  esteve  em  guerra  com  Portugal?  de  que  serve  pois  ter 
tractados  com  tal  Governo? 

Accresce  mais,  que,  se  a  Inglaterra  pertende  estabelecer 
um  principio  de  direito  marítimo  que  não  é  universalmente 
reconhecido,  com  muita  mais  razão  e  justiça  deve  Portugal 
reivindicar  um  principio,  não  só  de  direito  civil,  mas  politico, 
universal,  e  zelosamente  praticado  por  todas  as  Nações,  qual 
é  o  de  não  consentir  que  uma  Nação  estrangeira  tenha  inge- 
rência alguma  na  administrarão  da  justiça,  que  deve  ser  im- 
parcial e  igual  para  todos,  devendo  o  Governo  do  Paiz  estar 
em  plena  liberdade  a  todo  o  tempo,  para  o  regular  e  melho- 
rar, ao  que  em  tudo  se  oppòe  em  Portugal  as  Conservatórias 
estrangeiras.  Que  monstruosidade  não  apresentam  as  avocato- 
rias,  que  produzem  tanta  violência  e  incommodos  ás  partes,  e 
que  dão  mais  privilégios  aos  estrangeiros  do  que  aos  nacionaes ! 
e  ainda  accrescendo  a  isto  o  enorme  abuso  (se  bem  me  lem- 
bro) de  receberem  os  Juizes  um  estipendio  da  Nação,  cujas 
causas  têem  de  julgar!  Taes  privilégios  devem  no  tempo  pre- 
sente fazer  tanta  vergonha  á  Nação  que  os  concede,  como 
áquella  que  os  exige.  É  portanto  bem  evidente  que,  tendo  Por- 
tugal, pelo  artigo  33.",  o  direito  de  suspender  a  estipulação 
da  Conservatória,  incluido  no  artigo  26.",  deve  usar  d'elle,  e 
não  fazer  em  o  novo  tractado  a  declaração  que  o  Governo  bri- 
tannico  exige,  a  respeito  do  pertendido  direito  maritimo  bel- 
ligerante,  sem  ella  annuir  ao  que  Portugal  tão  justamente  de- 
seja, a  respeito  da  Conservatória  e  outro  qualquer  privilegio 
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pessoal  concedido  por  Ahará;  privilégios  que  só  devem  durar 
em  quanto  o  Soberano  o  julgar  conveniente :  bem  entendido 
que  taes  privilégios  devem  igualmente  ser  abolidos  para  as 
outras  Nações. 

DIREITO   DE   PORTOS. 

Refirc-rae  ao  que  já  disse  em  duas  Memorias  sobre  este 
ponto,  em  que  o  Governo  britannico  parece  estar  de  accôrdo 
cora  o  que  ellas  continham.  E  para  a  redacção  do  artigo  pode 
bem  servir  de  modelo  o  tractado  de  navegação  ultimamente 
feito  entre  a  França  e  a  Inglaterra. 

NATURALISAÇÃO  DOS   NAVIOS. 

O  conlra-projecto  que  a  Nota  oíTerece  ao  artigo  8."  do 
projecto  annuUa  qualquer  pequena  vantagem,  que  Portugal 
podia  tirar  da  igualisaçào  completa  de  direitos  de  portos  so- 
bre os  navios  das  duas  Nações,  pois  julgo  que  na  pequena 
marinha  mercante  portugueza  poucos  ou  nenhuns  navios  exis- 
tem construidos  no  Paiz,  e  provavelmente  os  iiào  poderá  ha- 
ver por  muito  tempo,  faltando  estaleiros,  etc. 

E  portanto  curioso  que  Mr.  Canning,  pertendendo  que  a 
Inglaterra  seja  tractada  em  Portugal  como  a  Nação  mais  fa- 
vorecida, pertenda  que  Portugal  seja  menos  favorecido  em 
Inglaterra  que  a  Republica  de  Columbia.  Deve-se  portanto 
exigir  pelo  menos  a  estipulação  de  um  artigo  similhante  ao 
artigo  addicional  do  tractado  de  Columbia,  cujo  território 
olíerece  mais  meios  de  construcção  do  que  tem  Portugal. 

ALTERNATIVAS  OFFERECIDAS  NA  NOTA. 

Das  duas  alternativas,  a  primeira  é  preferi vel ;  mas  con- 
vém declarar,  que  a  diminuição  do  terço  de  direitos  que  Por- 
tugal conceder  deve  ser  como  equivalente  do  abatimento  do 
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terço  de  diíeitos  relativamente  aos  vinhos  que  nuo  são  IVance- 
zes,  e  por  conseguinte  admittir  somente  ao  abatimento  aquel- 
les  artigos  inglezes  que  possam  t^ui valer  ao  novo  favor  que 
se  recebe.  O  artigo  de  nào  cobrir  a  bandeira  a  propriedade 
inimiga  deve  ser  concebido  como  continuando  a  suspensão  do 
artigo  23.°  do  tractado  de  1654,  feita  no  artigo  26.°  do 
tractado  de  1810,  suspensão  que  deve  durar  em  quanto  es- 
tiver em  força  o  tractado  de  Methuen.  Nunca  se  deve  reco- 
nhecer tal  clausula  de  suspensão  como  principio  de  direito 
marítimo,  pois  seria  irrisório  faze-lo,  quando  a  maior  parte 
das  potencias  o  nào  reconhecem;  quando  Portugal,  entrando 
na  neutralidade  armada,  accedeu  ao  principio  contrario ;  quan- 
do os  mesmos  inglezes  têem  com  a  maior  impudência  infrin- 
gido ultimamente  este  seu  pertendido  principio,  e  consequen- 
temente assim  o  farão  em  todas  as  guerras  entre  as  outras 
potencias ;  e  finalmente,  quando  vemos  que  nem  a  Columbia 
fez  tal  reconhecimento.  E  que  succede  áquella  Republica  de 
mestiços,  recusando  de  o  fazer?  concederam-lhe  os  inglezes 
a  admissão  de  navios,  que  recusam  a  Portugal. 

Convém  também  que  os  direitos,  que  se  impozerem  em 
Portugal  sobre  os  artigos  inglezes  favorecidos,  sejam  taes,  que 
protejam  os  nossos  artigos  da  mesma  denominação.  Causa  té- 
dio a  advertência  que  em  tom  magistral  faz  Mr.  Canning, 
de  não  imitar  a  Hespanha  em  carregar  de  direitos  altos  os 
artigos  estrangeiros.  E  que  Paiz  os  carregou  mais  do  que  a 
Inglaterra?  Ainda  agora,  com  o  seu  systema  liberal,  os  vi- 
nhos de  Portugal  pagam  50  por  cento! 

A  segunda  alternativa  é  inadmissível.  A  que  t  tulo  de  van- 
tagem commercial  deveria  Portugal  tractar  a  Inglaterra  como 
a  Nação  mais  favorecida,  abolindo  ella  o  tractado  de  Me- 
thuen? Com  o  engodo  de  ser  este  tractado  perpetuo  arrui- 
naram os  inglezes  em  1703  as  nossas  manufacturas  de  lani- 
fícios. Em  1810  põem  em  duvida  a  perpetuidade  d'aqnelle 
tractado,  e  para  o  continuarem  por  algum  tempo  orrnltam 
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a  eslipLiIa^'ào  do  Iractado  de  1654,  a  mais  vantajosa  para 
Portugal,  em  matéria  de  commercio,  que  havia  nos  antigos 
Iractados,  e  que  não  se  deve  ceder  sem  compensação;  e  agora 
pertendem  comprar  com  este  elástico  tractado  de  Methuen 
um  favor  de  direitos  especial  a  todos  os  seus  artefactos;  ou 
abolir  aquelle  tractado,  e  ser  a  Inglaterra  considerada  em 
Portugal  a  Nação  mais  favorecida,  quando  ella  nega  a  Por- 
tugal de  o  tractar  como  a  Republica  de  Columbia !  Qiioiis- 
quc  tandem,  etc. 

Londres,  27  de  Fevereiro  de  iS26.  =  Ambrósio  Joaquim 
dos  [{eia. 


O  HIRUUEK  DE  PAIiUEI^liA  AO  €01\'I>E 
DE  PORTO-SAI^íTO. 

Ill/'"  t.  E\:"'  Sk. 

CoNFORMxVNDO-ME  com  as  ordcDS  que  por  via  de  V.  Ex.'' 
recebi  de  S.  M.,  expedi,  em  qualidade  de  correio,  o  Capitão 
do  Heal  Corpo  de  Engenheiros,  Bernardo  de  Sá  Nogueira, 
sendo  este  o  modo  mais  fácil  de  lhe  subministrar  os  meios 
necessários  para  o  seu  regresso  a  Portugal ;  e  não  posso  dei- 
xar de  annunciar  n'esta  occasião  o  conceito  que  formo  dos 
talentos  e  applicação  d'este  Official,  o  qual  aproveitou  a  li- 
cença, que  S.  M.  I.  e  R.  se  dignou  conceder-lhe,  para  au- 
gmentar  o  fundo  já  considerável  dos  seus  conhecimentos,  exa- 
minando tudo  quanto  n'este  Paiz  se  offerece  digno  de  atten- 
ção  do  engenheiro  civil  e  militar.  Creio  que  poderá  ser  em- 
pregado muito  utilmente  no  serviço  de  S.  M.,  especialmente 
no  ramo  de  pontes  e  calçadas,  e  para  esse  fim  me  atrevo  a 
recommenda-lo  á  illustrada  protecção  de  V.  Ex.%  pois  que 
o  caracter  comedido  d'este  Official  lhe  não  dará  talvez  lo- 
gar,  som  uma  protecção  efficaz,  a  apresentar  os  planos  que 
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possa  ler  concebido  acerca  de  obras  de  utilidade  publica. 
N'esta  cathegoria  indicarei  sobre  tudo  a  immeiísa  conveniên- 
cia que  poderia  resultar  de  se  estabelecer,  por  meio  de  es- 
tradas de  ferro  (raíl  imis),  á  imitação  de  muitas  que  exis- 
tem em  Inglaterra,  communicaçòes  e  transportes  fáceis  entre 
os  pontos  mais  importantes  do  Reino,  especialmente  na  Pro- 
víncia do  Alemtejo,  onde  a  abertura  de  canaes  seria  ou  muito 
mais  dispendiosa,  ou  mesmo  impossível. 

Tenho  a  honra  de  incluir  um  escripto  que  recebi  de  Mr. 
Canning,  acompanhando  a  petição  do  escripturario  que  foi  da 
Commissão  mixta  de  Londres,  sollicitando  uma  gratificação. 
A  este  respeito  poderá  V.  Ex.*,  querendo,  examinar  a  carta 
de  António  Julião  da  Costa,  que  se  continha  no  Officio  n.°  80, 
e  sobre  a  qual  não  tem  havido  até  ao  presente  resposta  al- 
guma de  S.  M. 

O  Chanceller  do  Exchequer  apresentou  ha  três  dias  o  or- 
çamento da  receita  e  despeza,  acompanhado  de  um  discurso 
eloquente,  mas  no  qual  não  pôde  dissimular  que  a  divida  pu- 
blica augmentaria  este  anno  oito  ou  nove  milhões  de  libras 
sterlinas,  sendo  a  intenção  do  Governo  fundar  uma  porção 
de  Exchequer  bills,  equivalente  a  essa  quantia.  O  fundo  de 
amortisação,  que  é  de  cinco  milhões  de  libras  sterlinas  de 
renda,  será  exclusivamente  applicado  este  anno  a  diminuir  a 
divida  fluctuante,  isto  é,  a  comprar  Exchequer  bills,  cuja 
massa  ficará  portanto  mui  diminuida,  e  fará,  segundo  se  cré, 
menor  estorvo  ás  operações  commerciaes,  do  que  presente- 
mente ha.  Mediante  estas  providencias,  apparece  no  orça- 
mento do  anno  corrente  um  excesso  de  700:000  libras  de 
receita  sobre  a  despeza,  e  diminue-se  mesmo  uma  quarta 
parte  do  imposto  que  existia  sobre  o  tabaco.  O  orçamento 
do  Chanceller  do  Exchequer,  desde  o  dia  em  que  appareceu, 
fez  baixar  de  novo  algum  tanto  os  fundos  públicos ;  porém, 
em  summa,  julgam  as  pessoas  mais  bem  informadas,  que  a 
crise  commercial  vai  diminuindo,  e  as  deputações  dos  labri- 
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canles  de  Manchester,  Birmingham,  Leeds,  e  SheíBeld  foram 
d'aqui  satisfeitas  pelo  soccorro  que  o  Banco  lhes  prestou. 

Ha  noticia  da  passagem  do  Duque  de  Wellington  em  Riga. 
Na  Rússia  parece  não  haver  grande  indicio  de  guerra ;  e  ha 
muito  quem  pense  que  as  questões  do  Oriente  poderão  ajus- 
tar-se  por  meio  de  negociações. 

S,  M.  B.  acha-se  ha  dias  de  cama  com  uma  espécie  de 
dôr  scialica  ou  gota  na  coxa;  não  parece  porém  haver  mo- 
tivo de  cuidado  serio  a  seu  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  16  de  Março  de  1826.  = 
111.""'  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  l/ar^wc^  de  Pai- 
mella. 


o  MAROLEZ  DE  P.4L.11EL.L..4  AO  COIVDE 
DE  POBTO-WAI^^rO. 

III.""  e  Ex.""  Sk. 

Pela  mala  chegada  aqui  no  dia  17  do  corrente  recehi  os 
Despachos  de  V.  Ex."  n."'  100  e  101,  e  deixo  a  V.  Ex."  o 
julgar  do  sobresalto  que  a  sua  leitura  me  causou,  e  a  inti- 
ma aíTlicção  de  que  o  meu  animo  ficou  possuido.  Foi  o  meu 
primeiro  cuidado  mandar  logo  fazer  preces  publicas  na  ca- 
pella  d'esla  Embaixada,  e  supplicar  ao  Todo-Poderoso  a  con- 
servação da  vida  e  saúde  de  S.  M.  I.  e  R.  Desgraçadamente 
porém  as  noticias  transmittidas  pelo  telegrapho  a  Paris,  do 
fatal  acontecimento  do  dia  10  do  corrente,  deixam  pouca  ou 
nenhuma  esperança  de  haverem  sido  ouvidos  os  nossos  votos. 
A  magoa  que  esta  luctuosa  noticia  me  tem  causado,  persua- 
do-me  que  é  commum  a  toda  a  Nação  portugueza ;  mas  bem 
poucos  individuos  d'ella  terão  os  motivos  de  recotihecimento 
particular  e  individual  devoção  que  me  ligam  ao  Soberano, 
ii  qncm  devo  tudo,  c  debaixo  de  cujas  vistas  immediatas  tive 
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a  honra  de  ser\ir  em  alguns  dos  períodos  mais  crilicus  do 
seu  afanoso  reinado,  e  cujas  virtudes  tenlio  mais  do  que  nin- 
guém razào  para  poder  apreciar,  pelas  muitas  occasiòes  que 
tive  de  as  ver  desenvolver  nas  circumstancias  decisivas. 

Deus  queira  n'esta  triste  conjunclura  proteger  a  N^ação 
portugueza,  inspirar  e  dar  força  á  Augusta  Princeza,  que  a 
vontade  do  nosso  Augusto  Monarcha  collocou  ao  leme  do  Es- 
tado, e  cuja  Real  Mão  peço  a  V.  Ex."  queira  em  meu  nome 
beijar  com  os  mais  sinceros  protestos  de  adhesão  e  obediência. 

Dei  immediatamente  cumprimento  ás  ordens  do  nosso  Go- 
verno, communicando  oííicialmente  a  Mr.  Canning  em  18  do 
corrente  o  Decreto  da  creação  da  Regência,  que  V.  Ex."  me 
transmittiu  com  o  Despacho  n.°  100,  e  a  mesma  communi- 
caçào  fiz  aos  Cônsules  de  Portugal  n'estc  Reino. 

Mr.  Canning,  com  quem  me  avistei  no  dia  immediato,  ma- 
nifestou-me  o  sentimento  que  lhe  causava  a  grave  moléstia 
de  S.  M.  I.  e  R.,  ao  mesmo  tempo  que  me  certificou  o  quanto 
lhe  pareciam  acertadas  as  medidas  adoptadas  n'esta  occasiSo 
para  a  manutenção  do  socego  publico  e  gerência  dos  negó- 
cios em  Portugal,  louvando  muito  a  conducta  de  Sir  William 
A 'Court,  e  o  passo  que  elle  deu,  de  ir,  juntamente  com  a 
officialidade  da  esquadra  ingleza,  cumprimentar  a  Serenissi- 
ma  Senhora  Infanta. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  1."  de  Março  de  1826. 
^III."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Voiio-^Ri\io.==  Marquez  de 
Palmella. 
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o  llAK4|i;i:Z  DE  PAL.llEL.Li A  AO  COj\DE 
DE  POUTO-SAIVTO. 


Ii  L."'  E  Ex.""  Sr. 

Ha  já  bastante  tempo  que  S.  M.  B.  foi  accommettido  de 
um  ataque  de  gota  bastantemente  serio.  A  semana  passada 
porém  desappareceram  quasi  de  repente  as  dores,  sobrevindo 
symptomas  mais  perigosos  de  inflammação  interna,  occasio- 
nados,  segundo  se  pensa,  pelo  humor  gotoso  nos  intestinos: 
durou  este  estado  de  cousas  três  dias,  no  fim  dos  quaes  ces- 
sou, pelo  que  asseveram  os  médicos,  todo  o  perigo,  e  S.  M. 
se  acha  em  perfeita  convalescença.  Em  Londres  ignorou-se 
a  gravidade  da  moléstia,  em  quanto  subsistiu  o  perigo,  e  por 
tanto  não  houve  grande  agitação.  A  vida  solitária  que  o  Mo- 
narcha  leva  no  castello  de  Windsor  tem  gradualmente  di- 
minuido  todos  os  enlaces  de  communicação  social,  que  exis- 
tem entre  elle  e  os  seus  súbditos. 

Chegou  a  S.  Petersburgo  o  Duque  de  Wellington.  Diz-se 
que  os  seus  primeiros  passos  têem  sido  coroados  de  bom  re- 
sultado, e  continua  a  contar-se  com  a  conservação  da  paz. 

Nada  ha  de  interessante  a  referir  d'este  Paiz,  achando-se 
quasi  terminados  os  mais  importantes  trabalhos  do  Parla- 
mento, e  mitigada  a  inquietação  que  existia  na  Praça  de 
Londres. 

Está  a  partir  por  estes  dias  Lord  Ponsonby,  Ministro  no- 
meado para  Buenos-Ayrcs.  Leva  ordem  de  tocar  no  Rio  de 
Janeiro,  e  vai  incumbido  de  intervir  como  medianeiro  na 
contenda  entre  o  Brasil  e  Buenos-Ayres. 

Recebi  uma  carta  do  nosso  Vice-Consul  cm  Glasgow,  de 
que  tenho  a  honra  de  rcmctter  copia.  Não  me  parece  ter 
logar  algum  a  verificação  da  merco  quo  pede,  parccendo-me 
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aliás  mui  necessário  que  se  determine,  ao  menos  provisoria- 
mente, a  que  districto  fica  pertencendo  aquelle  Consulado. 

Dirigi  uma  Nota  a  Mr.  Canning,  recommendando  nova- 
mente, em  conformidade  das  ordens  de  V.  Ex/,  o  Tenente 
da  marinha  britannica  Koberts  Sharpe. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  22  de  Março  de  1826.= 
111."""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  i/arr/í^e::  de  Pal- 
mei la. 


o  HABQUEX  DE  PAIíMEIíIíA  AO  C'0!VDE 
DE  PORTO-iyAl\TO. 

III.'"'  i:  Ex.'   Sn. 

Não  chegou  n'esta  semana  o  paquete  de  Lisboa;  por  con- 
sequência ialta-nos  ainda  a  confirmação  directa  da  funeslis- 
sima  noticia  que  recebemos  por  via  de  Paris,  e  de  cuja  vera- 
cidade não  nos  pôde  desgraçadamente  restar  duvida  alguma. 

Em  tão  tristes  circumstancias  julgo  dever-me  abster,  quanto 
seja  possivel,  de  communicaçôes  officiaes  com  este  Governo, 
e  aguardar  as  ordens  que  receberei  provavelmente  de  V.  Ex." 
por  este  paquete. 

Mr.  Canning  demorou  até  hoje  a  expedição  da  mala  para 
Lisboa,  com  o  intento,  segundo  me  disse,  de  transmittir  a 
Sir  William  A'Court  copia  das  instrucçôes  que  dirige  n'esta 
occasião  a  Lord  Ponsonby,  cuja  partida  para  o  liio  de  Ja- 
neiro também  ficou  suspensa,  para  dar  tempo  a  lavrarem-se 
as  referidas  instrucçôes. 

Fui  antes  de  houtem  convidado  a  passar  á  Secretaria  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  Mr,  Canning  fez-me  leitura  das 
instrucçôes  acima  mencionadas,  dizendo-me  ao  mesmo  tempo, 
que  Sir  William  A'Court  receberia  ordem  de  as  communicar 
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também  a  V.  Ex/,  em  consequência  do  que  escuso  raeDcio- 
nar  aqui  a  substancia  delias. 

Não  me  achando  em  o  caso  de  enunciar  opinião  alguma 
sobre  questões  de  importância  tão  transcendente,  limitei-me 
a  observar,  que  sobre  tudo  convinha  agora  empregar  os  meios 
necessários  para  dar  força  e  consideração  á  Regência,  insti- 
tuida  pelo  Decreto  de  6  do  corrente,  porque  da  consolida- 
ção d'esta  Regência  depende  a  tranquillidade  de  Portugal,  que 
tanto  interessa  á  Europa  toda,  e  com  especialidade  á  Ingla- 
terra, devendo  a  Nação  portugueza,  em  conformidade  com 
a  vontade  enunciada  pelo  seu  Augusto  Monarcha,  que  Deus 
em  santa  gloria  haja,  prestar  completa  obediência  ao  Go- 
verno, nos  termos  que  menciona  o  mesmo  Imperial  e  Real 
Decreto. 

Mr.  Canning  conveiu  plenamente  na  opinião  que  acabo  de 
expressar,  e  persuado-me  que  o  Governo  inglez  não  deixará 
de  cooperar,  quanto  seja  necessário,  no  mesmo  sentido. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  25  de  Março  de  1826.= 
111."°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =.Warguez  de  Pal- 
mella. 


o  MARQIEZ  DE  PAL.MELiL.A  .40  CO^^DE 
DE  PORTO-SAXTO. 

III."'  1  Ex.""  Sr. 

IToNTEM  chegou  a  mala  trazida  pelo  paquete  que  saiu  de 
Lisboa  a  15  do  passado,  e  por  esta  occasião  recebi  confir- 
mação official  da  desgraça,  ha  já  tempo  prevista,  que  a  Na- 
ção portugueza  experimentou  a  10  d'esse  mez.  Em  conse- 
quência dirigi  logo  a  Mr.  Canning  o  Officio  de  que  remetto 
Copia  inclusa,  sendo  este  passo  indispensável  para  so  poder 
aqui  tomar  o  lucto  de  Corte,  segundo  o  estylo. 
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Cumpre-rae  accusar  a  recepção  do  Despacho  n.°  103,  e 
observar  ao  mesmo  tempo,  que  não  recebi  ainda  o  n.°  102, 
que  provavelmente  deve  conter  as  ordens  para  esta  Embai- 
xada acerca  do  lucto.  Já  tenho  pela  minha  parte  adoptado 
todas  as  manifestações  externas  que  n'este  Paiz  é  pratica  em 
occasiões  similhantes,  vestir  toda  a  familia  de  lucto  de  lã,  e 
enluctar  as  carruagens,  arreios,  etc. 

Tenciono  mandar  celebrar  na  Capella  Real  exéquias  so- 
lemnes,  que  me  parece  não  deverem  dispensar-se  em  tão  fú- 
nebres circumstancias,  visto  não  haver  exemplo  (que  eu  saiba) 
de  se  terem  deixado  de  celebrar  pelo  fallecimento  das  Reaes 
Pessoas  da  Augusta  Familia  dos  nossos  Soberanos.  Espero  que 
esta  resolução  obtenha  a  approvação  do  Governo,  e  tractarei 
de  a  levar  a  effeito  com  a  economia  compativel  com  a  indis- 
pensável decência  da  cerimonia. 

Devo  rogar  a  V.  Ex.*  que  se  digne  mandar-me  a  collecta 
que  se  resa  nas  igrejas  do  Patriarchado,  a  fim  de  a  poder 
dar  na  capella  d'esta  Embaixada  exactamente  nos  mesmos 
termos. 

Queira  V.  Ex.'  fazer  presentes  os  meus  respeitos  ao  Go- 
verno, que  rege  esses  Reinos  em  virtude  do  Decreto  de  6  de 
Março,  presidido  pela  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel 
Maria. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  1."  de  Abril  de  1826.= 
111.""'  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
rndla. 
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o  lIAlKtUflZ  DE  PAL.nEL.IL.4  AO  COIVDE 
DE  PORTO-SAIVTO. 

Ill/'  e  Ex/ "  Sn. 

líOiMEM  á  noite  recebi  o  Despacho  n.°  102,  cuja  falta 
havia  notado  no  meu  precedente  Officio.  Este  Despacho  foi- 
rae  enviado  pelo  nosso  Vice-Consul  em  Falmouth,  acompa- 
nhado de  uma  carta,  em  que  me  previne  que  fòra  trazido 
pelo  Capilào  da  Escuna  Conceição,  chegada  áquelie  porto  a 
2  do  corrente. 

Fico  certo  das  ordens  que  V.  Ex."  me  communica  acerca 
do  lucto  que  todos  devemos  tomar  pelo  infausto  motivo  que 
aíllige  todos  os  portuguezes;  c  incluso  n'este  Officio  tenho  a 
honra  de  transmittir  a  V.  Ex."*  o  Aviso  impresso  circular,  que 
se  dirigiu  aqui  a  toda  a  Còrle,  para  tomar  lucto  por  espaço 
de  três  semanas. 

Não  posso  cximir-me  de  representar  respeitosamente  a 
V.  Ex.",  que  a  ajuda  de  custo  que  se  manda  abonar  a  cada 
um  dos  empregados  n'esta  Embaixada,  na  conformidade  das 
ordens  d'essa  Secretaria,  não  parece  proporcionada  á  occa- 
sião  actual,  em  que  o  lucto  deve  durar  um  anno,  e  estender- 
se  com  o  maior  rigor  a  toda  a  familia.  Digne-se  pois  V.  Ex.' 
dizer-me,  se  a  fúnebre  circumstancia  do  fallecimento  do  nosso 
Soberano,  que  se  não  acha  enunciada  na  sobredita  ordem, 
está  no  caso  de  dever  ser  contemplada  como  uma  excepção, 
para  se  conceder  um  augmento^na  ajuda  de  custo. 

Keceberam-se  noticias  do  Brasil,  vindas  por  um  navio  mer- 
cante que  saiu  do  Rio  a  24  de  Janeiro.  Houve  alli  uma  alte- 
raçSo  de  Ministério,  entrando  António  Luiz  Pereira  da  Cu- 
nha para  os  Negócios  Estrangeiros ;  Manuel  Jacinho  Nogueira 
da  Gama  para  as  Finanças ;  c  Josó  Joaquim  Carneiro  de  Cam- 
pos para  a  Justiça,  no  logar  dos  Viscondes  de  Santo  Amaro, 
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Barbacena,  e  do  Desembargador  Tinoco.  Dizem  que  já  es- 
tavam nomeados  os  Senadores,  e  se  tractava  proximamente 
da  installação  do  Corpo  Legislativo.  A  noticia  da  mudança 
do  Ministério  é  certa;  porém  só  com  a  chegada  do  paquete 
se  poderá  saber  o  motivo  d'essa  mudança. 

Têem  chegado  já  correios  expedidos  de  S.  Petersburgo 
pelo  Duque  de  Wellington ;  porém  observa-se,  como  é  natu- 
ral, o  maior  segredo  sobre  o  contheudo  das  suas  communi- 
caçòes.  Em  geral  pensa-se  que  o  Duque  nào  tem  encontrado 
grande  disposição  para  se  acolherem  as  suas  pertenções,  e 
que  cr  Imperador  da  Rússia,  occupado  sobre  tudo  com  as  me- 
didas necessárias  para  se  assentar  firmemente  no  Throno,  não 
se  tem  aberto  com  franqueza  sobre  as  suas  vistas  de  politica 
externa.  Julga-se  que  o  Conde  de  Nesselrode  gosa  da  sua 
confiança,  e  que  haverá  muito  brevemente  mudança  na  orga- 
nisação  do  Ministério  russo.  Muitos  pensam  que  o  desenlace 
decisivo  da  negociação  deverá  ter  logar  em  Constantinopla, 
onde  Sir  Stratford  Canning  chegou  finalmente  depois  de  uma 
demorada  viagem,  no  decurso  da  qual  conferenciou  ainda  com 
os  chefes  do  Governo  grego;  e  suppòe-se  que  das  respostas 
que  der  o  Divan  ás  aberturas  do  Embaixador  de  Inglaterra 
dependerá  a  nova  linha  de  politica,  que  o  Governo  britannico 
está  preparado  a  seguir.  Em  todo  o  caso  não  é  provável  que 
passe  esta  primavera  sem  pôr  a  descoberto  o  jogo,  até  ao 
presente  mysterioso,  da  diplomacia  dos  principaes  Gabinetes 
da  Europa,  pelo  que  toca  á  grande  questão  dos  negócios  do 
Oriente. 

As  folhas  têem  annunciado,  não  sei  se  com  fundamento, 
que  Lord  Cochrane  já  se  acha  na  Grécia.  Como  a  noticia  nào 
tem  sido  contradicta,  pôde  ser  que  saia  certa.  O  dito  Lord 
tinha,  como  annunciei  a  V.  Ex.^  ha  alguns  dias,  partido  d'aqui 
para  os  Paizes-Baixos,  com  intenção,  segundo  se  dizia,  de 
passar  algum  tempo  n'aquelle  Reino. 

Hoje  se  publicou  uma  carta  do  Secretario  do  Conselho, 
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dirigida  aos  Intendentes  das  alfandegas  d'esle  Reino,  preve- 
nindo-os  de  que  a  ordem  datada  de  30  de  Setembro  próxi- 
mo passado,  que  prohibe  a  exportação  de  petrechos  militares 
para  os  Paizes  belligerantes,  e  expirou  no  dia  30  de  Março, 
será  renovada  no  primeiro  dia  em  que  se  reunir  o  Conselho; 
ficando  por  outro  lado  extincta  a  ordem  da  mesma  data  aci- 
ma referida,  que  prohibia  a  exportação  de  peças  e  carretas 
de  artilheria.  Não  se  entende  bem  qual  seja  o  motivo  da 
distincção  que  se  faz  entre  esta  classe  de  petrechos  militares. 
O  certo  é  que  este  passo  indica  alguma  espécie  de  modifi- 
cação nas  disposições  do  Gabinete  britannico,  e  poderá  não 
agradar  ao  Governo  ottomano. 

Já  se  não  ouve  fallar  tanto  em  quebras  e  embaraços  com- 
merciaes  n'esta  Praça,  e  os  fundos  públicos  de  toda  a  qua- 
lidade tèem  ido  augmentando  gradualmente  de  valor,  incluindo 
os  do  nosso  empréstimo,  que  se  acham  já  outra  vez  a  74,  e 
soíFreram  por  espaço  de  três  ou  quatro  dias  um  ligeiro  aba- 
timento, com  a  triste  noticia  que  se  recebeu  no  fim  do  mez 
passado. 

Receia-se  que  a  saúde  de  S.  M.  B.  não  se  ache  tão  soli- 
damente restabelecida,  como  seria  de  desejar.  O  certo  é  que 
este  Soberano  permaneceu  muitos  dias  de  cama,  por  effeito 
da  fraqueza  em  que  o  deixou  a  sua  ultima  enfermidade,  e 
das  copiosas  sangrias  a  que  foi  necessário  recorrer. 

Recebi  carta  de  Sir  Edward  Thornton,  pedindo-me  que 
apresentasse  os  seus  respeitosos  e  sentidos  pêsames  a  todas 
as  Augustas  Pessoas  da  Imperial  e  Real  Familia,  e  nomea- 
damente a  S.  A,  R.  a  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel 
Maria,  cuja  Augusta  Mão  peço  a  V.  Ex."  queira  também  em 
meu  nome  beijar  com  o  maior  acatamento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  5  de  Abril  de  1826.= 
III."'"  c  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-S(i\úo.  =  Marquez  de  Pal- 
mclla. 
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o  MAEiatJRK  l>E  PAL.HEL.L.A  AO  CONDE 
»E  PORTO-SATVTO. 

III."'  e  Ex.-"  Sn. 

Chegaram  trcs  paquetes  desde  que  tive  a  honra  de  es- 
crever a  V.  Ex/,  e  recebi  os  Despachos  n.°'  104  a  107  os- 
tensivos, e  n."  37  reservado.  Immediatamente,  depois  da  re- 
cepção do  primeiro,  dirigi  a  Mr.  Canning  e  ao  Conde  de 
Munster  os  dois  Officios  de  que  remelto  inclusas  copias  com 
os  n.°^  1  e  2,  para  sollicitar  uma  audiência  de  S.  M.  B.,  a 
fim  de  lhe  apresentar  as  cartas  de  Gabinete  e  de  Chancella- 
ria,  que  lhe  foram  dirigidas  pela  Sereníssima  Senhora  Infanta 
D.  Isabel  Maria.  Já  recebi  de  Mr.  Canning  a  resposta  que 
vai  na  copia  inclusa  n.°  3,  a  qual  equivale  incompletamente 
á  entrega  da  carta,  em  quanto  a  saúde  d'El-Rei  lhe  não  per- 
mittir  sair  do  seu  quarto,  e  conceder  audiências. 

Fiz  constar  aos  officiaes  inglezes  designados  no  Despacho 
11."  104,  ou  aos  seus  procuradores,  o  contheudo  do  Officio  do 
Sr.  Ministro  da  Guerra,  cuja  copia  V.  Ex."  me  communica. 
Em  consequência  recebi  a  carta  do  Marechal  Marquez  de 
Campo-Maior,  que  tenho  a  honra  de  incluir  debaixo  do  n."  4, 
e  supponho  que  os  referidos  officiaes  pertendem  esperar,  an- 
tes de  responder  ao  quesito  que  lhes  dirigi,  qual  seja  o  effeito 
que  as  observações  do  Marechal  General  produzirão  no  animo 
do  Sr.  Conde  de  Barbacena. 

Debaixo  do  n."  5  tenho  a  honra  de  levar  á  presença  de 
V.  Ex."  a  Nota  que  enderecei  a  Mr.  Canning,  em  confor- 
midade das  ordens  que  o  Governo  d 'esses  Reinos  me  trans- 
mittiu  no  Despacho  n.°  105.  Devo  suppôr,  de  uma  conver- 
sação que  tive  com  este  Ministro  antes  de  lhe  escrever  a  so- 
bredita Nota,  que  a  clausula  ou  declaração,  exigida  para  se 
inserir  no  novo  tractado  o  artigo  que  diz  respeito  ao  Juiz 
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Conservador,  será  admittida  por  este  Governo.  Nuo  recebi 
porém  ainda  resposta  por  escripto,  nem  o  contra-projecto  que 
SC  me  annunciou  com  toda  a  brevidade. 

Fico  entregue  do  recibo  que  vinha  incluso  no  Despacho 
n."  105,  que  V.  Ex/  me  envia  para  minha  descarga,  rela- 
tivamente aos  objectos  achados  no  espolio  do  fallecido  Mar- 
quez de  Marialva. 

Já  dei  ordem  para  a  execuçSo  do  que  se  me  determina 
no  Despacho  n."  106,  relativamente  á  alteração  das  Armas 
dos  sellos  e  chapas  d'esta  Embaixada,  e  dirigi  a  todos  os 
Cônsules  residentes  no  Reino-Unido  copia  das  mesmas  or- 
dens, assim  como  da  circular  em  que  se  conteem  as  formu- 
las que  devem  servir  para  o  expediente  de  todos  os  negó- 
cios, e  fico  entendendo  haver  de  carregar  na  folha  das  des- 
pczas  d'esta  Embaixada  a  importância  do  que  se  dispender 
com  os  sellos,  etc. 

Farei  a  possivel  diligencia  por  cumprir  com  a  ordem  enun- 
ciada no  Despacho  n."  107  acerca  de  Heliodoro  Jacintho  Car- 
neiro, posto  que  a  execução  do  que  V.  Ex."  me  determina 
seja  talvez  n'estc  Paiz  mais  difficil  do  que  em  qualquer  outro. 

Devo  prevenir  a  V.  Ex.^,  que  em  data  de  12  do  corrente 
dei  passaporte  á  mulher  e  filhos  de  José  da  Silva  Carvalho, 
que  regressam  para  essa  capital,  o  que  pratiquei,  não  só  em 
consequência  do  que  já  tive  a  honra  de  annunciar  a  V.  Ex.' 
em  um  dos  meus  precedentes  OíTicios,  mas  também  por  me 
haver  a  sobredita  familia  apresentado  uma  Portaria  da  In- 
tendência Geral  da  Policia,  concedendo-lhe  licença  em  nome 
de  S.  M.  para  poder  desembarcar  em  Lisboa. 

Sir  Edward  Thornton  mandou-me  pedir  um  passaporte 
para  Lisboa,  observando-me  porém,  que  não  sabia  ainda  cm 
(pie  tempo  faria  uso  d'elle.  Supponho  que  o  seu  objecto  prin- 
cipal é  cuidar  na  administração  das  propriedades  que  possue 
n'esse  Reino. 

S.  M.  B.  tornou  a  padecer  n'estes  últimos  dias  um  ataque 
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de  gota,  do  qual,  segundo  consta,  já  se  acha  quasi  restabe- 
lecido. Annuncia-se  a  sua  próxima  vinda  a  Londres,  se  a  sua 
saúde  o  permitlir,  o  que  me  parece  assaz  duvidoso.  A  saúde 
do  Duque  de  York,  herdeiro  presumptivo  d'esta  Coroa,  tam- 
bém começa  a  estar  muito  vacilianle,  achando-se  S.  A.  B. 
presentemente  accommetlido  de  uma  suífocação,  indicadora 
de  affecçào  hydropica. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  15  de  Abril  de  1826.= 
111."'°  e  Ex.""'  Sr.  Conde  de  VoT{o-Sanlo.=  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  IIARQDKX  UE  PAL.9fEIiIiA  AO  COT^nK 
tiVj  PORTO-SAIVTO. 

Ii.L. '"  E  Ex/"  Sií. 

Logo  que  recebi  o  Despacho  reservado  n.°  37,  procurei 
avistar-me  com  Mr.  Canning,  e  tractando-se  de  um  assum- 
pto nimiamente  delicado,  para  fazer  d'elle  sem  necessidade 
absoluta  communicaçào  por  cscripto,  pareceu-me  preferivel 
lêr  a  este  Ministro  o  mesmo  Despacho  de  V.  Ex.'  Felizmente, 
como  V.  Ex.*  já  terá  conhecido,  não  só  das  coramunicaçòes 
dirigidas  por  este  Gabinete  a  Sir  ^yilliam  A'Court,  mas  das 
do  Principe  de  Metternich  para  Mr.  de  Pflugl,  S.  A.  o  Sr. 
Infante  D.  Miguel  (e  assim  era  de  esperar  de  uma  pessoa 
de  tal  jerarchia)  antecipou  em  certo  modo  as  idéas  do  Go- 
verno d'esses  Reinos,  as  quaes  também  coincidem  inteira- 
mente com  as  dos  Gabinetes  de  Londres  e  de  Vienna,  rela- 
tivamente á  continuação  da  residência  de  S.  A.  nos  Estados 
austriacos ;  de  modo  que,  segundo  me  disso  Mr.  Canning, 
ficando  na  intelligencia  do  desejo  do  Governo  d'esses  Reinos, 
nada  mais  resta  a  fazer  a  este  respeito. 

Chegaram  noticias  do  Rio  de  Janeiro  até  á  data  de  1  i  de 
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Fevereiro.  SS.  MM.  II.,  juntamente  com  a  Serenissima  Se- 
nhora D.  Maria  da  Gloria,  haviam  partido  no  dia  3  do  dito 
mez  a  bordo  da  náu  Pedro  i,  com  destino  de  visitar  a  Ba-^ 
hia,  e  regressar  ao  Rio  de  Janeiro  no  corrente  de  Abril. 

Sir  Charles  Stuart,  havendo  chegado  ao  Rio,  de  volta  da 
sua  viagem,  no  dia  mesmo  em  que  a  náu  Pedro  i  se  fizera 
á  vela,  ainda  procurou  inutilmente  alcança-la,  e  dois  ou  três 
dias  depois  seguiu,  segundo  se  diz,  conjunctamente  com  Carlos 
Mathias  Pereira,  em  demanda  de  SS.  MM.  II.  para  a  Ba-^ 
hia.  Parece  que  n'esta  ultima  cidade  houvera  uma  espécie  de 
tumulto  na  occasião  em  que  se  recebeu  a  Gazeta  de  Lisboa 
com  a  ratificação  do  tractado  de  29  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado: porém  não  teve  maior  consequência,  segundo  V.  Ex." 
verá  das  noticias  insertas  nos  periódicos  d'esta  capital. 

O  Marechal  Brant,  Visconde  de  Barbacena,  acompanhava 
SS.  MM.  á  Bahia. 

Não  se  sabem  noticias  positivas  do  estado  dos  negócios  no 
Rio  da  Prata ;  e  só  parece  que  o  bloqueio  maritimo  de  Buenos- 
Ayres  não  fora  sufficientemente  rigoroso  para  evitar  a  saída 
de  corsários,  que  perpetravam  depredações  sobre  o  commercio 
brasileiro. 

As  noticias  do  norte  da  Europa  têem  assumido  ha  dias 
um  caracter  mais  decisivo.  O  Duque  de  Wellington  acha-se 
já  em  caminho  para  este  Paiz,  e  a  sua  missão  não  teve,  como 
é  de  presumir,  o  effeito  de  inspirar  ao  Imperador  Nicolau 
disposições  inteiramente  pacificas.  Creio  poder  annunciar  a 
V.  Ex.°  com  certeza,  que  o  Governo  russo  enviou  um  uhi-^ 
matum  a  Constantinopla,  manifestando  a  determinarão  posi- 
tiva de  pôr  o  exercito  em  movimento,  e  de  entrar  nos  Prin- 
cipados, se  o  Divan  não  accedesse  promptamente  aos  três 
pontos  que  d'elle  se  exigem:  —  í°  a  evacuação  completa  da 
Moldávia  e  da  Wallachia  pelas  tropas  otlomanas ;  —  2.°  a  exe- 
cução de  algumas  clausulas  do  ultimo  tractado,  que  não  fo- 
ram ainda  cumpridas,  c  que  não  ouvi  claramente  designar;  — 
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3,"  principalmeiíle,  a  missão  de  comnussarios  turcos  às  fron- 
teiras dos  dois  Principados,  para  se  entenderem  com  o  com- 
missario  russo,  e  convirem  praticamente  na  execução  de  to- 
dos os  pontos  litigiosos.  —  A  conservação  da  paz  dependerá 
portanto  da  resposta  do  Governo  turco,  e  julgando-se  do  fu- 
turo pelo  passado,  não  parece  provável  que  elle  condescenda 
desde  logo  com  as  exigências  da  Rússia ;  assim  como  tam- 
bém pôde  suppôr-se  que  o  Gabinete  de  S.  Petersburgo  não 
os  apresenta  de  um  modo  tão  peremptório,  senão  porque  está 
de  antemão  determinado  a  começar  a  guerra,  e  a  satisfazer 
assim  os  desejos  do  exercito  e  da  Nação. 

DÍ7-se  que  o  Imperador  Nicolau  declarara  estar  promptn 
a  entrar  nas  idéas  propostas  pelos  outros  Governos,  relativa- 
mente ao  ajuste  dos  negócios  da  Grécia,  reservando-se  porém 
exclusivamente  a  decisão  da  sua  própria  contenda  com  a  Porta 
ottomana,  na  qual  não  julga  os  outros  Governos  auctorisados 
a  intervir.  Resta  ver  o  que  farão  pela  sua  parte  os  Gabinetes 
de  Londres  e  Vienna,  os  quaes  por  certo  não  podem  admittir 
com  indiíferença  o  engrandecimento  da  Rússia  á  custa  da 
Turquia,  não  parecendo  por  outro  lado,  que  possa  haver  plena 
confiança  na  declaração  que  faz  o  Czar,  de  que  não  pertende 
nova  acquisição  de  território. 

A  queda  de  Missolunghi,  depois  de  uma  tão  obstinada  de- 
feza,  tem  inspirado  geral  interesse,  e  poderá  talvez  ser,  em 
ultimo  resultado,  favorável  á  causa  dos  gregos,  até  porque  os 
reduzirá  a  acceitar  proposições  moderadas,  a  que  aliás  não 
se  teriam  sujeitado. 

Nas  folhas  publicas  da  semana  passada  encontrará  V.  Ex.' 
o  mappa  usual  da  receita  do  Estado  no  primeiro  trimestre 
d'este  anno.  O  resultado  não  é  tão  satisfactorio  como  os  que 
até  agora  costumavam  apparecer  em  documentos  da  mesma 
natureza ;  e  a  receita  d'este  quartel,  comparada  com  a  do 
primeiro  quartel  do  anno  passado,  apresenta  uma  diíferença 
para  menos  de   500:000  a   600:000  libras.   Comtudo  não 
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deve  esquecer,  que  se  supprimiram  vários  impostos,  e  dimi- 
nuíram outros,  o  que,  juntamente  com  a  crise  commerciai 
que  tanto  influe  no  rendimento  das  alfandegas,  explica  o  mo- 
tivo de  similhante  desfalque. 

De  resto,  a  Praça  de  Londres  vai  offerecendo  um  aspecto 
muito  mais  satisfactorio,  e  os  fundos  públicos  conservam-sc 
firmes,  apezar  de  haver  sido  a  divida  fundada  augmentada 
com  oito  milhões  de  libras  em  apólices  de  4  por  cento,  que 
este  Governo  creou  para  tirar  da  circulação  uma  igual  quantia 
de  Exchcquer  bills. 

Os  contractadores  do  empréstimo  peruviano  annunciaram 
ultimamente,  que  não  se  achavam  com  meios  de  pagar  o  juro 
vencido  do  dito  empréstimo,  o  que  tem  produzido  alguma 
desconfiança  relativamente  aos  demais  empréstimos  dos  novos 
Estados  da  America. 

Chegaram  noticias  importantes  da  índia.  O  armistício  com 
os  burmezes  terminou,  sem  se  haver  ajustado  a  paz,  como  se 
esperava;  por  conseguinte  renovaram-se  as  hostilidades  com 
maior  encarniçamento  do  que  antes.  Sir  Archibald  Campbell 
ganhou,  segundo  corre,  uma  grande  batalha,  porém  com  perda 
de  bom  numero  de  mortos  e  feridos,  entrando  o  seu  próprio 
filho  no  numero  dos  primeiros.  Não  deixa  de  dar  cuidado  a 
continuação  d'esta  guerra,  tanto  pelas  despezas  que  exige, 
como  pela  insalubridade  d'aquelle  Paiz. 

Na  Peninsula  do  Indostão  também  se  ateou  uma  nova  guer- 
ra, e  o  Commandante  em  Chefe  das  forças  militares  inglezas 
na  Irdia,  Lord  Combermere,  reuniu  um  exercito  debaixo  do 
seu  immedialo  commando  para  sitiar  a  fortaleza  de  Bart- 
pole. 

Nos  debates  do  Parlamento  nada  occorre  que  mereça  es- 
pecial noticia ;  e  o  que  mais  attrahiu  a  attenção  momenta- 
neamente n'estes  últimos  dias  foi  uma  proposta  para  elevar 
a  5:000  libras  annuaes  o  ordenado  do  Presidente  da  Junta 
do  Coir.mcrcio,  proposição  que  os  Ministros  ''sem  embargo  da 
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grande  popularidade  de  Mr.  Huskisson)  só  venceram  por  maio- 
ria de  onze  votos,  á  qual  renunciaram  depois,  por  lhes  pa- 
recer indecoroso  aproveitarem-se  d'ella,  sendo  tão  diminuta. 
Ficou  portanto  Mr.  Huskisson  só  com  2:000  libras  de  or- 
denado, a  titulo  de  Presidente  da  Junta  do  Commercio,  con- 
servando-se-lhe  o  outro  emprego  que  tem,  de  Thesoureiro  da 
Marinha,  para  prefazer  a  somma  de  5:000  libras  que  se  lhe 
queriam  dar.  Este  pequeno  incidente  é  só  notável  por  ter  dado 
logar  a  uma  discussão  algum  tanto  viva  entre  o  Ministério  e 
a  opposição,  o  que  ha  muito  tempo  já  não  acontecia,  por  es- 
tar mui  próxima  a  dissolução  do  Parlamento.  Não  se  espe- 
ram n'esta  sessão  negócios  de  maior  importância. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  15  de  Abril  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex.'"''  Sr.  Conde  de  Vorto-Smto.  =  Marquez  de  Pai- 
'mella. 


o  llilBQUEZ  DG  PAEiUEIiliA  AO  CONDB 
nE  PORTO-SANTO. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Chegou  ha  dois  dias  um  correio  austriaco,  trazendo  pro- 
vavelmente communicaçòes  importantes  relativamente  á  ques- 
tão entre  a  Rússia  e  a  Turquia,  cujo  desenlace  parece  dever 
ser  mui  próximo.  O  mesmo  correio  trouxe  ao  Principe  de 
Esterhazy  copias  de  duas  cartas  dirigidas  por  S.  A.  R.  o  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel,  urna  para  S.  M.  o  Imperador  de  Áus- 
tria, e  a  outra  para  a  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel 
Maria.  Como  V.  Ex.^  terá  recebido  sem  duvida  a  mesma  com- 
municação  em  direitura  de  Vienna,  não  repetirei  o  seu  con- 
theudo,  que  pareceu  suramamente  satisfactorio  a  Mr.  Can- 
ning,  a  quem  o  Principe  de  Esterhazy  teve  ordem  de  mos- 
trar as  cartas. 
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Foi  nomeado  o  Duque  de  Devonshlre  para  ir  na  quali- 
dade de  Embaixador  assistir  á  coroação  de  S.  M.  o  Impe- 
rador Nicolau,  a  qual  terá  logar,  segundo  se  diz,  nos  prin- 
cípios de  Junho.  Esta  Embaixada  deve  rivalisar  em  esplen- 
dor com  a  do  Duque  de  Northumberland,  recahindo  n'um 
dos  Pares  mais  ricos  e  brilhantes  da  Inglaterra,  e  dando-se 
por  outro  lado  a  circumstancia  particular  da  amisade  contra- 
hida  entre  o  dito  Duque  e  o  actual  Imperador  da  Rússia, 
quando  este  visitou  a  Inglaterra  ha  sete  annos. 

Tornou-se  a  duvidar  da  authenticidade  da  noticia  da  to- 
mada de  Missolunghi,  e  reconheceu-se  a  falsidade  do  boato 
que  se  divulgara,  da  chegada  de  Lord  Cochrane  á  Grécia, 
sendo  certo  que  elle  continua  a  residir  em  Bruxellas. 

Tenho  a  honra  de  incluir  uma  carta  que  me  escreveu  o 
Capitão  John  Murray  Drown,  o  qual  esteve  muitos  annos  em 
Portuííal,  servindo  no  nosso  exercito.  Este  official  não  tem 
condecoração  alguma  portugueza,  e  sollicita  o  Habito  da 
Torre-Espada,  em  attenção  aos  serviços  que  prestou  na  epo- 
cha  da  restauração  era  1823,  de  que  existem  documentos  au- 
Ihenticos  na  Secretaria  do  Reino,  juntos  ao  seu  requerimento. 
Rogo  a  V.  Ex.*  o  favor  de  me  habilitar  para  dar  alguma 
resposta  a  este  Official. 

Ainda  não  recebi  noticia  de  Mr,  Canning  acerca  da  re- 
novação da  negociação  sobre  o  tractado  de  commercio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  19  de  Abril  de  1826.= 
111.''"  e  Ex."'"  Sr.  Conde  de  Vono-Siiuto.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 
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o  MARQUEZ  DE  PAL.llEL.LiA  AO  CO:\l>E 
DE  PORTO-SAIVTO. 

III.'"  e  Ex.""  Sii. 

Ficou  demorada  até  hoje  a  mala  para  Lisboa,  o  que  me 
dá  logar  a  poder  ainda  accusar  por  este  paquete  a  recepção 
do  Despacho  reservado  n.°  37,  e  dos  ostensivos  n.°^  108  a 
110,  trazidos  pelo  paquete  Duk  of  Kent,  no  qual  vieram  como 
passageiros  o  Conde  e  Condessa  de  Villa-Flôr. 

Tenho  a  honra  de  responder  separadamente  ao  Despacho 
reservado,  e  ficando  certo  do  que  V.  Ex.*  me  significa,  re- 
metterei,  como  V.  Ex.^  ordena,  com  brevidade  a  informação 
annual  relativa  aos  Empregados  n'esta  Embaixada,  e  aos  Côn- 
sules portuguezes  n'estes  Reinos. 

Vou  dirigir  aos  Officiaes  inglezes,  cujos  nomes  se  acham 
mencionados  na  relação  junta  ao  Despacho  n.°  109,  a  parti- 
cipação do  que  S.  M.  foi  servido  determinar  a  seu  respeito. 
Fico  sciente  do  que  V.  Ex.^  se  digna  prescrever-me  no  Des- 
pacho n."  110,  sobre  as  letras  que  os  contractadores  do  ta- 
baco deverão  sacar  sobre  a  casa  de  Baring  Irmãos  &  C.% 
até  á  quantia  de  50:000  libras  sterlinas  a  60  dias  de  data 
por  conta  das  100:000  libras  que  entreguei  a  essa  casa.  Pôde 
V.  Ex."  assegurar  ao  Sr.  Presidente  do  Erário  Régio,  cujo 
aviso  ainda  não  recebi,  que  os  saques  dos  contractadores  não 
experimentarão  aqui  a  menor  difíiculdade. 

Cumpre-rae  prevenir  a  V.  Ex.%  que  Ricardo  Launay,  só- 
cio da  casa  Guillot,  vai  no  primeiro  paquete  a  Lisboa,  a  fin» 
de  tractar  do  pigamento  da  letra  de  30:000  libras,  que  a 
sua  casa  acceitou  de  B.  A.  Goldsmidt,  para  o  que,  segundo 
ouço,  já  preparou  uma  quantia  considerável.  Espera  obter  da 
benignidade  do  Governo  de  S.  M.  algum  tempo  de  mora  para 
alcançar  a  somma  precisa  para  pagar  tudo.  N  esta  Praça  acre- 


—  326  — 

dita-se  que  a  casa  de  Goldsmidt  satisfará  plenamente  aos  seus 
credores. 

Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex/,  que  recebi  final- 
mente 431  libras,  ultimo  resto  de  uma  letra  que  no  anno  de 
1810  foi  descontada  pelos  administradores  da  Real  Fazenda 
em  Londres;  e  esta  quantia  será  lançada  em  receita  na  mi- 
nha conta  corrente  do  actual  trimestre. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  22  de  Abril  de  1826.= 
111."°  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.= Marques  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIiUELLiA  AO  CONDE 

de  porto-saivto. 

III."»  e  Ex.""*  Sr. 

Accuso  a  recepção  do  Despacho  n.°  38  reservado,  que  esta 
manhã  mesmo  me  chegou  á  mão,  e  na  conformidade  do  que 
V.  Ex.*  determina,  procurarei  saber  do  Barão  de  Itabayana 
se  elle  julga  ainda  opportuno  estabelecer  na  Europa  alguma 
negociação  relativamente  á  Banda  oriental  do  Rio  da  Prata, 
com  o  risco  de  produzir  alguma  complicação  desvantajosa  em 
quanto  se  não  conhecer  o  resultado  da  mediação  de  que  Lord 
Ponsonby  foi  incumbido.  Pela  minha  parte  confesso  que  me 
parece  agora  intempestiva  qualquer  diligencia  que  se  vá  fa- 
zer com  a  Corte  de  Madrid,  havendo  as  circumstancias  va- 
riado consideravelmente  desde  que  tive  a  honra  de  dirigir  a 
V.  Ex."  o  meu  Oííicio  reservado  n."  37,  não  só,  como  V.  Ex." 
mui  bem  observa,  pela  missão  de  Lord  Porifeonby,  de  que  eu 
não  tinha  ainda  conhecimento  quando  escrevi  o  dito  ORicio, 
mas  também  pelo  importantissimo  e  infausto  acontecimento 
do  dia  10  de  Março  próximo  passado. 

Procurarei  quanlo  antes  avistar-me  com  Mr.  Canning  para 
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lhe  lêr  o  que  V.  Ex."  diz  no  Despacho  reservado  n."  38,  acerca 
das  instrucçòes  por  elle  dadas,  relativamente  á  successão  da 
Coroa  d'esses  Reinos,  ao  Ministro  que  partiu  para  o  Brasil ; 
e  não  poderá  deixar  de  causar  muita  satisfação  a  coincidên- 
cia de  idéas  que  felizmente  se  encontra  entre  os  dois  Gabi- 
netes. 

Em  quanto  á  ultima  parte  do  mencionado  Despacho,  em 
que  V.  Ex.''  indica  as  insinuações  que  deveriam  fazer-se  ao 
Serenissimo  Senhor  Infante  D.  Miguel,  não  só  para  o  per- 
suadir a  prolongar  a  sua  demora  em  Vienna  até  se  recebe- 
rem as  Reaes  Ordens  de  seu  Augusto  Irmão,  mas  também 
para  afastar  S.  A.  de  qualquer  idéa,  que  podesse  ter,  de  con- 
trahir  casamento  fora  de  Portugal,  parece-me  que  V.  Ex.^, 
á  vista  das  noticias  que  a  esta  hora  terá  recebido  directa- 
mente de  Vienna,  estará  de  todo  tranquillo,  e  informado  das 
disposições  acertadas  que  S.  A.  manifestou.  Não  deixarei  po- 
rém de  mostrar  também  esta  parte  do  Despacho  a  Mr.  Can- 
ning,  certo  de  que  encontrarei  nclle  a  devida  condescendên- 
cia para  enviar  instrucçòes  a  Sir  Henry  Wellesley,  análogas 
ás  que  V.  Ex.*  enviou  ao  Barão  de  Villa-Sécca. 

Tenho  a  honra  de  incluir  um  Officio,  a  sello  volante,  que 
recebi  de  Raphael  da  Cruz  Guerreiro.  Espera-se  aqui  dentro 
em  poucos  dias  o  Duque  de  Wellington,  que  saiu  com  effeito 
de  S.  Petersburgp  no  dia  6  do  corrente.  As  noticias  que  cir- 
culam acerca  das  questões  com  a  Turquia  continuam  a  ser 
as  mesmas  de  que  dei  conta  a  V.  Ex.""  n'um  dos  meus  pre- 
cedentes Officios.  O  que  ainda  se  ignora  porém  é  se  o  Duque 
de  Wellington  concordou  de  alguma  maneira  cora  o  Impe- 
rador da  Rússia  nas  bases  que  este  Soberano  adoptou  para 
significar  o  seu  uUimalum  á  Porta  ottomana ;  ou  por  outros 
termos,  se  o  Gabinete  russo  obra  de  accôrdo  com  os  de  Lon- 
dres e  de  Vienna,  ou  se  adopta  um  systema  de  politica  intei- 
ramente isolado. 

Acha-se  aqui  actualmente  Mr.  B.  Gordon,  nomeado  Eri- 
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viado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  B. 
na  Corte  do  Brasil,  o  qual,  segundo  me  disse,  conta  na  sua 
passagem  para  o  Rio  de  Janeiro  tocar  em  Lisboa,  e  demo- 
rar-se  ahi  algum  tempo.  E  provável  porém  que,  em  razão 
da  missão  de  Lord  Ponsonby  ao  Brasil,  se  suspenda  por  em 
quanto  a  partida  de  Mr.  Gordon. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  22  de  Abril  de  1826.= 
111.""'  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  P.4IillELil.4  AO  CdlVDE 
DE  PORTO-SANTO. 

III.-"  e  Ex.""  Sn. 

Tenho  a  lionra  de  remetter  incluso  um  Aviso  que  recebi 
da  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  annunciando  que 
S.  M.  B.  me  receberia  no  dia  28  do  corrente  no  seu  palácio 
em  Londres.  Tive  em  consequência  a  honra  de  apresentar 
hontem  a  este  Soberano  a  carta  de  Gabinete  da  Sereníssima 
Senhora  Infanta  D.  Isabel  3Iaria,  assim  como  também  a  carta 
de  Chancellaria  dirigida  a  S.  M.  na  qualidade  de  Rei  de  Ha- 
nover.  Achei  El-Rei  inteiramente  restabelecido  da  sua  ante- 
rior moléstia,  á  excepção  de  uma  debilidade  que  padece  nas 
pernas,  e  que  o  embaraça  quasi  inteiramente  de  poder  an- 
dar. S.  M.  manifestou-me  com  as  expressões  as  mais  enér- 
gicas o  profundo  sentimento  que  lhe  causou  o  fallecimento  do 
seu  Augusto  Alliado,  o  Senhor  D.  João  vi,  que  Deus  haja 
em  gloria,  assegurando-me  ao  mesmo  tempo  a  continuação 
do  mesmo  interesse  e  amisade  para  o  nosso  actual  Monarcha, 
e  o  grande  apreço  em  que  tem  as  virtudes  e  altas  quali- 
dades da  Serenissima  Senhora  Inftinta  que  preside  ao  Governo 
desses  Reinos. 
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Fui  iiilroduzido,  segundo  o  eslylo,  por  iMr,  Cauning  á  au- 
diência de  S.  M.  B.,  achando-se  também  na  mesma  occasião 
presentes  o  Duque  de  Wellington,  que  poucas  horas  antes  ha- 
via óhegado  de  S.  Petersburgo,  e  o  Duque  de  Devonshire, 
que  ia  despedir-se  de  S.  M.,  estando  a  partir  para  a  Em- 
baixada para  que  fora  nomeado. 

Hoje  recebi  dois  Despachos  n.®*  111  e  112  vindos  pelo 
paquete  Sandwich,  e  tractarei  de  dirigir  immediatamente  uma 
Nota  a  este  Ministério,  requerendo  explicações  sobre  os  acon- 
tecimentos a  que  se  referem  a  carta  e  auto  annexo  do  Go- 
vernador da  bahia  de  Lourenço  Marques,  que  remetti  incluso 
a  V.  Ex.**  no  meu  Officio  n."  79. 

Terei  a  honra  de  responder  separadamente  ao  contheudo 
do  Despacho  n."  112. 

Fiz  hontem  leitura  a  Mr.  Canning  d'aquella  parte  do  Des- 
pacho reservado  n.°  38  que  lhe  devia  ser  communicada.  Este 
Ministro  ficou,  segundo  me  parece,  mui  satisfeito,  por  coin- 
cidirem as  instrucçòes  dadas  a  Lord  Ponsonby  com  as  idéas 
d'esse  Governo ;  e  affirmou-me  também  que  escreveria  ao  seu 
Embaixador  na  Corte  de  Vienna  para  sondar  por  meio  do 
Principe  de  Metternich,  e  com  a  necessária  delicadeza,  as 
idéas  de  S.  A.  o  Sr.  Infante  D.  Miguel  a  respeito  do  pro- 
jecto que  se  lhe  attribue,  de  contrahir  casamento  fora  de 
Portugal,  fazendo-lhe  ver  quanto  será  conveniente  não  dar 
seguimento  a  similhante  projecto,  no  caso  que  ainda  exista, 

O  Parlamento  está  com  effeito  para  se  dissolver  no  cor- 
rente de  Maio,  e  é  provável  que  no  fim  do  mez  comecem  no- 
vamente os  Ministros  a.  ausentar-se  de  Londres,  ficando  as- 
sim suspensos  todos  os  negócios  que  elles  não  consideram  de 
uma  urgente  importância.  Antecipando  este  inconveniente, 
perguntei  familiarmente  a  Mr.  Canning,  qual  era  a  sua  opi- 
nião acerca  da  negociação  do  tractado  de  commercio;  e  res- 
pondeu-me  que  sem  falta  me  transmittiria  na  seguinte  se- 
mana  o   contra-projecto,   accrescentando,  que  esperava  que 
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tudo  ficasse  concluído  antes  de  expirar  o  prazo  que  ajustá- 
mos. Se  este  Ministro  cumprir,  como  creio,  a  sua  promessa, 
poderei  para  o  futuro  paquete  enviar  o  contra-projecto,  apro- 
veitando-me  do  ensejo  do  regresso  do  Conde  de  Villa-Real  a 
essa  capital,  para  escrever  livremente  sobre  o  assumpto. 

Em  quanto  a  noticias  publicas,  pouco  poderei  referir,  por 
não  haverem  ainda  transpirado  com  algum  grau  de  certeza 
os  resultados  da  missão  do  Duque  de  Wellington  á  Rússia. 
As  pessoas  que  se  reputam  mais  perspicazes,  julgam  que  o 
Duque  se  entendeu  até  certo  ponto  cora  o  Gabinete  mosco- 
vita, tanto  pelo  que  diz  respeito  ao  modo  de  pôr  termo  á 
lucta  entre  os  turcos  e  os  gregos,  como  acerca  do  que  de- 
verá fazer-se  no  caso  de  que  a  Porta  se  recuse  ao  uítimalum 
que  lhe  foi  proposto  pela  Rússia,  para  responder  ao  qual  se 
lhe  concederam  somente  seis  semanas,  prazo  que  finda,  se- 
gundo me  parece,  nos  últimos  dias  de  Maio.  Existe  portanto 
a  opinião  de  uma  tal  ou  qual  intelligencia  entre  os  Gabinetes 
de  Londres  e  S.  Petersburgo,  occulta  aos  Gabinetes  das  prin- 
cipaes  potencias,  e  deve  era  certo  modo  considerar-se  a  via- 
gem do  Duque  a  S.  Petersburgo  como  a  epocha  da  cessação 
d'aquellas  relações  mutuas  entre  as  cinco  grandes  potencias 
associadas  sob  a  denominação  de  Santa  Alliança.  Posso  affir- 
raar  a  V.  Ex.^  que  as  missões  de  Áustria  e  França  têera  es- 
tado, e  continuam  a  estar  summamente  inquietas,  e  desejosas 
de  penetrar  o  mysterio  que  involve  as  negociações  entabo- 
ladas  por  Mr.  Canning  em  S.  Petersburgo. 

As  noticias  da  índia  ultimamente  chegadas,  ainda  que  an- 
nunciara  novas  victorias  sobre  os  burmezes,  não  deixam  de 
desgostar  algum  tanto,  por  não  apresentarem  probabilidade 
da  próxima  terminação  de  uma  guerra  dispendiosa  e  inútil. 

Tem  havido  em  alguns  dos  districtos  manufactureiros  do 
condado  de  Lancaster  tumultos  originados  pela  miséria  a  que 
se  acha  reduzido  um  grande  numero  de  operários  em  con- 
sequência da  cstagnaçào  do  coramcrcio.  Similhanles  occor- 


—  sal- 
iências sSo  frequentes  em  Inglaterra,  e  não  inspiram  grande 
cuidado. 

Remetto  com  o  n.°  2  copia  da  resposta  que  tive  do  Conde 
de  Munster,  Ministro  d'Estado  do  Hanover;  e  nas  gazetas 
de  hoje  verá  V.  Ex/  annunciada  a  apresentação  da  minha 
carta  credencial. 

Nos  massos  dos  jornaes  vai  uma  folha  intitulada  Fíepre- 
sentative,  na  qual  se  dá  conta,  com  mais  exactidão  do  que 
os  papeis  públicos  o  fizeram,  das  exéquias  celebradas  na  Real 
Capella  d'esta  Embaixada  no  dia  22  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  29  de  Abril  de  1826.= 
111."'°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sãnto.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíIIEIíIíA  AO  COIVDi: 
DE  PORTO-SATVTO. 

Ill  "'  E  Ex.""  Sr. 

Respondendo  ao  contheudo  do  Despacho  n.°  112,  em  que 
V.  Ex.*  me  ordena  dê  o  meu  parecer  sobre  o  districto  a  que 
deva  ficar  pertencendo  o  Consulado  de  Glasgow,  tomo  a  li- 
berdade de  me  referir  ao  que  sobre  este  mesmo  objecto  tive 
a  honra  de  informar  no  meu  Officio  ostensivo  n.°  37,  a  cujo 
contheudo  nada  tenho  que  accrescentar ;  e  no  momento  actual 
limito-me  a  propor,  que  no  caso  de  se  querer  adoptar  o  plano 
que  eu  julgo  preferivel,  isto  é,  uma  centralisação  de  todos  os 
Consulados  da  Grâ-Bretanha  debaixo  de  um  só  Cônsul  geral, 
não  ha  inconveniente  em  ser  assim  desde  já  determinado. 
Quando  porém  este  plano  não  haja  de  ser  adoptado  para  o 
futuro,  e  se  queiram  conservar  em  Inglaterra  vários  Consula- 
dos geraes  independentes,  então  julgaria  mais  conveniente  que 
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não  só  o  de  Glasgow,  mas  os  demais  da  Escócia  ficassem  de- 
pendendo do  Cônsul  Geral  de  Liverpool. 

Não  posso  ainda  hoje  remetter  a  informação  exigida  pelo 
Despacho  circular  n."  4,  por  me  faltarem  as  respostas  de  al- 
guns dos  Cônsules. 

Tenho  a  honra  de  incluir  um  Otício,  a  sello  volante,  para 
o  Sr.  Presidente  do  Erário,  em  resposta  ao  Despacho  que 
recebi  de  S.  Ex." 

Também  remetto  inclusa  uma  carta  de  Mr.  Macdonell,  con- 
tendo a  informação  que  o  Sr.  JMinistro  da  Guerra  mandou  pe- 
dir relativamente  a  Sir  A.  Campbell  e  aos  Coronéis  Williams 
e  Armstrong.  O  mesmo  Macdonell  insta  comigo  para  que  sol- 
licite  uma  favorável  decisão  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  sobre 
a  reclamação  que  a  viuva  MoUer  está  auctorisada  a  fazer  n'essa 
capital,  dos  soldos  atrazados  que  o  General  Campbell  pertende 
se  lhe  devem. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  29  de  Abril  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex."'"  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  . ¥ar(/wer  de  Pal- 
mella. 


o  h.4rqlez  de  pal.11el.l.a  ao  coivde 
de  porto-sa!\to. 

Ill."°  e  Ex."°  Sr. 

Tenuo  a  honra  de  remetter  inclusa  com  o  n.°  1  a  infor- 
mação exigida  pela  Circular  d'essa  Secretaria  dEstado  n.°  i, 
juntamente  com  as  cartas  que  recebi  dos  quatro  Consulados 
geraes,  dependentes  d'esla  Embaixada,  em  que  se  conlècm 
as  listas  dos  respectivos  Vicc-Consules. 

Com  o  n.*'  2  achará  V.  Ex.^  copia  da  correspondência  que 
ultimamente  tive  com  o  Barão  de  Itabayana,  e  com  os  Agentes 
Francisco  Teixeira  de  Sampaio  e  Alexandre  Teixeira  de  Sam- 
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paio,  sobre  o  importante  assumpto  dos  diversos  pagamentos 
que  o  Governo  do  Brasil  se  obrigou  a  fazer  ao  de  Portugal 
pela  convenção  de  29  de  Agosto  de  1825.  Verificaram-se  com 
effeito  em  parte  as  apprehensões  enunciadas  por  V.  Ex.°,  de 
(jue  o  infausto  acontecimento  da  morte  de  S.  M.  I.  e  R.,  que 
Deus  haja  em  santa  gloria,  occasionaria  alguma  duvida  no 
cumprimento  das  sobreditas  estipulações.  Digo  que  se  veri- 
ficaram em  parte,  porque,  segundo  V.  Ex.*  verá  do  primeiro 
OíBcio  que  o  Barão  de  Itabayana  me  dirigiu  em  data  de  27 
do  mez  passado,  este  Ministro  tomou  a  resolução  de  aprom- 
ptar  o  dinheiro  necessário  para  o  pagamento  dos  juros  e  amor- 
tisação  do  capital  do  empréstimo  portuguez,  correspondente 
ao  primeiro  semestre  d'este  anno;  ao  mesmo  tempo  que  me 
annunciou  a  intenção  de  não  eífeituar  o  pagamento  do  saldo 
de  350:000  libras  nos  prazos  por  elle  mesmo  ajustados  em 
consequência  do  artigo  2.°  da  convenção,  em  virtude  do  qual 
os  ditos  pagamentos  deveriam  ter  logar  no  decurso  de  um 
anno  depois  da  troca  das  ratificações. 

Resolvi  responder,  como  V.  Ex.^  verá  do  meu  Officio  da- 
tado de  30  de  Abril,  exigindo  do  Barão  a  entrega  imme- 
diata  do  dinheiro  que  deve  ser  applicado  ao  pagamento  do 
empréstimo,  declarando  que  em  quanto  aos  motivos  que  elle 
allega  para  diíTerir  o  pagamento  das  350:000  libras  nos  pra- 
sos  já  estipulados,  não  me  competia  avalia-los,  e  só  devia  dar 
conta  ao  meu  Governo  do  que  S.  Ex.*  me  annunciava.  De 
palavra  accrescentei,  que  para  obrar  com  toda  a  lisura  con- 
veniente em  similhante  assumpto,  S.  Ex.'  deveria  ter-me 
feito  esta  participação  a  tempo  de  eu  poder  sollicitar  e  re- 
ceber ordens  de  Lisboa  antes  do  dia  1 5  de  Maio,  aprazado 
para  o  primeiro  pagamento.  Tenho  todo  o  motivo  de  suppôr, 
que  quaesquer  protestações  ou  declarações  antecipadas,  que 
eu  houvesse  feito  sobre  este  ponto,  teriam  sido  baldadas,  e 
que  o  Ministro  brasileiro  está  na  firme  resolução  de  não  eífei- 
tuar taes  pagamentos  som  novas  ordens  do  seu  Governo.  Xão 
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me  foi  possível  ainda  encontrar  Mr.  Canning  depois  d'esta 
occorrencia,  para  indagar  a  sua  opinião,  ou  sollicitar  os  seus 
bons  officios.  O  assumpto  é  por  certo  de  sua  natureza  tão 
extraordinariamente  delicado,  que  não  se  yè  como  possa  no 
actual  momento  admittir  intervenção  estrangeira  sem  graves 
inconvenientes;  e  não  se  deve  igualmente  perder  de  vista,  que 
os  motivos  allegados  pelo  Barão  de  Itabayana,  para  adiar  o 
cumprimento  total  das  estipulações  existentes  entre  o  Brasil 
e  Portugal,  não  deixam  de  ter  fundamento ;  sobre  tudo  o  que 
diz  respeito  á  grande  perda  que  se  experimentaria  para  rea- 
lisar  de  repente  os  fundos  que  o  Governo  do  Brasil  possa  ter 
empregado  em  apólices  do  seu  empréstimo.  Julgo,  á  vista  de 
todas  estas  considerações,  ter  cumprido  com  o  meu  dever, 
sollicitando  por  meio  de  V.  Ex/  as  ordens  do  Governo,  que 
executarei  como  devo,  logo  que  me  sejam  transmittidas.  En- 
tretanto não  deixarei  de  conversar  na  primeira  occasião  op- 
portuna  com  Mr.  Canning  a  este  respeito,  e  de  informar  a 
V.  Ex."  do  que  este  Ministro  me  disser. 

No  dia  3  do  corrente  veiu  procurar-me  o  Barão  de  Ita- 
bayana, a  fim  de  me  entregar,  como  efTectivamente  entregou, 
25:000  libras  em  apólices  do  empréstimo  portuguez,  e  uma 
ordem  sobre  Nathan  Meyer  Rotscbiid,  para  se  pagar  á  vista 
a  quantia  de  34:375  libras,  em  que  importam  os  juros  do 
mesmo  empréstimo  do  presente  semestre.  Isto  mesmo  se  acha 
explicado  no  Officio  datado  de  3  de  Maio,  que  recebi  do  so- 
bredito Barão,  assim  como  em  a  minha  resposta  feita  no  acto 
mesmo  da  entrega  das  quantias  acima  especificadas  para  lhe 
servir  de  recibo.  Finalmente  da  carta  que  no  dia  5  dirigi 
aos  dois  Agentes  Sampaios,  verá  V.  Ex."  que  se  acha  tudo 
disposto  para  depositar  no  Banco  de  Inglaterra  a  quantia  e 
as  apólices  mencionadas,  á  ordem  dos  mesmos  Sampaios,  e 
para  fazer  ao  publico  os  avisos  do  costume,  os  quaes  appa- 
recerão  segunda  feira  próxima  nos  jornaes  d'esla  capital. 

Cumpre-mií  chamar  a  atlenção  de  V.  Ex."  sobre  dois  pontos 
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essenciaes,  que  resultam  do  eontheudo  do  Oííicio  de  3  de 
Maio  do  Barão  de  Itabayana.  O  primeiro  e  o  mais  impor- 
tante é  o  haver-se-me  feito  entrega,  não  de  25:000  libras 
em  dinheiro  para  serem  applicadas  á  compra  das  apólices  do 
valor  nominal  de  25:000  libras,  que  se  amortisam  no  pre- 
sente semestre,  mas  sim  das  ditas  apólices  com  esse  valor 
nominal.  Fica  pois  sendo  evidente  que,  a  continuar-se  a  se- 
guir o  mesmo  methodo,  o  Governo  do  Brasil  não  pagaria  ao 
de  Portugal  no  fim  dos  vinte  annos,  que  ainda  faltam  para  a 
extincção  do  empréstimo,  1:400:000  libras  sterlinas,  como 
nominalmente  apparece  sobre  as  apólices;  mas  sim  a  quantia 
necessária  para  comprar  as  mesmas  apólices,  o  que,  segundo 
todas  as  apparencias,  lhe  deixaria  um  lucro  liquido  de  perto 
de  30  por  cento.  D'onde  se  segue  que,  cm  logar  de  dever 
o  Governo  do  Brasil  entregar  ao  de  Portugal  um  saldo  de 
600:000  libras  para  prefazer  a  quantia  total  de  dois  milhões 
sterlinos,  a  que  se  obrigou  pelo  artigo  1.°  da  convenção,  de- 
veria entregar  mais  toda  a  diíTerença  que  houver  entre  o  valor 
nominal  e  o  valor  real  das  apólices. 

Isto  tudo  provém  do  modo  mui  defeituoso  por  que  está 
concebido  o  artigo  2.°  da  convenção,  em  que  o  Brasil  se  obriga 
a  tomar  sobre  si  o  empréstimo,  sem  dizer  por  quanto,  e  sem 
se  considerar  a  impossibilidade  absoluta  de  desonerar  o  Go- 
verno portuguez  em  respeito  aos  possuidores  das  apólices.  En- 
tretanto não  se  oíferecem  já  agora  senão  dois  meios  (uma  vez 
que  o  Governo  do  Brasil  não  pague  desde  logo  a  totalidade 
do  empréstimo)  para  remediar  praticamente  o  inconveniente 
que  fica  apontado:  um  delles  seria  ajustar-se  que  o  Brasil 
tomaria  a  si  o  empréstimo  pelo  mesmo  preço  por  que  Por- 
tugal o  tomou,  isto  é,  a  87  por  cento  do  valor  nominal,  e 
fácil  seria  então  calcular  o  saldo  que  Portugal  deveria  rece- 
ber para  prefazer  os  dois  milhões  sterlinos;  o  segundo  me- 
thodo, e  que  reputo  o  mais  fácil,  porque  não  exige  nova  con- 
venção, nem  cálculos  arbitrários,  consistiria  em  reclamar  sim- 
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plesmenle,  que  as  j)restaçòcs  que  o  Governo  do  Brasil  tem 
de  pagar  em  cada  semestre  fossem  de  25:000  libras  na  rea- 
lidade, além  da  prestação  para  o  pagamento  dos  juros;  pois 
claramente  se  conhece,  que  por  este  meio,  no  fim  de  vinte  e 
oito  annos,  viria  com  eífeito  aquelle  Governo  a  pagar  a  Por- 
tugal a  quantia  de  1:400:000  libras,  as  quaes,  com  o  com- 
plemento de  600:000  libras,  formariam  os  dois  milhões  esti- 
pulados no  artigo  1."  da  convenção,  c  Portugal  lucraria  em 
cada  semestre  a  differença  que  houvesse  entre  as  25:000  li- 
bras e  o  preço  das  apólices  correspondentes  nominalmente  á 
mesma  somma. 

A  segunda  observação  que  devo  fazer  a  V.  Ex.",  á  vista  do 
citado  Officio,  diz  respeito  aos  Agentes,  os  quaes  sem  duvida 
me  transmittirão  com  brevidade  as  suas  observações  para  se- 
rem levadas  á  presença  do  nosso  Governo.  O  Barão  de  Ita- 
bayana  tomou  sobre  si,  como  V.  Ex/  verá,  a  nomeação  de  um 
Agente  brasileiro  (Manuel  António  de  Paiva)  para  fiscalisar  a 
operação  dos  Agentes  portuguezes,  e  receber  metade  da  com- 
missão  que  pertence  pelo  contracto  a  estes,  e  da  qual  por  tal 
modo  só  lhes  viria  a  tocar  simplesmente  uma  quarta  parte 
a  cada  um.  Para  conseguir  portanto  este  fim  adoptou  o  Mi- 
nistro do  Brasil  o  arbitrio  de  reter  (como  annuncia  no  seu  Offi- 
cio) toda  a  quantia  correspondente  á  Commissão  dos  Agentes, 
reservando-se  a  paga-la  quando  se  lhe  apresentar  a  conta  que 
elle  exige,  a  fim  de  me  tirar  os  meios  de  obstar  ao  seu  pro- 
jecto. É  certo  que,  visto  encarregar-se  o  Governo  do  Brasil  do 
empréstimo,  pede  a  boa  fé  e  a  cortezia  que  se  lhe  de  conhe- 
cimento das  operações  que  successivamente  se  praticarem  para 
o  pagamento  de  juros  e  amortisação;  mas  parece  por  outro 
lado,  uma  vez  que  o  Governo  de  Portugal  continua  a  ser  tido 
como  responsável  pelos  credores,  que  a  ingerência  publica  de 
um  Agente  brasileiro  não  lhe  é  muito  decorosa,  nem  tão  pouco 
se  vê  que  possa  ser  necessária,  visto  que  o  Governo  do  Brasil 
tem  cumprido  a  obrigação  que  contrahiu,  logo  que  entrega  as 
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respectivas  prestavòes  ao  de  Portugal,  nao  lhe  (le\endo  no  fundo 
importar  que  estas  sejam  ou  não  applicadas  ao  pagamento  do 
empréstimo. 

Faço  tenção  de  endereçar  ao  Barão  de  Itabayana  uma  res- 
posta enunciando  parte  das  rellexões  cjue  acabo  de  desenvol- 
ver, especialmente  sobre  a  questão  das  25:000  libras  em  apó- 
lices. Prevejo  porém  que  nada  conseguirei  d'este  Ministro,  cujo 
plano  me  parece  invariavelmente  fixado,  a  não  ser  que  V.  Ex." 
me  arme  para  isso  de  meios  que  não  estão  ao  meu  alcance. 
Em  todo  o  caso  convirá,  creio  eu,  reservar  por  meio  de  docu- 
mentos officiaes  o  direito  que  resulta  á  Coroa  de  Portugal  das 
estipulações  da  convenção  de  29  de  Agosto  de  1823. 

Com  o  n.°  3  tenho  a  honra  de  incluir  a  correspondência  que 
tenho  tido  com  Lord  Howard  sobre  a  redacção  que  deve  ap- 
parecer  ha  Gazeta  oíEcial  de  Londres,  do  annuncio  da  audiên- 
cia que  S.  M.  B,  me  concedeu  para  a  apresentação  da  carta 
da  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria;  e  ainda  que 
o  annuncio  pareça  á  primeira  vista  fútil,  i;ão  deixa  porém  de 
ser  de  natureza  assaz  melindrosa.  A  Gazeta  deve  apparecer 
hoje,  e  não  duvido  que  traga  o  paragrapho  conforme  á  minha 
ultima  proposição;  porém  ainda  não  a  li. 

Queira  V.  Ex.^  ser  interprete  dos  meus  respeitosos  cum- 
primentos para  com  o  Governo  d'esses  Reinos,  presidido  pela 
Senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria,  cuja  Mão  beijo  com  o  de- 
vido acatamento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  6  de  Maio  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Porto  SdiUlo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 

P.  S.  Não  será  talvez  inútil,  como  referencia  ao  que  ex- 
puz  n'este  Ofíicio,  observar,  que  a  convenção  de  29  de  Agosto 
entre  Portugal  e  o  Brasil  foi  concluida  debaixo  da  mediação 
de  S.  M.  B.,  do  que  se  faz  expressa  menção  no  preambulo  do 
dito  documento,  o  que  nos  dá  um  direito  indubitável  a  fazer 
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entrar  este  Governo,  em  caso  de  necessidade,  nas  nossas  re- 
clamações sobre  o  modo  e  o  sentido  da  sua  execução. 

Mr.  Canning,  sem  embargo  da  sua  promessa,  não  me  man- 
dou ainda  o  contra-projecto  do  tractado  de  commercio,  ba- 
vendo,  segundo  creio,  sido  n'estes  últimos  dias  totalmente  ab- 
sorvido pela  questão  que  se  suscitou  no  Parlamento  sobre  a 
admissão  de  trigos  estrangeiros,  e  por  outros  negócios  de  mais 
importância  para  ellc. 

o  BAItXO  RE  ITAIIATA^A  AO  MARÇCEZ  »C  PAI.:nEIXA. 

Ill/"  e  Ex."°  Sr. 

Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.',  que  em  conformi- 
dade do  artigo  3.°  da  obrigação  geral  do  empréstimo  contra- 
hido  por  Portugal  n'esta  Praça,  bei  feito  comprar  as  apólices 
que  devem  ser  amortisadas  no  primeiro  semestre  do  presente 
anno  no  valor  nominal  de  libras  25:000;  e  que  está  reservada 
a  quantia  precisa  para  o  pagamento  dos  juros  do  dito  emprés- 
timo no  mesmo  semestre. 

Como  porém  o  Império  se  acha  envolvido  presentemente  em 
uma  guerra,  que  exige  extraordinárias  despezas  da  parte  do 
Governo  Imperial ;  e  como  a  grande  baixa  em  que  estão  os 
fundos  públicos  estrangeiros  n'esta  Praça,  por  inevitável  etíeito 
do  repentino  transtorno  que  houve  e  continua  a  haver  na  cir- 
culação commercial  d'este  Reino,  empece  a  realisação  dos  que 
o  meu  Governo  conserva  n'esta  cidade,  não  pôde  esta  Legação 
cíTeituar  o  saldo  de  350:000  libras  nos  prazos  estabelecidos 
no  artigo  2.°  da  respectiva  convenção  addicional;  e  havendo 
cu  informado  já  d'esta  impossibilidade  a  S.  M.  I.  e  R.,  estou 
firmemente  persuadido  de  que  o  mesmo  Augusto  Senhor  dará 
as  convenientes  ordens  para  que  se  ajuste  entre  o  Rrasil  e  Por- 
tugal um  novo  prazo  para  o  pagamento  do  mesmo  saldo  de 
350:000  libras. 
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Rogo  portanto  a  V.  Ex."  o  favor  de  levar  este  Otlicio  ao 
conhecimento  deS.  A.  Serenissinia,  e  dos  outros  membros  do 
Governo  provisório  de  Portugal,  que  certamente  farão  a  jus- 
tiça devida  aos  ponderosos  motivos  que  oíFereço  á  sua  consi- 
deração. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  27  de  Abril  de  1826.= 
111.""'  e  Ex."*"  Sr.  Marquez  de  Palmella.  =  Barão  de  Itabayana. 

o   !n[.%BQCEZ   DE   PATi?nCB:.I.A.   AO    BABÃO   DE  ITABATAIVA. 

III."»  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  OÍEcio  de  V.  Ex.°,  datado  de 
27  do  corrente  mez,  e  fico  certo  de  haver  V.  Ex."  feito  com- 
prar as  apólices  que  devem  ser  amortisadas  no  primeiro  se- 
mestre do  presente  anno,  no  valor  nominal  de  25:000  libras, 
e  de  estar  prompta  a  quantia  precisa  para  o  pagamento  dos 
juros  do  dito  empréstimo,  em  cumprimento  do  artigo  3.°  da 
obrigação  geral  do  empréstimo  contrahido  por  Portugal  n'esta 
Praça,  e  que  ficou  a  cargo  do  Governo  do  Brasil  em  virtude 
da  convenção  de  29  de  Agosto  de  1823. 

Devo  contar  portanto,  que  as  sobreditas  quantias,  na  con- 
formidade do  que  V.  Ex."  propoz  no  seu  OíBcio  de  2  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  e  que  S.  M.  I.  e  R.,  que  Deus  haja, 
me  auctorisou  a  acceitar,  serão  entregues  nos  primeiros  dias 
de  Maio  próximo,  a  fim  de  se  depositarem  no  Banco  de  In- 
glaterra, e  se  fazerem  ao  publico  os  necessários  avisos  com 
a  costumada  antecipação,  devendo  o  pagamento  dos  juros  e 
amortisação  de  capital  correspondentes  ao  primeiro  semestre 
ser  eífeituados  na  forma  determinada  no  contracto,  por  meio 
dos  Agentes  expressamente  nomeados  pelo  Governo  de  Portu- 
gal, com  assistência  e  conhecimento  da  pessoa  que  fôr  para 
esse  fim  por  V.  Ex."  auctorisada. 

Em  quanto  ao  que  V.  Ex.'  me  participa  no  paragrapho  se- 


—  340  — 

guíido  do  seu  precitado  Officio,  relativamenle  ás  occorrencias 
que  o  impedem  de  realisar  o  pagamento  do  saldo  de  350:000 
libras  nos  prazos  estipulados  no  artigo  2.°  da  respectiva  con- 
venção addicional,  também  ellas  haviam  sido  expressamente 
declaradas  por  V.  Ex.*  no  seu  Officio  de  2  de  Janeiro  acima 
mencionado.  Tractando-se  de  uma  suspensão  do  cumprimento 
de  uma  parte  do  ajuste  solemne  contrahido  entre  Portugal  e 
o  Brasil,  suspensão  que,  segundo  me  parece,  só  pôde  ser  jus- 
tificada por  motivos  os  mais  ponderosos  em  que  V.  Ex/  se 
funda,  e  que  não  cabe  na  minha  alçada  avaliar,  devia  eu  limi- 
tar-me  a  transmittir  copia  do  Officio  de  V.  Ex/  ao  meu  Go- 
verno, assim  como  V.  Ex/  me  annuncia  haver  também  pra- 
ticado pela  sua  parte. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  30  de  Abril  de  1826.= 
111.'""  e  Ex.*""  Sr.  Barão  de  haha\ana.= Marquez  de  Pa!- 
meJla. 

o   IS.%BlO   DC   IT^BATAIVA    i%0   91ABQIIEZ   DK  PAI.iUELI.A. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

Em  desempenho  da  palavra  dada  a  V.  Ex."  no  meu  Officio 
de  2  de  Dezembro  próximo  passado,  tenho  a  honra  de  remet- 
ter-lhe  tanto  as  apólices  portuguezas  (das  series  e  números  es- 
pecificados na  lista  inclusa),  que  hei  feito  comprar  no  valor  no- 
minal de  25:000  libras,  para  haverem  de  ser  amortisadas  no 
primeiro  semestre  do  corrente  anno;  como  uma  ordem  para 
V.  Ex.*  mandar  receber  de  N.  M.  Rotschild  34:375  libras, 
que  é  a  quantia  precisa  para  pagamento  dos  juros  do  emprés- 
timo portuguez  no  mesmo  semestre,  com  o  desconto  dos  que 
têem  vencido  as  mencionadas  apólices. 

j\'esta  quantia  não  vai  comprehendida  a  commissào  de  meio 
por  cento,  que  os  Agentes  portuguezes  Sampaios,  e  o  Agente 
brasileiro  Manuel  António  de  Paiva  (Cônsul  geral  do  Brasil 
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ireste  Reino)  hão  de  haver,  em  conformidade  do  artigo  1 1 .° 
da  convenção  feita  entre  o  Ministro  da  Fazenda  de  S.  M.  F. 
e  o  contractador  do  empréstimo  aos  26  de  Setembro  de  1823, 
porque,  havendo  além  d'essa  algumas  despezas  miúdas  que  pa- 
gar, convém  que  no  íim  das  operações  do  pagamento  dos  ju- 
ros, e  do  deposito  no  Banco,  das  apólices  amortisadas,  dirijam 
os  sobreditos  Agentes  a  esta  Legação  uma  conta  formal  da 
respectiva  commissão  e  despezas  accessorias,  e  eu  não  tardarei 
em  mandar  realisar  o  pagamento  da  conta  apresentada. 

Terminarei  este  Officio,  gratificando  a  V.  Ex.*  o  arbítrio 
que  tomou  de  levar  ao  conhecimento  do  Governo  provisório  de 
Portugal  o  contheudo  do  meu  OÍEcio  em  data  de  27  do  mez 
passado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  3  de  Maio  de  1 826.  = 
111."°  e  Ex."°  Sr.  Marquez  de  Palmella  =  Barão  de  Itabayana. 

o   nARQUEaS   »E  PAI.nCMi.%.   AO  RARÃO   »K  ITABATAnA. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

Tenho  a  honra  de  accusar  a  recepção  do  Officio  de  V.  Ex." 
em  data  de  hoje,  e  igualmente  a  recepção  das  apólices  do  em- 
préstimo portuguez,  das  series  e  números  especificados  na  lista 
que  também  vinha  inclusa,  no  valor  nominal  de  23:000  libras 
slerlinas,  para  haverem  de  ser  amortisadas  no  primeiro  semes- 
tre do  presente  anno.  Recebi  também  uma  ordem  sobre  N,  M. 
Rotschild  de  34:375  libras  para  pagamento  dos  juros  do  re- 
ferido empréstimo  portuguez. 

Fico  entendendo  o  mais  que  V.  Ex.'  n'esse  Officio  me  com- 
munica. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  3  de  Maio  de  1826.= 
111."°  e  Ex.""  Sr.  Barão  de  llaha\Qmi.  =  Marquez  de  Pai- 
inella. 
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DE  PORTO-líAIVTO. 

Ill/"  e  Ex/»  Sr. 

As  noticias  que  têem  continuado  a  vir  de  Manchester  e  dos 
outros  districtos  do  norte  da  Inglaterra,  onde  ha  maior  numero 
de  fabricas,  mostrara  que  a  miséria  trazida  pela  estagnação 
do  commercio,  que  deixa  sem  trabalho  um  grande  numero  de 
braços,  continua  a  occasionar  tumultos  e  incêndios  das  manu- 
facturas onde  ha  machinas  mais  aperfeiçoadas,  e  por  conse- 
guinte desordens  e  violências.  Era  qualquer  outro  Paiz  não  se 
poderia  prolongar  sirailhante  estado  de  cousas  sem  o  mais  im- 
minente  risco  para  a  publica  tranquillidade.  Aqui-porém,  onde 
o  numero  dos  individuos  interessados  em  conservar  o  edifício 
social  excede  muito  o  dos  que  nada  têem  a  perder,  olha-se  com 
bastante  indifíerença  para  taes  occorrencias,  a  que  a  Nação  in- 
gleza  está  habituada ;  e  reduz-se  a  acção  do  Governo  a  reunir 
temporariamente  mais  algumas  tropas  nos  districtos  era  que 
ha  distúrbios,  e  a  subrainistrar  alguns  recursos  ás  classes  mais 
necessitadas,  até  se  restabelecer  o  equilíbrio  normal.  Além 
d'isto  as  pessoas  abastadas,  tanto  d'esta  capital,  como  das  Pro- 
vindas, não  têem  sido  remissas  em  acudir  por  meio  de  do- 
nativos voluntários  em  auxilio  dos  seus  compatriotas  que  se 
acham  miseráveis.  Nos  periódicos  achará  V.  Ex.^  menciona- 
das as  subscripçòes  abertas  em  Londres,  nas  quaes  figurara 
vários  siraples  particulares  com  as  avultadas  sommas  de  mil,  e 
de  quinhentas  libras  sterlinas.  Tambera  se  lançou  mão  do  ex- 
pediente de  dar  bailes,  concertos,  espectáculos  públicos  em  be- 
neficio dos  indigentes,  começando  pelos  refugiados  hespanhoes 
e  italianos,  era  favor  dos  quaes  se  deu  ha  poucos  dias  um  baile, 
que  rendeu,  segundo  ouço,  perto  de  duas  mil  libras  sterlinas. 

O  ctioque  violento  que  o  credito  publico  d'este  Paiz  tem 
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experimentado  ha  alguns  mezes,  originado,  segundo  geral- 
mente se  confessa,  pela  nimia  avidez  e  imprudência  com  que 
os  capitalistas  se  abalançaram  ás  especulações  pecuniárias  mais 
arriscadas,  ainda  se  torna  sensivel.  Tendo  começado  pelas  que- 
bras de  banqueiros,  e  passado  successi vãmente  ás  casas  de  com- 
mercio,  e  depois  ás  fabricas,  ameaça  agora,  ou  receia-se  que 
ameace  proximamente,  os  proprietários  de  terras  e  a  classe 
agricola,  offerecendo  era  resultado  uma  notável  diminuição  nas 
rendas  do  Estado  d'este  anno.  Se  a  enfermidade  porém  tem 
sido  grave,  as  forças  do  colosso  que  a  supporta  são  sufíicientes 
para  lhe  resistir  a  final  á  custa  de  um  certo  numero  de  indi- 
víduos, que  ficarão  arruinados,  antes  que  possa  restabelecer- 
se  a  harmonia  entre  os  diíFerentes  elementos  que  constituem 
a  riqueza  do  Paiz. 

A  maior  occupação  dos  Ministros  n'estes  últimos  dias  tem 
sido  a  de  sustentar  no  Parlamento  as  medidas  que  propoze- 
ram  para  evitar  a  escacez  ou  carestia  de  cereaes,  que  se  re- 
ceia com  algum  grau  de  probabilidade  durante  a  quadra  da 
dissolução  do  Parlamento,  o  que  augmentaria  summamente  a 
miséria  na  classe  dos  consumidores.  Como  porém  as  duas  Ca- 
marás se  acham  compostas  em  grande  parte  de  proprietários 
de  terras,  cujo  interesse  directo  se  oppòe  á  diminuição  do  preço 
dos  cereaes,  tem-se  visto  o  Ministério  cm  grande  apuro  para 
fazer  admittir  as  suas  proposições,  as  quaes,  tendo  passado  com 
modificações  nos  Communs,  ainda  não  foram  approvadas  na 
Camará  dos  Lords.  O  que  a  Camará  baixa  admittiu  até  agora 
consiste  em  se  permittir  a  entrada  immediata  dos  cereaes  es- 
trangeiros que  estavam  depositados  nos  armazéns  das  alfande- 
gas d'este  lieino,  e  em  auctorisar  os  Ministros  a  admittir,  em 
caso  de  necessidade,  uma  certa  porção  de  moios  de  cereaes 
depois  da  colheita  d'este  anno,  por  theor  análogo  ao  que  se 
acha  prescripto  na  legislação  de  Portugal  sobre  o  assumpto. 
É  esta  a  questão  que  tem  provocado  mais  opposição  na  actual 
sessão  do  Parlamento. 
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Já  nào  e\iste  a  menor  duvida  de  que  a  missão  do  Duque 
de  Wellington  a  S.  Petersburgo  leve  em  resultado  a  conclusão 
de  um  tractado  ou  convenção  entre  a  Grã-Bretanha  e  a  Rús- 
sia, a  fim  de  proporem  de  commum  accòrdo  a  sua  mediação 
á  Porta  ottomana  para  o  restabelecimento  da  paz  na  Grécia. 
Parece  porém  que  esta  mediação  não  chega  ao  extremo  de 
ameaçar,  e  ainda  menos  de  declarar  a  guerra  á  Turquia,  no 
caso  de  rejeitar  esta  potencia  o  que  se  lhe  propõe.  Como  en- 
tretanto o  ultimntum  intimado  ao  Divan  pelo  Governo  do  Czar 
é  totalmente  independente  da  questão  da  Grécia,  segue-se  que 
se  os  turcos  não  assentirem  à  intimarão,  e  se  por  isso  se  atear 
uma  guerra  entre  a  Rússia  e  a  Porta,  não  poderá  ter  logar  o 
offerccimento  da  mediação  para  o  ajuste  dos  negócios  da  Gré- 
cia ;  ainda  que  em  tcdo  o  caso  o  Governo  britannico  exigirá 
que  a  Rússia  persista  nos  principies  adoptados  por  ambas  as 
Cortes,  e  que  servem  de  base  á  convenção,  isto  é,  no  estabe- 
lecimento de  uma  espécie  de  Governo  na  Grécia,  similhante 
ao  que  existe  nos  Principados  da  Wallachia  e  da  Moldávia. 
É  de  suppôr  que  todos  os  Gabinetes  interessados  na  conserva- 
ção da  paz  empreguem  agora  em  Constantinopla  os  maiores  es- 
forços para  induzir  o  Divan  a  acceitar  o  vllimalum  da  Rússia; 
e  a  decisão,  segundo  o  calculo  que  se  tem  feito,  deverá  saber- 
se  aqui  no  fim  d'este  mez.  Entretanto  o  ajuste  concluído  pelo 
Duque  de  Wellington  não  tem  transpirado  ainda  no  publico, 
e  ouço  mesmo  que  Mr.  Canning  tem  sentido  bastante  que  a 
falta  de  recato  de  algumas  das  pessoas  instruídas  d'este  nego- 
cio desse  legar  a  conhecer-se  prematuramente  o  que  estava 
em  segredo. 

Dirijo  a  V.  Ex."  estes  Officios,  e  os  mais  que  vão  pela  mala 
de  hoje,  por  mão  do  Conde  de  Villa-Real,  que  poderá  arrres- 
centar  de  viva  voz  todos  os  detalhes  que  V.  Ex."  exigir  sobre 
os  objectos  de  que  tractei  no  contexto  d'csle  OÍTicio. 

O  Conde  e  a  Condessa  de  Yilla-Flôr  partiram  hoje  para 
Paris. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  6  de  Maio  de  182G.= 
111.'"°  e  Ex.'"°  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  BAR.1.0  DE  ITABAYAIVA  .40  lIJiRUUEZ 
DE  PAIi]llELiIi4. 

Park-rre«cent,  40  do  nialo  de  192S. 

III.""  e  Ex.^'  Sr. 

Deixei  de  responder  á  carta  confidencial  de  V.  Ex."  em 
data  de  4  do  corrente,  por  entender  que  não  fazia  dependente 
da  minha  resposta  o  arbítrio  que  tomara  de  mandar  receber 
logo  a  importância  da  minha  ordem  sobre  N.  M.  Rotschild 
(34:375  libras);  e  a  certeza  que  tive  da  entrega  d'esta  quan- 
tia me  confirmou  essa  opinião ;  mas  sabendo  que  V.  Ex."  me 
fez  hontem  a  honra  de  vir  a  minha  casa  no  momento  em  que 
saí  para  dar  um  curto  passeio  no  parque  visinho,  e  manifes- 
tara o  desejo  de  haver  uma  resposta  á  sua  referida  carta,  apres- 
so-me  em  cumprir  este  dever,  declarando  a  minha  plena  an- 
nuencia  ao  arbítrio  por  V.  Ex.°  tomado ;  e  aproveitarei  esta 
nova  occasião  para  protestar  ser  com  a  maior  consideração  de 
V.  Ex.'  ctc.  =  lll.""'  e  Ex."""  Sr.  Marquez  de  Palmella.= 
Barào  de  Ilabayana. 


34G  — 


o  UABQDEZ  DE  PALiMF.IiliA  AO  COI^DE 

oe  porto-saivto. 

Ill/'"  e  Ex/"  Sií. 

Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex/,  que  entreguei  aos 
Agentes  Francisco  Teixeira  de  Sampaio  e  Alexandre  Teixeira 
de  Sampaio  o  dinheiro  e  apohces  destinados  para  pagamento 
dos  juros  e  amortisação  do  capital  do  empréstimo  no  presente 
semestre,  segundo  consta  do  Officio,  a  sello  volante,  para  o  Sr. 
Presidente  do  Real  Erário,  em  que  se  contêem  os  recihos  pas- 
sados pelos  referidos  Agentes. 

Cumpre-me  agora  levar  á  presença  de  V.  Ex/  a  carta  que 
recebi  dos  Agentes,  protestando  contra  o  arbitrio  adoptado 
pelo  Barão  de  Itabayana,  de  reter  a  sua  commissão,  e  de  lhes 
aggregar  na  qualidade  de  Agente  o  Cônsul  do  Brasil  nesta 
capital.  Em  presença  d'esta  representação,  e  de  todas  as  re- 
flexões que  tive  a  honra  de  expor  a  V.  Ex."  sobre  este  mes- 
mo assumpto  n'um  dos  meus  Officios  precedentes,  resolvi  es- 
crever ao  Barão  de  Itabayana  a  carta  de  Oflicio,  de  que  re- 
metto  copia  debaixo  do  n.°  2,  na  qual  me  parece  ter  desen- 
volvido clara  e  evidentemente  as  duas  objecções  que  lhe  faço, 
e  sobre  as  quaes  aguardo  instrucções  de  V.  Ex.^ 

Com  o  n."  3  remetto  a  Gazeta  official  d 'este  Governo  do 
dia  6  do  corrente,  na  qual  se  acha  o  annuncio  da  apresenta- 
ção da  minha  credencial,  feito  nos  mesmos  termos  que  ulti- 
mamente havia  proposto  a  Mr.  Canning. 

Finalmente  tenho  a  honra  de  remetter  com  o  n.°  4  a  carta 
que  recebi  do  Conde  de  Munster,  Ministro  d'Estado  de  S.  M.  B. 
como  Rei  de  Hanover,  incluindo  uma  carta  de  Chancellaria 
endereçada  a  S.  A.  R.  a  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel 
IMaria,  com  a  competente  copia. 

Nada  de  novo  tem  succedido  nos  poucos  dias  que  decorre- 
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ram  desde  a  partida  da  mala  ultima,  que  mereça  ser  espe- 
cialmente levado  ao  conhecimento  de  V.  Ex.*  A  questão  so- 
bre a  admissão  de  cereaes  estrangeiros  ainda  não  foi  decidida 
em  ultima  instancia  no  Parlamento,  e  occupa  inteiramente  os 
Ministros.  As  noticias  da  Grécia  continuara  a  ser  contradicto- 
rias,  parecendo  comtudo  muito  provável  que  a  praça  de  3Iis- 
solunghi  se  sustentava  ainda  a  8  de  Abril. 

Recebeu-se  noticia  anthentica  da  entrega  da  praça  de  Ca- 
lhau de  Lima  no  Peru,  como  verá  nos  periódicos  de  hoje.  As 
ultimas  noticias  que  ha  do  Brasil  são  datadas  da  Bahia  a  15 
de  Março,  em  cuja  epocha  SS.  MM.  se  dispunham  a  regressar 
ao  Rio  de  Janeiro.  Sir  Charles  Stuart,  assim  como  Carlos  Ma- 
thias  Pereira,  haviam,  segundo  parece,  chegado  á  Bahia. 

De  dia  para  dia  devemos  esperar  a  vinda  dos  paquetes,  tanto 
do  Brasil,  como  de  Lisboa,  demorados  em  consequência  dos 
ventos  contrários  que  têem  reinado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  10  de  Maio  de  1826.= 
111."'°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  V orto-Santo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  MJlRQUEZ  de  PAIillEíiliA  AO  BARA4> 
DE  ITABAYAiVA. 

Ill  ""  E  Ex.""  Sk. 

Quando  V.  Ex."  teve  a  bondade  de  mo  vir  entregar  no 
dia  3  do  corrente  o  dinheiro  e  apólices  constantes  do  seu  Offi- 
cio  do  mesmo  dia,  apressei-me  a  responder,  como  devia,  de 
uma  forma  que  podesse  servir  de  recibo. 

Cumpre-me  porém  agora  expor  a  V.  Ex."  duas  objecções 
importantes,  que  occorrem  á  vista  do  que  V.  Ex.^  acaba  de 
praticar,  e  lisongeio-me  que,  depois  de  considerar  madura- 


—  348  — 

mente  as  razoes  solidas  em  que  se  fundam,  não  duvidará  V.  Ex.' 
de  adoptar  para  o  futuro  os  meios  de  as  remover. 

A  primeira  e  a  mais  essencial  consiste  no  expediente  por 
V.  Ex/  adoptado,  de  entregar  ao  Governo  de  S.  M.  F.  apó- 
lices portuguezas  no  valor  nominal  de  25:000  libras  sterli- 
nas,  para  serem  amortisadas  no  primeiro  semestre  d'cste  anno, 
em  vez  de  entregar  eíTectivamente  essa  somma  em  dinheiro. 

Por  esta  maneira,  em  logar  de  vir  o  Governo  portuguez 
a  receber  no  fim  de  vinte  e  oito  annos  1 :400:000  libras  ster- 
linas,  é  bem  evidente  que  embolsará  de  menos  toda  a  diífe- 
renra  que  existe  entre  o  valor  nominal  e  o  preço  real  das 
apólices;  e  por  consequência  não  bastaria  a  quantia  de  libras 
600:000  que  V.  Ex/,  em  nome  do  seu  Governo,  se  havia 
obrigado  a  pagar  até  ao  dia  15  de  Novembro  d'este  anno, 
para  completar  a  somma  de  dois  milhões  sterlinos,  estipulada 
no  artigo  1."  da  convenção  de  29  de  Agosto  de  1825.  Não 
pôde  deixar  de  se  reconhecer,  toda  a  vez  que  se  olhar  de  boa 
fé  para  esta  transacção,  que  os  dois  milhões  sterlinos,  men- 
cionados no  referido  artigo,  formam  a  base  de  todo  o  ajuste, 
e  devem  ser  pagos  a  Portugal  sem  nenhuma  deducção,  pois 
que,  ainda  que  no  artigo  2.°  da  mesma  convenção  se  declare 
que  o  Thesouro  do  Brasil  para  pagamento  de  uma  parte  da 
sobredita  quantia  toma  sobre  si  o  empréstimo  que  Portugal 
contrahiu  em  Londres  no  anno  de  1823,  não  se  diz  comtudo 
por  quanto  deva  avaliar-se  o  mesmo  empréstimo,  o  qual  em 
nenhum  caso  poderia  suppôr-se  que  o  Governo  de  Portugal, 
havendo  só  recebido  85  por  cento  de  capital,  se  prestasse 
agora  a  resgata-lo  ao  par. 

Resumindo  o  que  fica  dito,  segue-se  que  o  único  meio  de 
cumprir  litteraimente  os  artigos  1.°  e  2.°  da  convenção,  as- 
sim como  o  que  V.  Ex."  comigo  ajustou,  quando  calculou  que 
o  rosto  devido  pelo  Governo  do  Brasil  ao  de  Portugal  (além 
do  empréstimo)  se  elevava  á  somma  de  600:000  libras  sler- 
linas,  vem  a  ser  pagar-se  regularmente  em  cada  semestre  nas 
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mãos  dos  Agentes  de  Vorlugal  a  quantia  de  25:000  libras 
sterlinas,  pois  sÓ  d'este  modo  ficará  completa  a  somma  de 
2:000:000  libras  sterlinas,  que  Portugal  tem  incontestável 
direito  de  receber. 

Se  os  pagamentos  da  quantia  destinada  em  cada  semestre 
para  a  amortisação  fossem  feitas  em  apólices  do  valor  nomi- 
nal de  25:000  libras  sterlinas,  viria  o  Brasil  a  lucrar  e  Por- 
tugal a  perder  perto  de  uma  terça  parte  do  valor  nominal 
de  todo  o  empréstimo,  resultado  que  certamente  se  não  po- 
dia ter  em  vista,  quando  se  ajustou  na  convenção,  que  o  Brasil 
tomaria  a  si  o  pagamento  d'cste  empréstimo,  porque  simi- 
Ihante  estipulação  só  teve  por  objecto  facilitar  o  pagamento 
de  uma  grande  parte  dos  dois  milhões,  dando  o  prazo  de  vinte 
e  oito  annos  para  o  prefazer,  mediante  o  juro  legal  de  o  por 
cento. 

Passando  a  segunda  objecção  suscitada  pelo  contheudo  do 
Oííicio  de  V.  Ex.",  observo,  que  não  compreliendeu  na  quan- 
tia, que  me  entregou,  a  commissão  de  meio  por  cento  que 
pertence  aos  Agentes;  e  incluiu  em  o  numero  d'estes  o  Côn- 
sul geral  do  Brasil  n'este  Reino,  reservando-se  a  realisar  a 
mesma  commissão  para  uma  epocha  futura.  Este  objecto  não 
6  sem  duvida  de  uma  importância  igual  ã  do  primeiro,  de 
que  acabo  de  tractar ;  porém  não  posso  deixar  de  represen- 
tar a  V.  Ex.%  que  pelos  lermos  um  pouco  obscuros  em  que 
está  concebido  o  artigo  2."  da  convenção,  se  acha  o  Thesouro 
de  Portugal  constituído  na  necessidade  de  continuar,  ao  menos 
por  agora,  a  representar  de  devedor,  e  a  ser  o  único  res- 
ponsável para  com  o  publico  do  cumprimento  do  contracto 
do  empréstimo,  em  quanto  o  Governo  do  Brasil  só  está  con- 
stituido  responsável  para  com  Portugal,  e  tem  cumprido  a 
obrigação  que  contrahiu,  toda  a  vez  que  effeituar  os  paga- 
mentos das  prestações  correspondentes  entre  as  mãos  dos 
Agentes  auctorisados  pelo  Governo  de  Portugal.  Não  tendo 
[)ois  o  Governo  do  Brasil  a  responsabilidade,  nem  represen- 
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laçào  alguma  n'este  assumpto  para  com  o  publico,  mal  pôde 
ver-se  bem  qual  possa  ser  o  direito  que  o  auetorise  para  no- 
mear um  Agente,  e  ainda  menos  para  deter  a  commissão  da 
agencia.  Applico  estas  observações  unicamente  ao  principio, 
pois  pelo  que  diz  respeito  á  pratica,  não  tenho  a  menor  dif- 
ficuldade  em  annuir,  em  quanto  sobre  este  objecto  não  re- 
ceber as  ordens  do  meu  Governo,  ao  desejo  de  V.  Ex/;  e 
já  os  Agentes  Francisco  Teixeira  de  Sampaio,  e  Alexandre 
Teixeira  de  Sampaio  ficaram  na  intelligencia  de  franquear 
os  seus  livros,  e  de  dar  conhecimento  de  tudo  quanto  diz  res- 
peito ú  operação,  que  vai  ter  logar  no  fim  do  presente  se- 
mestre, ao  Sr.  Manuel  António  de  Paiva,  Cônsul  geral  do 
Brasil  n'este  Reino. 

Espero  que  V.  Ex.*  reconheça  nas  explicações  que  acabo 
de  offerccer-lhe  uma  prova  dos  sentimentos  de  lisura  que  me 
animam,  e  da  confiança  que  justamente  tenho  de  encontrar 
em  V.  Ex.*  iguaes  disposições. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  10  de  Maio  de  1826.= 
111."'°  e  Ex.'"°  Sr.  Conde  de  Vorio-Santo.=- Marquez  de  Pal- 
mcUa. 


o  nitRQi^EZ  ni:  paIíUELiLiA  ao  coivdi: 

nE  PORTO-SA]¥TO. 

Ir.L.""  E  Ex.""  Sr. 

O  PORTADOR  deste  Oíficio  é  Alexandre  Teixeira  de  Sam- 
paio, um  dos  Agentes  dos  pagamentos  diplomáticos  e  emprés- 
timos, o  qual,  segundo  me  disse,  vai  a  Lisboa  tractar  de  seus 
negócios  particulares,  e  se  oífereceu  para  levar  os  massos  que 
houvesse  para  remcttcr  d'esta  Embaixada. 

Nào  recebi  até  ao  presente  resposta  do  Barão  de  Itabayana 
h  carta  que  lhe  dirigi  acerca  do  modo  por  elle  adoptado,  do 
pagamento  do  empréstimo.  E  verdade  que  este  Ministro,  cuja 
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saúde  se  acha  mui  arruinada,  foi  passar  alguns  dias  ao  campo 
para  respirar  melhor  ar.  Entretanto  o  pagamento  dos  divi- 
dendos que  se  vencem  no  1.°  de  Julho  será  leito  sem  fallencia 
por  Francisco  Teixeira  de  Sampaio,  bem  como  a  amortisação 
das  25:000  libras  em  apólices,  a  qual  se  effeituará  em  minha 
presença,  na  conformidade  do  que  anteriormente  se  tem  pra- 
ticado. 

Nenhuma  communicaçSo  tenho  recebido  de  Mr.  Canning  a 
respeito  do  contra-projecto  do  traclado  de  comraercio,  que 
elle  positivamente  promettèra  enviar-me  lia  mais  de  quinze 
dias.  Nao  tenho  motivo  para  pensar  que  esta  falta  provenha 
de  alguma  alteração  nas  idéas  do  mesmo  Ministro,  e  parece- 
me  que  pôde  attribuir-se  inteiramente  aos  multiplicados  e  gra- 
ves negócios  que  o  tem  occupado.  Não  me  parece  por  agora 
dever  romper  da  minha  parte  o  silencio,  visto  tractar-se  de 
um  objecto  de  igual  interesse  para  ambos  os  Paizes. 

Havendo-me  o  Cônsul  em  Bristol,  António  Barão  de  Mas- 
carenhas, manifestado  o  desejo  de  se  aproveitar  agora  da  li- 
cença de  três  mezes,  que  lhe  havia  sido  concedida  por  despa- 
cho d'essa  Secretaria  dEstado,  de  19  de  Julho  de  1823,  para 
tractar  dos  seus  negócios,  pareceu-me  que  sem  inconveniente 
podia  auctorisa-lo  para  aproveitar  agora  essa  licença, 

Tomo  a  liberdade  de  recommendar  a  V.  Ex.^  a  leitura  do 
discurso  pronunciado  por  Mr.  Huskisson  no  Parlamento,  em 
sessão  de  sexta  feira  passada,  e  inserto  nas  folhas  de  Londres 
de  13  do  corrente.  O  sobredito  discurso  encerra,  além  de  mui- 
tos dados  authenticos  e  importantes  sobre  o  commercio  d'este 
Paiz,  uma  espécie  de  defeza  e  de  apologia  do  systema  liberal 
de  commercio  adoptado  pelo  presente  Ministério,  quando  se 
decidiu  a  abandonar  o  trilho  antigo  das  prohibições  e  exclu- 
sivos a  favor  da  industria  do  Paiz.  Este  novo  systema  não  tem 
deixado  de  attrahir  graves  queixas  contra  o  Ministério,  como 
já  varias  vezes  tenho  indicado  a  V.  Ex.%  principalmente  pelo 
que  loca  ts  fabricas  de  sedas,  que  se  acham  quasi  Iodas  ar- 
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1  uiiiadas  com  a  iíitroducção  das  de  França,  não  faltando  quem 
altribua  a  esta  mudança  de  systeraa  uma  grande  parte  dos  em- 
baraços c  perdas  que  n'estes  últimos  mezes  tem  soffrido  o  com- 
mercio  inglez.  A  defeza  de  Mr.  Huskisson  é  muito  engenhosa 
cm  theoria,  e  o  seu  discurso  em  geral  tem  sido  applaudido. 
Só  o  tempo  porém  poderá  mostrar  se  n'este  caso  a  pratica  con- 
corda com  a  doutrina,  nuo  sendo  possivel  tirar  consequências 
permanentes  da  curta  experiência  que  tem  havido.  O  argu- 
mento mais  forte  que  emprega  o  Presidente  da  Junta  do  Cora- 
mercio,  é  o  da  concorrência  dos  Estados-Unidos  da  America, 
que  em  certo  modo  compellem  e  obrigam  a  Inglaterra  a  des- 
cntravar  o  seu  commercio  das  restricçòes,  sob  pena  de  se  ver 
gradualmente  privada  das  vantagens  de  que  até  ao  presente 
tem  gosado  a  sua  navegarão  mercante.  E  por  esta  occasião 
apparece,  coraparando-se  o  numero  das  toneladas  de  que  se 
compõe  a  marinha  mercante  ingleza  e  a  dos  Estados-Unidos, 
que  a  primeira  pôde  calcular-se  em  2:500:000  toneladas,  e 
a  segunda  em  1:600:000  toneladas,  achando-se  assim,  pouco 
mais  ou  menos,  na  proporção  de  25  a  10,  o  que  mostra  um 
augmenlo  ha  vinte  annos  a  esta  parte  comparativamente  im- 
menso  a  favor  dos  americanos. 

Confirmou-se  hontem  ofTicialmente  a  triste  noticia  da  to- 
mada de  Missolunghi  á  viva  força  no  dia  22  de  Abril,  depois 
de  uma  acção  desesperada,  em  que  pereceu  a  maior  parte  dos 
defensores  d'aquella  praça.  Esta  noticia  veiu  por  um  correio 
expedido  pelo  Commissario  em  Chefe  das  Ilhas  jónicas.  Não 
pôde  imaginar-se  qual  seja  o  motivo  que  induz  os  partidistas 
dos  gregos  a  espalhar  tantas  mentiras  sobre  a  derrota  dos 
egypcios,  morte  de  Ibrahim  Pachá,  e(c. 

A  perda  de  Missolunghi  não  pode  já  agora  influir  decisiva- 
mente contra  a  causa  dos  gregos,  depois  da  intelligencia  que 
a  este  respeito  se  acha  estabelecida  entre  os  Gabinetes  de  Lon- 
dres e  de  S.  Petersburgo;  e  afoitamente  me  atrevo  a  predi- 
zer, qjie  o  ajusto  convencionado  entre  os  ditos  dois  Gabinetes 
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obrigará  a  Poria  otlomana  a  consentir  de  bom  ou  máu  grado 
na  meia  emaocipaçào  que  se  projecta  dar  aos  gregos. 

Tenho  motivos  muito  fortes  para  me  persuadir  que  este  Go- 
verno já  recebeu  de  Constantinopla  a  quasi  certeza  de  que  a 
Porta  annuirá  sem  restricção  ao  ultimaliim  da  Rússia.  Se  as- 
sim acontecer,  e  se  a  tomada  de  Missolunghi  não  encher  de 
novo  os  turcos  de  um  orgulho  insensato,  e  alterar  as  suas  in- 
tenções, resultará  que  o  Imperador  da  Rússia  se  verá  ligado 
pelas  suas  próprias  declarações  a  não  romper  as  hostilidades, 
e  a  ajustar  pacificamente  as  suas  desavenças  com  a  Porta,  li- 
mitando-se  a  intervir  conjunctam.ente  com'  a  Inglaterra  a  fa- 
vor da  Grécia. 

Rogo  a  V.  Ex.^  o  favor  de  beijar  em  meu  nome  a  Mão  da 
Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria. 

Deus  guarde  aV.  Ex.*  Londres,  17  de  Maio  de  1826.= 
111."""  e  Ex.™°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.=  J/argue-  de  Pal- 
mella. 


o  UABQUEZ  DE  PAIíUEIíLA  AO  COISDE 
DE  POBTO-SA]\TO. 

III.""  e  Ex."'"  Sr. 

A  MALA  para  o  paquete  de  Lisboa  foi  inesperadamente  de- 
tida quarta  feira  passada  á  hora  da  partida  do  correio,  sem 
que  houvesse  para  isso  nenhura  motivo  apparente.  Cumpro  por- 
tanto o  meu  dever,  remettendo  ainda  pelo  paquete  d'esta  se- 
mana as  folhas  até  ao  dia  de  hoje,  assim  como  vários  massos 
das  outras  missões. 

Chegaram,  como  V.  Ex.*  verá  pelos  papeis  públicos,  noti- 
cias da  índia,  que  produziram  aqui  grande  satisfação,  não  se 
tractando  de  nada  menos  do  que  da  conclusão  da  paz  com  os 
burmezes,  cujo  Império  ficará  desmembrado,  adquirindo  a 
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Companhia  ingieza  um  accrescimo  de  território  considerável, 
e  devendo  receber  uma  somma  pouco  mais  ou  menos  equiva- 
lente a  um  milhão  sterlino,  como  indemnisaçào  das  despezas 
da  guerra.  As  Províncias,  que  os  inglezes  adquirem,  compre- 
hendem  quasi  todo  o  litoral  do  Império  burmez  para  o  lado  do 
occidente.  Estas  noticias  são  officiaes,  e  parece  que  os  burme- 
zes  foram  obrigados  a  implorar  a  paz  em  consequência  de  uma 
grande  derrota  que  soffreram  depois  da  ruptura  do  armistício, 
por  isso  que  o  desembarque  de  um  novo  corpo  de  tropas,  vindo 
de  Madrasta  debaixo  do  commando  do  Coronel  Morrison,  amea- 
çava cortar  inteiramente  a  retirada  ao  resto  do  exercito  bur- 
mez. A  conclusão  d'esta  guerra,  mais  rápida  do  que  se  sup- 
punha,  e  completamente  triumphante,  é  considerada  de  uma 
grande  vantagem,  por  causa  das  imraensas  despezas  que  occa- 
sionava,  e  da  insalubridade  do  Paiz  invadido.  Entretanto  as 
pessoas  mais  sabedoras  dos  negócios  da  índia  não  vêem  com  sa- 
tisfação o  Império  britanníco  estender-se  além  dos  seus  anti- 
gos limites  para  a  Península  avante  do  Ganges,  nem  julgam  que 
esse  Império  se  consolide  por  meio  de  novas  conquistas,  que 
exigem,  para  ser  conservadas,  um  augmento  de  forças  mili- 
tares. 

Têem  chegado  noticias  de  Buenos-Ayres  até  á  data  de  15 
de  Fevereiro.  Rivadavia  foi  eleito  Presidente  das  Províncias  do 
Rio  da  Prata.  Nos  periódicos  de  hontem  e  de  hoje  encontrará 
V.  Ex.*  alguns  detalhes  de  uma  acção  naval  entre  as  esqua- 
dras do  Brasil  e  Buenos-Ayres ;  c  póde-se  inferir  pela  própria 
confissão  dos  que  escrevem  de  Buenos-Ayres,  que  a  esquadra 
argentina  foi  a  aggressora,  e  que  os  brasileiros  conseguiram 
repellir  o  ataque,  sem  comtudo  ganhar  uma  victoria  completa. 

Os  periódicos  francezes  foram  os  primeiros  que  publicaram 
uma  carta  cscrípta  por  S.  A.  R.  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  a 
sua  Augusta  Irmã  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Isabel 
Maria.  O  Courier  de  hontem  declara-se  mais  bera  informado 
do  que  os  jornalistas  francezes,  c  insere  uma  versão  nova  (que 
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diz  ser  a  genuina)  da  sobredita  caria,  ajuntando-lhe  mais  duas 
outras  igualmente  interessantes  de  S.  A.  R.  o  Senlior  Iníiinte 
D.  Miguel  a  S.  M.  o  Imperador  de  Áustria,  e  do  Imperador 
em  resposta  á  precedente. 

O  Times  de  hoje  transcreveu  a  referida  correspondência,  e 
accrescenta-lhe  em  estylo  grosseiro  e  irreverente  algumas  ob- 
servações. O  uso  que  tenho  adquirido  das  idéas  e  costumes 
d'este  Paiz  me  induz  a  nào  dar  resposta  alguma  a  artigos  d'esta 
natureza,  os  quaes  de  ordinário  não  excitam  a  menor  atten- 
ção,  se  não  se  faz  caso  d'elles,  e  só  adquirem  alguma  impor- 
tância quando  se  tracta  de  os  contradizer.  Como  os  jornaes  que 
citei  se  encontram  na  serie  que  remetto  a  V.  Ex.*,  á  excepção 
do  Times,  limito-me  a  incluir  este  ultimo  no  presente  Officio. 

Os  negócios  do  Parlamento  estão  quasi  inteiramente  termi- 
nados. A  Camará  dos  Communs  adiou  as  suas  sessões  até  ao 
fim  da  próxima  semana,  e  provavelmente  só  tornará  a  reunir- 
se  para  o  despacho  de  negócios  da  tarifa.  Conta-se  com  a  dis- 
solução do  Parlamento  nos  primeiros  dias  de  Junho. 

Sir  Robert  Wilson  e  outros  membros  da  opposição  aprovei- 
taram-se  hontem  do  ensejo  de  uma  petição  a  favor  dos  gregos, 
para  manifestar  o  empenho  que  têem  de  que  o  Governo  inglez 
proteja  efficazmente  a  causa  da  independência  da  Grécia.  Não 
exigiram  porém  resposta  alguma  de  Mr.  Canning,  e  este  Mi- 
nistro guardou  silencio,  o  que  indica  de  uma  e  outra  parte  a 
persuasão  de  que  no  momento  actual  qualquer  explicação  se- 
ria inconveniente. 

Desde  a  data  dos  últimos  Officios  não  tem  chegado  paquete 
de  Lisboa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  20  de  Maio  de  1826.= 
III.""'  e  Ex."'"  Sr.  Conde  de  Vorio-Santo.^ Marquez  de  Pal- 
mei! a. 
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o  MABQIJEZ  BE  PAL.IIEL1L.A  AO  CO^DE 
DE  PORTO-SAIVTO. 


III.""  e  Ex/"  Sr. 

Procurei  Lord  Howard  esta  manhã  para  me  informar  do 
motivo  da  demora  do  paquete,  e  aflirmou-me  que  não  havia 
outro  mais  do  que  a  esperança  em  que  tinha  estado  Mr.  Can- 
ning  de  me  poder  transmittir  o  contra-projecto  para  o  man- 
dar pela  mala  de  hoje;  parece  porém  que  Mr.  Huskisson  o 
tem  ainda  entre  mãos,  e  veremos  se  para  a  semana  o  conclue. 

Nada  mais  de  novo  pude  colhgir,  á  excepção  da  certeza  que 
dá  Lord  Strangford  (segundo  Lord  llovvard  me  confiou)  de 
que  o  Gabinete  russo  approvava  completamente  o  espirito  das 
instrucçòes  dadas  a  Lord  Ponsonby  acerca  da  successão  de 
Portugal.  É  esta  a  vez  primeira  que  o  Ministério  russo  enun- 
cia uma  opinião  concorde  com  a  do  Governo  britannico  so- 
bre as  questões  que  nos  dizem  respeito,  e  pôde  considerar-se 
portanto  como  uma  prova  mais  da  boa  intelligencia  que  se 
estabelece  entre  os  dois  Governos. 

Também  me  disse  Lord  Howard,  que,  segundo  os  últimos 
Officios  de  Mr.  Lamb,  parecia  que  S.  M.  C.  não  tardaria 
em  reconhecer  formalmente  o  Governo  d'esses  Reinos,  esta- 
belecido pelo  Decreto  de  6  de  Março  próximo  passado,  e 
presidido  pela  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria. 

Esqueceu-me  referir  no  meu  Officio  da  data  de  hoje  uma 
noticia,  aliás  muito  importante,  e  vem  a  ser  a  tomada  da 
Ilha  de  Chiloe  pela  expedição  que  saiu  do  Porto  de  S.  Thiago 
(do  Chili).  Esta  noticia  foi  mandada  por  expresso  a  Buenos- 
Ayres,  e  publicada  ofiicialmente  nas  folhas  daquella  cidade. 
Era  esse  o  único  ponto  em  toda  a  costa  americana  do  Paci- 
fico ainda  occupado  pelos  hespanhnes,  e  póde-sc  dizer  que 
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este  acontecimento  poe  o  ultimo  remate  á  independência  de 
facto  da  America  hespanhola. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  20  de  Maio  de  1826.= 
111.'"''  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/ar7Mes  de  Pal- 
mella. 


o  JIIii.RQUEZ  DE  PAIilIEIiliA  AO  COIVDE 

de  pobto-santo. 

III."*'  e  Ex.""  Sr. 

Pelos  paquetes  Stanmer  e  Marlborough,  que  chegaram 
esta  semana,  tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  de  V.  Ex." 
n.°^  39  reservado,  e  116  a  119  ostensivos.  Fiquei  na  intel- 
ligencia  do  que  V.  Ex.^  se  digna  mencionar-me  no  seu  Des- 
pacho reservado  sobre  a  circular  expedida  aos  Ministros  das 
potencias  que  formam  a  conferencia  de  Paris,  para  se  quei- 
xar da  intervenção  que  a  dita  conferencia  de  niotu  próprio 
se  arroga  nos  negócios  d'esse  Reino.  Não  é  a  primeira  vez 
que  se  dá  similhante  caso,  e  que  o  nosso  Gabinete  se  vê  obri- 
gado a  protestar  contra  as  deliberações  de  um.a  conferencia, 
na  qual  se  quer  tractar  dos  negócios  de  Portugal  sem  a  an- 
nuencia  e  sem  a  presença  de  um  Ministro  portuguez.  Entre- 
tanto este  intromettimento  parece-me  ser  agora  de  pouca  ou 
nenhuma  importância,  á  vista  das  declarações  emanadas  do 
Gabinete  de  S.  Petersburgo,  de  que  fiz  menção  no  meu  Offi- 
cio  n."  66  reservado,  e  da  boa  intelligencia  que  parece  ter-se 
estabelecido  entre  o  Ministério  russo  e  o  britannico.  Póde-se 
mesmo  dizer,  que  presentemente  a  conferencia  de  Paris,  ou 
para  melhor  dizer,  a  alliança  que  ella  representava,  se  acha 
dissolvida.  Não  deixarei  porém  de  aproveitar  a  primeira  oc- 
casião  opportuna  para  indagar  a  opinião  de  Mr.  Canning  a 
este  respeito,  e  não  duvido  de  que  elle  concorde  inteiramente 
nos  principies  por  V.  Ex/  expendidos  na  sua  Circular. 
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Foram  entregues  as  diversas  cartas  que  V.  Ex.*  me  re- 
commendou,  para  os  Agentes  dos  pagamentos  diplomáticos,  e 
bem  assim  como  para  outros  individues. 

Já  mandei  fazer  as  diligencias  necessárias  para  obter  uma 
porção  de  vidros  vaccinicos,  na  conformidade  do  que  V.  Ex.° 
me  ordena  no  Despacho  n.°  117;  e  incumbi  o  medico  d'esta 
Embaixada  de  arranja-los  de  diíTerentes  modos,  segundo  os 
methodos  mais  approvados,  para  serem  remettidos  a  essa  ca- 
pital. 

Participei  ao  Coronel  Cruicksbank,  assim  como  aos  Capi- 
tães Cook  e  John  Murray  Brown  as  decisões  que  V.  Ex.*  me 
annuncia  nos  Despachos  i\.°*  117  e  119  acerca  de  suas  res- 
pectivas pertençòes. 

Procurarei,  como  melhor  me  for  possivel,  promover  aqui, 
segundo  V.  Ex."  me  recommenda,  a  pertenção  de  George  Ken- 
ton,  em  razão  dos  serviços  que  a  bordo  da  náu  Windsor  Cas- 
tle  teve  a  honra  de  prestar  a  S.  M.  1.  e  R.,  que  Deus  haja 
em  santa  gloria. 

Tenho  a  satisfação  de  poder  annunciar  a  V.  Ex/,  que 
finalmente  foram  attendidas  as  recommendaçues  que  eu  re- 
cebi ordem  de  empregar  em  favor  do  Tenente  da  marinha 
britannica  Sharp,  dando-me  Lord  Melville  hontem  mesmo  a 
certeza  de  que  o  dito  Tenente  ia  ser  promovido. 

Tenho  a  honra  de  incluir  a  resposta  que  recebi  do  medico 
do  exercito  John  Clark  aos  quesitos  que  por  ordem  de  V.  Ex.' 
lhe  dirigi,  não  sendo  possivel  ainda  enviar  a  resposta  do  ou- 
tro facultativo  Barry,  que  se  acha  presentemente  em  França, 
para  onde  lhe  dirigi  uma  carta  com  os  mesmos  quesitos.  Não 
posso  eximir-me  de  levar  ao  mesmo  tempo  á  presença  de 
V.  Ex.*  outra  carta  que  me  enviou  o  mencionado  Clark,  em 
que  soUicita  a  decisão  de  um  requerimento  que  ha  tempos 
apresentou,  pedindo  o  habito  da  Torrc-Espada. 

Não  ha  absolutamente  noticia  alguma  publica  digna  de 
ser  levada  ao  conhecimento  de  V.  Ex.*  N'este  Paiz  hoje  só 
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se  cura  das  próximas  eleições  tio  Parlamento;  e  provavel- 
mente a  resposta  decisiva,  que  se  espera  de  Constantinopla, 
tardará  ainda  perto  de  quinze  dias. 

Chegou  paquete  do  Brasil,  trazendo  noticias  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  até  17  de  Março.  SS.  M3I.  ainda  se  acha- 
vam n'esta  ultima  cidade,  d'onde  tencionavam  sair  a  21  d'esse 
mez,  regressando  em  direitura  ao  Rio  de  Janeiro,  e  gosavam, 
segundo  parece,  da  melhor  saúde  por  mercê  divina.  Nada 
mais  se  sabe  do  estado  da  guerra,  tanto  maritima,  como  ter- 
restre, entre  o  Brasil  e  Buenos-Ayres. 

Mr.  Canning,  com  quem  me  encontrei  antes  de  hontem, 
assegurou-me,  que  sem  falta  no  decurso  d'esta  semana  se 
reassumiria  o  debate  do  tractado  de  commercio.  Como  esta 
declaração  nào  foi  provocada  por  mim,  mas  sim  espontânea 
da  sua  parte,  devo  suppôr  que  eíTectivamente  a  promessa  se 
verificará. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  24  de  Maio  de  1826.= 
111."""  e  Ex."'°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  ^Mar^ue-  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíIIEIjIíA  AO  COIVDE 

de  pobto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Sk. 

Ficou  ainda  esta  semana  detido  o  paquete,  e  cumpro  por 
consequência  o  meu  dever  remettendo  a  V.  Ex."  as  gazetas 
e  massos  que  tem  chegado  até  hoje.  Estive  esta  manbà  com 
Mr.  Canning,  e  este  Ministro  auctorisou-rae  para  participar 
a  V.  Ex."  com  certeza,  que  o  contra-projecto  do  tractado  me 
será  entregue  antes  da  partida  do  próximo  paquete,  c  que 
ao  mesmo  tempo  me  será  indicado  o  dia  em  que  poderei  cou- 
lercnciar  com  elle  c  com  Mr.  líuskisson  sobre  o  contheudo 
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d 'esse  conlra-projeclo.  Se  tudo  isto  se  verificar,  como  devo 
suppôr,  terei  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex/  o  documento  em 
questão,  e  de  dar  conta  do  resultado  da  conferencia,  apro- 
veitando para  escrever  com  plena  liberdade  o  ensejo  da  par- 
tida de  D.  António  de  Mello,  que  pertende  aproveitar-se  im- 
mediatamente  da  licença  que  por  via  de  V.  Ex.**  se  dignou 
conceder-lhe  o  nosso  Governo,  para  ir  a  Lisboa  tractar  do 
arranjo  dos  seus  negócios  particulares. 

Achei  Mr.  Canning  sumraamente  ufano  e  satisfeito  do  bom 
êxito  das  diligencias  empregadas  pelo  Embaixador  inglez  em 
Constantinopla,  para  induzir  a  Porta  ottomana  a  sujeitar-se 
completamente  ás  condições  exigidas  no  ullimalum  da  Bus- 
sia.  Esta  grande  noticia,  para  a  qual  nos  meus  precedentes 
Officios  eu  já  tinha  preparado  a  V.  Ex/,  chegou  aqui  ha  dois 
dias,  e  é  considerada,  creio  que  por  todos  os  Gabinetes  da 
Europa,  como  summamente  propicia,  á  excepção  talvez  do 
partido  exaltado  russo,  que  no  fundo  do  coração  desejava  a 
guerra.  Não  resta  agora  pretexto  algum  ao  Imperador  Ni- 
colau para  mover  hostilidades  em  desaggravo  de  oífensas  pró- 
prias. E  havendo-se  o  Czar  ligado  as  mãos  antecipadamente 
pelo  que  toca  á  questão  grega,  mediante  a  convenção  con- 
cluida  pelo  Duque  de  Wellington,  vem  agora  a  verificar-se 
o  casvs  fcederis,  e  acha-se  o  Governo  inglez  habilitado  a  si- 
gnificar aos  turcos  as  proposições  acerca  do  futuro  estado  da 
Grécia,  já  ajustadas  na  convenção  de  S.  Petersburgo,  fazen- 
do-as  em  seu  próprio  nome,  mas  apoiado  com  todo  o  pezo 
da  annuencia  da  Rússia. 

Este  desenlace  do  enredo  diplomático,  que  ha  vários  an- 
nos  se  tecia,  faz  certamente  honra  á  sagacidade  de  Mr.  Can- 
ning, e  deve  ser  olhado  como  um  triumpho  por  ellc ;  em  pri- 
meiro logar  pelo  golpe  mortal  que  deu  á  Santa  Alliança,  ne- 
gociando separada  e  secretamente  com  a  Rússia,  destruindo 
a  influencia  do  Gabinete  austriaco  em  S.  Petersburgo;  em 
segundo,  por  haver  evitado  pela  intervenção  do  seu  Embai- 
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xador  junto  á  Porta  o  rompimento  da  guerra  com  a  Rússia, 
sem  comtudo  se  oppôr  ao  desforço  que  o  Czar  procurava ;  em 
terceiro,  por  haver  conseguido  a  declaração  explicita  da  Rús- 
sia, de  que  se  absteria  de  qualquer  pertenção  futura  a  pro- 
teger, ou  a  intervir  isoladamente  na  questão  dos  gregos ;  em 
quarto  logar,  por  haver  assim  desembaraçado  esta  melindrosa 
questão  das  complicações  que  até  agora  haviam  obstado  a  que 
se  podesse  tractar  d'ella  com  segurança,  reservando-se  em  con- 
sequência quasi  com  certeza  a  honra  de  a  terminar. 

Outra  noticia  agradável  recebeu  o  Gabinete  inglez,  isto  é, 
a  tomada  por  Lord  Combermere  de  Burkpoore  na  índia.  Esta 
praça,  que  outr'ora  resistira  aos  esforços  da  táctica  ingleza, 
estava  ultimamente  occupada  por  um  chefe  sublevado  contra 
o  seu  Soberano,  alliado  e  vassallo  da  Companhia  ingleza.  Pa- 
rece que  a  praça  será  restituída  ao  filho  do  Rajah  deposto,  e 
essa  victoria,  apezar  de  custosa,  completa  o  restabelecimento 
da  paz  no  Império  do  Oriente. 

Hontem  teve  logar  a  ultima  sessão  da  Camará  dos  Com- 
muns,  decidindo-se  negar  aos  Bancos  particulares  da  Escócia 
as  restricçòes  análogas  ás  que  se  impozeram  aos  de  Ingla- 
terra. Mr.  Tierney,  aproveitando  a  incoherencia  do  Governo 
na  questão,  pronunciou  um  dos  melhores  discursos  da  pre- 
sente sessão. 

Receberam-se  cartas  de  Sir  Charles  Stuart  da  Bahia :  pa- 
rece-me  que  Mr.  Canning  não  ficou  mui  satisfeito  do  seu  con- 
theudo,  e  não  approva  as  opiniões  enunciadas  pelo  Plenipo- 
tenciário inglez  n'uma  conversação  que  teve  com  El-Rei  meu 
Senhor. 

Aproveitei  a  occasião  para  referir  a  Mr.  Canning  o  ne- 
gocio a  que  allude  o  Despacho  reservado  de  V.  Ex.*  n."  39, 
acerca  do  intromettimento  da  conferencia  de  Paris,  e  achei-o 
convencido  do  acerto  com  que  V.  Ex.''  procedeu  na  queixa 
aos  Ministros  que  compõem  essa  conferencia. 

Espera-se  brevemente  Lord  Strangford  de  volta  de  S.  Pc- 
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tersburgo,  com  licença ;  creio  porém  que  a  sua  Embaixada 
não  será  renovada,  pois  Mr.  Canning  se  dá  por  mui  descon- 
tente cora  alguns  dos  passos  dados  por  esse  Embaixador. 

De  novo  se  diz  que  Lord  Cochrane  vai  para  a  Grécia,  e 
não  parece  improvável  que  isto  se  verifique. 

Reclamo  a  attenção  de  V.  Ex."  para  um  documento  in- 
serto no  Courier  d'esta  tarde,  que  tracta  da  convenção  de 
commercio  e  navegação  concluida  entre  a  Grà-Bretanba  e  a 
Suécia,  sobre  principies  inteiramente  idênticos  aos  que  se  ad- 
optaram para  as  convenções  com  a  America,  Prússia,  Cida- 
des anseaticas,  etc,  segundo  o  systeraa  que  tem  tomado  o 
nome  de  Mr.  Huskisson.  Os  portos  das  colónias  todas,  á  ex- 
cepção dos  que  pertencem  á  Companbia  das  índias,  ficam  re- 
ciprocamente abertos  aos  navios  das  duas  Nações,  e  os  di- 
reitos de  porto  por  entrada  e  saída  de  navios  são  regulados 
do  mesmo  modo  que  o  foram  na  convenção  com  a  França. 
A  única  diíferença  que  notei,  é  a  que  resulta  do  artigo  10.°, 
pelo  qual  se  exceptuam  certos  géneros  especificados,  que  não 
poderão  ser  importados  na  Suécia  em  navios  britannicos,  mas 
só  em  navios  suecos  ou  das  Nações  a  que  pertencem  os  pro- 
ductos  designados.  Esta  excepção  porém  só  se  refere  aos  na- 
vios inglezes  que  não  tiverem  ido  dos  portos  da  Grã-Bretanha 
em  direitura  para  os  da  Suécia,  e  parece  que  o  Governo  sueco 
insistiu  n'ella  por  uma  espécie  de  pundonor,  visto  que  por 
parte  do  Governo  inglez  existe  também  uma  restricção  simi- 
Ihante. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  27  de  Maio  de  1826.= 
111.""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sauto.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 
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o  MARQUEZ  DE  PAIí.UEIíIíA  AO  COIVUE 

de  porto-sa^vto. 

III.""  e  Ex.""  Sk. 

Em  consequência  da  recommendação  que  V.  Ex/  foi  ser- 
vido fazer-me  no  Despacho  n.°  122,  tenho  procurado  averi- 
guar por  todos  os  meios  que  estão  ao  meu  alcance,  se  com 
effeito  terá  algum  fundamento  a  noticia  communicada  por 
Luiz  António  de  Abreu  e  Lima,  dos  preparativos  que  se  sup- 
põe  feitos  nos  portos  d'este  Reino,  de  uma  expedição  mili- 
tar, a  qual,  debaixo  do  pretexto  apparente  de  soccorrer  os 
gregos,  teria  por  verdadeiro  objecto  operar  um  desembarque 
na  Sicilia.  V.  Ex.°  não  ignora  que  em  taes  matérias  nenhum 
Agente  diplomático,  por  maior  que  seja  a  sua  vigilância  e  a 
sua  actividade,  pôde  adquirir  uma  cabal  certeza,  em  que  funde 
a  sua  opinião.  Mr.  Canning,  a  quem  consultei  sobre  este  as- 
sumpto, e  dei  parte  das  suspeitas  que  V.  Ex."  me  manifes- 
tara, assegurou-me  que  lhe  não  parecia  possivel  fazerem-se 
secretamente  em  Inglaterra,  e  sem  conhecimento  do  Governo, 
preparativos  da  natureza  dos  que  uma  tal  expedição  exigiria ; 
e  accrescentou  com  alguma  seriedade,  que,  se  se  tractava  ac- 
tualmente em  Inglaterra  de  armamentos  por  conta  de  parti- 
culares, eram  só  destinados  para  a  Grécia.  Esta  opinião,  enun- 
ciada por  um  Ministro  tão  cauto  como  Mr.  Canning,  não  pôde 
deixar  de  ser  fundada  em  bases  verdadeiras,  não  sendo  de 
admirar  que  o  Gabinete  britannico  se  ache  disposto  actual- 
mente a  fechar  os  olhos  sobre  uma  similhante  empreza,  ainda 
que  ostensivamente  a  não  possa  auctorisar.  Já  em  outro  Offi- 
cio  referi  a  V.  Ex.*,  que  novamente  se  falia  da  ida  de  Lord 
Cochrane,  e  agora  dizem  que  o  Coronel  Posa,  bem  como  al- 
guns outros  refugiados  italianos,  se  dispõem  para  o  mesmo 
fim,  o  que  talvez  deu  origem  ao  boato  do  supposto  desem- 
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barque  na  Sicília.  N'uma  palavra,  ainda  que  em  Londres  e 
Bruxellas  se  acha  um  cerlo  numero  de  prófugos  hespanhoes 
e  italianos,  por  serem  estes  quasi  os  únicos  asylos  que  lhes 
restam  na  Europa,  não  é  provável  que  achem  meios  pecu- 
niários sufficientes,  nem  que  possam  ter  bastante  influencia 
para  efíectuarem  uma  séria  tentativa  revolucionaria,  sobre 
tudo  achando-se  agora  totalmente  removida  a  apprehensão 
de  uma  guerra  entre  as  grandes  potencias  da  Europa. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  communicação  que  me  faz  no  Des- 
pacho reservado  n.°  40,  da  correspondência  que  ultimamente 
teve  logar  entre  Joaquim  Severino  Gomes  e  o  Duque  do  In- 
fantado, correspondência  em  que  o  Governo  de  Portugal  e  o 
seu  Encarregado  de  negócios  na  Hespanha  teem  por  certo  a 
seu  favor  a  justiça  e  o  direito.  Tive  occasião  de  tocar  tam- 
bém n'este  objecto  a  3Ir.  Canning,  e  pareceu-me  que  elle 
considerava  a  questão  como  terminada,  achando-se  a  Hespa- 
nha na  mais  completa  impotência,  ainda  quando  quizesse  pres- 
tar ouvidos  ás  perniciosas  insinuações  dos  intrigantes.  Nao 
deixou  porém  Mr.  Canning  de  reconhecer,  que  o  Officio  do 
Duque  do  Infantado  era  concebido  em  termos  indecisos,  e 
fundados  era  argumentos  fúteis,  como,  por  exemplo,  o  da  per- 
manência do  Embaixador  de  Hespanha  em  Portugal. 

Tenho  a  honra  de  remetter  incluso  o  discurso  pronunciado 
pelos  Commissarios  Régios  em  nome  de  S.  M.  B.  no  acto  da 
prorogação  do  Parlamento.  Este  discurso  nada  tem  de  notá- 
vel senão  o  annuncio  da  paz  com  os  burmezes,  e  a  indicação 
dos  esforços  que  este  Gabinete  tem  empregado  para  manter 
a  paz  da  Europa,  isto  é,  entre  a  Rússia  e  a  Turquia,  assim 
como  para  reconciliar  a  Hespanha  com  as  suas  colónias  da 
America.  N'esta  ultima  parte  parece  porém  haverem  sido 
completamente  frustrados  os  seus  esforços,  e  assim  tem  acon- 
tecido aos  que  empregou  para  obter  do  Governo  hespanhol 
as  indemnisaçòes  ajustadas  a  favor  dos  súbditos  inglezes,  cujos 
navios  foram  apresados  pelas  forças  navacs  de  Hespanha. 
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Em  um  Conselho  privado,  presidido  lionlem  por  S.  M.,  se 
approvou  a  Proclamação  que  amanhã  deve  publicar-se,  dis- 
solvendo o  actual  Parlamento,  e  mandando  proceder  até  ao 
dia  5  de  Junho  á  eleição  dos  novos  membros  na  futura  Ca- 
mará dos  Communs.  Suppòe-se  que  haverá  pouco  mais  ou 
menos  cento  e  cincoenta  membros  novos  na  futura  Camará, 
o  que  se  reputa  aqui  um  numero  considerável,  attendendo  ao 
uso  que  geralmente  prevalece  de  serem  quasi  sempre  reelei- 
tos os  mesmos.  A  questão  dos  catholicos  é  a  que  influe  mais 
para  excluir  do  Parlamento  uma  porção  dos  actuaes  mem- 
bros dos  Communs,  á  vista  da  exaltação  que  predomina  em 
vários  districtos  contra  as  pertençòes  d'aquelles.  Entretanto 
não  se  julga  que  haverá  grandes  contestações  ou  rivalidades 
entre  os  candidatos ;  e  especialmente  na  cidade  de  Londres 
e  Westminster  julga-se  que  não  se  renovarão  d'esta  vez  as 
scenas  que  frequentemente  se  apresentam  no  conflicto  da  ex- 
citação popular. 

Annuncia-se  a  nomeação  de  cinco  ou  seis  novos  Pares,  e 
entre  outros  se  preconisa  Sir  Charles  Stuart,  posto  que  não 
julgo  indubitável  a  sua  promoção  no  actual  momento,  visto 
ter  elle  incorrido  no  desagrado  de  Mr.  Canning. 

Espalhou-se  hontem  n'esta  cidade  a  noticia  (que  reputo 
ser  falsa)  da  tomada  de  Montevideu  pelos  insurgentes.  Este 
boato  vem  por  via  de  Caracas,  o  que  a  meu  ver  lhe  tira  toda 
a  probabilidade. 

Mr.  Murray,  que  voltava  do  México  juntamente  com  o 
Agente  d'aquella  Republica,  encarregado  do  ajuste  final  do 
tractado  com  a  Grã-Bretanha,  tocou  em  Havana,  e  consta 
agora  que,  em  logar  de  seguir  viagem  d'ahi  em  direitura  a 
Inglaterra,  se  dirigira  a  Nevv-York,  sem  que  possa  imaginar- 
se  qual  seja  o  motivo  de  similhante  destino.  As  cartas  par- 
ticulares do  México  dão  logar  a  pensar  que  ha  alli  bastante 
descontentamento  contra  a  actual  forma  do  seu  Governo,  e 
que  o  partido  realista,  ou  mesmo  hespanhol,  teria  ainda  a  seu 
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favor  elementos  de  vantagem,  se  o  Gabinete  de  Madrid  sou- 
besse a  tempo  aproveita-los  em  favor  de  algum  Príncipe  da 
Família  Eeal  de  Hespanha,  empregando  opportunamente  os 
meios  convenientes,  e  sacrificando  de  uma  vez  os  prejuizos, 
cuja  conservação  lhe  nao  pôde  proporcionar  a  menor  utilidade. 
Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  2  de  Junho  de  1826. 
=  111.""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Vorio-Sanío.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  IIABQUEK  DE  PAL.1IEL.I.A  AO  COMDE 
DE  PORTO-SANTO. 

III.""  e  Ex."°  Sn. 

Incluso  achará  V.  Ex."  o  contra-projecto  de  tractado  de 
commercio,  ha  tanlo  tempo  annunciado  por  Mr.  Canning,  e 
que  só  hontem  á  tarde  recebi.  Receio  que  a  leitura  d'este 
documento  produza  em  V.  Ex.*  uma  impressão  bem  pouco 
agradável ;  e  confesso  que  pela  minha  parte  não  a  pude  con- 
cluir sem  frequentes  movimentos  internos  de  impaciência, 
tanto  pelo  que  diz  respeito  á  substancia,  quanto  á  forma  e 
ao  estylo  da  maior  parte  dos  artigos  propostos.  Nem  era  de 
suppôr  que,  depois  da  discussão  preparatória  que  já  teve  lo- 
gar  sobre  o  projecto  apresentado  a  este  Governo  na  conformi- 
dade das  minhas  instrucçòes,  se  formulasse  similhante  contra- 
projecto,  em  que  Mr.  Canning  não  se  faz  cargo  de  nenhuma 
das  minhas  explicações,  nem  das  respostas  dadas  ás  suas  pri- 
meiras objecções,  aproveitando-se  ao  mesmo  tempo  de  tudo 
o  que  na  referida  discussão  lhe  foi  concedido  pela  nossa  parte. 

É  ocioso  indicar  a  V.  Ex.*  o  artigo  9.°,  no  qual  se  pcr- 
tendem  annullar  todos  os  privilégios  da  Companhia  do  Alto- 
Douro;  o  artigo  11.",  no  qual  se  nos  oíTerece  somente  a  van- 
tagem concedida  pelo  tractado  de  Mcthuen  sobre  os  vinhos 
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de  França,  e  se  exige  em  troco,  além  do  favor  antigamente 
concedido  aos  lanifícios,  a  vantagem  de  um  terço  dos  direi- 
tos sobre  todas  as  fazendas  de  lã,  algodão,  seda,  peixe  sal- 
gado, e  azeite  de  peixe,  do  producto  ou  fabrico  de  outras  Na- 
ções; e  o  artigo  19.°,  em  que  se  tracta  do  Juiz  Conservador. 
O  artigo  20.°  sobre  a  liberdade  de  culto  é  ainda  a  meu  ver 
redigido  era  termos  menos  decorosos  do  que  os  de  vários  ar- 
tigos famosos  do  tractado  de  1810.  Finalmente  notarei  o  ar- 
tigo 23.°,  no  qual  se  pertende  de  uma  pennada  perpetuar  a 
concessão  de  todos  os  privilégios,  por  mais  absurdos  que  se- 
jam, estipulados  nos  antigos  tractados,  á  excepção  tão  somente 
de  ura  que  nos  era  favorável. 

Pertençôes  tão  exorbitantes,  e  que  tão  mal  concordam  com 
as  prévias  asserções  d'este  Ministério,  e  mesmo  com  o  espi- 
rito dos  outros  tractados  de  coramercio  que  o  Governo  bri- 
tannico  tem  ultimamente  negociado,  me  induziram  a  pensar, 
que  no  fundo  Mr.  Canning  não  deseja  por  agora  concluir  com- 
nosco  ura  novo  tractado,  e  que  antes  pertende  procrastinar 
a  negociação,  e  fazer  durar  o  de  1810. 

Por  outra  parte,  o  trabalho  que  elle  e  Mr.  Huskisson  to- 
maram para  preparar  este  volumoso  e  detalhado  contra- 
projecto,  é  sem  duvida  grande,  e  nem  me  parece  provável 
que  quizessem  perder  tanto  terapo  para  similhante  objecto, 
se  não  tivessem  seriamente  o  intento  de  proseguir  a  nego- 
ciação. 

Procurei  esta  manhã  ver  Mr.  Canning,  para  lhe  perguntar 
se  havia  esperança  de  se  modificarem  na  discussão  as  per- 
tençôes em  que  dissentimos,  e  poder  dar  a  V.  Ex."  mais  al- 
guma luz  sobre  o  êxito  que  terá  este  negocio.  Não  houve  po- 
rém meio  de  me  avistar  com  elle,  e  indicou-me  uma  confe- 
rencia formal  para  quarta  feira  próxima. 

N'este  intervallo  proponho-me  a  responder  á  sua  Nota, 
sem  entrar  em  nenhum  detalhe,  fazendo-lhe  observar  somente, 
que  terei  de  reproduzir  na  discussão  grande  parte  das  rede- 
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xòes  que  já  lhe  fiz,  e  de  que  S.  Ex.''  se  nao  fez  cargo  no  seu 
contra-projecto. 

Procurarei  guardar  na  discussão  a  maior  moderação,  ató 
chegar  a  convencer-me  positivamente  da  possibilidade  ou  im- 
possibilidade de  virmos  a  um  accôrdo. 

Logo  que  a  similhante  respeito  se  ache  removida  toda  a 
duvida,  competirá  ao  nosso  Governo  decidir,  se  deve  lançar- 
se  mão  da  outra  alternativa  proposta,  isto  é,  de  uma  conven- 
ção que  não  seja  fundada  sobre  a  concessão  de  mútuos  fa- 
vores; ou  se,  em  razão  das  criticas  circumstancias  em  que 
nos  achamos,  será  forçoso  passar  pela  dura  necessidade  de 
deixar  ir  por  mais  algum  tempo  o  tractado  de  1810. 

Esteja  V.  Ex.''  na  certeza  de  que  trabalharei  com  o  zelo 
que  me  dieta  a  minha  obrigação,  e  que  pedem  tão  grandes 
interesses;  e  queira  fazer-me  o  favor  de  assim  o  protestar 
em  meu  nome  aos  Senhores  do  Governo  creado  pelo  Real 
Decreto  de  6  de  Março  de  1826,  presidido  pela  Sereníssima 
Senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria,  cuja  Mão  peço  licença  para 
beijar  com  o  mais  profundo  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  3  de  Junho  de  1826.= 
111."'°  e  Ex."°  Sr.  Conde  de  Vorto-Sauto.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  im,RaUEZ  DE  PAIillEIiL.A  AO  COMnE 

de  pobto-saivto. 

III.'"  e  Ex.'"  Sr. 

No  dia  7  do  corrente  teve  logar  a  conferencia,  que  me 
havia  sido  annunciada,  com  Mr.  Canning  e  Mr.  Huskisson. 
Comecei  por  declarar  a  estes  Ministros,  que  estava  prorapto 
a  entrar  na  analyse,  artigo  por  artigo,  do  contra-projecto  que 
me  havia  sido  transmitlido  por  Mr.  Canning,  e  que  desde  já 
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os  prevenia,  que  me  veria  obrigado  a  objectar  á  fórraa  e  re- 
dacção de  um  grande  numero  de  artigos ;  assim  como  a  pe- 
dir a  inserção  de  algumas  das  estipulações  propostas  no  pri- 
meiro projecto,  as  quaes  se  achavam  omittidas  no  contra- 
projecto,  sem  que  d'isso  me  constasse  a  razão,  entre  outras, 
as  dos  artigos  9.°,  12.",  17.°  e  19.°  do  projecto  por  mim  apre- 
sentado. Finalmente  accrescentei,  que  no  contra-projecto  en- 
contrava algumas  espécies  novas,  para  u  admissão  das  quaes 
me  não  achava  munido  de  instrucções  sufficientes,  e  indiquei 
designadamente  os  artigos  6.°  e  1 5.°  do  dito  contra-projecto. 

Todas  as  diíliculdades  assim  indicadas  alieguei  eu  que  me 
pareciam  comparativamente  susceptiveis  de  se  superarem, 
comtanto  que  estivéssemos  de  uma  vez  de  accôrdo  sobre  a 
substancia  dos  dois  artigos  9.°  e  11.°  do  contra-projecto;  o 
primeiro  relativo  á  Companhia  do  Alto-Douro,  o  segundo  aos 
favores  que  mutuamente  se  estipulam  para  certos  géneros  do 
producto  dos  dois  Paizes  respectivos,  por  serem  estes  dois  ar- 
tigos aquelles  em  que  havia  maior  dissidência,  e  que  ao  mesmo 
tempo  se  podiam  considerar  como  a  chave  de  todo  o  tractado, 
Propuz  portanto  que  a  discussão  versasse  previamente  sobre 
os  ditos  dois  artigos,  no  que  os  dois  Ministros  britannicos  sem 
difficuldade  consentiram. 

Para  o  resultado  d'esta  discussão  me  refiro  ao  incluso  Me- 
morandum,  que  escrevi  em  francez  a  fim  de  o  poder  com- 
municar  litteralmente  a  Mr.  Canning,  a  quem  hoje  o  envio 
por  copia,  e  terei  o  cuidado  de  informar  a  V.  Ex.^  para  o 
próximo  paquete  das  observações  que  fizer  o  dito  Ministro, 
no  caso  que  entenda  dever  apresenta-las.  Pareceu-me  inútil 
entrar  no  detalhe  circumstanciado  de  todos  os  argumentos 
que  pro  e  contra  se  produziram  para  justificar,  por  uma  parte, 
as  allegaçòes  dos  inglezes  contra  a  Companhia,  por  outra,  a 
necessidade,  para  bem  do  coramercio  dos  vinhos  e  da  conve- 
niência mesmo  dos  consumidores  inglezes,  de  conservar  uma 
corporação,  que  aliás  não  pôde  ser  abolida  sem  a  mais  fla- 

TOIW.     II.  24 
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grante  injustiça,  em  quanto  durar  o  prazo  que  lhe  foi  conce- 
dido por  Decreto  Real  para  a  prorogação  dos  seus  privilégios. 
Creio  que  a  este  respeito  fiz  tudo  quanto  de  mim  dependia, 
posto  que  não  possa  ter  a  satisfação  de  haver  abalado  a  opi- 
nião formada  por  Mr.  Huskisson. 

Também  empreguei  os  devidos  esforços  para  demonstrar 
que  os  favores  pedidos  no  contra-projecto  para  todos  os  pro- 
ductos  das  fabricas  inglezas,  de  la,  seda  e  algodão,  assim  como 
para  o  peixe  salgado  e  azeite  de  peixe,  eram  absolutamente 
desproporcionados  á  vantagem  que  se  nos  offerecia  sobre  os  vi- 
nhos de  França  unicamente ;  além  de  que  parecia  irrisório  to- 
mar-se  o  tractado  de  Methuen  (que  devemos  considerar  como 
perpetuo)  por  base  para  uma  das  partes  contractantes,  ao  mes- 
mo tempo  que  se  ampliavam  enormemente  as  suas  estipulações 
em  favor  da  outra.  Representei  que  existiam  em  Portugal  fa- 
bricas de  seda,  que  o  Governo  devia  proteger,  assim  como  a 
pesca  da  costa  do  Reino,  em  que  se  emprega  o  sal  das  nossas 
marinhas:  e  não  deixei  também  de  fazer  considerar,  que  a 
Hespanha,  sem  conceder  favor  algum  de  coramercio  a  este 
Paiz,  está  gosando  para  os  seus  vinhos  de  uma  vantagem  igual 
á  que  se  vende  tão  cara  a  Portugal,  pedindo  a  justiça  que  fos- 
semos ao  menos  avantajados,  pelo  que  toca  aos  nossos  vinhos 
nos  portos  de  Inglaterra,  sobre  os  demais  estrangeiros,  tanto 
como  sobre  os  francezes. 

Estas  questões  foram  longamente  debatidas,  e  do  resultado 
dou  conta  no  documento  incluso,  pedindo  licença  para  fazer 
observar  a  V.  Ex.^,  que  a  nada  me  obriguei,  nem  mesmo  dei 
logar  a  esperar-se  que  poderia  desistir  em  cousa  alguma  do 
que  prescrevem  as  minhas  instrucções,  as  quaes  (explicitamente 
o  declarei)  se  reduziam  a  oíferecer  o  favor  de  que  se  tracta  para 
os  lanifícios  e  fazendas  de  algodão  inglezas,  em  cambio  de  um 
favor  similhante  para  os  vinhos  de  Portugal  sobre  os  de  França 
e  todos  os  demais  estrangeiros. 

Em  quanto  á  Companhia  do  Alto-Dauro,  ponderei  que  nào 
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era  possível  admitlir  no  tractado  estipularão  alguma  que  in- 
fringisse os  seus  privilégios ;  porém  que  o  Governo  de  Portu- 
gal curava  de  reformar  os  abusos  que  se  tenham  podido  intro- 
duzir na  administração  d'esse  Estabelecimento. 

Conclui  dizendo,  que  passava  a  sollicitar  as  ordens  de  V. 
Ex.^,  a  quem  já  pelo  precedente  p&quete  remettèra  copia  do 
contra-projecto,  e  que  até  á  recepção  das  ditas  ordens  sus- 
pendia a  resposta  à  Nota  de  Mr.  Canning  datada  de  6  do  cor- 
rente acompanhando  o  seu  contra-projecto. 

A  impressão  portanto  que  me  ficou,  e  de  que  dou  conta  no 
papel  incluso,  só  se  refere  ás  disposições  mais  ou  menos  cla- 
ramente manifestadas  por  MM.  Canning  e  Huskisson  no  de- 
curso da  conferencia ;  e  se  reduzem,  em  quanto  á  Companhia 
do  Alto-Douro,  a  exigir  uma  promessa  de  não  renovar  o  seu 
privilegio  antes  da  expiração  do  novo  tractado,  a  fim  de  dar 
logar,  quando  haja  de  se  negociar  outro,  a  poder  livremente 
discutir-se  por  ambas  as  partes  esta  questão,  seguindo-se  o 
accôrdo  que  então  parecer  a  ambos  mais  conveniente.  Tam- 
bém me  parece  que  insistirão  em  que  se  enuncie  designada- 
mente quaes  as  reformas  que  se  pertendem  eífectuar  na  admi- 
nistração da  Companhia. 

Em  quanto  ao  artigo  1 1 .",  tenho  a  quasi  certeza  de  que  es- 
tão dispostos  a  ceder,  pelo  que  toca  ás  fazendas  de  seda,  com- 
tanto  que  se  admitiam  as  que  têem  mistura  de  seda  com  lã 
ou  algodão. 

Também  me  pareceu  (mas  não  com  a  mesma  certeza)  que 
se  concederia  aos  nossos  vinhos  a  vantagem  pedida  sobre  todos 
os  demais  estrangeiros.  Achei  porém  Mr.  Huskisson  determi- 
nado a  insistir  na  sua  pertenção  relativamente  ao  peixe  sal- 
gado; e  talvez  será  esta  a  occasião  de  se  allegar  pela  nossa 
parte  a  justa  pertenção  de  sermos  admittidos  á  pesca  dos  ban- 
cos da  Terra-Nova,  como  já  indiquei  em  uma  Nota  a  Mr. 
Canning. 

Depois  d'esta  longa  exposição  ainda  me  resta  recapitular 
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os  principaes  pontos  sobre  os  quaes  se  faz  necessário  que  eu 
receba  ordens  e  instrucções  de  V.  Ex.'  para  proseguir,  e  por- 
ventura terminar  cora  fructo  a  negociação.  Rogo  por  conse- 
guinte a  V.  Ex.°  o  favor  de  esclarecer-me  sobre  os  seguintes 
quesitos : 

1.°  Qual  é  o  summo  da  concessão  que  deverá  fazer-se  re- 
lativamente aos  artigos  de  producção  ingleza,  que  hão  de  ser 
avantajados  em  Portugal? 

2."  Quaes  são  as  reformas  que  podem  fazer-se  na  Compa- 
nhia do  Alto-Douro?  Deverão  estas  reformas  ser  enunciadas 
no  artigo  do  tractado?  Convirá  que  se  estipule  a  promessa  de 
não  renovar  o  privilegio  da  Companhia  até  á  expiração  do 
mesmo  tractado;  ou  poderá  isto  ser  objecto  de  uma  Nota,  ou 
de  algum  outro  documento  official? 

3.°  Deverei  insistir  era  que  se  conceda  aos  navios  de  con- 
strucção  estrangeira  debaixo  da  bandeira  portugueza  o  favor 
promettido  por  espaço  de  sete  annos  no  tractado  com  a  Co- 
lumbia;  ou  consentir  na  redacção  do  artigo  5."  do  contra- 
projecto,  na  qual  se  observa  uma  diíTerença  que  me  parece  não 
existir  nas  convenções  recentemente  feitas  com  as  Cidades  an- 
seaticas,  os  Estados-Unidos,  etc.  ? 

4.°  Quaes  são  os  portos  das  nossas  colónias  que  mais  con- 
virá abrir  ao  commercio  inglez,  visto  que  no  artigo  6.**  do 
contra-projecto  parece  que  unicamente  lhe  ficam  vedados  os 
portos  do  dominio  de  S.  M.  na  Ásia,  quando  se  me  affigura 
talvez  mais  essencial  exceptuar  os  da  costa  de  Africa?  Sobre 
isto  cumpre-me  accrescentar,  que  Mr.  Huskisson  me  disse  que 
designássemos  as  excepções  que  pertendiamos  fazer. 

5.°  Keferindo-me  ao  artigo  11.°  do  contra-projecto,  não 
será  necessário  reservarmo-nos  o  direito  de  estipular  algum 
favor  para  géneros  de  outras  Nações,  comtanto  que  seja  em 
troca  de  um  favor  equivalente,  e  que  não  entenda  com  os  ge- 
reros  que  se  reservam  no  mesmo  artigo  por  parte  dos  ingle- 
zes;  bem  entendido  que  o  commercio  britannico  terá  direito 
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aos  mesmos  favores  que  se  concederem  a  qualquer  outra  Na- 
ção, uma  vez  que  oífereça  um  equivalente  quam  proxime? 
Também  é  necessário  saber  a  data  desde  quando  deverão  co- 
meçar a  ter  effeito  as  estipulações  do  novo  tractado,  e  cessar 
as  de  1810,  tendo-se  deixado  em  branco  esta  data  no  contra- 
projecto. 

6."  Parece-me  derogatoria  a  redacção  do  artigo  13.°  do 
contra-projecto :  posto  que  seja  copia  de  tractados  precedentes, 
talvez  podesse  corrigir-se  tornando  a  disposição  reciproca. 

7."  O  artigo  15."  do  contra-projecto  contém  uma  proposi- 
ção nova,  e  sobre  a  qual  careço  inteiramente  de  instrucções, 
vem  a  ser  a  de  conceder  o  livre  deposito  das  fazendas  ingle- 
zas  nas  alfandegas  de  Portugal,  para  poderem  ser  reexporta- 
das sem  pagar  direitos  de  entrada,  mas  só  de  deposito.  Este 
artigo  está  concebido  em  termos  algum  tanto  equivocos;  e  não 
se  entende  se  exige  o  desembarque  para  deposito  de  fazendas 
inglezas,  ou  se  tão  somente  poderá  applicar-se  á  baldeação 
actualmente  admiltida  nos  portos  de  Portugal.  Também  é  di- 
gno de  reparo  exigir-se  a  admissão  para  deposito  de  fazendas 
inglezas  em  todos  os  portos  d'esse  Reino  onde  houver  alfan- 
degas, ao  passo  que  a  estipulação  pela  parte  da  Inglaterra  é 
muito  mais  restricta. 

8.°  Quanto  ao  artigo  16."  do  contra-projecto,  que  inclue 
na  definição  do  contrabando  de  guerra  madeiras  de  construc- 
ção  e  outros  objectos,  que  me  parece  não  haverem  sido  men- 
cionados nos  tractados  precedentes,  nem  nos  tractados  com  ou- 
tras Nações,  convirá  ser  admittido? 

9.°  No  artigo  relativo  ao  Juiz  Conservador  não  se  fez  men- 
ção da  clausula  de  reserva  que  officialmente  enunciei  a  Mr. 
Canning:  deverei  insistir  na  inserção  d'esta  clausula? 

10.°  O  artigo  20.°,  que  se  refere  á  liberdade  de  culto,  é 
copiado  do  tractado  de  1810;  parece-me  porém  tão  desusada 
a  estipulação,  pela  qual  o  Governo  britannico  pertende  prote- 
ger todos  03  estrangeires,  sem  serem  subditcs  britannicf^s  re- 
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sidentes  em  Portugal,  não  pertencentes  á  Igreja  Calholica,  e 
julgo  ao  mesmo  tempo  tão  escusada  essa  declaração,  que  rogo 
a  V.  Ex/  me  auctorise  a  insistir  em  que  não  seja  admittida. 

11."  Também  me  parece  escusada  a  renuncia  contida  no 
artigo  22.°  do  contra-projecto,  do  antigo  (pertendido)  direito 
de  estabelecer  feitoria  ingleza  em  Portugal ;  e  por  outro  lado 
parece  demasiadamente  estensa  e  vaga  a  declaração  do  artigo 
seguinte,  de  que  todos  os  favores,  privilégios  e  immunidades 
contidos  nos  antigos  tractados  ficarão  era  vigor,  á  excepção  d'a- 
quelle  que  nos  faria  conta  conservar,  isto  é,  o  de  que  a  ban- 
deira cobre  a  carga ;  e  julgo  que  ainda  mesmo  fazendc-se  o  sa- 
crifício, que  se  tem  tornado  quasi  indispensável,  d'cste  direito, 
não  convém  confirmar  em  massa  todos  os  outros. 

12.°  Deverei  admittir  sem  alteração  o  artigo  24.°  do  con- 
tra-projecto, em  que  se  prevê  o  caso  de  rompimento  de  guerra, 
ainda  mesmo  quando  este  artigo  se  não  encontre  nos  tractados 
da  Grã-Bretanha  com  nenhuma  outra  Nação? 

13.°  No  contra-projecto  propòe-se  o  prazo  de  dez  annos 
para  a  duração  do  tractado:  poderá  admittir-se?  ou  deverei 
insistir  no  prazo  de  oito  annos,  que  V.  Ex.*  me  auctorisou  a 
fixar? 

14.°  Deverei,  ou  não,  insistir  na  declaração  do  direito  para 
a  pesca  do  bacalhau  nos  bancos  da  Terra-Nova,  sobre  tudo  se 
houver  de  se  conceder  em  Portugal  ura  favor  ao  peixe  salgado 
das  pescarias  britannicas? 

15.°  Deverei  reproduzir  o  artigo  9.°  do  projecto  de  tra- 
ctado por  mim  apresentado,  que  se  refere  aos  privilégios  re- 
ciprocamente concedidos  aos  Agentes  diplomáticos? 

16.°  Deverei,  ou  não,  exigir  um  artigo  relativo  aos  paque- 
tes entre  Inglaterra  e  Portugal,  visto  que  no  contra-projecto 
se  não  faz  menção  do  artigo  que  a  esse  respeito  apresentei? 

17.°  Deverei,  ou  não,  renovar  a  proposição  de  se  não  ad- 
mittir em  Portugal  fato  feito  em  Inglaterra,  visto  que  o  contra- 
projecto  também  guarda  silencio  a  esse  respeito? 
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18.*  Finalmente  não  entro  em  duvida  de  que  deverei  emen- 
dar a  omissão,  que  também  encontro  no  contra-projecto,  de 
um  artigo  em  que  se  estipule,  que  o  commercio  entre  Portu- 
gal e  o  Brasil  poderá  sempre  ser  mais  favorecido  do  que  ne- 
nhum outro. 

Creio  haver  indicado  pouco  mais  ou  menos  os  principaes  que- 
sitos que  exigem  solução,  tanto  pelo  que  respeita  a  novas  es- 
pécies inseridas  no  contra-projecto,  quanto  á  omissão  de  ou- 
tras que  se  achavam  no  projecto  que  apresentei ;  e  só  accres- 
cento  a  observação  de  que  será  já  agora  impossivel,  por  mais 
rápida  que  venha  a  resposta  de  V.  Ex.^,  ajustar-se  cousa  al- 
guma dentro  do  prazo  marcado  por  Mr.  Canning,  assim  como 
aquelle  em  que  poderia  suspender-se  o  tractado  de  1810.  Fi- 
quei porém  de  accordo  com  os  dois  Plenipotenciários  inglezes 
em  sollicitar  promptamente  as  instrucçòes  necessárias,  devendo 
notar  que,  se  não  estiverem  aqui  antes  do  fim  de  Julho,  occor- 
rerão  ulteriores  delongas,  occasionadas  pela  ausência  de  Lon- 
dres de  todos  os  membros  do  Gabinete,  que  em  caso  algum 
dispensam  as  suas  viagens  na  estação  competente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  10  de  Junho  de  1826.= 
111.'"''  e  Ex.'"°  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/argwe-  de  Pal- 
mella. 


o  JUARQfJEZ  DE  PAIíISEIíLiA  AO  COMDE 

d£  pouto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

HxVVENDO  escriplo  largamente  pela  mala  que  d'aqui  saiu 
ha  três  dias,  pouco  terei  que  dizer  hoje  a  V.  Ex.°,  e  só  faço 
este  Officio  para  cumprir  com  o  meu  dever,  e  acompanhar  al- 
guns massos  de  gazetas  e  Officios  das  outras  Missões. 

Incluso  tenho  a  honra  de  remelter :  —  1 .°  um  masso  que  me 
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foi  entregue  por  Mr.  Morris,  Vice-Consul  de  França,  em  que 
se  contém  um  mappa  bera  interessante  das  importações  e  ex- 
portações do  commercio  britannico  ha  mais  de  um  século.  Este 
mappa  é  feito  com  muita  individuação,  e  tem  sido  summa- 
mente  apreciado  em  Inglaterra.  É  offerecido  pelo  auetor,  se- 
gundo V.  Ex.*  verá  da  carta  que  elle  me  escreveu.  Supponho 
que  Mr.  Morris  terá  dirigido  similhantes  oíTertas  a  todas  as 
demais  Cortes,  e  é  provável  que  espere  de  cada  uma  d'ellas 
algum  pequeno  presente  em  remuneração.  —  2.°  uma  carta 
endereçada  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  pelo  Capitão  Macphail, 
em  que  se  contém,  segundo  penso,  a  certidão  dos  annos  de  ser- 
viço d'este  ofGcial,  que  por  motivo  da  sua  ausência  de  Ingla- 
terra não  pôde  ser  enviada  juntamente  com  as  outras. 

Previno  aV.  Ex.",  que  pelo  Cônsul  em  Bristol,  A.  B.  de 
Mascarenhas,  que  está  a  partir  para  Lisboa,  remetto  dois  vo- 
lumes de  uma  obra  que  o  Dr.  Halliday,  pensionado  de  S.  M., 
offerece  a  S.  A.  R.  a  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel 
Maria. 

Mr.  Canning,  a  quem  communiquei,  como  havia  annunciado 
a  V.  Ex.^,  o  resurao,  que  lhe  escrevi  em  francez,  da  nossa  ul- 
tima conferencia,  e  que  ia  incluso  no  Officio  reservado  n.°  70, 
mandou-me  dizer  que  havia  Iransmittido  o  referido  documento 
a  Mr.  Huskisson,  que  actualmente  se  acha  em  Liverpool,  tra- 
ctando  da  sua  eleição  para  o  Parlamento,  e  prometteu  respon- 
der-me  dentro  em  poucos  dias. 

Não  occorre  noticia  nenhuma  publica  de  importância.  Os 
jornaes,  comoV.  Ex.®  verá,  estão  cheios  de  chronicas  eleito- 
raes.  S.  A.  R.  o  Duque  de  York  tem  estado  doente,  e  não  deixa 
de  dar  cuidado  a  sua  enfermidade.  Chegou  ha  dias  a  esta  ca- 
pital o  Visconde  de  Rezende,  Ministro  do  Brasil  em  Vienna,  e 
parece  que  a  sua  viagem  não  tem  outro  objecto  mais  do  que 
.  avistar-se  com  o  seu  collega  Itabayana,  tencionando  regressar 
brevemente  para  a  sua  residência. 

Já  V.  Ex.'  saberá  que  as  noticias  vindas  ultimamente  da 
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Rússia  não  são  de  natureza  agradável,  e  que  de  novo  se  ma- 
nifestam symptomas  de  descontentamento  n'aquelle  Império. 

Peço  a  V.  Ex."  queira  fazer  presente  a  S.  A.  R.  a  Sere- 
nissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria  os  sentimentos  do 
meu  respeito,  e  beijar  em  meu  nome  a  sua  Real  Mão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  14  de  Junho  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  JI/ar(/í<e:;  de  Pal- 
mella. 


o  UARQUEZ  DE  PAL.lli:L.Iiyl  AO  COIVDE 

de  porto-saisto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  com  os  n.°'  124  a 
126  ostensivos,  e  n.°  41  reservado,  a  cujo  contheudo  respon- 
derei separadamente. 

Logo  communiquei  ao  Cônsul  geral  Francisco  Teixeira  de 
Sampaio  a  resolução  do  Governo  acerca  do  Vice-Consulado  de 
Glasgow  e  de  todos  os  demais  portos  da  Escócia.  O  dito  Sam- 
paio ficou  de  accôrdo  em  proceder  com  brevidade  ás  indaga- 
ções necessárias  para  propor — 1.°  quaes  sejam  os  portos  da 
Escócia  em  que  convirá  ter  Vice-Consules;—  2.°  quaes  os  in- 
dividuos  idóneos  que  devem  ser  propostos  para  estes  cargos. 

Fiz  constar  a  Mr.  Canning,  que  me  achava  auctorisado  para 
pagar  a  Mr.  Pike,  cuja  petição  fora  recommendada  por  S.  Ex.\ 
uma  gratificação  proporcionada  ao  serviço  que  o  dito  indivi- 
duo prestou  como  escripturario  da  commissão  mixta  de  Lon- 
dres. Creio  que  ficará  satisfeito  com  40  ou  50  libras,  isto  é, 
pouco  mais  ou  menos  a  metade  do  que  recebeu  do  Governo 
inglez. 

Ao  Marquez  de  Campo-Maior  communiquei  copia  da  caria 
do  Sr.  Ministro  da  Guerra  para  V,  Ex.',  acerca  das  pertenções 
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de  Sir  Archibald  Campbell,  Robert  Armstrong,  e  E.  Kempton 
Williams:  e  ao  mesmo  tempo  lhe  pedi  que  ajustasse  comigo 
a  maneira  de  sacar  sobre  o  banqueiro  Coutts  &  C.^,  depositá- 
rio das  2:000  libras  que  ficaram  para  fazer  face  ás  reclama- 
ções ainda  pendentes,  a  quantia  de  libras  63,18,4,  que  deve 
entregar-se  ao  Marechal  de  Campo  Jorge  Elder,  em  virtude 
da  decisão  da  commissão  encarregada  de  distribuir  o  dinheiro 
das  presas,  que  V.  Ex/  me  communica  em  o  seu  Despacho 
n.°  125. 

Dirigi  um  Oílicio  ao  Cônsul  em  Bristol,  para  exigir  infor- 
mações promptas  sobre  o  abuso  de  que  é  accusado  o  Vice- 
Consul  em  Swansea  no  caso  do  brigue  inglez  Branstone. 

Aos  Agentes  dos  pagamentos  diplomáticos  n'esla  capital 
mandei  entregar  a  carta  do  Real  Erário,  que  vinha  inclusa  no 
Despacho  n."  125. 

Tenho  a  honra  de  remetter  copia  de  uma  carta  que  recebi 
do  nosso  Cônsul  em  Liverpool,  a  qual  contém  algumas  noticias 
pouco  agradáveis  do  Pará,  e  que,  a  serem  certas,  podem  in- 
spirar cuidado  sobre  a  tranquillidade  do  norte  do  Brasil.  Al- 
guns chefes  caboucos  procuram  expcllir  os  brancos  d'aquella 
Provincia,  e  declara-la  independente  do  Governo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, debaixo  da  forma  republicana.  Fortes  com  a  adhesão 
das  povoações  do  interior  da  Provincia,  dispunham-se  a  atacar 
a  capital,  que  diflicilmente  poderá  resistir. 

Chamo  a  attenção  de  V.  Ex."  sobre  ura  artigo  inserto  no 
Morning  Clironicle  de  hontem,  que  annuncia  a  chegada  de  SS. 
MM.  II.  ao  Rio  de  Janeiro  no  dia  1.°  de  Abrd,  de  volta  da 
sua  excursão  á  cidade  da  Bahia ;  a  publicação  da  ratificação 
do  tractado  de  29  de  Agosto  do  anno  passado;  o  haver  sido 
adiada  a  abertura  do  Congresso,  e  algumas  outras  particula- 
ridades que  parecem  veridicas,  ainda  que  não  posso  garantir  a 
sua  aulhenticidade.  As  noticias  vieram  por  um  navio  de  guerra 
procedente  do  Rio  de  Janeiro. 

Recebeu-se  da  índia  a  noticia  da  renovação  das  hostilidades 
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contra  os  burmezes,  cujo  Governo  nào  enviou,  segundo  parece, 
a  ratificação  do  Iractado  no  prazo  estipulado.  Dizem  que  Sir 
Archibald  Campbell  conseguira  desde  logo  uma  nova  e  deci- 
siva victoria.  Resta  ver  se  bastará  este  successo  para  induzir 
aquelles  pobres  asiáticos  a  su]eitar-se  ós  duras  condições  que 
se  convencionaram  no  tractado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  21  de  Junho  de  1826.= 
III.""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Vorto-Sauto.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PALiUEIíIíA  AO  COTVDE 

de  porto-saiwo. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tenho  a  honra  de  incluir,  debaixo  do  n.°  1,  copia  de  uma 
carta  confidencial  que  me  dirigiu  Mr.  Canning  em  resposta  á 
communicação  que  eu  lhe  havia  feito  do  Memorandum  da  nossa 
conferencia  do  dia  7  do  corrente.  Pela  referida  resposta  verá 
V.  Ex.^  que  necessito  ordens  positivas  sobre  o  que  deverei  fa- 
zer no  caso  de  não  ser  possivel  obter  que  o  Governo  britannico 
estenda,  como  propozemos,  a  todos  os  vinhos  estrangeiros  a 
differença  de  direitos  que  até  agora  só  se  applicava  aos  de 
França.  Com  tudo  ainda  não  perco  a  esperança  de  obtermos 
uma  tão  razoável  e  moderada  pertenção. 

Com  o  n.°  2  achará  V.  Ex.*'  inclusa  uma  Nota  que  endere- 
cei a  Mr.  Canning,  acerca  da  violência  praticada  pelo  Capitão 
da  marinha  britannica  Ovven,  na  bahia  de  Lourenço  Marques. 
Desgraçadamente  a  resposta  ordinária  a  similhantes  reclama- 
ções é  mandar  proceder  a  exames  e  indagações  intermináveis, 
como  aconteceu  no  caso  da  outra  violação  de  território  com- 
mettida  na  Ilha  de  Santo  Antão,  e  que  desde  a  data  de  22  de 
Novembro  ultimo,  em  que  apresentei  a  reclamação,  ainda  não 
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pôde  verificar-se.  Pareceu-me  dever  aproveitar  o  ensejo  que 
se  offerecia  para  tornar  a  lembrar,  como  V.  Ex/  verá,  este 
negocio. 

Com  o  n.°  3  encontrará  V.  Ex."  copia  de  outra  Nota  diri- 
gida a  Mr.  Canning,  em  consequência  das  queixas  feitas  pelo 
Governador  das  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  contra  os  cru- 
zadores  inglezes,  e  das  representações  queSir\Mlliam  AXourt 
tem  feito  por  parte  deste  Governo  contra  a  protecção  que  elle 
suppòe  se  concede  ao  trafico  illicilo  da  escravatura  nas  nossas 
Ilhas  do  mar  da  Africa.  Procurei  cingir-me  ao  systema  ado- 
ptado por  y.  Ex.*  na  resposta  que  deu  ao  sobredito  Embai- 
xador sobre  uma  questão  da  mesma  natureza. 

Recebi  o  Despacho  reservado  n.°  44,  e  agradeço  a  V.  Ex.' 
a  certeza  que  me  dá  de  haver  sido  approvada  pelo  Governo 
d'esses  Reinos,  creado  pelo  Real  Decreto  de  6  de  Março  ul- 
timo, e  presidido  pela  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Isabel 
Maria,  a  carta  de  Officio  que  dirigi  ao  Barão  de  Itabayana,  so- 
bre o  melhodo  do  pagamento  do  empréstimo  que  pela  con- 
venção de  29  de  Agosto  de  1825  ficou  a  cargo  do  Governo  do 
Brasil.  Ao  dito  Barão  remetti  immedialamente  a  carta  que 
V.  Ex.^  lhe  dirigiu,  e  farei  quanto  de  mim  depender  por  con- 
seguir que  elle  se  preste  a  não  espaçar  além  de  15  de  Agosto 
próximo  futuro  o  primeiro  pagamento  das  prestações  estipu- 
ladas para  satisfação  das  350:000  libras  sterlinas  que  ainda 
lhe  restam  a  entregar.  É  natural  que  n'este  intervallo  cheguem 
do  Brasil  noticias,  que  necessariamente  terão  intluencia  sobre 
a  decisão  do  Barão. 

Entretanto  recebi  d'esse  Ministro  a  resposta  que  vai  inclusa 
com  o  n.°  4,  pela  qual  V.  Ex.'  verá,  que  elle  insiste  nas  suas 
pertenções,  tanto  sobre  o  modo  de  amortisar  o  empréstimo, 
quanto  sobre  a  nomeação  dos  Agentes.  Farei  o  possi>el  ver- 
balmente e  por  escripto,  para  o  convencer,  mostrando-lhe  a 
carta  que  o  Sr.  Conde  de  Murça  dirigiu  a  V.  Ex.";  mas  não 
tenho  muita  esperança  de  o  conseguir. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  21  de  Junlio  de  1826.= 
111."'"  e  Ex."'°  Sr.  Conde  de  Vono-Sánio.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 

o  nAn.lO  I>E  ITj%BATA!%Jl  i%0  MA^BOrEZ  1»E  PALllELE.%. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  Officio  que  V.  Ex.*  me  dirigiu 
cm  data  de  10  do  mez  passado;  e  não  havendo  podido  respon- 
der mais  cedo  ás  duas  proposições  que  V.  Ex.*  nelle  sustenta, 
a  saber:  —  1.^  que  o  meu  Governo  se  obrigou  a  pagar  ao  de 
Portugal  a  somma  de  2:000:000  libras,  pagando-lhe  libras 
1:400:000  no  decurso  de  vinte  e  oito  annos,  por  prestações 
annuaes  de  30:000  libras  em  dinheiro,  e  não  em  apólices,  e 
a  diíferença,  isto  é,  600:000  libras  dentro  do  prazo  d'este 
anno,  e  até  ao  dia  1 5  de  Novembro  próximo  futuro ;  —  2.°  que 
não  tendo  o  Governo  do  Brasil  responsabilidade,  nem  repre- 
sentação alguma  para  com  o  publico  em  o  referido  empréstimo, 
não  tem  direito  que  o  auctorise  a  nomear  ura  Agente,  e  ainda 
menos  a  ter  parte  na  commissão  da  respectiva  agencia;  — 
desempenharei  hoje  esta  obrigação,  assegurando  a  V.  Ex.^  que 
a  primeira  d'estas  proposições  é,  na  minha  opinião,  manifes- 
tamente contraria,  tanto  á  convenção  addicional  ao  tractado  de 
29  de  Agosto  de  1825,  e  aos  Ofíicios  de  V.  Ex.*  nas  datas  de 
3 1  de  Dezembro  próximo  passado,  20  de  Fevereiro  e  30  de 
Abril  do  corrente  anno,  como  á  Carta  de  Lei  de  9  de  Outu- 
bro de  1823,  pela  qual  S.  M.  F.  contractou  o  mencionado  em- 
préstimo. 

Affirmo  que  é  contraria  á  respectiva  convenção  addicional, 
porque  a  obrigação  que  o  Governo  de  S.  M.  I.  contrahiu  pelo 
artigo  2.°  d'ella  (artigo  que  é  notável  pela  sua  clareza  e  con- 
cisão) não  foi,  como  V.  Ex."  suppõe,  a  de  entregar  ao  Governo 
de  S.  M.  F.  a  quantia  de  2:000:000  libras  sterlinas,  porém 
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a  de  desobriga-lo  da  divida  em  que  Portugal  estava  n'aquella 
epocha  para  com  o  publico  pelo  facto  do  referido  empréstimo 
(isto  é,  desobriga-lo  do  pagamento  de  1:400:000  libras),  e 
de  entregar-lhe  no  prazo  de  um  anno  600:000  libras  tão  so- 
mente, isto  é,  a  difFerença  entre  a  importância  da  desobriga 
e  a  dos  dois  milhões  sterlinos  em  que  foram  computadas  as 
suas  reclamações. 

Que  é  contraria  aos  precitados  Officios  de  V.  Ex/  prova- 
lo-hei  transcrevendo  o  seguinte  artigo  do  de  31  de  Dezem- 
bro:—  «  Havendo-se  estipulado  na  convenção  secreta,  firmada 
«  no  Rio  de  Janeiro  era  29  de  Agosto  do  corrente  anno,  e  cu- 
«jas  ratificações  foram  trocadas  em -Lisboa  no  dia  15  de  No- 
«  vembro,  que  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  tomaria  desde  logo 
«  a  si  o  empréstimo  contrahido  em  Londres  pelo  Governo  por- 
«tuguez  com  a  casa  de  B.  A.  Goldsmidt  &  C/,  conflrmada 
«  pela  Carta  de  Lei  de  9  de  Outubro  de  1823,  e  devendo  em 
«  consequência  da  sobredita  estipulação  correr  o  mesmo  em- 
«  préstimo  por  conta  do  Governo  do  Brasil  desde  o  dia  em  que 
«  as  ratificações  foram  trocadas,  acho-me  auctorisado  pelo  Im- 
«  perador  e  Rei  meu  Senhor  para  participar  a  V.  Ex/,  que  do 
«dito  empréstimo,  originalmente  de  libras  1:500:000  foi  já 
«amortisada  (mediante  os  pagamentos  que  o  Governo  portu- 
«  guez  tem  feito  até  ao  fim  de  Novembro)  a  quantia  de  libras 
«100:000,  ficando  portanto  a  cargo  do  Brasil  a  somma  res- 
«tante  de  1:400:000  libras,  com  os  interesses  que  decorre- 
«  rem  desde  o  principio  d'este  corrente  mez,  epocha  da  ultima 
«  amortisação. » 

Além  d'este  artigo,  outro  do  seu  Officio  de  20  de  Feve- 
reiro:—  «Confio,  em  quanto  se  não  ajustar  uma  convenção 
«  para  este  effeito  entre  os  nossos  dois  Governos,  no  cumpri- 
«  mento  pontual  da  promessa  contida  no  Officio  de  V.  Ex."  de 
o  2  de  Janeiro  do  corrente  anno,  isto  é,  que  a  Legação  de 
«S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  em  Londres  entregará  á  de 
«S.  M.  F.  no  principio  dos  mozes  de  Maio  e  Novembro  de 
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«  cada  anno  tanto  a  quantia  precisa  para  pagamento  dos  juros 
«  nas  epochas  fixadas  do  1.°  de  Junho  c  1."  de  Dezembro  se- 
«  guintes,  como  a  quantia  que  necessária  for  para  a  amortisa- 
«  çao,  que  em  cada  semestre  se  deve  fazer,  de  libras  25:000 
«  em  apólices,  na  forma  promettida  na  respectiva  Carta  de  Lei 
«de  9  de  Outubro  de  1823.» 

E  finalmente  um  artigo  do  Officio  em  data  de  30  de  Abril 
próximo  passado:  —  «Tive  a  honra  de  receber  o  Oííicio  de 
«  V.  Ex.'  de  27  do  corrente  mez,  e  fico  certo  de  haver  V.  Ex." 
«  feito  comprar  as  apólices  que  devem  ser  amortisadas  no  pri- 
«  meiro  semestre  do  presente  anno,  no  valor  nominal  de  libras 
«  25:000,  e  de  estar  prompta  a  quantia  precisa  para  paga- 
«  mento  dos  juros  do  dito  empréstimo  no  mesmo  semestre,  em 
«  cumprimento  do  artigo  3°  da  obrigação  geral  do  empres- 
« timo  contrahido  por  Portugal  n'esta  Praça,  e  que  ficou  a 
«  cargo  do  Governo  do  Brasil  em  virtude  da  convenção  de  29 
«de  Agosto  de  1825.  » 

Digo  que  a  sobredita  proposição  de  V.  Ex.°  é  contraria  á 
Carta  de  Lei  de  9  de  Outubro  de  1823,  porque,  sendo  n'ella 
expresso  que  a  amortisação  do  mencionado  empréstimo  se  fará 
retirando-se  annualmente  da  circulação  50:000  libras  em  apó- 
lices, que  serão  pagas  pelo  preço  corrente  na  Praça,  em  quanto 
não  chegarem  ao  par,  não  é  licito  alterar,  nem  ampliar  a  pre- 
fixada amortisação  em  quanto  o  preço  das  respectivas  apólices 
for  abaixo  do  par. 

Direi  mais  a  V.  Ex.^  que  o  Governo  portuguez,  trespas- 
sando para  o  de  S.  M.  L  a  obrigação  de  pagar  o  restante  do 
empréstimo  em  questão,  trespassou-lhe  ao  mesmo  tempo  todas 
as  vantagens  ou  desvantagens  que  se  podessem  oíTerecer  no 
cumprimento  d'essa  obrigação.  E  assim  como,  no  caso  de  ser 
a  amortisação  annual  feita  por  um  preço  inferior  áquelle  pelo 
qual  o  empréstimo  foi  contractado,  não  tem  o  respectivo  con- 
tracto, ou  o  publico,  direito  de  reclamar  a  diííerença  entre  os 
ditos  dois  preços,  assim  também  não  tem  Portugal  jtis  algum 
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a  perlender  que  o  Brasil  lhe  restitua  o  lucro  que  elle  possa 
haver  n'aquella  porção  do  empréstimo  que  fòr  amortisando 
abaixo  do  par. 

Quanto  porém  á  segunda  proposição  que  se  contém  no  Offi- 
rio  de  V.  Ex/,  isto  é,  que  não  tendo  o  Governo  de  S.  M.  I. 
responsabilidade  ou  representação  alguma  no  dito  empréstimo, 
não  tem  direito  algum  de  intervir  na  sua  agencia,  terei  a 
honra  de  dizer-lhe,  que  desde  o  momento  em  que  a  conven- 
ção addicional  fôr  sanccionada  pela  Assembléa  Legislativa  do 
Brasil,  toma  o  Governo  Imperial  parte  na  responsabilidade  em 
que  Portugal  se  acha  agora  exclusivamente  para  com  o  pu- 
blico, e  que  abandonando  o  Governo  portuguez  ao  meu  a  obri- 
gação de  pagar  o  mencionado  empréstimo,  abandonou-lhe  ao 
mesmo  tempo  o  direito  de  faze-lo  por  seus  próprios  Agentes, 
nos  termos  da  convenção  assignada  entre  o  Ministro  da  Fa- 
zenda de  S.  M.  F.  e  a  casa  de  B.  A.  Goldsmidt  &  C.^  aos 
27  de  Setembro  de  1823. 

Se  a  dita  casa  não  tivesse  fallido,  e  a  referida  convenção 
estivesse  em  vigor,  deveriam  as  duas  operações  do  pagamento 
dos  juros  c  da  amortisação  continuar  a  ser  feitas  pelos  contra- 
ctadores,  com  assistência  do  Agente  brasileiro,  e  partilha  da 
commissão  estipulada  no  artigo  2.°  da  citada  convenção ;  po- 
rém havendo  ella  caducado  em  consequência  da  bancarrota 
feita  pela  sobredita  casa,  parece-me  regular  e  decoroso  que 
as  mencionadas  operações  sejam  feitas  por  um  Agente  do  Go- 
verno que  desembolsa  para  ellas  o  dinheiro,  e  não  pelo  Agente 
d'aquel!e  Governo  que  fica  tendo  uma  representação  appa- 
rente  no  pagamento  do  empréstimo  em  questão. 

Tal  é  a  minha  opinião  individual;  e  como  o  nosso  com- 
mum  Soberano  ha  de  certamente  dar  providencias  sobre  este 
objecto,  deveremos  para  o  futuro  snbmelter-nos  ao  que  por 
cUe  fòr  determinado  a  este  respeito. 

Porém  como  me  consta  que  os  Agentes  portuguezes  não 
querem  de  modo  algum  admiltir  a  interferência  do  Cônsul 
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geral  do  Brasil  na  operaçDo  do  pagamento  dos  juros  do  ul- 
timo semestre,  e  como  esta  exclusão  seria  odiosa,  e  direi 
mesmo  oíTensiva  para  o  Brasil,  rogarei  a  V.  Ex."  o  favor,  não 
somente  de  expedir  ordens  mui  positivas  aos  ditos  Agentes, 
para  que  o  mencionado  Cônsul  geral  haja  de  intervir  na  ope- 
ração, mas  também  de  me  transmittir  uma  copia  d'essas 
ordens,  a  fim  de  que  eu  saiba  guiar-me  nas  instrucções  que 
me  cumpre  dar-lhe  para  o  bom  desempenho  d'esta  commissão. 
Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  17  de  Junho  de  1826.  = 
111.'"''  e  Ex."""  Sr.  Marquez  de  Palmella  =  Sarào  de  Tlabayana. 

P.  S.  Seja-me  licito  dizer  finalmente  a  V.  Ex.°,  que  o  lu- 
cro que  o  Brasil  possa  ter  na  amortisaçâo  feita  abaixo  do 
par  não  montará  em  nenhum  caso  á  terça  parte  do  valor  no- 
minal de  todo  o  empréstimo  ;  porque,  suppondo  mesmo  o  que 
não  é  possivel,  isto  é,  que  toda  a  quantia  de  1:400:000  libras 
seja  amortisada  abaixo  do  par,  e  por  um  preço  médio  igual 
áquelle  por  que  o  empréstimo  foi  contractado,  quero  dizer, 
por  87,  ainda  n'esse  caso  extremo  e  improvável  lucraria  o 
Brasil  tão  somente  a  somma  de  182:000  libras  em  dinheiro, 
que  é  pouco  mais  da  oitava  parte  do  valor  nominal  da  tota- 
lidade do  empréstimo. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíUELiIíA  AO  COTVDE 

de  porto-sa!vto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remetter  inclusa  copia  de  uma  Xota 
de  Mr.  Canning,  a  qual  vinha  acompanhada  de  um  Officio 
dos  membros  in^lezes  da  Commissão  mixta  da  Serra-Leóa, 
em  que  participam  haver-se  verificado  a  suspensão  que  S.  IM. 
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mandou  intimar  ao  commissario  portuguez  João  Jacomo  Al- 
tavilla,  e  remettem  as  contas  do  producto  da  venda  dos  na- 
vios condemnados  durante  a  ausência  de  Serra-Leôa  do  re- 
ferido Altavilla ;  assim  como  outra  conta  do  producto  de  na- 
vios condemnados  depois  do  regresso  de  Altavilla,  metade  de 
cuja  somma  lhe  foi  paga,  por  pertencer  ao  Governo  portu- 
guez em  virtude  da  convenção  de  1817. 

Resulta  de  todos  os  documentos  inclusos — 1."  que  Alta- 
villa é  responsável  pela  metade  que  deve  ter  recebido  de  to- 
das as  presas  condemnadas  desde  a  sua  primeira  installação 
na  Commissão  até  ao  presente,  á  excepção  somente  das  que 
foram  condemnadas  durante  a  sua  ausência  da  Serra-Leòa, 
na  importância  de  libras  646,19,  cuja  metade  ficou  deposi- 
tada por  conta  do  Governo  portuguez  na  caixa  militar  da  dita 
colónia. 

Em  segundo  logar  resulta  que  os  Commlssarios  portugue- 
zes  não  contribuíram  até  ao  presente  para  as  despezas  con- 
tingentes da  Commissão,  de  modo  que  o  Governo  britannico 
se  julga  auctorisado  a  reclamar  essa  despeza,  o  que  reduz  o 
saldo  a  nosso  favor  á  insignificante  somma  de  libras  58,10,3. 

Convém  pois  que  V.  Ex.*  envie  ordem  para  se  receber  esse 
saldo,  assim  como  as  quantias  que  para  o  futuro  poderem  vir 
a  pertencer  ao  nosso  Governo,  em  quanto  não  se  enviarem 
novos  Commlssarios  á  Serra-Leôa. 

Remetto  igualmente  um  Officio  para  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  contendo  as  reclamações  de  vários  Officiaes  inglezes, 
que  se  julgam  com  direito  á  distribuição  do  dinheiro  das  pre- 
sas ainda  aqui  depositado,  as  quaes,  com  uma  única  excepção, 
são  todas  approvadas  pelo  Marechal  Marquez  de  Campo- 
Maior. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  24  de  Junho  de  1826.= 
III.'""  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  iWarçMCv  de  Pal- 
tnella. 
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o  ii.4RQUc:z  de:  pat^meIíIí.4  ao  condk 
oe  porto-isatvto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

As  noticias  trazidas  do  Rio  de  Janeiro  por  um  navio  fran- 
cez,  que  chegou  com  incrivel  celeridade  ao  porto  de  Brest, 
têem  causado  bastante  sensação  nos  circules  diplomáticos,  e 
assombrado  não  pouco  os  Ministros  da  Santa  Alliança. 

Não  repetirei  a  V.  Ex/  estas  noticias,  porque  as  receberá 
em  direitura  de  Paris  antes  de  chegar-lhe  á  mão  este  Officio, 
nem  aqui  se  sabe  mais  por  agora  além  do  que  os  jornaes 
francezes  publicaram. 

Mr.  Canning  acha-se  ausente  de  Londres ;  espera-se  porém 
de  volta  depois  de  amanhã,  e  procurarei  immediatamente  oc- 
casião  de  me  encontrar  com  elle,  a  fim  de  poder  informar  a 
V.  Ex."  acerca  da  opinião  d'este  Gabinete  sobre  a  impor- 
tantissima  questão  a  que  se  referem  os  documentos  do  Rio 
de  Janeiro. 

Entretanto,  pela  communicação  que  me  fez  Lord  Howard 
do  contheudo  de  um  Despacho  que  Mr.  Canning  dirige  a  Sir 
William  A'Court,  vejo  que  este  Ministro  pensa  que  o  me- 
lhor modo  de  evitar  complicações,  e  talvez  as  funestas  con- 
sequências que  poderiam  resultar  da  intervenção  estrangeira 
nos  negócios  de  Portugal,  é  o  de  executar  com  toda  a  prom- 
ptidão  possivel  as  ordens  que  se  receberem  do  nosso  Sobe- 
rano. Escuso  desenvolver  mais  esta  idéa,  porque  Sir  William 
A'Court  dará  conta  a  V.  Ex.^  do  Despacho  supramencionado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.""  Londres,  28  de  Junho  de  1826.= 
111."'"  e  Ex."'"  Sr.  Conde  de  ?OYtO'Smto.= Marquez  de  Pal- 
mella. 
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o  IIARQUEZ  DE  PAIillELL.A  .IO  COIVDE 
DE  PORTO-S41%TO. 

III.""  k  E\.""  Sr. 

Chegaram  liontem  as  malas  dos  dois  paquetes  Marlbo- 
rough  e  Stanmer,  e  observo  que  até  á  data  de  18  do  pas- 
sado ainda  se  ignorava  em  Lisboa  a  importante  noticia  tra- 
zida pelo  navio  francez,  que  veiu  em  quarenta  dias  do  Rio 
de  Janeiro  a  Brest.  Aqui  também  continua  a  mesma  falta  de 
noticias  directas  do  Brasil,  e  por  consequência  nada  mais  posso 
accresccntar  ao  que  tive  a  honra  de  referir  a  V.  Ex/  pelo 
ultimo  paquete. 

Devo  accusar  a  recepção  dos  Despachos  reservado  n.°  42, 
e  ostensivos  n.°'  128  a  130. 

Vejo  o  que  V.  E\.°  me  diz  no  Despacho  reservado  sobre 
o  contra-projecto  do  tractado  de  commercio  proposto  por  este 
Governo,  e  parece-rae  que  nas  actuaes  circumstancias  ha  mo- 
tivos bastantes  para  nào  accelerar  esta  negociação.  Aguarda- 
rei portanto  as  novas  instrucçòes  que  V.  Ex.^  me  annuncia, 
depois  de  ouvido  o  parecer  da  Junta  do  Commercio,  que  já 
foi  consultada  sobre  este  mesmo  negocio.  N'este  intervallo 
terá  V.  Ex.*  recebido  o  Officio  que  escrevi,  relatando  a  con- 
ferencia que  tive  com  Mr.  Canning  e  Mr.  Iluskisson,  assim 
como  a  ultima  resposta  que  Mr.  Canning  me  endereçou  de- 
pois de  examinar  o  Memorandiim  da  sobredita  conferencia. 
A  reunião  de  todos  estes  dados  habilitará  a  Junta  para  delibe- 
rar, e  o  Governo  d'esses  Reinos  para  decidir  com  pleno  co- 
nhecimento de  causa. 

Vou  tractar  de  executar  com  toda  a  brevidade  o  que  V.  Ex." 
determina  no  Despacho  n.°  128,  communicarido  ao  Ministro 
de  Columbia  o  occorrido  na  bahia  de  Sagres  na  noite  de  25 
de  Maio,  e  a  resolução  adoptada  pelo  nosso  Governo  cm  con- 
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sequencia  d'esse  successo.  Terei  cuidudu  em  prevenir  u  V.  Ex.' 
do  resultado  d'esta  communicaçào. 

Vou  escrever  ao  Marquez  de  Campo-Maior  para  lhe  per- 
guntar, na  conformidade  do  que  V.  Ex/  determina  em  o  seu 
Despacho  n.°  120,  que  porção  das  2:000  libras  será  possí- 
vel applicar  ao  pagamento  que  deve  fazer-se  aos  Officiaes  bri- 
lannicos  ao  serviço  de  Portugal  pelas  presas  que  se  recebe- 
ram da  batalha  de  Victoria.  Tenho  a  honra  de  incluir  o  ex- 
tracto de  uma  carta  do  mesmo  Marquez,  que  V.  Ex/  talvez 
queira  communicar  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra,  visto  que  ainda 
se  refere  á  reclamação  de  Sir  Archibald  Campbell.  Já  estou 
de  accòrdo  com  o  Marechal  sobre  o  pagamento  a  fazer  a  Sir 
George  Elder  em  consequência  da  decisão  da  Commissão  en- 
carregada da  distribuição  do  dinheiro  das  presas. 

Inclusa  achará  V.  Ex.*  copia  do  Officio  que  me  escreveu 
o  Cônsul  em  Bristol  sobre  o  excesso  da  propina  exigida  pelo 
Vice-Consul  em  Swansea.  Respondi-lhe  que  fizesse  repor  esse 
excesso,  enviando-me  um  recibo  do  agente  ou  proprietário 
do  navio  Branstone,  e  que  no  caso  de  renitência  da  parte  do 
Vice-Consul,  o  suspendesse  do  seu  emprego.  Pode  V.  Ex.^ 
portanto  responder  cabalmente  á  queixa  do  Embaixador  de 
Inglaterra. 

Cora  o  n.°  3  achará  V.  Ex."  inclusa  a  resposta  que  recebi 
de  Mr.  Canning  á  Nota  em  que  tractava  das  queixas  do  Go- 
vernador da  Ilha  de  S.  Thomé.  Não  poderei  deixar  de  repli- 
car ainda  a  dois  ou  três  dos  pontos  que  se  contèem  na  dita 
Nota,  especialmente  á  ultima  conta  exagerada  que  deu  Sir 
Edvvard  Thornton  de  uma  conversação  familiar  que  tivera  co- 
migo, e  na  qual  casualmente  se  alludiu  á  questão  da  escra- 
vatura. 

Remetto  por  esta  occasião,  entre  outros  massos,  um  Oíli- 
cio  dirigido  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha  pelo  Governador  de 
Damão. 

Chegou  paquete  de  Buenos-Ayres  com  carias  e  jornaes  até 
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5  de  Maio.  Pelo  que  referem  as  íoliias  \è-se  que  liâo  houve 
occorrencia  notável  era  Montevideu,  ou  na  Banda  oriental. 

As  noticias  de  Columbia  ultimamente  recebidas  são  de  bas- 
tante interesse,  e  duo  conta  de  uma  nova  revolução  em  Ca- 
racas. Creio  porém  que  para  a  Hespanha  nenhum  bem  pode 
resultar  d'este  acontecimento.  A  insurreição  é  dirigida  pelo 
General  Paes,  e  tem  por  objecto  separar  a  Província  de  Ve- 
nesuela  da  Republica  de  Columbia,  a  qual  se  compõe,  como 
V.  Ex.*  sabe,  dos  três  antigos  Governos  de  Caracas,  Santa-Fé, 
e  Quito.  Dizem  que  a  grande  maioria  dos  habitantes  de  Ca- 
racas deseja  sinceramente  a  separação  proclamada  pelo  Ge- 
neral Paes,  e  que  quando  muito  só  se  prestaria  ao  estabele- 
cimento de  uma  federação.  Entretanto  similhante  occorrencia 
vai  chamar  a  attenção  de  Bolívar,  e  priva-lo  de  todos  os  meios 
de  intervir  directamente  na  contenda  entre  o  Brasil  e  Buenos- 
Ayres. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  B  de  Julho  de  1826.= 
111."'°  e  Ex.""**  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  ^il/ar^i/es  de  Pal^ 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíMEIíI^  AO  CONDE 
DE  PORTO-ISAMTO. 

III.-"  e  Ex.""*  Sr. 

Depois  de  escripto  o  Officio  precedente  recebi  de  Mr.  Can- 
ning  a  resposta  que  tenho  a  honra  de  enviar  inclusa  com  o 
n.°  1,  relativamente  á  violação  de  território  commettida  pelo 
Capitão  Owen  na  bahia  de  Lourenço  Marques.  Não  deixarei, 
quando  esse  Capitão  chegar  a  Inglaterra,  de  suscitar  nova- 
mente a  lembrança  d'este  negocio. 

Também  remetto  com  o  n.°  2  copia  da  replica  que  acabo 
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de  lazer  á  Nota  de  Mr.  Canning,  sobre  o  trafico  da  escra^- 
vatura. 

Consla-me  que  Mr.  Canning  dirigira  ás  Embaixadas  in- 
glezas  em  Madrid,  Paris,  Vienna  e  S.  Petersburgo  commu- 
nicação  das  instrucçòes  dadas  a  Sir  William  A'Court  pelo  ul- 
timo paquete. 

Incluso  achará  V.  Ex."  um  folheto  portuguez  impresso  ul- 
timamente em  Londres,  e  evidentemente  destinado  para  se 
fazer  circular  em  Portugal.  Ha  dias  appareceu  no  Morning 
Chronicle  uma  carta,  que  também  remetto,  no  mesmo  sen- 
tido. Ignoro  quem  seja  o  auctor  d'estas  publicações,  que  na 
epocha  actual,  e  pelo  modo  clandestino  empregado  para  as 
dar  á  estampa,  inculcam  intenções  menos  leaes.  Lembram-se 
alguns  de  as  attribuir  ao  Dr.  Heliodoro,  outros  a  um  F.  Fer- 
reira, que  eu  não  conheço,  e  que  se  acha  aqui  refugiado  ha 
dois  annos  a  esta  parte. 

O  Barào  de  Itabayana  e  o  Embaixador  de  França  envia- 
ram-me  agora  os  dois  massos  que  tenho  a  honra  de  remetter 
com  este  Oflicio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  6  de  Julho  de  182G. — 
líl.""'  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  ?OYÍo-Sanlo.= Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  SlJkRQUEZ  DE  PAIiUEIiliA  AO  CONDE 
DE  PORTO-SANTO. 

III.""  e  Ex.""  Sb. 

Tenho  finalmente  a  satisfação  de  annunciar  a  V.  Ex.'  que 
foi  decidida  no  dia  7  do  corrente  a  acção  de  libello  que  eu 
havia  intentado  ao  editor  do  Porliiguez,  ficando  este  decla- 
rado culpado  de  calumnia,  e  sujeito  á  pena  que  parecer  ao 
Juiz  proporcionada  ás  circumstancias  do  delicio.  Será  porém 
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necessário  esperar  aiuda  três  ou  quatro  mezes  para  obter  esta 
ultima  sentença,  porque  o  Tribunal  de  Kings  Bench  entrou 
justamente  em  ferias  no  dia  seguinte  ao  da  decisão  dos  ju- 
rados na  causa  indicada.  Peço  licença  a  V.  Ex."  para  lhe  re- 
metter  inclusos  uns  poucos  de  exemplares  do  relatório  do  pro- 
cesso, extrahido  do  Morning  Chronide  do  dia  8  do  corrente, 
que  foi  de  todos  os  jornaes  o  que  referiu  mais  exactamente 
os  debates.  Devo  observar,  que  n'um  ponto  essencial  o  meu 
letrado  respondeu  erradamente  ao  do  adversário,  declarando 
qne  me  achava  presente  no  Tribunal,  por  haver  sido  citado 
pelo  réu.  É  verdade  que  se  fez  diligencia  para  me  citar  ju- 
dicialmente, a  fim  de  comparecer  como  testemunha ;  mas  não 
se  verificou  a  citação,  pois  que  nem  eu  a  acceitei,  nem  mes- 
mo quiz  fallar  a  quem  m'a  trazia,  parecendo-me  que  não  po- 
dia, sem  lesão  das  immunidades  diplomáticas,  reconhecer-me 
sujeito  a  uma  citação.  Declarei  comtudo,  que  voluntária  e  es- 
pontaneamente me  acharia  no  Tribunal  para  responder  a  qual- 
quer quesito  que  podesse  contribuir  para  a  elucidação  do  caso. 
Esta  mesma  declaração  fiz  por  meio  de  uma  Circular  aos  meus 
collcgas  n*esta  Corte,  e  posso  assegurar  a  V.  Ex.^,  que  todos 
elles  approvaram  a  minha  resolução. 

Dois  dias  antes  de  se  julgar  no  Kings  Bench  esta  questão, 
saiu  á  luz  o  u."  87  do  Porlugiiez,  que  V.  Ex.^  achará  incluso, 
e  que  excede  na  minha  opinião  a  infâmia  e  dcsaccôrdo  de 
todos  os  n.°'  precedentes.  É  tal  a  indecencia  d'este  folheio, 
(;  o  desaforo  com  que  accommette  os  mais  sagrados  objectos 
do  nosso  respeito,  que  hesitei  em  remette-lo  oflicialraente  a 
V.  Ex." ;  e  só  me  resolvi  a  faze-lo  com  esta  advertência  an- 
tecipada, para  que  uma  tal  leitura  não  surprehenda  até  as 
|)essoas  mais  habituadas  ao  estylo  d'este  auclor. 

Remetto  um  novo  exemplar  do  mesmo  opúsculo  que  já  en- 
\m  a  V.  Ex.^  na  semana  passada,  ainda  que  devo  suppôr  que 
o  auclor  teve  cuidado  de  expedir  muitos  exemplares  para  Lis- 
boa, assim  como  fez  a  todos  os  membros  do  corpo  diploma- 
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tico  nesla  Corte,  começando  por  mim.  Como  os  exemplares 
que  recebi  vieram  pelo  correio,  e  sem  acompanhamento  de 
carta,  só  posso  informar  a  V.  Ex.",  que,  segundo  a  voz  geral 
dos  porUiguezes  residentes  em  Londres,  6  auctor  desse  es- 
cripto  um  individuo  chamado  Joaquim  José  Vieira  de  Barros, 
o  qual,  segundo  ouço,  saíra  de  Lisboa  em  consequência  dos 
acontecimentos  de  30  de  Abril  de  1824. 

Vai  também  outro  folheto,  que  ó  uma  resposta  dada  pe- 
los Agentes  da  Companhia  dos  Vinhos  do  Alto-Douro  a  va- 
rias interpretações  dos  seus  antagonistas.  Desgraçadamente  a 
opinião  dos  negociantes  inglezes  a  tal  respeito  nào  é  susce- 
ptivel  de  variar,  quaesquer  que  sejam  os  argumentos  da  Com- 
panhia. Pertendem  exercer  elles  mesmos  o  monopólio  na  ex- 
portação dos  vinhos  do  Douro,  sem  os  entraves  d'essa  asso- 
ciação, e  nào  pouparão  esforços  para  se  verem  livres  de  tão 
poderoso  competidor. 

Peço  a  V.  Ex.*  o  favor  de  transmittir  ao  Sr.  Ministro  da 
Guerra  a  inclusa  carta  do  Agente  dos  Officiaes  inglezes  que 
serviram  no  nosso  exercito,  na  qual  se  contém  uma  nova  cer- 
tidão que  Sir  Henry  Pym  juiga  necessária  para  a  decisão  das 
suas  pertençòes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  11  de  Julho  de  1826.= 
111.'"'' e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Marque:;  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  OE  PAIíIIEIíIíA  AO  CO^VDE 
DE  POBTO-SAIVTO. 

III.""  e  Ex.""  Sii. 

Tive  a  honra  de  receber  o  Despacho  n."  131,  >indo  pelo 
paquete  Duque  de  Kent,  e  tive  cuidado  de  transmittir  im- 
raediatamente  para  as  Missões  do  Continente  os  diíferentes 
massos  de  Officios  e  gnzetas  dirigidos  aos  Ministros  de  S.  M. 
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Fico  esperando  pelas  ordens  que  V.  Ex.'  me  annuncia  acerca 
da  negociação  do  tractado  de  commercio,  logo  que  o  Governo 
desses  Reinos  tiver  deliberado  á  vista  do  Parecer  da  Junta 
do  Commercio,  que  se  mandou  consultar.  Entretanto  vejo 
pelas  Notas  que  passaram  entre  V.  Ex."  e  Sir  William  A'Court, 
que  as  estipulações  do  tractado  de  1810  continuam  por  agora 
em  vigor,  o  que  na  verdade  mal  se  podia  evitar,  attentas  as 
extraordinárias  circumstancias  que  têem  occorrido  ha  tempo 
a  esta  parte. 

Tractarei  de  informar  a  V.  Ex.*  do  que  houverem  prati- 
cado por  occasião  da  oíferta  da  obra  de  Mr.  Morris  os  Agen- 
tes dos  outros  Governos.  Creio  que  tudo  poderá  reduzir-se  a 
uma  carta  de  cumprimento,  e  a  subscrever  por  dois  ou  três 
exemplares. 

Agradeço  a  V.  Ex.*  a  communicação  que  se  serve  fazer- 
me  da  carta  que  lhe  endereçou  o  Duque  do  Infantado,  an- 
nunciando-lhe  a  expedição  das  credenciaes  ao  Conde  de  Casa- 
Flores.  E  bera  de  estimar  que  este  negocio  seja  decidido  an- 
tes de  chegarem  a  Madrid  as  noticias  que  pouco  depois  re- 
ceberia aquelle  Gabinete  por  via  de  Paris,  e  que  por  certo 
terão  suscitado  novos  obstáculos. 

Duvido  muito  que  possa  obter-se  o  que  a  Marqueza  de 
Alorna  pertende  do  Banco  de  Inglaterra,  tanto  mais  que  não 
se  encontra  no  archivo  d'esta  Secretaria  documento  algum, 
nem  assento  feito  por  Cypriano  Ribeiro  Freire,  pelo  qual  se 
conheça  em  nome  de  quem  e  com  que  condições  foram  de- 
positados no  Banco  os  diamantes  que  a  dita  Senhora  reclama. 
Entretanto  farei  as  possiveis  diligencias,  e  com  toda  a  bre- 
vidade, para  aclarar  este  negocio,  dando  parte  a  V.  Ex."  do 
resultado. 

Remetto  incluso  um  requerimento  dirigido  ao  Governo  d'es- 
ses  Reinos  por  Sir  Henry  Pym,  no  qual  pede,  á  similhança 
do  que  se  tem  praticado  com  vários  Officiaes  da  sua  gradua- 
ção c  serviços,  uma  distincção  honorifica.  ISão  julguei  poder 
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iseiitar-me  de  Iransmiltir  este  requerimento,  posto  que  de 
modo  algum  me  compete  avaliar  o  seu  merecimento. 

Sinto,  como  todo  o  bom  portuguez  não  poderá  deixar  de 
sentir,  que  o  estado  precário  da  saúde  da  Serenissima  Senhora 
Infanta  D.  Isabel  Maria  exija  a  repetição  do  remédio  da  agua 
das  Caldas,  que  tão  proveitoso  foi  a  S.  A.  R.  em  o  anno  pas- 
sado. Espero  que  o  mesmo  aconteça  este  anno,  e  que  uma 
tão  preciosa  saúde  se  fortaleça,  para  que  S.  A.  R.  possa  con- 
tinuar a  consagrar  o  seu  tempo  e  os  seus  disvelos  ao  desem- 
penho da  muito  importante  e  difficil  tarefa  que  a  Providen- 
cia se  dignou  confiar-lhe.  Queira  V.  Ex/  fazer-me  a  honra 
de  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a  Augusta  Wão  de 
S.  A.  R. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  12  de  Julho  de  1826.= 
111."""  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  il/ar^Mes  de  Pal- 
mella. 


o  UARQUEZ  DE  PALUEIíIíA  AO  COIVDE 
1>E  PORTO-SAT^TO. 

III.""  e  Ex.»"  Sr. 

Chegou  paquete  do  Brasil  trazendo  noticias  do  Rio  de  Ja- 
neiro até  ú  data  de  9  de  Maio,  confirmando  plenamente  to- 
das as  que  antes  se  haviam  recebido  por  via  de  Paris.  Sir 
Charles  Stuart  ficava  a  partir,  segundo  se  diz,  no  dia  11,  a 
bordo  da  fragata  ingleza  Diamond,  em  direcção  a  Lisboa, 
onde  devo  suppôr  que  terá  chegado  muito  antes  de  V.  Ex.' 
receber  este  aviso;  por  isso  julgo  inútil  remetler  os  jornaes 
do  Rio  de  Janeiro  era  que  se  contêem  as  resoluções  de  S.  M. 
acerca  de  Portugal,  as  quaes  aliás  têem  sido  traduzidas  em 
todos  os  periódicos  d'esta  capital.  Sir  Charles  Stuart  c  por- 
tador de  um  Decreto  dirigido  ao  Governo  d'esses  Reinos,  or- 
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tlenando  a  prompta  execução  das  medidas  adoptadas  por  S.  M., 
e  recebeu  uma  Carta  Regia  incumbindo- lhe  a  commissão  de 
levar  para  Lisboa  os  diplomas  acima  mencionados,  e  de  co- 
operar para  a  sua  execução. 

Esta  commissão  dada  a  Sir  Charles  Stuart  tem  contribuido 
muito  para  augmentar  as  descontianças  dos  Agentes  das  ou- 
tras potencias,  fazendo  attribuir  ã  influencia  da  Inglaterra  a 
determinação  adoptada  no  Brasil.  Não  ha  duvida  alguma  de 
que  os  Gabinetes  continentaes  consideram  como  um  golpe 
fatal  a  concessão  da  Carta  Constitucional,  e  estão  dispostos 
a  adoptar  pelo  menos  todos  os  meios  indirectos  que  se  acham 
ao  seu  alcance  para  estorvar  a  sua  promulgação. 

Vi  uma  parte  da  correspondência  do  Barão  de  Marshall, 
vinda  pelo  ultimo  paquete;  não  tive  porém  ensejo  de  copia-la, 
nem  de  fazer  extractos  d'ella.  Este  Ministro  faz  á  sua  Corte 
uma  narração  seguida  de  tudo  o  que  pôde  colher  no  inter- 
vallo  desde  a  chegada  ao  Rio  de  Janeiro  da  triste  noticia  do 
fallecimento  de  S.  M.  I.  e  R.,  que  Deus  haja  em  gloria,  até 
á  publicação  dos  documentos  remettidos  a  Portugal.  Parece 
pela  sobredita  narração,  que  a  resolução  de  abdicar  a  Coroa 
de  Portugal  não  fora  abraçada  senão  depois  de  alguns  dias 
de  hesitação,  e  de  se  haverem  ponderado  as  vantagens  e  in- 
convenientes dos  diversos  arbitrios  que  havia  a  seguir.  Tam- 
bém se  colhe,  que  os  Agentes  inglez  e  austriaco  se  abstive- 
ram de  emittir  a  esse  respeito  opinião  alguma ;  mas  não  as- 
sim a  respeito  da  Carta  Constitucional,  contra  a  qual  o  Ba- 
rão de  Marshall  se  pronunciou  abertamente. 

O  Visconde  de  Rezende,  que  ainda  aqui  se  acha,  mostrou- 
me,  entre  vários  documentos  que  recebeu  da  sua  Corte,  co- 
pia de  um  Decreto,  auctorisando  o  Barão  de  Villa-Sécca  a 
receber  o  juramento  do  Serenissirao  Senhor  Infante  D.  Mi- 
guel á  Carta  Constitucional.  Sei  que  S.  M.  por  esta  occasião 
dirige  uma  carta  a  seu  Augusto  Irmão,  ordenando-lhe  que 
por  agora  continue  a  residir  nos  Estados  de  S.  M.  o  Impe- 
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rador  de  Áustria,  a  quem  taml)cm  escreve  para  o  mesmo 
eíTeito. 

Mr.  Canning  acha-se  agora  no  campo,  d'onde  conta  voltar 
dentro  em  poucos  dias.  Entretanto  mandou-me  communicar 
por  Lord  Iloward  os  Despachos  que  dirige  a  Sir  Charles  Stuart 
e  a  SirWilliam  A'Court,  assim  como  aos  Embaixadores  de 
Inglaterra  em  Vienna  c  nas  demais  Cortes.  Esta  mesma  com- 
municação  foi  feita  ao  Ministro  do  Brasil,  e  estou  persuadido 
que  Sir  William  terá  ordem  de  a  fazer  a  V.  Ex.®  Podendo 
ser  porém  que  primeiro  receba  V.  Ex.^  este  Officio,  sempre 
direi,  que  no  Despacho  para  Sir  Charles  Stuart,  depois  de 
approvar  a  resolução  que  elle  tomara  sob  sua  própria  res- 
ponsabilidade, de  acceitar  a  commissão  que  lhe  foi  confiada, 
accrescenta  Mr.  Canning,  que  isto  deve  ser  na  intelligencia 
de  que  a  sua  missão  se  termina  logo  que  haja  feito  entrega 
dos  documentos  que  traz  ao  Governo  de  Portugal,  não  de- 
vendo elle  considerar-se  por  modo  algum  auctorisado  a  to- 
mar uma  parte  activa  na  sua  execução,  nem  a  intrometter-se 
nas  funcções  que  competem  ao  Governo.  Mr.  Canning  enun- 
cia de  novo  o  vivo  desejo  que  tem  este  Gabinete  de  que  não 
encontrem  obstáculo  as  vistas  benéficas  de  S.  M.  o  Senhor 
D.  Pedro  para  com  o  Reino  de  Portugal;  accrescentando, 
que  este  Governo  faz  todas  as  diligencias  para  remover  a  in- 
disposição que  ha  de  causar  aos  outros  Governos  da  Europa 
o  estabelecimento  do  systema  representativo  em  Portugal. 
Para  que  estes  esforços  da  Inglaterra  tenham  um  bom  re- 
sultado, é  necessário,  diz  Mr.  Canning,  que  elles  appareçam 
desinteressados  e  imparciaes,  e  por  isso  elle  julga  da  maior 
importância  que  Sir  Charles  Stuart  se  não  demore  em  Lis- 
boa nem  um  só  dia,  depois  dos  que  forem  precisos  para  dar 
conta  da  sua  missão,  e  expede-lhe  para  o  seu  prompto  re- 
gresso as  ordens  mais  peremptórias. 

Sir  \Yilliam  A'Court  tem  instrucçòes  para  se  recusar  po- 
sitivamente a  qualquer  proposição  d 'esse  Governo,  que  possa 
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ter  por  objecto  associar  Sir  Charles  Stuart  ás  suas  delibe- 
rações. 

Ao  Embaixador  em  Vienna  escreve  Mr.  Canning  no  mes- 
mo sentido  acima  dito,  e  accrescenta  algumas  reOexòes  so- 
bre a  grandissima  e  fatal  responsabilidade  que  tomaria  qual- 
quer Governo  que  pertendesse  aproveitar-se  das  circumstan- 
cias  de  Portugal  para  aconselhar  ou  promover  a  desobediência 
ás  ordens  do  seu  Soberano,  dando  assim  logar  a  discórdias  e 
perturbações  intestinas,  cujo  termo  se  nào  poderia  calcular. 
Também  faz  menção  no  mesmo  Despacho  de  uma  observa- 
ção, que  Sir  Charles  Stuart  refere  como  havendo-lhc  sido 
feita  por  S.  M.,  e  vem  a  ser:  que  na  alternativa  de  convocar 
as  antiíías  Cortes,  ou  de  outhorgar  uma  nova  Carta,  prefe- 
rira a  segunda,  por  lhe  parecer  que  a  outra,  além  de  apre- 
sentar multiplicadas  duvidas  e  diíficuldades  se  se  quizesse  pôr 
em  pratica,  poderia  eventualmente  originar  graves  males,  dando 
logar  a  que  uma  assembléa  convocada  em  taes  circumstan- 
cias  se  declarasse  constituinte,  e  assumisse  toda  a  auetori- 
dade.  Mr.  Canniag  concorda  até  certo  ponto  com  estas  idéas, 
e  cita  em  apoio  d'ellas  o  exemplo  dos  diíferentes  resultados 
que  produziu  em  França  a  convocação  dos  Notáveis,  e  a  Carta 
Constitucional  concedida  por  Luiz  x\iii. 

O  Despacho  endereçado  ao  Ministro  de  Inglaterra  em  Ma- 
drid é  mui  lacónico,  contendo  só  a  communicação  das  peças 
que  acabo  de  indicar,  e  termina  com  bastante  energia,  ob- 
servando, que  é  de  esperar  que  a  Corte  de  Hespanha  se  não 
intrometta  nos  arranjos  internos  de  um  Estado  independente. 

Tenho  dado  conta  de  tudo  o  que  pude  colher  de  mais  certo 
sobre  tão  importante  assumpto,  podendo  assegurar  a  V.  Ex.', 
que,  á  excepção  talvez  de  alguma  inversão  na  ordem  das  phra- 
ses,  extractei  fielmente  o  contheudo  dos  documentos  que  vi 
na  Secretaria  dEstado. 

Pouco  direi  sobre  noticias  politicas,  referindo-me  aos  jor- 
naos.  As  rendas  publicas  no  segundo  quartel  d'este  anno  apre- 
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sentam  em  Inglaterra  uma  diminuição  de  perto  de  500:000 
libras  sterlinas. 

O  Gabinete  de  S.  Petersburgo  dirigiu  uma  Circular  aos 
das  grandes  potencias,  annunciando  a  satisfação  que  lhe  cau- 
sou a  resposta  dada  pela  Porta  ao  seu  ulUmatum.  Parece  po- 
rém que  esta  Circular  (que  eu  não  vi)  contém  uma  phrase, 
da  qual  pôde  inferir-se  que  a  Rússia  se  acha  disposta  a  re- 
correr novamente  ao  meio  enérgico  de  que  já  lançou  mão, 
quando  aconteça  Dão  se  ajustarem  com  os  Commissarios  tur- 
cos as  questões  que  ainda  restam  a  tractar.  Da  Grécia  nada 
se  sabe  além  do  que  consta  das  gazetas;  mas  a  frequência 
de  correios  expedidos  de  Londres  para  Constantinopla,  e  o 
conhecimento  que  tenho  do  caracter  de  Mr.  Canning,  e  do 
contheudo  do  protocollo  que  o  Duque  de  Wellington  assignou 
era  S.  Petersburgo,  não  me  deixam  duvida  de  que  este  Go- 
verno trabalha  efficazmente  para  obter  sobre  as  bases  já  as- 
sentadas a  pacificação  da  Grécia,  e  estou  persuadido  de  que  o 
conseguirá. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  15  de  Julho  de  1826.= 
111."""  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  Mar^í/e-  de  Pal- 
mella. 


o  MARaCJEZ  DE  PAIiUEIilil.  AO  CO^DE 

de  porto-sainto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  Despacho  n.°  132,  de  cujo  con- 
theudo fico  inteirado,  e  remetti  sem  perda  de  tempo  para  os 
seus  destinos  os  massos  que  vinham  inclusos. 

O  nosso  Cônsul  em  Bristol  participa-me  que  o  Vice-Consul 
em  Swansea  está  prompto  a  restituir  as  libras  3,12,  que  le- 
vou de  mais  do  que  devia  pela  legalisação  dos  papeis  do  na- 
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>io  iiiglez  Branstone;  não  se  sabendo  porém  a  quem  se  deve 
fazer  essa  restituição,  e  visto  não  haver  em  Swansea  nenhum 
agente  do  mencionado  navio,  ficará  a  mesma  somma  deposi- 
tada n'esta  Embaixada,  para  se  entregar  a  quem  fòr  aucto- 
risado  a  reclaraa-la,  podendo  V.  Ex/  participa-lo  assim  a  Sir 
William  A'Court. 

Procurei  avistar-me  com  o  Agente  de  Columbia,  ou  para 
melhor  dizer,  com  o  Enviado  d'aquella  Republica  junto  a 
S.  M.  B.,  o  Sr.  M.  J.  Hurtado,  homem  assaz  razoável  e  mui 
polido  nas  suas  maneiras.  Mostrei-lhe  o  paragrapho  respectivo 
do  Despacho  n."  128,  em  que  se  refere  o  atlentado  commet- 
tido  por  um  corsário  de  Porto-Cubello  na  bahia  de  Sagres, 
attentado  que  foi  justamente  repellido  pelo  fogo  das  baterias 
da  praça ;  e  accrescentei,  que  esta  coramunicação  amigável 
tinha  logar  por  ordem  do  meu  Governo,  desejoso  de  manter 
a  harmonia  e  paz  com  todas  as  demais  Nações,  na  esperança 
de  que  o  Governo  de  Columbia  adoptaria  medidas  efficazes, 
a  fim  de  prevenir  para  o  futuro  a  renovação  de  piratarias 
por  parte  dos  seus  corsários  em  nossas  costas,  ou  contra  a 
bandeira  portugueza.  Preveni-o  também  de  haver  saído  de 
Lisboa  uma  embarcação  de  guerra  destinada  a  proteger  o 
ccmmercio  nos  portos  de  Portugal ;  porém  com  ordem  de 
manter  a  mais  stricta  neutralidade,  quando  se  não  achasse 
na  precisão  de  fazer  respeitar  os  nossos  direitos.  Devo  dizer 
que  o  Sr.  Hurtado  acolheu  esta  communicação  no  melhor  sen- 
tido possivel,  e  me  pediu,  como  por  favor,  um  extracto  que 
lhe  prometti  do  Despacho  de  V.  Ex.*,  observando-me  que  os 
corsários  armados  nos  portos  da  sua  Republica  eram  todos 
obrigados  a  prestar  fiança  de  se  cingirem  religiosamente  ás 
instrucçôes  que  recebiam;  e  achando-se  persuadido  de  que 
no  presente  caso  houve  manifesta  violação  do  território  por- 
tuguez,  esperava  que  se  podessc  applicar  aos  culpados  um 
castigo  que  prevenisse  para  o  futuro  a  repetição  de  similhan- 
tes  actos. 
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Não  terminarei  este  artigo  sem  ponderar  u  V.  Ex.',  que 
me  não  era  possiveí  evitar  em  communicaçòcs  por  escripto 
com  o  Ministro  de  Columbia  de  lhe  dar  esse  titulo,  ao  menos 
no  sobrescripto  das  cartas,  o  que  pôde  passar  como  simples 
acto  de  polidez ;  e  não  me  parece  que  isso  possa  comproractter 
em  caso  algum  o  Governo  portuguez. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  inclusa  copia  de  uma  carta  do 
Marechal  Beresford,  respondendo  ao  quesito  que  por  ordem 
de  V.  Ex.°  lhe  dirigi,  sobre  o  deposito  de  2:000  libras,  pro- 
venientes do  dinheiro  das  presas. 

Com  o  n.°  2  achará  V.  Ex.^  copia  da  Circular,  que,  por 
occasião  do  libello  que  intentei  ao  editor  do  Porluguez,  jul- 
guei dever  endereçar  ao  Corpo  diplomático  n'esta  Corte. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  19  de  Julho  de  1826.= 
111."°  e  Ex."^"  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.^J/argí/e;  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIí1IEIíIí.4  AO  COTVDE 

DE  pobto-sa:vto. 

III.""  e  Ex.""'  Sk. 

Regressaram  a  Londres  todos  os  Ministros,  e  houve  hon- 
tem  um  Conselho  de  Gabinete,  no  qual  se  suppòe  que  se  tra- 
ctaria  com  especialidade  de  questões  pertencentes  á  Repar- 
tição dos  Negócios  Estrangeiros,  entre  outras,  das  de  Portu- 
gal, Turquia,  Grécia,  etc. 

Espera-se  de  volta  em  breves  dias  o  Conde  de  Lieven, 
Embaixador  da  Rússia,  e  julga-se  que  á  sua  chegada  toma- 
rão maior  actividade  as  negociações  acerca  da  Grécia,  pois 
que  nem  o  Gabinete  de  Pefersburgo,  nem  o  de  Londres  es- 
tuo dispostos  a  deixar  esquecer  esse  negocio,  e  esmagar  in- 
teiramente os  gregos.  O  Conde  de  Lieven  teve  ordem  de  vir 
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jíor  Paris,  onde  se  demora  alguns  dius,  o  que  corrobora  a 
supposição  que  acabo  de  indicar.  Nada  direi  das  noticias  de 
Constantinopla,  pois  que  todas  as  que  sabemos  se  achara  pu- 
blicadas nas  folhas  francezas.  Julga-se  que  a  destruição  dos 
janisaros,  ainda  que  contribua  com  o  tempo  para  fortificar  o 
Império  ottomano,  nào  deixa  por  cm  quanto  de  induzir  o 
Divan  a  conservar  boa  intelligencia  cora  os  Governos  da  Eu- 
ropa. 

Os  jornaes  d'esle  Paiz  estão  cheios  de  laraentaçòes  sobre 
a  raiseria  a  que  se  acha  reduzido  o  maior  numero  dos  indi- 
vidues que  se  empregavam  nas  fabricas.  Receiara-se  turaul- 
tos  era  vários  districtos,  originados  pelo  incremento  da  pe- 
núria, especialraente  á  raedida  que  se  aproximar  o  inverno, 
e  se  tornar  necessária  a  compra  de  maior  porção  de  com- 
bustivel  para  preservar  dos  rigores  do  frio.  Esta  situação  pre- 
cária das  classes  operarias  tem  attrahido  a  séria  attenção  dos 
Ministros,  que  apesar  dos  bons  desejos  não  podem  adoptar 
medida  alguma  de  immediato  resultado  contra  males  tão  ge- 
raes  e  tão  profundos.  Correu  o  boato  de  que  haveria  reunião 
immediata  do  Parlamento,  mas  não  ha  motivo  para  acredita-lo. 

É  certo  que  a  crise  commercial  começada  ha  perto  de  um 
anno,  e  cujos  estragos  foram  sensíveis  a  todas  as  industrias, 
ainda  está  longe  de  haver  terminado,  e  isto  pela  simples  razão 
do  excesso  de  productos  fabris,  que  sendo  quatro  vezes  su- 
periores ás  necessidades  do  consumo  dão  logar  a  uma  accu- 
mulação  de  fazendas,  e  a  um  empate  que  fez  parar  o  movi- 
mento manufactureiro,  seguindo-se  as  bancarrotas  e  a  falta 
de  trabalho  para  os  operários.  O  consumo  extraordinário  da 
America,  cora  que  contavam  os  fabricantes  d'este  Paiz,  não 
se  realisou,  e  agora  é  forçoso  desprender  a  imaginação  da 
perspectiva  de  fabulosas  vantagens.  Todas  as  cousas  humanas 
toem  um  zenith,  que  não  pôde  ultrapassar-se  por  mais  que 
se  queira,  e  nenhuma  deixa  de  ter  inconvenientes.  E  prová- 
vel que  a  prosperidade  industrial  do  Império  britannico  já 
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chegasse  áquelle  ponto,  e  que  d'ahi  resultem  embaraços  mo- 
mentâneos, mormente  quando  os  povos  do  Continente  se  vão 
convencendo  da  conveniência  de  dar  ás  emprezas  fabris  o 
maior  desenvolvimento.  A  Prússia,  a  Áustria  e  a  França  fa- 
zem continues  progressos  n'este  ramo,  e  os  respectivos  Go- 
vernos prestam-se  a  proteger  com  circumspecçao  e  prudência 
esta  tendência  da  geração  actual. 

Remetto  incluso  o  extracto  de  uma  carta  em  que  se  re- 
ferem os  planos  de  organisaçSo  militar  propostos  por  Sir  Ar- 
cbibald  Campbell,  e  que  nâo  me  parece  inteiramente  desti- 
tuido  de  interesse. 

Vão  inclusas  varias  cartas  da  Embaixada  franceza  para  o 
Duque  de  Rohan,  etc. 

Luiz  de  Mello  Breyner  partiu  esta  manhã  para  Paris,  e 
também  haviam  saído  ha  dias  com  o  mesmo  destino  José  da 
Silva  Carvalho  e  José  Ferreira  Borges.  É  de  suppôr  que  os 
dois  últimos  tenham  em  breve  occasião  de  regressar  a  Por- 
tugal. 

Espero  que  o  uso  da  agua  das  Caldas  continue  a  ser  pro- 
veitoso ao  restabelecimento  da  Serenissima  Senhora  Infanta 
D.  Isabel  Maria,  cuja  Mão  beijo  respeitosamente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  19  de  Julho  de  1826.= 
111."'°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Santo.  =  J/ar^jfues  de  Pal- 
mclla. 


o  MARQUEZ  DE  PALilIEIiliJk  AO  COWDE 
»E  POBXO-SAIWTO. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  esta  manhã  os  dois  Despaciíos 
de  V.  Ex."  n."'  133  e  134  da  serie  ostensiva:  o  primeiro  6 
relativo  a  uma  comraunicaçào  que  devo  fazer  ao  Marechal  Be- 
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resfoid,  e  de  cujo  resultado  darei  conta ;  o  segundo  acompa- 
nhando vários  massos  para  outras  Missões  portuguezas,  e  con- 
tendo a  noticia  de  ter  chegado  a  Lisboa  a  fragata  ingleza 
Diamond,  a  bordo  da  qual  viera  Sir  Charles  Stuart.  Apro- 
veito hoje  a  occasiào  da  partida  extraordinária  da  mala  para 
Lisboa,  a  fim  de  remelter  a  V.  Ex.^  os  jornaes  d*esta  capi- 
tal, e  vários  Officios  que  se  acham  n'esta  Secretaria. 

Nas  folhas  d'esta  manhã  verá  V.  Ex.",  num  artigo  extra- 
hido  da  Etoile,  as  noticias  de  Lisboa  até  á  data  de  1 1  do 
corrente. 

Não  sei  que  a  partida  apressada  d*este  paquete  tenha  ou- 
tro objecto  mais  do  que  confirmar  a  Sir  Charles  Stuart  a  or- 
dem de  se  não  demorar  por  pretexto  algum  cm  Portugal. 

Nada  occorre  de  novo  que  interesse,  á  excepção  do  boato 
de  que  a  insurreição  dos  janisaros  em  Constantinopla  não  se 
acha  tão  completamente  terminada,  como  se  havia  divulgado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  22  de  Julho  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto  SQnío.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  UARQUEZ  DE  PAIíIIEIíIíA  AO  COTVDE 

de  porto-satvto. 

Ill."°  e  Ex.""  Sr. 

Tenho  a  honra  de  enviar  incluso — 1.°  um  Officio,  a  sello 
volante,  para  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  rogando  a  V.  Ex.'  o 
favor  de  o  mandar  entregar;  —  2.°  uma  carta  que  rae  foi 
endereçada  pelo  Coronel  Ilenderson,  expondo  os  motivos  que 
podem,  na  sua  opinião,  ser  tomados  em  consideração  para  se 
lhe  conceder  soldo  por  inteiro  de  reforma  em  legar  do  meio 
soldo  que  actualmente  vence;  —  3."  copia  de  uma  Nota  cir- 
cular de  Mr.  Canning,  contendo  o  exemplar  do  acto  passado 
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na  ultima  sessão  do  Parlamento  acerca  dos  estrangeiros  que 
transitam  por  estes  Reinos,  ou  n'elles  residem;  —  4.'*  uma 
carta  dirigida  á  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Isabel  Ma- 
ria, que  veiu  aqui  parar  sem  que  eu  saiba  a  sua  procedência, 
não  podendo  por  conseguinte  afiançar  que  ella  mereça  ser 
posta  na  presença  de  S.  A.  R. 

Entre  os  documentos  officiaes,  que  pelo  ultimo  paquete 
chegaram  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  encontra-se  um  De- 
creto, ordenando  que  a  quantia  de  250:000  libras,  destinada 
pela  convenção  de  29  de  Agosto  do  anno  passado  para  in- 
demnisação  das  propriedades  particulares  que  S.  M.  o  Senhor 
D.  João  VI,  que  Deus  haja  em  santa  gloria,  havia  deixado 
no  Brasil,  fique  agora  em  reserva,  para  entrar  nas  partilhas 
que  tem  de  fazer-se  entre  os  herdeiros  do  mesmo  Augusto 
Senhor.  Esta  circumstancia  foi  aproveitada  pelo  Barão  de  Ita- 
bayana,  como  causa  addicional  para  suspender  os  pagamen- 
tos das  350:000  libras  que  ainda  restam  a  satisfazer ;  e  não 
me  admirará  que,  para  fundamentar  a  denegação  desses  pa- 
gamentos, se  alleguem  também  os  direitos  que  S.  M.  o  Im- 
perador do  Brasil  possa  ter  a  quaesquer  outras  reclamações 
provenientes  da  herança  de  seu  Augusto  Pai.  A  certeza  que 
o  Barão  de  Itabayana  me  deu,  de  haver  já  respondido  ne- 
gativamente á  carta  que  V.  Ex.*  lhe  dirigiu  sobre  a  conti- 
nuação dos  pagamentos,  e  a  intima  convicção  que  tenho  de 
que  qualquer  diligencia  que  n'este  momento  empregasse  para 
lhe  fazer  mudar  a  opinião  seria  inteiramente  baldada,  me 
induziu  a  não  responder  por  em  quanto  á  sua  Nota,  de  que 
envio  copia  a  V.  Ex."  no  Officio  reservado  n.°  71,  parecen- 
do-me  que,  quanto  menos  se  escrevesse  em  similhante  as- 
sumpto na  extraordinária  situação  em  que  actualmente  nos 
achamos,  melhor  seria  para  em  occasião  opportuna  reclamar 
o  inteiro  e  devido  cumprimento  da  convenção  de  29  de  Agosto 
do  anno  passado.  Devo  accrescentar,  que  o  Barão  me  aíhr- 
raou  verbalmente  que  não  haveria  fallcncia  no  pagamento  dos 
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juros  e  amortisação  do  empréstimo,  e  que  para  esse  fim  ha- 
via já  comprado  as  apólices  que  hão  de  ser  amortisadas  no 
presente  semestre. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  24  de  Julho  de  1826.= 
III."""  e  Ex."**  Sr.  Conde  de  Vorto-Sointo.==  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  IIABQUEZ  DE  PAIilIELLiA  AO  COIVDE 

de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Na  occasião  em  que  mais  folgariamos  de  ter  noticias  fre- 
quentes d'esse  Reino,  hão  sido  extremamente  demoradas  as 
viagens  dos  paquetes,  e  ainda  não  recebemos  cartas  de  Lis- 
boa posteriores  á  data  de  8  do  corrente.  Entretanto  as  fo- 
lhas francezas  nos  ministram  de  quando  em  quando  algumas 
informações  interessantes,  transmittidas  de  Bayonna  pelo  te- 
legrapho,  e  todos  os  periódicos  desta  manhã  apresentam  ex- 
tractos da  Carta  Constitucional,  fazendo  as  suas  reflexões  so- 
bre este  extraordinário  successo.  Além  dos  jornaes  que  re- 
gularmente se  remettera  para  essa  Secretaria  d'Estado,  tenho 
a  honra  de  incluir  o  Tiines  de  hoje,  chamando  a  attenção  de 
V.  Ex.^  para  o  leading  paragraph  do  Courier  de  hontem, 
que  tem  alguns  ares  de  artigo  semi-oEficial. 

Devo  suppôr  que  Sir  William  A' Court  não  deixará  de  com- 
municar  a  V.  Ex.*  a  correspondência  que  recebe  por  este  pa- 
quete, e  que  em  grande  parte  se  compõe  de  copias  de  Des- 
pachos dirigidos  por  Mr.  Canning  aos  Embaixadores  britan- 
nicos  cm  Paris,  Vienna,  etc.  Podem  estes  Despachos  ser  con- 
siderados como  Circulares  destinadas  a  fazer  conhecer  as  opi- 
niões do  Gabinete  britannico  sobre  a  actual  situação  de  Por- 
tugal, e  o  ponto  de  vista  sob  o  qual  considera  as  resoluções 
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ultimamente  vindas  do  Rio  de  Janeiro.  Mr.  Canning  convi- 
dou-me  hontera  a  passar  á  sua  Secretaria,  para  me  fazer  lei- 
tura de  algumas  d'estas  peças  olíiciaes,  e  entre  outras  notei 
o  Despacho  endereçado  a  Lord  Grenville,  no  qual,  para  cor- 
roborar o  argumento  que  se  diz  ter  sido  feito  por  uma  Au- 
gusta Personagem  a  fim  de  demonstrar  que  o  methodo  se- 
guido era  preferivel  á  convocação  das  antigas  Cortes,  apre- 
senta Mr.  Canning  um  quadro  histórico  das  nossas  institui- 
ções, desde  a  epocha  em  que  se  suppoem  as  Cortes  de  La- 
mego até  ás  ultimas  Cortes  de  1697,  fazendo  ver  os  incon- 
venientes que  actualmente  poderiam  resultar  da  resurreiçuo 
de  uma  Assembléa,  cujas  faculdades  foram  por  vezes  illimi- 
tadas,  6  cuja  organisaçào  apresenta  incertezas  e  difficuldades. 
Conclue  porém  asseverando,  que  este  Governo  não  tivera  parte 
alguma  na  inspiração  das  medidas  adoptadas  espontaneamente 
por  S.  M.  F.,  nem  se  considera  auctorisado  para  enunciar  mais 
do  que  uma  opinião  meramente  amigável  ao  Governo  de  Por- 
tugal, ao  qual  só  pertencia  decidir-se  á  vista  do  completo  co- 
nhecimento que  tinha  do  estado  da  Nação.  Estas  observações 
pareceram-me  especialmente  destinadas  a  dissuadir  o  Gabi- 
nete de  Paris  do  projecto  que  se  suppunha  ter,  e  que,  se- 
gundo se  diz,  abandonou,  de  aconselhar  ao  nosso  Governo  a 
convocação  das  antigas  Cortes. 

O  objecto  que  Mr.  Canning  mostra  ter  principalmente  em 
vista  é  convencer  os  demais  Gabinetes,  e  em  particular  o  de 
Vienna,  de  que  a  alteração  feita  nas  nossas  instituições  não 
é  obra  do  Governo  inglez ;  e  por  isso  insiste  novamente  no  re- 
gresso immediato  de  Sir  Charles  Stuart  para  Inglaterra,  re- 
petindo debaixo  de  outra  forma  ao  Principe  de  Metternich 
as  explicações  já  por  mim  indicadas. 

Pelo  que  toca  ás  outras  Cortes,  disse-me  Mr.  Canning,  que 
a  primeira  impressão  desagradável  que  occasionára  uma  no- 
vidade tão  pouco  esperada,  começava  algum  tanto  a  modifi- 
car-se,  mesmo  cm  Vienna,  accrescentando,  que  o  Serenissimo 
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Senhor  Infante  D.  Wiguel  já  havia  annunciado  a  resolução 
louvável  e  muito  acertada  de  continuar  alli  a  sua  residência. 
O  Governo  francez  parece  trabalhar  seriamente  (e  n'isso  obra 
conforme  ao  seu  interesse)  para  cohibir  qualquer  resolução 
violenta  da  Còrtc  de  Madrid. 

Mr.  Gordon,  nomeado  Ministro  para  o  Brasil  ha  vários  me- 
zes,  vai  com  eíTeito  para  a  semana  embarcar  n'uma  náu  de 
linha,  e  leva  ordem  de  tocar  no  porto  de  Lisboa,  aonde  é  de 
presumir  que  se  demore  algum  tempo. 

O  Visconde  de  Rezende  ainda  aqui  se  acha  aguardando  as 
noticias  importantes  que  devem  vir  de  Lisboa,  antes  de  re- 
gressar para  a  sua  missão,  de  bastante  difliculdade  no  mo- 
mento actual. 

A  noticia  vaga  que  se  espalhou  de  haver  V.  Ex.^  pedido 
a  sua  demissão  causa  um  sentimento  geral,  porque,  além  da 
perda  que  soffreria  o  serviço  de  S.  M.,  qualquer  que  fosse  a 
occasião  em  que  V.  Ex.'  o  deixasse,  julgam  todos  que  a  epo- 
cha  actual  de  uma  crise  das  maiores  por  que  tem  passado 
Portugal  exige  grandes  sacrifícios  dos  que  podem  contribuir 
para  a  salvação  publica;  e  que  o  maior  risco  de  todos  seria 
o  de  largar  as  rédeas  aos  partidos  exaltados  que  por  desgraça 
existem  n'esse  Reino,  em  vez  de  os  comprimir  e  de  os  di- 
rigir pela  firmeza,  pela  união,  e  pela  constância  do  Governo. 
Se  me  atrevo  a  indicar  ligeiramente  algumas  das  considera- 
ções que  a  todos  occorrem  em  tão  grave  circumstancia,  é  por- 
que Mr.  Canning  me  excitou  a  faze-lo  expressamente,  unin- 
do-se  comigo  no  voto  que  formo  para  que  prevaleçam  no  co- 
ração de  V.  Ex.'  as  representações  que  sem  duvida  lhe  hão 
de  ter  dirigido  todos  no  mesmo  sentido. 

Em  quanto  a  noticias  politicas  refiro-me  ás  gazetas,  que 
continuam  a  dissertar  acerca  da  progressiva  penúria  que  se 
experimenta  nos  districtos  manufactureiros. 

Não  se  verificou  o  boato  espalhado  acerca  da  resistência 
dos  janisaros  cm  Constantinopla,  sendo  indubitável  a  anniqui- 
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laçào  d*esla  terrível  milicia  na  capital  do  Império  oltomano. 
Considera-se  debaixo  de  diversos  pontos  de  vista  este  impor- 
tante acontecimento,  julgando  uns  que  fura  intempestiva  e 
arriscada  a  medida  adoptada  pelo  Sultão,  cora  a  qual  enfra- 
queceu n'este  momento  o  seu  próprio  exercito;  e  entendendo 
ontros  pelo  contrario,  que  o  Governo  ottomano  deu  uma  prova 
de  acerto  e  energia,  de  que  mui  cedo  colherá  o  fructo. 

Peço  a  V.  Ex."*  que  beije  respeitosamente  em  meu  nome 
a  Mão  de  S.  A.  a  Serenissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel  Ma- 
ria, cuja  saúde  preciosa  espero  não  haja  de  soffrer  pelo  mo- 
tivo da  repentina  circumstancia  que  a  obrigou  a  apressar  o 
seu  regresso  a  Lisboa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  26  de  Julho  de  1826.= 
111."'°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  SI.4BaiIEZ  DE  PAIiHEIXA  AO  COIVDE 

de  porto-saivto. 

III.""  e  Ex.""  Su. 

Havendo-se  demorado  o  paquete  por  mais  de  vinte  e  qua- 
tro horas,  julgo  do  meu  dever  dirigir  ainda  estas  poucas  re- 
gras a  V.  Ex.'',  posto  que  pouco  tenho  a  accrescentar  ao  que 
escrevi. 

Consta-me  que  por  este  mesmo  paquete  vai  um  correio 
prussinno  expedido  de  Berlim  para  Mr.  de  Voyer.  E  prová- 
vel que  seja  portador  de  instrucções  relativas  ao  novo  estado 
de  cousas  em  Portugal.  Na  Embaixada  austriaca  em  Lon- 
dres tem  havido  estes  dias  passados  muita  actividade,  rece- 
bendo-se  e  expedindo-se  correios  para  Vienna  e  Paris.  Devo 
dizer,  que  a  linguagem  dos  Empregados  d'essa  Embaixada 
denota  bastante  desapprovação  e  desgosto  pelas  medidas  ad- 


—  410  — 

optadas  a  respeito  de  Portugal,  e  sobre  tudo  pelo  apoio  in- 
directo que  o  Ministério  inglez  mostra  prestar  a  estas  medi- 
das. Em  geral  lodos  os  Agentes  diplomáticos  das  principaes 
potencias  se  occupam  fervorosamente  em  indagar  quaes  se- 
jam os  sentimentos  e  as  intenções  d'este  Gabinete,  no  caso 
de  se  manifestar  em  Portugal  alguma  resistência  ás  disposi- 
ções do  Soberano,  ou  de  haver  demora  na  sua  execução.  To- 
dos aguardam  também  com  impaciência  as  primeiras  noticias 
de  Lisboa,  na  esperança  de  que  lhes  forneçam  pretexto  para 
manifestarem  uma  espécie  de  opposiçao.  Entretanto  tenho  por 
certo,  que  nem  a  Áustria,  nem  qualquer  das  Cortes  que  mais 
abertamente  se  pronunciam  n'esta  questão,  se  atreverão,  não 
digo  já  por  actos  directos,  mas  nem  por  documentos  diplo- 
máticos a  collocar-se  em  scisão  formal  com  o  Gabinete  in- 
glez a  respeito  dos  negócios  de  Portugal. 

Os  jornaes  de  Londres,  e  mesmo  os  de  Paris,  são  quasi 
unanimes  na  approvação  da  Carta  Constitucional,  cujas  dis- 
posições acabam  de  publicar-se. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  27  de  Julho  de  182G.== 
111.'"°  e  Èx."'°  Sr.  Conde  de  Vor[()-Sànlo.=  Marquez  de  Pal- 
inella. 


o  MARQUEZ  DE  PAL.UEIíIíA  AO  €0:\I>E 
DE  POBTO-SA^TO. 

III.""  e  Ex."°  Sn. 

Tenho  a  honra  de  incluir  com  o  n.°  1  copia  de  um  Ofli- 
cio  que  recebi  do  Barão  de  Itabavana,  communicando-me  a 
raerce  que  S.  M.  El-Rei  o  Sr.  D.  Pedro  iv  se  dignou  fazer 
a  Sir  Charles  Stuart  do  titulo  de  3Iurqucz  de  Angra,  a  fim  de 
que  eu  haja  de  sollicilar  do  Governo  britannico  licença  para 
que  o  agraciado  possa  acocitar  a  referida  inerci''.  Poslo  que 
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nào  me  seja  possível  duvidar  nem  da  authenticidade  da  com- 
municaçào,  nem  da  prompta  obediência  que  o  Governo  d'es- 
ses  Reinos  presta  ás  soberanas  determinações  de  S.  M.  F., 
julguei  dever  aguardar  para  maior  regularidade  a  auctorisa- 
çào  d'essa  Secretaria  d'Estado,  antes  de  annunciar  official- 
mente  a  Mr.  Cauning  a  mercê  em  questão;  e  respondi  ao 
Barão  de  Itabayana  como  V.  Ex.*  verá  da  copia  inclusa  n.°  2. 

Depois  de  activas  diligencias  praticadas  para  descobrir  no 
Banco  de  Inglaterra  a  caixa  de  jóias  pertencente  á  Condessa 
de  Oyenhausen,  que  a  dita  Senhora  declara  ter  alli  sido  de- 
positada por  intervenção  de  Cypriano  Ribeiro  Freire,  sinto 
ter  de  annunciar  a  V.  Ex/,  que  não  se  acha  vestigio  do  men- 
cionado deposito,  como  verá  da  inclusa  carta  original  do  Se- 
cretario do  Banco  Mr.  Hase.  Pela  minha  parte  devo  confes- 
sar que  me  lembra  de  me  haver  a  Condessa  de  Oyenhausen, 
antes  da  minha  installação  na  Legação  de  Londres,  informado 
d'esta  transacção,  cujos  pormenores  aliás  nunca  chegaram  ple- 
namente ao  meu  conhecimento.  O  certo  em  todo  o  caso  é 
que  não  existe  n'esta  Secretaria,  nem  pude  encontrar  na  cor- 
respondência official  de  Cypriano  Ribeiro  Freire  apontamento 
algum  ou  esclarecimento  sobre  este  deposito,  e  por  conse- 
guinte torna-se  impraticável  reclamar  ou  pôr  embargo  n'um 
objecto  que  o  Banco  declara  não  ter  em  deposito,  e  que  ne- 
nhum documento  denuncia ;  sendo  inúteis  quaesquer  passos 
que  se  dêem,  uma  vez  que  a  Condessa  não  depare  com  reci- 
bos ou  declaração  da  existência  das  referidas  jóias. 

Aproveito  esta  opportunidade  que  tive  de  fazer  menção  de 
um  negocio  particular,  para  chamar  a  attenção  de  V.  Ex,' 
sobre  outro  negocio  da  mesma  natureza  que  ha  tempos  che- 
gou ao  meu  conhecimento.  Falleceu,  creio  que  no  anno  de 
1799,  o  Balio  de  Lessa  Duarte  de  Sousa,  deixando  nos  fun- 
dos de  Inglaterra  algum  dinheiro,  que  em  virtude  da  accu- 
mulação  dos  dividendos  que  desde  então  deixaram  de  ser  co- 
brados, sobe  agora  pouco  mais  ou  menos,  segundo  o  que  pude 
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indagar,  á  quantia  de  3:500  libras.  Esta  somma  seria  en- 
tregue sem  difficuldade  aos  sobrinhos  do  mencionado  Balio, 
uma  vez  que  reclamassem,  mostrando  por  documento  authen- 
tico  e  jurado  serem  os  mais  próximos  parentes  do  defuncto. 
Acontece  porém  que,  segundo  as  nossas  leis,  o  espolio  dos 
Cavalleiros  de  Malta  pertence  á  Ordem,  e  por  isso  o  Conde 
de  Penafiel,  sobrinho  mais  velho  do  Balio,  nào  tem  querido 
fazer  a  reclamação,  por  entender  que  o  espolio  lhe  não  per- 
tence. Por  outra  parte  é  certo  que,  se  houver  de  fazer-se  aqui 
a  reclamação  em  nome  da  Ordem  de  Malta,  experimentará 
o  negocio  delongas  intermináveis,  e  talvez  não  possa  conse- 
guir-se.  Resta  pois  um  de  dois  arbitrios  a  adoptar,  uma  vez 
que  não  queira  deixar-se  inutilmente  perder  para  Portugal 
este  dinheiro,  e  vem  a  ser,  ou  fazer-se  a  reclamação  ofTicial 
em  nome  de  S.  M.  F.  como  administrador  do  Priorado  do 
Crato,  e  com  o  consentimento  por  escripto  dos  sobrinhos  e 
herdeiros  naturaes  do  fallecido  Balio;  ou  ordenar  S.  M.  ao 
Conde  de  Penafiel  e  a  seus  irmãos,  que  era  seu  próprio  nome 
dêem  os  passos  necessários  para  a  reclamação,  a  qual  n'esse 
caso  se  terminaria  prompta  e  facilmente,  determinando  S.  M. 
em  seguida,  como  bem  lhe  approuvesse,  o  uso  que  se  deve- 
ria fazer  d'esse  dinheiro.  Quando  V.  Ex.^  se  dignar  infor- 
mar-me  qual  seja  dos  dois  arbitrios  acima  propostos  o  que 
deverá  adoptar-se,  remetterei  modelos  da  procurarão  e  mais 
documentos  necessários  para  preencher  as  formalidades  exi- 
gidas no  Banco. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  1  °  de  Agosto  de  1826.= 
111."°  e  Ex.""  Sr.  Conde  de  Porto-Sanlo.  =  .)/ar</'/í?-  de  Pal- 
tnella. 
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o  MARQUEZ  DE  PAIí1IEL<Ií4  AO  COIVDE 
DE  POBTO-SAIVTO. 


IiL.""  E  Ex.""  Sr. 

TÉEM  decorrido  mais  de  dez  dias  depois  da  partida  da  mala 
ultima  sem  termos  recebido  noticias  directas  de  Lisboa,  o  que 
em  todo  o  tempo  seria  desagradável,  e  muito  mais  agora, 
quando  as  que  se  esperam  são  de  uma  tão  grande  transcen- 
dência. Entretanto  por  via  de  Paris  cbegam  boatos  avulsos, 
e  muitas  vezes  apocrypbos,  que  mais  servem  para  confundir, 
do  que  para  orientar  nossas  idéas. 

Hoje  parte  d 'aqui  para  Portsmoutb,  onde  embarcará  em 
a  náu  Ganges,  de  oitenta  peças,  Mr.  Gordon,  Ministro  de  In- 
íílaterra  junto  á  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  e  como  já  tive  a 
honra  de  annunciar  a  V.  Ex.^,  leva  ordem  de  tocar  no  porto 
de  Lisboa.  Ouço  porém  que  não  se  demorará  ahi  tanto  como 
ao  principio  se  suppunha,  sendo  o  principal  objecto  da  escala 
pelo  Tejo  colher  informações  aulhenticas  sobre  o  que  se  hou- 
ver praticado  na  conformidade  das  ordens  de  S.  M.  F.,  e  so- 
bre o  estado  de  cousas  em  Portugal. 

Não  occorre  novidade  que  mereça  especial  menção.  O  Em- 
baixador da  Rússia  Conde  de  Lieven  já  chegou  a  esta  capi- 
tal de  volta  de  Petersburgo;  e  também  aqui  se  acha  Lord 
Strangford,  cuja  missão,  segundo  as  apparencias,  não  deverá 
continuar.  É  provável  que  se  tenha  curado  de  tomar  em  con- 
sideração o  ajuste  esboçado  pelo  Duque  de  AYellington  acerca 
da  Grécia.  Nada  se  sabe  porém  ainda  do  seguimento  que  terá 
este  negocio,  ao  qual,  segundo  me  parece,  Mr.  Canning  não 
tem  dado  grande  impulso.  Espera-se  de  dia  para  dia  noticia 
da  chegada  de  Lord  Cochrane  ao  archipelago  hellenico ;  e  os 
partidistas  dos  gregos  lisongeiam-se  do  que  a  apparição  d'esse 
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almiranle  nas  aguas  da  Grécia  poderá  produzir  uma  crise  fa- 
vorável. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  5  de  Agosto  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Porto-Sanlo.  ^l/ar^ues  de  Pai- 
mella. 


O  MARQUEZ  DE  PAIíIIEIíIíA  AO  COIVDE 
»E  PORTO-SíAl\TO. 

Ill.«°  e  Ex.*""  Sr. 

Havendo  já  dirigido  hoje  pelo  paquete  a  V.  Ex.'  os  mas- 
sos  de  OíBcios  e  gazetas  do  costume,  julgo  não  dever  deixar 
de  me  aproveitar  da  partida  de  Mr.  Gordon,  Enviado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  B.  no  Rio  de 
Janeiro,  para  repetir  a  V.  Ex.*,  que  ainda  aqui  nos  achamos 
privados  de  noticias  directas  de  Lisboa  desde  a  data  de  8  de 
Julho.  Por  esse  motivo  não  tenho  procurado  ha  dias  avistar- 
me  com  Mr.  Canning,  esperando  para  o  fazer  a  chegada  do 
paquete  de  Lisboa.  Consta-me  porém  que  este  Ministro  tem 
continuado  a  sustentar  hábil  e  energicamente  nos  seus  Des- 
pachos e  conferencias  com  os  Ministros  das  potencias  alha- 
das a  legitimidade  dos  actos  emanados  de  S.  M.  F.,  e  a  im- 
possibilidade de  se  intrometter  qualquer  Governo  estrangeiro 
cm  questões  internas  concernentes  a  Portugal. 

Por  outro  lado  sei  com  a  mesma  certeza,  que  os  Gabine- 
tes continentaes,  excitados  principalmente  pelo  de  Vienna, 
tècm  manifestado  a  maior  desapprovação  e  desgosto  por  mo- 
tivo da  Carta  Constitucional  outhorgada  á  Nação  portugueza. 
O  Ministério  francez  não  se  atreve  a  usar  da  linguagem  do 
Principe  de  Metlernich;  mas  nem  por  isso  no  fundo  differe 
dos  sentimentos  deste.  Da  Rússia  não  creio  que  podessem 
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ainda  vir  inslrucçGes  ao  Embaixador  Pozzo  di  Borgo,  nem 
julgo  que  hajam  de  ser  em  sentido  exagerado;  porém  este 
Embaixador  por  sua  natural  inclinação  procurará  incitar  os 
outros,  ainda  que  o  não  deixe  ver  em  publico. 

Toda  esta  inquietação  porém  se  desvanecerá  gradualmente 
mediante  o  apoio  da  Inglaterra,  pela  impossibilidade  em  que 
se  acham  as  outras  potencias  de  sustentar  por  meio  da  força 
as  suas  opiniões,  e  breve  se  convencerão  da  inutilidade  de 
mover  uma  guerra  puramente  de  palavras. 

O  que  sobre  tudo'  me  parece  essencial  nas  nossas  circum- 
stancias  é  dar  a  conhecer  á  Europa,  que  o  Governo  de  Por- 
tugal conserva  toda  a  força  e  dignidade  que  compete  a  uma 
Monarchia  ;  não  fornecer  pretextos  aos  mal  intencionados  para 
espalhar  que  se  renova  actualmente  a  revolução  de  1820,  de- 
baixo de  formas  diíferentes,  mas  com  os  mesmos  fins. 

Estou  bem  convencido  de  que  tal  será  a  marcha  adoptada 
pelo  nosso  Governo,  e  que  debaixo  dos  auspicies  da  Augusta 
e  virtuosa  Princeza  que  a  eile  preside  se  assegurará  a  feli- 
cidade da  Nação  portugueza,  satisfazendo  os  votos  da  parte 
sã  e  illustrada  da  mesma  Nação,  sem  assustar  a  consciência, 
nem  lesar  os  direitos  das  classes  privilegiadas;  e  sirva-me  de 
desculpa  para  esta  digressão  o  sincero  desejo  que  já  em  ou- 
tras occasiões  da  minha  vida  manifestei,  de  que  emanasse  da 
Auctoridade  Soberana  o  remédio  aos  males  poliiicos  que  Por- 
tugal soffre  ha  tantos  annos. 

Em  quanto  a  noticias  do  resto  da  Europa,  só  direi  que, 
segundo  a  opinião  de  pessoas  bem  informadas  do  estado  dos 
negócios  da  Rússia,  parece  existir  ainda  n'aquelle  Império 
um  descontentamento  e  tristeza  que  não  poderão  remover-se 
sem  alguma  medida  legislativa  que  tenda  a  melhorar  a  sorte 
da  Nação.  O  Imperador  Nicolau  ganha  de  dia  para  dia  no 
conceito  dos  que  com  elle  tractam;  e  parece,  com  uma  in- 
strucção  igual  á  do  Imperador  Alexandre,  exceder  muito  em 
valor,  firmeza  e  decisão  de  caracter  o  seu  defuncto  irmão. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  5  de  Agosto  de  1826.  = 
111."'"  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  Vorto-Santo.  =  Marquez  de  Pai- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíUEIíLiA  AO  COIVDE 
DE  BARBACE^A  (FRANCISCO). 

III.»"  e  Ex."'  Sr. 

Desde  que  se  inseriu  nos  jornaes  francezes  e  inglezes  o 
Decreto  de  S.  M.  F.,  concedendo  uma  amnistia  geral  e  sem 
excepção  aos  individues  compromeltidos  pelos  acontecimentos 
politicos  de  Portugal,  acudiu,  como  V.  Ex.*  bera  pôde  ima- 
ginar, a  maior  parte  dos  que  se  achara  refugiados  n'este  Paiz 
a  pedirem  passaportes  para  regressarem  a  esse  Reino.  Re- 
sisti a  estas  instancias,  em  quanto  me  não  constou  a  authen- 
ticidade  do  Real  Decreto  por  uma  via  official,  e  lisongeei-me 
de  que  receberia  a  tempo  por  essa  Secretaria  d'Estado  as 
ordens  necessárias  para  dirigir  a  minha  conducta  em  ponto 
tão  melindroso.  Ou  seja  porém  porque  as  ditas  ordens  se  con- 
tenham nos  Despachos  que  faltam  pelo  paquete  Marlborough, 
ou  porque  ainda  não  fossem  expedidas,  não  as  recebi  até  ao 
presente.  Vendo  todavia  o  Decreto  acima  alludido  na  Gazeta 
official  do  nosso  Governo,  entendi  que  nuo  devia  negar-me 
ás  soUicitaçòes  dos  portuguezes  que  reclamavam  passaportes, 
sob  pena  de  me  tornar  suspeito  de  desobediência  á  vontade 
do  nosso  Soberano. 

Cumpre  pois  prevenir  V.  Ex."  de  que  entre  os  individues 
que  regressam  a  Portugal  se  contam  Francisco  Simòes  Mar- 
giochi.  Diocleciano  Leão  Cabreira,  e  José  Joaquim  Ferreira 
de  Moura.  Já  em  outro  Officio  participei  a  V.  Ex.%  que  José 
da  Silva  Carvalho  e  José  Ferreira  Borges  me  haviam  pedido 
passaportes  para  Paris,  assim  como  Duarte  Lcssa. 
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Espero  nSo  merecer  desapprovação  pelo  arbítrio  que  to- 
mei, e  que,  segundo  creio,  não  podia  deixar  de  adoptar  sem 
graves  inconvenientes. 

Em  quanto  aos  hespanhocs  refugiados  em  Inglaterra,  que 
lêem  vindo  pedir  passaportes  a  esta  Embaixada,  a  todos  o 
tenho  negado,  uma  vez  que  se  não  achem  providos  da  aucto- 
torisação  do  seu  Ministro,  e  n'isso  me  parece  que  vou  de 
accôrdo  não  só  com  a  regra,  mas  cora  o  que  pede  imperio- 
samente n'este  momento  a  boa  politica  e  o  interesse  de  Por- 
tugal. 

Devo  comtudo  prevenir  a  V.  Ex/  de  que  fiz  uma  única 
excepção  á  regra  acima  exposta  a  favor  de  António  Pacheco 
Bermudez,  cujo  requerimento  tenho  a  honra  de  enviar  incluso, 
por  me  parecer  que,  sendo  elle  filho  de  portuguez,  como 
ailega,  pôde  realmente,  segundo  a  Carta,  reclamar  os  direi- 
tos de  cidadão  portuguez;  além  do  que  me  convenci  pelos 
attestados  da  cidade  do  Porto,  onde  elle  residiu  alguns  an- 
nos,  que  não  havia  motivo  de  queixa  acerca  do  seu  compor- 
tamento. Escuso  accrescentar  que  não  annui  ao  desejo  ma- 
nifestado pelo  dito  individuo,  de  prestar  juramento  á  Carta, 
porque  me  não  compete  julgar  da  legalidade  dos  documentos 
que  apresenta. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  12  de  Agosto  de  1826.= 
111.""'  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Barbacena  (Francisco).  =-i»far- 
qtiez  de  Palmella. 


ti 
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o  MARQUEZ  DE  PAIiUEIiL..%  AO  COIVDE 
»E  BABBACETVA  (FBATNCISCO). 

III."  e  Ex.-'  Sr. 

Na  ausência  de  Mr.  Canning,  recebi  hontem  um  convite 
de  Lord  Howard  para  passar  á  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  aonde  me  fizeram  leitura  de  vários  Des- 
pachos endereçados  a  Sir  William  AXourt,  repetindo  a  re- 
coramendação  já  varias  vezes  feita  a  Sir  Charles  Stuarl,  para 
que  haja  de  regressar  immediatamente  a  este  Reino,  devendo 
Sir  ^A'illiara  significar-lh'a  no  caso  improvável  de  ainda  lá  se 
achar.  N 'outro  Despacho  ao  mesmo  Embaixador  incluem-se 
copias  dos  que  se  dirigem  para  Yienna,  manifestando  a  satis- 
fação aqui  experimentada  pela  noticia  da  tranquillidade  que 
prevalece  em  Portugal,  assegurando  que  a  Corte  de  Vienna 
e  demais  Gabinetes  alliados  começam  a  olhar  com  mais  san- 
gue frio  e  moderação  para  a  mudança  operada  em  Portugal, 
e  recommendando  sobretudo,  para  que  estes  sentimentos  pos- 
sam consolidar-se,  o  maior  cuidado  em  não  dar  offcnsa  á 
Hespanha,  nem  pretexto  para  queixar-se  de  intervenção  da 
nossa  parte,  directa  ou  indirecta,  na  sua  politica  interna ;  pois 
que  a  garantia  do  Governo  de  Inglaterra,  como  já  muitas  vezes 
o  tem  declarado,  só  seria  applicavel  no  caso  de  aggressão  ou 
de  intromettimento  de  outras  Nações  em  os  nossos  negócios, 
mas  não  poderia  exigir-se  no  caso  contrario.  O  ponto  essen- 
cial, na  opinião  de  Mr.  Canning,  é  que  a  attilude  do  nosso 
Governo  seja  firme  e  moderada,  e  a  sua  marcha  sincera  e 
comedida,  de  modo  que  se  reconheçam  os  eíTeitos  de  uma 
Constituição  legitimamente  emanada  do  Throno,  e  não  de 
um  transtorno  similhante  ao  de  1820.  Por  este  motivo  dese- 
jaria Mr.  Canning,  que  podesse  continuar  a  exercer  o  seu 
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emprego  o  Sr.  Conde  de  Porto  Santo,  como  já  em  oalro  OÍTi- 
cio  manifestei  mais  largamente,  e  não  dissimula  Sir  Wil- 
liam  A'Court  os  graves  inconvenientes  que,  na  sua  opinião, 
teria  a  nomeação  do  Ministério  que  as  folhas  francezas  an- 
nunciaram,  pelo  receio  que  incutiria  nos  Gabinetes  continen- 
taes,  e  pelas  recordações  do  tempo  passado  que  faria  reviver. 

Bem  ve  V.  Ex.*  que,  na  situação  em  que  me  acho  collo- 
cado,  nenhuma  observação  estava  ao  alcance  de  fazer  sobre 
o  .contheudo  d'esses  Despachos,  tanto  mais  que  os  não  vi  em 
presença  de  Mr.  Canning.  Não  posso  porém  dispensar-me  de 
referir  em  summa  e  fielmente  o  que  n'elles  se  exara. 

Os  Despachos  a  Sir  Henry  Wellesley  continham  extractos 
das  noticias  dadas  de  Lisboa  por  Sir  W illiam  AXourt ;  novas 
protestações  de  que  o  Governo  inglez  fora  totalmente  estra- 
nho ás  resoluções  emanadas  de  S.  31.  F. ;  e  de  que  só  lhe 
competia  defender  a  legitimidade  d'El-Rei,  e  obstar  á  incom- 
petência de  qualquer  Governo  estrangeiro  que  quizesse  estor- 
var a  sua  execução. 

Em  outro  Despacho  ao  mesmo  Embaixador  faz  Mr.  Can- 
ning menção  do  juramento  que  deverá  prestar  S.  A.  o  Se- 
nhor Infante  D.  Miguei  á  Carta  Constitucional,  e  diz  que, 
assim  como  haveria  parecido  intempestivo  o  receber-se  o  jura- 
mento de  S.  A.  R.  antes  de  constar  que  o  mesmo  juramento 
se  havia  prestado  em  Portugal,  vista  a  possibilidade  de  que 
algum  obstáculo  impedisse  ou  afastasse  n'esse  Reino  a  cele- 
bração do  dito  acto,  assim  também  julgava  que,  logo  que  a 
Vienna  chegasse  a  noticia  da  prestação  do  juramento  era  Lis- 
boa, seria  occasião  opportuna  para  que  o  Serenissimo  Senhor 
Infante  da  sua  parte  cumprisse  com  a  ordem  do  seu  Augusto 
Irmão,  e  se  unisse  por  esse  enlace  mais  á  Nação  portugueza; 
devendo  Sir  Henry  Wellesley  annunciar  esta  opinião  do  Go- 
verno inglez  ao  Barão  de  Villa-Sccca,  e  procurar  entender-se 
sobre  tudo  o  que  diz  respeito  a  esse  negocio  com  o  Visconde 
de  Rezende  o  qual  partiu  d'aqui  esta  manhã  mesmo  de  volta 
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para  Vienna,  contando  encontrar-se  era  Johannisberg  com  o 
Príncipe  de  Metternich,  que  presentemente  alli  se  acha. 

Chegou  a  esta  Corte  Mr.  Clayton,  Ministro  dos  Estados- 
Unidos  da  America,  bem  conhecido  na  Europa. 

As  noticias,  tanto  de  fora,  como  do  interior  d'este  Reino, 
nenhum  acontecimento  novo  apresentam,  sobre  que  haja  de 
fixar  a  attenção  de  V.  Ex.^,  a  quem  peço  o  favor  de  beijar 
respeitosamente  em  meu  nome  a  Muo  da  Serenissima  Senhora 
Infanta  D.  Isabel  Maria. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  12  de  Agosto  de  1826. — 
111."'°  e  Ex.'""  Sr.  Conde  de  Barbacena  (Francisco).  =  i¥ar- 
quez  de  Palmella. 


o  UARQfJEZ  DE  P.tL.llEL.l.A  AO  COISDE 
DE  BABBACEXA  (FBA:KCISC0). 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Chegaram  dois  paquetes  de  Lisboa  n'esta  semana,  a  saber, 
os  que  haviam  saído  d'ahi  nos  dias  16  e  29  de  Julho,  fal- 
tando ainda  o  Marlborough,  que,  segundo  penso,  devia  par- 
tir a  22.  Nào  recebi  pelas  duas  malas  que  vieram  nenhum 
Despacho  reservado  d'essa  Secretaria  dEstado,  mas  tão  so- 
mente os  Despachos  da  serie  ostensiva  n."^  133,  136,  139, 
140,  141  e  142.  Vejo  pelo  primeiro  dos  ditos  Despachos,  que 
V.  Ex.^  se  acha  interinamente  encarregado  da  pasta  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  por  moléstia  do  Sr.  Conde  de  Porto-Santo, 
e  cumpre-rae  por  conseguinte  dirigir-me  a  V.  Ex.' 

Executei  immediatamente  a  ordem  contida  no  supramen- 
cionado Despacho,  enviando  a  Mr.  Canning  a  Nota  de  que 
tenho  a  honra  de  remetter  a  inclusa  copia,  para  reclamar  o 
pagamento  do  saldo  do  dinheiro  das  presas  condemnadas  era 
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Serra-Leôa,  tanto  do  que  se  acha  em  cofre,  como  do  que 
para  o  futuro  se  possa  liquidar. 

Foram  entregues  as  cartas  do  Real  Erário,  de  que  V.  Ex." 
faz  menção  no  Despacho  n."  136,  e  devo  agora  rogar  a  V.  Ex." 
que  se  sirva  fazer  chegar  á  mão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
o  Oííicio  incluso,  a  sello  volante,  em  resposta  a  vários  Des- 
pachos que  recebi  de  S.  Ex.** 

O  Despacho  n.°  139  é  a  Circular  endereçada  ás  Missões 
de  Portugal  nas  Cortes  estrangeiras,  acompanhando  um  exem- 
plar da  Carta  Constitucional  que  S.  M.  El-Rei  meu  Senhor 
foi  servido  dar,  e  mandar  jurar  n'esses  Reinos,  assim  como  o 
programma  impresso  para  o  acto  do  juramento,  Conformando- 
me  prompta  e  mui  gostosamente  com  a  ordem  indicada,  fixei 
o  dia  14  do  corrente  para  a  prestação  do  juramento  nas  casas 
d'esta  Embaixada,  publicando  em  varias  folhas  d'esta  capital 
o  aviso  que  V.  Ex.*  achará  no  Times  do  dia  9,  que  remetto 
incluso;  e  espero  pelo  próximo  paquete  enviar,  na  conformi- 
dade das  Reaes  Ordens,  a  essa  Secretaria  d'Estado  os  autos 
do  meu  juramento,  assim  como  dos  empregados  n'esta  Em- 
baixada, e  dos  mais  portuguezes  residentes  n'este  Paiz,  que 
se  apresentem  para  o  mesmo  fim. 

Remetti  ao  Marquez  de  Campo-Maior  copia  do  Officio  da 
Secretaria  dos  Negócios  da  Guerra,  que  vinha  incluso  no 
Despacho  n.°  140,  e  terei  a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex." 
a  resposta  apenas  a  receba. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  12  de  Agosto  de  1826.= 
111.""°  e  Ex.*""  Sr.  Conde  de  Barbacena  (Francisco).  =  3iar- 
quez  de  Palniella. 
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Londre»),  cc  11  Aout  1890. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  S.  M.  T.  F.  a  eu  Thonneur  de  recevoir  la  Note  du 
12  du  courant  de  S.  E.  Mr.  Canning,  Principal  Secrétaire 
d'État  de  S.  M.  B.  au  Départeraennt  des  Aífaires  Étrange- 
res,  en  réponse  à  la  reclamalion  faite  par  le  soussigné  du 
résidu  du  produit  des  propriétés  portugaises  saisies  en  1807, 
et  dont  la  restitution  avait  été  convenue  entre  les  deux  Gou- 
vernemens. 

La  somme  de  libres  409,10,6,  sur  laquelle  verse  main- 
tenant  cette  question,  est  tellement  insignifiante,  ainsi  que 
S.  E.  Tobserve  elle  meme,  que  ce  ii'est  que  comme  aíTaire 
de  droit  et  non  d'inlérèt  qu'elle  peut  être  agitée.  Le  sous- 
signé a  lieu  de  croire,  que  si  le  bureau  de  la  Trésorerie  bri- 
lannique  et  les  avocats  de  la  Couronne  qu'il  a  consulte  avaient 
été  inslruits  de  Torigine  de  la  saisie  de  ces  propriétés,  ainsi 
que  des  transactions  diplomatiques,  qui  ont  eu  lieu  à  Tépo- 
que  d'ont  il  s'agit  entre  les  Gouvernemens  portugais  et  bri- 
tannique,  ils  auraient  érais  une  opinion  diíFérente  de  celle  que 
S.  E.  annonce  dans  sa  Note;  et  le  soussigné  se  ílatte,  que 
Mr.  Canning  lui  méme  verra  cette  aífaire  sur  le  point  de  vue 
véritable  s'il  veut  bien  accorder  quelques  instans  à  la  con- 
sidération  des  détails  que  le  soussigné  va  rappeler. 

Les  propriétés  de  la  vente  desquelles  provient  le  résidu, 
dont  le  Gouvernement  portugais  reclame  la  restitution,  n'ont 
point  été  mises  en  dépot  entre  les  mains  du  Gouvernement 
anglais  par  les  individus  à  qui  elles  appartonaient  et  envers 
lesquels  le  susdit  Gouvernement  serait  exclusivement  respon- 
sable;  elles  proviennent,  comme  S.  E.  3ír.  Canning  ne  Tignore 
pas,  de  la  saisie  de  batimens  portugais  qui  a  eu  lieu  en  1807 
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dans  l'hypothèse  d'uiie  guerre  entre  les  deux  pays,  qui  heu- 
reuseraent  ne  s'est  pas  verifiée.  Ces  batimens  furent  donc, 
comrae  de  raison,  reclames  par  le  Gouvernement  portugais 
au  proíit  des  legitimes  propriétaires,  ou  du  Trésor  Royal, 
dans  le  cas  oíi  les  propriétaires  ne  se  présenteraient  pas. 

On  proceda  à  ces  arrangemens,  d'accord  entre  les  deux 
Gouvernemens,  pour  la  liquidation  des  rOclamations  prove- 
nantes  de  ces  prises,  dont  le  produit  fut  mis  en  dépot  à  la 
disposition  d'une  Commission  mixte,  composóe  d'individus  des 
deux  Nations,  et  entre  autres  du  Cônsul  de  Portugal.  Celte 
Commission,  après  avoir  rempli  Tobjet  pour  lequel  elle  avait 
été  creée,  et  satisfait  toutes  les  reclamations  qui  furent  trou- 
vées  legitimes,  rendit  compte  de  son  travail,  et  representa 
qu'il  lui  restait  une  petile  somrae  qui  n'avait  point  été  ré- 
clamée,  soit  à  cause  de  la  mort  ou  de  quelques  autres  acci- 
dens  arrivés  aux  propriétaires,  que  Ton  n'avait  pas  pu  par- 
venir  à  découvrir,  malgré  toutes  les  mesures  prises  en  Por- 
tugal, au  Brésil,  et  en  Angleterre  pour  donner  la  plus  grande 
publicite  possible  à  cette  aífaire,  et  avertir  les  personnes  inlé- 
ressées  à  comparaitre. 

En  1819  tous  les  membres  de  la  Commission  mixte,  ci 
dessus  mentionnée,  étaient  morts  successivement,  à  Texce- 
ption  de  Mr.  Williara  Burn,  qui  voulant  se  débarrasser  du 
dépot,  et  désesperant,  après  douze  années  d'attente,  d'en 
découvrir  les  legitimes  propriétaires,  se  decida  à  la  reraettre 
à  la  Trésorerie  britannique,  sans  doute  parce  quil  était  sujet 
anglais,  et  que  ses  collégues  portugais  n'existaient  plus. 

Telle  est  Thistoire  de  cette  réclamation,  qui  ne  pourra  que 
paraitre  juste  au  Gouvernement  de  S.  M.  B.,  attendu  que 
vingt  années  se  sont  passées  depuis  la  saisie  des  batimens 
portugais,  et  qu'il  doit  arriver  une  époque  de  prescription, 
au  délà  de  laquelle  les  individus  qui  avaient  droit  à  ces  pro- 
priélés,  seront  censés  introuvables ;  car  on  ne  peut  admettre 
que  la  durée  du  dépot  se  perpetue  sans  limites,  et  lorsque 
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\e  terme  fixé  pour  la  prescription  será  arrivé,  on  ne  peut  pré- 
tendre  non  plus,  que  des  propriétés,  sans  contestation  portu- 
gaiscs,  deraeurent  au  proíit  du  Trésor  britannique,  à  titre 
d'hérédité. 

Le  soussigné  a  donc  Thonneur  de  proposer  à  S.  E.  Mr. 
Canning,  de  lui  donner  toutes  les  garanties  que  les  hoii)mes 
de  loi  de  ce  pays  pourront  juger  nécéssaires,  à  fin  de  mettre 
à  couvert  le  Trésor  britannique  de  cette  réclamation  que  ce 
soit  à  Tavenir,  de  la  part  des  premiers  propriétaires,  envers 
lesquels  le  Gouverncment  portugais  se  constituerait  respon- 
sable,  si  jamais  ils  venaient  à  se  présenter;  et  le  soussigné 
pense,  que  de  cette  manière  il  ne  pourra  plus  rester  au  Tré- 
sor britannique  aucun  motif  plausible  pour  se  refuser  à  la 
restitution  de  la  somme  réclamée,  et  de  ses  intérêts. 

Cest  avec  un  véritable  empressement  que  le  soussigné  pro- 
fite  de  cette  occasion  pour  assurer  S.  E.  Mr.  Canning  des 
sentimens  de  sa  baute  considération.  =  Le  Marquis  de  Pal- 
mella. 


o  UARQCJEZ  DE  PAIillEL.L.A  AO  CO^DE 
DE  B.lRBACETV;t  (FBAIVCIíSCO). 

III.""  e  Ex.""  Sk. 

Tenho  a  satisfação  de  remetter  incluso,  na  conformidade 
das  Ordens  Regias,  o  auto  original  da  prestação  de  juramento 
á  Carta  Constitucional,  que  teve  logar  a  14  do  corrente  n'esta 
Embaixada,  seguindo-se  em  tudo  o  formulário  prescripto  no 
programma  incluso  no  Despacho  de  V.  Ex.*  n.°  139.  Apre- 
sentaram-se  n'esse  dia  quasi  todos  os  portuguezes  residentes 
n'esta  capital,  como  a  V.  Ex.^  será  notório  pelas  respectivas 
assignaturas.  No  dia  seguinte  fiz  cantar  na  Real  Capella  por 
tão  plausivel  motivo  um  solemne  Te  D  mm,  a  que  assistiram 
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os  mesmos  indivíduos.  Escuso  protestar  a  V.  Ex.',  pela  parle 
que  me  toca  e  aos  empregados  n'esta  Embaixada,  que  este 
juramento  é  a  expressão  mais  sincera  dos  sentimentos  que  nos 
animara  de  fidelidade  ao  Rei,  e  de  reconhecimento  pelo  bene- 
ficio immenso  que  a  sua  magnanimidade  conferiu  a  Portugal. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.''  Londres,  16  de  Agosto  de  1826.  = 
111."^°  e  Ex."""  Sr.  Conde  de  Barbacena  (Francisco).  =  Mar- 
ques de  Palmella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíUELIíA  AO  COIVDE 
DE  BABBACEBÍA  (FBATVCliSCO). 

III.»"  e  E\r  Sk. 

Até  hoje  não  tem  chegado  o  paquete  que  deve  trazer  as 
particularidades  da  prestação  do  juramento  á  Carta  Constitu- 
cional, que  devia  ahi  verificar-se  a  31  do  passado.  Esta  tar- 
dança é  desagradável,  porque  entretanto  se  espalham  rumores 
vindos  por  via  de  França,  que  não  deixam  de  inquietar. 

Mr.  Canning  ainda  se  acha  ausente  de  Londres,  mas  creio 
que  regressa  amanhã.  Não  tenho  presentemente  nada  que 
accrescentar  acerca  do  estado  das  cousas  em  Portugal  ao  que 
tive  a  honra  de  referir  nos  meus  precedentes  Officios,  em  que 
dei  um  extracto  dos  documentos  que  me  foram  communica- 
dos  da  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Em  quanto  a  noticias  publicas,  só  farei  menção  da  deter- 
minação adoptada  pelo  Gabinete  britannico,  de  prohibir  a 
exportação  de  géneros  das  Antilhas  em  vasos  dos  Estados- 
Unidos  da  America.  Esta  medida  é  uma  retaliação  da  per- 
sistência que  até  agora  tem  havido  por  parte  do  Governo  ame- 
ricano em  não  conceder  aos  navios  inglezes  nos  portos  dos 
Estados-Unidos,  quando  entravam  com  productos  das  Anti- 
lhas, as  mesmas  vantagens  de  direitos  que  se  concedera  ás  Na- 
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çòes  mais  favorecidas.  E  provável  que  o  Congresso  americano 
prohiba  agora  também  pela  sua  parte  a  importação  em  navios 
inglezes  dos  prodactos  em  questão,  o  que  virá  a  interromper 
temporariameiíte  o  commercio  directo  entre  as  colónias  bri- 
taniiicas  e  os  Estados-Unidos.  Estas  alterações,  produzidas  pela 
rivalidade  commercial  das  duas  Nações,  não  ameaçam  por  em 
quanto  perturbar  as  suas  relações  politicas,  nem  o  commer- 
cio em  grande  da  Europa  com  a  America. 

Segundo  noticias  recentes  de  Columbia,  parece  que  uma 
esquadra  bespanhola  de  alguma  força  se  mostrou  nas  aguas 
da  Cosla-Firme,  bloqueando  o  porto  de  Carthagena,  e  mani- 
festando disposições  de  effectuar  um  desembarque.  Isto,  junto 
com  as  discórdias  intestinas,  causadas  pela  insurreição  do  Ge- 
neral Paes,  não  deixa  de  inspirar  receio  pela  estabilidade 
d'aquella  nova  Republica,  e  produziu  alguma  declinação  nos 
fundos  americanos. 

Os  jornaes  não  cessam  de  lamentar  a  miséria  trazida  pela 
diminuição  do  trabalho  nas  fabricas.  A  receita  das  alfandegas 
resente-se  igualmente,  e  segundo  se  diz,  produziu  n'este  ulti- 
mo quartel  um  terço  menos  do  que  no  anno  passado,  em  igual 
prazo. 

llemetto  ura  sacco  para  o  Marquez  de  Vianna  do  Gover- 
nador de  Solor  e  Timor. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  16  de  Agosto  de  1826.= 
111."°  e  Ex.""^  Sr.  Conde  de  Barbacena  (Francisco).  =  il/ar- 
quez  de  Palmella. 
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o  llARaUEZ  DE  PAIiHEIiliA  A  ».  FRANCISCO 
«E  AliMEIDA. 

Ill/"  e  Ex.""  Su. 

Aproveito  a  partida  de  uma  embarcação  de  guerra  que 
este  Governo  expede  hoje  para  Lisboa,  para  communicar  a 
V.  Ex.%  que  chegou  hontem  a  mala  trazida  pelo  paquete  Du- 
que de  Kent,  e  tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  de  V.  Ex.' 
desde  o  n.*'  1  até  n.°  5  inclusivamente. 

Começarei  por  pedir  a  V.  Ex.^  que  acceite  as  minhas  feli- 
citações e  a  expressão  dos  votos  sinceros  que  formo,  para  que 
no  muito  importante  emprego  que  S.  A.  R.  a  Senhora  In- 
fanta Regente  houve  por  bem  conferir  a  V.  Ex."\  adquira 
titules  perennes  ao  reconhecimento  da  Nação  portugueza,  e 
contribua  de  accôrdo  com  os  seus  dignos  collegas  para  fazer 
respeitar  o  Throno  pelos  diversos  partidos,  firmando  a  aucto- 
ridade  do  Governo,  e  installando  sob  os  melhores  auspicies  a 
Assembléa  Representativa  que  a  magnanimidade  do  Senhor 
D.  Pedro  iv  vai  fazer  reviver  em  Portugal. 

Não  perdi  um  momento  era  fazer  a  Mr.  Canning  a  com- 
municação  ordenada  no  Despacho  n.°  2,  e  posso  affirmar  a 
V.  Ex.''  que  este  Ministro  recebeu  com  toda  a  satisfação  que 
podemos  desejar  a  noticia  da  pompa  e  do  geral  regosijo  com 
que  foi  prestado  n'essa  Corte  o  juramento  á  Carta  Constitu- 
cional. 

Julgo  dever  tomar  sobre  mim  o  diíTerir  por  em  quanto  o 
cumprimento  da  ordem  enunciada  no  Despacho  n."  3,  porque 
me  parece  que  seria  expedida  antes  de  V.  Ex."  tomar  conhe- 
cimento do  que  sobre  a  mesma  matéria  (isto  6,  o  pagamento 
das  350:000  libras  que  deve  o  Governo  do  Brasil)  expuz  no 
meu  OfBcio  ostensivo  n.**  1 28,  cuja  recepção  V.  Ex.*  accusa 
no  Despacho  n."  5,  observando-me  que  n'aquelle  mesmo  mo- 
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mento  acabava  elle  de  chegar.  Confirrno-me  n'esta  resolução, 
sobre  tudo  pela  certeza  que  tenho  de  que  o  passo  que  se  me 
mandou  dar  junto  ao  Governo  inglez  não  produziria  eífeito  al- 
gum por  agora,  visto  que  o  Barão  de  Itabayana,  sem  receber 
da  Corte  do  Rio  de  Janeiro  resposta  a  participação  que  fez 
de  haver  suspendido  os  pagamentos,  não  alterará  a  sua  de- 
terminação. Além  de  que  tenho  motivos  para  me  persuadir 
que,  sem  se  terminar  a  partilha  da  herança  do  Senhor  D. 
João  VI,  que  Deus  haja  em  santa  gloria,  não  consentiria  o  Go- 
verno do  Brasil  na  liquidação  dos  pagamentos  estipulados  na 
convenção  de  29  de  Agosto  de  1825.  Felizmente  não  me 
parece  que  se  estendam  similhantes  difficuldades  á  continua- 
ção dos  pagamentos  do  empréstimo,  nem  Deus  tal  permitta. 

Todos  os  massos  mencionados  na  lista  que  vinha  junta  com 
o  Despacho  n.°  4  foram  logo  dirigidos  aos  seus  respectivos 
destinos  pelo  correio  geral,  á  excepção  do  que  era  destinado 
para  o  Sr.  Pedro  de  Mello  Breyner,  que  expedi  pelo  Addido 
a  esta  Embaixada  José  Nunes  de  Carvalho,  attenta  a  recora- 
mendação  especial  de  V.  Ex.%  e  a  impossibilidade  que  havia 
de  evitar  três  dias  de  demora,  se  o  tivesse  lançado  no  correio, 
que  só  partia  d'aqui  para  Paris  no  dia  22.  Não  me  atrevi  a 
fazer  igual  despeza  cora  a  remessa  do  outro  raasso  para  a  Haya. 

Vou  reclamar  no  correio  a  carta  dirigida  ao  Senbor  Minis- 
tro da  IMarinha,  que  V.  Ex.^  menciona  no  Despacho  n.°  4. 
Incluso  tenho  a  honra  de  remetter  um  auto  supplementar  do 
juramento  que  vieram  prestar  á  Carta  Constitucional  José  da 
Silva  Carvalho  e  José  Ferreira  Borges,  desculpando-se,  pelo 
motivo  que  V.  Ex.''  achará  no  mesmo  auto,  de  se  não  have- 
rem apresentado  junto  com  os  demais  portuguezes  no  dia  14 
do  corrente. 

Devo  rogar  a  V.  Ex.'  que  queira  ter  a  bondade  de  fazer- 
me  constar  em  que  termos  se  deve  dar  actualmente  a  colle- 
cta  na  Capella  Real  de  Londres,  que  se  reputa  sempre  depen- 
dente do  Patriarchado  de  Lisboa. 
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Faça-me  V.  Ex.'  a  mercê  de  beijar  respeitosamente  em 
meu  nome  a  Augusta  Mão  da  Sereníssima  Infanta  Regente, 
e  das  demais  Reaes  Pessoas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."*  Londres,  20  de  Agosto  de  1826-  = 
111."""  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  — .¥argMe3  de 
Palmella. 


o  IIARQUEZ  DE  PAIíMEIíIíA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AlilIEIDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tive  hontem  occasião  de  ver  parte  da  correspondência  de 
Sir  ^Yilliam  A'Court,  chegada  pelo  ultimo  paquete,  assim 
como  o  rascunho  de  um  Despacho  que  Mr.  Canning  dirige  a 
esse  Embaixador,  e  do  qual  supponho  se  fará  communicaçào 
oíTicial  a  V.  Ex.^ 

A  idóa  principal  que  Mr.  Canning  procura  inculcar,  é  que 
não  deve  considerar-se  o  chamamento  de  Sir  Charles  Stuart 
a  Inglaterra  como  uma  desapprovação  da  parte  que  esse  di- 
plomata teve  nas  medidas  adoptadas  por  S.  M.  F.,  e  ainda 
menos  como  um  indicio  de  que  o  Governo  britannico  ten- 
cione eximir-se  de  prestar  ao  de  Portugal  nas  actuaes  me- 
lindrosas circumstancias  o  apoio  moral  de  que  necessita,  ou 
o  apoio  effectivo  das  armas,  quando  aconteça  o  caso  de  uma 
aggressuo  estrangeira,  e  hajamos  de  reclamar  a  execução  dos 
Iractados.  O  motivo  verdadeiro  que  obrigou  a  insistir  na  saída 
de  Sir  Charles  de  Lisboa,  é  evitar  a  complicação  que  pode- 
ria resultar  da  presença  na  mesma  capital  do  Embaixador 
acreditado  de  Inglaterra,  e  de  outro  Embaixador,  cuja  missão 
por  parte  do  seu  Governo  estava  concluída,  achando-se  ao 
mesmo  tempo  revestido  de  poderes  conferidos  por  outro  So- 
berano, N'uma  palavra,  Mr.  Canning  quiz  simplificar  a  sua 
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posição;  e  as  mstrucçòes  que  Sir  William  A'Court  recebe, 
assim  como  as  expedidas  ás  outras  missões  britannicas,  todas 
tendem  a  provar  que  este  Ministério  deseja  vivamente  que 
não  seja  perturbada  a  tranquillidade  em  Portugal,  e  que  te- 
nham, sem  o  intromettimento  dos  outros  Governos,  a  devida 
execução  os  Decretos  e  Ordens  do  Sr.  D.  Pedro  iv. 

Permitia  V.  Ex.*  que  eu  confesse  a  pura  satisfação  que 
experimento,  de  não  haver  sido,  segundo  me  parece,  instru-^ 
mento  totalmente  inútil  para  animar  e  manter  Mr.  Canning 
n  estes  sentimentos ;  e  sobre  tudo  para  lhe  fazer  encarar  livre 
de  prejuizos  e  de  exagerações  os  verdadeiros  interesses  da 
maioria  da  Nação  portugueza,  assim  como  para  destruir 
calumnias,  que  os  inimigos  da  nova  ordem  de  cousas  têem 
procurado  espalhar  contra  os  sentimentos  da  Nação  em  geral, 
e  contra  muitos  indivíduos  em  particidar. 

Pede  a  justiça  que  eu  affirme  que  a  actividade  infatigável 
com  que  Mr.  Canning  se  occupou  d'este  negocio  ha  ura  mez 
a  esta  parte  não  só  preencheu,  mas  excedeu  a  minha  espe- 
rança. V.  Ex.*  verá  que  este  Ministro  se  explica  de  um  modo 
mui  satisfactorio  com  Sir  William  A'Court  acerca  das  rela- 
ções que  o  mesmo  Embaixador  deverá  manter  com  o  Minis- 
tério novamente  escolhido  pela  Serenissiraa  Senhora  Infanta 
Regente,  ao  mesmo  tempo  que  repete  as  expressões  já  varias 
vezes  enunciadas,  para  que  se  proceda  ao  estabelecimento  do 
novo  systema  com  a  moderação  e  prudência  convenientes  para 
que  se  conservem  illesas  as  prerogativas  do  Throno,  manie- 
tada a  revolução  de  1820;  e  emfim  sobre  tudo  para  que  se 
observem  as  mais  escrupulosas  cautelas  a  respeito  da  Hes- 
panha,  e  se  não  dê  áquelle  Governo  motivo  ou  pretexto  de 
nos  arguir.  A  ultima  Proclamação  da  Sereníssima  Senhora 
Infanta  não  pareceu,  segundo  Mr.  Canning  escreve  ao  Em- 
baixador britannico,  nem  concebida  cm  termos  conciliatórios, 
apropriados  ás  circumstancias,  nem  redigida  com  aquella  ma- 
gestosa  simplicidade  que  tanto  convém  á  Augusta  Personagem 
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que  a  assignou.  O  desenvolvimento  que  Mr.  Canning  dá  a  esta 
opinião,  que  provavelmente  será  repetida  a  V.  Ex.%  me  obriga 
como  zeloso  do  meu  dever  a  não  a  occultar. 

Chegou  a  mala  do  Brasil  cora  cartas  dos  fins  de  Maio,  an- 
nunciando  a  chegada  de  Lord  Ponsonby  ao  Rio  de  Janeiro, 
e  a  do  cirurgião  Aguiar.  As  negociações  a  respeito  de  Mon- 
tevideu não  indicavam  apparencias  de  prompta  conclusão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  20  de  Agosto  de  1826.  = 
111.""'  e  Ex.'""  Sr.  D.  Francisco  de  A\meiàa.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  «ARQUEZ  DE  PAIiUEIil^A  A  D.  FRAIVCIISCO 
DE  JLLiSIEIDA. 

III.""  e  Ex."'^  Sr. 

Havendo  recebido  aviso  de  que  por  uma  embarcação  de 
guerra  se  expediriam  a  20  do  corrente  Despachos  da  Secre- 
taria dos  Negócios  Estrangeiros  para  Lisboa,  tentei  aprovei- 
tar-me  d'esta  occasião,  e  remetti  ao  nosso  Cônsul  em  Ply- 
mouth  um  masso  dirigido  a  V.  Ex.",  em  que  se  continham 
um  OíEcio  meu  reservado,  outro  ostensivo,  e  vários  OÍIicios 
de  outras  Missões.  Entro  agora  porém  em  duvida  se  chegaria 
a  tempo,  ou  mesmo  se  o  acceitariam  na  embarcação  de  guerra, 
não  sendo  expedido  pela  via  regular ;  e  restando-me  hoje  pouco 
para  accrescentar  ao  que  escrevi  nos  referidos  Officios,  tenho 
a  honra  de  remetter  inclusa  uma  segunda  via  do  reservado, 
para  que  em  todo  o  caso  seja  presente  a  V.  Ex.°  o  seu  con- 
Iheudo.  Remetto  um  Officio,  a  sello  volante,  para  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  em  resposta  a  outros  que  recebi  da  sua  Se- 
cretaria d'Estado. 

Nada  occorre  de  novo  desde  a  data  do  meu  ultimo  OÍTi- 
cio.  Mr.  Canning  voltou  para  o  campo,  onde  se  demora  até 
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ao  fim  d'este  mez,  e  tenciona  depois  fazer  uma  viagem  de 
alguns  dias  a  Paris,  com  o  fim  ostensivo  de  visitar  o  Embai- 
xador britannico  Lord  Granville,  seu  intimo  amigo,  e  talvez 
com  algum  outro  objecto  mais  serio  que  o  tempo  manifes- 
tará. O  certo  é  que  não  deixarão  desde  agora  de  se  formar 
conjecturas  sobre  esta  viagem.  TJma  entrevista  entre  Mr.  de 
Villele  e  Mr.  Canning  nas  actuaes  circumstancias  pareceria 
indicar  alguma  tendência  para  se  combinarem  entre  os  dois 
Governos  as  medidas  que  a  situação  da  Hespanba  puder  exigir. 

Os  periódicos  occupam-se  por  outro  lado  com  a  chegada 
do  Principe  de  Metternich  a  Johannisberg,  aonde  o  seguirão 
os  Ministros  da  França,  Rússia,  e  de  outras  Cortes,  incluindo 
também  o  do  Brasil.  Pelo  que  respeita  porém  aos  nossos  negó- 
cios, tenho  motivo  para  me  persuadir  que  não  emanará  d'esta 
espécie  de  congresso  nenhuma  censura  ou  hostilidade  publica, 
a  não  ser  (o  que  Deus  não  permitta)  que  adquiram  alguma 
importância  os  movimentos  de  insurreição  militar  que  des- 
graçadamente tiveram  legar  nas  Provincias  de  Traz-os  Montes 
e  Alemtejo. 

Da  Turquia  e  da  Grécia  nada  mais  consta  além  do  que 
referem  os  jornaes. 

O  estado  das  manufacturas  de  algodão  e  de  seda  parece 
haver  melhorado  algum  tanto  n'estes  últimos  tempos. 

Devo  rogar  a  V.  Ex."*  um  favor  que  me  toca  pessoalmente: 
é  o  de  fazer  inserir  na  Gazeta  de  Lisboa  o  relatório,  ou  ao 
menos  um  extracto  da  sessão  do  Kings  Bench,  em  que  se 
decidiu  a  acção  de  calumnia  intentada  por  mim  contra  o  edi- 
tor do  Poríuguez.  Não  pedi  até  agora  este  favor,  por  me 
parecer  que,  trazendo  a  nossa  Gazela  tantos  extractos  das 
inglezas,  não  deixaria  de  mencionar  uma  circurastancia  que 
diz  respeito  ao  representante  de  S.  M.  F.  n'este  Paiz.  O  certo 
é  porém  que  o  não  fez,  e  que  o  seu  silencio  não  deixará  de 
dar  logar  á  circulação  de  novas  calumnias  absurdas,  como 
desde  o  principio  d'esta  questão  não  tem  cessado  de  se  espa- 
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iliar.  Estou  persuadido  de  que  V.  Ex.*  se  dignará  desculpar 
e  conceder  o  meu  pedido. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  23  de  Agosto  de  1826.  = 
111.""'  e  Ex."'"  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  i>/ar</M(?5  átí 
Palmella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíIIEIíL.4  A  D.  FRANCISCO 
DE  AI^UEIDA. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

Chegara3I  dois  paquetes  de  Lisboa  com  malas  de  12  e  19 
do  corrente,  e  tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  n."^  6, 
7  e  8,  assim  como  os  massos  destinados  para  as  differentes 
Missões. 

Queira  V.  Ex.*  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a 
mão  da  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente  pela  honra  que 
se  digna  fazer-me,  recebendo  com  indulgência  as  reflexões 
que  o  meu  sincero  zelo  pelo  Real  Serviço  e  pelo  bem  da  Pá- 
tria me  incita  frequentemente  a  enunciar.  Queira  V.  Ex." 
igualmente  acceitar  os  meus  agradecimentos  pela  honra  com 
que  me  tracta,  e  ficar  na  certeza  de  que  não  deixarei  de  con- 
tribuir, quanto  em  mira  caiba,  com  o  tributo  que  todos  os 
portuguezes  devem  n'esta  occasiào  offerecer  ao  Governo;  e 
oxalá  não  fossem  tão  insignificantes  os  serviços  com  que  pro- 
curo desempenhar  a  minha  obrigação. 

Responderei  em  Officio  separado  a  alguns  dos  objectos  es- 
senciaes  que  V.  Ex.^  menciona  nos  seus  Despachos ;  e  agra- 
deço as  noticias  que  se  serve  dar-me  do  estado  de  cousas  em 
Portugal  depois  da  lamentável  deserção  de  alguns  dos  cor- 
pos que  guarneciam  as  Provincias  de  Traz-os-Montes  e  Alem- 
tejo.  Deus  permitta  que  o  infame  espirito  de  rebellião  não 
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continue  a  fazer  progressos.  Parece  bem  necessário  algum 
exemplo  de  maior  severidade,  para  desarreigar  a  idéa  que 
alguns  Ofiiciaes  malvados  ou  ignorantes,  assim  como  os  sol- 
dados, conceberam  desde  o  seu  triumpho  funesto  em  1820, 
de  que  lhes  pertence  o  direito  de  tutela  sobre  o  Governo. 

Á  vista  do  que  V.  Ex.*  me  ordena  novamente  no  Despa- 
cho n.°  6,  fallei  a  Mr.  Canning  acerca  do  pagamento  das 
350:000  libras  que  ainda  deve  o  Brasil.  Este  Ministro  está 
persuadido  da  inutilidade  de  qualquer  representação  da  sua 
parte  sobre  o  assumpto  de  que  se  tracta,  ao  Barão  de  Ita- 
bayana ;  porém  prometteu-me  mandar  faze-la  energicamente 
pelo  Ministro  inglez  no  Brasil.  Fiquei  portanto  de  accòrdo 
com  elle  em  lhe  dirigir  uma  Nota  oíFicial  a  este  respeito,  e 
vou  sem  demora  tractar  de  a  redigir. 

Com  os  n.*"  1,  2  e  3  remetto  copias  da  correspondência 
que  tive  ultimamente  com  o  Barão  de  Itabayana,  e  da  ordem 
que  dirigi  em  consequência  aos  Agentes  dos  pagamentos  do 
empréstimo.  Espero  que  o  theor  da  minha  resposta  ao  Mi- 
nisíro  do  Brasil  possa  merecer  a  approvaçào  de  S.  A.  R.  a 
Senhora  Infanta  Uegente:  pareceu-me  ao  mesmo  tempo  que 
devia  sustentar  o  principio  da  exclusão  de  Agentes  brasilei- 
ros na  operação  do  pagamento,  e  o  do  direito  que  temos  de 
receber  integras  em  cada  semestre,  até  á  extincção  da  divida, 
23:000  libras,  e  não  as  apólices  d'esse  valor  nominal ;  que 
lambem  convinha  patentear  ao  Governo  brasileiro,  que  o  pa- 
gamento dos  juros  e  a  amortisação  do  capital  correspondente 
ao  ultimo  semestre  se  havia  regularmente  eíTeituado. 

Procurarei  remelter  pelo  próximo  paquete  os  exemplares 
que  V.  Ex."  deseja  doS  Regulamentos  das  duas  Gamaras  in- 
glezas,  assim  como  alguns  outros  livros  que  possam  ser  úteis 
aos  trabalhos  preparatórios  para  a  reunião  das  duas  Gamaras. 

Ao  Marechal  Marquez  de  Gampo-Maior  vou  Iransmittir 
copia  da  Portaria  e  mais  papeis  que  vinham  inclusos  no  Des- 
pacho n."  7,  c  dizem  rcspe  ito  aos  Ofticiaes  inglezes  Alexan- 
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der  Adanis  e  Charles  Filzgerald,  e  darei  conta  a  V.  Ex."  do 
resultado  d'esta  diligencia. 

Fico  certo  do  que  V.  Ex.'  me  annuncia  no  Despacho  n.°  8, 
sobre  a  renuncia  feita  por  Sir  Charles  Stuart  das  mercês  que 
El-Rei  meu  Senhor  fòra  servido  conceder-lhe. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  30  de  Agosto  de  1826.= 
111.'"*'  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  J/arçuez  de 
Palmella. 


o  UJIRQUEZ  DE  PAL.lIEIiL.A  A  D.  FRAIVCISCO 

de  al.1ieida. 

III.""  e  Ex.*"»  Sk. 

Chegou  hontem  a  noticia  grata  para  este  Governo  e  para 
toda  a  Nação  ingleza,  de  se  haver  terminado  a  guerra  con- 
tra os  burmezes,  renovando-se  pouco  mais  ou  menos  o  tra- 
ctado  que  já  havia  sido  concluído,  mas  ainda  não  ratificado 
por  elles,  pelo  qual  cedem  uma  grande  porção  do  seu  lito- 
ral, e  se  obrigam  a  pagar  uma  avultada  somma  de  dinheiro. 
Effeituou-se  immediatamente  o  pagamento  de  parte  da  dita 
somma,  e  em  consequência  o  exercito  inglez  retrocedeu  da 
posição  em  que  se  achava,  já  mui  perto  da  capital,  para  o 
porto  de  Rangoon,  onde  deverá  embarcar.  Não  me  parece 
ainda  muito  certo  que  os  burmezes  hajam  de  cumprir  as  con- 
dições d' este  tractado  além  do  pagamento  que  se  verificou; 
creio  porém  que  de  todo  o  modo  o  Governo  britannico  se 
julgará  feliz  de  haver  terminado  desde  já  esta  guerra,  em- 
prehendida  com  alguma  imprudência,  e  cujas  consequências, 
attenla  a  insalubridade  do  Paiz  e  as  distancias  enormes,  po- 
diam ser  funestas. 

Téem-se  celebrado  ultimamente  frequentes  Conselhos  de 
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Ministros,  que  no  publico  se  suppoem  motivados  pelas  noti- 
cias assaz  tristes  que  se  recebem  da  Irlanda,  aonde  a  colheita 
falhou  em  grande  parte,  e  se  receia  penúria  para  o  inverno. 
A  disposição  inquieta  que  existe  n'aquella  Ilha,  pela  oppres- 
são  que  soíTre  o  maior  numero  dos  seus  habitantes,  faz  com 
que  se  deseje  evitar  novos  motivos  de  desordem ;  e  torna,  se- 
gundo se  diz,  indispensável  a  intervenção  do  Governo  para 
alli\iar  a  miséria  d'aquelles  insulares.  Suppõe-se  também  que 
uma  das  medidas  de  que  se  lançará  mão  será  a  licença  de 
se  introduzir  nos  dois  Reinos  uma  porção  de  cereaes  estran- 
geiros, achando-se  o  Ministério  auctorisado  por  um  acto  do 
Parlamento  para  assim  o  fazer. 

Apparçceu  na  costa  de  Inglaterra  uma  esquadra  russa,  que 
dizem  composta  de  três  naus  e  cinco  ou  seis  fragatas.  E  na- 
tural que  se  destine  para  o  Mediterrâneo,  onde  se  acham  es- 
quadras das  principaes  Nações  maritimas,  e  não  seria  impos- 
sível que  a  apparição  d'esta  força  naval  se  combinasse  até 
certo  ponto  com  as  negociações  que,  segundo  alguns  pensam, 
proseguem  aqui  em  grande  segredo  entre  Mr.  Canning  e 
o  Embaixador  da  Rússia.  Se  assim  for,  pôde  contar-se  que 
estas  negociações  não  sairão  dos  principies  que  se  acham  fixa- 
dos no  protocollo  assignado  em  S.  Petersburgo  pelo  Duque 
de  Wellington,  e  pelo  Conde  de  Nesselrode. 

De  Lord  Cochrane  nada  até  agora  se  sabe.  Receberam-se 
noticias  do  Rio  de  Janeiro  até  á  data  de  6  de  Julho  pró- 
ximo passado.  As  deliberações  da  Assembléa  nada  oíTereciam 
de  notável,  e  prosegiiiara  com  bastante  moderação.  A  guerra 
do  Rio  da  Prata  não  se  decide  a  favor  nem  de  uma,  nem 
de  outra  parte,  e  a  superioridade  da  esquadra  brasileira  não 
tem  servido  de  muito  para  manter  o  bloqueio,  nem  para  evi- 
tar o  transporte  de  tropas  de  Bucnos-Ayres  para  a  Banda 
oriental.  Parece  que  o  Governo  do  Rio  de  Janeiro  não  acce- 
dèra  ás  propostas  de  Lord  Ponsonby  para  eíTeituar  a  paz  com 
Buenos-Ayres.   SS.  MM.  lí.,  assim  como  a  Rainha  minha 
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Senhora,  e  toda  a  Augusta  Família,  gosavam,  na  data  das 
ultimas  noticias,  da  melhor  saúde. 

Estava  a  sair  d'aqui  honlem,  e  creio  que  saiu  effectiva- 
mente,  o  paquete  a  vapor  arranjado  por  Sir  John  Milley  Doyle, 
que  se  dirige  para  Lisboa,  tocando  em  Vigo  e  no  Porto, 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  30  de  Agosto  de  1826.=: 
111.'"°  e  Ex."°  Sr.  D.  Francisco  de  A\me[áa.  =  3[arquez  de 
Palmella. 


o  BARÃO  DE  ITABAYAI^A  AO  MARQUEZ 
DE  PAIilIEEIiA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

AcHANDO-ME  plenamente  auctorisado  pelo  Imperador  meu 
Amo  para  tractar  com  o  Plenipotenciário  que  o  Governo  de 
Portugal  nomear  pela  sua  parte,  tanto  sobre  a  execução  prá- 
tica da  convenção  addicional  ao  tractado  de  29  de  Agosto 
do  anno  passado,  como  sobre  a  fixação  de  um  novo  prazo  para 
o  pagamento  do  saldo  de  350:000  libras  que  o  Brasil  deve 
a  Portugal,  nos  termos  da  mencionada  convenção;  tenho  a 
honra  de  participa-lo  a  V.  Ex.%  e  de  pedir-lhe  que  haja  de 
levar  esta  minha  participação  ao  conhecimento  de  S.  A.  a 
Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente,  para  que  ella  se  digne 
mandar  expedir  as  ínstrucções  e  plenos  poderes  necessários 
para  a  negociação  que  S.  M.  I.  deseja  que  se  effectue  sobre 
os  dois  objectos  acima  especificados. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Tunbridge  \yells,  30  de  Agosto 
de  i826.  =  Ill.""'e  Ex.""' Sr.  Marquez  de  Palmella.  =  ^arârj 
de  Ilabaijana. 
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o  MABQUEai  DE  PAIi«[EL<L.A  A  ».  FRANCISCO 
OE  AlilIEIUA. 

III.""  e  Ex."^  Sk. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.°  com  os  n.""  1,  2  e  3 
a  correspondência  que  ultimamente  tenho  tido  com  o  Barão 
de  Itabayana  sobre  as  questões  pecuniárias  que  se  acham  pen- 
dentes, assim  como  a  communicarão  que  lhe  fiz  das  cartas 
em  que  Sir  Charles  Stuart  recusou  as  mercês  que  El-Rei 
meu  Senhor  lhe  havia  conferido. 

No  meu  Officio  n.°  139  participei  a  V.  Ex/  que  ia  diri- 
gir uma  Nota  a  Mr.  Canning  para  reclamar  a  intervenção 
d'este  Governo,  a  fim  de  se  eíTeituar  o  total  pagamento  da 
quantia  que  o  Governo  do  Brasil  ainda  fica  a  dever  ao  de 
Portugal.  Recebendo  porém  o  Oííicio  do  Barào  de  Itabayana 
(Documento  n.°  1),  pareceu-me  dever  suspender  a  diligencia 
que  ia  fazer  junto  a  Mr.  Canning,  em  quanto  não  soubesse 
quaes  eram  as  proposições  que  o  Ministro  do  Brasil  se  achava 
auctorisado  a  fazer.  Ainda  até  agora  as  não  recebi  por  es- 
cripto;  porém  n'uma  conferencia  que  tive  com  o  mencionado 
Ministro  colligi,  que  pelo  que  toca  ao  pagamento  das  libras 
350:000,  que  devia  ter  logar  até  15  de  Novembro,  o  oíTe- 
recimento  se  reduz  a  ficar  suspenso  o  dito  pagamento  por 
espaço  de  três  annos,  e  verificar-se  depois  nos  três  seguin- 
tes a  razão  de  uma  terça  parte  cada  anno.  Estou  persuadido 
que  do  Barão  de  Itabayana  nada  mais  se  poderá  conseguir 
além  do  que  fica  enunciado. 

As  outras  questões  pecuniárias  que  temos  a  ajustar,  rcfe- 
rem-se  ao  modo  da  execução  dos  pagamentos  do  empréstimo, 
á  admissão  de  um  Agente  brasileiro  conjunctamente  com  os 
nossos  Agentes,  c  sobre  tudo  ao  modo  de  se  fazer  a  amorti- 
sação  annual  do  empréstimo  que  o  Governo  do  Brasil  quer 
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efleituar,  pagando-nos  25:000  libras  em  cada  semesire  em 
apólices,  e  que  nós  com  toda  a  justiça  exigimos  sejam  pagas 
em  moeda  corrente.  Para  evitar  repetições,  refiro-me  sobre 
este  assumpto  ao  que  detalhadamente  expuz  no  meu  OÍTicio 
reservado  n.°  6S. 

Sobre  estes  últimos  pontos  achei  o  Barào  de  Itabayana 
intractavel ;  e  devemos  confessar  que  a  falta  de  clareza  e  a 
imperfeição  da  convenção  de  29  de  Agosto  do  anno  passado 
lhe  offerece  sobejos  pretextos  para  se  recusar  a  admittir  a 
nossa  interpretação.  Unicamente  sobre  o  artigo  dos  Agentes, 
que  é  de  pouca  ou  nenhuma  importância,  excepto  para  os 
mesmos  Agentes,  me  pareceu  que  poderia  vir  a  entender 
razão. 

Ora  V.  Ex.*  não  deixará  de  observar  a  situação  difficul- 
tosa  em  que  nos  achamos  collocados  n'este  negocio,  não  só 
pela  circumstancia  de  termos  que  tractar  e  reclamar  em  certo 
modo  contra  o  Governo  de  outro  Reino  que  pertence  ao  nosso 
Soberano,  cuja  Decisão  Suprema  ambas  as  partes  se  acham 
portanto  obrigadas  a  reconhecer;  mas  também  porque,  de- 
vendo nós  continuar  a  receber  successivamente  os  pagamen- 
tos dos  juros  e  amortisação  do  empréstimo,  não  nos  convém 
suscitar  difficuldades  Ines  que  possam  servir  de  pretexto  á 
suspensão  dos  ditos  pagamentos,  como  aconteceria,  por  exem- 
plo, se  recusássemos  acceitar  as  25:000  libras  em  apólices, 
visto  que  o  Ministro  do  Brasil  se  obstinaria  em  não  as  pagar 
de  outro  modo. 

Parece  pois  que  por  em  quanto  a  resolução  mais  prudente 
seria  a  de  conservar  intacto  o  direito  que  nos  assiste,  sem  o 
modificar  por  nenhuma  espécie  de  ajuste  ou  concessão,  e  ir 
recebendo  os  pagamentos  que  nos  fizerem  até  se  achar  defi- 
nitivamente terminada  a  divisão  dos  dois  Reinos,  para  se  po- 
der então  tractar  este  negocio  com  perfeita  independência. 
Devo  dizer  que  esta  é  a  decidida  opinião  de  Mr.  Canning, 
com  quem  conversei  largamente  sobre  o  assumpto,  e  que  no- 


—  no- 
vamente me  assegurou  estar  prompto  a  ofllciar  para  o  Brasil, 
se  eu  assim  o  exigisse;  porém  elle  não  o  aconselhava,  nem 
julgava  que  isso  nos  resalvasse  de  uma  decisão  contraria  e 
terminante  de  El-Rei  meu  Senhor. 

A  vista  de  tudo  o  que  expendo,  V.  Ex/  me  determinará 
o  que  devo  fazer.  É  provável  que  para  o  próximo  paquete 
eu  possa  remetter  um  OíTicio  do  Barão  de  Itabayana,  con- 
tendo por  escripto  a  sua  proposta ;  e  no  caso  de  que  S.  A. 
a  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente  queira  acceita-la,  ou 
julgue  que  pôde  servir  de  base  a  uma  negociação,  será  ne- 
cessário que  se  me  remetta  o  pleno  poder  para  a  assignalura 
do  ajuste.  Convirá  que  eu  saiba  com  brevidade  a  resolução 
de  S.  A.,  porque  o  Barão  de  Itabayana,  que  se  acha  accom- 
mettido  de  uma  doença  chronica  muito  grave,  pertende  partir 
dentro  de  um  ou  dois  mezes  para  a  Itália,  na  esperança  de 
restabelecer  a  sua  saúde. 

Creio  que  as  razoes  apontadas  justificam  o  arbitrio  que 
tomo  de  não  dar  entretanto  mais  passo  ajgum  com  o  Governo 
inglez. 

Accrescentarei  para  descanço  do  nosso  Governo,  que  o  Ba- 
rão de  Itabayana  me  declarou  ter  já  prompta  a  quantia  ne- 
cessária para  a  amortisação  e  juros  do  presente  semestre  do 
empréstimo,  e  me  assegurou  sob  palavra  de  honra,  que  não 
haveria  fallencia  n'este  pagamento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'*  Londres,  9  de  Setembro  de  1826. 
=111.'^°  e  Ex."'"  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  Marquez 
de  Pahnella. 

o   ItlARQIIEX   DE   PAIí^KIíIíA.   AO   BABÃO   UE  ITJlBAYAIVA. 

Ili..""  e  Ex."°  Sii. 

Logo  que  recebi  o  OfRcio  que  V.  Ex.*  me  fez  a  honra  de 
escrever  em  data  de  29  de  Julho  próximo  passado,  annun- 
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ciando-me  as  mercês  que  S.  M.  F.  El-Rei  meu  Senhor  se 
dignara  conferir  a  Sir  Charles  Stuart,  levei  o  dito  Officio  ao 
conhecimento  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Kegente,  e  pedi 
auctorisaçuo  para  dar  junto  a  este  Governo  os  passos  neces- 
sários a  fim  de  habilitar  o  agraciado  a  usar  das  referidas  mer- 
cês. Acabo  agora  de  receber  uma  resposta  da  Secretaria  d'Es- 
lado  dos  Negócios  Estrangeiros  em  data  de  19  do  mez  pas- 
sado, communicando-me  os  documentos  que  tenho  a  honra 
de  transmittir  inclusos  a  V.  Ex.',  dos  quaes  resulta  que  Sir 
Charles  Stuart  se  escusa  polidamente  de  acceitar  as  referidas 
mercês,  e  parece  portanto  que  será  desnecessário  fazer-se  com- 
municação  alguma  a  esse  respeito  ao  Governo  britannico. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  2  de  Setembro  de  1826.= 
111."""  e  Ex."""  Sr.  Carão  de  liahâyam.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 

o  MJlRQVEZ   «K   PAIinEL.I.A   .%0   BARÃO   DE  KTABAYAIVA. 

III.""  e  Ex."°  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  Officio  de  V.  Ex.^  em  data 
de  30  do  mez  passado,  que  levarei,  como  devo,  immediata- 
mente  ao  conhecimento  do  meu  Governo,  a  fim  de  apressar 
a  remessa  do  pleno  poder  que  me  auctorise  a  assignar  uma 
convenção  para  regular  os  detalhes  omittidos  na  de  29  de 
Agosto  de  1825  sobre  os  pagamentos  do  empréstimo  contra- 
indo por  Portugal  n'esta  Praça,  e  que  em  virtude  d'essa  con- 
venção ficou  a  cargo  do  Governo  do  Brasil. 

Devo  ao  mesmo  tempo  certificar  a  V.  Ex.*,  que  já  me 
acho  munido  das  faculdades  necessárias  para  entrar  na  nego- 
ciação de  que  se  tracta ;  e  julgo  que  seria  mui  próprio  da 
franqueza  de  V.  Ex.",  e  da  intima  connexão  que  existe  entre 
os  nossos  dois  Governos,  que  desde  logo  me  manifestasse  as 
suas  proposições,  tanto  pelo  que  toca  ao  modo  pratico  de 
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effeiluar  os  pagamenlos  do  empresliino,  quanto  ao  das  libras 
330:000  que  ainda  restam  a  satisfazer;  pois  não  pôde  sup- 
pôr-se  que  eu  receberei  outras  instrucções  mais  do  que  as 
de  soliicitar  com  Ioda  a  promptidào  o  cumprimento  da  con- 
venção de  29  de  Agosto. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  2  de  Setembro  de  1 826.  = 
III.""'  e  Ex.'"°  Sr.  Barão  de  Uaha)  anu. = Marquez  de  Pal- 
mella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíIIEIíIíA  A  ».  FBAI^CISCO 
DE  AlilIElDA. 

III."»  e  Ex.""  Sr. 

Fico  sciente  de  tudo  o  que  V.  Ex.*  se  digna  participar-me 
no  Despacho  reservado  n.°  1,  e  agradeço  as  informações  que 
n'elle  se  contêem  sobre  a  disposição  dos  ânimos  n'esse  Reino, 
e  sobre  os  acontecimentos  da  noite  de  21  do  mez  passado. 
D'estas  noções  tenho  feito  e  continuarei  a  fazer  uso  oppor- 
tunamente. 

Aproveitei  a  primeira  occasião  que  tive  de  me  avistar  com 
Mr.  Canning  desde  a  recepção  do  Despacho  de  V.  Ex.*  (que 
foi  hontem),  para  lhe  repetir  o  que  V.  Ex.*  me  diz  acerca 
de  Sir  William  A'Court,  e  dos  serviços  importantes  que  elle 
está  prestando,  o  que  não  podia  deixar  de  ser  ouvido  por  Mr. 
Canning  com  muita  satisfação,  por  coincidir  plenamente  com 
as  suas  próprias  idéas.  Creio  poder  annunciar  a  V.  Ex.",  que 
o  mencionado  Embaixador  continuará  por  agora  a  permane- 
cer em  Portugal,  sem  embargo  das  instancias  que  elle  faz 
para  obter  por  motivos  de  saúde  uma  licença,  a  fim  de  re- 
gressar a  Inglaterra.  Accrescentarei,  visto  fallar  n'este  as- 
sumpto, que  tenho  motivos  para  pensar  que  lia  pouco  foi  oífe- 
rccida  a  Sir  William  A'Court  a  Embaixada  da  Rússia,  e  que 
elle  recusou. 
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Também  li  a  Mr.  Caniiiiig  o  paragraplio  que  se  acha  no 
Despacho  de  V.  Ex."*,  respectivo  á  conservação  da  Missão  de 
Londres  na  calhegoria  que  actualmente  tem;  e  permitta  V. 
Ex/  que  aproveite  esta  occasião  para  de  novo  agradecer  tudo 
quanto  se  contém  de  lisongoiro  para  mim  nos  Despachos  de 
V.  Ex.%  assegurando-lhe  que  procurarei  justificar,  quanto 
em  mim  couber,  o  favor  cora  que  a  Sereníssima  Senhora  In- 
fanta Regente  se  digna  tractar-me,  não  só  pelo  zelo  com  que 
é  do  meu  rigoroso  dever  gerir  os  negócios  que  me  estão 
incumbidos,  mas  também  pela  franqueza  com  que  sempre 
representarei  o  que  me  parecer  conveniente  ao  Real  Serviço, 
e  ao  bem  da  nossa  Pátria,  visto  que  V.  Ex.^  para  isso  me 
auctorisa,  e  que  em  todos  os  tempos  não  tenho  deixado  de 
o  fazer  com  o  respeito  necessário  em  similhante  franqueza. 

A  conversação  que  tive  hontem  com  Mr.  Canning  foi  inte- 
ressante. Começou  por  me  dar  leitura  dos  últimos  Officios  de 
Sir  William  A'Court  e  de  Lord  Grenville,  assim  como  do 
rascunho  de  um  Despacho  que  hoje  dirigia  ao  primeiro  d'estes 
Embaixadores.  Vi  com  satisfação  nos  OíFicios  de  Sir  \Yilliam 
A'Court,  que  não  inspirava  demasiado  cuidado  o  ultimo  acon- 
tecimento com  a  Guarda  Real  da  Policia;  mas  que,  se  des- 
graçadamente houvesse  sido  necessário  o  auxilio  da  guarni- 
ção da  esquadra  britannica  para  defeza  da  Sereníssima  Se- 
nhora Infanta  Regente,  não  teria  havido  duvida  em  presta-lo. 
Também  vi  com  prazer,  que  o  Governo  hespanhol  provavel- 
mente se  prestaria  a  restituir  o  armamento,  cavallos,  etc, 
dos  desertores,  e,  o  que  talvez  seria  preferível,  á  extradição 
dos  ditos  desertores,  com  a  ausência  dos  quaes  creio  que  nada 
se  perde.  Muito  preciso  me  parece  que  se  faça  um  exemplo 
severo  com  esses  militares  da  Polícia,  se  judicialmente  forem 
convencidos,  ou  com  quaesquer  outros  OíBciaes  ou  soldados 
revoltosos ;  pois  sem  isso  é  inútil  esperar  socego  para  o  futuro, 
havendo  o  nosso  exercito  em  1820  aprendido  uma  fatal  lição, 
que  é  de  receiar  não  possa  apagar-se  senão  com  sangue.  Ató 


—  444  — 

agora  todas  as  insurreições  ou  tèem  saído  bem,  ou  pelo  me- 
nos hào  sido  desculpadas  e  perdoadas.  É  pois  indispensável, 
para  não  ficarmos  perpetuamente  á  mercê  de  uma  guarda 
pretoriana,  que  haja  uma  vez  o  merecido  castigo. 

Voltando  á  conferencia  com  Mr.  Canning,  asseverou-me 
este  Ministro  do  modo  o  mais  positivo,  que  nada  tínhamos 
a  receiar  da  parte  das  outras  potencias  da  Europa,  não  só 
pelo  que  diz  respeito  a  hostilidades  abertas,  mas  mesmo  a 
questões  ou  intrigas  occultas,  á  excepção  somente  das  que  o 
partido  apostólico  em  Hespanha  tiver  ao  seu  alcance.  Esta 
convicção  de  Mr.  Canning  resulta  das  communicaçOes  que  tem 
recebido  dos  diversos  Gabinetes  em  resposta  ás  diligencias 
por  elle  efficazmente  empregadas  para  acalmar  a  tempestade 
que  parecia  ameaçar-nos.  Pôde  V.  Ex.^  portanto  contar  com 
certeza,  que  as  instrucções  enviadas  a  Madrid  e  a  Lisboa 
pelos  Gabinetes  da  Rússia,  da  França,  e  mesmo  da  Áustria, 
são  de  uma  natureza  pacifica,  exhortando  a  Corte  de  Madrid 
a  não  se  intrometter  comnosco,  tirando-lhe  toda  a  esperança 
de  apoio  e  de  soccorro  no  caso  de  uma  guerra,  e  ao  mesmo 
tempo  aconselhando  ao  nosso  Governo,  como  V.  Ex.^  já  sa- 
berá por  experiência,  a  maior  prudência  no  desenvolvimento 
das  novas  instituições,  e  sobre  tudo  a  maior  cautela  em  não 
se  intrometter  nos  negócios  de  Hespanha.  N'estas  mesmas 
idéas  me  confirmei  pelo  que  acaba  de  communicar-me  o  Em- 
baixador de  Áustria,  que  recebeu  um  correio  expedido  pelo 
Principe  de  Metternich,  e  me  fallou  acerca  da  situação  de 
Portugal  com  muita  moderação,  em  linguagem  inteiramente 
diíferente  da  que  no  principio  tinha  adoptado.  Sempre  acre- 
ditei que  o  Gabinete  austriaco  mudaria  de  tom  quando  reco- 
nhecesse que  este  Governo  seriamente  se  dispunha  a  prestar- 
nos  o  seu  apoio,  não  sendo  conforme  á  pratica  de  um  diplo- 
mata tão  astuto,  como  Mr.  de  Metternich,  mostrar-se  oííen- 
dido  ou  azedado  quando  nào  encontra  possibilidade  de  sus- 
tentar com  acções  as  palavras. 
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Parece-me  portanto  que  a  politica  do  Gabinete  de  Vicnna 
será  por  em  quanto,  para  assim  me  explicar,  uma  politica 
expectante;  e  que  se  limitará,  sem  nos  offender  directamente, 
a  espreitar  os  acontecimentos ;  a  levantar  o  grito  sempre  que 
entender  que  o  nosso  Governo  manifesta  indicios  de  propen- 
der demasiado  para  o  partido  liberal,  na  esperança  de  que 
chegará  a  epocha  de  se  restabelecer  por  si  mesmo  o  Governo 
absoluto. 

As  disposições  do  Governo  francez,  que  sobre  tudo  teme 
uma  guerra  na  Hespanha,  são-nos  (sem  embargo  das  intri- 
gas da  fracção  ultra-realista)  decididamente  favoráveis. 

As  da  Rússia,  que  no  primeiro  momento  esteve  indecisa, 
são  agora,  como  é  natural,  conformes  aos  desejos  do  Gabi- 
nete de  Londres,  ao  qual  o  de  S.  Petersburgo  se  acha  pre- 
sentemente muito  ligado,  e  ficam  portanto  neutralisadas  as 
intenções  do  Embaixador  Pozzo  di  Borgo. 

Sir  William  A'Court  fará  communicação  a  V.  Ex.^  do  Des- 
pacho que  Mr.  Canning  hontem  me  leu.  Este  Ministro  come- 
çou por  dizer-me,  que  tinha  escripto  tanto  acerca  de  Portu- 
gal, que  já  quasi  lhe  não  restava  nada  a  expender.  Julgo  po- 
rém que  as  idéas  enunciadas  n'este  ultimo  Despacho  devem 
merecer  mui  séria  consideração,  e  demonstram  um  sincero 
interesse  pelo  bom  êxito  da  nossa  causa.  A  publicidade  dos 
debates  das  duas  Camarás  pôde,  em  virtude  do  artigo  23.° 
da  Carta  Constitucional,  restringir-se,  ao  menos  nos  primeiros 
tempos,  em  quanto  se  não  consolida  um  pouco  mais  a  nossa 
educação  constitucional,  e  em  quanto  não  diminue  o  ciúme  e 
o  receio  dos  outros  Gabinetes.  Isto  mesmo  se  pratica  nos 
Paizes-Baixos  e  na  Baviera,  onde  é  ainda  recente  a  intro- 
ducção  do  systema  representativo.  A  Camará  dos  Pares  de 
França,  como  V.  Ex.'  sabe,  não  tem  contacto  com  o  publico 
senão  por  meio  dos  extractos  que  se  imprimem  das  suas  ses- 
sões. A  nossa  Camará  dos  Pares  necessita,  para  poder  pre- 
encher as  importantes  attribuições  que  lhe  competem,  con- 
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servar  um  certo  respeito,  que  talvez  perderia  se  os  ociosos  e 
os  malévolos,  que  nunca  faltam,  tiverem  desde  o  principio 
frequentes  occasiòes  de  criticar  as  doutrinas  de  alguns  de  seus 
membros,  ou  de  mofarem  da  falta  de  uso  de  fallar  em  pu- 
blico, falta  que  se  notaria  na  maior  parte  d'elles.  Com  a  ex- 
periência todos  estes  inconvenientes  hão  de  remover-se  ou 
diminuir,  e  as  differentes  opiniões  ou  interesses  buscar  o  apoio 
que  lhes  compete.  Entretanto  porém  é  certo  que  nos  deve- 
mos apressar  a  gosar  de  todas  as  consequências  e  condições 
de  uma  Constituirão  livre,  para  podermos  ter  segura  e  per- 
manente a  sua  principal  salvaguarda,  isto  é,  a  reunião  annual 
das  duas  Gamaras.  Se  se  quizer  procurar  a  analogia  da  Con- 
stituição ingleza,  achar-se-ha  que  a  publicidade  das  sessões 
do  Parlamento  é  contraria  á  lei,  e  somente  tolerada  na  pra- 
tica ;  achar-se-ha  que  as  tribunas  ou  logares  onde  se  admit- 
tem  espectadores,  offerecem  tão  pouco  espaço,  que  apenas  dão 
logar  a  três  ou  quatro  dúzias  de  individues.  E  essencialissima 
esta  observação,  e  com  especialidade  tomo  a  liberdade  de  a 
indicar  a  V.  Ex.*"  para  a  nossa  Camará  de  Deputados,  por- 
que a  experiência  invariável  do  acontecido  em  França,  em 
Hespanha,  e  entre  nós,  demonstra  que  logo  que  o  auditório 
é  bastantemcnte  numeroso  para  poder  merecer  o  nome  de 
publico,  influe  necessariamente  nos  debates,  quer  seja  pelo 
temor  que  inspira,  quer  seja  pela  vaidade  que  incita,  trans- 
tornando os  sentimentos  de  independência  que  devem  preva- 
lecer cm  taes  assembléas. 

Pelo  mesmo  motivo  seria  para  desejar  que  os  Deputados 
fallassem  do  seu  logar,  como  em  Inglaterra,  porque  a  tribuna 
tem  o  quer  que  seja  de  theatral,  que  embaraça  os  timidos 
de  enunciarem  idéas  muitas  vezes  úteis,  e  pelo  contrario  ex- 
cita os  presumpçosos,  exigindo  uma  espécie  de  declamação. 

Sobre  tudo  conviria  não  perder  de  vista  um  ponto  bem 
essencial  que  Mr.  Canning  se  não  atreveu  a  tocar  por  escri- 
plo,  c  vem  a  sor,  o  empregar  o  Governo  com  reserva  e  de- 
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coro  a  inlluencia  necessária  para  que  as  eleições  recaiam  mais 
do  que  sobre  empregados  públicos  e  membros  da  nobreza, 
seja  de  Lisboa,  ou  das  Provincias,  em  proprietários  ou  capi- 
talistas, para  que  se  evite  especialmente  a  eleição  n'esta  pri- 
meira Legislatura  dos  que  em  1820  representavam  papeis 
conspicuos.  Embora  não  appareçam  muitos  talentos  brilhan- 
tes, comtanto  que  haja  pessoas  honestas,  e  que  oífereçam  ga- 
rantias de  tranquill  idade.  Os  talentos  com  o  tempo  se  abrirão 
caminho;  aquelles  mesmos  que  mais  participaram  na  revolu- 
ção de  1820  devem  gradualmente  e  com  circumspecção  ser 
utilisados.  No  momento  actual  porém  o  nosso  único  objecto 
deve  ser  acalmar  os  sustos  e  os  escrúpulos  dos  realistas  de 
dentro  e  de  fora  do  Remo,  porque  é  esse  o  único  partido  de 
que  pode  receiar-se  opposição  e  estorvo  a  que  as  instituições 
liberaes  tomem  raiz.  É  certo  pois  que  uma  discreta  inter- 
venção por  meios  indirectrs  nas  futuras  eleições  será  de  grande 
utilidade,  e  não  creio  que  seja  difficil. 

Era  quanto  á  liberdade  de  imprensa  nada  tenho  a  dizer, 
senão  applaudir  as  mui  sabias  e  prudentes  disposições  adopta- 
das provisoriamente,  e  communicadas  pelo  Sr.  Ministro  dos 
Negócios  do  Reino  ao  Desembargo  do  Paço.  Esta  medida  do 
nosso  Governo  já  aqui  produziu  bom  effeito,  c  foi  mencionada 
com  elogio  pelos  Agentes  das  potencias  do  Continente,  con- 
tribuindo para  dissipar  os  prejuizos  que  os  primeiros  ensaios 
de  liberdade  de  imprensa  começavam  a  produzir. 

Tomarei  a  liberdade  por  fim  de  mencionar  ainda  um  ponto, 
e  é  o  das  sociedades  secretas.  A  experiência  mostrou  indu- 
bitavelmente que  d'ellas  se  havia  abusado  entre  nós,  para  ser- 
virem de  canaes  de  communicação  aos  conspiradores  de  1820 
em  Portugal  e  no  Brasil;  assim  como  depois  para  fazerem  um 
monopólio  de  todas  as  eleições,  preparando  de  antemão  as 
decisões  da  Assembléa,  estabelecendo  em  definitiva  um  Go- 
verno occulto  no  Estado.  Além  d'isto  é  incontestável  que  a 
simples   denominação  de  pedreiro-livre  serve  de  motivo  ás 


declamações  dos  descontentes,  ás  predicas  de  uma  parte  do 
clero,  e  dá  ensejo  para  excitar  no  povo  rude  uma  aversão 
cega  ás  novas  instituições.  Creio  portanto  que  na  actualidade 
é  conveniente  não  permittir  em  Portugal  as  sociedades  secre- 
tas, ou  pelo  menos  cohibi-las  quanto  fòr  possivel,  até  para 
marcar  mais  positivamente  a  diíferença  das  nossas  actuaes 
instituições  ás  do  sjstema  revolucionário  de  1820. 

Tenho  talvez  abusado  da  faculdade  que  V.  Ex.''  me  con- 
cedeu; sirva-me  a  boa  intenção  de  desculpa,  e  queira  V.  Ex.* 
obter  a  meu  favor  a  benigna  indulgência  de  S.  A.  R.  a  Se- 
renissima  Senhora  Infanta  Regente,  cuja  conducta  nas  actuaes 
circumstancias  lhe  ha  grangeado  o  applauso  de  toda  a  Eu- 
ropa, e  cujo  nome  deverá  ser  para  sempre  abençoado  pelos 
portuguezes. 

Faça-me  V.  Ex.°  o  favor  de  beijar  da  minha  parte  a  Au- 
gusta Mão  de  S.  A. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  9  de  Setembro  de  1 826.  = 
111.""  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  A\me\áa.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  SIARQUEZ  DE  PAIíHEIíIíA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AlilIEIDA. 

III.""  e  Ex."'^  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remelter  uma  Nota  que  hoje  mesmo 
recebi  de  Mr.  Canning,  annunciando  que  se  expediu  ordem 
ao  Thesouro  para  se  me  entregar  a  quantia  de  libras  58,10,3, 
saldo  que  se  achava  depositado  em  Serra-Lcòa,  pertencente 
ao  nosso  Governo.  Esta  quantia,  logo  que  a  receba,  ficará 
lançada  em  credito  na  conta  corrente  d'esta  Embaixada  com 
a  Real  Fazenda. 

Mr.  Canning  es!á  a  partir  para  Paris  daqui  a  três  dias. 
É  diííicil   acreditar  que  a  sua  viagem  lenha  unicamente  por 
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objecto  aproveitar-se  das  ferias  que  aclualmenle  tomam  lodos 
os  Ministros,  e  é  mais  que  provável  que  alguns  dos  assum- 
ptos mais  melindrosos  da  politica  europea,  como  seja  o  par- 
tido a  tomar  a  respeito  da  Grécia,  e  talvez  mesmo  a  situa- 
ção da  Hespanha,  sejam  confidencialmente  discutidos  entre 
este  Ministro  e  Mr.  de  Villele.  Parece  que  existe  entre  elles 
bastante  aproximação  de  idéas,  e  não  seria  impossivel  que  as 
conferencias  e  tracto  continuo  que  tem  havido  ultimamente 
entre  Mr.  Canning  e  o  Embaixador  da  Rússia  tenham  conne- 
xão  com  a  viagem  que  o  Ministro  inglez  vai  fazer. 

Foi  convocado  o  Parlamento  para  o  dia  14  de  Novembro, 
o  que  mui  raras  vezes  acontece  n'este  Paiz.  O  objecto  d'esta 
convocação  é  obter  a  sancção  do  arbítrio  que  adoptaram  os 
Ministros,  de  abrir  até  ao  fim  de  Dezembro  os  portos  da  Ir- 
landa aos  cereaes  estrangeiros,  mediante  certos  direitos.  Es(a 
medida  tem  sido  geralmente  approvada  no  publico. 

Sir  Charles  Stuart  ainda  não  chegou.  Consta  que  a  náu 
D.  João  VI  se  achava  (creio  que  no  dia  30  de  Junho)  á  vista 
do  Rio  de  Janeiro.  A  negociação  de  Lord  Ponsonby  a  res- 
peito do  Rio  da  Prata  não  assumia  apparencias  favoráveis  ás 
idéas  d'este  Governo.  S.  M.  tinha-se  retirado  para  San(a-Cru7, 
a  íim  de  evitar  as  sollicitações  de  Lord  Ponsonby.  Creio  que 
percebo  em  Mr.  Canning  bastante  máu  humor,  e  a  determi- 
nação de  empregar  meios  fortes  para  terminar  este  negocio 
segundo  as  suas  vistas. 

Chegou  a  Londres  o  Ministro  de  Hespanha,  Conde  de  Al- 
cudia.  Ainda  não  foi  apresentado  a  S.  M.  B,,  nem  creio  que 
o  poderá  ser  antes  do  regresso  de  Mr.  Canning.  Havia  já 
perto  de  um  anno  que  a  missão  de  Hespanha  n'este  Paiz  se 
achava  entregue  a  um  Encarregado  de  Negócios,  que  em  parte 
nenhuma  apparecia. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  9  de  Setembro  de  1826. 
=  111."'°  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  ^J/ar^Mez 
de  Palmella. 

TOM.   II.  29 
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o  Ili&RQLTEZ  DE  PAli»IEL.L.A  A  D.  PRAINCISCO 

»e  almeida. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Guardei  para  um  Officio  separado  o  que  tinha  a  referir 
acerca  do  Serenissimo  Senhor  Infante  D.  Miguel,  por  ser  um 
assumpto  cuja  importância  e  dehcadeza  excede  n'este  mo- 
mento todos  os  outros. 

Segundo  escreve  Sir  Henry  Wellesley,  acha-se  S.  A.  R. 
animado  dos  melhores  sentimentos,  e  disposto  a  obedecer  em 
tudo  a  seu  Augusto  Irmão.  O  pleno  poder  endereçado  ao 
Barão  de  Villa-Sècca,  para  se  receber  o  juramento  de  S.  A., 
ainda  não  havia  chegado  a  Vienna.  O  Sr.  Infante  dizia,  que 
para  conformar-se  com  a  vontade  d'El-Rei  meu  Senhor,  não 
devia  dar  passo  algum  sem  consultar  previamente  o  Impera- 
dor de  Áustria  ;  porém  que  estava  prompto  a  tomar  a  inicia- 
tiva, annunciando  a  S.  M.  I.,  que  entendia  dever  prestar  o 
juramento,  mostrando-se  S.  A.  U.  um  tanto  sentido  pela  pu- 
blicação, sem  o  seu  consentimento,  na  Gazeta  de  Lisboa,  da 
sua  correspondência  com  sua  Augusta  Irmã,  e  da  ultima  carta, 
antes  de  elle  mesmo  a  haver  recebido. 

A  Proclamação  de  S.  A.  R.  a  Senhora  Infanta  no  acto  de 
assumir  a  Regência  veiu  suscitar  desgraçadamente  uma  ques- 
tão, na  qual  por  agora  não  se  pensava,  e  que  houvera  sido 
melhor  não  indicar  por  em  quanto,  quero  dizer,  a  da  dura- 
ção da  Regência.  O  Príncipe  de  Metternich  apoderou-se  im- 
mediatamente  d'esta  idéa,  e  soprou-a  ao  Gabinete  francez, 
que,  ou  por  malicia,  ou  sem  ella,  mostrou  approva-la.  O  ar- 
tigo da  Carta  Constitucional  não  está  claramente  redigido,  e 
o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  chegando  aos  vinte  e  cinco  an- 
nos,  c  estando  justo  o  seu  casamento,  pôde  elevar  pertenções. 

Comtudo  sei  que  Mr.  Canning  tem  enunciado,  como  opi- 
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Fiiào  sua,  que  a  Regência  deve  permanecer  na  Senhora  Infanta, 
por  não  ser  emprego  ambulatório,  e  d  esta  a  doutrina  que 
tenho  encontrado  em  vários  publicistas.  De  palavra  tenho  pro- 
curado com  os  Embaixadores  das  grandes  potencias  aclarar, 
quanto  possível,  esta  espécie  melindrosa.  Observo  porém  que 
a  politica  da  Áustria  tenderá  agora  inteiramente  a  apressar 
o  ajuste  ou  casamento  da  nossa  Rainha,  e  debaixo  de  um  ou 
outro  titulo  a  transmissão  do  Governo  ao  Serenissimo  Senhor 
Infante  D.  Miguel. 

Pelo  que  toca  a  este  Gabinete,  creio  que  Mr.  Canning  en- 
viou instrucçòes  ao  seu  Ministro  no  Brasil  para  que  sollici- 
tasse  de  S.  M.  o  Senhor  D.  Pedro  iv  a  solução  da  duvida 
suscitada,  e  a  declaração  da  sua  mente  como  legislador,  por 
ser  esse  o  meio  melhor  de  desfazer  as  difíiculdades ;  e  julgo 
que  d'estas  instrucçòes  se  tem  guardado  segredo  para  com 
os  demais  Gabinetes.  Vim  a  saber  que  El-Rei  meu  Senhor 
annunciára  a  Lord  Ponsonby  a  intenção  de  enviar  com  toda 
a  brevidade  uma  náu  de  linha  a  Leorne  para  levar  o  Senhor 
Infante  D.  Miguel  ao  Rio  de  Janeiro.  Como  esta  intenção 
porém  pôde  ainda  mudar,  convém  muito  que  não  se  divulgue. 

Talvez  com  mais  vagar  procurarei  em  outro  Officio  des- 
envolver as  idéas  que  n'este  indiquei,  e  accrescentar  outras 
que  me  occorram.  Por  agora  só  me  resta  rogar  a  V.  Ex.* 
a  maior  reserva  possível  sobre  o  contheudo  d'este  Officio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  9  de  Setembro  de  1826. 
=  111.'""  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  A\me:uh.  =  Marquez 
de  PaJmeUa. 
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o  HAR^IjEZ  de  PAL.HEL.IiA  A  D.  FRAIVCISCO 

de  al.11eida. 

III.*"*  e  Ex."»  Sr. 

Nào  temos  recebido  mais  noticias  de  Lisboa  posteriores 
a  26  do  mez  passado,  e  esperamo-las,  como  é  natural,  com 
impaciência,  na  esperança  de  que  se  não  renovem  mais  sce- 
nas  similhantes  á  da  noite  de  22  do  mencionado  mez. 

Segundo  Mr.  Canning  me  disse  na  véspera  da  sua  partida, 
não  se  haviam  recebido  mais  noticias  do  Serenissimo  Senhor 
Infante,  nem  havia  nada  que  mudar  ou  accrescentar  ao  que 
tive  a  honra  de  expor  no  ultimo  Officio  reservado. 

Tive  occasiào  de  ver  as  instrucçòes  enviadas  pelo  Conde 
do  Nesselrode  aos  Ministros  russos  em  Madrid  e  Lisboa,  da- 
tadas de  Moscow  em  16  de  Agosto.  Supponho  que  serão  com- 
municadas  a  V.  Ex.^,  e  por  isso  me  não  detenho  em  referir 
o  seu  conlheudo,  que  me  parece  tal  qual  devemos  desejar  nas 
circumstancias  presentes,  isto  é,  fundado  nos  principios  os 
mais  moderados,  recommendando  a  esses  Ministros  o  maior 
cuidado  em  se  absterem  de  intervir  em  nossos  negócios. 

Tenho  razoes  para  pensar,  como  já  expuz,  que  as  intenções 
da  Áustria  são  menos  sinceras;  porém  a  sua  linguagem  por 
ora  é  a  mesma. 

Não  deixará  V.  Ex.*  de  haver  notado  a  acrimonia  com 
que  algumas  folhas  francezas,  especialmente  a  Quotidienne, 
se  pronunciam  contra  as  nossas  instituições,  e  supponho  que 
o  nosso  Ministro  em  Paris  enviaria  a  V.  Ex.^  um  folheto  de 
Mr.  Laurentie,  em  que  ca:  professo  ataca  até  a  Carta  Con- 
stitucional portugueza. 

Nos  jornaes  inglezes  não  se  tem  até  agora  suscitado  a 
mesma  controvérsia,  ainda  que  algumas  vezes  apparecem,  tal- 
vez sem  os  editores  o  perceberem,  artigos  communicados  por 
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pessoas  mal  intencionadas,  como,  por  exemplo,  a  inserção  que 
teve  logar  ha  alguns  dias  no  Courier,  dos  capitulos  das  Cor- 
tes de  Lisboa  de  1681,  em  que  se  renovam  as  leis  de  La- 
mego, acerca  da  successão,  das  quaes  se  pertende  fazer  uma 
errónea  applicaçào  ao  caso  presente. 

Reflectindo  sobre  as  nossas  circurastancias,  pareceu-me 
que  conviria  inserir  de  tempos  a  tempos  nos  periódicos  d'este 
Paiz  algumas  elucidações,  que  desmintam  os  erros  de  facto 
em  que  continuamente  incorrem  os  nossos  antagonistas,  e  re- 
futar as  suas  calumnias  e  sophismas.  Já  tenho  preparado  para 
este  eífeito  algumas  lucubraçòes,  e  não  deixarei  de  indicar 
a  V.  Ex/  estes  artigos  quando  forem  publicados,  para  o  que 
desde  já  peço  licença  para  carregar  na  minha  folha  as  des- 
pezas  necessárias.  Tenho  também  a  esperança  de  que  Sir 
James  Mackintosh,  membro  distincto  do  Parlamento,  e  um 
dos  publicistas  mais  notáveis  de  Inglaterra,  se  encarregue  de 
responder  a  Mr.  de  Laurentie,  o  que  no  meu  entender  pro- 
duziria um  bom  effeito  no  publico,  e  exigiria  do  nosso  Go- 
verno algum  signal  de  attenção  e  agradecimento. 

Não  posso  deixar  de  mencionar,  que  vários  OÍEciaes  ingle- 
zes,  outr'ora  ao  serviço  de  Portugal,  especialmente  os  Gene- 
raes  Sir  Robert  Wilson,  e  Trant,  me  téem  pedido  que  informe 
o  nosso  Governo  do  desejo  que  elles  teriam  de  empregar  no- 
vamente os  seus  serviços  em  a  nossa  causa.  O  primeiro  diri- 
giu-me  um  Memorial,  em  que  procura  comprovar  a  neces- 
sidade de  se  tractar  sem  perda  de  tempo  da  completa  re- 
organisação  de  um  exercito  subordinado  e  bem  disciplinado, 
protestando  o  seu  desinteresse  e  a  pureza  dos  motivos  que  o 
induzem  a  offerecer-se  n'este  momento.  O  General  Trant  é 
de  opinião,  que  seria  mui  fácil  e  pouco  dispendioso,  no  estado 
actual  de  miséria  em  que  se  acha  a  Irlanda,  arranjar  dois 
ou  três  mil  irlandezes,  organisandc-os,  se  se  quizesse,  debaixo 
do  commando  de  officiaes  portuguezes,  sem  mais  despeza  do 
que  pagar-lhes  a  passagem,  ^esti-los,  e  satisfazer-lhes  escru- 
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pulosaraeiíle  o  seu  soldo.  Faço  mençào  destas  propostas,  não 
porque  eu  as  approve,  ou  me  ache  em  circumstancias  de 
emittir  sobre  ellas  uma  opinião,  mas  porque  é  justo  que  o 
nosso  Governo  as  saiba  e  as  avalie  como  merecerem. 

Incluso  vai  o  Morning  Clironicle  de  hoje,  em  que  se  acha 
uma  carta  de  Lisboa  bastantemente  mal  escripta,  e  um  pe- 
queno paragrapho,  com  a  data  do  Rio  de  Janeiro,  de  6  de 
Julho,  que  concorda,  creio  eu,  com  o  que  em  cartas  parti- 
culares se  escreve  da  mesma  capital. 

Queira  V.  Ex.*  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a 
Mão  de  S.  A.  R.  a  Senhora  Infanta  Regente,  e  de  toda  a  sua 
Augusta  Familia. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Londres,  13  de  Setembro  de  1826. 
=  111.'°''  e  Ex."'"  Sr.  D.  Francisco  de  Á\meiàa.  =  3Iarquez 
de  Palmella. 


o  UABQUEZ  DE  PAIíMEIíIíA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AliUEIDA. 

I>ondrcM,  i3  de  !!l>e(enibro  de  «930. 

Med  Primo  e  Amigo  do  coração. 

Pelo  ultimo  paquete  escrevi-te  tanto  á  pressa,  que  me 
esqueceu  mencionar  a  liberdade  que  tomava  de  dirigir  de- 
baixo do  teu  sobrescripto  uma  caixa,  em  que  se  continham 
cento  e  cincoenta  exemplares  de  um  numero  do  Padre  Amaro. 
Receio  por  isso  que  esta  remessa  te  causasse  alguma  surpresa, 
e  que  não  soubesses  o  que  havias  de  fazer  de  taes  periódicos: 
o  caso  é  que  os  mandei  imprimir  á  minha  custa,  por  con- 
terem a  traducção  do  relatório  da  sessão  do  Kings  líench, 
em  que  se  Iractou  do  meu  negocio  com  o  Dr.  Rocha.  Peço-te 
pois  que  mandes  entregar  a  dita  caixa  ao  meu  procurador 
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Manuel  Alves  de  Mello,  a  quem  hoje  envio  ordem  de  recla- 
ma-la n'essa  Secretaria.  A  minha  intenção  é  que  se  ponham 
á  venda  os  folhetos,  para  desmentir  as  calumnias  que  mali- 
ciosamente se  haviam  espalhado  em  Lisboa. 

Aproveito  esta  occasião  para  te  dizer  duas  palavras  acerca 
da  licença  que  a  mana  Theresa  está  incumbida  de  te  pedir 
condicionalmente  para  a  minha  ida  a  Lisboa.  Eu  tenciono 
deixar  aqui  toda  a  família,  e  tenho  dois  motivos  para  me 
determinar  á  viagem  (se  vir  que  pode  ser  sem  fazer  aqui 
falta):  —  l.°o  desejo  de  assistir  á  abertura  das  Cortes,  de 
me  pronunciar  francamente,  de  fazer  a  minha  profissão  de 
fé  n'essa  occasião,  e  de  contribuir  segundo  os  meus  fracos 
meios  para  a  installação  decorosa  da  Camará  dos  Pares;  — 
2.**  tractar  dos  meus  negócios  particulares,  que  se  vão  tor- 
nando urgentes,  pois  com  toda  a  verdade  te  digo  que  por 
mais  que  procure  restringir-me,  gasto  aqui  justamente  o  do- 
bro do  meu  ordenado.  Conheço  que  este  é  muito,  conside- 
rando as  nossas  circumstancias ;  mas  protesto  que  é  insuffi- 
ciente  á  vista  dos  que  téem  os  meus  collegas  em  Londres, 
e  até  os  Ministros  de  segunda  ordem;  e  parece-me  que  se 
poderia  fazer  algum  arranjo  sem  lesar  a  fazenda,  para  habi- 
litar esta  Missão,  que  é  uma  das  poucas  que  necessitamos 
conservar,  a  ir  andando  com  a  possivel  decência.  Bem  vès 
que  te  fallo  com  o  coração  nas  mãos,  e  faço-o  assim  para 
d 'antemão  te  prevenir  contra  qualquer  suspeita  ou  insinuação 
de  outros  projectos  da  minha  parte:  eu  não  appeteço,  nem 
tenho  em  vista  outra  cousa  senão  conservar  esta  Embaixada 
com  os  meios  necessários  para  a  desempenhar.  Se  és  meu 
amigo,  procura  facilitar-me  ambas  as  cousas,  e  fica  certo  do 
meu  reconhecimento. 

Sou  de  todo  o  coração  teu  amigo  sincero  e  primo  afle- 
ctuoso  =  Pfl/mpí/a. 
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o  lUAJEIQUEiC  D£  PAL.]I1EL.Iíí%  Jk  D.  FRANCISCO 
DE  AlillEIDA. 

Ill/'°  e  Ex.""  Sk. 

Tendo  escripto  tão  largamente  pelo  ultimo  paquete,  pouco 
me  resta  hoje  a  dizer  sobre  os  negócios  que  mais  nos  inte- 
ressam. 

Mr.  Canning  partiu  com  effeito  hontem,  e  endereçou  ao 
corpo  diplomático  a  Nota  de  que  tenho  a  honra  de  reraetter 
copia,  pela  qual  se  vê,  que  tenciona  estar  ausente  seis  sema- 
nas, e  que  nào  presume  que  possa  haver  a  tractar  n'este  in- 
tervallo  negocio  de  maior  consideração. 

Soube  com  certeza,  que  effectivamente  ha  traçado  um  plano 
de  intervenção  a  favor  da  Grécia,  na  hypothese  de  se  termi- 
narem pacificamente  as  conferencias  de  Ackerman,  que  já 
começaram,  e  não  devem,  segundo  as  declarações  feitas  pelos 
Plenipotenciários  russos,  durar  mais  de  seis  semanas,  no  fim 
das  quaes  têem  ordem  de  as  dar  por  findas,  qualquer  que 
seja  o  estado  da  negociação. 

Terminando  pacificamente  estas  conferencias,  como  disse, 
está  o  Imperador  da  Rússia  de  accòrdo  em  mandar  logo  um 
Embaixador  a  Constantinopla,  bem  como  em  empregar  com 
a  Grã-Brctanha  e  com  as  potencias  que  adoptarem  as  mes- 
mas vistas,  as  difigencias  possiveis  para  concluir  um  ajuste 
acerca  da  Grécia. 

É  pois  summamente  provável  que  um  dos  objectos  da  via- 
gem de  Mr.  Canning  a  Paris  seja  consultar  com  Mr.  de  Vil- 
lele  sobre  este  assumpto;  e  é  igualmente  provável  que  elle 
sirva  de  pretexto  para  dissimular  negociações  de  um  interesse 
mais  immediato  para  as  duas  potencias,  em  que  se  discuta  a 
evacuação  da  Hespanha,  ainda  occupada  por  tropas  francezas, 
e  o  reconhecimento  final  da  independência  das  suas  colónias. 
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Ha  algum  tempo  que  o  Governo  dos  Estados-Unidos  fez 
propostas  á  Hespanha  |)ara  a  concessão  de  uma  trégua  ás  co- 
lónias americanas,  compromettendo-se  o  Gabinete  de  Washin- 
gton, de  accòrdo  com  a  Inglaterra  e  França,  a  garantir  ao 
de  Madrid  a  posse  das  Ilhas  de  Cuba  e  de  Porto-Rico.  En- 
tretanto parece  que  não  se  respondeu  a  essas  propostas. 

N'este  Paiz  não  occorre  novidade  alguma.  O  Ministro  de 
Hespanha  recem-chegado  parece  ser  homem  sensato  e  sem 
pertenções,  inteiramente  alheio  de  toda  a  intriga  diplomática. 

Acham-se  presentemente  aqui  os  Marquezes  de  Fronteira 
de  passagem  para  Lisboa,  e  tencionam  partir  com  muita  bre- 
vidade. 

Depois  de  haver  escripto  a  V.  Ex.",  para  pedir  que  se  in- 
serisse na  Gazeta  de  Lisboa  o  resultado  da  acção  por  mim 
intentada  contra  o  editor  do  Porluguez,  veiu-me  á  mão  o  nu- 
mero da  dita  Gazeta,  em  que  com  eífeito  se  menciona  esta 
noticia,  e  por  conseguinte  só  me  resta  pedir  a  V.  Ex.*  des- 
culpa de  o  haver  importunado  pelo  sobredito  motivo. 

llemetto  um  requerimento  de  Francisco  Ferreira  de  Araújo, 
devendo  attestar  que,  em  quanto  aqui  permaneceu  como  refu- 
giado, o  seu  comportamento  foi  em  tudo  regular. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  13  de  Setembro  de  1826. 
^111."""  e  Ex.""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  Marquez 
de  Palmella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíUELiIíA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AliUEIDA. 

III."'  e  Ex."  Sk. 

Tenho  a  honra  de  incluir  copia  de  um  Officio  que  recebi 
do  Ministro  do  Brasil,  no  qual  se  contém  a  proposição  que 
eu  Já  precedentemente  havia  annunciado  a  V.  Ex.^  e  acerca 
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da  qual  sollicito  agora  com  a  possível  brevidade  a  decisão  da 
Sereníssima  Senhora  Infanta. 

Na  rainha  fraca  opinião  o  momento  não  é  opportuno  para 
se  concluir  uma  convenção  entre  Portugal  e  o  Brasil,  em  que 
o  Senhor  D.  Pedro  iv  figuraria  quasi  como  contractando  com- 
sigo  mesmo,  e  talvez  fosse  melhor  aguardar  para  a  conclusão 
d'este  ajuste  a  final  separação  dos  dois  Reinos.  Se  n'esta  idéa 
porém  me  enganar,  e  se  considerações  d'outra  ordem  indu- 
zirem a  completar  desde  já  este  ajuste  pecuniário,  direi  suc- 
cintamente  o  meu  parecer  sobre  a  proposição. 

Julgo  que  deve  assentir-se,  porque  não  ha  outro  remédio, 
em  razão  da  falta  de  clareza  da  convenção  de  29  de  Agosto 
de  1825,  ao  que  o  Barão  de  Itabayana  propõe  sobre  os  pa- 
gamentos futuros  do  empréstimo,  agencia  mixta,  etc,  com- 
tanto  que  o  Governo  do  Brasil  oíTereça  alguma  espécie  de 
garantia  para  a  pontualidade  dos  pagamentos  até  á  extinc- 
ção  do  empréstimo. 

Quanto  ás  350:000  libras  que  ainda  restam  a  satisfazer, 
é  o  nosso  direito  muito  mais  evidente,  e  por  isso  entendo  que 
se  deve  exigir  um  prazo  menos  afastado  do  que  o  oíferecido, 
ainda  que  se  admitta  alguma  demora,  attendendo  ás  circum- 
stancias  allegadas  pelo  Ministro  do  Brasil. 

Cora  o  n."  2  incluo  a  minha  resposta  ao  Barão  de  Itabayana, 
e  com  o  n.°  3  a  conta  da  commissão  e  raais  despezas,  apre- 
sentada pelos  Agentes  do  pagamento  dos  empréstimos. 

Não  sabendo  eu  se  convirá  dar  conta  á  Secretaria  d'Estado 
da  Fazenda  do  contheudo  dos  inclusos  documentos,  por  não 
serem  de  uraa  natureza  puraraente  pecuniária,  rogo  a  V.  Ex." 
queira  transmittir  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  os  que  enten- 
der que  corapetera  a  essa  Repartição. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  19  de  Seterabro  de  1826. 
=  111.'"°  e  Ex.'""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  .¥ar^Me:; 
de  Pahnella. 
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o  nAwtièUEx  Di<:  PAiiUeiiiiA  a  d.  frjlIvcisco 

DE  AL.UEID.4. 


III.  ••  E  Ex/"  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  o  Despacho  de  V.  Ex.'  n.*^  10. 

Vieram  a  tempo  as  noticias  de  Lisboa  para  dissipar  falsos 
rumores,  que  começavam  a  espalhar-se,  de  novas  deserções 
no  exercito,  e  desassocego  nas  Províncias.  Sobre  tudo  a  Pas- 
toral do  Eminentissimo  Cardeal  Patriarcha  tem  produzido  o 
eífeito  mais  favorável  no  publico,  como  V.  Ex.^  coliigirá  dos 
periódicos  que  recebe  d'esta  capital.  Effectivamente  alguns 
d'elles,  especialmente  o  Times,  tèem-se  posto  em  campo  para 
sustentar  a  nossa  causa,  e  o  editor  d'este  jornal,  cuja  circu- 
lação é  tão  estensa,  promette  continuar  a  servir-nos  da  mesma 
maneira,  sem  ser  necessário  fazer  sacrifício  algum  pecuniário, 
só  mediante  algumas  attençòes,  e  a  communicação,  de  quando 
em  quando,  de  noticias  ou  documentos  que  possam  interessar. 

Remetto  inclusos  os  Times  de  16,  18  e  19  do  corrente, 
nos  quaes  V.  Ex.^  encontrará  artigos,  que  espero  mereçam 
em  grande  parte  a  sua  approvação,  e  de  que  poderá  tirar-se 
partido  talvez  para  os  periódicos  portuguezes.  Não  devo  oc- 
cultar  a  V.  Ex."  que  tive  parte  n'esses  artigos,  ainda  que  o 
editor  do  Times,  para  os  incorporar  entre  os  do  seu  jornal, 
alterou  alguns  períodos,  que  não  posso  adoptar  como  meus, 
posto  que  sejam  conformes  ao  theor  geral  da  politica  d'essa 
folha.  Julgo  preferível  sujeitar  antes  a  taes  alterações  do  que 
inserir  artigos  communicados,  ou  correspondências,  o  que  fa- 
cilmente se  conseguiria  do  editor,  porque  o  eífeito  dessas  dis- 
sertações é  sempre  muito  menor  no  publico,  do  que  o  dos  arti- 
gos que  figuram  como  emanados  do  redactor  principal. 

Vai  incluso  um  Oííicio,  a  sello  volante,  para  o  Sr.  Miuis- 
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tro  (Ia  Guerra,  que  rogo  a  V.  Ex."  queira  mandar  entregar, 
depois  de  tomar  conhecimento  do  seu  conlheudo. 

Muito  desejo  que  S.  A.  R.  a  Senhora  Infanta  Regente 
conseguisse  com  a  sua  jornada  a  Cintra  recuperar  forças  e 
melhorar  a  sua  saúde,  tão  necessária  na  actualidade  para  o 
bem  da  Nação  portugueza.  Queira  V.  Ex/  fazer-me  o  favor 
de  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a  sua  Real  Mão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  20  de  Setembro  de  1826. 
=  111.""  e  Ex.""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  Marquez 
de  Palmella. 


o  UARQUEZ  DE  PAIíMEIíIíA  A  D.  FR AIV CISCO 
DE  AliUEIDA. 

III.'"  e  Ex.""  Sr. 

Depois  de  fechados  os  massos  que  remelti  pela  via  ordi- 
nária, recebi  os  dois  Officios  inclusos  de  Raphael  da  Cruz 
Guerreiro,  um  dos  quaes  vinha  aberto  assim  como  o  remetto. 
Eu  já  havia,  pelo  que  diz  respeito  ás  instrucçòes  dadas  pelo 
Ministério  russo  aos  seus  Agentes,  annunciado  a  V.  Ex.^  pouco 
mais  ou  menos  o  mesmo  que  os  sobreditos  Officios  contèem. 
Vejo  porém  indicada  uma  idéa  que  para  mim  é  nova,  e  vem 
a  ser  a  de  uma  espécie  de  accôrdo  entre  as  grandes  potencias 
e  a  Inglaterra,  por  um  lado,  para  não  entenderem  com  as  nos- 
sas novas  instituições;  por  outro,  para  garantir-nos  de  certo 
modo  contra  os  excessos  do  partido  revolucionário,  que  pode- 
ria querer  abusar  das  mesmas  instituições. 

Nào  duvido  que  nas  expUcaçôes  confidenciaes,  que  a  este 
respeito  tiveram  logar  entre  os  diversos  Gabinetes,  houvesse 
alguma  espécie  de  intelligencia  d'essa  natureza,  e  que  o  Mi- 
nistério britannico,  para  tranquillisar  os  do  Continente,  pro- 
mettesse  empregar  esforços,  como  na  verdade  tem  feito,  para 
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inculcar  ao  nosso  Governo  a  necessidade  de  se  não  afastar 
dos  princípios  da  maior  moderação.  Duvido  porém,  e  mesmo 
não  acredito  que  exista  o  projecto  de  reduzir  a  escripto  em 
forma  de  ajuste  o  accôrdo  que  acabo  de  mencionar;  e  pa- 
rece-me  que  o  nosso  Ministro  na  Rússia  toma  n'um  sentido 
demasiadamente  litteral  o  que  se  lhe  disse  a  este  respeito. 
Entretanto  vejo  com  muita  satisfação,  que  elle  ha  contribuido 
da  sua  parte  para  desvanecer  os  escrúpulos  do  Gabinete  russo; 
e  devemos  considerar  como  uma  ventura,  que  os  Ministros 
de  Portugal,  destituídos,  como  se  achavam,  de  instrucçòes, 
até  á  entrada  de  V.  Ex.°  no  Ministério,  supprissera  pelo  seu 
zelo  as  instrucçòes  que  lhe  faltavam. 

Não  tenho  recebido  mais  noticias  de  Vienna  desde  o  cor- 
reio passado,  nem  me  foi  possível  avistar-me,  como  perten- 
dia,  com  Lord  Howard  a  tempo  para  referir  hoje  a  V.  Ex.' 
o  que  colligisse  da  correspondência  das  diversas  Missões  bri- 
lannicas.  Talvez  que  Sir  \yilliam  A'Court  possa  supprir  esta 
falta. 

Consta  que  Mr.  Canning  chegara  a  Paris  no  dia  16,  e 
não  occorre  neste  Paiz  novidade  alguma  de  maior  entidade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  20  de  Setembro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex.*""  Sr.  D.  Francisco  de  A]meiàa.  =  Marquez 
de  Palmella. 
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Londres,  ce  90  ^epfemlire  ÍI976. 

MoN  CHER  Mr.  Canning. 

Mr.  Planta  a  eu  la  bonté  de  me  montrer  aujourd'huí  la 
três  interessante  Dépêche  que  V.  E.  a  addressée  a  Mr.  Lamb, 
en  date  du  20  de  ce  móis.  Agréez,  je  vous  prie,  tons  mes 
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remercimens  pour  cette  communication,  ainsi  que  pour  celle 
que  Lord  Howard  m'avait  fait  prócédemment,  des  dernières 
Dépêches  de  Lord  Granville,  et  de  Sir  Henry  Wellesley. 

II  parait,  d'après  ce  qu'on  écrit  de  Vienne  à  V.  E.,  que 
S.  A.  R.  rinfant  D.  Miguel  diíFérait  de  prêter  le  serment  à 
la  Charte,  non  seulement  pour  se  donner  le  temps  de  con- 
sulter  TEmpereur  d'Autriche,  mais  aussi  parce  qu'il  suppo- 
sait  qu'on  avait  Tintention  de  lui  refuser  ou  de  lui  dlsputer 
les  droits  à  la  Regence,  que  la  Charte  raême  lui  accorde; 
et  qui  d'après  ropinion  de  S.  A.  R.  Tappellerait  à  se  char- 
ger  des  affaires  du  Royaume,  aussitôt  qu'il  aurait  accompli 
sa  vingt-quatrième  année,  et  entrerait  daiis  la  vingt-cinquiè- 
me,  c'est-à-dire,  le  26  Octobre  de  la  presente  année.  Ce  qui 
m'étonne  c'est  qu'on  pourrait  inférer,  d'après  ce  que  dit  Sir 
Henry  Wellesley,  que  le  Baron  de  Yilía-Sècca  et  le  Vicomte 
de  Resende  partageaient  la  mème  opinion! 

Sur  ces  données,  je  soumettrai  à  V.  E.  deux  ou  trois  courtes 
observations,  qui  sans  doute  ne  lui  suggéreront  aucune  idée 
nouvelle,  que  je  crois  de  mon  devoir,  cependant,  de  les  in- 
diquer. 

1."  Quel  que  puissent  ôtre  les  droits  de  Tlnfant  D.  Mi- 
guel à  la  Régence,  il  est  clair  qu'il  doit  commencer  par  prê- 
ter serment  à  la  Charte  Constitutionnelle  de  la  Nation  por- 
tugaise.  Aucun  grief  ne  peut  lui  servir  de  pretexte  pour  diflfé- 
rcr  ou  reíiiser  un  serment,  qui  est  la  condition  indispensable 
à  la  jouissance  des  droits  qu'il  pourrait  réclamer. 

2.°  Sans  vouloir  entrer  dans  la  question  principale  de  la 
Régence  (que  V.  E.  a  si  habilement  traitée  dans  sa  Dépê- 
che  a  Mr.  Lamb),  je  me  borne  à  réfuter  la  prétention  abso- 
lument  dévouée  de  fondement  de  dalcr  Vage  de  major I té  du 
rnmwenrement  de  la  vhigt-cinquième  année.  Cette  prétention 
ne  saurait  s'appuyf'r  que  sur  Tarticle  de  la  Charte,  ou  sur  la 
K^gislalion  existente  en  Portugal.  Or  Tarlicle  de  la  Charte, 
que  jc  rcmets  ci-joint,  exige  vingt-cinq  ans  accomplis,  de 


—  463  — 

meme  que  par  les  lois  portugaises  la  minorité  ne  cesse  que 
lorsque  les  vingt-cinq  ans  sont  completes,  comme  V.  Ex.  le 
verra  dans  Texlrait  que  j'ai  également  Thonneur  de  lui  re- 
mettre,  et  qui  est  tire  d'un  livre,  qui  en  matière  de  droit 
fait  autorité  chez  nous. 

Je  suis  bien  persuade  que  toutes  les  diíFicultés  se  dissipe- 
ront  successivement  par  les  eíforts  constans  de  V.  Ex.,  et  que 
sa  plume  habile  suffira  (sans  qu'il  soit  nécessaire  de  tirer 
Tepée  du  fourreau)  pour  faire  tomber  Topposition  du  dedans 
et  du  dehors,  et  pour  consolider  en  Portugal  la  Monarchie 
constitutioniielle.  Vous  vous  attirerez  par  là  les  louanges  d'une 
Nation  entière. 

Agréez,  je  vous  prie,  Tassurance  de  tous  mes  sentimens, 
et  de  la  considération  avec  laquelle  j'ai  Thonneur  d'être^ 
moo  cher  Mr.  Canning  =  de  V.  E.  le  três  fidèle  serviteur  = 
Palmella. 


o  SIARQUEZ  DG  PAIilIEIiliA  A  ».  FRAIVCISCO 
»E  ALillEIUA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Pelo  Despacho  reservado  n.°  2,  e  pela  copia  que  n'elle 
vinha  inclusa  do  que  a  V.  Ex."  dirigiu  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  vejo  a  difficuldade  que  continua  a  haver  para  obter 
o  pagamento  total  da  letra  de  30:000  libras  de  B.  A.  Golds- 
midt  sobre  Launey  Guillot  óí  C.'  Muito  sinto  este  desarranjo, 
que  poderia,  como  V.  Ex.*  diz,  produzir  máu  eííeito  no  pu- 
blico, se  viesse  a  saber-se.  Entretanto  a  desgraça  podia  ser 
muito  maior  do  que  na  realidade  foi,  pois  nem  a  casa  de 
Guillot,  que  acceitou  a  letra,  deixará  de  completar  o  seu  pa- 
gamento quando  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  a  obrigar  a  isso, 
nem  a  casa  de  Goldsmidt,  segundo  informações  fidedignas  que 
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tive,  deixará  por  fim  de  satisfazer  a  lodos  os  seus  credo- 
res. A  historia  d'esta  transacção  é  aliás  mui  singela,  e  o  in- 
conveniente que  aconteceu,  mal  podia  ser  previsto  ou  evitado 
por  mim. 

Para  não  dar  a  V.  Ex.^  o  trabalho  de  ver  os  OíTicios  que 
escrevi  n'aquelle  tempo,  referirei  em  poucas  palavras  o  acon- 
tecido. O  Cônsul  geral  Francisco  Teixeira  Sampaio  foi  por 
mim  incumbido  de  comprar  e  de  endossar  as  leiras  que  eu 
devia  remetter  á  ordem  do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  por  me 
parecer  a  pessoa  a  quem  naturalmente  pertencia  encarregar-se 
de  uma  negociação  que  eu  não  podia,  nem  sabia  fazer  por 
mim  mesmo.  Entre  as  letras  que  comprou  prestou-se  talvez 
com  alguma  ligeireza  a  receber  a  de  Goldsmidt  por  uma 
quantia  tão  considerável ;  porém  é  certo  que  a  firma  de  Golds- 
midt, contractador  de  vários  empréstimos  por  muitos  milhões 
esterlinos,  inspirava  a  maior  confiança,  como  a  mesma  casa 
de  Guillot  o  provou,  acceitando  a  descoberto  o  mencionado 
saque.  Antes  porém  do  dia  do  vencimento  da  letra  mani- 
festou-se  na  Praça  de  Londres  a  tormenta  commercial  que 
derribou  uma  immensidade  de  casas  da  primeira  ordem,  sendo 
entre  todas  a  de  Goldsmidt  a  mais  considerável.  Os  sócios 
da  casa  de  Guillot  todos  declararam  que  sacrificariam  tudo 
quanto  tivessem  para  manter  a  honra  da  sua  firma,  e  só  re- 
quereram da  bondade  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  algum  tempo 
de  espera,  a  fim  de  ajustarem  os  meios  necessários  para  sa- 
tisfazer a  importância  da  letra  que  acceitaram. 

Receio  agora  que  a  facilidade  que  encontraram  em  obter 
este  primeiro  favor  os  induza  a  abusar  da  indulgência  do  nosso 
Governo,  e  a  não  querer  pagar  senão  á  medida  que  forem 
recebendo  da  casa  de  Goldsmidt.  Acho  pois  que  não  se  deve 
ter  com  elles  nimia  indulgência,  por  isso  que,  depois  de  ac- 
ceitarem  a  letra,  a  perda  ou  demora  deve  recahir  sobre  elles, 
c  não  sobre  nós,  e  estou  certo  que  se  prestarão  a  pagar,  se 
forem  obrigados,  não  lhes  faltando  meios  para  o  fazer.  Esta 
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diligencia  |jorórn  só  pôde  ler  iogar  em  Lisboa,  onde  a  letra 
é  pagável,  e  onde  a  dita  casa  se  acha  estabelecida ;  nem  en- 
tendo como  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  suppõe  que  eu  possa 
promover  aqui  a  cobrança  eíTectiva  d'essa  letra. 

É  certo  que  um  dos  sócios  da  casa  de  Guillot  se  acha  agora 
em  Londres,  e  por  elle  mesmo  soube  que  já  haviam  recebido 
pouco  mais  ou  menos  a  terça  parte  (seis  schellings  por  libra) 
todos  os  credores  de  Goldsmidt,  que  para  o  fim  d  este  anno 
se  lhes  annunciava  outro  dividendo,  e  que  tinham  a  esperança 
fundada  de  receber  depois  de  alguma  espera  a  totalidade  do 
que  lhes  era  devido.  Bem  vê  V.  Ex.*  que,  tractando-se  dos 
direitos  de  muitos  credores,  não  me  seria  possivel  eífeituar 
diligencia  alguma  para  que  se  pagasse  com  preferencia  a  di- 
vida de  Guillot,  que  necessariamente  ha  de  entrar  no  rateio 
com  todas  as  outras.  Mas  torno  a  dize-lo,  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  nada  tem  com  Goldsmidt,  mas  sim  com  a  casa  de 
Guillot,  que  está  em  Lisboa,  que  acceitou  a  letra,  e  que  deve 
paga-la. 

Accrescentarei  ainda,  que  no  caso  de  se  achar  indispensá- 
vel, para  se  eíFectuar  a  distribuição  do  dinheiro  das  presas,  a 
cobrança  da  totalidade  d'esta  letra  (o  que  me  parece  incrivel, 
porque  ha  de  naturalmente  sobejar  uma  boa  porção  do  di- 
nheiro das  presas,  por  fallecimento  ou  ausência  dos  individuos 
com  jus  a  receber),  e  no  caso,  que  também  acho  incrivel,  de 
não  se  poder  obter  tão  cedo  da  casa  de  Guillot  o  total  paga- 
mento, nada  arriscaria  a  Real  Fazenda  em  adiantar  alguma 
quantia  para  concluir  a  distribuição  do  valor  integral  ao 
exercito,  pois  de  certo  o  maior  inconveniente  que  lhe  pôde 
sobrevir  é  o  de  soffrer  alguma  espera,  e  essa  não  muito  con- 
siderável, para  o  seu  embolso. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  27  de  Setembro  de  1826. 
=  111."'°  e  Ex.'"°  Sr.  D.  Francisco  de  A]meiáa.=  Marquez 
de  Palmella. 


30 


466 


o  MARQUEZ  DE  PAIíIIEIíIíA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AlillEIDA. 


Ill/"'  e  Ex.' •  Sr. 

Vejo  pelos  Despachos  de  V.  Ex/  recebidos  hontera  a  justa 
inquietação  que  fazia  a  próxima  crise  das  eleições,  de  cujo 
acerto  dependerá  ena  grande  parte  o  bom  ou  máu  êxito  da 
causa  em  que  estamos  empenhados;  e  aguardo  com  impa- 
ciência o  próximo  paquete,  que  ha  de  começar  a  trazer  algu- 
mas informações  do  resultado  do  suífragio  popular.  Não  ha 
duvida  que  esse  Governo  tem  de  luctar  contra  dois  partidos 
exaltados,  ambos  no  fundo  adversos  á  Carta,  porém,  no  meu 
entender,  não  igualmente  temíveis.  N'este  momento  são  os 
únicos  os  ultra-realistas  que  podem  encontrar  apoio  e  meios 
sufficientes  para  subverter  a  Carta,  se  o  Governo  e  as"  Cama- 
rás lhes  não  tolherem  todo  o  pretexto.  O  melhor  recurso  con- 
tra esse  perigo  não  é,  na  minha  opinião,  procurar  apoio  no 
partido  contrario,  mas  sim  mostrar  que  os  revolucionários  de 
1820  não  triumpham;  n'uma  palavra,  convém  fazer  o  que 
vejo  que  a  Senhora  Infanta  Regente  e  o  seu  Ministério  já 
têem  começado  a  fazer,  o  que  o  Cardeal  Patriarcha  excel- 
lentemente  disse  na  sua  Pastoral,  e  o  que  Mr.  Canning  tem 
aconselhado :  devemos  cobrir-nos  com  um  tal  escudo  de  rea- 
lismo e  de  legitimidade,  que  satisfaça  os  verdadeiros  realis- 
tas, e  que  tire  aos  falsos  qualquer  pretexto  de  aggressão.  Em 
quanto  aos  liberaes,  cumprindo-se  lealmente  a  Carta,  uns  por 
convicção,  outros  por  interesse,  e  todos  por  necessidade,  se 
sujeitarão  a  ella. 

Fico  sciente  das  disposições  mui  sabiamente  dadas  pelo 
nosso  Governo  por  occasião  da  entrada  dos  desertores  hespa- 
nhoes  no  Alemtejo ;  e  servir-me-ha  de  regra  o  que  V.  Ex.' 
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me  diz  a  esse  respeito  para  responder  ás  perguntas  que  me 
possam  ser  dirigidas. 

Tenho  a  honra  de  incluir  uma  carta  impressa  que  appa- 
receu  no  Times  de  23  do  corrente,  cujo  contheudo  espero  não 
desmereça  a  approvação  de  V.  Ex/  Devo  advertir  que  o  re- 
dactor d'esse  jornal  de  seu  motu  próprio  inseriu  no  mesmo 
numero  um  paragrapho,  em  que  faz  menção  d'esta  carta,  e 
se  explica  em  termos  muito  irreverentes  e  desatinados  acerca 
de  uma  Alta  Personagem,  á  qual  devemos  o  maior  respeito. 
Espero  que  V.  Ex.''  me  faça  a  honra  de  acreditar  que  este 
desacato  foi  commettido  sem  meu  conhecimento,  e  merece 
toda  a  minha  reprovação. 

Vi  hontem  Mr.  Planta,  que  actualmente  se  acha  incum- 
bido aqui  de  todas  as  relações  diplomáticas.  Disse-me  que 
não  tinha  noticias  de  Vienna  posteriores  a  9  do  corrente,  e 
portanto  nada  accrescentou  ao  conhecimento  que  tive  do  con- 
theudo das  cartas  do  Barão  de  Villa-Sècca,  remetlidas  a  V. 
Ex."*  pelo  correio  passado  com  os  meus  Officios. 

O  Sub-Secretario  d'Estado  fez-me  lôr  alguns  Officios  rece- 
bidos de  Paris  e  de  Madrid,  relativamente  aos  nossos  negó- 
cios, e  sobre  tudo  o  rascunho  de  um  Despacho  que  em  data 
de  20  do  corrente  Mr.  Canning  dirige  de  Paris  mesmo  a  Mr. 
Lamb.  Mr,  Canning  começa  por  approvar  em  geral  a  con- 
ducta  de  Mr.  Lamb,  tendente  a  evitar  por  todos  os  modos 
possíveis  o  rompimento  da  guerra  entre  Hespanha  e  Portu- 
gal, e  approva  particularmente  o  conselho  dado  pelo  dito  Mi- 
nistro ao  Conde  de  Villa-Real,  de  não  dar  demasiada  impor- 
tância á  difficuldade  que  o  Ministério  hespanhol  faz  sobre  a 
acceitação  das  suas  credenciaes,  mas  de  se  occupar  do  ponto 
essencial,  que  é  restabelecer  a  boa  intelligencia  entre  os  dois 
Governos,  e  desprezar  as  duvidas  de  mera  formalidade. 

Continua  Mr.  Canning  no  mesmo  Despacho  dizendo,  que 
se  houvera  podido  evitar,  mediante  algumas  precauções  da 
nossa  parte,  as   prlncipaes  difílculdades  que  se  suscitaram. 
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A  abdicação  de  S.  M.  o  Sr.  D.  Fedro  iv  a  lavor  de  sua  Fi- 
lha, ajustando-a  a  casar  com  o  Senhor  Infante  D.  Miguei,  era 
conforme  aos  conselhos  da  Inglaterra,  França,  Áustria,  etc, 
e  não  podia  deixar  de  ser  esperada  em  Hcspanha.  A  Carta 
Constitucional  é  verdade  que  fora  imprevista  por  todos  os  Go- 
vernos da  Europa,  incluindo  o  da  Grã-Bretanha ;  e  vindo  as- 
sim lançada  de  longe,  sem  nenhuma  medida  prévia  para  pre- 
parar os  ânimos,  causara,  não  sem  alguma  razão,  bastante 
sobresalto  nos  Gabinetes  das  principaes  potencias,  sobresalto 
porém  que  o  Ministério  britannico,  á  força  de  argumentos  e 
de  repetidas  diligencias,  conseguiu  acalmar,  ao  menos  até  ao 
ponto  de  adquirir  a  certeza  de  que  ninguém  se  intrometteria 
nas  nossas  discussões  internas,  nem  haveria  a  receiar  nada 
da  indisposição  da  Hcspanha  contra  nós. 

Ilavendo-se  assim  alcançado  o  objecto  essencial,  que  era 
evitar  que  as  outras  potencias  tomassem  parte  n'um  aconte- 
cimento tal  como  o  da  transmissão  da  Coroa  portugueza  de 
um  para  outro  ramo  da  Augusta  Casa  de  Bragança,  aconte- 
cimento que  não  pôde  negar-se  ser  de  uma  natureza  que  mais 
ou  menos  aíFecta  os  outros  Estados  da  Europa ;  como  é  agora 
que  a  Hespanha  poderia  julgar-se  auctorisada  a  intervir  em 
uma  questão  comparativamente  secundaria,  qual  é  a  da  es- 
colha da  Regência  que  ha  de  governar  durante  a  menoridade 
da  Rainha?  É  esta  uma  questão  unicamente  portugueza,  e 
na  decisão  da  qual  não  se  vê  bem  como  um  Gabinete  estran- 
geiro perlcnde  ter  voz. 

lllustra  Mr.  Canning  o  expressado  argumento  observando, 
que  por  exemplo  não  houvera  sido  de  admirar  que  outros  Go- 
vernos da  Europa  hesitassem  em  reconhecer  o  de  Cromwell, 
ou  a  transmissão  da  Coroa  da  Familia  Real  de  Inglaterra 
para  a  de  Hanover ;  mas  que  pareceria  summamente  extraor- 
dinário que  qualquer  Governo  houvesse  emittido  a  sua  opinião 
sobre  as  questões  que  na  occasião  da  ultima  enfermidade  do  Rei 
Jorge  111  se  elevaram  acerca  da  Regência  da  Grã-Bretunha. 
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É  certo,  diz  Mr.  Canning,  e  iiào  pôde  negar-se  que  alguma 
confusão  resulta  da  falta  de  clareza  do  artigo  da  Carta  Con- 
stitucional portugueza  relativo  á  Regência,  comparado  com 
os  Decretos,  e  a  vontade  por  vários  modos  manifestada  pelo 
Sr.  D.  Pedro  iv.  Porém  o  que  é  incontestável  é  que  a  Sere- 
nissima  Senhora  Infanta  D.  Isabel  Maria  se  acha  presente- 
mente a  herdeira  mais  próxima  do  Throno,  residente  em  Por- 
tugal, e  maior  de  vinte  e  cinco  annos,  em  virtude  do  que 
lhe  competia  sem  a  menor  duvida  a  Kegencia  quando  a  as- 
sumiu; e  é  provável  que  ninguém  se  lembraria  de  suscitar 
mais  questão  sobre  este  assumpto,  se  a  Proclamação  de  1  de 
Agosto  não  tivesse  incautamente  alludido  a  elle,  assumindo-se 
sem  necessidade  o  direito  de  o  decidir  de  palavra,  assim  como 
já  o  estava  de  facto. 

Interpretando  porém  a  intenção  do  Senhor  D.  Pedro  iv 
pelo  theor  dos  Decretos  que  acompanhavam  a  Carta  Consti- 
tucional, e  pelas  cartas  que  endereçou  ao  Sr.  Infante  D.  Mi- 
guel, não  pôde  quasi  haver  duvida  de  que  a  sua  vontade  seja 
prolongar  a  Regência  da  Serenissima  Senhora  Infanta ;  e  esta 
vontade  fica  demonstrada  até  á  evidencia  pela  ordem  que  S.  M. 
acaba  de  expedir  a  seu  Augusto  Irmão,  chamando-o  ao  Bra- 
sil, a  fim  de  se  ajustarem  os  esponsaes  entre  S.  A.  e  a  Rai- 
nha sua  Sobrinha,  que  Deus  guarde,  devendo  a  náu  D.  João  vi 
ir  immediatamente  ao  porto  de  Leorne  para  conduzir  o  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel. 

Não  pôde  suppôr-se  que  S.  A.  R.,  vistos  os  sentimentos  de 
obediência  que  professa  a  seu  Augusto  Irmão,  deixe  de  cum- 
prir similhante  ordem,  nem  que  haja  Gabinete  algum  na  Eu- 
ropa que  prefira  correr  o  risco  de  uma  guerra  civil  em  Por- 
tugal, provavelmente  na  Hespanha,  e  de  todas  as  suas  con- 
sequências, antes  do  que  ver  a  Monarchia  constitucional  con- 
solidar-se  em  Portugal. 

Mr.  Gordon  ia  encarregado  de  representar  ao  Senhor  D. 
Pedro  IV   os  motivos  ponderosos   qi:e  occorreram  para  que 
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S.  M.,  attendendo  á  posição  em  que  o  Senhor  Infante  D.  Mi- 
guel se  achava,  houvesse  ou  de  chama-lo  junto  a  si,  a  Cm 
de  evitar  os  perigos  de  uma  coUisão  em  Portugal  acerca  da 
Regência,  ou  de  enviar  quanto  antes  S.  M.  a  Rainha  para  a 
Europa,  para  consolidar  com  a  sua  presença  a  auctoridade 
do  Throno.  Acha-se  porém  prevenida,  como  acima  fica  indi- 
cado, a  suggestão  que  Mr.  Gordon  devia  fazer. 

Acaha  Mr.  Canning  o  Despacho  (de  que  hei  feito  tão  longo 
extracto,  em  razão  da  importância  do  seu  contheudo)  signi- 
ficando a  Mr.  Lamb,  que  o  Embaixador  Pozzo  di  Borgo  lhe 
fallará  de  maneira  a  não  deixar  duvida  sobre  a  cooperação 
da  Corte  de  S.  Petersburgo  junto  á  de  Madrid  no  mesmo  sen- 
tido que  a  Inglaterra  deseja ;  e  que,  em  quanto  ao  Governo 
francez,  estava  persuadido  de  que  de  certo  concorda  since- 
ramente nos  mencionados  principies,  e  concorreria  a  recom- 
mendar  prudência  ao  Gabinete  hespanhol,  e  a  que  abrisse  os 
olhos  sobre  os  seus  próprios  interesses.  E  porém  innegavel  que 
Mr.  de  Mantiers,  Embaixador  de  França  em  Madrid,  destroe, 
pelas  opiniões  que  enuncia  em  particular,  o  effeito  das  com- 
municaçòes  que  oíBcialmente  faz  em  nome  do  seu  Governo, 
conducta  de  que  Mr.  Canning  me  parece  disposto  a  queixar-se 
ao  Ministério  francez. 

Desculpe  V.  Ex.^  a  prolixidade  d'este  Oíficio,  que  escrevo 
à  pressa  na  hora  da  partida  do  correio,  por  não  desejar  omittir 
circumstancia  alguma  principal  das  que  me  ficaram  impres- 
sas na  memoria  depois  de  ouvir  lèr  o  Despacho  de  Mr.  Can- 
ning, que  aliás  V.  Ex.*  veja  talvez  na  integra,  se  fòr,  como 
creio,  remettido  por  copia  a  Sir  William  A'Court. 

Beijo  respeitosamente  a  Mão  da  Serenissima  Senhora  In- 
fanta Regente,  desejando  que  continue  a  encontrar  allivio  e 
alguma  distracção  na  sua  residência  em  Cintra. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londics,  27  de  Setembro  de  1826. 
=  111."^°  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida,  =  Marquez 
de  Palmella. 


—  471 


o  11AR<|UEZ  DE  PAL.1IEL.L.A  A  D.  FB.4IVC1SCO 
DE  AliMElDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Chegaram  hontem  duas  malas  de  Lisboa,  e  tive  a  honra 
de  receber  os  Despachos  de  V.  Ex.''  n."  2  reservado,  e  os 
n°^  11  e  12  da  serie  ostensiva.  Todos  os  massos  destinados 
ás  Missões  do  Continente  foram  expedidos  hontem  mesmo, 
assim  como  as  cartas  para  o  Barão  de  Itabayana  e  Agentes 
dos  pagamentos  diplomáticos. 

Fico  certo  de  haver  a  Serenissima  Senhora  Infanta  Re- 
gente sido  servida  approvar  os  passos  que  dei,  e  que  me  pro- 
punha a  dar  (segundo  annunciei  a  V.  Ex.^  no  meu  Officio 
n.°  136)  acerca  do  pagamento  das  350:000  libras  que  ainda 
restam  devidas  pelo  Governo  do  Brasil.  Havendo  porém  de- 
pois variado  as  circumstancias  a  este  respeito,  como  estensa- 
mente  representei  no  Officio  n.°  145,  devo  esperar  agora  que 
S.  A.  decida  á  vista  do  dito  Officio  o  que  houver  por  bem. 

Agradeço  a  approvação  do  arbitrio  que  me  \i  obrigado  a 
tomar  a  respeito  do  engenheiro  constructor  Manuel  Luiz  dos 
Santos,  e  prevenirei  o  Cônsul  geral  Francisco  Teixeira  de 
Sampaio  das  ordens  expedidas  á  Real  Junta  do  Commercio, 
para  lhe  serem  abonadas  nas  suas  contas  as  160  libras,  que 
elle  por  minha  ordem  adiantou. 

Também  devo  agradecer  respeitosamente  a  bondade  que 
V.  Ex.^  teve  de  mandar  inserir  por  estenso  na  Gazeta  de 
Lisboa  o  relatório  da  sessão  do  Kings  Bench,  era  que  se  de- 
cidiu a  acção  de  calumnia  intentada  contra  o  redactor  do 
Porluguez.  V.  Ex.*"  bem  sabe  que,  quando  lhe  dirigi  a  mi- 
nha representação  sobre  o  silencio  singular  que  a  Gazeta  de 
Lisboa  havia  guardado  a  este  respeito,  não  tinha  noticias  ainda 
do  extracto  que  na  sobredita  folha  se  inseriu  muitos  dias  de- 
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pois  (ie  nella  apparecerem  todas  as  nolicias  de  Londres  na 
mesma  data.  Logo  porém  que  vi  a  menção  que  a  dita  Ga- 
zeta fez  do  resultado  do  meu  processo,  apressei-me  a  rogar  a 
V.  Ex/  que  não  se  occupasse  mais  d'este  assumpto.  Entre- 
tanto reconheço  como  devo  o  favor  que  V.  Ex."  me  fez. 

Communicarei  a  Alexandre  Anderson  a  decisão  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  a  seu  respeito. 

Tenho  a  honra  de  remetter  inclusa  uma  carta  e  requeri- 
mento de  D.  Manuel  Maria  de  Azevedo,  hespanhol  refugiado, 
em  que  supplica  se  lhe  conceda  um  passaporte  para  esse  Reino. 
E  homem  já  idoso,  e  que,  tanto  pela  sua  incapacidade  phy- 
sica,  como  pelos  protestos  que  me  fez,  me  parece  não  de- 
ver inspirar  o  menor  receio  ao  Governo  hespanhol,  nem  ao 
nosso.  Elle  só  deseja  melhorar  de  clima,  e  aproximar-se  dos 
recursos  que  lhe  subministra  a  sua  familia.  V.  Ex.*  decidirá 
se  deve,  ou  não,  annuir-se  á  sua  instancia. 

Entre  os  massos  que  hoje  remetto  vai  um  do  Governador 
da  praça  de  Damão. 

Tomo  a  liberdade  de  incluir  um  Officio,  a  sello  volante, 
para  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  27  de  Setembro  de  1826. 
=  111.""'  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  X\meiáa.  =  Marquez 
de  Palmella. 


o  MARQUEZ  DE  PALiHEL.L.A  A  D.  FRANCISCO 
DE  AliMEIDA. 

III.""^  e  Ex.""  Sr. 

A  RESPEITO  de  nolicias  politicas  acham-se  algum  tanto 
diminuidos  os  mananciaes  de  que  eu  podia  tira-las,  pela  au- 
sência de  Mr.  Canning,  assim  como  da  maior  parte  dos  di- 
plomáticos meus  collegas,  que  tem  aproveitado  estas  ferias 
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para  viajarem,  ou  irem  para  o  campo.  Entretanto  parece-me 
indubitável  que  os  negócios  do  Oriente  tornam  de  novo  a  an- 
nuvear-se,  e  que  as  conferencias  de  Ackermann  não  produ- 
zirão bom  resultado.  Consta-me  com  bastante  certeza  que  o 
Gabinete  russo  fizera  uma  communicaçãa  ao  de  Vienna,  e 
provavelmente  também  a  terá  feito  ás  outras  principaes  po- 
tencias, declarando  que,  se  no  prazo  fixo  das  conferencias, 
(creio  que  é  até  9  de  Outubro)  a  Porta  ottomana  não  assen- 
tisse ás  proposições  que  lhe  fossem  feitas  pelos  Commissarios 
russos,  os  dois  Principados  da  Wallachia  e  Moldávia  seriam 
immediatamente  occupados  pelas  tropas  russas,  sem  que  por 
isto  se  considerasse  a  guerra  declarada  á  Turquia,  achando-se 
pelo  contrario  disposto  o  Imperador  Nicolau  a  abrir  novas 
conferencias  além  do  Danúbio.  Similhante  communicaçào  cau- 
sou o  maior  sobresalto  ao  Gabinete  de  Áustria,  que  se  acha, 
por  uma  singular  mudança  de  combinações,  actualmente  quasi 
isolado  na  sua  politica,  depois  de  ter  sido  até  agora  o  movei 
e  regulador  da  maior  parte  dos  outros  Gabinetes  da  Europa. 

É  de  notar  a  marcha  seguida  na  negociação  entre  a  Rús- 
sia e  a  Turquia.  Começou  por  se  intimar  ura  ultimatum  em 
Constantinopla,  e  exigir  a  expedição  de  Commissarios  a  uma 
grande  distancia,  para  se  lhes  intimar,  apenas  se  abriram  as 
conferencias,  um  segundo  ultimatum  depois  de  cumprido  o 
primeiro.  No  meio  d'estes  enredos  veiu  a  aggressão  dos  per- 
sas accrescentar  inesperadamente  outro  obstáculo  á  conser- 
vação da  paz  com  a  Turquia,  porque  o  Sultão  não  deixará  de 
julgar  a  occasião  opportuna  para  começar  uma  guerra,  que 
mais  dia  menos  dia  conhece  será  inevitável. 

Sobre  essa  guerra  da  Pérsia  não  ha  ainda  informações  de- 
talhadas ;  sabe-se  porém  de  certo,  até  por  Officios  recebidos 
em  Londres  do  Agente  britannico  em  Teheran,  que  não  é 
um  movimento  de  revoltosos  ou  de  tropas  insubordinadas,  mas 
sim  uma  aggressão  formal,  determinada  pelo  Governo  da  Pér- 
sia, o  qual  comtudo  pagará  talvez  cara  a  sua  temeridade. 
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Persisto  na  opinião  que  formei  sobre  a  viagem  de  Mr. 
Canning  a  Paris;  e  persuado-me  que,  de  accôrdo  já  com  a 
Rússia  sobre  as  bases  da  intervenção  a  favor  dos  gregos,  trácia 
agora  de  obter  a  annuencia  da  França,  isolando  assim  a  Áus- 
tria. Por  outro  lado  procura  entender-se  com  Mr.  de  Villele 
sobre  as  questões  que  dizem  respeito  á  Hespanha,  e  parece- 
me  poder  affirmar  que  não  encontrará  n'isto  grande  diffi- 
culdade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  27  de  Setembro  de  1826. 
=  111.™°  e  Ex."°  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  Marquez 
de  Palmella. 


O  UARQUEZ  DE  PAIíH1:L.IíA  A  ».  FRANCISCO 
DE  AliUEIDA. 

Londres,  t9  de  lietvnibro  de  1S90. 

Meu  Primo  e  Ajiigo  do  coração. 

Chegaram  hontem  dois  paquetes,  e  por  consequência  re- 
cebi juntamente  as  tuas  cartas  de  9  e  15  do  corrente,  e  o 
Despacho  que  vinha  incluso  na  ultima,  concedendo-me  licença 
de  cinco  mezes.  Agradeço  a  promptidão  com  que  te  prestaste 
a  condescender  com  o  meu  desejo,  o  qual  sempre  foi  condi- 
cional e  dependente  de  S.  A.  K.  e  do  seu  Governo,  e  da  opi- 
nião que  eu  mesmo  formasse  da  possibilidade  de  me  ausen- 
tar d'aqui  sem  inconveniente  do  serviço.  Em  quanto  a  este 
ponto,  na  verdade  persuado-me  que  hoje  não  faria  muita  falta 
a  minha  presença  em  Londres,  porque  o  serviço  essencial, 
que  podia  fazer,  já  está  feito,  que  era  excitar  o  Governo  bri- 
tannico  para  se  interessar  vivamente  no  estabelecimento  c 
consolidação  das  nossas  instituições.  Já  agora  tem-se  decla- 
rado este  Governo  tão  abertamente  e  tão  fortemente  a  nosso 
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lavor,  que  não  pôde  receiar-se  que  recue.  Pelo  que  toca  a 
outras  considerações,  como  seja  a  de  adoptar-se  uma  final 
resolução  acerca  do  tractado  de  coramercio,  creio  que  a  mi- 
nha ida  a  Lisboa  a  fira  de  receber  instrucções  não  deixaria 
de  ser  proveitosa.  Os  motivos  que  me  induziam  a  pedir  a 
licença,  como  já  te  manifestei,  eram  dois — 1.°  o  concorrer 
pela  minha  parte  para  dar  uma  boa  direcção  ás  primeiras  de- 
liberações da  Camará  dos  Pares;  —  2.°  ver  se  fazia  na  mi- 
nha casa  alguns  arranjos  indispensáveis  para  poder  continuar 
a  subsistir  aqui. 

Em  quanto  ao  primeiro  objecto,  já  o  não  poderei  bem  con- 
seguir (e  no  fundo  creio  que  com  a  minha  ausência  pouco  se 
perde)  senão  para  o  fim  da  sessão,  e  não  de  certo  para  o  prin- 
cipio ;  mas  do  segundo  não  posso  prescindir,  sob  pena  de  fa- 
zer bancarrota,  porque  o  meu  ordenado,  considerável  para 
Portugal,  não  é  nada  para  Inglaterra,  aonde  todos  os  meus 
collegas  sem  excepção  têem  dobrado,  e  alguns  duas  terças 
partes  mais  do  que  eu  tenho.  Bem  podes  imaginar  o  que  será 
ter  aqui  uma  casa  de  nove  filhos:  preciso  ou  ir  vend«r  alguma 
cousa,  e  fazer  alguma  cambalacha  que  me  ponha  ao  corrente, 
ou  receber  do  Governo,  se  julga  a  minha  residência  em  Lon- 
dres útil,  algum  soccorro.  Este  pôde  prestar-se-me,  ou  seja 
adiantando-me  uma  somma  de  dinheiro,  que  offereço  pagar 
pelo  desconto  da  pensão  que  recebo  por  essa  Secretaria ;  ou 
ainda  melhor,  comprando-me  as  casas  do  Calhariz,  que  posto 
sejam  de  morgado,  podem  vender-se  mediante  uma  Provisão 
do  Desembargo  do  Paço,  porque  eu  tenho  fazendas  bastantes 
para  subrogar.  O  governo  necessita  sempre  de  edifícios  para 
vários  estabelecimentos  públicos,  e  não  pode  ter  nenhum  mais 
commodo,  nem  mais  solido  do  que  esse,  que  a  mim  me  não 
serve  de  nada.  Este  seria,  se  o  arranjasses,  o  maior  serviço 
que  me  poderias  fazer,  e  assim  me  desembaraçaria  do  atra- 
zado,  e  me  habilitaria  com  o  ordenado  e  renda  da  minha  casa 
a  continuar  a  viver  aqui  sem  empenhos,  que  é  tudo  quanto 
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desejo,  e  com  a  decência  de  que  não  é  possível  n'este  logar 
prescindir.  Também  pediria  n'esse  caso  que  o  meu  ordenado 
fosse  pago  dora  em  diante  sem  o  desconto  da  quinta  parte, 
que  já  soffri  por  anno  e  meio,  e  que  ainda  tenho  de  soflrer 
outro  tanto  tempo.  Deves  crer  que  nSo  tracto  d'esta  matéria 
sem  repugnância,  sobre  tudo  depois  do  exemplo  muito  gene- 
roso que  o  Ministério  acaba  de  dar  á  Nação;  mas  a  minha 
situação  n'este  Paiz  não  admitte  nenhuma  transacção;  e  por- 
tanto, se  a  venda  da  casa  não  pôde  ter  logar,  eu  peço  o  adian- 
tamento da  pensão,  ou  a  faculdade  de  ir  immediatamente  a 
Lisboa.  Se  longos  serviços  prestados  sempre  com  zelo,  sem 
consideração  de  perigos  ou  compromettimentos,  e  quasi  sem 
nenhum  intervallo  de  licença,  me  dão  algum  direito  a  coutar 
com  a  benignidade  de  S.  A.  R.  a  Infanta  Regente,  peço-te 
que  proponhas  a  meu  respeito  o  que  te  parecer  mais  factível, 
e  me  dês  esta  prova  de  amisade. 

Escrevo  esta  carta  na  supposíçâo  de  que  pareça  de  alguma 
utilidade  a  rainha  permanência  em  Inglaterra,  e  porque  é 
também  o  único  emprego  que  desejo,  comtanto  que  tenha  os 
meios  indispensáveis  para  o  desempenhar.  Na  hypothese  de 
eu  ir  para  Lisboa,  lembra-me  que  poderias  mandar  para  aqui 
interinamente  o  Lima,  de  Bruxellas,  o  que  não  escandalisa- 
ria  o  Nunes,  que  é  homem  summamente  de  bem  e  bom  por- 
tuguez,  posto  que  lhe  faltem  talvez  alguns  requisitos  para  ser 
encarregado  de  negócios;  aliás  não  desejaria  que  se  augmen- 
tasse  o  numero  dos  empregados  d'esta  Embaixada,  porque 
posso  bem  dar  conta  do  trabalho  com  os  que  tenho,  e  n'isso 
ao  menos  contribuo  para  se  fazer  alguma  economia. 

Perdoa  o  comprimento  d'esta  carta:  escrevo  prolixamente 
porque  o  faço  á  pressa;  e  á  vista  do  que  escrevi  de  OOicio, 
verás  que  não  deixei  hoje  de  trabalhar.  Acredita  que  sou  com 
reconhecimento  e  aíTecto  teu  primo  amigo  e  fiel  captivo  = 
Palmella. 
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o  M/iRilUEZ  DE  PAIíHEIíIíA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AlilIEIDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  d'essa  Secretaria 
d'Estado  n."  14  ostensivo  e  n.°  3  reservado,  e  vejo  que  V.  Ex.* 
ficava  na  inteUigencia  do  contheudo  dos  meus  Officios  até  á 
data  de  9  de  Setembro. 

Pelo  correio  de  hontem  expedi  os  diversos  massos  desti- 
nados para  Paris  e  para  as  outras  Missões  do  Continente,  e 
aos  Agentes  dos  pagamentos  diplomáticos  mandei  entregar  a 
carta  que  lhes  era  dirigida. 

Procurarei  cumprir  a  ordem  que  V.  Ex.^  me  dá  no  Des- 
pacho n.**  14,  relativamente  a  Francisco  Machado,  se  tiver 
noticia  da  sua  chegada  a  este  Reino;  V.  Ex.*  porém  conhece 
a  impossibilidade  que  haveria  de  o  obrigar  a  entrar  n'um 
hospital  de  alienados,  no  caso  que  não  fosse  bem  evidente  o 
seu  estado  de  moléstia.  Entretanto  farei  quanto  depender  de 
mim  para  cumprir  com  os  desejos  de  sua  familia. 

Observo  que  me  falta  o  n.°  13  na  serie  dos  Despachos  os- 
tensivos. 

Remetto  hoje  separadamente  um  exemplar  dos  Regula- 
mentos das  Camarás  dos  Pares  e  dos  Deputados  em  França. 
Parece-me  que  poderão  ser  de  mais  utilidade  do  que  os  ou- 
tros, que  já  remetti,  das  Camarás  inglezas,  porque  formam 
um  systema  completo,  quando  os  d  este  Paiz  foram  successi- 
vamente  addicionados  e  alterados  segundo  as  circumstancias. 
Procurarei  pelo  próximo  paquete  mandar  mais  alguns  livros 
que  sirvam  para  a  bibliotheca  das  Curtes. 

Também  remetto  separadamente  um  folheto,  que  o  seu  au- 
ctor  James  Macdonald  me  enviou  para  ser  offerecido  ao  nosso 
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Governo,  posto  que  n^o  me  pareça  se  deva  confiar  muito  na 
invenção  que  elle  annuncia. 

Vão  vários  Officios  vindos  da  índia,  e  um  raasso  que  da 
Embaixada  franceza  me  foi  remetlido  com  especial  recom- 
mendaçào  para  o  Duque  de  Rohan. 

Incluso  achará  V.  Ex.°  um  Memorial  do  Brigadeiro  refor- 
mado João  Austin,  requerendo  ser  novamente  reformado  com 
a  graduação  de  Marechal  de  Campo.  Não  me  compete  ava- 
liar os  fundamentos  d'esla  pertenção,  mas  só  rogo  a  V.  Ex." 
se  digne  habilitar-me  para  responder  com  alguma  brevidade 
a  este  benemérito  official,  que  governou  por  espaço  de  mui- 
tos annos  as  armas  no  Reino  do  Algarve,  e  cujo  fim  não  é 
obter  um  augmento  de  soldo,  mas  somente  a  graduação  mi- 
litar, que,  segundo  o  costume  d'este  Paiz,  é  indispensável  para 
poder  aqui  gosar  das  honras  de  Cavalleiro. 

Cora  o  n.°  2  achará  V.  Ex.*  copia  de  uma  proposição  que 
me  foi  dirigida  por  um  ex-Commissario  do  exercito  inglez, 
James  Ogilvie.  Este  individuo,  com  quem  tive  uma  entrevista 
antes  de  receber  o  seu  papel,  não  me  parece  ser  aventureiro, 
nem  destituido  de  qualidades  que  o  tornem  digno  de  credito; 
e  portanto,  visto  não  se  perder  nada  em  acceitar  com  todas 
as  cautelas  necessárias  a  sua  proposição,  creio  que  não  deve 
desprezar-se.  Eile  foi  um  dos  principaes  Commissarios  ingle- 
zes  durante  a  guerra  peninsular,  e  é  provável  que  o  segredo 
que  pertende  descobrir,  tenha  connexâo  com  a  Repartição  do 
Commissariado.  Entretanto  nada  farei  a  este  respeito  sem 
ordem  de  V.  Ex.^ 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  4  de  Outubro  de  1826.= 
111.'"°  e  Ex."'"  Sr.  I).  Francisco  de  A\me\àa.^=  Marquez  de 
Palmella. 
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o  MARQUEZ  DG  PAL.«ELIííÍ.  A  D.  FRANCISCO 
DE  AliUElDA. 

III.""  e  Ex."^  Sr. 

Entre  os  massos  que  hoje  tive  a  honra  de  remetter  en- 
contrará V.  Ex.*  um  Officio  do  Barão  de  Villa-Sècca,  rece- 
bido hontem  á  noite  juntamente  com  uma  carta  para  mim, 
datada  de  23  do  mez  passado,  cujo  conlheudo  não  repito, 
porque  sem  duvida  formará  o  assumpto  do  Officio  que  a  V. 
Ex.^  dirige  o  Barão.  Desejando  porém,  se  fosse  possivel,  dar 
a  V.  Ex.*  mais  alguma  informação  sobre  objecto  de  tanto 
interesse,  fui  esta  manhã  procurar  o  Sub-Secretario  d'Estado 
Mr.  Planta,  e  pedi-lhe  que  me  dissesse  o  que  lhe  escreviam 
de  Vienna.  ISào  me  mostrou  os  Officios  de  Sir  Henry  Wel- 
lesley,  porém  referindo-me  em  substancia  o  que  elles  conti- 
nham, achei  que  pouco  ou  nada  accrescentavam  ás  noticias 
do  Barão  de  Villa-Sêcca.  O  Serenissimo  Sr.  Infante  D.  Mi- 
guel continua  a  prestar  a  devida  submissão  ás  ordens  de  seu 
Augusto  Irmão,  diíTerindo  somente  a  prestação  do  juramento, 
por  não  haver  ainda  recebido  resposta  á  communicação  que 
fez  a  S.  M.  o  Imperador  de  Áustria.  O  Principe  de  Metter- 
nich  não  tem  querido  explicar-se  inteiramente  a  este  respeito. 
O  Imperador  de  Áustria  annunciou,  segundo  escreve  Sir  Henry 
Wellesley,  ao  Sr.  Infante  D.  Miguel,  que  dentro  em  poucos 
dias  teria  com  elle  uma  conversação  confidencial  sobre  os  seus 
interesses.  Falla-se  em  Vienna  na  missão  de  que  se  diz  que 
Mr.  de  Neumann  será  extraordinariamente  encarregado  pe- 
rante El-Kei  meu  Senhor;  não  se  sabe  porém  o  objecto  d'esla 
missão  especial,  que  procurarei  indagar  aqui,  se  me  fôr  pos- 
sivel. V.  Ex."  deve  lembrar-se  que  Mr.  de  Neumann  foi  mui- 
tos annos  Secretario  da  Embaixada  de  Áustria  n'esta  Corte, 
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e  conhece  portanto  a  fundu  todas  as  relações  que  tf*em  ha- 
vido entre  este  Governo  e  o  nosso  com  o  Brasil.  É  activo, 
intelligente,  e  gosa  da  confiança  do  Príncipe  de  Metternich. 
Pelas  noticias  de  Paris  pareceria  que  Mr.  Canning  se  acha 
perfeitamente  de  accòrdo,  no  que  diz  respeito  aos  nossos  ne- 
gócios, com  o  Gabinete  francez,  assim  como  com  o  da  Rús- 
sia, concertando-se  todos  três  sobre  o  theor  das  instrucçòes 
que  enviam  aos  seus  Ministros  em  Hespanha,  e  escrevendo 
no  mesmo  sentido  para  Vienna.  Julga-se  porém  que  o  Prin- 
cipe  de  Metternich  retarda  algum  tanto  a  resolução  do  Se- 
nhor Infante  para  fazer  valer  por  fim  o  seu  consentimento, 
e  para  prolongar  temporariamente  a  espécie  de  influencia  que 
a  suspensão  d'esta  decisão  lhe  dá. 

Chegaram  na  mala  do  Brasil  noticias  até  1 1  de  Agosto. 
Lord  Ponsonby  estava  a  partir  para  Buenos-Ayres,  sem  ter, 
segundo  creio,  concluido  o  tractado  de  commercio  entre  o 
Brasil  6  a  Inglaterra.  Diz-se  que  vai  incumbido  de  algumas 
proposições  do  Governo  do  Brasil  para  o  ajuste  da  contenda 
com  Buenos-Ayres;  porém  nada  leva  que  dê  motivo  a  espe- 
rar feliz  suceesso  da  sua  negociação,  pois  que  o  Gabinete  do 
Rio  de  Janeiro  de  modo  algum  se  presta  a  abandonar  a  Pro- 
vincia  de  Montevideu.  Entretanto  o  bloqueio  de  Buenos-Ayres 
vai  incommodando  sobremaneira  a  navegação  ingleza,  e  pòe 
este  Ministério  de  muito  máu  humor. 

No  dia  23  de  Julho  havia  sido  solemnemente  apresentada 
a  Deputação  portugueza,  beijando  a  Mão  a  S.  M.  em  publica 
audiência,  e  pronunciando  depois  o  Duque  de  Lafões  um  dis- 
curso que  apparece  nos  jornaes.  A  resposta  d'El-Rei  meu 
Senhor  nada  continha  d'onde  se  podesse  inferir  (segundo  diz 
Lord  Ponsonby)  a  sua  intenção  relativamente  á  vinda  de  sua 
Augusta  Filha  para  Portugal. 

Uma  das  noticias  mais  importantes  que  se  contêem  nos 
Officios  de  Lord  Ponsonby  é  de  estar  determinada  a  partida 
de  uma  fragata  (já  não  é  a  n.íu  D.  João  vi),  que  nos  últimos 
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dias  de  Agoslo  devia  fazer-se  de  vela  para  receber  em  Leorne 
S.  A.  R.  o  Sr.  Infante  D.  Miguel. 

Em  tudo  quanto  acabo  de  referir  nâo  tenho  outra  aucto- 
ridade  mais  do  que  a  de  Mr.  Planta,  que  me  leu  alguns  pe- 
daços salteados  dos  Officios  de  Lord  Ponsonby,  pois  tendo  só 
chegado  esta  manhã  a  mala,  nào  vi  cartas,  nem  folhas  do 
Brasil. 

Tomarei  a  liberdade  de  chamar  a  attenção  de  V.  Ex.*  para 
um  paragrapho  inserto  no  Courier  de  hontem,  que  remetto 
incluso.  É  um  fragmento  da  narração  da  viagem  das  embar- 
cações de  guerra  inglezas  que  foram  incumbidas  do  exame 
da  costa  oriental  da  Africa,  a  fim  de  se  rectificarem  os  map- 
pas,  até  ao  presente  pouco  exactos,  d'aquellas  paragens.  N'este 
artigo  se  encontra  a  confirmação  da  queixa  que  foi  dirigida 
a  S.  M.  pelo  Governador  da  bahia  de  Lourenço  Marques,  so- 
bre a  posse  illegal  que  estas  embarcações  inglezas  tomaram 
da  parte  meridional  da  mesma  bahia,  em  desprezo  dos  direi- 
tos da  Coroa  portugueza,  e  fundando-se  em  um  tractado,  a 
cujo  cumprimento  induziram  os  chefes  de  uma  das  tribus  afri- 
canas. Vê-se  que  o  Governador  do  forte  portuguez  arreara  a 
bandeira  ingleza  logo  que  as  fragatas  se  fizeram  de  vela ;  po- 
rém tornando  estas  a  apparecer  na  bahia,  de  novo  a  levan- 
taram. Vê-se  finalmente  que  o  Paiz  em  questão  é  susceptí- 
vel de  grande  interesse  commercial,  e  por  este  motivo  pôde 
ser  ainda  uma  das  colónias  mais  preciosas  que  restam  d  Co- 
roa de  Portugal.  Por  conseguinte  entendo  que  não  deveria 
perder-se  tempo  em  fazer  reclamações  que  ao  menos  ponham 
a  salvo  o  nosso  direito,  e  que  podem  fundar-se,  entre  outros 
principies,  na  convenção  de  28  de  Julho  de  1817,  em  que 
o  Governo  britannico  reconhece  quaes  são  os  territórios  per- 
tencentes a  S.  M.  F.  nas  duas  costas  de  Africa.  O  ponto  es- 
sencial porém  parece-me  que  seria  erigir  algum  presidio  ou 
forte  na  extremidade  meridional  da  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques, procurando  sobre  tudo  tirar  vantagens  commerciaes  do 
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dito  território ;  pois  é  certo  que,  se  com  o  andar  do  tempo 
nos  não  aproveitarmos  d'elle,  impossível  será  evitar  que  ou- 
tros o  façam.  Pela  minha  parte  vou  sollicitar  resposta  ú  Xota 
que  dirigi  anteriormente  a  Mr.  Canning,  reclamando  contra 
o  acto  arbitrário  commettido  pelo  Commandante  de  um  dos 
vasos  de  guerra  inglezes,  que  violentamente  se  apoderou  de 
um  navio  que  estava  em  sequestro  debaixo  da  artilheria  de 
uma  fortaleza  portugueza,  visto  que  já  se  acha  este  Governo, 
pela  chegada  d'essa  embarcação  a  Inglaterra,  de  posse  das 
informações  necessárias  para  me  responder. 

Fico  entendendo  não  dever  por  agora,  na  conformidade  do 
que  V.  Ex.*"  me  ordena  no  Despacho  reservado  n.°  3,  dar 
mais  passo  algum  sobre  o  pagamento  de  350:000  libras  que 
o  Governo  do  Brasil  deve  a  Portugal.  Será  porém  indispen- 
sável responder  á  ultima  Nota  do  Barão  de  Itabayana,  o  que 
procurarei  fazer  em  termos  positivos,  para  assegurar  a  con- 
tinuação dos  pagamentos  do  empréstimo,  e  deixar  salvo  o 
nosso  direito  em  quanto  aos  outros  pontos,  a  íim  de  o  fazer- 
mos valer  em  occasião  opportuna. 

Vejo  com  os  sentimentos  de  indignação  que  V.  Ex."  bem 
pôde  imaginar,  a  noticia  da  infame  deserção  do  Governador 
de  Almeida ;  e  creio  que  seria  a  propósito  endereçar  enérgi- 
cas representações  ao  Governo  hespanhol,  a  fim  de  que  siga 
o  exemplo  que  lhe  dá  o  nosso,  afastando  da  raia,  e  não  con- 
sentindo mesmo  na  Corte  individues  que  notória  e  ostensiva- 
mente trabalham  para  accender  a  guerra  civil  em  o  nosso 
Beino. 

Agradeço  a  V.  Ex."  as  noticias  que  é  servido  dar-me,  e 
de  que  farei  aqui  os  usos  convenientes. 

N'este  Paiz  não  occorre  novidade,  e  todos  os  espiritos  con- 
tinuam a  occupar-se  da  discussão  que  terá  logar  em  o  novo 
Parlamento,  acerca  da  introducção  dos  cereaes.  Julga-se  que 
esta  contenda  será  renhida. 

Creio  poder  agora  asseverar  a  V.  Ex.",  que  Mr.  Canning 
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antes  de  deixar  Londres  levou  com  efleito  um  projecto  e  ajuste 
a  respeito  da  Grécia,  discutido  e  approvado  com  o  Embai- 
xador da  Rússia  n'esta  Corte.  Por  este  projecto  deveriam  os 
gregos  pagar  um  tributo  á  Porta  ottomana,  e  ser  garantidos 
n'um  estado  de  independência  por  todas  as  principaes  poten- 
cias da  Europa. 

Muito  sinto  a  noticia  queV.  Ex.*  me  dá  da  repetição  do 
incoramodo  que  a  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente  ex- 
perimentou depois  da  sua  volta  de  Cintra.  Espero  que  não 
seja  de  consequência ;  c  beijo  respeitosamente  a  Mão  da  Se- 
nhora Infanta  Regente. 

Deus  guarde  aV.  Ex.*  Londres,  4  de  Outubro  de  1826. 
=  111.™"  e  Ex.*""  Sr.  D.  Francisco  de  Mméàa.^  Marquez 
de  PalmeUa. 


•FORCiE  C.i^MlIVG  AO  IIARQUEZ  DE  PALiIIEIíIj.4. 

Pura»,  O  de  Outubro  de  1§20. 

Meu  charo  Marquez  de  Palmella. 

Receih  a  carta  de  V.  Ex.'  datada  de  6  do  corrente,  c 
aprcsso-rae  a  responder  com  a  franqueza  que  estou  certo  que 
V.  Ex.^  deseja. 

Tenho  o  maior  prazer  em  tractar  de  negociações  com  V. 
Ex."  no  pó  d'aquella  perfeita  confiança  que  tem  assignalado 
as  nossas  relações  na  ultima  quadra  critica,  e  que  eu  julgo 
não  ter  quasi  exemplo  na  historia  das  communicações  officiaes. 

Mas,  posto  que  eu  tenha  muita  satisfação  em  que  V.  Ex." 
veja  tudo  o  que  eu  escrevo  acerca  de  Portugal,  não  devo  ol- 
vidar que  os  meus  Despachos  sào  as  minhas  armas  defensi- 
vas contra  qualquer  ataque,  se  os  negócios  corressem  mal ; 
e  entendo  (como  todo  o  homem  que  segue  a  carreira  publica, 
e  faz  parle  de  assembléas  popidares)  que  a  antecipação  da 
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defeza  é  a  arma  mais  terrivel  nas  màos  de  um  accusador. 
Não  posso  portanto  consentir  em  que  se  faça  uso  algum  dos 
meus  Despachos  além  do  regular  serviço  diplomático;  e  estou 
certo  de  que  V.  Ex/  acreditará  que  não  tenho  em  vista  nada 
de  desagradável  para  V.  Ex/  quando  observo  que  a  appari- 
ção  das  minhas  idéas  ou  planos  em  qualquer  publicação  tor- 
nar-se-hia  para  mim  um  aviso,  e  aviso  transcendente  para 
maior  circumspecçào  no  futuro. 

Sou  sempre,  meu  charo  Blarquez  de  Palmella,  de  V.  Ex." 
sincero  e  fiel  sersidor  =  Jorge  Canning. 

P.  S.  Confesso  que  não  jiilgo  a  falta  de  um  Encarregado 
de  negócios  de  Portugal  (se  não  ha  outro  motivo)  obstáculo 
sufíiciente  á  execução  da  idéa  que  V.  Ex."  tem  de  ir  visitar 
Lisboa. 


o  UARQUEZ  DK  I>AL.1IE:L.Tí4  A  R.  FRylIVClSCO 
nE  AlilSEIDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Na  ausência  de  Mr.  Canning  tem  Mr.  Planta  continuado 
por  ordem  do  seu  chefe  a  communicar-me  a  parte  mais  es- 
sencial da  correspondência  d 'esta  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  pelo  que  toca  aos  negócios  de  Portugal. 
D'esta  maneira  tive  hontem  occasiào  de  lèr  vários  Despachos 
dirigidos  por  Mr.  Canning  a  Mr.  Lamb  c  a  Sir  Henry  Wel- 
lesley,  datados  de  Paris  em  4  do  corrente,  e  cujo  contheudo 
me  pareceu  summamente  importante.  Julgo  portanto  dever 
referi-lo  a  V.  Ex.*  em  substancia,  visto  que  o^  ditos  Despa- 
chos só  hoje  chegarão  a  Madrid,  e  não  serão  talvez  trans- 
mittidos  a  Sir  William  AXourt  senão  depois  de  alguns  dias, 
de  modo  que  não  seria  impossivel  que  este  Officio  chegasse 
primeiro  ás  mãos  de  V.  Ex." 
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O  primeiro  Despacho  endereçado  ao  Ministro  brilannico 
em  Madrid  é  todo  relativo  á  questão  dos  desertores  portii- 
guezes.  N'elle  recapitula  Mr.  Canning  todas  as  provas  de  mo- 
deração dadas  pelo  nosso  Governo,  o  qual  se  contenta  com 
a  restituição  das  armas,  cavallos,  etc,  sem  insistir  na  extra- 
dicção  dos  fugitivos,  como  segundo  os  princípios  de  Direito 
publico  poderia  exigir,  ainda  quando  não  existissem  conven- 
ções especiaes  a  esse  respeito  entre  os  dois  Governos;  e  men- 
ciona igualmente  a  promptidão  com  que  a  Serenissima  Se- 
nhora Infanta  Regente  se  prestou  a  offerecer  pela  sua  parle 
ao  Governo  hespanhol,  por  occasião  das  deserções  de  Hespanha 
para  Portugal,  a  mesma  satisfação  que  reclamamos  d'aquelle 
Paiz.  Finalmente  indica  a  delicadeza  com  que  S.  A.  R.  se 
apressava  a  enviar  a  S.  M.  C.  um  Ministro,  cuja  escolha  lhe 
parecia  a  mais  própria  por  muitos  motivos  para  conciliar  as 
disposições,  e  grangear  a  confiança  d'aquelle  Monarcha.  Não 
era  portanto  de  esperar,  observa  Mr.  Canning,  que  uma  tal 
reclamação  tão  justa,  tão  moderada,  e  tão  singela,  como  a 
de  que  se  tracta,  experimentasse  delongas  em  Madrid,  e  ainda 
menos  uma  final  denegação.  O  Governo  de  Lisboa  tem  feito 
tudo  quanto  d'elle  se  podia  esperar,  de  accôrdo  e  na  confor- 
midade dos  conselhos  do  Embaixador  britannico,  para  ter- 
minar amigavelmente  e  no  interesse  de  ambas  as  Nações  esta 
desagradável  discussão;  nem  poderia  já  agora  S.  M.  B.  ver 
com  indiííerença  menoscabado  o  seu  alliado  pelos  frivolos  pre- 
textos que  allega  a  Corte  de  Madrid.  Accrescenta  Mr.  Can- 
ning algumas  reflexões  sobre  a  importância  de  se  saber  em 
Lisboa  antes  da  reunião  das  Camarás  o  êxito  d'este  negocio, 
a  fim  de  que  o  Ministério  não  possa  ser  arguido  de  frouxo 
ou  remisso  em  sustentar  o  decoro  da  Coroa.  E  por  este  mo- 
tivo que  elle  toma  sobre  si,  ainda  antes  de  poder  consultar 
sobre  este  passo  o  seu  próprio  Gabinete,  o  ordenar  a  Mr. 
Lamb,  que  depois  de  haver  feito  energicamente  ao  Ministé- 
rio hespanhol,  e  se  necessário  fôr  ató  a  S.  M.  C,  as  reprc- 
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sentaçòes  acima  referidas,  e  se  eslas  nào  produzirem  imme- 
diatamente  efleito,  haja  de  sair  logo  de  Madrid,  sem  ser  mes- 
mo necessário  despedir-se  de  S.  M.,  deixando  como  Encar- 
regado de  negócios  o  seu  Secretario  de  Legação,  e  allegando 
a  recepção  de  uma  licença  para  se  ausentar  de  Ilespanha. 

Espera  Mr.  Canning  que  esta  demonstração  publica  baste 
em  primeira  instancia  para  induzir  o  Gabinete  hespanhol  a 
fazer  mais  sérias  reflexões;  e  deseja  muito  que  se  observe 
por  agora  sobre  a  expedição  d'estas  ordens  o  maior  segredo, 
a  fim  de  não  destruir  de  antemão  o  eífeito  que  ellas  pode- 
rão produzir,  ou  de  as  não  assoalhar  inutilmente  no  caso  de 
não  ser  necessário  leva-las  á  execução. 

Em  outro  Despacho,  destinado  a  mostrar-se  ao  Embaixa- 
dor da  Rússia  e  ao  de  França  em  Madrid,  manifesta  Mr. 
Canning  alguma  surpreza  da  falta  de  cooperação  que  Mr. 
Lamb  tem  encontrado  no  Ministro  da  Kussia,  por  não  pare- 
cer uma  tal  conducta  coherente  com  as  instrucçòes  decisivas 
que  elle  havia  de  receber  do  seu  Governo,  e  que  foram  com- 
municadas  pelos  Embaixadores  da  Rússia  em  Inglaterra  e 
França.  Lisongeia-se  porém  de  que  com  a  recepção  dos  Offi- 
cios  que  lhe  endereça  o  Conde  de  Pozzo  di  Borgo,  elle  mu- 
dará de  systema ;  assim  como  de  que  Mr.  de  Mentiers,  logo 
que  lhe  cheguem  as  instrucçòes  que  vai  expedir  Mr.  de  Vil- 
lele,  reconhecerá  a  necessidade  de  obedecer  ao  seu  Governo, 
c  de  cooperar  efGcazmente  para  fazer  entender  a  razão  ao 
Gabinete  de  Madrid.  N'uma  palavra,  mostra-se  que  Mr.  Can- 
ning confia  plenamente  no  accôrdo  da  França  e  da  Rússia. 

N'um  terceiro  Despacho  insinua  3Ir.  Canning,  que  uma  vez 
superada  a  dificuldade  a  respeito  da  satisfação  acerca  dos 
desertores,  não  seria  talvez  conveniente,  nem  mesmo  deco- 
roso para  o  Conde  de  Villa-Real  continuar  ^  demorar-se  em 
Madrid,  quando  não  fosse  recebida  a  sua  credencial  na  forma 
do  estylo.  A  discussão  d'esse  ponto  com  um  Governo  tão  pouco 
razoável  como  o  de  ííespanha  prolrahir-se-ha  por  muito  tem- 
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po,  e  destruirá  o  bom  effeito  que  aliás  resultaria  da  publici- 
dade da  reparação  pedida.  Entende  em  conclusão  Mr.  Can- 
ning,  que  seria  mais  conveniente  deixar  em  escuro  a  questão 
da  apresentação  das  credenciaes,  pondo-se  o  Conde  de  Villa- 
Real  a  caminho  para  Paris,  onde  deve  residir  permanente- 
mente, logo  que  possa  dizer  que  se  concluiu  airosamente  o 
objecto  essencial  da  sua  missão  temporária  em  Madrid.  No 
caso  contrario  porém,  isto  é,  não  se  conseguindo  a  satisfação 
pedida,  deve  Mr.  Lamb,  como  já  fica  dito,  sair  de  Madrid; 
e  ao  Conde  de  Villa-Real  compete  adoptar  a  seu  próprio  res- 
peito a  resolução  que  julgar  mais  conveniente.  AíTirma  Mr. 
Canning,  que  o  Conde  de  Villa-Real  será  recebido  em  Paris 
de  maneira  a  não  ficar  com  a  menor  impressão  dos  dissabo- 
res que  possa  ter  experimentado  em  IMadrid ;  e  auctorisa  Mr. 
Lamb  a  dar-lhe  copia  do  Despacho  de  que  estou  tractando, 
para  que  á  vista  d'elle  possa  sollicitar  ordens  do  seu  Governo. 
Entre  os  Despachos  dirigidos  a  Sir  Henry  Wellesley  ha 
um  assaz  estenso,  e  cujo  extracto  me  seria  impossivel  fazer 
de  memoria,  no  qual  Mr.  Canning,  discorrendo  sobre  a  de- 
mora que  tem  havido  por  parte  do  Sr.  Infante  D.  Miguel  na 
prestação  do  juramento,  e  sobre  as  duvidas  que  se  téera  sus- 
citado a  respeito  da  devolução  da  Regência,  duvidas  que  elle 
attribue  á  inspiração  do  Príncipe  de  Metternich,  analysa  com 
summa  agudeza  e  prolixidade  todos  os  diíferentes  pontos  d'esta 
({uestão,  sobre  os  quaes  as  potencias  da  Europa  já  se  acha- 
vam de  accôrdo;  e  lançando  cora  delicadeza  em  rosto  ao  Ga- 
binete austriaco  a  sua  própria  doutrina,  demonstra  que  S. 
A.  R.  não  pôde  justificadamente  differir  o  seu  juramento ; 
deixa  entrever  os  perigos  que  de  uma  tal  dilação  podem  re- 
sultar, especialmente  quando  vão  reunir-se  as  Camarás  por- 
tiiguezas,  suggerindo  que,  em  quanto  á  questão  da  Regência, 
não  poderia  haver  hesitação  em  se  reservarem  a  favor  do 
mesmo  Senhor  os  direitos  que  possam  pertencer-lhe,  depois 
de  haver  jurado  a  Carta  Constitucional,  na  qual  somente  pôde 
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com  legalidade  luiidai-  qiiaesquer  diruilos  que  perteiida;  c 
finalmente  propòe  ao  Gabinete  de  Áustria  que  reserve  esta 
questão  para  ser  decidida  pelo  Senhor  D.  Pedro  iv. 

É  esta  uma  das  peças  mais  magistraes  que  tenho  visto  da 
penna  de  Mr.  Canning;  porém  afigura-se-me  mais  calculada 
para  levar,  por  assim  dizer,  á  parede  o  Governo  austriaco,  e 
intimida-lo,  do  que  para  o  propiciar,  pois  não  deixa  de  ser 
concebida  em  termos  de  alguma  altivez,  e  de  ironia  de  quando 
em  quando. 

As  folhas  inglezas  e  francezas  toem  feito  menção  de  uma 
resposta  dilatória  e  quasi  negativa,  que  se  suppõe  dirigida 
|)elo  Screnissimo  Senhor  Infante  á  sua  Augusta  Irmã;  e  no 
Times  de  hontem  encontrará  V.  Ex/  um  artigo  fundado  so- 
bre a  supposição  d'essa  resposta,  cuja  traducção  me  parece 
poderia  convir  nos  nossos  periódicos.  Remetto  o  dito  numero 
do  Times  em  masso  separado. 

Julgo  todavia  que  não  é  exacta,  ao  menos  por  agora,  a 
referida  noticia,  por  me  haver  asse\erado  o  Barão  de  Ita- 
bayana,  que  em  cartas  de  Vienna  da  mesma  data  nada  se 
lhe  dizia  a  similhante  respeito. 

Chegou  finalmente  Sir  Charles  Stuart,  e  hontem  o  tive  a 
jantar  n'esta  casa  conjunctamente  com  o  novo  Encarregado 
(!e  Negócios  no  Brasil,  Mr.  Planta,  e  outros  individues  do 
corpo  diplomático.  Achei-o  algum  tanto  desgostoso  da  rece- 
pção que  o  aguarda  aqui,  e  que  elle  qualifica  de  excessiva- 
mente injusta,  manifestando  sempre  muito  interesse  pelas  cou- 
sas de  Portugal. 

Iloje  appareceu  o  mappa  das  rendas  do  ultimo  trimestre, 
no  qual  me  parece  que  se  encontra  uma  diminuição  de  perto 
de  900:000  libras  em  comparação  com  o  trimestre  corres- 
j)ondente  do  anno  passado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  1 1  de  Outubro  de  1826. 
^111."""  e  Ex."°  Sr.  D.  Francisco  de  A]me\&ã.  =  Marquez 
de  Paímella. 
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o  IfiaQUEX  DE  PAI^SlELIiA  A  ».  FBAMCISCO 
DE  AliMEIDA. 

III.""  e  Ex.'"  Sh. 

Recebi  do  Ministro  do  Brasil  os  dois  Officios  que  tenho 
a  honra  de  remetter  inclusos,  n.°^  1  e  2,  e  achará  V.  Ex/ 
debaixo  do  n.°  3  a  resposta  que  dei  a  essas  coramunicacòes. 

Tive  em  vista  sobre  tudo  cingir-me  ás  instrucçòes  conti- 
das no  Despacho  reservado  n.°  3,  isto  é,  conservar  salvo  e 
integro  o  nosso  direito  para  o  fazermos  valer  em  tempo  op- 
portuno,  e  ao  mesmo  tempo  evitar  discutir  e  responder  ca- 
thegoricamente  sobre  as  proposições  do  Barão  de  Itabayana, 
attenta  a  summa  importância  de  continuar  ao  menos  o  regu- 
lar pagamento  do  empréstimo  portuguez. 

O  Barão  parte  amanhã  para  Itália  a  tractar  da  sua  saúde, 
que  receio  difficilmente  possa  restabelecer-se ;  e  deixa  na 
qualidade  de  Encarregado  de  negócios  João  António  Pereira 
da  Cunha,  filho  do  Barão  de  Inhambupe,  actual  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  no  Brasil. 

Já  disse  a  V.  Ex.**  que,  se  devemos  prestar  credito  ás  as- 
serções, tanto  verbaes,  como  escriptas  do  Ministro  do  Brasil, 
não  parece  duvidoso  o  pagamento,  ao  menos  d'este  semestre, 
do  empréstimo,  achando-se  já  prompto  o  dinheiro  necessário 
para  o  effeituar.  Havendo  porém  precedente  da  falta  de  cum- 
primento da  estipulação  relativa  á  outra  parte  da  convenção, 
não  deixaria  de  ser  prudente  que  o  nosso  Governo  conser- 
vasse ainda  por  alguns  mezes  em  Inglaterra  a  somma  sufli- 
ciente  para  fazer  face,  em  caso  de  absoluta  necessidade,  ao 
pagamento  de  um  semestre  do  empréstimo,  a  fim  de  pôr  o 
credito  de  Portugal  a  coberto  de  qualquer  eventualidade. 
Desde  já  peço  licença,  no  caso  improvável  de  uma  similhante 
falia  de  palavra  no  Ministro  brasileiro,  para  protestar  for- 
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malmen-te  e  reclamar  a  intervenção  do  Governo  inglez,  como 
garante,  e  até  como  arbitro,  se  necessário  lôr. 

Em  quanto  ao  pagamento  final  das  350:000  libras,  que, 
segundo  o  theor  da  convenção,  deveria  realisar-se  até  ao  dia 
15  de  Novembro  d'este  anno,  talvez  V.  Ex/  decida  que  bas- 
tará o  Officio  que  acabo  de  endereçar  ao  Barão  de  Itabayana, 
para  sustentar  o  nosso  direito,  sem  que  se  torne  indispensá- 
vel por  em  quanto  uma  protestação  mais  formal,  sendo  certo 
que  a  guerra  do  Rio  da  Prata  absorve  na  actualidade  os  re- 
cursos pecuniários  que  o  Governo  do  Brasil  tinha  em  reserva 
n'este  Paiz. 

A  questão  dos  Agentes  é  de  mui  pequena  importância,  e 
ao  mesmo  tempo  quasi  impossivel  de  terminar  por  via  de  ne- 
gociação, porque  o  amor  próprio  dos  Ministros  brasileiros,  e 
o  interesse  particular  dós  Agentes  de  uma  e  outra  Nação  a 
tornam  assaz  complicada.  Parece  que  S.  A.  a  Senhora  In- 
fanta Regente  poderia  cortar  este  nó  gordio  por  meio  de  uma 
ordem  que  se  me  dirigisse  para  nomear  o  Cônsul  do  Brasil, 
Manuel  António  de  Paiva,  Agente  dos  pagamentos  do  em- 
préstimo, conjunctamente  com  os  dois  Sampaios  e  A.  Golds- 
midt,  que  julgo  ter  direito  a  isto  pelos  motivos  que  no  pre- 
cedente Officio  expuz.  D'este  modo  ficaria  satisfeito  o  Minis- 
tro do  Brasil,  e  salvo  o  direito  do  nosso  Governo,  uma  vez 
que  d'elle  emanasse  a  nomeação  de  M.  A.  de  Paiva.  Quanto 
aos  interesses  dos  Agentes  na  commissão  de  que  se  tracta, 
são  tão  insignificantes,  que  até  não  acharia  estranho,  uma  vez 
que  o  Governo  do  Brasil  continuasse  a  conceder  meio  por 
cento  estipulado  no  contracto,  que  o  Governo  portuguez  tam- 
bém pela  sua  parte  fizesse  o  sacrificio  de  um  quarto  ou  meio 
por  cento,  a  fim  de  augmentar  a  somma  a  distribuir  entre 
os  Agentes,  terminando  assim  a  questão  com  geral  aprazi- 
mento  dos  que  n'ella  figuram.  Fica  entendido  que  a  opera- 
ção e  responsabilidade  dos  pagamentos  deverá  sempre  espe- 
cialmente recahir  sobre  os  Agentes  portnguezes. 


—  491  — 

Rogo  sobre  tudo  a  V.  Ex.%  que  para  evitar  mais  discus- 
sões desagradáveis,  se  digne,  antes  da  epocha  do  pagamento 
dos  dividendos,  determinar  o  que  devo  fazer. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  1 1  de  Outubro  de  1826. 
=  111.°'°  e  Ex.™°  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  Marquez 
de  Palmella. 


o  UARQCJEZ  DE  PAIí11EL.I:í.1l  A  D.  FBAIVCISCO 
DE  AliUEIDA. 

III.^"  e  Ex.''"  Sii. 

Tenho  a  honra  de  remetter  inclusa  copia  de  um  pequeno 
folheto  impresso  em  idioma  hespanhol,  de  que  só  pude  obter 
um  único  exemplar.  Este  opúsculo  fora  originariamente  es- 
cripto  em  inglez  por  Sir  Samuel  Romilly,  jurisconsulto  e  mem- 
bro do  Parlamento,  bem  conhecido  n'este  Paiz.  Era  desti- 
nado a  servir  de  norma  á  Assembléa  constituinte  franceza  nos 
primeiros  tempos  da  sua  reunião,  quando  ainda  se  suppunha 
que  tomaria  por  modelo  o  Parlamento  de  Inglaterra.  Tradu- 
ziu-o  depois  em  hespanhol  o  celebre  D.  José  Maria  Blanco, 
com  o  intento  de  submiuistrar  ás  Cortes  de  Cadix  em  1812 
alguma  idéa  da  forma  dos  debates  do  Parlamento.  Escusado 
c  accrescentar  a  observação  de  que  n'um  e  n'outro  caso  se 
tirou  bem  pouco  proveito  do  exemplo  de  Inglaterra.  Deus 
permitta  que  sejamos  agora  mais  felizes,  e  que  as  nossas  Ga- 
maras, em  vésperas  de  se  reunirem,  sigam  em  tudo  direcção 
ditíerente  da  que  seguiram  as  Assembléas  de  França  e  Hes- 
panha.  Voltando  ao  opúsculo,  n'elle  achará  V.  Ex.*  mui  con- 
cisa, mas  claramente  indicadas  as  cautelas  que  a  experiência 
fez  adoptar,  e  que  hoje  são  observadas  como  regras  nos  de- 
bates do  Parlamento.  Julgo  que  poderá  utilmente  ser  lido 
pelos  nossos  Pares  e  Deputados. 


—  492  — 

Kemetlo  ao  nosso  Cônsul  em  Falmoulh  um  exemplar  das 
obras  de  Blackstone  e  dé  Delolme,  as  quaes  talvez  não  se  en- 
contrem facilmente  em  Lisboa,  e  que  convém  para  a  biblio- 
theca  das  Cortes.  Inclusa  vai  uma  lista  de  algumas  outras 
obras,  que  por  volumosas  não  remctto  sem  ordem  expressa 
de  V.  Ex.",  e  não  sei  se  serão  julgadas  convenientes  para  o 
mesmo  fim. 

Achará  também  V.  Ex."  juntos  dois  exemplares  do  pros- 
pecto de  um  novo  periódico  semanal  que  vai  publicar-se  em 
Londres,  e  cujo  principal  redactor  é  o  que  redigia  o  Padre 
Amaro.  E  seu  coliaborador  o  Araújo,  que  loi  quartel-mestre 
da  Guarda  Real  da  Policia. 

As  noticias  externas  reduzem-se  pouco  mais  ou  menos  ao 
seguinte.  A  invasão  dos  persas  parece  ser  mui  séria,  porque 
é  feita  por  um  exercito  considerável,  á  testa  do  qual  se  acha 
o  Principe  herdeiro.  Aífirma-se  que  os  mahometanos,  habi- 
tantes das  Provincias  ultimamente  reunidas  á  Rússia,  se  in- 
surgiram. Comtudo  ninguém  pôde  duvidar  do  êxito  final  d'esta 
contenda,  logo  que  o  exercito  russo  se  ponha  em  movimento. 

Suppõe-se  que  a  Porta  ottomana  enviará  ordem  aos  seus 
Plenipotenciários  para  annuirem  sem  restricção  as  numero- 
sas pertençòes  enunciadas  no  segundo  ultímaliwi  da  Rússia. 
A  resposta  cathcgorica  deve  ter  sido  dada  a  9  do  corrente. 

Chegou  um  novo  Ministro  do  México  junto  a  esta  Corte, 
F.  Camacho,  e  traz,  segundo  se  affirma,  a  ratificação  do  tra- 
ctado  com  a  Inglaterra,  que  havia  experimentado  grandes 
diíTiculdades.  Também  traz  algum  dinheiro  para  pagamento 
dos  dividendos  do  seu  empréstimo. 

Chegou  Mr.  Dawkins,  que  assistiu  como  Agente  britan- 
nico  ao  Congresso  de  Panamá.  Traz  noticia  de  que  o  Con- 
gresso foi  adiado,  a  fim  de  transferir  as  suas  sessões  para  as 
visinhanças  da  cidade  do  México,  por  causa  da  extrema  insa- 
lubridade de  Panamá,  onde  morreram  vários  Plenipotenciá- 
rios, adoecendo  outros. 
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Parece  que  se  têem  suscitado  algumas  questòes  um  pouro 
sérias  entre  o  Governo  britannico  e  o  dos  Estados-Unidos, 
acerca  da  linha  de  limites  entre  os  mesmos  Estados  e  o  Ca- 
nadá. Os  periódicos  inglezes  accusam  o  Governo  americano 
de  ma  fé,  e  de  usurpação  de  território. 

Quanto  a  occorrencias  internas  limitar-me-hei  a  mencio- 
nar a  considerável  diminuição  das  rendas  publicas  no  ultimo 
trimestre,  que  chega  não  só,  como  se  havia  dito,  a  libras 
900:000,  mas  a  perto  de  2:000:000  sterlinos,  se  se  consi- 
dera que  no  trimestre  correspondente  do  anno  passado  cum- 
pre addicionar  á  receita  que  figura  nos  mappas  mais  de  libras 
1:000:000,  que  se  restituiu  aos  que  tinham  pago  um  excesso 
de  direitos  de  entrada  em  vinhos. 

A  saúde  do  Duque  de  York  continua  a  declinar.  Mr.  Can- 
ning  é  esperado  a  25  do  corrente  de  volta  a  Inglaterra,  e 
no  dia  28  ou  29  em  Londres.  São  mui  varias  as  conjecturas 
que  se  formara  sobre  o  resultado  das  suas  conferencias  com 
os  Ministros  francezes;  e  parece-me  muito  pouco  digno  de 
credito  o  que  escrevem  de  Paris  a  V.  Ex."  a  tal  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  16  de  Outubro  de  1826. 
=  111.""'  e  Ex.*""  Sr.  D.  Francisco  de  A\me\àa.  =  Marquez 
de  Palmella. 


o  IIARQCJEZ  DE  PAI.MEL.I.A  A  D.  FRAXCISCO 
DE  AliUEIDA. 

Loudrcs,  IG  de  Outubro  de  19S6. 

Meu  Primo  e  Ajiigo  do  coração. 

AcHO-ME  ha  muitos  dias  sem  cartas  de  Lisboa,  e  espe- 
rando com  alguma  impaciência  pela  resposta  á  que  te  escrevi, 
ainda  que  bem  conheço  quanto  será  difficil  nas  circumstan- 
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cias  actuaes  conciliar  o  desejo  que  sem  duvida  tens  de  me 
obrigar,  e  de  me  habilitar  a  persistir  n'esta  Missão  com  a 
indispensável  economia  da  fazenda  publica.  Emtim  verei  o  que 
me  dizes,  e  tomarei  ulteriormente  a  resolução  que  as  minhas 
circumstancias  exigirem.  Espero  com  a  mesma  impaciência 
pela  noticia  da  escolha  dos  Deputados,  persuadido  que  d'essa 
escolha  depende  a  nossa  sorte  futura,  e  que  os  ultra-realistas, 
ou  iiltra-egoistas  verão  com  a  maior  satisfação  possivel  reca- 
hir  as  eleições  em  individues  notáveis  do  extremo  opposto, 
pois  n'isso  encontrarão  um  prognostico  certo  de  dissensões, 
de  desordem,  e  por  fim  da  ruina  das  nossas  instituições,  quod 
Deus  avertat! 

De  Officio  escrevo  hoje  tudo  quanto  sei  acerca  do  Senhor 
Infante  D.  Miguel:  quer- me  parecer  que  Mr.  Canning  não 
tem  conseguido,  tanto  quanto  esperava,  attrahir  a  França  ás 
suas  idéas;  e  que  o  Gabinete  das  Tuilherias  se  não  afasta 
muito  das  vistas  da  Áustria,  que  sobre  tudo  deseja  assegurar 
a  Regência  ao  Sr.  Infante. 

Os  Condes  de  Villa-Flôr  e  os  Fronteiras,  que  já  aqui  se 
acham,  tencionam  partir  no  \.°  de  Novembro  no  barco  de 
vapor. 

Dá-me  licença  de  interceder  a  favor  do  honrado  Nunes: 
elle  tem  muitas  qualidades  óptimas,  sobre  tudo  patriotismo 
e  honradez,  e  tem  servido  com  muito  zelo.  E  certo  que  não 
pode  continuar  a  viver  aqui,  tendo  famiha,  com  o  ordenado 
actual;  por  consequência  deseja  ou  o  logar  de  Secretario  de 
Legação,  ou  de  Encarregado  de  Negócios  de  qualquer  parte, 
ainda  que  não  seja  em  Inglaterra;  ou  que  lhe  seja  permit- 
tido  regressar  para  Lisboa,  e  servir  na  Secretaria,  o  que  não 
fazia  nenhum  pezo,  pois  poderia  vir  de  lá  para  o  seu  logar 
qualquer  outro  official.  Em  Inglaterra  não  preciso  de  mais 
ninguém,  mas  em  caso  de  ausência  ou  falta  seria  bom  haver 
alguém  capaz  de  ser  encarregado  de  negócios,  A  esse  res- 
peito tudo  quanto  fizeres  será  bem  feito,  e  não  peço,  nem 
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excluo  ninguém.  Talvez  o  Nunes  Secretario  para  Roma,  e  o 
Migueis,  que  tem  algum  préstimo,  na  mesma  qualidade  para 
aqui,  poderiam  servir. 

Adeus,  que  não  quero,  nem  devo  roubar-te  o  tempo,  pois 
não  falta  em  que  o  empregues,  e  espero  que  com  proveito. 
Cre  que  sou  com  toda  a  sinceridade  teu  primo  obrigado  e 
servidor  ==  Palmella. 


o  11AR<|«JEZ  niE  PAIiUEIiliA  A  ».  FRANCISCO 
»E  AlillEIDA. 

III.""  e  Ex."°  Sr. 

Não  tenho  recebido  cartas  de  Vienna  desde  que  tive  a 
honra  de  escrever  a  V.  Ex.*,  nem  creio  que  o  Embaixador 
austríaco  as  tenha  tido.  Consta  porém  por  via  de  Paris  que 
o  Serenissimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  annnunciara  que  es- 
crevia a  seu  Augusto  irmão,  prestando  na  sua  carta  o  jura- 
mento exigido,  e  segundo  dizem,  reclamando  os  direitos  que 
julga  compativeis.  Esta  noticia  é  dada  por  Sir  Henry  Wel- 
lesley  em  data  de  1  de  Outubro,  e  por  consequência  não  podo 
duvidar-se  da  sua  authenticidade.  É  provável  que  V.  Ex." 
a  receba  antes  por  via  mais  directa,  e  mais  circumstanciada- 
mente.  Eu  não  vi  a  carta  de  Sir  Henry,  mas  sei  que  escre- 
veu muito  á  pressa  pelo  correio  francez,  e  que  tencionava  ex- 
pedir com  toda  a  brevidade  outro,  pedindo  a  Mr.  Canning 
que  até  então  suspendesse  o  seu  juizo. 

Desde  já  peço  a  V.  Ex."  queira  desculpar-me,  se  pelo  pró- 
ximo paquete  não  receber  Oííicios  assignados  por  mim,  pois 
me  proponho  ir  passar  alguns  dias  ao  campo,  juntamente  com 
a  minha  família,  aproveitando  para  isso  o  intervallo  que  ainda 
ha  do  correio  até  á  volta  de  Mr.  Canning.  Deixo  porém  tudo 
prevenido,  para  que  no  caso  de  occorrer  alguma  noticia  im- 
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portanle,  ou  de  virem  ordens  d'esse  Governo  que  exijam  im- 
mediata  execução,  se  me  participar  logo,  a  fim  de  regressar 
a  Londres,  o  que  sempre  poderei  fazer  no  espaço  de  poucas 
horas. 

O  Addido  José  Nunes  de  Carvalho  fica  incumbido  de  trans- 
mittir  tudo  o  que  é  do  expediente  ordinário,  e  terá  a  honra 
de  escrever  a  V.  Ex/  quando  haja  necessidade  de  o  fazer. 

Permilta  V.  Ex.^  que  n'esta  occasiào  peça  licença  para 
levar  á  Augusta  Presença  da  Sereníssima  Senhora  Infanta 
Regente  o  requerimento  incluso,  para  o  qual  supplico  um  fa- 
vorável Despacho,  referindo-me  á  informação  que  dei  ao  an- 
tecessor de  V.  Ex."  em  data  de  22  de  Abril  próximo  passado. 

Não  fallo  a  V.  Ex.^  nas  noticias  de  Hespanha  senão  para 
dizer,  que  já  consta  aqui  a  resolução  tomada  por  S.  M.  C, 
e  annunciada  ao  Conde  de  Villa-Ueal  no  dia  4  de  Outubro. 

Queira  V.  Ex."  fazer-me  a  mercê  de  renovar  aos  pés  da 
Serenissima  Senhora  Infanta  Regente  os  protestos  do  meu 
respeito  e  obediência. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  17  de  Outubro  de  1826. 
=  111.'""  e  Ex.'""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. ^Margwes 
de  Palmella. 


o  SIARaUEZ  DE  PAL.1IEL.L.A  A  D.  FBAI^CISCO 
DE  AL.1IEIDA. 

III.""  e  Ex.*'"  Sii. 

Chegaram  ao  mesmo  tempo  três  malas  de  Lisboa,  sendo 
a  ultima  a  do  paquete  Sandwich,  que  saiu  d'esse  porto  a  14 
do  corrente,  e  tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  n.°'  15 
e  18  ostensivos,  e  n."'  4  e  5  reservados  ífaltando-me  os  n.°* 
16  e  17  d'aquelles). 


—  4  97  — 

A  summa  importância  do  contbeiido  do  Despacho  n."  5 
me  induziu  a  apressar  a  minha  volta  a  esta  cidade,  a  fim  de 
ver  se  de  algum  modo  podia  começar  a  dar  cumprimento  ás 
ordens  da  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente.  Vejo  porém 
que  será  indispensável  esperar  pelo  regresso  de  Mr.  Canning 
antes  de  dar  qualquer  passo  a  fim  de  reclamar  o  auxilio  de 
tropas  britannicas.  Este  Ministro  deve  partir  hoje  mesmo  de 
Paris,  e  só  depois  de  amanhã  chegará  a  Dover,  onde  deve 
demorar-se  por  alguns  dias  em  casa  de  Lord  Liverpool,  que 
se  acha  presentemente  n'aquellas  visinhanços.  Tenciono  por 
conseguinte,  com  o  intuito  de  ganhar  tempo  e  aproveitar  a 
(ipportunidade  de  se  acharem  juntos  estes  dois  principaes  Mi- 
nistros, ir  eu  mesmo  a  Dover  no  domingo  ou  segunda  feira, 
c  espero  poder  pelo  primeiro  paquete  informar  a  V.  Ex."  do 
resultado  d'csta  primeira  diligencia. 

Achei  aqui  a  importante  novidade  da  partida  de  Lord  Be- 
resford  para  Lisboa.  Saiu  hontem  de  Londres,  dirigindo-se  a 
Falmouth  para  embarcar  nao  sei  se  a  bordo  do  mesmo  pa- 
quete que  leva  este  Oííicio,  ou  de  algum  brigue  de  guerra. 
Não  me  preveniu  da  sua  intenção,  nem  teve  comigo  commu- 
nicação  alguma,  conservando-se  sempre  agastado,  ainda  que 
sem  nenhuma  razão,  desde  a  epocha  em  que  estivemos  a  bordo 
da  náu  Windsor  Castle.  Procurei  indagar,  quanto  fosse  pra- 
ticável, o  objecto  e  circumstancias  d'esta  ida,  da  qual  se  tem 
feito  o  maior  mysterio ;  e  julgo  que  o  Ministério  inglez,  ou 
pelo  menos  Mr.  Canning,  não  a  promoveu,  posto  que  seja  sa- 
bedor cl'ella,  e  desse  o  seu  consentimento.  Julgam  os  amigos 
de  Lord  Beresford  que  não  tomaria  similhante  resolução  sem 
haver  sido  chamado  ou  convidado  em  nome  da  Serenissima 
Senhora  Infanta  Regente.  Por  outro  lado  não  posso  suppôr 
que  V.  Ex.*  tivesse  conhecimento  d'este  projecto  quando  me 
dirigiu  os  seus  últimos  Despachos;  nos  quaes  aliás  suggeriu 
a  idéa  mais  conveniente  de  se  dar  ao  Marechal  Beresford  o 
commando  das  tropas  inglezas  pedidas;  nem  posso  por  um 
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instante  suppór,  vista  a  franqueza  e  luvor  cora  que  V.  Ex.' 
me  tracta,  que  houvesse  de  fazer-me  um  tal  ravsterio. 

Dizem  que  a  intenção  do  referido  Lord  é  limitar  os  seus 
serviços  á  simples  rcorganisação  do  exercito  porluguez,  sem 
se  intromelter  de  modo  algum  nas  questões  politicas,  e  bom 
será  que  assim  aconteça,  pois  nao  considero  as  suas  relações 
em  Portugal  como  as  mais  convenientes  para  as  actuaes  cir- 
cumstancias. 

De  Vienna  ou  de  Paris  nada  me  consta  de  novo  ou  inte- 
ressante, e  a  esse  respeito  devo  também  appellar  para  a  che- 
gada de  Mr.  Canning.  Queira  V.  Ex/  desculpar  a  insuífi- 
ciencia  das  informações  que  hoje  lhe  dou,  pois  escrevo  á  pressa 
no  momento  da  minha  chegada  a  Londres.  Talvez  que  pela 
embarcação  a  vapor  que  sáe  d'aqui  no  1/  de  Novembro,  e 
cuja  viagem  é  de  esperar  seja  rápida,  eu  possa  supprir  esta 
falta. 

Pelo  mesmo  motivo  rogo  a  V.  Ex.^  me  dispense  até  ao 
próximo  paquete  de  responder  ao  contheudo  dos  outros  Des- 
pachos. 

Deus  traga  promptamente  a  certeza  de  haver  sido  suíTo- 
cada  a  insurreição  das  tropas  do  Algarve,  e  supplantadas  as 
intrigas  dos  infames  promotores  da  guerra  civil.  Deus  per- 
mitia também  que  a  Serenissima  Infanta  Regente  tenha  for- 
ças e  saúde  para  resistir  a  tão  graves  cuidados  e  trabalhos. 
Queira  V.  Ex."  em  meu  nome  beijar  a  sua  Real  Mão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  23  de  Outubro  de  1826. 
=  111.'"''  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  J/ar</?/r; 
de  PalmeJla. 
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o  MARQUEZ  DE  PAIíMEIíIíA  A  D.  FBAIS CISCO 
DE  AlilIElDA. 

Londres,  25  de  Outnbro  de  19S6. 

Meu  Primo  e  AaiiGo  do  coração. 

Recebi  a  tua  carta  de  3  do  corrente,  e  agradeço  o  quo 
me  dizes  a  respeito  da  minha  ida  a  Lisboa,  ficando  Ambrósio 
Joaquim  dos  Reis  provisoriamente  encarregado  de  negócios 
n'esta  Corte ;  porém  a  commissâo  de  que  me  incumbes  no 
Despacho  reservado  n.°  5,  e  a  máxima  importância  que  ad- 
quirem n'este  momento  as  nossas  relações  com  Inglaterra 
obrigam-me  necessariamente  a  sobreestar  na  minha  partida ; 
e  parece-me  que  só  por  esquecimento  é  que  deixarias  nos 
teus  Despachos  de  13  de  revogar  a  Hcença  que  me  havias 
concedido.  Não  penso  portanto  era  partir,  nem  de  tal  me 
lembrarei  em  quanto  durar  a  crise  em  que  presentemente 
nos  achamos,  mas  vou  tractar  pelo  contrario  de  cumprir  do 
melhor  modo  possivel  com  as  instrucçôes  contidas  nos  teus 
últimos  Despachos. 

A  Marqueza  agradece  os  teus  cumprimentos ;  e  eu  peço-te 
que  acceites  a  expressão  do  sincero  aífecto  com  que  sou  teu 
primo  =  Palmella. 

P,  S.  Não  deves  suspeitar-me  de  lisonjeiro,  quando  te  dis- 
ser que  a  tua  conducta  e  todos  os  passos  (quantos  eu  conheço) 
que  tens  dado  depois  que  estás  no  Ministério,  tem  merecido 
o  maior  applauso:  oxalá  que  podesse  dizer-se  o  mesmo  sem 
excepção  de  todos  os  teus  collegas.  Creio  poder-te  prevenir 
com  alguma  certeza,  que  Sir  William  A'Court  escreveu  ulti- 
mamente pedindo  a  Embaixada  da  Rússia,  e  sobre  tudo  com 
instancia  que  o  tirem  de  Portugal.  Não  lhe  digas  que  te 
escrevo  isto. 
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•I.  PI^ATVTA  AU  MtBQUIS  RE  PAIillELliA. 

Départeinent  des  ACTaires  Étrnngeres, 
ee  ce  Oefobrc  4S20. 

MOxN  CHER  MaEQUIS. 

Je  suis  très  faché  de  ne  vous  avoir  pas  vu,  parce  que  par 
un  billet  qui  doit  étre  arrivé  à  South  Audley  Slreet  peu  de 
temps  après  \otre  départ,  je  vous  avais  donné  rendez-vous 
ici  pour  onze  heures  du  matin. 

Etant  à  présent  autorisé  à  parler  à  V.  E.  au  sujet  du  dé- 
part de  Lord  Beresford,  j'aurais  comrauniqué  franchement 
avec  vous  sur  cet  objet,  si  j'avais  eu  l'avantage  de  vous  voir. 

Mais,  puisque  cela  est  à  présent  impossible,  je  prends  sur 
moi  de  mettre  par  écrit,  dans  un  petit  Memorandum  très 
confidentiel  que  je  vous  envoie,  à  peu  prés  ce  que  je  vous 
aurais  dit,  si  notre  entrevue  avait  eu  lieu. 

Je  prie  V.  E.  de  vouloir  bien  me  rendre  ce  petit  Memo- 
randum quand  vous  en  aurez  pris  connaissance  complete. 

J'espère  et  je  crois  que  son  contenu  est  de  nature  à  vous 
tranquilliser  tout-à-fait  sur  les  objets  en  question. 

Je  retiendrai  le  paquebot  encore  un  jour,  pour  vous  don- 
ner  plus  de  temps  pour  écrire  à  votre  Cour.  La  raalle  par- 
tira donc  demain. 

J'ai  riionncur  d  étre  avec  les  sentimens  les  plus  distingues, 
mon  cher  Marquis,  de  V.  E.  le  serviteur  très  empressé== 
J.  Planta. 
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o  UABQUEZ  DE  PAIíMELIíA  A  D.  FBAI^CIISCO 
DE  AliUEIDA. 

III.""  e  E\.-"  Sií. 

N*ESTE  momento,  que  s5o  nove  horas  da  noite,  recebo  a 
carta  de  Mr.  Canning,  que  V.  Ex/  achará  inclusa  no  origi- 
nal, e  vou  aproveitar  ainda  a  occasião  do  paquete  a  vapor 
para  a  fazer  chegar  ás  mãos  de  V.  Ex/ 

Pareceu-me,  depois  de  madura  reflexão,  mais  acertado  es- 
perar aqui  por  Mr.  Canning,  do  que  ir  ter  com  elle  a  Dover, 
para  evitar  espalhafato  nos  jornaes.  Depois  de  ámanhà  é  o 
dia  aprazado  para  a  nossa  entrevista,  e  pedi  que  se  demo- 
rasse o  paquete  de  sabbado  para  poder  dar  conta  a  V.  Ex." 
do  resultado. 

Recebi  hoje  também  alguns  massos  d'essa  Secretaria  d'Es- 
tado,  que  haviam  ficado  esquecidos  no  Gabinete  de  Mr.  Planta. 
Continham  estes  massos  os  Despachos  n.°^  16  e  17,  e  o  n.°  5 
reservado,  falta  que  eu  havia  mencionado  no  meu  ultimo 
Officio. 

A  pressa  me  impede  hoje  de  ser  mais  estenso,  e  nada  mais 
me  occorre  que  mereça  especial  menção. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  31  de  Outubro  de  1826. 
=  111.'"'*  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  A\meiáa.  =  3Iarqiiez 
de  Palmella. 

P.  S.  Confusamente  me  consta  agora  que  o  Senhor  Infante 
D,  Miguel  prestou  juramento  á  Carta  Constitucional,  não  sei 
se  pura  e  simplesmente,  ou  com  alguma  declaração.  Creio  que 
Sir  William  A'Court  receberia  directamente  de  Paris  esta 
noticia,  que  Mr.  Canning,  segundo  me  informam,  se  apres- 
sou a  cxpedir-lhe.  Espera-se  aqui  brevemente  Mr.  Ncumann, 
encarregado  de  uma  misrão  especial  do  Imperador  de  Aus- 
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tria  para  o  Brasil,  e  será  portador  de  carias  do  Sereníssimo 
Senhor  Infante. 

Ainda  nào  temos  noticias  de  Lisboa  posteriores  a  13  do 
corrente,  que  diminuam  o  desassocego  em  que  ficámos  com 
a  recepção  das  d'aquella  data. 

A  inclusa  carta  de  Mr.  Canning  é  em  resposta  a  uma  que 
lhe  dirigi  a  Dover,  pedindo-lhe  uma  conferencia,  e  dando-lhc 
a  entender  o  objecto  d'ella. 

TRADVCÇÃO   nX  Ci%BTi%   DE    91.   CANNIMC}   AO  nAUQVBM, 
DE   PAI<]nEEE,A. 

vrulmcr  Castlc,  30  de  Outubro  de  flS«G. 

Meu  charo  Marquez. 

Dei  ordem  para  que  o  paquete  se  demore  até  sabbado, 
segundo  o  desejo  de  V.  Ex.^  Ver-nos-hemos  na  quinta  feira. 
Entretanto  V.  Ex.''  poderá  ter  visto  (se  estiver  na  cidade) 
uma  Nota  por  mim  endereçada  ao  Ministro  hespanhol,  em 
resposta  á  sua  reclamação  contra  Portugal,  a  qual  espero  ha 
de  satisfazer  a  V.  Ex.%  porque  fazemos  tudo  o  que  podemos 
para  manter  a  paz  internamenle:  Deus  nos  livre  de  uma  guerra 
civil,  na  qual  V.  Ex.^  sabe  bem  que  não  podiamos  tomar 
parte. 

Sou  sempre,  meu  charo  Marquez  de  Palmella,  de  V.  Ex.* 
sincero  e  o  mais  fiel  servidor =G.  Canning. 

P.  S.  Olhando  de  novo  para  a  carta  de  V.  Ex.",  observo 
que  amanhã  deve  achar-se  em  Brighton.  Se  por  acaso  vir  o 
Principe  de  Lieven,  talvez  V.  Ex.*  possa  combinar  com  ello 
a  hora  na  quinta  feira  que  melhor  lhes  convenha  mutuamente. 
Achar-me-hei  ás  vossas  ordens  desde  o  meio  dia. 
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o  UABQUEZ  DE  PALHEL.IiA  A  D.  PB.lMCfí^CO 
DE  AIiUEID.t. 

ÍLL."^  E   EX.^"  Sk. 

Fica K AM  esquecidos  n'esta  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  alguns  dos  massos  que  V.  Ex/  me  havia 
dirigido  pelo  penúltimo  paquete,  e  por  isso  accusei  a  falta 
dos  Despachos  ostensivos  n.°'  16  e  17;  agora  cumpre-me 
participar  a  V.  Ex."  que  os  recebi,  com  muitas  desculpas  por 
parte  de  Mr.  Planta  pela  involuntária  demora.  N'estes  mas- 
sos se  achavam,  entre  outras  cartas,  as  duas  dirigidas  aos 
Deputados  eleitos  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  e  José  Victo- 
rino  Barreto  Feio.  Remetti  logo  a  primeira  para  Paris,  e 
mandei  aqui  entregar  a  segunda  em  mão  própria.  Occorre 
uma  ligeira  equivocação  sobre  a  numeração  dos  Despachos 
reservados,  trazendo  o  datado  de  7  de  Outubro  e  o  de  13 
o  n."  5,  quando  o  ultimo  deve  ser  n.°  6. 

Em  resposta  á  pergunta  que  V.  Ex.*  me  dirigiu  acerca 
do  Doutor  Halliday,  direi  que  não  se  faz  necessário  dar-lhe 
recompensa  alguma  pela  oíferta  dos  livros  á  Serenissima  Se- 
nhora Infanta  Regente,  sendo  já  muito  de  sobejo  a  pensão 
que  elle  recebe  do  nosso  Governo. 

Mandei  copiar  o  Officio  do  Governador  geral  das  Ilhas  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  que  V.  Ex.^  me  transmitte,  e  dirigi  a 
este  Governo  as  representações  convenientes,  com  pouca  es- 
perança de  que  produzam  melhor  eíTeito  do  que  muitas  ou- 
tras de  similhante  natureza,  que  temos  tido  occasião  de  en- 
dereçar. 

Procurarei  obter  dos  Agentes  inglezes,  que  tractam  do  di- 
nheiro das  presas  do  nosso  exercito,  a  elucidação  que  V.  Ex." 
pede  no  Despacho  n."  16,  acerca  do  Coronel  Arentschield,  visto 
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que  o  dito  Coronel  não  se  acha,  como  V.  Ex.'  siippõe,  em 
Inglaterra. 

Fico  certo  do  mais  que  se  contém  no  Despacho  de  V.  Ex.', 
pedindo-lhe  queira  desculpar-me  a  omissão  de  noticias  poli- 
ticas por  este  paquete,  em  razão  da  falta  de  tempo,  e  dos 
objectos  do  nosso  immediato  interesse,  que  fazem  hoje  o  as- 
sumpto da  rainha  correspondência. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.**  Londres,  3  de  Novembro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex."''  Sr.  D.  Francisco  de  A\me\ád.= Marquez 
de  Palmella. 


O  MARQUEZ  DE  P.4L.llEL.Ii4  A  D.  FBAIVCISCO 

de  almeida. 

III.""  e  Ex."*"  S«. 

Aproximaxdo-se  o  prazo  do  pagamento  dos  dividendos, 
e  amortisação  do  capital  do  empréstimo,  dirigi-me  pessoal- 
mente ao  Encarregado  de  negócios  do  Brasil,  para  que  se 
effectuasse  a  entrega  do  dinheiro  necessário,  a  fim  de  se  in- 
serirem nas  folhas  publicas  os  annuncios  do  costume.  Respon- 
deu-me  que  só  no  dia  28  do  corrente  poderia  entregar-me 
o  dinheiro,  porque  o  banqueiro  Rotschild,  em  cujo  poder  se 
acham  todos  os  fundos  pertencentes  ao  Governo  do  Brasil,  só 
estaria  habilitado  para  os  entregar  no  mencionado  dia. 

Resolvi  portanto  escrever  a  Xota  de  que  tenho  a  honra 
de  incluir  copia,  pois  não  seria  acertado  annunciar  ao  publico 
pagamento  de  dividendos,  sem  ter  em  nossa  mão  o  dinheiro, 
ou  pelo  menos  uma  letra  assignada  por  Rotschild,  em  que 
se  obrigue  a  entrega-lo  em  tempo  competente. 

Entretanto,  segundo  colligi  da  con\ersação  que  tive  com 
o  referido  Encarregado  de  negócios,  não  tenho  a  menor  du- 
vida sobre  o  pagamento  d'estcs  primeiros  dividendos,  pois  sei 
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que  o  dinheiro  existe  prompto  nas  m5os  de  Rotschild.  Oxalá 
que  houvesse  igual  certeza  para  os  futuros  semestres;  mas 
confesso  que  não  posso  deixar  de  ter  a  este  respeito  grandes 
receios,  quando  considero  que  a  convenção  é  feita  de  tal  modo, 
que  nos  não  dá  garantia  nenhuma  além  da  que  resulta  da 
boa  fé  que  deve  suppor-se  nos  contractantes ;  sendo  aliás 
notório  o  apuro  de  finanças  em  que  actualmente  está  o  Bra- 
sil por  causa  da  guerra  com  Buenos-Ayres,  e  a  necessidade 
em  que  se  vô  aquelle  Governo  de  remetter  para  Inglaterra 
annualmente  sommas  consideráveis  para  o  pagamento  dos  ju- 
ros dos  dois  empréstimos  que  n'este  Paiz  contrahiu. 

Estas  reflexões  me  induzem  a  suggerir  de  novo  a  neces- 
sidade de  termos  sempre  aqui  em  reserva  uma  quantia  suEfi- 
ciente  para  salvar  o  credito  de  Portugal  no  caso  da  falta  de 
cumprimento  das  estipulações  feitas  com  o  Brasil  relativa- 
mente ao  nosso  empréstimo,  sem  comtudo  deixar  suspeitar 
que  tenhamos  similhante  receio,  nem  que  estejamos  preveni- 
dos para  o  caso  em  que  elle  se  realise. 

Fico  certo  do  que  V,  Ex/  me  determina  no  Despacho  re- 
servado n.°  5,  sobre  as  proposições  que  me  fez  por  escripto 
o  Barão  de  Itabayana ;  e  visto  V.  Ex/  deixar  ao  meu  arbi- 
trio  o  modo  de  evadir  por  agora  á  negociação  proposta,  pa- 
rece-rae  que  melhor  será  não  escrever  cousa  alguma  sobre 
este  ponto  ao  Barão,  pretextando  falta  de  resposta  de  Lisboa, 
que  parecerá  bem  provável,  attenta  a  multiplicidade  de  ne- 
gócios que  actualmente  pesam  sobre  o  nosso  Governo.  No 
caso  porém  que  o  Barão  torne  a  escrever,  procurarei  outro 
meio  decoroso  de  ganhar  tempo. 

Não  podendo  perder  de  vista  a  importante  recommenda- 
ção  que  V.  Ex/  me  faz  no  Despacho  reservado  n.°  6,  de 
examinar  qual  seria  a  somma,  e  quaes  as  condições  com  que, 
em  caso  de  necessidade,  conseguiriamos  levantar  um  emprés- 
timo n'esta  Praça,  procurei  encontrar-me  com  MM.  Baring 
e  Labouchere,  cujos  conhecimentos  em  finanças,  e  relações 
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com  os  capitalistas  são  bem  notórios.  Sondei-os  sobre  a  hy- 
pothese  de  que  o  nosso  Governo  propozesse  iim  novo  emprés- 
timo, assegurando-lhes  que  não  se  tractava  por  agora  de  tal 
proposição;  em  resultado  creio  poder  deduzir  o  seguinte:  — 
1."  que  o  estado  desta  Praça  vai  agora  gradualmente  me- 
lhorando, e  que  debaixo  d'este  ponto  de  vista  não  haveria 
diííiculdade  de  contrahir  um  empréstimo  muito  mais  favorá- 
vel do  que  poderia  ter-se  conseguido  ha  um  anno  a  esta  parte, 
ainda  que  não  seria  tão  vantajoso,  como  se  tivesse  sido  con- 
trahido  ha  dois  ou  três  annos;  —  2.°  que  vistas  as  apparen- 
cias  de  melhoramento  progressivo,  e  a  situação  um  tanto  pre- 
cária em  que  o  Governo  portuguez  n'este  momento  se  acha, 
seria  sem  duvida  conveniente,  para  obter  condições  melhores, 
aguardar  mais  alguns  mezes,  e  deixar  acabar  as  nossas  dis- 
senções  politicas.  Em  caso  porém  de  absoluta  necessidade, 
não  encontraríamos  agora  mesmo  obstáculo  invencivel;  — 
3.°  em  quanto  ao  preço  do  empréstimo,  nunca  poderia  espe- 
rar-se  que  fosse  mais  favorável  do  que  o  dos  fundos  do  em- 
préstimo precedente  que  actualmente  se  acham  em  circula- 
ção ;  porém  como  estes  fundos  também  vão  melhorando,  pa- 
rece fácil  faze-los  subir  a  80  por  cento,  e  contrahir  o  novo 
empréstimo  pouco  mais  ou  menos  a  este  preço;  —  4.°  creio 
que  sem  muito  prejuizo  não  poderia  exceder-se  a  2:000:000 
sterlinos,  e  talvez  conviesse  limitar-nos  a  libras  1:500:000. 

Não  me  parece  dever,  sem  novas  ordens,  proceder  a  ulte- 
riores indagações  sobre  este  objecto,  pois  no  caso  de  se  lhe 
querer  dar  seguimento,  não  convém  excitar  antecipadamente 
a  attenção  dos  especuladores. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  3  de  Novembro  de  1826. 
=  111."'°  e  Ex.*""  Sr.  I).  Francisco  de  Almeida.  =i/ar^wes 
de  Palmella. 
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o   MAB^UEX  DE  PAI.ifIKIiIi.%   A.  Jí.  A.   P.  DA   CUNIIAt 

liOndres,  8  de  IVovenibro  de  1996. 

Ao  111.*""  Sr.  J.  A.  P.  da  Cunha,  Encarregado  de  negó- 
cios de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  faz  os  seus  cumprimen- 
tos o  abaixo  assignado,  Embaixador  de  S.  M.  F.,  e  renova 
as  instancias  que  hontem  de  viva  voz  fez,  para  que  S.  S.^  queira 
quanto  antes  babilitar  o  abaixo  assignado  para  fazer  o  an- 
nuncio  determinado  pelo  contracto  do  empréstimo  acerca  do 
pagamento  dos  juros  do  segundo  semestre  d'este  anno.  A  diffi- 
culdade  que  S.  S/  hontem  indicou  existir  por  parte  de  Rots- 
child,  de  entregar  immediatamente  o  dinheiro  necessário,  não 
deve  ser-lhe  admittida,  pois  ninguém  poderá  acreditar  que 
aquella  casa  não  se  ache  em  circumstancias  de  cumprir  em 
devido  tempo  a  mencionada  obrigação. 

No  ultimo  caso  porém,  e  se  contra  toda  a  razão  Rotschild 
se  obstinasse  a  não  effeituar  o  pagamento,  como  elle  já  disse 
a  S.  S.^,  senão  no  dia  28  do  corrente,  poder-se-hia  ao  me- 
nos exigir  d'elle  que  assignasse  uma  letra  de  cambio  pagá- 
vel no  dito  dia  pela  importância  total  dos  juros  e  da  quantia 
applicada  á  amortisação  do  empréstimo,  pois  d'esle  modo  to- 
maria o  abaixo  assignado  sobre  si  a  responsabilidade  de  man- 
dar inserir  os  avisos  do  costume  nos  jornaes,  comtanto  que 
d'esta  proposta  não  se  inferisse  para  o  futuro  a  renuncia  dos 
ajustes  existentes  relativamente  ás  epochas  dos  pagamentos. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  dirigir  ao 
111.°"'  Sr.  J.  A.  P.  da  Cunha  os  protestos  da  sua  alta  consi- 
deração. =111.""'  Sr.  J.  A.  P.  da  Cunha.  =  Marquez  de  Pal- 
mella. 
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o  IIABQUEZ  DE  PAL.1IE:L.L.A  A  D.  FRAIVCISCO 
DE  AlilIEIDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Pela  embarcação  a  vapor  que  saiu  iFaqui  no  dia  1.°  do 
corrente,  e  em  que  foram  como  passageiros  o  Marquez  de 
Fronteira  e  o  Conde  de  Villa-FIur,  tive  a  honra  de  escrever 
a  V.  Ex.*  as  noticias  que  occorriam.  Depois  tornei  a  escre- 
ver, aproveitando  a  occasião  da  partida  de  uma  embarcação 
de  guerra  pertencente  á  esquadra  ingleza  surta  no  Tejo. 
N'este  ultimo  Officio  dei  conta  de  uma  Nota  dirigida  pelo 
Ministro  de  Ilespanha  a  Mr.  Canning,  e  da  resposta  á  mes- 
ma Nota,  cm  que  vigorosamente  se  rebatem  as  allegaçòes 
feitas  contra  nós  pelo  Gabinete  de  Santo  Ildefonso. 

Os  sobreditos  Oflicios  não  levam  numero,  e  continuarei 
portanto  n'este  a  numeração  ordinária. 

Tive  hontem  com  Mr.  Canning  a  promettida  conferencia, 
que  principiei  fazendo-lhe  leitura  dos  Despachos  reservados 
n.°'  5  e  6,  e  da  maior  parte  dos  documentos  annexos,  dos 
quaes  tão  evidentemente  se  deprehendem  as  flagrantes  e  con- 
tinuas infracções  da  paz,  commettidas  pelo  Governo  hespa- 
nhol,  que  sem  duvida  nos  auctorisam  a  reclamar  da  nossa 
parte  a  execução  dos  tractados  existentes  com  a  Inglaterra. 

Depois  de  me  ouvir  com  toda  a  attenção,  Mr.  Canning 
passou  também  a  fazer-me  leitura  de  um  Despacho  endere- 
çado a  Sir  William  A'Court,  e  de  que  sem  duvida  V.  Ex." 
receberá  communicação  pelo  dito  Embaixador.  Esta  certeza 
me  dispensa  de  referir  a  V.  Ex.^  a  substancia  do  mesmo  Des- 
pacho, o  qual  contém  a  decisiva  c  completa  denegação  do 
soccorro  que  eu  havia  recebido  ordem  de  reclamar.  Creio  que 
este  Despacho  foi  expedido  a  Lisboa  pela  embarcação  de  guerra 
a  que  acima  alludi,  e  portanto  já  V.  Ex."  saberá  a  resolução 
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treste  Geverno  antes  de  receber  o  presente  OíTicio.  Devo  sup- 
pôr  que  Sir  William  A'Court,  a  quem  V.  Ex.°  preveniu  das 
ordens  que  me  expediu,  enviou  tambcm  a  Mr.  Canning  co- 
pias de  quasi  todos  os  documentos  que  me  foram  remettidos, 
pois  achei  Mr.  Canning  ao  corrente  do  seu  contheudo. 

Não  me  restando  pois  outras  armas  mais  do  que  as  do 
argumento  e  da  persuasão  para  tentar  abalar  as  determina- 
ções já  adoptadas  pelo  Gabinete  britannico,  esforcei-me  quanto 
pude  para  provar  a  Mr.  Canning: 

1.°  que  o  casus  fmJeris  se  apresentava  indubitavelmente, 
sobre  tudo  pelo  facto  da  reunião  de  um  corpo  armado  em  as 
nossas  fronteiras,  no  qual  se  haviam  publicamente  despregado 
as  bandeiras  da  rebellião. 

2.°  que  se  quizessem  esperar  uma  declaração  formal  de 
guerra,  ou  uma  aggressão  confessada  pelo  Governo  hespa- 
nhol,  para  nos  enviarem  os  soccorros  estipulados  nos  tracta- 
dos,  estes  soccorros  se  arriscariam  a  chegar  tarde  para  sal- 
var Portugal,  porque  a  guerra  exterior  fomentava  a  guerra 
civil,  confundindo-se  de  tal  modo  uma  com  a  outra,  que  não 
se  lhe  poderiam  applicar  as  distincçòes  que  o  Governo  bri- 
tannico exigia. 

3.°  que  pareceria  crueldade  e  irrisão  fechar  os  olhos  a 
factos  palpáveis,  e  não  reconhecer  a  obrigação  de  enviar  soc- 
corros, por  uma  parte,  quando  se  estavam  vendo  hostilidades 
commettidas;  pela  outra,  evitando-se  assim,  sempre  que  se 
quizesse,  a  execução  dos  tractados. 

4.°  que  o  Governo  inglez  não  fora  sempre  tão  alheio  como 
Mr.  Canning  allega,  ao  systema  da  occupação  militar  de  ou- 
tros Paizes,  em  prova  do  que  citei  a  occupação  da  França 
em  1813  e  1818  debaixo  do  commando  do  Duque  de  Wel- 
lington, occupação  que  sem  duvida  salvou  o  Throno  dos  Bour- 
bons,  fornecendo  a  Luiz  xviii  o  apoio  e  o  tempo  necessário 
para  dissolver  completamente  o  exercito  de  Bonaparte,  orga- 
nisando  outro  para  o  substituir. 
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5."  que  um  igual  resultado  havia  sido  produzido,  posto  que 
sem  a  concorrência  da  Inglaterra,  em  Nápoles  e  no  Piemonte ; 
e  que  este  é  o  único  meio  que  a  experiência  tem  demons- 
trado efficaz  para  remediar  o  terrível  inconveniente  das  revo- 
luções feitas  pela  seducçâo  dos  soldados,  de  que  ha  tão  fataes 
e  recentes  exemplos. 

6."  que  a  Nação  portugueza,  ou  pelo  menos  a  maioria  da 
gente  que  tem  alguma  illustraçâo  em  Portugal,  seguia  o  par- 
tido do  Governo  legitimo ;  e  que  portanto  unicamente  carecia 
de  um  ponto  central  de  apoio,  ainda  que  não  fosse  muito  con- 
siderável, para  habilitar  o  Governo  a  dissolver  o  exercito,  ou 
uma  grande  parte  d'elle,  e  proteger  os  cidadãos  pacificos  con- 
tra os  desvarios  da  tropa  insubordinada. 

Tudo  isto  desenvolvi  longamente,  ouvindo-me  Mr.  Canning 
com  muita  paciência,  e  terminei  representando,  que  não  era 
esta  uma  questão  de  theorias  ou  de  princípios,  mas  sim  de 
facto;  que  o  que  se  tractava  era  de  examinar  se  Portugal, 
entregue  ás  suas  próprias  forças,  poderia  superar  as  intrigas 
de  alguns  malévolos  no  interior,  e  as  hostilidados  abertas  ou 
dissimuladas  do  partido  denominado  apostólico  em  Hespanha, 
França,  etc. ;  e  que  emfim  era  necessário  ver  se  este  estado 
de  cousas  não  augmentaria  as  probabilidades  da  guerra  que 
o  Governo  inglez  desejava  evitar,  e  que  a  Hespanha  muito 
mais  hesitaria  em  começar,  se  soubesse  que  em  Portugal  se 
achava  um  corpo  de  tropas  britannicas. 

Não  me  lisongeio  de  haver  apresentado  a  Mr.  Canning 
consideração  alguma  nova,  que  tivesse  escapado  á  sua  pene- 
tração ;  não  era  por  consequência  de  esperar  que  Gzesse  alte- 
rar as  suas  resoluções  d'antemào  adoptadas.  Defendeu-se  sem- 
pre allegando  a  necessidade  de  dar  conta  ao  Parlamento  bri- 
tannico  de  qualquer  expedição  de  tropas,  dizendo  que  não 
bastariam  receios  ou  factos  de  pequena  importância  para  jus- 
tificar similhante  medida,  a  qual,  só  no  caso  de  declaração 
de  guerra,  ou  de  aggressão  aberta  por  parte  da  Hespanha, 
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seria  approvaila  pela  opinião  nacional.  Allegou  mais  o  receio 
de  ver  accender  a  guerra,  que  nas  actuaes  circumstancias  da 
Europa  se  converteria  era  guerra  de  princípios,  e  teria  con- 
sequências incalculáveis;  finalmente  manifestou  esperança  de 
que  o  Governo  hespanhol  entenderia  a  razão,  e  que  poderia- 
mos,  sem  recorrer  á  intervenção  estrangeira,  salvar-nos  na 
crise  actual.  Deixando  á  parte  razões,  o  que  posso  aíFirmar 
a  V.  Ex.*  é,  que  seria  completamente  inútil  insistir,  no  mo- 
mento actual,  sobre  o  objecto  de  que  se  tracta.  O  caso  é  tão 
serio,  que  não  devemos  illudir-nos ;  e  interpellei  Mr.  Canning 
do  modo  mais  forte  e  mais  positivo,  para  que  me  dissesse 
se  havia  alguma  possibilidade  de  ceder  ás  nossas  represen- 
tações: a  sua  resposta  foi  decididamente  negativa,  ainda  que 
concebida  em  termos  de  um  vivo  interesse  a  favor  de  Por- 
tugal. Hesito  agora  se  deverei,  ou  não,  unicamente  para  des- 
cargo da  minha  responsabilidade,  dirigir  uma  Nota  a  Mr. 
Canning,  e  creio  que  conviria  faze-lo  para  obter  copia  do 
Despacho  que  elle  dirigiu  a  Sir  William  A'Court  sobre  este 
assumpto,  e  que  declarou  estar  prompto  a  dar-me,  como  a 
melhor  resposta,  no  caso  que  eu  houvesse  de  dirigir-me  a 
elle  por  escripto. 

Nada  direi  a  V.  Ex.*  sobre  as  noticias  de  Vienna,  porque 
não  as  temos  aqui  posteriores  ás  que  Mr.  Canning  transmittiu 
para  Lisboa,  e  que  V.  Ex.*  a  estas  horas  já  terá  recebido, 
sobre  o  juramento  prestado  pelo  Senhor  Infante  D.  Miguel. 

Em  desempenho  da  minha  obrigação  não  devo  deixar  de 
observar,  que  achei  as  idéas  de  Mr.  Canning  sobre  as  nossas 
questões  politicas  algum  tanto  modificadas,  predominando  so- 
bre todas  a  de  julgar  necessário  apressar  o  momento  da  com- 
pleta separação  de  Portugal  e  do  Brasil,  por  lhe  parecer  que 
podem  resultar  novas  complicações  e  inconvenientes  da  situa- 
ção indeterminada  e  precária  em  que  Portugal  se  acha  em 
quanto  se  não  der  por  completa  a  abdicação  do  Senhor  D. 
Pedro  IV.  Deus  permilta  que  as  nossas  Camarás,  que  actual- 
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mente  se  acham  reunidas,  desenvolvam  o  espirito,  a  constân- 
cia, e  a  sisudez  necessárias  para  que  a  Nação  encontre  o  le- 
gitimo e  bem  seguro  apoio  dos  seus  principaes  interesses. 

No  decurso  da  conversação  que  tive  cora  Mr.  Canning  va- 
rias vezes  lhe  observei,  que  vista  a  isolação  em  que  nos  dei- 
xavam, nao  deveria  estranhar-se  que  lançássemos  mão  de 
todos  os  meios  para  nos  defender  da  pérfida  aggressao  da 
Hespanha,  e  que  tractassemos  de  a  combater  com  armas 
similhantes  ás  que  ella  emprega  contra  nós.  Cada  vez  que  fiz 
esta  observação  annuiu  sempre  Mr.  Canning  a  ella. 

Beijo  respeitosamente  a  Mão  da  Serenissima  Senhora  In- 
fanta Regente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  3  de  Novembro  de  1826. 
=  111."'°  e  Ex."'"  Sr.  D,  Francisco  de  Almeida.  =  Marquez 
de  Palmella. 


o  MARQUEZ  DE  PAIillEL.L..4  A  ».  FRAIVCIíSCO 
DE  ALMEIDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

No  meu  precedente  Officio,  bem  que  assaz  estenso,  dei- 
xei comtudo  de  mencionar,  que  no  anno  de  1824  dirigi  por 
ordem  de  S.  M.,  que  Deus  tenha  em  santa  gloria,  uma  sol- 
licilaçâo  igual  á  que  V.  Ex."  agora  me  mandou  dirigir.  A 
resposta  foi  então,  como  agora,  negativa,  e  tomo  a  liberdade 
de  me  referir  ás  discussões  que  houve  n'esse  tempo,  no  caso 
que  V.  Ex.^  julgue  que  esta  matéria  carece  de  maior  eluci- 
dação. Os  tractados  são,  por  assim  dizer,  elásticos,  e  sempre 
se  interpretam  como  convém  mais  a  este  Governo.  A  nossa 
negociação  com  o  Brasil,  e  a  correspondência  ofíicial  que  so- 
bre a  interpretação  dos  ditos  tractados  tive  com  esle  Minis- 
tério desde  a  minha  ultima  chegada  a  Inglaterra,  fornece- 
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riam  a  V.  Ex/,  se  tivesse  tempo  de  as  lèr,  uma  demonstra- 
ção do  que  acabo  de  referir. 

Tenho  a  honra  de  remelter  incluso  um  bilhete  que  hoje 
recebi  de  Sir  James  Mackintosh,  em  que  V.  Ex/  achará  a 
promessa  de  inserir  no  próximo  numero  do  Edimburgh  lle- 
view  um  artigo  especial  e  detalhado  a  respeito  de  Portugal, 
em  resposta  aos  folhetos  dos  ultra-realistas  francezes.  Agra- 
deço a  V.  Ex.^  a  auctorisação  que  me  dá  no  Despacho  re- 
servado n.°  4,  de  mandar  de  tempos  a  tempos  inserir  simi- 
Ihantes  artigos,  e  conforme  o  merecimento  do  trabalho  de 
Sir  James  Mackintosh  suggerirei,  visto  V.  Ex/  assim  o  que- 
rer, a  recompensa  que  me  parecer  adequada,  e  que  não  de- 
verá, segundo  creio,  exceder  limites  muito  moderados. 

Fico  certo  do  que  V.  Ex.^  me  annuncia  no  precitado  Des- 
pacho, acerca  do  intromettimento  atrevido  do  Cônsul  do  Brasil. 

Deus  ffuarde  a  V.  Ex.*  Londres,  3  de  Novembro  de  1826. 


e  Ex.""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =:il/a?'^í/(.'- 
de  Palmella. 


liE  HARaUlS  DE  PAIíHELIíA  A  llB.  CAIV^I^G. 

liOndres,  ee  4  IVovembre  tS26. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  S.  M.  T.  F.  remercie  S.  E.  Mr.  Canning,  princi- 
pal Secrétaire  d'État  de  S.  M.  B.  au  Département  des  Affai- 
res  Étrangères,  du  soin  qu'elle  a  bien  voulu  prendre  de  ter- 
miner  Taífaire  de  la  réclamation  du  résidu  des  propriétés  por- 
tugaises,  qui  faisait  le  sujet  de  la  Note  du  soussigné  du  13 
Aoút  dernier.  Le  soussigné  s'empressera  de  porter  à  la  con- 
naissance  de  son  Gouvernement  la  conclusion  de  cette  aíFaire; 
et  il  n'hésite  pas  à  prendre  Tengagement,  au  nom  de  S.  M. 
T.  F.,  de  satisfaire  à  toute  réclamation  fondée  en  justice, 

T(»M.  ir.  33 
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qui  pourrait  être  mise  en  avant  par  les  propriétaires  legiti- 
mes, jusqu'au  montant  de  la  somme  que  le  Gouvernement 
britannique  restituo  à  présent. 

Le  soussigné  profite  de  cette  occasion  pour  renou\eller  à 
S.  E.  I'assurance  de  sa  plus  haute  considération.=  Ic  Mar- 
quis  de  Palmella. 


o  UAROUEZ  de;  PAIiMEIiL.A  A  D.  FRATVCIISCO 
»£  AL.1IE1DA. 

III."'  e  Ex.""  Sr. 

Tenho  a  honra  de  dirigir  a  V.  Ex.^  estas  poucas  regras 
unicamente  para  accusar  a  recepção  do  Officio  reservado  n.°  7, 
e  assegurar  a  V^.  Ex/,  que  farei  o  que  de  mim  depender  a 
fim  de  conseguir  a  intervenção  immediata  d'este  Governo, 
para  se  accelerar,  quanto  for  possível,  o  pagamento  das  libras 
350:000,  que  ainda  deve  o  Governo  do  Brasil.  Em  quanto 
porém  á  diligencia  directa  que  V.  Ex.*  me  manda  praticar 
para  com  o  Barão  de  Itabayana,  não  é  isso  possivel,  em  razão 
da  ausência  do  referido  Ministro ;  e  julgo  que,  ainda  quando 
elle  aqui  estivesse,  de  nada  serviriam  as  representações  que  lhe 
fizesse.  Comtudo,  para  não  ficar  com  escrúpulo  n'esta  maté- 
ria, não  deixarei  de  fazer  a  mesma  tentativa  com  o  Encar- 
regado de  negócios  do  Brasil,  que  se  acha  aqui. 

Em  quanto  ao  assumpto  do  paragrapho  primeiro  do  men- 
cionado Despacho,  nada  tenho  que  accrescentar  ao  que  lar- 
gamente expuz  a  V.  Ex."  no  meu  precedente  Ofiicio;  fico 
porém  menos  penalisado  do  mãu  successo  da  minha  dihgen- 
cia,  visto  o  melhor  aspecto  que  felizmente  tomam  as  nossas 
cousas  em  Portugal ;  e  lisongeio-me  de  que  triumphe  a  causa 
da  legitimidade  sem  o  apoio  de  tropas  estrangeiras.  Resolvo- 
me  mesmo  a  suspender,  segundo  V.  Ex."  me  insinua  no  men- 
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cionado  paragrapho,  a  remessa  da  Nota  que  tinha  preparado 
para  Mr.  Canning,  e  que  só  entregarei  depois  de  haver  no- 
vamente conversado  sobre  o  mesmo  assumpto  com  este  Mi- 
nistro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  8  de  Novembro  de  1826. 
=111.'"°  e  Ex.'"°  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  Mar</Mes 
de  Palmella. 

P.  S.  N'esle  momento  acabo  de  ser  informado  de  que  por 
oíBcio  telegraphico  se  sabia  em  Paris  a  entrada  das  tropas 
commandadas  pelo  Conde  d' Alva  em  Tavira.  Permitta  V.  Ex.' 
que  por  tào  plausivel  noticia  eu  lhe  rogue  o  favor  de  beijar 
a  Augusta  Mão  da  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente. 


o  MABQtJEZ  DE  PAIíHEIíIíA  A  D.  FRAIVCIfliCO 
DE  AlillEIDA. 

III.""  e  Ex."'  Sr. 

Regressando  hoje  da  casa  de  campo  do  Duque  de  Wel- 
lington, aonde  juntamente  com  outros  dos  meus  collegas  pas- 
sei alguns  dias,  achei  os  massos  d'essa  Secretaria  d'Estado 
vindos  pelo  paquete  Slanmer,  o  qual  teve  viagem  assaz  de- 
morada. 

Accuso  a  recepção  dos  Despachos  n."  19  ostensivo  e  n."  7 
reservado,  ficando  na  intelligencia  do  que  V.  Ex.*  n'elles  me 
determina. 

Executarei  as  ordens  de  S.  A.  R.  a  Senhora  Infanta  Re- 
gente, reclamando  conta  dos  actos  de  usurpação  praticados 
pelo  Capitão  Owen  na  bahia  de  Lourenço  Marques.  Antes 
porém  de  me  dirigir  por  escripto  sobre  este  objecto  ao  Go- 
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verno  biitaiinico,  parece-me  que  previamenle  convirá  expli- 
car-me  verbalmente  com  Mr.  Canning. 

Fico  esperando  as  ulteriores  ordens  que  V.  Ex/  me  an- 
nuncia,  para  dar  seguimento  á  proposta  de  James  Ogilvie. 

Já  pelo  paquete  passado  annunciei  a  V.  Ex/  ter  verificado 
a  entrega  a  José  Victorino  Barreto  Feio  da  carta  que  a  elle 
vinha  dirigida  pelos  eleitores  da  Estremadura.  Agora  remet- 
lerei  immediatamente  a  dos  eleitores  do  Alemtejo,  que  veiu 
inclusa  no  Despacho  n.°  19. 

Os  Ministros  já  se  acham  reunidos  em  Londres,  dispondo-se 
a  fazer  face  aos  ataques  que  lhes  serão  dirigidos  na  próxima 
sessão  do  Parlamento,  acerca  da  introducção  dos  cereaes  es- 
trangeiros. Geralmente  opina-se  que  se  tomará  um  meio  termo 
entre  a  livre  importação,  como  quer  o  partido  exaltado  libe- 
ral, e  o  direito  quasi  prohibitivo  que  desejam  conservar  os 
proprietários  de  terras ;  e  que  se  proporá  a  imposição  de  um 
direito  que  proteja  os  agricultores,  sem  expor  este  Reino  a 
uma  grande  carestia  de  cereaes.  Creio  que  em  geral  as  theo- 
rias  libcraes  de  Mr.  Iluskisson  a  respeito  do  commercio  de- 
verão recuar  por  agora,  em  presença  dos  embaraços  e  das 
perdas  que  as  primeiras  tentativas  occasionaram.  Não  se  cura 
de  mudança  de  Ministério,  nem  tèem  o  menor  fundamento 
os  boatos  que  a  este  respeito  circularam  em  Paris. 

Segundo  as  apparencias,  Mr.  Canning  nada  mais  fez  em 
Paris  do  que  estudar  as  disposições  dos  ânimos,  e  em  parti- 
cular o  caracter  de  Mr.  de  Yillele,  assegurando-se  das  ver- 
dadeiras disposições  d'este  Ministro  acerca  de  Portugal  e 
Hespanha.  Também  se  poz  de  accôrdo  com  elle  sobre  a  lin- 
guagem que  deveria  fallar-sc  á  Porta  ottomana  a  respeito  da 
Grécia.  A  pacifica  terminação  das  questões  entre  a  Rússia  c 
a  Turquia  torna  agora  menos  complicados  os  negócios  da 
Europa,  e  inutilisa  em  grande  parle  as  especulações  diplo- 
máticas, que  se  fizeram  na  hypothcsc  do  rompimento  da 
ynorra. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  8  de  Novembro  de  182G. 
=  111.™"  e  Ex."'°  Sr.  D.  Francisco  de  A\me'iáí\.  =  Marquez 
de  Pahnella. 


O  UARQUEZ  DE  PAIíMEIíIííI  A  D.  FRA]\€ISCO 
DE  ALiMElDA. 

III."'  e  Ex.""  Sií. 

Aproveito  a  partida  do  Commendador  José  Francisco 
Braamcamp  para  remetter  a  V.  Ex.^  os  Officios  d'esta  Em- 
baixada, juntamente  com  alguns  que  tenho  recebido  de  ou- 
tras Missões  a  sello  volante,  devendo  mencionar  com  espe- 
cialidade um  masso  que  hontem  recebi  do  Carão  de  Villa- 
Sêcca,  em  que  se  contém,  segundo  o  mesmo  Barão  confiden- 
cialmente me  avisa,  copia  authentica  das  escripturas,  assim 
como  do  processo  verbal  do  que  se  passou  por  occasiào  dos 
esponsaes,  celebrados  a  29  do  mez  próximo  passado,  de  S.  M. 
a  Senhora  D.  Maria  ii  com  o  Sereníssimo  Senhor  Infante  D. 
Miguel,  seu  Augusto  Tio.  Esta  noticia  remata  felizmente  a 
execução  de  todas  as  próvidas  medidas  adoptadas  pelo  nosso 
Generoso  Soberano  a  favor  da  Nação  portugueza,  e  não  deixa 
pretexto  algum  ao  partido  dos  rebeldes. 

Mr.  de  Neumann,  de  cuja  missão  especial  ao  Rio  de  Ja- 
neiro já  tenho  feito  varias  vezes  menção,  chegou  hontem  a 
esta  capital,  aonde  conta  demorar-se  duas  ou  três  semanas 
antes  de  partir  para  o  Brasil.  Ainda  o  não  vi,  nem  posso  por 
consequência  accrescentar  cousa  alguma  acerca  da  sua  mis- 
são, ao  que  no  publico  se  conjectura.  Só  direi  que  elle  ten- 
ciona demorar-se  no  Rio  de  Janeiro  mui  pouco  tempo;  e  que, 
segundo  Sir  Henry  Wellesley  avisa  de  Vienna,  traz  ordem 
de  communicar  as  suas  instrucções  a  Mr.  Canning.  Parece 
assaz  provável  que  o  seu  principal  objecto  seja  soUicitar  a 
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vinda  immediata,  ou  a  mais  prompta  que  íòr  possivel,  de 
S.  M.  a  Senhora  D.  Maria  ii  para  Portugal.  Para  a  semana 
espero  poder  informar  a  V.  Ex."  mais  correntemente  do  que 
diz  respeito  a  Mr.  de  Neumann,  e  dar  conta  também  das 
Notas  que  sobre  vários  negócios  me  disponho  a  dirigir  na 
conformidade  das  determinações  de  V.  Ex."  a  Mr.  Canning 
e  ao  Barão  de  Itabayana. 

Pelo  penúltimo  paquete  chegado  a  Falmouth  veiu,  como 
V.  Ex/  bera  ha  de  saber,  o  Marquez  de  Abrantes,  D.  José. 
Creio  que  ainda  se  acha  em  Falmouth,  e  como  V.  Ex.*  me 
não  manda  instrucções  especiaes  relativamente  ao  dito  Mar- 
quez, parece-me  que  deverei,  se  elle  aqui  se  me  apresentar, 
considera-lo  como  os  demais  individues  portuguezes  amnistia- 
dos, e  dar-lhc  o  passaporte  quando  o  requerer.  Desejaria,  se 
fosse  possivel,  instrucções  a  este  respeito. 

O  Conde  de  Penafiel  acha-se  presentemente  em  Londres; 
porém  com  intenção  de  regressar  dentro  de  poucos  dias  a 
Paris. 

As  cerimonias  preparatórias  para  a  abertura  do  Parlamento 
começaram  hontem,  procedendo-se  ao  juramento  dos  mem- 
bros eleitos,  e  á  nomeação  do  Orador  da  Camará  dos  Com- 
muns,  a  qual  recahiu  na  mesma  personagem  que  exerceu  esse 
cargo  na  passada  sessão  do  Parlamento,  isto  é,  Mr.  Manners 
Sutton,  filho  do  Arcebispo  de  Canterbury.  Julga-se  que  El- 
Uei  não  virá  em  pessoa  pronunciar  o  discurso  de  abertura, 
e  esta  deverá  ter  logar  na  terça  feira  próxima. 

As  folhas  publicas  estão  cheias  de  disputas  sobre  abusos 
commettidos  na  gerência  dos  fundos  do  empréstimo  grego; 
e  as  descobertas  feitas  por  meio  d'esta  discussão  compromet- 
tem  gravemente  a  honra  de  varias  pessoas  notáveis,  entre 

outras  de ,  um  dos  membros  mais  activos  da  opposi- 

ção  parlamentar. 

A  abundância  de  dinheiro  n'esta  Praça  torna  gradualmente 
a  apparecer,  e  quasi  todos  os  fundos  inglezes  e  estrangeiros 
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vão  progressivamente  augmenlanilo  em  valor,  o  que  deve  em 
grande  parte  altribuir-se  ao  paciflco  aspecto  que  ultimamente 
tomaram  os  negócios  da  Europa. 

A  saúde  do  Duque  de  York  melhorou  quando  menos  se 
esperava ;  julgam  porém  os  médicos,  que,  ainda  que  S.  A. 
possa  resistir  por  alguns  mezes,  deverá  finalmente  succumbir 
á  moléstia,  que  é  uma  hydropesia  de  peito. 

As  noticias  da  America  insertas  nos  jornaes  de  hoje  dão 
conta  de  outra  acção  naval  entre  as  forças  do  Brasil  e  de 
Buenos-Ayres,  em  que  as  ultimas  soífreram  consideravelmente. 
Bolivar  não  voltou,  como  se  havia  annunciado,  para  Colum- 
bia,  onde  ainda  subsiste  a  insurreição  capitaneada  por  Paes. 
Não  falta  quem  pense  que  o  Libertador  se  estabelecerá  per- 
manentemente no  Peru,  onde  assumirá  outro  titulo.  É  uma 
peça  curiosa  a  Constituição  por  elle  dada  á  nova  Republica 
de  Bolivia,  e  que  se  acha  transcripta  nos  jornaes  inglezes  e 
francezes. 

Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.^  o  Courier  de  hoje, 
em  que  se  acha  um  artigo  relativo  á  abertura  das  nossas  Ca- 
marás. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1 5  de  Novembro  de  1826. 
=  111.""'  e  Ex.""''  Sr.  D.  Francisco  de  A\me\áa.  =  Marquez 
de  Palmella. 


o  UABQUEZ  DE  PAIillEL.L.A  A  ».  FRATVCISCO 
DE  AliUEIDA. 

III.""  e  Ex."'  Sk. 

Com  inexprimivel  satisfação  vi  hoje  nos  jornaes  d'esta  ca- 
pital a  fausta  noticia  da  installação  das  nossas  Camarás  Le- 
gislativas, noticia  que  chegou  a  Paris  por  expresso,  e  que 
Mr.  Canniníí  me  mandou  annunciar  immediatamente,  mani- 
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feslando  por  escripto  o  prazer  que  lhe  causa\a  a  circumslar.- 
cia  da  chegada  a  Lisboa  do  correio  que  elle  havia  expedido, 
levando  a  certeza  da  prestação  do  juramento  do  Senhor  In- 
fante D.  Miguel,  a  tempo  de  que  a  Sereníssima  Senhora  In- 
fanta podesse  no  seu  Discurso  de  abertura  fazer  uso  de  tão 
grata  occorrencia.  Em  quanto  ao  contexto  do  mencionado 
Discurso,  não  ha  differença  de  opiniões,  e  todos  se  reúnem 
para  louvar  a  nobreza  e  a  gravidade  do  estylo,  assim  como 
y  escolha  da  matéria.  Mr.  Canning  expede  hoje  mesmo,  se- 
gundo me  consta,  instrucçòes  a  Sir  William  A'Court,  para 
agradecer  a  S.  A.  R.  a  passagem  do  seu  Discurso,  em  que 
allude  ao  Governo  britannico,  e  renovar  as  seguranças  do 
empenho  com  que  este  Governo  continuará  a  sustentar  a  nossa 
causa.  É  de  esperar  que  o  acto  solemne  que  a  Nação  por- 
tugueza  acaba  de  testemunhar,  e  a  certeza  da  adhesão  do 
Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  ás  ordens  do  seu  Au- 
gusto Irmão  desalentem  e  desarmem  os  intrigantes  que  pro- 
curam perpetuar  entre  nós  a  discórdia,  abusando  da  creduli- 
dade dos  ignorantes.  Deus  permitta  que  a  deserção  do  bata- 
lhão de  caçadores  n.°  7  seja  o  ultimo  facto  d'esta  natureza, 
que  venha  manchar  a  honra  do  nosso  exercito. 

Tive  a  honra  de  receber  o  Despacho  reservado  n.°  8,  no 
qual  vejo  com  muito  prazer  confirmada  a  noticia  de  que  o 
Governo  de  Hespanha  se  presta  a  executar,  ainda  que  tarde, 
e  com  pouca  vontade,  as  promessas  feitas  ao  Conde  de  Villa- 
Real  e  a  Mr.  Lamb;  e  não  deixarei  de  aproveitar  occasiões 
para  fazer  conhecer  aqui  o  contraste  que  apresenta  o  proce- 
dimento do  nosso  Governo  n'este  mesmo  negocio,  e  o  modo 
prompto  e  completo  com  que  a  Sereníssima  Senhora  Infanta 
Regente  deu  execução  ao  que  pela  sua  parte  havia  promet- 
tido  a  S.  M.  C. 

Vejo  também  felizmente  verificada  a  noticia  de  haver  sido 
completamente  dissipada  a  insurreição  do  Algarve.  Farei  o 
uso  que  V.  Ex."  determina  da  Nota  de  Lord  Ponsonby,  de 
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que  V.  Ex/  me  remette  copia.  Eu  já  tinha  noticia  pelo  Em- 
baixador de  Áustria  n'esta  Còrle  do  passo  falso  dado  pelo 
dito  Lord,  que  attribuo  em  grande  parte  ás  suggestòes  do 
Barão  de  Marshall.  Por  ventura  nHo  teve  eífeito  essa  tenta- 
tiva insidiosa,  e  persuado-me  que  Mr.  Canning,  quando  eu 
lhe  fallar  n'ella,  attribuirá  tudo  á  surpreza  com  que  Lord 
Ponsonby  encontrou  já  decidida  pela  sabedoria  d'El-Rei  o 
Sr.  D.  Pedro  iv  a  questão  que  elle  ia  tractar;  e  á  incerteza 
em  que  se  achou  acerca  do  modo  por  que  o  seu  Governo  aco- 
lheria a  deliberação  de  S.  M. 

Fico  entendendo  o  mais  que  V.  Ex.''  se  digna  participar- 
me  no  mencionado  Despacho ;  e  pelo  qne  toca  a  João  Jacomo 
Altavilla,  já  mandei  ordem  ao  nosso  Vice-Consul  em  Jer- 
sey,  onde  o  dito  Altavilla  actualmente  se  acha,  para  que  lhe 
adiante  a  quantia  que  julgue  indispensável  para  o  seu  regresso 
a  Lisboa. 

Não  devo  fechar  este  Officio  sem  renovar  as  protestações 
de  obediência,  amor  e  zelo  com  que  desejo  empregar-me  no 
serviço  do  Soberano,  a  quem  devemos  as  nossas  actuaes  In- 
stituições, e  no  de  sua  Augusta  Filha;  e  rogo  a  V.  Ex.^  se 
sirva  em  meu  nome  manifestar  estes  sentimentos  á  Serenis- 
sima  Senhora  Infanta  Regente,  cuja  Mão  beijo  com  o  mais 
profundo  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  i  5  de  Novembro  de  1826. 
=  111.'"°  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  Mar^Me3 
de  Palmella. 
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TnAl>VCÇ.lO   DA.  CABTA  DR  JOBCK   CAWNINO  AO  !n.%BQlJ£X 
DE   PAIiRIEIiliA. 


LondreS)  13  de  Moreiubro  de  1 S90. 

Meu  charo  Marquez. 

N'este  instante  recebo  por  um  correio  de  Gabinete  vindo 
de  Paris  um  Despacho  de  Sir  William  A'Court  em  data  de 
31  de  Outubro,  pelo  qual  tive  a  extrema  satisfação  de  saber 
que  o  correio  por  mim  expedido  de  Paris  a  19,  com  a  no- 
ticia do  juramento  prestado  por  D.  Miguel  á  Carta  Consti- 
tucional, chegara  a  Lisboa  ás  sete  horas  da  manhã  do  dia 
30,  e  por  conseguinte  a  tempo  de  se  inserir  essa  noticia  no 
Discurso  de  abertura  das  Cortes,  que  a  Infanta  Regente  de- 
via proferir. 

Viva !  viva ! 

Assim  ficaram  as  benévolas  intenções  do  Principe  de  Met- 
ternich  para  com  Portugal  felizmente  frustradas!  Se  chegasse 
vinte  e  quatro  horas  mais  tarde  o  portador,  quem  poderia 
indicar  as  consequências  que  resultariam  da  persuasão  em  que 
estavam  os  membros  das  Camarás  de  que  D.  Miguel  era  hostil 
á  Constituição? 

Acreditae-me,  meu  charo  Marquez,  de  V.  Ex.°  sincero  c 
fiel  servidor  =  7orí/c  Cannitig. 
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o  MARQUEZ  UE  PALiMELLiA  A  D.  PR.4!VClSCO 
»E  AliUElDA. 

liOndres;  45  de  WoTeuiliro  de  i$«e- 

Meu  Pm  mo  e  Amigo  do  coração. 

Não  ha  duvida  que  a  ida  de  Neumann  ao  Rio  de  Janeiro 
tem  por  objecto  principal  apressar  a  vinda  da  Rainha,  e  sol- 
licitar  a  decisão  da  questão  da  Regência  a  favor  do  Senhor 
Infante  D.  Miguel,  quando  completar  os  vinte  e  cinco  annos. 
Devo  repetir-te  que  a  este  respeito  achei  as  idéas  de  Mr. 
Canning,  depois  da  sua  volta  de  Paris,  algum  tanto  muda- 
das, e  o  seu  fito  principal  é  agora  o  completar  irrevogavel- 
mente a  cessão  feita  pelo  Sr.  D.  Pedro  iv  da  Coroa  de  Por- 
tugal. O  Discurso  de  abertura  parece-me  na  verdade  um  chef 
d'ceuvre.  Deus  queira  que  entre  emfim  juizo  nas  cabeças  da 
maior  parte  dos  nossos  compatriotas. 

Agradeço  a  tua  carta  de  21  de  Outubro.  Não  havendo  até 
agora  resolvido  o  ir  para  Lisboa,  creio  que  ha  menos  motivo 
para  o  fazer  depois  da  abertura  das  Camarás.  O  Reis,  sin- 
ceramente fallando,  não  tem  as  circumstancias  precisas  para 
ficar  encarregado  de  negócios;  falta-lhe  a  cor  de  cardeal; 
entre  os  dois  eu  escolheria  o  Nunes.  Digo-te  isto  com  toda 
a  certeza.  Se  quizeres  que  eu  vá,  e  S.  A.  R.  assim  o  orde- 
nar, partirei  immediatamente ;  quando  não,  reservar-me-hei 
para  a  primavera,  se  fôr  possivel.  Entretanto  repito-te  as  mi- 
nhas lamentações,  e  informa-le  com  todo  o  mundo:  o  orde- 
nado com  a  pensão  não  dá  para  o  sustento  em  Londres. 

Abraço-te,  e  sou  do  coração  teu  \mmo  =  Palm  cila. 
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o  HARQUEZ  DE  PAIiHEL.L.A  A  D.  FRAIVCISCO 
DE  AliUEIDA. 

Ill/^  k  Ex."^  Sk. 

Tenho  a  honra  de  remetler  inclusas  duas  copias  dos  Oífi- 
cios  que  dirijo  ao  Baião  de  Itabayana ;  espero  que  hajam  de 
merecer  a  approvação  de  V.  Ex.^,  e  que  os  ache  conformes 
ás  instrucçòes  que  me  mandou.  Julguei  dever  distinguir  em 
dois  Oflicios  separados  as  duas  questões  essenciaes,  a  saber, 
a  do  pagamento  de  350:000  libras,  sobre  o  qual  o  Governo 
do  Brasil  não  duvida  da  obrigação  contrahida,  posto  que  per- 
tenda  espaçar  extraordinariamente  o  seu  cumprimento;  e  a 
dos  pagamentos  successivos  dos  juros  e  amortisação  do  nosso 
empréstimo,  sobre  os  quaes  se  têem  suscitado  varias  ques- 
tões mais  ou  menos  importantes,  isto  é,  se  deverá,  ou  não, 
entregar-se  em  moeda  sterlina,  ou  em  apólices  do  valor  no- 
minal de  25:000  libras,  a  quantia  destinada  em  cada  semes- 
tre para  a  amortisação;  se  se  admittirá,  ou  não,  um  Agente 
brasileiro  com  parte  na  commissão  de  Agencia,  e  em  que 
prazos  se  deverão  pagar  as  prestações. 

Sobre  o  primeiro  dos  assumptos  acima  ditos  cingi-me  á 
execução  do  que  V.  Ex.^  me  determina  no  seu  Despacho  re- 
servado n."  7,  propondo  que  as  350:000  libras  sejam  pagas 
por  todo  o  decurso  do  anno  de  1 827,  começando  por  protes- 
tar officialraente,  em  razão  de  haver  decorrido  o  prazo  esti- 
[>ulado  na  convenção  sem  se  effectuar  o  referido  pagamento. 

Em  quanto  ao  sesundo  objecto,  tomei  sobre  mim  o  propor 
formalmente,  que  para  a  decisão  das  duvidas  occorridas  sobre 
a  interpretação  do  artigo  2.°  da  convenção  de  29  de  Agosto 
se  haja  um  e  outro  Governo  de  louvar  no  que  for  arbitrado 
por  S.  M.  B.,  e  parecc-me  que  esla  proposição  concorda  in- 
teiramente com  o  espirito  das  instrucçòes  que  recebi,  para 
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sollicilar  os  bons  officios  e  intervenção  d'esle  Governo,  e  con- 
tribuirá em  todo  o  caso  para  predispò-lo  favoravelmente. 

Faltava-me  agora  entregar  copias  d 'estes  dois  Officios  a 
Mr.  Canning,  e  acompanha-los  de  uma  Nota,  explicando  suc- 
cintamente  a  questão  de  que  se  tracta,  e  reclamando  official- 
mente  em  nome  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente  a 
expedição  de  ordens  ao  Ministro  inglez  no  Rio  de  Janeiro 
para  apoiar  as  nossas  justas  reclamações  Pelo  próximo  pa- 
quete espero  submetter  á  approvação  de  V.  Ex/  esta  Nota, 
cuja  copia  não  é  possivel  hoje  enviar.  Entretanto  já  fallei, 
como  disse  a  V.  Ex.*,  a  este  Ministro,  o  qual  me  prometteu 
enviar  para  o  Rio  de  Janeiro  as  instrucções  de  que  se  tracta. 

Tomo  a  liberdade  de  suggerir  que,  para  estas  instrucções 
poderem  produzir  o  desejado  effeito,  seria  mui  necessário 
que  houvesse  no  Brasil  pessoa  capaz  e  auctorisada  pelo  nosso 
Governo,  a  fim  de  trabalhar  de  accòrdo  com  o  Ministro  de 
Inglaterra.  N'uma  palavra,  devemos  estar  persuadidos  que  o 
Barão  de  Itabayana  não  annuirá  a  cousa  alguma,  e  que  por 
conseguinte  só  no  Brasil  é  que  o  negocio  pôde  concluir-se. 

Parece-me  haver  recapitulado  n'este  Officio  todos  os  pon- 
tos a  que  allude  o  Officio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de 
que  V.  Ex.''  me  remetteu  copia  no  Despacho  reservado  n."  9. 
S.  Ex.*  não  pôde  accrescentar  cousa  alguma  á  convicção  que 
eu  tenho  da  justiça  que  nos  assiste  no  assumpto  em  ques- 
tão; e  na  realidade  seja-me  licito  dizer  que  fui  eu  quem  apre- 
sentou por  muitas  vezes  as  observações  que  faz  S.  Ex." ;  mas 
o  caso  não  está  em  saber  o  que  é  justo,  nem  o  que  nos  con- 
vém, mas  sim  na  maneira  de  o  conseguir,  e  é  n'isso  que  cu 
acho  a  maior  difficuldade. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  22  de  Novembro  de  1826. 
=  111.'""  e  Ex.'""  Sr.  D.  Francisco  de  Mmekh.^ Marquez 
de  Palmella. 
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o  njkVíQVKX   DB   PAIiMELLA   AO    ISABAO   DE  KTABA VAIVA. 

IiL."'  lí  Ex."°  Sr. 

Em  consequência  das  ordens  que  recebi  da  Serenissima 
Senhora  Infanta  Regente,  cumpre-me  participar  a  V.  Ex/ 
que  o  Governo  de  Portugal  não  pôde  acceitar  a  proposição 
que  V.  Ex/  me  fez  no  seu  Officio  de  18  de  Setembro  pró- 
ximo passado  sobre  a  estensão  dos  prazos  estipulados  na  con- 
venção de  29  de  Agosto  de  1825,  e  detalhadamente  expres- 
sados no  Officio  de  V.  Ex/  de  2  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

E  tanto  mais  necessária  esta  declaração,  quanto  do  con- 
trario se  poderia  inferir  uma  espécie  de  onnuencia  tacita  do 
Governo  de  Portugal  á  dilação  dos  pagamentos  estipulados, 
e  o  abandono  dos  direitos  que  competem  á  Coroa  pela  refe- 
rida convenção,  entre  os  quaes  é  isento  de  toda  a  duvida  o 
do  pagamento  de  600:000  libras  sterlinas  pelo  Brasil,  no 
prazo  de  um  anno,  findo  em  15  do  corrente  mez. 

Ao  mesmo  tempo  que  a  Serenissima  Senhora  Infanta  Re- 
gente me  ordena  que  proteste  por  parte  de  Portugal,  como 
actualmente  o  faço,  contra  qualquer  derogação  do  direito  que 
na  conformidade  da  citada  convenção  nos  assiste,  não  deixa 
comtudo  a  mesma  Augusta  Senhora  de  reconhecer  que  possa 
haver  motivos  bastantemente  ponderosos  para  tornar  mais  diffi- 
cil,  do  que  na  epocha  da  assignalura  da  convenção  se  sup- 
punha,  o  desempenho  no  espaço  de  um  anno  dos  pagamentos 
estipulados;  e  por  isso  me  auctorisa  S.  A.  R.  para  annulr  a 
alguma  proposição  tendente  a  facilitar  esses  pagamentos,  com- 
tanto  que  seja  análoga  ao  espirito  da  mesma  convenção,  e  com- 
pativel  com  as  urgentes  necessidades  em  que  notoriamente 
se  acha  agora  involvido  o  Erário  de  Portugal,  necessidades 
que  por  certo  não  podem  ser  menores  das  que  experimenta, 
segundo  V.  Ex."  manifesta  no  seu  O^cio  de  18  de  Setembro, 
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o  Tliesouro  do  Brasil,  o  que  impossibililu  o  meu  Governo  de 
ceder  do  que  lhe  é  devido  pelo  longo  espaço  de  tempo  que 
V.  Ex/  propõe  no  seu  já  citado  Officio. 

Parece  que  os  interesses  e  as  circumstancias  do  Brasil  se- 
riam sufficientemente  attendidos  prorogando-se  por  mais  um 
anno  o  prazo  estipulado  para  o  pagamento  das  350:000  libras 
que  ainda  restam  a  satisfazer,  eíTectuando-se  esse  pagamento 
por  meio  de  prestações  de  três  em  três  mezes  a  começar  em 
Janeiro  de  1827,  do  mesmo  modo  que  V.  Ex/  havia  formal- 
mente promettido  no  seu  Officio  de  2  de  Janeiro  d'este  anno. 

Rogo  a  V.  Ex.^  me  faça  o  favor  de  responder  com  a  pos- 
sivel  brevidade,  visto  ser  este  um  assumpto  de  tanta  magni- 
tude e  urgência  para  Portugal,  como  V.  Ex/  não  pode  dei- 
xar de  reconhecer.  Queira  V.  Ex.*  ao  mesmo  tempo  receber 
os  protestos  da  minha  estima  e  alta  consideração. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  21  de  Novembro  de  1826, 
==111."'"  e  Ex."""  Sr.  Barão  de  Itabayana.  =  J/ar^we:;  de  Pai- 
mella. 

Ill."°  e  Ex.""  Sr. 

No  dia  15  do  corrente  fez-me  o  III.™"  Sr.  João  António 
Pereira  da  Cunha,  Encarregado  de  negócios  de  S.  31.  o  Im- 
perador do  Brasil,  o  favor  de  entregar  em  minha  casa  uma 
ordem  pelo  valor  de  libras  33:941,9,3,  sendo  libras  33:750 
pela  importância  dos  juros  que  se  vencem  no  1."  de  Dezem- 
bro d'este  anno,  relativos  ao  empréstimo  portuguez  que  ficou 
a  cargo  do  Brasil  em  virtude  da  convenção  de  29  de  Agosto 
do  anno  passado,  e  libras  191,9,3  pelas  despezas  e  á  conta 
da  commissão  dos  Agentes,  correspondente  ao  semestre  pas- 
sado. Igualmente  me  entregou  no  dia  16  o  referido  Encar- 
regado de  negócios  apólices  do  mesmo  empréstimo  pelo  valor 
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nominal  de  25:000  libras,  sendo  estas  apólices  as  que  na  con- 
formidade do  contracto  devem  ser  annulladas  no  presente  se- 
mestre. 

Immediatamente  depois  mandei  publicar  os  avisos  do  cos- 
tume ;  cumpre-me  porém  representar  a  V.  Ex.*",  que  estes 
avisos  deveriam,  na  conformidade  do  contracto,  ser  publica- 
dos um  mez  antes  da  expiração  do  semestre,  e  será  portanto 
indispensável  para  o  futuro  que  a  entrega  das  prestações,  que 
o  Governo  do  Brasil  tem  de  fazer  ao  de  Portugal,  se  effectue 
regularmente  em  principies  de  Maio  e  Novembro,  para  que 
d'este  modo  os  possuidores  das  apólices  saibam  que  podem 
ir  cobrar  os  seus  dividendos,  logo  que  estejam  vencidos,  ao  cs- 
criptorio  dos  Srs.  Francisco  e  Alexandre  Teixeira  de  Sampaio. 

No  acto  de  receber  do  Sr.  Encarregado  de  negócios  do 
Brasil  o  dinheiro  e  apólices  em  questão,  declarei-lhe  de  viva 
voz,  que  tinha  ordem  expressa  do  meu  Governo  para  insistir 
em  que  a  entrega  das  25:000  libras  destinadas  á  amortisa- 
ção  fosse  eíTectiva  em  dinheiro  e  não  em  apólices  com  esse 
valor  nominal,  porque  só  assim  se  cumpria  o  artigo  i.°  da 
convenção  de  20  de  Agosto  de  1825,  que  estipula  clara  e 
explicitamente  que  o  Governo  do  Brasil  pagará  ao  de  Por- 
tugal a  quantia  de  2:000:000  sterlinos  para  total  extincção 
das  reclamações  de  GoNerno  a  Governo. 

Também  expuz  verbalmente  na  mesma  occasião  o  direito 
com  que  o  Governo  de  Portugal  se  considera  de  exigir  que 
os  seus  Agentes  recebam  por  inteiro  a  commissào  estipulada 
no  contracto,  visto  que  o  Brasil  desempenha  toda  a  obriga- 
rão que  contrahiu  logo  que  entrega  a  Portugal  as  sommas 
destinadas  aos  pagamentos  do  empréstimo  nos  seus  compe- 
tentes prazos,  e  não  pôde  incorrer  em  responsabilidade  algu- 
ma, ainda  quando  acontecesse  (jue  o  Governo  de  Portugal  não 
iipplicasse  aquelias  sommas  ao  objecto  para  que  são  destina- 
das. Accrescenlei  comtudo,  que  o  meu  Governo  nunca  poria 
duvida  em  franquear  á  pessoa  auctorisada  pelo  Sr.  IMinislro 
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do  Brasil  o  conhecimento  pleno  dos  documentos  pertencentes 
ô  operação  dos  pagamentos  do  empréstimo,  ainda  que  não 
posso  considera-lo  como  Agente  effectivo  de  uma  transacção 
pela  qual  Portugal  é  exclusivamente  responsável  ao  publico. 

Conhecendo  pelas  respostas  do  Sr.  J.  A.  P.  da  Cunha,  que 
elle  não  se  acha  auctorisado  para  discutir  as  questões  rela- 
tivas a  este  negocio,  limitei-me  a  fazer- lhe  as  sobreditas  de- 
clarações, observa ndo-lhe  que  as  renovaria  por  escripto  a  V. 
Ex.",  como  actualmente  faço  em  desempenho  das  ordens  que 
recebi. 

Considerando  porém  que  sobre  estes  mesmos  objectos  jA 
temos  tido  discussão  bastante,  sem  que  tenhamos  podido  vir 
a  um  accôrdo,  e  achan^o-nos  um  e  outro  auctorisados  para 
concluir  um  ajuste  que  regule  para  o  futuro  o  modo  pratico 
de  dar  cumprimento  aos  artigos  1.°  e  2.°  da  convenção  de  29 
de  Agosto  do  anno  passado,  tenho  a  honra  de  propor  agora 
a  V.  Ex.",  em  nome  do  Governo  de  Portugal,  que  se  esco- 
lha para  arbitro  uma  terceira  potencia,  a  qual  naturalmente 
poderia  ser  a  Grã-Bretanha,  debaixo  de  cuja  intervenção  e 
bons  officios  se  fez  esse  mesmo  ajuste  que  se  tracta  de  inter- 
pretar, sujei tando-se  as  duvidas  que  occorrem  á  sua  impar- 
cial decisão. 

Parece-me  este  meio  o  mais  conveniente  e  decoroso  para 
cortar  uma  discussão  pendente  entre  dois  Governos  actual- 
mente regidos  pelo  mesmo  Soberano,  pondo  assim  a  coberto 
a  delicadeza  do  mesmo  Augusto  Senhor,  e  tirando-o  do  em- 
baraço de  favorecer  um  dos  dois  Paizes  talvez  em  prejuizo 
do  outro. 

Aproveito  a  occasiào  de  renovar  a  V.  Ex/  os  sentimentos 
da  minha  estima  e  alta  consideração. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  21  de  Novembro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex."'"  Sr.  Barão  de  hsih<i\am.  =  Marquez  dePal- 
mella. 
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o  HARQUEZ  DE  PAliHELiIiA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AliSIEIDA. 

III.""  e  Ex.-^  Sr. 

Vi  ha  poucos  dias  Mr.  Canning  no  momento  em  que  aca- 
bava de  ter  uma  conferencia  com  o  Embaixador  de  Áustria, 
e  com  o  Ministro  Extraordinário  que  vai  da  dita  Corte  para  o 
Brasil.  Mr.  Neumann  tinha  communicado  as  suas  instrucçòes, 
ao  menos  as  ostensivas,  a  Mr.  Canning:  referem-se  inteira- 
mente, segundo  se  havia  já  annunciado,  á  vinda  de  S.  M.  a 
Senhora  D.  Maria  ii  para  a  Europa,  e  á  absoluta  necessi- 
dade que  o  Governo  de  Vienna  considera,  de  se  consummar 
por  meio  de  uma  separação,  que  nào  pôde  deixar  de  ser  do- 
lorosa aos  Augustos  Paes,  o  acto  solemne  da  abdicação  d'El- 
liei  meu  Senhor,  para  dar  assim  mais  consolidação  e  perma- 
nência á  divisão  completa  das  duas  Coroas. 

Pareceu-me  que  n'este  ponto  de  vista  concordava  comple- 
tamente o  Gabinete  de  Londres,  e  tanto  assim,  que  até  se 
vão  expedir  hoje  mesmo  ordens  a  SirWilliam  A'Court,  para 
representar  ao  nosso  Governo,  que  achando-se,  pela  conclu- 
são dos  esponsaes  e  juramento  do  Serenissimo  Senhor  Infante 
D.  Miguel,  plenamente  preenchidas  as  condições  postas  pelo 
Sr.  D.  Pedro  iv  para  a  sua  abdicação,  conviria  talvez  que 
sem  mais  dilação  se  procedesse  em  Portugal  a  acclamar  a 
Senhora  D.  Maria  ii,  e  a  exercerem-se  em  seu  Real  Nome 
os  actos  do  Governo.  E  esle  assumpto  demasiadamente  sa- 
grado, para  que  eu  me  atrevesse  na  qualidade  de  Embaixa- 
dor de  S.  M.  F.  a  enunciar  de  motu  próprio  a  rainha  opinião 
a  um  Ministro  estrangeiro.  Confesso  porém  que  as  razoes  em 
que  pode  fundar-se  um  tal  acto  são  de  grave  pezo,  e  que 
já  agora  é  evidentemente  do  interesse  de  Portugal  que  se 
dissipem  todas  as  duvidas,  prolongadas  por  uma  complicação 


—  saí- 
das circumstancias  que  ha  uns  poucos  de  annos  a  esta  parte 
téem  occorrido. 

Em  quanto  aos  objectos  secretos  a  que  possa  dirigir-se  a 
missão  de  Mr.  Neumann,  nao  deixa  de  haver  conjecturas. 
Elle  vai  incumbido  de  apresentar  o  original  do  contracto  de 
casamento  assignado  em  Vienna,  e  igualmente  de  uma  pro- 
curação para  se  eíTectuar  no  Rio  de  Janeiro  o  acto  religioso 
d'este  contracto. 

Sobre  o  assumpto  da  Regência  é  de  suppôr  que  S.  M.  já 
terá  respondido  antes  da  chegada  de  Mr.  Neumann  ás  ob- 
servações que  lhe  foram  dirigidas,  e  aclarado  as  duvidas  que 
resultam  do  artigo  92.*  do  capitulo  5.°  da  Carta  Constitu- 
cional. 

Em  quanto  á  expedição  de  tropas  a  Portugal,  confirmei-me 
na  opinião,  que  já  expuz  a  V.  Ex.*,  de  que  seria  talvez  me- 
lhor não  dirigir  Nota  alguma  oíBcial  com  uma  proposição  que 
de  certo  seria  rejeitada,  e  que  poderia  mais  ou  menos  pro- 
duzir effeito  contrario  ao  que  se  deseja,  se  o  seu  contheudo 
viesse  a  transpirar. 

Pela  mesma  razão  tomarei  sobre  mira  a  responsabilidade 
de  suspender  ainda  a  execução  da  ordem  que  se  acha  no  Des- 
pacho reservado  n."  9,  sobre  a  designação  do  auxilio,  e  o 
modo  por  que  elle  havia  de  ser  prestado  quando  se  verifi- 
casse o  casus  fcederis;  porque  o  conhecimento  que  tenho  do 
systema  d'este  Ministério  me  dá  a  quasi  certeza  de  que  ne- 
nhuma declaração  se  me  faria  sobre  um  caso  contingente, 
quando  por  outra  parte  as  repetidas  asserções  do  mesmo  Mi- 
nistério, tanto  para  comnosco  directamente,  como  em  as  suas 
relações  diplomáticas  para  com  outras  potencias,  e  finalmente 
as  formaes  declarações  feitas  á  face  do  Parlamento  (como  teve 
logar  ainda  na  sessão  de  hontem)  não  podem  deixar  duvida 
sobre  o  partido  que  a  Inglaterra  adoptaria  logo  que  fosse  in- 
vodido  o  nosso  território,  ou  abertamente  ameaçado.  A  me- 
lhor garantia  que  n'isto  temos  é  o  interesse  mesmo  da  Grã- 
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Bretanha,  que  ninguém  se  atreve  a  questionar.  Em  quanto 
ao  apoio  necessário  para  sustentar  o  Governo  legitimo  con- 
tra rebelliões  internas,  6  impossivel  que  na  presente  conjun- 
ctura  o  hajamos  de  obter,  e  não  devemos  considerar  como 
pequena  fortuna  a  impressão  que  produz  a  esquadra  ingleza 
surta  no  Tejo. 

Disse-me  Mr.  Canning,  que  o  Gabinete  de  Madrid  diri- 
gira uma  Nota  circular  ás  grandes  potencias,  exigindo  o  seu 
apoio,  como  se  tivesse  motivo  de  receiar  aggressào  da  nossa 
parte;  c  também  observou,  que  ia  com  eííeito  ser  retirado 
de  Ilespanha  o  actual  Embaixador  de  França,  de  cuja  coope- 
ração o  Conde  de  Villa-Real  tem  tido  tão  pouco  de  que  se 
louvar.  Felizmente  vejo  que  se  vai  acalmando,  ao  menos  por 
agora,  a  tempestade  interna  que  nos  ameaçava,  e  já  o  Des- 
pacho de  V.  Ex.^  n.°  7  me  demonstra,  que,  ainda  quando  se 
obtivesse,  iiâo  seria  absolutamente  necessário  o  soccorro  es- 
trangeiro. 

Fallei  a  Mr.  Canning  na  Nota  de  Lord  Ponsonby,  de  que 
V.  Ex.^  me  mandou  copia  no  Despacho  reservado  n."  8,  e 
sem  o  menor  rebuço  me  respondeu  desapprovando  comple- 
tamente o  seu  contexto,  que  reputou  absurdo. 

Sinto  que  as  primeiras  sessões  da  Camará  dos  Pares  não 
apresentassem  toda  a  moderação  que  era  de  esperar;  mas 
estou  firmemente  persuadido  que  é  este  o  tributo  que  indis- 
pensavelmente  se  paga  á  falta  de  experiência,  e  que  mui  pouco 
tempo  será  necessário  para  desvanecer  essa  primeira  exalta- 
ção. Talvez  seja  ainda  mais  de  receiar  no  futuro  o  extremo 
opposto  n'essa  mesma  Camará ;  e  que  na  dos  Deputados  se 
gere  uma  eífervescencia  que  venha  a  dar  mais  sérios  cuidados. 

Beijo  respeitosamente  a  Augusta  Mão  da  Serenissima  Se- 
nhora Infanta  Regente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  1 1  de  Novembro  de  1 826. 
=  111.'"°  e  Ex."^"  Sr.  D.  Francisco  de  \\mQ\áQ.  =  Marquez 
de  PaJmeJla. 
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o  aiABQUEZ  DE  PAIiMEIiIi.4  \0  BABAO 
DE  ITABAYANA. 

III.»"  b  Ex."°  Sr. 

Nos  dois  Officios  que  cm  data  de  hontem  dirigi  a  V.  Es..* 
pareceu-me  conveniente  dividir  as  matérias,  tractando  n'iim 
d'elles  da  fixação  dos  prazos  para  o  pagamento  do  saldo  que 
o  Governo  de  Portugal  ainda  tem  a  receber  do  Brasil ;  e  no 
outro,  do  modo  de  se  effeituarem  as  prestações  dos  juros  do 
empréstimo,  e  propondo  o  modo  que  me  parece  mais  conve- 
niente para  terminar  todas  estas  questões. 

Agora  cumpre-me  accusar  a  recepção  do  Officio  de  V.  Ex.' 
em  data  de  5  do  passado,  e  responder  a  uma  parte  do  seu 
contheudo. 

1 .°  Diz  V.  Ex.*  que  a  conta  apresentada  pelos  Agentes 
portuguezes  do  empréstimo  dá  por  pagos  os  juros  da  totali- 
dade do  ultimo  semestre,  quando,  pelo  que  a  V.  Ex."  referiu 
o  Cônsul  do  Brasil,  apparece  que  ainda  estavam  por  pagar 
os  juros  de  134  apólices  no  valor  nominal  de  16:500  libras 
sterlinas.  A  isso  respondem  os  ditos  Agentes,  que  para  po- 
der fornecer  com  exactidão  a  Nota  das  despezas,  e  de  con- 
formidade com  a  sua  conta  transmittida  ao  Governo,  Ibes  foi 
preciso  dar  como  pago  o  total  dos  juros,  sendo  aliás  bem  sa- 
bido que  similhantes  pagamentos  nunca  se  podem  finaiisar 
senão  depois  de  um  certo  decurso  de  tempo,  porque  os  pos- 
suidores das  apólices,  ou  por  ausência,  ou  por  outros  moti- 
vos, não  acodem  todos  nos  dias  de  pagamento.  Já  depois  das 
conferencias  que  com  elles  teve  o  Cônsul  do  Brasil  téem  sido 
pagos'  muitos  coiipons  que  ainda  faltavam,  e  o  balanço  res- 
tante se  acha  depositado  com  uma  conta  separada  no  Banco, 
a  fim  de  que  a  todo  o  tempo  possa  achar-se  a  quantia  que 


no  decurso  d 'esta  transacção  ficara  por  pagar,  pertencente  a 
este  particular  objecto. 

2.°  Esta  observação  versa  sobre  a  insignificante  quantia  de 
libras  3,2,6.  Dizem  os  Agentes  que  n'este  ponto  se  ligaram 
ao  que  praticaram  nas  contas  precedentes,  que  foram  appro- 
vadas ;  comtudo  examinarei  o  caso  attentamente,  para  que  nos 
futuros  semestres  se  evite  qualquer  despeza  escusada. 

3.°  Adverte  V.  Ex.*,  que  os  Agentes  carregam  meio  por 
cento  de  commissâo  sobre  o  pagamento  dos  juros  e  amorti- 
sação  das  apólices,  quando  em  conformidade  do  artigo  íí.'^ 
da  convenção  de  27  de  Setembro  de  1823  lhes  compete  uni- 
camente  um  quarto  por  cento,  e  outro  quarto  por  cento  com- 
pete ao  Agente  brasileiro.  Esta  questão  resolve-se  na  da  ad- 
missão de  um  Agente  brasileiro,  que  tractei  n'um  dos  meus 
precedentes  OÍTicios.  A  convenção  que  V.  Ex.*  cita,  não  falia, 
nem  podia  fallar  n'um  Agente  brasileiro,  nem  portanto  lhe 
confere  direito  para  reservar  a  seu  favor  uma  parte  da  com- 
missâo, antes  ao  contrario  segue-se  à  risca  a  estipulação  do 
artigo  acima  indicado,  repartindo  por  igual  a  commissâo  en- 
tre os  Agentes  portuguezes  e  a  casa  de  Goldsmidt,  em  con- 
formidade do  que  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente 
acaba  de  determinar,  como  V.  Ex."  verá  da  copia  do  Des- 
pacho do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  tenho  a  honra  de  re- 
raetter  incluso,  determinação  fundada  uas  reclamações  justas 
da  casa  supramencionada,  com  a  qual  existe  um  contracto 
solemne,  que  não  havia  direito  para  quebrantar. 

Finalmente  não  posso  deixar  de  repetir  a  V  Ex.°,  que  to- 
das estas  explicações,  assim  como  o  franquear-se  á  pessoa  por 
V.  Ex."  designada  o  conhecimento  dos  livros,  documentos, 
etc,  relativos  aos  pagamentos  do  empréstimo,  deve  conside- 
rar-se  como  um  acto  de  confidencia  e  de  urbanidade,  mui 
próprio  das  relações  que  existem  entre  os  dois  Governos,  c 
do  espirito  que  os  anima ;  porém  de  modo  algum  como  des- 
empenho de  uma  obrigação  resultante  dos  tractados  existen- 
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tes,  pois  que  a  convenção  de  29  de  Agosto  de  1825  só  liga 
o  Governo  do  Brasil  para  com  o  de  Portugal,  não  para  com 
os  credores  do  empréstimo;  e  o  contracto  do  empréstimo  de 
1823  continua  a  fazer  pesar  sobre  Portugal  toda  a  respon- 
sabilidade dos  pagamentos  aos  credores,  os  quaes  nenhuma 
reclamação  podem  endereçar  ao  Governo  do  Brasil. 

Espero  que  a  saúde  de  V.  Ex.^  se  vá  recuperando  depois 
da  viagem,  e  que  me  queira  com  a  possivel  brevidade  fazer 
saber  noticias  suas,  que  por  lodos  os  motivos  particularmente 
estimarei. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  22  de  Novembro  de  1826. 
=  111.'"°  e  Ex.""  Sr.  Barão  de  Itabayana.  =  i/arguea  de  Pal- 
mella. 


o  BlylRQUEZ  DE  PALiSIEl.IiA  A  ».  FBATVCISCO 
DE  AliUEIDA. 

III.'""  e  Ex.'"  Síi. 

Foi  hontem  o  dia  da  abertura  solemne  do  Parlamento, 
feita  por  S.  M.  em  pessoa,  o  que  não  tinha  acontecido  ha 
uns  poucos  de  annos.  Na  sua  passagem  do  palácio  para  a  Ca- 
mará dos  Pares  foi  o  cortejo  acolhido  com  vivas  e  expressões 
de  amor  á  pessoa  d'El-Rei,  cuja  apparencia,  posto  que  indi- 
casse saúde,  não  deixou  de  causar  alguma  pena  aos  seus  súb- 
ditos pelos  indicios  visiveis  dos  estragos  do  tempo. 

Inclusos  remetto  dois  exemplares  do  Discurso  de  abertura, 
no  qual  bem  pouco  se  contém  qne  possa  excitar  interesse, 
havendo  o  Ministério  de  propósito  evitado  tocar  em  assum- 
ptos susceptiveis  de  provocar  irritação,  procurando  usar  de 
termos  vagos  n'aquelles  mesmos  tópicos  de  que  tracta. 

O  principal  objecto  da  momentânea  reunião  do  Parlamento 
é,  segundo  disse  Mr.  Canning,  sollicilar  um  bill  de  indcmni- 
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(lade  pelo  arbítrio  contrario  ás  leis  vigentes,  adoptado  pelos 
Ministros,  permittindo  a  introducção  do  centeio  nos  portos  de 
Inglaterra.  Não  podia  haver  duvida  sobre  a  concessão  d'este 
bill,  mas  os  Ministros  julgaram  do  seu  dever  sollicita-lo  na 
primeira  occasião  possivel,  a  fim  de  não  deixar  precedentes 
perigosos. 

Parece  portanto  que  as  grandes  questões  das  leis  dos  ce- 
reaes,  dos  catholicos  de  Irlanda,  e  das  medidas  financeiras, 
ficarão  para  a  próxima  sessão,  isto  é,  para  o  começo  da  pri- 
mavera. 

Nos  debates  relativos  á  resposta  ao  Discurso  do  Throno 
apresentaram-se  nas  duas  casas  do  Parlamento  emendas  por 
parte  da  opposiçâo,  as  quaes  comtudo,  como  de  ordinário  suc- 
cede,  foram  reprovadas  por  uma  grande  maioria.  Na  Camará 
dos  Communs  achou  Mr.  Canning  ensejo  para  tocar  levemente 
na  situação  politica  da  Peninsula,  demonstrando  a  necessi- 
dade absoluta  de  conservar  uma  esquadra  no  Tejo,  e  a  obri- 
gação em  que  está  o  Governo  britannico  de  se  oppôr  decisi- 
vamente a  qualquer  invasão  estrangeira,  sem  comtudo  se  in- 
trometter  nas  questões  internas  de  qualquer  Estado;  fazendo 
sobresahir  as  diligencias  que  este  Gabinete  pratica  para  ob- 
star a  que  se  perturbe  a  paz  na  Europa. 

Peço  a  V.  Ex.^  queira  lançar  os  olhos  sobre  o  artigo  prin- 
cipal do  Morning  Chronicle  de  hoje,  que  tenho  a  honra  de 
remetter  incluso,  e  no  qual  se  encontram  algumas  observa- 
ções sobre  a  passagem  acima  indicada  do  discurso  de  Mr. 
Canning,  dando  a  entender  que  se  não  julga  sincera  a  de- 
claração do  dito  Ministro,  de  que  a  esquadra  ingleza  tem  por 
único  objecto,  na  sua  estação  do  Tejo,  garantir  Portugal  con- 
tra a  invasão  estrangeira. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  22  de  Novembro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex.'"''  Sr.  D.  Francisco  de  \\im\áa.  =  Marquez 
de  Palmella. 
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o  UARQUEZ  DE  PAL.llEL.IiA  A  D.  FB.4IVC1SCO 
DE  AliUEIDA. 

III.""  e  Ex."^  Sk. 

Tenho  hoje  a  honra  de  enviar  dois  documentos  que  por 
falta  de  tempo  não  foram  pelo  ultimo  paquete,  e  vem  a  ser, 
um  Officio  para  o  Barão  de  Itabayana,  ainda  relativo  ás  nos- 
sas negociações  pecuniárias  com  o  Brasil,  e  a  Nota  que  di- 
rigi a  Mr.  Canning,  reclamando  a  intervenção  e  bons  officios 
de  S.  M.  B.  para  a  plena  e  fiel  execução  das  estipulações  da 
convenção  de  29  de  Agosto  de  1825.  Mr.  Canning  promet- 
teu  que  se  enviariam  as  ordens  necessárias  ao  Ministro  de 
S.  M.  B.  no  Rio  de  Janeiro,  e  espero  que  por  escripto  me 
repetirá  a  mesma  promessa.  Resta  portanto  que  V.  Ex."  en- 
vie ao  Encarregado  de  negócios  na  Corte  do  Brasil  as  instruc- 
ções  que  houver  por  convenientes,  para  obrar  de  accòrdo  com 
Mr.  Gordon  n'este  negocio,  o  qual  de  certo  só  no  Brasil  se 
pôde  resolver. 

Com  esta  correspondência  creio  ter  dado  cumprimento  a 
todas  as  ordens  que,  tanto  por  via  d'essa  Secretaria  d'Estado, 
como  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tenho  recebido.  Não  dei- 
xarei porém  de  communicar  aos  Agentes  do  empréstimo  o 
OíFicio  de  S.  Ex.*,  que  vem  incluso  no  Despacho  n.*'  23. 

Remetto  a  sello  volante  um  Officio  que  dirijo  á  Secretaria 
d'Estado  dos  negócios  da  Fazenda,  com  as  metades  das  apó- 
lices que  se  acabam  de  annuUar. 

Consta-me  que  por  este  paquete  vai  para  Lisboa  um  emis- 
sário ou  agente  da  casa  de  Rotschild,  por  nome  Gaspar  Aus- 
tin.  É  provável  que  vá  com  o  sentido  de  arranjar  ou  de  pro- 
por o  empréstimo  que  se  suppòe  dever  ser  contrahido  pelo 
nosso  Governo,  para  o  qual  em  todo  o  caso  será  mui  convc- 
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niente  que  nada  se  ajuste  sem  audiência  de  outros  capitalis- 
tas, que  podem  entrar  em  concorrência. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  2  de  Dezembro  de  1826. 
=  111.°"'  e  Ex.""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =3/ar5ue- 
de  Palmella. 

liB  IHABQIJIS  DB   PAI.nEI,I,it.  k  CiEOR«E  CAMNIMO. 

Londres,  ce  tS  Níovembre  ISao. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  S.  M.  T.  F.,  ayant  reçu  de  sa  Cour  Tordre  de  sol- 
liciter  les  bons  oíBces  et  Tintervention  de  S.  M.  B.  auprès 
du  Gouvernement  du  Brésil  pour  1'execution  des  obligations 
pécuniaires  resultantes  de  la  convention  du  29  Aoút  1825, 
croit  devoir  commencer  par  présenter  à  S.  E.  Mr.  Canning, 
Principal  Secrétaire  d'État  de  S.  M.  B.  au  Déparlement  des 
Aífaires  Etrangères,  un  exposé  succinct  de  TaíTaire  dont  il 
s'agit. 

La  convention  ci-dessus  mentionnée  a  été,  comme  S.  E. 
ne  rignore  pas,  signée  le  jour  raême  de  la  conclusion  du 
traité  de  Tindépendance  du  Brésil,  dont  elle  doit  étre  regar- 
dée  comme  faisant  partie. 

Par  Tarticle  1^"^  de  cette  convention  le  Brésil  s'engage  à 
payer  au  Portugal  la  somme  de  deux  millions  de  livres  ster- 
ling,  moyennant  laquelle  somme  demeureront  complètement 
éteintes  toutes  les  réclamations  existentes  de  Gouvernement 
à  Gouvernement.  Par  Tarticle  2^^  il  est  stipulé  que  Temprunt 
contracté  par  le  Portugal  dans  Tannée  1823  será  transfere 
au  Gouvernement  du  Brésil,  et  que  le  susdit  Gouvernement 
payera,  dans  le  terme  d'un  an  après  Téchange  des  ratifica- 
tions,  la  différence  nécéssaire  pour  compléter  les  deux  mil- 
lions de  livres  slerling  convenus  par  Tarticle  1'^' 

Les  ratifications  de  cette  convention  ont  été  échangées  à 
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Lisbonne  le  15  Novembre  1825,  et  le  Ministre  du  Brésil  u 
Londres  addressa  le  2  Janvier  1826  une  Note  au  soussigné, 
disant:  —  Que  le  Gouvernement  du  Brésil  se  chargeait  dès 
le  1"  Décembre  1825  du  payement  des  intérôts,  ainsi  que 
de  Tamortisation  de  Temprunt  contracté  par  le  Portugal,  et 
que  les  somraes  nécéssaires  pour  cet  effet  seraient  remises  au 
commencement  des  móis  de  Mai  et  de  Novembre  de  chaqne 
année  par  le  Ministre  du  Brésil  à  Londres  h  celui  du  Por- 
tugal. II  ajoutait  que  Temprunt,  se  trouvant  à  cette  époque 
réduit  à  un  million  et  quatre  cent  mille  livres,  la  sorame  des 
six  cent  mille  livres  restantes  pour  compléter  les  deux  mil- 
lions  sterling  stipulés  serait  payée  en  quatre  consignations, 
à  savoir,  le  15  Février,  le  15  Mai,  le  15  Ao&t  et  le  15  No- 
vembre 1826. 

Tels  sont  les  arrangemens  jusqu'à  présent  sur  cette  aífaire ; 
mais  Texécution,  comme  S.  E.  va  voir,  n'a  pas  répondu  à 
tous  ces  engagemens. 

1"  Quant  à  ce  qui  à  rapport  au  payement  des  600:000 
livres,  le  soussigné  n'a  reçu  pour  compte  que  la  consignation 
qui  avait  été  fixée  pour  le  15  Février,  c'est-à-dire,  livres 
250:000,  et  malgré  ses  réclamations,  les  somraes  qui  de- 
vaient  être  payées  en  Mai,  Aout  et  Novembre  n'ont  point 
été  remises ;  de  façon  que  le  Gouveirnement  du  Brésil  se  trouve 
encore  débiteur  de  livres  350:000  à  celui  du  Portugal,  mal- 
gré la  stipulation  claire  et  precise  de  Tarticle  2'^^  de  la  con- 
vention,  d'après  lequel  la  susdite  somme  aurait  du  etre  cora- 
plétement  remboursée  dans  Tespace  d'un  an  après  Téchange 
des  ratiíications ;  et  malgré  la  premesse  oííicielle  contenue 
dans  la  Note  adressée  par  le  Baron  d'Itabayana  au  soussigné 
le  2  Janvier  dernier,  dont  la  copie  est  ci-jointe. 

2"^"  Le  payement  des  dividendos  de  Temprunt  portugais  a 
eu  lieu  déjà  deux  fois  de  la  part  da  Gouvernement  du  Bré- 
sil aux  époques  designées  par  le  contract ;  mais  au  lieu  de 
remeltre  cbaque  semestre  la  somme  de  25:000  livres  ster- 
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ling  pour  êlre  appliquée  à  l'amortisation  de  lempruiit,  le 
Ministre  du  Brésil  n*a  remis  au  soussigné  que  des  Bonds  du 
dit  emprunt  de  la  valeur  nominale  de  livres  23:000,  et  toute 
la  diíFérence  qui  se  trouve  entre  la  valeur  nominale  et  la  va- 
leur réelle  des  Bonds  reste  à  Tavantage  du  Brésil,  qui  en 
çonséquence  ne  vient  à  payer  au  Portugal  q'une  somme  de 
vingt  à  trente  pour  cent  moindre  que  celle  qu'il  s'est  engagé 
à  payer.  Encore  le  Portugal  ne  se  plaindrait  peut-être  de 
cette  diíférence  s'il  pouvait  se  dépouiller  de  la  responsabilité 
qu'il  a  contracté  vis-à-vis  des  créanciers;  mais  la  chose  est 
impraticable,  et  cette  responsabilité,  devant  continuer  à  pe- 
ser  sur  le  Portugal,  il  est  juste  que  le  Brésil,  qui  en  est 
exempt,  ne  tourne  pas  à  son  profit  la  diíférence  qui  resulte 
de  Tachat  des  Bonds  au  dessous  du  prix  nominal.  Ou  sinon 
on  devrait  avouer  que  S.  M.  T.  F.,  en  consentant  à  déduire 
des  deux  millions  qui  lui  avaient  été  accordés  Teraprunt  que 
le  Brésil  se  chargeait  de  paver,  aurait  fait  la  plus  mauvaise 
aíTaire  possible,  car  elle  recevrait  au  lieu  de  livres  1:400:000 
sterling  à  peu  prés  livres  1:200:000,  ce  que  Ton  ne  doit  pas 
supposer.  II  est  juste  de  dire  que  cette  différence  ne  provient 
que  dune  omission  dans  Ia  convention,  qui  ne  declare  pas  à 
quel  prix  on  évaluerait  Temprunt  transfere  du  Portugal  au 
Brésil,  quoiqu'il  soit  évident  qu'il  ne  peut  jamais  être  éva- 
lué  au  pair  en  faveur  du  Brésil,  tandis  que  le  Gouvernement 
portugais  Ta  contracté  à  85  pour  cent. 

S.  E.  aura  pu  voir  par  ce  qui  precede,  que  les  questions 
qui  se  sont  suscitées  sont  de  deux  natures  diíférentes.  La  pre- 
mière  se  rapporte  à  une  obligation  explicite,  qui  n'admet  au- 
cune  interprétation,  et  que  le  Ministre  du  Brésil  n'a  pas  rem- 
plie  depuis  Tépoque  du  decès  de  S.  M.  le  Roi  D.  Jean  vi. 
Ce  Ministre  n'a  point  conteste  Tobligation  contractée;  mais 
il  presente,  pour  s'excuser,  les  embarras  pécuniaires  dans  les- 
(juels  son  Gouvernement  se  trouve,  et  propose  de  nouveau  un 
delai  de  six  ans  pour  le  payement  des  livres  330:000,  qui 
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aurait  du  élre  fini  le  15  Novembro  de  celte  année.  Dans  la 
seconde  qucstion  il  s'agit  plutôt  de  rinterprótation  de  Tarti- 
çle  2''*  de  la  conventicn ;  et  quoique  le  Portugal  se  croit  cii 
droit  d'éxiger,  il  est  súr  quon  peut  trouvcr  des  pretextes 
pour  soutenir  Topinion  contraire. 

Cest  d'après  ces  róflexions  que  le  soussigné  a  jugé  con- 
venabie  d'adresser  ou  Baron  d'Itabayana  deux  propositioris 
séparées;  1°  pour  proroger  d'une  année  seulement  le  paye- 
ment  des  livres  350:000,  qui  serait  accompli  par  quartiers 
dans  le  courant  de  1827;  2°  pour  proposer  que  les  deux  Gou- 
vernemens  acceptent  pour  arbitre  S.  M.  B.,  atin  de  décider 
les  questions  qui  se  sont  élevées  sur  Tintelligenee  des  articles 
de  la  convention.  S.  E.  Mr.  Canning  trouvera  ci-joint  copie 
de  deux  Dépeches  que  le  soussigné  vient  d'écrire  par  ordre 
de  sa  Cour  au  Baron  d'Itabayana,  et  qui  conjointement  avec 
la  presente  Note,  suffirait  sans  doute  pour  mettre  S.  E.  par- 
faitement  au  courant  de  ce  qui  s'est  passe  sur  ces  questions 
pécuniaires  entre  le  Portugal  et  le  Brésil. 

Cest  au  nom  et  par  ordre  de  S.  A.  R.  llnfanle  Regente 
que  le  soussigné  adresse  au  Gouvernement  de  S.  M.  B.  la 
demande  officielie  de  ses  bons  offices  pour  la  conclusion  d'une 
aíFaire  qui  doit  étre  régardée  comme  d'autant  plus  impor- 
tante que  le  Portugal  se  trouve  à  présent  dans  le  besoin  ur- 
gent  de  rassembler  toutes  ses  ressources  pécuniaires.  S.  M.  B. 
ne  peut  perdre  de  vue  la  part  directe  et  três  considérable 
qu'elle  prit  dans  les  arrangemens  conclus  sous  ses  auspiccs  à 
Rio  de  Janeiro,  et  ratifiées  à  Lisbonne  d'après  les  conseils 
et  sur  les  instances  de  TAmbassadeur  d'Angleterre. 

Enfin  S.  E.  reconnaitra  sans  doute,  que  Ihonneur  du  Gou- 
vernement britannique  ainsi  que  la  justice  sont  interesses  à 
ce  que  les  stipulations  du  traité  et  de  la  convention  de  1825 
soient  executes  pleinement  et  de  bonne  foi. 

De  son  cote  le  Gouvernement  du  Brésil  doit  mettre  u^^e 
importance  spéciale  à  ce  que  rien  ne  survienne  qiii  puisse 
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laisser  subsister  à  lavenir  le  plus  léger  doute  sur  son  atten- 
tion  scrupuleuse,  à  s'acquitter  de  toutes  les  stipulations  con- 
tenues  dans  les  traités,  de  Ia  signature  desquels  date  Téxis- 
tence  reconnue  et  indépendante  de  TEmpire  du  Brésil.  Cet 
argument  ne  pourra  manquer  de  convaincre  le  Ministère  bra- 
silien,  lorsque  S.  M.  B.  voudra  en  faire  usage,  et  d'ailleurs 
les  sentimens  paternels  de  S.  M.  TEmpereur  et  Roi  D.  Pedro 
en  faveur  des  sujets  portugais,  aussi  bien  que  des  brésiliens 
lui  feront  peut-être  embrasser,  en  s'en  remettant  à  Tarbi- 
trage  de  S.  M.  B.,  le  moyen  le  plus  naturel  de  ne  pas  dé- 
cider  par  lui  même  une  question  entre  les  deux  Pays. 

Le  soussigné  se  ílatte  de  Tespoir  que  S.  E.  Mr.  Canning 
voudra  bien  excuser  la  longueur  et  les  détails  fastidieux  de 
cette  Note,  et  que  le  Gouvernement  de  S.  M.  B.,  acceptant 
rinvitation  que  de  la  part  de  celui  de  Portugal  lui  est  adres- 
sóe,  expédiera  à  son  Ministre  à  Rio  de  Janeiro  les  instru- 
ctions  nécessaires  pour  soUiciter  avec  instance  Tarrangement 
définitif  de  cette  affaire,  et  pour  agir  en  cas  de  besoin  d'ac- 
cord  avec  le  Chargé  d'AfFaires  de  Portugal. 

En  terminant  cette  Note,  le  soussigné  s'empresse  de  re- 
nouveller  etc.  ==A  Mr.  George  Canning.  =  J[,e  Marquis  de 
Palmella. 


o  llARaLTEZ  DE  PAIíSIEIíLiA  A  I>.  FRANCISCO 
DE  AI4IIEIDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Chegaram  era  duas  malas  de  Lisboa  noticias  até  19  do 
passado,  e  por  esta  occasião  tive  a  lionra  de  receber  os  Des- 
pachos ostensivos  com  os  n.°'  10  e  11  reservados,  e  ao  seu 
contheudo  responderei  competentemente. 

Por  este  paqucle  envio  vários  massos  de  Oííicios  e  jornaes 
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para  essa  Secretaria  d'Es]tado,  e  grande  numero  de  exem- 
plares do  catalogo  da  livraria  do  defuncto  Francisco  José 
Maria  de  Brito,  que  me  foram  remettidos  pela  nossa  Lega- 
ção em  Paris,  com  direcção  para  diversas  pessoas  em  Lisboa. 

Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.^  que  Lord  Melville, 
Presidente  do  Almirantado,  me  annunciou  haver  sido  atten- 
dida  a  recommendação  que  em  virtude  das  ordens  da  nossa 
Corte  eu  lhe  dirigira  a  favor  do  Tenente  Sharpe. 

O  nosso  Vice-Consul  em  Jersey,  a  quem  se  havia  oííiciado 
para  fornecer  a  João  Jacomo  Altavilla,  na  conformidade  das 
ordens  de  V,  Ex/,  os  meios  de  regressar  a  essa  Corte,  acaba 
de  responder,  como  V.  Ex."  verá  da  carta  inclusa.  A  quan- 
tia de  libras  150,  que  se  exige,  é  considerável,  e  hesitei  em 
tomar  sobre  mim  a  resolução  de  a  fornecer.  Por  outro  lado 
entendi  que  a  demora  não  faria  senão  augmentar  a  despeza, 
e  esta  reflexão  me  determina  a  executar  sem  perda  de  tempo 
as  ordens  que  recebi. 

Recebi  uma  carta  do  nosso  Cônsul  em  Gibraltar,  annun- 
ciando-me  que  um  portuguez  residente  n'aquella  cidade  fura 
achado  cúmplice  de  um  ferimento,  e  por  consequência  sen- 
tenceado  á  morte ;  porém  que  a  sentença  vinha  a  Londres, 
e  não  se  executaria  sem  a  Confirmação  Regia.  Apressei-me 
portanto  a  pedir  uma  audiência  ao  Ministro  dos  Negócios 
Internos,  Mr.  Peei,  de  cuja  Repartição  depende  a  decisão  do 
referido  negocio,  e  tenho  toda  a  esperança  de  que  as  razões 
que  expuz,  na  conformidade  do  que  me  suggeriu  José  Agos- 
tinho Parral,  serão  attendidas,  conseguindo-se  a  commutação 
da  pena  d'este  desgraçado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  2  de  Dezembro  de  182G. 
=  111.'"°  e  Ex.""  Sr.  D.  Francisco  de  Mmeiáa.  =  Marquez 
de  Palmella. 


544 


o  M.IRQUEZ  DE  PAIillEIiliA  A  D.  FRAIV CISCO 
DE  itIillEIDA. 

III.""  e  Ex.^"'  Sr. 

Tenho  a  honra  de  remetter  inclusos  dois  exemplares  do 
Times  de  28  do  passado,  onde  se  acha  o  relatório  da  audiên- 
cia do  tribunal  do  Kings  Bench,  em  que  se  terminou  o  pro- 
cesso contra  o  editor  do  Porluguez,  desistindo  eu  da  indem- 
nisaçào  pecuniária,  ou  muleta,  que  lhe  foi  imposta.  Tomarei 
a  liberdade  de  sollicitar  ainda  a  inserção  do  relatório  n'essa 
Gazeta 

Incluso  também  remetto  um  libcllo  famoso  que  acaba  de 
se  dar  ao  publico  em  Paris,  e  no  qual  se  insultam  e  calum- 
niam  em  massa  todos  os  individuos  empregados  ha  uns  pou- 
cos de  annos  nos  primeiros  cargos  em  Portugal.  Este  folheto 
foi-me  dado  por  Mr.  Canning,  que  é  igualmente  contemplado 
n'essa  publicação  era  todo  o  sentido  despresivel.  Attribue-se, 
creio  que  com  fundamento,  a  Heliodoro  Jacinlho  Carneiro, 
e  não  parece  obra  imprópria  de  tal  auctor. 

Peço  licença  para  recapitular  em  poucas  palavras  alguns 
objectos  de  que  tractei  em  Officios  anteriores,  sobre  os  quaes 
careço  de  decisão  do  Governo  de  S.  M. — 1.°0  dinheiro  que 
se  acha  no  Banco  de  Inglaterra,  pertencente  aos  herdeiros  do 
faliecido  Balio  de  Lessa.  —  2."  A  pertenção  da  viuva  Stone. 
—  3.°  A  proposta  de  James  Ogilvie,  sobre  a  qual  V.  Ex.* 
me  annuncia  que  expediria  a  sua  resolução. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  2  de  Dezembro  de  1826. 
=  111."'°  e  Ex.'"''  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  3/(ír7wc3 
de  Palmella. 
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o  MARQUEZ  DE  PAIíHELIíA  A  D.  PBANCIIÍCO 
DE  AI^HEIDA. 

lí.L."'  E  Ex.""  Sr. 

As  ordens  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente,  que 
V.  Ex/  me  intima  nos  Despachos  reservados  n.°'  10  e  11, 
lêem  sido  fielmente  executadas  com  a  promptidao  que  exige 
a  gravidade  das  circumstancias,  e  com  o  calor  que  me  in- 
spira o  desejo  de  ser  útil  á  nossa  Pátria.  Tive  successiva- 
mente  duas  longas  conferencias  com  Mr.  Canning,  e  esme- 
rei-me  em  lhe  demonstrar,  que  as  hostilidades  que  incessan- 
temente praticam  contra  nós  as  auctoridades  hespanholas  nas 
Provincias  limitrophes,  ou  seja  com  ordem  expressa,  ou  com 
tácito  consentimento,  constituem  um  verdadeiro  estado  de 
guerra,  e  nos  auctorisara  a  reclamar  solemnemente  o  apoio 
da  Inglaterra.  Mostrei  a  correspondência  achada  depois  da 
fuga  dos  rebeldes  do  Algarve,  o  aulo  do  juramento  prestado 
em  La  Sirena,  as  participações  do  Juiz  de  fora  do  Algarve, 
6  tantas  outras  provas  que  exuberantemente  manifestam  a 
má  fé  e  deslealdade  do  Governo  hespanhol. 

Devo  dizer,  em  abono  da  verdade,  que  achei  este  Minis- 
tro completamente  convencido  da  justiça  da  nossa  causa,  da 
realidade  das  queixas  que  allegamos,  e  sinceramente  dese- 
joso de  nos  prestar  um  apoio  efficaz.  Porém  a  resolução  de 
mandar  tropas  inglezas  a  Portugal  é  de  tal  monta,  que  não 
devemos  esperar  que  ella  seja  adoptada  senão  na  ultima  ex- 
tremidade. A  verdade  do  caso  é,  que  este  Gabinete  está  de- 
cidido sobre  tudo  a  duas  cousas :  evitar,  se  possível  for,  uma 
guerra;  e  conseguir  a  evacuação  da  Hespanha  pelas  tropas 
francezas.  Ambos  estes  objectos  se  arriscam  summamente 
logo  que  desembarquem  tropas  inglezas  em  Portugal,  porque 
n'esta  hypothese  a  guerra  entre  Hespanha  e  Portugal  involve 
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quasi  iiidispensavelmeute  a  Inglaterra  e  a  França.  O  peior  é 
que  este  modo  de  pensar  se  não  limita  somente  aos  mem- 
bros do  Governo;  e  que  o  publico  toch  de  Inglaterra  vai 
nisto  de  accôrdo  com  os  Ministros,  embaraçando-se  muito 
pouco  dos  tractados,  e  quasi  nada  da  conservação  da  Caria 
Constitucional  Porlugueza  em  comparação  com  os  interesses 
financeiros  e  commerciaes  d'este  Paiz. 

Poderá  V.  Ex."  perguntar-me,  á  vista  d  estas  ultimas  re- 
ílexòes,  qual  seja  a  disposição  favorável  que  eu  disse  haver 
encontrado  em  Mr.  Canning?  Pareceu-me  acha-lo  combatido, 
mais  do  que  antecedentemente  observara,  entre  o  desejo  muito 
ardente  de  não  deixar  cahir  por  terra  o  edifício  das  nossas 
instituições  politicas,  e  o  receio  de  se  lançar  n'uma  contenda 
da  qual  se  ve  o  principio,  porém  cujo  fim  não  pede  distin- 
guir-se  facilmente,  e  que  talvez  viesse  a  involver  a  Europa 
tarde  ou  cedo  n'uma  lucla  geral  entre  os  dois  sysleraas  de 
Governo. 

Pareceu-me  também  que  desde  a  chegada  da  funesta  no- 
ticia que  hontera  se  recebeu  aqui  (vinda  pelo  telegrapho  a 
Paris)  da  invasão  das  tropas  rebeldes  nas  nossas  Províncias 
do  norte,  Mr.  Canning,  a  quem  immediatamente  procurei, 
olhava  mui  seriamente  e  com  maior  anciedade  para  o  nosso 
caso,  e  não  negava  já  a  possibilidade  de  admittir  a  existên- 
cia do  casus  fcederis.  Elle  mesmo  me  pediu  que  lhe  dirigisse 
sem  perda  de  tempo  a  Nota  oííicial  que  lhe  havia  annun- 
ciado,  e  cuja  remessa  diííeri  até  ao  presente  pelos  motivos 
ponderosos  que  já  tive  a  honra  de  expor  a  V.  Ex.^,  e  por 
me  parecer  que  nada  podíamos  perder,  attentas  as  circum- 
stancias,  em  comprazer  com  o  empenho  de  Mr.  Canning  a 
este  respeito. 

Tudo  isto  teve  logar  liontcm,  e  por  consequência  rogo  a 
V.  Ex.'  que  desculpe  o  não  levar  ainda  á  sua  presença  por 
este  paquete  copia  da  Nota  que  me  proponho  entregar  quanto 
5\ntos  a  Mr.  Canning,  e  qne  cm  consequência  dos  ultimas  no- 
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ticias  me  é  necessário  alterar  na  primitiva  cuncep^ào  que 
fizera.  Farei  todos  os  esforços  para  tractar  a  questão  politica 
e  a  questão  legal  com  o  desenvolvimento  que  o  caso  pede. 
Não  sei  se  V.  Ex.^  será  primeiro  informado  por  alguma  ou- 
tra via,  de  que  o  Governo  francez,  immediatamente  depois 
de  haver  recebido  a  noticia  telegraphica  a  que  acima  alludi, 
mandou  ordem  ao  seu  Embaixador  em  Madrid  para  regres- 
sar logo  a  França,  declarando  o  resentimento  que  tem  S.  M. 
Christianissima  por  haver  a  Corte  de  Madrid  commettido  uma 
tão  flagrante  aggressão,  afastando-se  assim  dos  conselhos  que 
lhe  haviam  sido  dados;  e  accrescentando,  que  a  França  não 
se  considerava  responsável  das  consequências  d'esta  aggres- 
são, quaesquer  que  ellas  fossem.  Mr.  Canning  não  sabe  ainda 
qual  seria  a  conducta  do  Ministro  britannico  em  Hespanha 
n'estas  circumstancias,  mas  confia  muito,  segundo  me  asse- 
gurou, da  discrição  de  Mr.  Lamb,  e  inclina-se  a  pensar  que 
elle  sairia  de  Madrid,  segundo  a  faculdade  que  tem  de  dar 
esse  passo  eventualmente,  quando  o  julgar  conveniente. 

Repito  a  V.  Ex.*  a  persuasão  em  que  estou  de  que  pelo 
menos  os  actos  diplomáticos  d'este  Governo  serão  todos  diri- 
gidos, com  a  actividade  e  energia  que  caracterisam  Mr.  Can- 
ning, a  auxiliar-nos  na  crise  em  que  estamos;  e  creio  que 
Sir  William  AXourt  receberá  por  esta  occasiào  instrucçòes 
conformes  ao  que  annuncio,  pois  instei  vivamente  com  Mr. 
Canning  para  que  o  dito  Embaixador  fosse  auctorisado  a  fa- 
zer qualquer  manifestação  publica,  tendente  a  corrigir  de  certo 
modo  a  má  impressão  que  receio  tenha  produzido  o  discurso 
de  Mr.  Canning  no  Parlamento,  em  que  asseverou  que  este 
Governo  se  não  intrometteria  nas  nossas  contendas  intestinas. 

Procurei  que  se  inserissem  nos  papeis  públicos  alguns  ar- 
tigos no  sentido  de  excitar,  se  possivel  fôr,  o  espirito  publico 
a  nosso  favor,  e  inclusos  tenho  a  honra  de  reraetter  dois  exem- 
plares do  Times,  em  que,  sob  o  titulo  de  Portugal  e  Hes- 
panha, se  acha  um  artigo  por  mim  suggerido.  Escuso  aceres- 
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censar,  que  nenhuma  parte  tenho  nos  outros  artigos  que  V. 
Ex/  encontrará  na  mesma  folha,  da  qual  podemos  ás  vezes 
dispor  para  dar  circulação  ás  nossas  idéas,  mas  nunca  para 
evitar  que  adoptem  igualmente  outras,  que  parecem  menos 
análogas  ao  nosso  systema. 

Deus  permitta  que  cheguem  com  brevidade  noticias  desse 
Reino,  que  dissipem,  ao  menos  em  parte,  o  terrivel  cuidado 
em  que  as  ultimas  me  tèem  posto. 

Queira  V.  Ex."  acreditar  na  sinceridade  dos  meus  senti- 
mentos, e  ser  d'elles  interprete  na  Augusta  Presença  da  Se- 
renissima  Senhora  Infanta  Regente,  cuja  Mão  beijo  respeito- 
samente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  2  de  Dezembro  de  1826. 
=111.'"°  e  Ex.'"°  Sr.  D.  Francisco  de  A\me'\áa.^ Marquez 
de  Paltnella. 


o  HitR<|UEZ  DE  PAIiMEIiliA  A  D.  FRANCISCO 

de  almeida. 

III."  e  Ex.""  Sr. 

Fiz  entrega  a  Ambrósio  Joaquim  dos  Reis  do  Despacho 
d'essa  Secretaria  d'Estado,  que  lhe  foi  dirigido,  e  fico  intei- 
rado da  faculdade  que  a  Serenissima  Senhora  Infanta  Re- 
gente se  digna  conceder-me,  conforme  V.  Ex.*  me  expressa 
no  Despacho  reservado  n.°  11,  e  farei  uso  d'essa  faculdade 
quando  me  parecer  que  o  Real  Serviço  e  a  causa  publica 
permittem  a  falta  da  minha  residência  aqui.  Darei  execução 
ao  que  V.  Ex."  no  mesmo  Despacho  me  determina  acerca  de 
Manuel  Maria  de  Azevedo. 

A  fragata  Forte,  ultimamente  chegada  de  Lisboa,  foi  des- 
tinada a  levar  ao  Rio  de  Janeiro  o  Ministro  austríaco  Mr . 
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de Neumann,  de  cuja  missão,  bem  que  involvida  em  bastante 
mysterio,  os  jornaes  têem  penetrado  os  principaes  objectos. 

Receberam-se  recentemente  noticias  do  Brasil  até  18  de 
Setembro.  Achava-se  terminada  a  sessão  legislativa,  e  appro- 
vada  pela  Assembléa  a  convenção  pecuniária  com  Portugal. 
Dizia-se  que  o  Conde  de  Barbacena  ia  tomar  o  Governo  da 
Província  do  Rio  da  Prata.  Da  guerra  com  Buenos-Ayres 
nada  se  sabia  de  interessante.  O  cirurgião  Aguiar  tinha  par- 
tido para  Lisboa,  dizem  que  empregado  com  algum  titulo  di- 
plomático junto  ao  nosso  Governo.  Continuava-se  a  fallar  na 
expedição  da  náu  D.  João  vi  para  Leorne. 

As  noticias  da  Columbia  mostram  aquelle  Paiz  em  grande 
desordem.  Bolívar  ainda  se  conservava  no  Peru,  e  segundo 
as  apparencías,  as  diversas  Provincias  de  que  se  compõe  o 
Estado  de  Columbia  se  declararam  pelo  systema  federal. 

A  sessão  do  Parlamento  aqui  vai  terminar  sem  mais  nada 
de  interessante,  ficando  todas  as  questões  graves  reservadas 
para  a  sessão  ordinária,  que  se  abrirá  era  Janeiro. 

S.  M.  B.  recebeu  a  semana  passada  o  corpo  diplomático 
6  a  Corte  toda  n'um  levée.  Mostrou-se  ao  publico  em  os  dois 
dias  successivos  nos  dois  theatros  d'esí;a  capital.  A  saúde  d'este 
Soberano  é  felizmente  agora  assaz  boa,  considerando  a  sua 
idade.  S.  M.  dispõe-se  a  ir  passar  uma  parte  do  inverno  ao 
seu  palácio  de  Brighton,  onde  ha  vários  annos  não  tem  ido. 

Remetto  inclusos  os  n°^  4  e  5  do  Cruzeiro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  2  de  Dezembro  de  1826. 
=  111.'"°  e  Ex.'""  Sr.  D.  Francisco  de  A\meiáa.= Marquez 
de  Palmella. 

P.  S.  O  Embaixador  da  Rússia  mostrou-me  os  Despachos 
que  Pozzo  di  Borgo  dirigira  ao  seu  Embaixador  em  Madrid, 
que  são  conformes  aos  d'este  Governo,  e  taes  como  podiamos 
desejar. 
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o  UABQUEZ  DE  PAIiMEL.L.A  A  D.  FBAllVCiJiCO 
DE  AIiHEID.4. 

Londres.  9  de  Dezembro  de  t$»96. 

Med  Primo  e  Amigo  do  coração. 

Recebi  a  tua  carta  de  13,  e  posto  que  já  hoje  te  tenho 
escripto  muito,  não  quero  deixar  de  agradece-la  em  parti- 
cular. Podes  estar  certo  que  participo  cora  o  maior  interesse 
era  todos  os  teus  cuidados  e  trabalhos,  e  que  nào  faltará  a 
minha  cooperação,  posto  que  pouco  essencial,  para  se  conse- 
guir o  triumpho  final  da  nossa  boa  causa.  Prézc-me  ao  me- 
nos de  não  ter  deixado  pedra  por  mover  para  interessar  Mr. 
Canning,  e  parece-me  que  elle  se  não  faz  surdo  ás  minhas 
instancias.  N'este  estado  de  cousas  creio  não  dever  tirar-me 
d'aqui,  excepto  se  S.  A.  m'o  ordenar  positivamente.  A  mu- 
dança, de  que  eu  te  tinha  failado,  em  Canning  não  era,  como 
eu  receiava,  nascida  de  cansaço  ou  de  afrouxamento  nos  de- 
sejos a  nosso  favor,  mas  da  persuasão  de  que  o  partido  ab- 
solutista entre  nós  é  mais  numeroso  e  mais  forte  do  que  elle 
ao  principio  pensava.  Deus  queira  que  o  resultado  não  con- 
firme esta  idéa.  A  missão  de  Neumann  tem  por  objecto  — 
1 ."  apressar  a  vinda  da  Senhora  D.  Maria  ii  (não  sei  se  para 
Portugal,  se  para  Vienna) ;  —  2,°  a  declaração  da  Regência 
a  favor  do  Sr.  Infante,  quando  tiver  vinte  e  cinco  annos ;  — 
3.°  algumas  modificações  presentes  ou  futuras  nas  nossas  in- 
stituições. Lto  é  só  para  li,  e  debaixo  da  mais  sagrada  con- 
fiança. Eu  nada  sei  por  elle  Neumann,  e  só  me  fundo  em 
conjecturas,  mas  creio  não  me  enganar.  Mr.  Canning  faz  as 
mesmas  conjecturas,  e,  como  podes  pensar,  não  concorda  so- 
bre tudo  na  ultima  parle,  mas  abunda  no  sentido  da  pri- 
meira, isto  ó,  na  vinda  de  S.  M.  para  Portugal. 
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Acredita  que  sou  com  sinceridade  teu  amigo  affectuoso  e 
fiel  captivo  ==  Palmella. 

P.  S.  As  Camarás  parece-me  que  vào  hera,  principalmeute 
a  dos  Deputados. 


o  UABQUEK  UE  PAIi»i:£.L.l  A  D.  FBAIVCISCO 
DE  AliHEllOA. 

III.""  e  Ex."*'  Sr. 

No  dia  29  do  mez  passado  á  noite  chegou  aqui  um  ex- 
presso de  Paris,  trazendo  á  Embaixada  de  França  a  noticia 
do  movimento  effeituado  pelos  desertores  portuguezes  sobre 
a  nossa  fronteira. 

Foi  Mr.  Canning  mesmo  que  me  deu  esta  noticia,  accres- 
centando  que  o  Governo  francez  enviara  ordem  immediata- 
mente  a  Mr.  Dumontier  para  se  retirar  de  Madrid,  e  mani- 
festar a  maior  desapprovaçâo  pela  conducta  maliciosa  e  pér- 
fida da  Corte  de  Hespanha,  ou  da  facção  que  a  domina. 

Parecendo-me  este  caso  urgentissimo  e  de  tal  natureza, 
que  nem  mesmo  convinha  esperar  instrucçòes  novas  para  re- 
clamar da  parte  do  Governo  britannico  a  execução  dos  tra- 
ctados,  resolvi,  depois  de  me  haver  concertado  com  Mr.  Can- 
ning, a  quem  devo  fazer  a  justiça  de  declarar  que  o  achei 
disposto  a  obrar  e  a  fallar  com  energia  a  nosso  favor  (e  tal- 
vez algum  tanto  arrependido  do  máu  eíFeito  que  poderia  pro- 
duzir a  sua  falia  no  primeiro  dia  do  Parlamento),  resolvi,  digo, 
dirigir  a  Nota  de  que  tenho  a  honra  de  levar  á  presença  de 
V.  Ex.*  a  copia  inclusa,  e  consegui  entrega-la  a  Mr.  Can- 
ning na  manhã  mesma  em  que  me  constou  haver  ura  Con- 
selho de  Gabinete  para  se  tractar  do  nosso  negocio. 

r.esta-me  sollicitar  que  esta  peça  oííicial  obtenha  a  beni- 


gna^approvaçào  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente.  Pa- 
rece-me  ler  levado  á  evidencia  a  questão  da  existência  dos 
tractados ;  e  não  deverá  V.  Ex/  notar  algumas  objecções  que 
a  mesma  suscita,  para  ler  logar  o  refuta-las,  sobre  a  vali- 
dade dos  antigos  tractados,  pois  o  fiz  em  consequência  de 
haverem  as  ditas  objecções  occorrido  a  Mr.  Canning  no  de- 
curso da  conferencia  que  previamente  tive  com  elle.  Sobre 
tudo  espero  que  nào  será  estranhada  por  S.  A.  R.  a  grave 
responsabilidade  que  eu  sobre  mim  tomei,  de  dirigir  esta  re- 
clamação no  seu  Augusto  Nome,  pois  considero  que  isto  mesmo 
me  havia  sido  ordenado  por  V.  Ex."  no  Despacho  reservado 
n.°  6  em  data  de  13  de  Outubro,  quando  ahi  constou  a  pri- 
meira noticia  da  insurreição  militar  do  Algarve;  e  se  poste- 
riormente no  Despacho  reservado  n.°  7  foi  modificada  a  dita 
ordem,  por  haver  cessado  o  perigo  imminente  da  guerra  ci- 
vil, determinou  V.  Ex/  comtudo  no  dito  Despacho,  e  sub- 
sequentemente no  Despacho  n.°  10  em  data  de  13  de  No- 
vembro, que  diligenciasse  eu  a  conclusão  de  um  ajuste  para 
quando  se  verificasse  o  casus  (oeÂeris,  sem  todavia  apressar  a 
partida  immediata  de  tropas  auxiliares. 

Em  presença  portanto  d'cstas  ordens  successivas,  e  da  sua 
comparação  com  as  datas  em  que  me  haviam  sido  expedidas, 
não  hesitei,  logo  que  soube  da  nova  crise  em  que  o  nosso 
Governo  se  achava,  em  interpretar  as  suas  intenções,  assim 
como  as  das  Cortes  Geraes,  que  me  pareceu  não  poderiam 
ser  outras  senão  lançar  mão  de  todos  os  meios  exequiveis  para 
repellir  a  perfídia  estrangeira,  e  desbaratar  os  planos  dos  re- 
beldes. 

Queira  V.  Ex.°  assegurar  n'esta  occasião  á  Serenissima 
Senhora  Infanta  Regente,  que  não  oraittirei  esforço  algum  dos 
que  na  minha  alçada  cabem,  a  fim  de  contribuir  para  a  con- 
servação das  Instituições  que  devemos  ao  nosso  Monarcha,  e 
para  que  se  não  mallogrem  as  generosas  intenções  de  S.  A.  R., 
cuja  Augusta  Mão  beijo  com  o  mais  profundo  respeito. 
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Em  prova  do  que  acabo  de  affirmar  remetto  hoje  a  V.  Ex/ 
n'este  masso  um  grande  numero  de  artigos  publicados  em 
vários  periódicos  d'esta  capital,  especialmente  no  Timesy  nos 
quaes  se  acha  com  mais  ou  menos  energia,  mais  ou  menos 
perspicuidade,  advogada  a  nossa  causa.  Estes  artigos  não  têem 
deixado  de  attrahir  bastante  a  attenção  publica  sobre  o  ne- 
gocio de  que  se  trácia,  e  creio  que  se  nota  ha  alguns  dias 
a  esta  parle  uma  espécie  de  mudança  que  nos  é  favorável  na 
opinião  da  maioria.  É  justo  porém  prevenir  a  V.  Ex.*  de  que, 
não  sendo  estes  jornaes  assalariados  por  nós,  cada  um  d'elles 
conserva  sempre  a  sua  tendência  particular  sobre  questões 
politicas,  de  maneira  que  não  devo  ser  considerado  como  res- 
ponsável dos  excessos  que  n'elies  haja,  pois  que  a  minha  in- 
gerência se  limita  a  subministrar-lhes  alguns  artigos,  e  ex- 
cita-los a  favorecer  a  nossa  causa,  sem  conseguir  que  se  res- 
trinjam a  certos  limites  de  moderação.  Faço  estas  observa- 
ções, porque  me  consta  que  mesmo  aqui  alguns  do  partido 
contrario  perlendem  dar  uma  falsa  cor  a  esta  inlelligencia 
que  suppoem  existir  entre  mim  e  o  redactor  principal  do  Ti- 
mes. O  essencial  é  fazer  com  que  este  jornal  nos  seja  útil, 
embora  suscite  contra  mim  mais  algumas  calumnias. 

Cumprirá  accrescentar,  que  dois  ou  três  refugiados  hespa- 
nhoes  me  tem  procurado  n'estes  últimos  dias,  na  esperança 
de  que  o  acontecimento  que  acaba  de  ter  logar  induziria  o 
nosso  Governo  a  mudar  de  systema  a  seu  respeito,  e  a  ser- 
vir-se  d'elles  como  de  um  meio  eíFicaz  para  retorquir  ao  Go- 
verno hespanhol  o  mal  que  pertende  fazer-nos.  A  todos  os 
individues  que  n'este  sentido  me  têem  fallado,  respondo  in- 
variavelmente, que  o  Governo  de  Portugal  e  os  seus  Agentes 
observam  fielmente  os  principios  do  Direito  das  Gentes,  e  não 
querem  dar  á  Hespanha  pretextos  com  que  ella  possa  justi- 
ficar tramas  de  similhante  natureza.  Accrescento  porém,  que 
a  boa  fé  tem  limites,  e  que  se  a  Hespanha  a  violar  pela  sua 
parte,  se  constituirá  eomnosco  em  estado  de  guerra,  c  nos 
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auctorisará  para  usar  de  todos  os  meios  de  defeza  e  de  re- 
taliação. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Londres,  6  de  Dezembro  de  1826. 
=  !11.'°°  e  Ex.""*  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  ==-- Marquez 
de  Palmella. 

Londres,  c»  C  Decenibre  lfi»26. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  S.  M.  T.  F.  ne  peut,  après  les  nouvelles  qui  vien- 
nent  darriver  de  Tinvasion  du  territoire  portugais,  à  main 
arraée,  par  un  corps  de  troupes  reunies  et  organisées  en  Es- 
pagne,  hésiter  un  moment  à  adresser  à  S.  E.  Mr.  Canning, 
Principal  Secrétaire  d'État  de  S.  M.  B.  au  Département  des 
Affaires  Etrangères,  une  demande  formelle,  au  nora  de  S.  A  K. 
1 'Infante  Regente  de  Portugal,  pour  réclamer  le  secours  de 
troupes  britanniques,  en  vertu  des  traités  d'alliance  et  de  ga- 
ranlie,  qui  existent  en  pleine  vigueur  entre  les  deux  Couron- 
nes,  sans  interruption,  depuis  plus  d'un  siècle  et  demi. 

Cest  d'après  les  ordres  exprès  de  son  Gouvernement  que 
le  soussigné  reclame  Taccomplissement  des  stipulations  des 
dits  traités;  et  qu'il  a  Thonneur  de  répéter  à  cet  égard  par 
écrit  les  représentations  officielles  qu'il  a  déjà  dans  plusieurs 
conférences  adressées  à  S.  E.  Mr.  Canning. 

L'alliance  défensive  entre  le  Portugal  et  la  Grande-Bre- 
tagne  est  directement  fondée  sur  les  intérêts  permanents,  po- 
litiques et  commerciaux  des  deux  Pays,  ainsi  que  sur  leur 
position  géographique,  que  Ton  pourrait  la  regarder  corarae 
virtuellement  existante,  quand  mème  elle  ne  serait  pas  con- 
sacrée,  par  des  actes  diplomatiques,  et  devenue,  pour  ainsi 
dire,  habituelle  aux  deux  Nations. 

Cette  alliance  date  (pour  ne  pas  faire  mention  des  relalions 
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plus  anciennes)  de  Tépoque  de  l'établissement  de  la  Maison 
Koyale  de  Bragance  sur  le  Trône  de  Portugal,  et  de  ceiui 
de  la  Maison  de  Bourbon  sur  le  Trône  d'Espagne.  Ces  deux 
grands  évènemens  ont  accouturaé  les  porlugais,  d'un  cote  à 
regarder  lAngleterre  comme  leur  alliée  naturelle,  et  les  an- 
glais  de  Tautre  part  à  regarder  Tindépendaoce  du  Portugal 
comme  une  des  conditions  essentielles  de  la  balance  politique 
de  TEurope.  Eníin  ces  liens  formes  par  des  relations  mutuel- 
les  de  compatibilité  ont  été  trop  souvent  cimentes  sur  le 
champ  de  bataille  pour  qu'il  soit  nécéssaire  de  citer  des  faits, 
dont  quelques  uns  sont  non  seulement  récens,  mais  glorieu- 
sement  memorables. 

Le  sonssigné  cependant  ne  se  borne  pas  à  un  simple  ap- 
pel  à  Tesprit  general  des  traités  nombreux  existans  entre  les 
deux  Couronnes ;  il  accompagne  cette  Note  de  copies  tex- 
tuelles  de  quelques  uns  des  articles  des  traités  de  1661, 
1703,  1810  et  1815,  articles  qui  ne  laissent  aucun  doute 
sur  les  obligations  positives  qui  ont  été  contractées.  Le  sous- 
signé  prie  en  mème  temps  Mr.  Canning  de  vouloir  bien  lui 
permettre  de  faire  une  analyse  rapide  de  ces  articles,  per- 
suade qu'il  lui  será  facile  de  démontrer  à  S.  E.,  que  selon 
Tesprit  et  la  lettre  des  dits  traités,  le  casus  foederis  est  vrai- 
raent  arrivé. 

Les  articles  ío%  16^  17^  et  Tarlicle  secret  du  traité  de 
1661,  contenaient  la  stipulation  expresse,  que  S.  M.  B.  au- 
rait  toujours  à  coeur  les  intérèts  du  Portugal,  et  défendrait 
ce  Royaume  et  ses  dépendances  de  tout  son  pouvoir,  par  mer 
et  par  terre,  de  la  même  manière  qu'eUe  le  ferait  pour  VAn- 
gleterre.  Que  sur  qiielque  point  que  le  Portugal  fut  envahi, 
et  quand  le  Roi  de  Portugal  réclamerait  Tassistance  de  son 
allié,  S.  M.  B.  enverrait  gratuitement  des  troupes  pour  dé- 
fendre  le  Portugal ;  et  qu'enfin  S.  M.  B.  défendrait  les  con- 
quêtes  et  les  colonies  du  Royaume  de  Portugal  coutre  tons 
ses  ennemís  présens  ou  fulvrs. 
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En  vain  alléguerait-on,  que  ce  Iraité  s'appliquait  seule- 
ment  à  un  objet  spécial,  et  qu'il  a  cesse  d'être  en  vigueur 
lors  de  la  conclusion  de  la  paix  entre  le  Portugal  et  TEspa- 
gne  en  1668,  car: — 1°  ce  trailé  n'a  pas  été  stipulé  pour 
une  periode  fixe,  mais  à  perpetuilé;  —  2°  par  le  1"  article 
du  traité  de  1703  entre  le  Portugal  et  la  Grande-Bretagne 
tous  les  traités  antérieurs  sonl  exprèssement  approuvés,  con- 
fnnés,  et  ralifiés,  disposition  sans  doute  qui  comprend  le 
traité  de  1661;  —  3"  la  garantie  et  la  promesse  de  secourir 
le  Portugal  sont  données,  ainsi  que  cela  est  établi  clairement 
dans  les  articles  susmentionnés,  en  considération  des  impor- 
tantes cessions  de  territoire  faites  par  le  Portugal  à  TAngle- 
terre,  c'est-à-dire,  pour  des  valeiírs  recues,  que  TAngleterre 
possède  encore  en  grande  partie. 

Les  articles  2"  et  3"  du  traité  d'alliance  conclu  en  1703 
entre  le  Roi  de  Portugal  d'une  part,  et  TAngleterre  et  les 
Etats  généraux  des  Provinces-Unies  de  Tautre  part,  déter- 
minent  d'une  manière  três  positive  les  sécours  qui  seront  four- 
nis,  dans  le  cas  ou  les  Róis  de  France  ou  d'Espagne,  présens 
ou  futurs,  enscmble  ou  séparement,  feraient  la  guerre  au  Por- 
tugal. Ce  traité  est  perpetuei,  et  lobjection  que  Ton  pour- 
rait  faire  naitre  de  ce  qu'il  comprend  les  États  généraux 
conjointement  avec  la  Grande-Bretagne  serait  sans  fondement: 

1°  Parce  que  suivant  les  principes  du  Droit  des  Nations, 
la  retraite  d'une  ou  de  deux  des  parties  associes  n'annulle 
pas  les  obligations  contractées  par  Tautre. 

2°  Parce  que,  si  les  relations  entre  les  Provinces-Unies 
et  TAngleterre  ont  céssé  en  conséquence  des  guerres  poste- 
rieures,  et  en  particulier  parce  qu'elles  n'ont  pas  été  renou- 
velées  depuis  que  le  Gouvernement  des  Provinces-Unies  a 
subi  un  changement  de  forme,  mais  il  n'en  est  pas  de  mème 
à  légard  des  relations  entre  le  Portugal  et  la  Grande-Bre- 
tagne, qui  n'ont  éprouvé  aucune  interruption  en  aucun  temps. 

3"  Avant  tout  parce  que  lo  dit  traité,  commc  tout  autre 
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entre  le  Portugal  et  la  Grande-Brelagne,  a  élé  renouvelé 
et  conflrmé  par  les  traités  subséquens.  Et  il  suíBra  d'ajouler, 
que  dans  le  traité  d'alliance  de  1810  (voyez  Tarticle  S'')  une 
des  stipulations  du  traité  de  1703  est  cilée  comrae  existante. 

L'acte  de  garantie  du  traité  d'Utrecht  entre  le  Portugal 
et  TEspagne  declare  formellement,  que  S.  M.  B.  engage  sa 
parole  royale  de  prendre  soin  que  le  dit  traité  será  inviola- 
blement  observe. 

Enfin  le  traité  de  Vienne  de  1815  entre  S.  M.  T.  F.  et 
S.  M.  B.  declare  (article  3'')  que  tous  les  traités  d'alliance, 
d'amitié  et  de  garantie  antérieurs  à  celui  de  1810  sont  re- 
nouvelés  par  les  deux  hautes  parties  contractantes,  et  quelJes 
réconnaissent  Véxistence  de  ces  traités,  comme  étant  en  pleine 
force  et  vigueiir. 

11  parait  inutile  de  citer  d'autres  stipulations,  et  d'ajou- 
ter  d'autres  argumens,  pour  prouver  Texistence  des  obliga- 
tions  d'alliance  défensive  et  de  garantie  contractées  entre  les 
deux  Couronnes.  Le  soussigné  continue  ainsi  à  reraplir  la  se- 
conde  tache  qui  lui  est  imposée,  nommément  de  soumettre 
à  la  considération  du  Cabinet  de  S.  M.  B.  létat  actuei  des 
choses  en  Portugal. 

Le  Gouvernement  britannique  a  adopte  pour  principe  (et 
S.  E.  Mr.  Canning  Ta  publiquement  annoncé  dans  une  occa- 
sion  recente)  de  ne  jamais  s'immiscer  dans  les  dissensions  des 
autres  Pays.  Ce  principe  pourrait  se  trouver  en  contradiction 
avec  quelques  stipulations  des  anciens  traités  déjà  cites;  mais 
evitant  pour  le  présent  toute  discussion  de  cette  question,  le 
soussigné  est  persuade  quil  peut  démontrer,  que  TEspagne 
commet  maintenant  des  actes  hostiles  contre  le  Portugal,  et 
que  ces  actes  sont  assez  ílagrans  pour  constituer  une  aggres- 
sion  réelle.  II  affirmera  de  plus,  que  quand  même  on  vou- 
drait  ne  pas  tenir  compte  de  ces  provocations,  et  porter  la 
moderation  aussi  loin  qu'elle  peut  êtreportée,  comme  le  Gou- 
vernement portugais  le  fait  ''par  le  désir  de  la  paix  et  par 
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respect  aux  désirs  de  toutes  bs  autres  puissances),  il  n'y  au- 
rait  encore  aucune  raison  pour  prouver  pourquoi  S.  M.  B.  ne 
devrait  pas  envoyer,  par  precaution,  et  atin  de  prevenir  la 
guerre,  un  corps  de  troupes  auxiliaires  en  Portugal ;  car  au 
fait,  si  la  guerre  n'éxiste  pas  maintenant,  on  ne  peut  se  dis- 
simuler.  que  les  chances  de  la  voir  éclater  ne  sont  au  moins 
que  trop  probables. 

Mais  S.  M.  B.  reconnaitra  sans  doute  que  la  tolérance  que 
Ton  oppose  à  Taggression  et  aux  insultes  a  de  justes  bornes, 
et  que  Téxistence  des  États  et  Thonneur  national  éxigent  que 
ces  limites  ne  soient  pas  depassées.  Maintenant,  de  quel  droit 
une  autre  puissance  européenne  pourrait-elle  blâraer,  et  en- 
core moins  s'opposer  au  sejour  temporaire  d'un  corps  de  trou- 
pes anglaises  en  Portugal,  dont  le  but  avoué  serait  d'y  main- 
tenir  la  paix?  De  plus,  il  est  évident  qu'une  telle  assistance 
étant  stipuU'e  par  des  traités  antérieurs,  ne  doit  pas  (d'après 
le  principe  du  Droit  des  Nations)  placer  TAngleterre  en  état 
dhostilité  avec  les  ennemis  du  Portugal,  quand  bien  même 
ses  troupes  seraient  forcées  de  concourir  à  la  defense  de  ce 
Royaume.  L'h!stoire  moderne  de  TEurope  offre  plus  d'une 
preuve  de  cette  assertion,  et  plus  particulièrement  dans  ce 
qui  est  relatif  aux  États  composant  primitivement  TEmpire 
germanique,  qui  étaient  consideres  comme  en  état  de  paix 
les  uns  à  Tégard  des  autres  quoiqu'ils  fussent  obligés  de  four- 
nir  leur  contingent  pour  Tarmée  de  lEmpire. 

II  y  a  des  preuves  sans  nombre  de  Tanimosité  du  Gouver- 
nement  espagnol  contre  celui  de  Portugal,  et  des  actes  hos- 
tiles  commis  par  les  autorités  espagneles,  soit  delles  mêmes, 
soit  avec  la  sanction  de  leur  Gouverneraent. 

Le  soussigné  se  bornera  à  recapituler  les  faits  suivants : 

1°  La  Cour  dTspagne  refuse  encore  de  reconnaitre  ex- 
plicitement  S.  M.  le  Roi  de  Portugal  comme  successeur  de 
son  Augusle  Père,  et  S.  A.  R.  Tínfante  D.  Isabel  Maria 
comme  Regente  dii  Royaume. 
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2°  Les  refugies  et  désertcurs  portugais  ont  été  fort  bien 
reçus  en  Espagne,  oíi  on  leur  a  permis  de  rester  en  corps; 
de  conserver  leurs  armes;  de  prêter  serment  de  fidelité  pu- 
bliquement  à  un  autre  Prince;  et  enfin  on  a  soufFert  qu'ils 
vinssent  en  Portugal  en  armes. 

3°  Aucune  des  promesses  par  lesquelles  le  Cabinet  de  Ma- 
drid s'est  engagé  à  redresser  les  torts  susdits  n'a  été  remplie. 

4°  Le  Gouverneur  et  les  autres  autorités  de  la  ville  d'Aya- 
monte  ont  entretenu  une  correspondance  officielle  avec  les  re- 
belles  portugais  des  Algarves. 

5"  Des  soldats  espagnols  sont  entres  sur  les  territoires  por- 
tugais et  y  ont  coramis  des  actes  d'aggression,  et  en  outre 
il  faut  compter  des  actes  de  spolialion  exerces  envers  des  su- 
jets  de  S.  M.  B. 

6°  Des  coups  de  feu  partis  de  la  rive  espagnole  du  Mi- 
nho qui  partage  les  deux  Pays  ont  été  diriges  contre  des  na- 
vires,  qui  naviguaient  paisiblement  sur  cette  rivière. 

Tous  ces  faits  sont  prouvés  par  des  documens  autbentiques, 
qui  ont  été  communiqués  à  TAmbassadeur  de  S.  M.  B.  à 
Lisbonne ;  et  le  soussigné  joindra  à  la  presente  Note  des  ex- 
traits  de  deux  Dépêches  qu'il  a  recues  de  S.  E.  le  Ministre 
des  Aífaires  Étrangères  de  S.  M.  T.  F.,  qui  donnent  en  peu  de 
mots,  une  idée  de  Tétal  actuei  de  nos  relations  avec  lEspagne. 

Telles  sont  les  provocations  que  le  Portugal  a  éprouvées  du 
Gouvernement  espagnol.  Et  quels  reproches  ce  Gouvernement 
pourrait-il  de  son  cote  adresser  à  la  Nation  portugaise?  Est-ca 
qu'on  lui  fera  un  reproche  d'avoir  reconnu  pour  son  Souve- 
rain  legitime,  d'après  les  désirs  de  toute  lEurope,  le  fi!s 
ainé  du  feu  Roi  ?  Est-ce  qu'on  lui  fera  un  reproche  davoir  reçu 
avec  reconnaissance  la  Charte  accordée  librement  par  ce  Sou- 
verain,  et  qui  ne  fait  que  rétablir  les  anciens  droits  et  pri- 
vilèges  de  la  Nation? 

Est  ce  qu'on  lui  reprochera  d'avoir  essayé  de  réformer  son 
administration  inlérienre,  d'avoir  observe  avec  une  bonne  foi 
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scrupuleusc  tout  ce  quon  doit  au  Gouvernement  (l'un  État 
voisin,  et  de  n'avoir  pas  employé  contre  lui  les  armes  qu'il 
emploie  lui  môme  contre  les  autres? 

Les  faits  parlent  ici  assez  haut.  Toute  TEurope  ne  man- 
quera  pas  d'en  reconnaitre  la  vérité,  et  le  Gouvernement  bri- 
tannique  doit  à  la  bonne  foi  des  traités,  à  Tamour  de  la  paix, 
à  son  propre  honncjr,  à  Tintérêt  que  le  sort  du  Portugal  ne 
peut  manquer  d'inspirer  en  Angleterre,  de  prendre  des  me- 
sures promptes  et  décisives  pour  éloigner  de  son  allié  tout 
danger  d'attaques  étrangères,  et  pour  terminer  un  état  de 
choses  qui  doit  conduire  nécessaireraent  à  une  crise  violente 
si  ron  n'y  intervient  pas  à  temps. 

Le  soussigné  ajoutera  quelques  reflexions  par  rapport  au 
principe  de  non  intervention  dans  les  aflaires  intérieures  des 
autres  états,  adopte  par  TAngleterre. 

Ce  principe,  dans  le  cas  oíi  il  serait  observe  litteralement, 
et  dans  le  cas  oii  la  guerre  avec  TEspagne  ne  serait  censée 
éxistante  que  quand  Tarmée  espagnole  aurait  envahi  le  ter- 
ritoire  portugais,  indiquerait  aux  ennemis  du  Portugal  un 
moyen  facile  d'éxécuter  leurs  projets,  puisqu'alors  ils  pour- 
raient  exciter  impunément  les  soldats  portugais  à  déserter, 
se  reunir  en  corps  sur  les  frontières,  et  commettre  enfin  tou- 
tes  sortes  d'hoslilités,  pourvu  que  ces  hostilités  ne  fussent  pas 
avouées;  et  le  Portugal  serait  ainsi  placé  entre  un  ennemi 
à  qui  il  serait  permis  d'avoir  recours  aux  moyens  les  plus 
perfides,  pour  tout  faire  contre  lui,  et  un  allié  à  qui  il  serait 
défendu  de  lui  prèter  des  secours. 

D'ailleurs,  on  ne  peut  admettre  que  dans  cette  circonstance 
il  existe  en  Portugal  une  véritable  division  dans  les  intérêts 
et  les  opinions. 

La  Nation  portugaise,  representée  par  les  deux  Chambres, 
dans  lesquelles  sont  réunies  le  clergé  et  la  noblesse,  agit  d'ac- 
cord  avec  le  Souverain ;  et  poursuit  avec  modération  la  voie 
tracée  par  la  volonté  spontanée  du  Roi. 
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Les  partis  qui  s'agilent  en  cc  pays,  diriges  par  quelquos 
liommes  qu'on  peut  régarder  comme  déshonorant  leur  Pays, 
ont  osé  proclamer  Roi  un  jeunc  Prince,  qui,  étant  légitime- 
ment  appellé  à  partager  un  jour  le  Trone,  a  donné  en  alten- 
dant  par  des  sermens  et  des  actes  solemnels  des  garanties 
satisfaisantes  de  sa  fidélité,  et  de  son  dóvouement  aux  ordres 
de  son  Auguste  Frère,  et  dément  aussi  Tusage  quon  fait  de 
son  nom.  Cependant,  quelle  que  soit  l'opinion  ou  les  désirs 
manifestes  de  la  majorité  de  la  Nation  portugaise,  il  n'est  pas 
impossible  que  les  étrangers,  en  employant  des  moyens  de 
seduetion  et  d'intrigue,  ne  pussent  reussir  à  soulever  Tarmée, 
et  à  produire  une  révolution  totale  dans  le  Portugal. 

Le  soussigné  terminera  cette  Note,  comme  il  Ta  commen- 
cée,  en  réclamant,  au  nom  de  S.  A.  R.  Tlnfante  Regente, 
Tappui  et  le  secours  de  S.  M.  B.,  en  conformité  avec  les 
traités  actueis. 

II  saisit  de  cette  occasion  pour  répéter  à  S.  E.  Mr.  Can- 
ning  toutes  les  assurances  de  sa  haute  considération.  =  £e 
Marquis  de  Palmella. 


o  lIARaUEZ  DE  PAI.lIEL.IiA  A  D.  FRANCISCO 
DE  AlillElDA. 

III.*'"  e  Ex.""  Sr. 

Chegou  hontem  o  paquete  Stanmer,  pelo  qual  recebi  o 
Despacho  de  V.  Ex.*  n.°  12,  causando-me  bastante  admira- 
ção o  ignorar-se  ainda  em  Lisboa  no  dia  da  sua  data  os  acon- 
tecimentos da  nossa  fronteira,  que  já  aqui  por  via  de  Hes- 
panha  constavam  ha  mais  de  uma  semana.  N'este  instante 
porém  acabo  de  receber  o  Despacho  n.°  13,  trazido  a  Ply- 
mouth,  segundo  creio,  por  uma  embarcarão  de  guerra,  c  vejo 

TOM.   ir.  36 
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pelo  seu  conlheudo  que  não  me  enganei  na  interpretação  que 
dei  ás  ordens  anteriormente  por  mim  recebidas,  e  que  a  Se- 
reníssima Senhora  Infiinta  Regente  não  poder,i  deixar  de  ap- 
provar  a  reclamação  solemne  que  em  seu  nome  enderecei  ao 
Governo  britannico. 

Não  tinha  podido  ha  três  ou  quatro  dias  avistar-me  com 
Mr.  Canning,  em  razão  de  um  ataque  de  peito  que  o  obri- 
gou a  sangrar-se  e  a  ficar  de  cama.  Esta  manhã  porém,  ainda 
que  mal  convalescido,  me  recebeu  e  me  fez  algumas  objec- 
ções acerca  da  Nota,  principalmente  sobre  a  inferência  que 
ella  dava  logar  a  tirar,  de  que  o  passo  não  era  dado  em  vir- 
tude de  ordem  expressa  do  meu  Governo,  mas  em  certo  modo 
por  acto  espontâneo  da  minha  parte ;  e  também  me  arguiu 
de  não  haver  prevenido  a  objecção  do  consentimento  neces- 
sário das  Gamaras;  e  de  não  haver  dito  nada  relativamente 
aos  ajusles  que  no  caso  da  prestação  do  soccorro  se  tornava 
indispensável  fazer. 

A  cada  uma  d'estas  objecções  respondi  successivamente, 
mostrando-lhe  em  quanto  á  primeira,  que  logo  depois  da  in- 
surreição do  Algarve  eu  havia  recebido  ordem  de  pedir  os 
soccorros  de  S.  M.  B,,  e  que  a  entrada  em  armas  dos  de- 
sertores portuguezes  no  nosso  território,  e  a  evidente  coope- 
ração das  auctoridades  hespanholas,  me  não  deixava  logar  de 
duvidar  que  eu  cumpriria  as  intenções  da  Serenissima  Se- 
nhora Infanta  Regente,  renovando  agora  por  escripto  e  de 
um  modo  mais  official  c  mais  urgente  a  mesma  soUicitação 
que  ha  dois  raezes  me  fora  ordenada,  e  em  que  eu  não  in- 
sistira desde  então  mais  efficazmente,  por  elle  mesmo  Mr. 
Canning  me  haver  pedido  que  não  tractasse  por  em  quanto 
a  questão  por  escripto,  assegurandc-me  que  seria  baldada  a 
rainha  diligencia ;  e  sobre  tudo  porque,  havendo  momenta- 
neamente cessado  a  guerra  civil  cm  Portugal,  recebera  or- 
dem de  V.  Ex.'  para  não  apressar  a  partida  do  soccorro  bri- 
tannico. 
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Êm  quanlo  á  segunda  objecção  respondi,  que  nuo  me  ca- 
bia duvida  alguma,  em  presença  do  patriotismo  e  da  lealdade 
que  as  duas  Camarás  manifestam,  de  que  ambas  se  presta- 
riam a  adoptar  as  medidas  necessárias  para  conservação  das 
nossas  instituições  e  para  nossa  defeza. 

Respondi,  pelo  que  toca  ao  terceiro  ponto,  que  me  jul- 
gava auctorisado  pelas  instrucções  de  V.  Ex.^  para  convir 
provisoriamente  nas  condições  opportunas  a  fim  de  se  reali- 
sar  a  expedição  do  corpo  auxiliar. 

Também  me  foi  preciso  dar  algumas  explicações  sobre  a 
casual  e  involuntária  omissão  de  algumas  palavras  da  co- 
pia annexa  á  minha  Nota,  e  de  alguns  artigos  dos  nossos  tra- 
ctados,  omissão  proveniente  da  pressa  com  que  se  tiraram  as 
copias,  e  da  qual  individues  menos  affectos  á  nossa  causa  per- 
tendiam  deduzir  malicia  ou  falsidade  da  nossa  parte. 

Tenho  motivo  para  crer  que  estas  explicações  que  repeti 
circumstanciadamente  n'uma  carta  confidencial,  depois  de  as 
expender  verbalmente,  satisfizeram  Mr.  Canning;  e  pede  a 
justiça  que  eu  diga  que  o  julgo  sinceramente  inclinado  a 
auxiliar-nos,  e  que  os  chslaciilos  que  a  essa  inclinação  pos- 
sam oppôr-se  não  provém  íVelle,  mas  da  fracção  que  lhe  é 
contraria  (Ventre  os  próprios  membros  do  Gabinete ;  pois  é 
um  facto  indubitável,  que  o  Ministério  britannico  se  acha  di- 
vidido em  dois  systemas,  que  em  certo  modo  correspondem 
aos  que  no  Continente  se  denominam:  o  absolutista  e  o  li- 
beral. 

Hoje  mesmo  haverá  um  Conselho  de  Gabinete,  no  qual 
deverá  novamente  tractar-se  da  questão  que  nos  diz  respeito, 
e  estou  persuadido  de  que  as  noticias  recem-chegadas  de  Lis- 
boa contribuirão  para  que  se  abrace  a  resolução  por  que  anhe- 
lamos.  Entretanto  Mr.  Canning  disse-me  que  não  demoraria 
mais  o  paquete,  visto  dever  partir  o  seguinte  d'aqui  dentro 
em  quatro  dias,  e  portanto  só  então  poderei  communicar  a 
V.  Ex.*  alguma  cousa  positiva.  Não  me  admirará  porém  que 


—  564  — 

hoje  mesmo  vá  antecipado  a  Sir  William  A'Court  o  resultado 
da  deliberação  do  Conselho. 

No  decurso  da  conversação  perguntou-me  Mr.  Canning, 
se  um  corpo,  por  exemplo,  de  quatro  mil  homens,  destinado 
somente  a  guarnecer  Lisboa,  e  não  podendo  ser  empregado 
em  marchar  contra  os  rebeldes,  nos  satisfaria  ?  Também  me 
perguntou,  se  conviria  que  essa  tropa  fosse  commandada  pelo 
Marechal  Beresford?  Respondi  em  quanto  á  primeira,  que  o 
effeito  moral  da  expedição  de  um  corpo  auxiliar  britannico 
me  parecia  dever  ser  favorável,  ainda  com  as  restricções  in- 
dicadas ;  e  em  quanto  á  segunda,  referi-lhe,  (e  até  lhe  dei  co- 
pia d'elle)  um  trecho  do  Oíhcio  reservado  de  V.  Ex/  n.°  6, 
ainda  que  em  descargo  da  minha  consciência  devo  dizer,  que 
duvido  n'essa  parte  da  conveniência  da  medida  proposta.  Es- 
pero tornar  a  ver  amanhã  ou  depois  Mr.  Canning;  e  pôde 
V.  Ex."  estar  bem  persuadido  de  que  empregarei  as  maiores 
diligencias  para  que  tenham  effeito  os  desejos  da  Serenissima 
Senhora  Infanta  Regente,  segundo  V.  Ex.*  manifesta  em  seu 
ultimo  Despacho,  sendo  certo  que  pouco  mais  poderei  fazer 
do  que  já  tenho  feito,  prevenindo  as  ordens  que  ia  a  receber. 

O  Parlamento  está  a  acabar;  mas  antes  que  se  encerre 
annunciou  Sir  Robert  Wilson  a  intenção  de  dirigir  a  Mr.  Can- 
ning (creio  que  terça  feira  próxima)  algumas  perguntas  rela- 
tivas aos  negócios  de  Portugal.  Estas  perguntas  são  calcula- 
das para  dar  legar  a  que  Mr.  Canning  manifeste  os  senti- 
mentos do  Governo  britannico  n'esta  occasião,  e  produzirão 
um  effeito  favorável  para  nós. 

Não  deixei  de  fazer  saber  a  Mr.  Canning  o  que  V.  Ex." 
no  Despacho  n.°  12  me  indica  sobre  a  activa  cooperação  que 
o  Conde  de  Villa-Real  encontrou  em  Mr.  Lamb.  A  todos  os 
demais  objectos  mencionados  no  mesmo  Despacho  já  tenho 
dado  resposta. 

Ao  Brigadeiro  João  Austin  enviarei  copia  da  resposta  do 
Sr.  Ministro  da  Guerra,  que  lhe  diz  respeito. 
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Nuo  occorre  novidade  alguma  de  importância. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  9  de  Dezembro  de  1826. 
=  111.'""  c  E\r  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida.  =  3/ar7/<e: 
de  Pahnella. 


liK   n.%RQlJIfi   DK   P/%I.>IELL.V    %   «EORGF.   C  .%:v:«i:«Ci. 

AiOndres,  ce  O  Déceinbrc  l^tSG. 

M0>'  CHEU  Mr.   CaNxMXG. 

En  rentrant  chez  mol  je  me  suis  immédiatement  orcupé 
de  faire  la  dedaration  que  vous  trouverez  ci-jointe,  écrite  et 
signée  par  mon  Secrétaire  (anglais)  qui  a  copie  les  articles 
des  traités  que  j'ai  joints  à  ma  Note  du  2  courant.  II  est  prèt 
à  affirmer  cette  déclaration  sous  serment,  et  je  dois  vous 
avouer  que  j'ai  été  un  peu  peiné  que  vous  ayez  pu  admet- 
tre,  pour  un  instant,  le  soupçon  que  j'aurais  autorisé  Tomis- 
sion  d'une  parlie  des  susdits  articles. 

J'ai  ensuite  revu  les  Dépêches  de  mon  Gouvernement,  et 
je  vous  envoye  avec  les  n"*  1,  2,  3  des  extraits  (en  portu- 
ga is,  afin  qu'il  ne  puisse  pas  y  avoir  un  raot  de  changé)  de 
quelques  uns  de  ces  documens.  Vous  verrez  que  j'ai  reçu  Tor- 
dre  positif  lorsque  Tinsurrection  de  TAlgarve  a  éclaté  au  1 3 
d'Octobre,  de  réclamer  Tenvoi  d'un  corps  de  troupes  anglai- 
ses,  et  de  faire  ious  les  arrangemens  nécéssaíres  pour  le  dé- 
part  de  ces  troupes.  Subséquemment  cet  ordre  a  été  modifié 
lorsque  la  crise  de  1' Algarve  a  passe;  mais  le  Ministre  m'or- 
donnait  cependant  encore  (en  date  de  21  Octobre)  de  tacber 
de  conclure  Tarrangement  éventuel,  sans  presser  pour  le  mo- 
ment  le  dópart  immédiat  du  secours  reclame.  Enfin  en  date 
du  13  Novembre,  lorsqu'on  a  appris  à  Lisbonne  par  ma  cor- 
respondance  que  javais  écbouc  dans  mes  efforts  pour  obte- 
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nir  le  départ  des  forces  auxiliaires,  on  me  temoigne  lespoir 
que  le  Gouvernement  britannique  se  prêterait  à  nous  permet- 
tre  ses  secours,  lorsque  le  cas  de  les  exiger  selon  les  trai- 
tés  serait  arrivé. 

Ainsi,  en  comparant  ces  ordres  avec  les  dates  sous  lesquel- 
les  ils  ont  été  expediés,  il  ne  pouvait  me  rester  le  moindre 
doiite,  que  la  demande  officielle  que  j'ai  faite  au  moment  oíi 
j'ai  appris  Tinvasion  des  refugies  portugais  à  main  armée  sur 
notre  territoire  serait  approuvée,  et  que  je  devais  me  consi- 
dérer  comme  suffisamment  autorisé  en  raison  des  circonstan- 
ces  pour  couclure  provisoirement  les  arrangeraens  nécéssaires 
pour  que  Tenvoi  d'un  secours  en  Portugal  puisse  avoir  lieu. 

Au  moment  oíi  j'achevais  de  faire  tirer  ces  extraits  des 
Dépèches  de  S.  E.  D.  Francisco  de  Almeida,  je  reçois  la 
Dépèche  du  même  Ministre  en  date  du  27  Novembre,  dont 
j'ai  riionneur  de  transmettre  ci-jointe  à  V.  E.  une  copie  in- 
tégrale.  Vous  verrez  par  le  conlenu  de  cette  Dépèche,  que 
je  ne  m'étais  pas  trorapé  dans  mes  conjectures,  et  que  j'ai 
lordre  de  soUiciter  de  S.  M.  B.  la  prompte  execution  des 
Iraités  qui  nous  lient  avec  TAngleterre. 

Vous  verrez  également,  qu'on  allait  s'occuper  dobtenir 
pour  Tentrée  des  troupes  auxiliaires  britanniques  le  consen- 
tement  des  deux  Chambres,  et  que  d'après  les  circonstances 
existentes,  il  ne  peut  ètre  douteux. 

Je  n'ai  pas  le  temps  de  faire  copier  à  présent  tous  les  do- 
cumens  annexés  à  cette  Dépèche,  et  je  ne  doute  nuUement 
d'ailleurs  que  Sir  \N'illiam  A'Court  ne  les  transmette  aussi  à 
V.  E.  Je  Yois  que  les  rebelles  étaient  déjà  à  Villa-Viçosa, 
ou  ils  avaient  surpris  un  escadron  de  cavalerie,  et  que  la  Pro- 
vince  d'Alemtejo  était  sérieusement  menacée.  La  connivence 
des  autorilés  espagnoles  à  Badajoz  ne  peut  plus  èlre  mise  en 
doute,  et  notre  Ministre  des  Affaires  Étrangères  avait  an- 
noncó  oíhciellement  à  TAmbassadeur  d'Espagne,  que  jusqu'à 
ce  que  le  Gouvernement  espagnol  nous  donnat  une  explica- 
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tion  claire  et  salisfaisanle  de  sa  conduile,  S.  E.  devait  sus- 
pendre  Texercice  de  ses  Ibnctions  d'Ambassadeur. 

Si  j'avais  Tespoir  de  parler  à  V.  E,,  j'irais  de  suilc  voiis 
trouver;  mais  j'espcre  qu'en  tout  cas  V.  E.  me  permettra  de 
paraitre  demain. 

Je  vous  prie  d'agr6er  Tassurance  de  la  haute  consldération 
et  de  tous  les  sentimens  devoués  avec  lesquels  j'ai  Ihonneur 
detre,  mon  cher  IMr.  Canning  =  deV.  E.  eic.=^PaImeUa. 

P.  S.  D'après  les  nouvelles  d'aujourd'hiii,  il  me  parait  que 
non  seulement  Tannonce  du  secours  (comme  je  le  crois  ce  ma- 
tin)  mais  son  départ  immediat  devient  nécessaire. 


CíEORCíE:  CA!\'!VITVCi  AU  M.tRQUIS  DE  PAIíUELIíA. 

Londres,  ce  f  1  Dceenibrc  1§36. 

Le  soussigné,  Principal  Secrétaire  d'État  de  S.  M.  pour 
les  AíFaires  Étrangères,  cri  réponse  à  Ia  Note  officielle  du 
Marquis  de  Palmei  la,  Ambassadeur  Extraordinaire  de  S.  M. 
T.  F.,  a  rhonneur  dadresser  à  S.  E.  copie  du  message  de 
S.  M.  communiqué  aujourd'hui  aux  deux  Chambres  du  Par- 
lement,  et  en  même  temps  il  oífre  au  Marquis  de  Palmella 
roccasion  de  la  transmettre  à  son  Gouvernement  par  un  na- 
vire  de  guerre  anglais  qui  est  sur  le  point  de  partir  pour 
Lisbonne. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  S.  E. 
le  Marquis  de  Palmella  Tassurance  de  sa  considération  dis- 
tinguée.  =A  S.  E.  le  Marquis  de  Valméh.  =  George  Canniny. 
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TRADlC^lO    DA    !tlE!li8ACiE.TI    DE    JOROE    BEI 
AO    PABEA^E.liTO   BBITAIV^ICO. 

Jorge  Rei. 

•  r.   1»»  •  •  /-.  ííos  Lords  ^  _■ 

S.  M.  participa  a  Camará ,  que  S  M.  rece- 

•  e  dos  Communs 

beu  uma  instante  sollicitaçào  da  Princeza  Regente  de  Por- 
tugal, reclamando,  em  virtude  das  antigas  obrigações  de  al- 
liança  e  amisade  subsistentes  entre  S.  M.  e  a  Coroa  de  Por- 
tugal, o  auxilio  de  S.  M.  contra  uma  aggressão  por  parte  da 
Hespanha. 

S.  M.  tem-se  esforçado  ha  algum  tempo,  de  accôrdo  com 
o  alliado  de  S.  M.  o  Rei  de  França,  para  prevenir  similhante 
aggressão;  e  repetidas  asserções  foram  feitas  pela  Corte  de 
Madrid  da  resolução  de  S.  M.  C  ,  de  não  commetter,  nem 
consentir  que  se  comraettesse  do  território  de  S,  M.  C.  ag- 
gressão alguma  contra  Portugal. 

Entretanto  S.  M.  soube  com  vivo  pezar  que,  não  obstante 
essas  asserções,  incursões  hostis  no  território  de  Portugal  tèem 
sido  concertadas  em  Hespanha,  e  executadas  á  vista  das  au- 
ctoridades  hespanholas  por  alguns  regimentos  portuguezes  que 
haviam  desertado  para  Hespanha,  e  que  o  Governo  hespanhol 
tinha  solemne  e  repetidamente  promettido  desarmar  e  dis- 
persar. 

S.  M.  não  deixa  omittir  esforço  algum  a  Cm  de  preve- 
nir o  Governo  hespanhol  acerca  das  perigosas  consequências 
d'esta  apparente  connivencia. 

S.  M.  faz  esta  communicação  á  Camará ^ com 

e  dos  Communs 

.       ,             _            ,                a  Camará  dos  Lords 
plena  e  mteira  conhança  de  que  -^ pres- 

*  ^       e  os  seus  fieis  Communs 

tarão  a  S.  M.  a  sua  cordeal  cooperação  e  apoio  para  man- 
ter a  fó  e  lealdade  dos  tractados,  e  assegurar  contra  a  hos- 
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tilidade  estrangeira  a  salvação  e  independência  do  Ueino  de 
Portugal,  o  mais  antigo  alliado  da  Grã-Bretanha.  =  G.  R. 


o  MARQUEZ  DE  PAIíMEIíIíA  A  ».  FRANCIlSCO 
DE  AliMElDA. 

III.""  e  Ex.""  Su. 

Pelo  brigue  Lyra  tive  a  honra  de  dirigir  a  V.  Ex."  no 
dia  11  do  corrente  um  Officio  sem  numero,  participando  a 
importante  noticia  da  resolução  adoptada  por  este  Governo, 
de  enviar  tropas  a  Portugal,  em  desempenho  das  obrigações 
estipuladas  pelos  tractados,  cuja  execução  a  Serenissima  Se- 
nhora Infanta  Regente  me  ordenou  de  reclamar. 

Cora  muita  satisfação  estou  hoje  em  circumstancias,  não  só 
de  confirmar  essa  noticia,  mas  de  assegurar  a  V.  Ex,*,  que 
a  mensagem  d'E]-Rei  ao  Parlamento  sobre  essa  reclamação 
foi  acolhida  pelo  publico  em  geral  com  approvação  e  applauso  ; 
e  que  as  duas  Gamaras  do  Parlamento  (a  dos  Lords  unani- 
memente, e  a  dos  Comrauns  com  a  excepção  de  quatro  ou 
cinco  dissidentes)  votaram  em  resposta  a  S.  M.  o  que  Mr. 
Canning  lhes  propôz,  declarando  a  sua  completa  adhesão  á 
medida  adoptada  pelo  Governo. 

A  discussão  que  teve  logar  no  dia  12,  quando  se  tomou 
em  consideração  a  mensagem  d'El-Rei  foi  notável  pela  elo- 
quência, superior  a  tudo  quanto  pôde  imaginar-se,  dos  dois 
discursos  de  Mr.  Canning;  e  os  membros  mais  conspicuos  da 
opposição,  á  testa  dos  quaes  figurou  Mr.  Brougham,  lhe  fize- 
ram os  maiores  elogios,  e  annuiram  completamente,  não  só 
á  deliberação  tomada,  mas  aos  motivos  que  a  dictaram,  e  ás 
vistas  politicas  que  Mr.  Canning  apresentou.  Mr.  Baring  orou 
igualmente  no  sentido  indicado,  assim  como  Sir  Robert  Wil- 
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son,  cuja  moção,  de  antemão  annunciada,  ficou  sendo  inulil 
depois  da  resolução  do  Governo. 

Não  pôde  considerar-se  este  acontecimento  senão  como 
uma  demonstração  formal,  posto  que  não  confessada,  de  que 
a  Inglaterra  presta  o  seu  eflicaz  apoio  á  sustentação  da  Carta 
Constitucional  portugueza,  e  peço  a  V.  Ex."  que  leia  com 
attenção  a  passagem  do  discurso  de  Mr.  Canning,  que  vai 
marcada  no  Times  que  hoje  remetto,  porque  não  deixa  du- 
vida alguma  sobre  a  interpretação  que  acabo  de  enunciar. 
Esta  mesma  interpretação  lhe  será  dada  em  Portugal,  assim 
como  em  toda  a  Europa ;  e  o  eíTeito  moral  de  tal  noticia  es- 
pero que  seja  sufGciente  para  fortalecer  entre  nós  os  timidos, 
e  assustar  os  traidores,  ainda  mesmo  antes  da  apparição  das 
tropas  auxiliares.  Oxalá  não  seja  necessária,  nem  mesmo  a 
noticia,  para  habilitar  o  nosso  Governo  a  desbaratar  os  re- 
beldes somente  com  forças  portuguezas!  Porém  quando  mes- 
mo isso  aconteça,  seria  mui  provável  a  renovação  de  simi- 
Ihantes  tentativas,  e  iria  crescendo  com  a  impunidade  a  au- 
dácia da  Hespanha,  que  por  Cm  deporia  inteiramente  a  mas- 
cara com  que  intenta  cobrir  a  sua  perfídia. 

Todos  estes  receios  cessam,  a  meu  ver,  cora  a  ida  e  a  con- 
servação por  algum  tempo  das  tropas  inglezas;  e  julgo  que 
esta  crise  por  que  passamos  contribuirá  muito  para  consoli- 
dar as  novas  Instituições,  que  só  podem  radicar-se  com  o 
tempo,  ou  com  a  victoria  sobre  os  seus  contrários. 

Tenho  a  honra  de  incluir  copia  da  Nota  de  agradecimento 
que  me  pareceu  de  urgência  endereçar  a  S.  M.  B.,  em  quanto 
a  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente  me  não  encarrega, 
como  provavelmente  se  dignará  faze-lo,  de  entregar  uma  carta 
sua  pelo  mesmo  motivo ;  e  permitta-rae  V.  Ex."  accrescentar 
agora,  que  julgo  de  summa  importância,  não  tanto  para  o 
effeito  que  se  deve  produzir  nos  Paizes  estrangeiros,  como 
para  o  futuro  da  mesma  Nação  portugueza,  que  as  Camarás 
manifestem  alta  e  publicamente  o  seu  modo  de  pensar  n'esta 
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occasiao  para  que  seja,  sem  nenhuma  mislura,  cordeal  o  aco- 
lhimento que  se  fizer  em  Portugal  a  estas  tropas  por  nós  mes- 
mos pedidas  no  momento  do  perigo  para  defeza  contra  a  inva- 
são estrangeira ;  e  para  dar  ao  nosso  Governo,  assim  como  á 
gente  boa  e  illustrada  da  Nação,  a  força  que  lhe  falta  pela 
deserção,  desorganisação,  e  desmoralisação  do  nosso  exercito, 
a  fim  de  ganharmos  um  periodo  de  tranquillidade  sufficiente 
para  que  a  classe  ignorante  possa  ir  experimentando,  pelo 
único  modo  que  a  convence,  isto  é,  pelos  eífeitos,  o  beneficio 
das  novas  Instituições. 

Muito  seria  de  appetecer  que  se  podesse  produzir  uma  ex- 
pressão geral  e  popular,  de  modo  que  se  não  possa  suspeitar 
que  o  amor  próprio  nacional  differe  n'este  ponto  da  opinião 
das  Camarás  e  do  Governo. 

Com  grande  pena  acabo  de  saber  que  por  causa  do  vento 
contrario  os  dois  últimos  paquetes  ainda  se  acham  detidos 
em  Falmouth,  assim  como  o  Lyra  em  Plyraouth,  e  mais  duas 
embarcações  de  guerra  destinadas  para  o  Porto,  onde  a  sua 
chegada  no  momento  actual  seria  talvez  bem  conveniente. 
Mr.  Canning  acaba  de  me  dizer,  que  ia  ver  se  podia  expe- 
dir hoje  uma  embarcação  a  vapor,  empregando  todos  os  es- 
forços para  que  se  não  perca  o  fructo  da  chegada  de  tal  no- 
ticia em  occasiao  opportuna.  Pelo  dito  barco  mandarei  uma 
segunda  via  d' este  Officio. 

O  numero  de  tropas  que  por  agora  vão  para  Portugal  é 
pouco  mais  ou  menos  de  5:000  homens  de  todas  as  armas, 
debaixo  do  commando,  como  já  disse  a  V.  Ex."  no  prece- 
dente Officio,  do  General  Sir  William  Clinton,  que  é  o  se- 
gundo do  Duque  de  Wellington  na  inspecção  da  artiiheria. 
Não  posso  ainda  remetter  mais  circumstanciadamente  o  mappa 
com  a  designação  dos  regimentos,  mas  espero  faze-lo  pelo 
paquete  seguinte  Só  direi  que  vão  dois  batalhões  das  guar- 
ílas,  quatro  esquadrões  de  cavallaria,  e  o  competente  trem  de 
artiiheria. 
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No  Courier  de  hoje  poderá  V.  Ex.''  ver,  se  por  outra  via 
o  nSo  houver  recebido,  o  Discurso  d'El-Rei  de  França  na 
abertura  da  sessão.  A  ultima  phrase  d'este  Discurso  poderia 
dar  logar  a  suspeitar-se  algum  resentimento  ou  excitação,  se 
ella  fosse  inserida  depois  de  se  conhecer  em  Paris  a  mensa- 
gem d'El-Rei  de  Inglaterra ;  porém  Mr.  Canning  assegurou- 
me,  que  o  Discurso  d'El-Rei  de  França,  tal  qual  está,  fora 
lido  a  Lord  Grenville,  antes  de  elle  haver  feito  a  Mr.  de  Vil- 
lele  a  comraunicação  da  mensagem,  e  suppòe  que  a  França 
não  adoptará  medidas  hostis.  Os  Representantes  de  diversas 
potencias  ficaram  bem  surprehendidos,  e  alguns  assaz  con- 
trariados, com  a  resolução  firme  e  prompta  do  Ministério  bri- 
tannico,  pois  contavam  que  os  embaraços  das  finanças  e  os 
receios  de  outras  complicações  não  permittiriara  que  este  Go- 
verno passasse  das  palavras  aos  factos. 

Beijo  respeitosamente  a  Augusta  Mão  da  Serenissima  Se- 
nhora Infanta  Regente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.**  Londres,  14  de  Dezembro  de  1826. 
=  111."""  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  A\me\áa.  =  Marquez 
de  Palmella. 

I.E  nABQUlSI  DE  PAIiMEI.I^.t.  .4  CEORGE  €.%!«XI.liC;. 

liOndrcs,  ee  13  Déceuibre  tSSG. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  S.  M  T.  F.  s'acquitte  de  son  premier  devoir,  et 
obéit  en  même  temps  à  ses  sentimens  comme  portugais,  en 
s'empressant  doffrir  à  S.  M.  B.  1  expression  de  la  reconnais- 
sance  que  S.  M.  T.  F.,  S.  A.  R.  Tlnfante  Regente,  et  la 
Nation  portugaise  toute  entière  (car  un  petit  nombre  de  re- 
belles  qui  ont  renoncé  à  leur  patrie  ne  doivent  plus  ètrc  ap- 
pelés  portugais)  éprouveront,  sans  aucun  doute,  en  apprenant 
la  teneur  du  message  qu'il  a  plu  à  S.  M.  B.  d'adresser  aux 
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deux  Chambres  Ju  Parlement;  et  la  promptitude  des  mesu- 
res qui  ont  été  prises  en  conséquence  par  ce  Gouvernement. 

Le  soussigné  se  trouverait  fort  honoré  sans  doute  de  pou- 
voir  exprimer  à  S.  M.  elle  même  des  sentimens  qui  ne  font 
qu'anticiper  ceux  que  S.  A.  R.  Tlnfante  Regente  manifes- 
tera,  aussitôt  qu'elle  aura  connaissance  de  la  noble  resolu- 
lion  prise  par  le  plus  ancien  allié  du  Portugal. 

Mais,  dans  le  cas  oíi  il  ne  serait  pas  comraode  à  S.  M. 
d'accorder  au  soussigné  une  audience  prochaine,  il  prie  S.  E. 
Mr.  Canning,  Principal  Secrétaire  d'État  au  Département 
des  Aífaires  Étrangères,  de  vouloir  bien  se  charger  de  faire 
parvenir  ces  mèmes  expressions  à  la  connaissance  de  son  Au- 
gusto Maltre;  et  une  telle  commission  ne  saurait  être  plus 
dignement  reraplie  que  par  le  Ministre  qui  à  la  tribune  du 
Parlement  a  été  Teloquent  organe  des  sentimens  généreux 
du  Roi  et  de  la  Nation  anglaise,  et  y  a  fait  embrasser  à 
Tunanimité  la  resolution  déjà  adoptée  par  le  Gouvernement, 
de  maintenir  à  tout  prix  la  foi  des  traités. 

Le  soussigné  profite  avec  erapressement  de  cette  occasion 
pour  réitérer  à  S.  E.  Mr.  Canning  les  sentimens  de  sa  haute 
considération.=I,e  Marquis  de  Palmella. 


o  UAKQUEX  DE  PAIíMEIíIíA  A  D.  FRAIVCISCO 
DE  AliUEIDA. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

Nào  tendo  havido  tempo  para  dirigir  a  V.  Ex.^  pelo  pa- 
quete de  hoje  mais  do  que  uma  via  do  Ofificio  reservado  n.°  102, 
aproveito  agora  a  occasião  de  uma  embarcação  a  vapor,  que 
Mr.  Canning  me  disse  ia  ser  expedida,  para  participar  a  V. 
EXi*,  que  tive  a  honra  de  receber  os  Despachos  reservados 
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n."*  13  c  16,  havendo  chegado  só  com  um  dia  de  intervallo 
a  mala  trazida  pelo  paquete  Sandwich,  c  o  barco  a  vapor 
King  George.  Precedentemente  havia  recebido  o  Despadio 
reservado  n.°  13;  porém  advirto  que  o  n.°  14  ainda  me  não 
chegou  á  mão. 

O  contheudo  dos  ditos  Despachos  refere-se  quasi  unica- 
mente ao  objecto  que  deve  absorver  no  momento  actual  toda 
a  attenção  do  nosso  Governo,  isto  é,  a  combinada  invasão  dos 
rebeldes,  a  conducta  pérfida  da  Corte  de  Ilespanha,  e  as  me- 
didas que  externa  e  internamente  a  Serenissima  Senhora  In- 
fanta Regente  tem  adoptado  n'este  momento  de  crise. 

Pelo  que  me  diz  respeito  particularmente,  o  ponto  essen- 
cial é  a  plena  approvação  que  tenho  a  fortuna  de  achar  nos 
ditos  Despachos,  da  resolução  que  tomei,  antes  mesmo  de  os 
receber,  e  logo  que  constou  por  via  da  França  a  entrada  dos 
desertores  em  Traz-os-Montes.  Pareceu-me  que  seria  quasi 
traição,  n'este  caso,  o  esperar  por  ordens  positivas  para  pe- 
dir a  prompta  expedição  das  tropas  inglezas,  não  podendo 
duvidar  um  só  instante  da  natureza  das  ordens  que  eu  rece- 
beria, logo  que  em  Lisboa  houvesse  noticia  da  invasão. 

A  vista  portanto  da  resolução  adoptada  por  este  Governo, 
nada  me  resta  a  dizer  em  resposta  aos  mencionados  Despa- 
chos, senão  que  Mr.  Canning  concordou  plenamente  no  acerto 
de  todos  os  passos  dados  pelo  nosso  Governo,  incluindo  a  Nota 
por  V.  Ex."  endereçada  ao  Conde  de  Casa-Flores  em  27  do 
mez  passado,  e  as  instrucções  enviadas  ao  Encarregado  de 
negócios  em  Madrid.  Não  é  provável  que  o  Governo  hespa- 
nhol  persista,  quando  souber  do  que  occorreu  aqui,  nas  suas 
intenções  guerreiras,  e  se  n'ellas  insistisse  seriam  pouco  de 
receiar.  As  outras  potencias  da  Europa  não  podem  deixar  de 
olhar  para  a  ida  das  tropas  britannicas  a  Portugal  como  um 
termo  posto  a  todas  as  duvidas  sobre  a  conservação  do  novo 
systema. 

Faltaria  examinar  um  ponto,  não  tanto  pela  utilidade  que 
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d'este  exame  possa  resultar  immediatamente,  quanto  pela  cu- 
riosidade que  excita :  quero  dizer,  qual  o  motivo  por  que  o 
Gabinete  nos  desanimou  tanto  sobre  a  primeira  sollicitação 
que  se  lhe  fez  para  a  expedição  de  tropas,  e  por  qual  razão 
annuiu  agora  tão  promptamente  á  mesma  reclamação?  A  res- 
posta d'este  Governo  consistiria  somente  em  ailegar  que  o 
casus  fwderis  occorre  agora,  e  não  se  dava  anteriormente; 
mas  esta  resposta  não  é  sufliciente,  pois  que  até  agora  não 
só  se  negava  o  casus  fcederis,  como  se  desconvinha  da  obri- 
gação de  prestar  auxilio.  O  nosso  Governo  deve  registrar 
para  sempre  as  declarações  feitas  pelo  Ministério  inglez  no 
Parlamento,  acerca  da  validade  dos  antigos  tractados  de  1661 
e  1713,  validade  da  qual  se  duvidava  em  quanto  durou  a  ne- 
gociação cora  o  Brasil  e  em  outras  negociações. 

A  decifração  do  enygma,  que  acabo  de  indicar,  não  é  tal- 
vez para  se  procurar  agora ;  basta  dizer  que  os  homens  d'Es- 
tado  de  differentes  partidos  consideram  este  acto  decisivo  do 
Gabinete  inglez  como  a  transição  de  um  systema  politico  para 
outro,  e  a  applicação  aos  negócios  da  Europa  d'aquelles  mes- 
mos meios  de  retaliação  contra  a  França,  a  que  Mr.  Can- 
ning  alludiu  quando  fallou  dos  novos  Estados  da  America  na 
peroração  do  seu  segundo  discurso.  Finalmente,  não  posso 
deixar  de  me  persuadir,  e  de  tirar  d'ahi  alguma  vaidade,  de 
que  a  linguagem  recentemente  adoptada  pelo  Times  em  al- 
guns artigos  seus  e  communicados,  assim  como  por  outros 
jornaes,  contribuiu,  não  direi  para  inspirar,  mas  para  animar 
os  Ministros  a  adoptar  uma  resolução  firme  e  generosa. 

A  propósito  direi  que  está  já  impressa  a  exceilente  Me- 
moria de  Sir  James  Mackintosh,  que  apparecerá  mui  oppor- 
tunamente,  achando-se  a  attenção  publica  de  Inglaterra  e  de 
outros  Paizes  fita  sobre  os  negócios  de  Portugal. 

N'este  instante  recebo  por  via  de  Paris  a  duplicata  do 
Despacho  reservado  n."  13  e  o  n.°  14,  cuja  falta  eu  men- 
cionei. Este  ultimo  Despacho  me  confirma  a  satisfactoria  no- 
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ticia,  que  eu  já  tinha  exlra-officialmenle,  de  haverem  as  nos- 
sas Camarás  concedido  a  necessária  auctorisação  para  a  ad- 
missão das  tropas  inglezas. 

Incluso  achará  V.  Ex.**  um  exemplar  litographico  da  men- 
sagem de  S.  M.  B.  ao  Parlamento,  de  que  já  reraetli  outra 
via  pelo  brigue  Lyra.  Kemetto  também  um  OÍTicio  ao  Sr. 
Ministro  da  Guerra,  e  outro  a  scllo  volante  para  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

A  sessão  do  Parlamento  inglez  prorogou-se  honlem  para 
o  dia  8  de  Fevereiro,  annunciando  os  Ministros  que  então 
tractariam  immediatamente  da  lei  dos  cereaes. 

Não  occorre  mais  noticia  alguma  importante ;  e  só  accres- 
centarei,  porque  me  parece  que  prometti  de  o  dizer  no  meu 
precedente  OíBcio,  que  a  resposta  á  mensagem  de  S.  M.  B. 
foi  proposta  na  Gamara  dos  Pares  por  Lord  Bathurst,  visto 
achar-se  Lord  Liverpool  impedido  por  motivo  de  moléstia.  Foi 
apoiada  por  Lord  HoUand,  amigo  constante  da  liberdade  e 
dos  povos  da  Peninsula,  e  foi  unanimemente  approvada,  fal- 
lando  também  a  favor  d'ella  Lord  Lansdowne,  chefe  da  op- 
sição  n'aquella  Gamara,  assim  como  o  Duque  de  ^yellington, 
que  disse  poucas  palavras,  mas  a  propósito  e  de  pezo,  porque 
manifestaram  que  não  houvera  no  Gabinete  sobre  esta  ques- 
tão diíferença  de  opiniões  entre  os  dois  partidos  em  que  se 
acha  dividido. 

Remetto  um  masso  de  Paris,  chegado  agora  mesmo  a  esta 
Embaixada. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Londres,  14  de  Dezembro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex.™"  Sr.  D.  Francisco  de  A\meiáa.= Marquez 
de  Palmella. 
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o  MARQUEZ  DE  PAIillEL.L.A  A  D.  FRANCISCO 
DE  AlillEIDA. 

liOndrcs,  tJl  (I«  Dezembro  de  f  S2G. 

Meu  Primo  e  Amigo  do  coração. 

EscREVi-TE  tào  largamente  de  OíFicio,  que  pouco  terei  que 
accrescentar,  e  quasi  que  só  deveria  agradecer  as  tuas  cartas 
de  25  de  Novembro  e  de  4  do  corrente.  É  bem  desagradá- 
vel a  demora  de  todos  os  paquetes  n'esta  occasião  critica ;  e 
receio  que  a  falta  de  noticias  d'este  Paiz  por  muito  tempo 
anime  e  alimente  o  partido  dos  rebeldes.  Uma  vez  que  che- 
gue a  certeza  do  que  este  Governo  resolveu,  parece-me  que 
estamos  salvos,  e  seguros  de  poder  por  algum  tempo  tractar 
em  socego  da  nossa  organisaçào.  Mr.  Canning  disse-me  que 
tinha  expedido  duplicados  por  Madrid.  Não  me  admira  o  que 
me  dizes  acerca  de  Beresford:  sempre  previ  que  a  sua  pre- 
sença em  Lisboa  não  podia  ser  indifferente ;  e  que  se  não 
fosse  vantajosa  para  a  organisação  da  tropa,  seria  nociva  pe- 
las sociedades  que  elle  frequenta,  e  porque  as  suas  idéas  não 
são  talvez  muito  inclinadas  á  liberdade. 

Não  te  esqueça  a  minha  petição  a  respeito  do  Nunes;  faze- 
me  o  favor  de  attende-lo,  porque  elle  necessita,  e  merece. 
Espero  a  tua  condescendência  a  este  respeito. 

Tenho  idéa  de  expedir  meu  sobrinho  Alexandre  com  o 
ajuste  ou  convenção  que  houver  aqui  de  fazer  sub  spe  rali 
para  as  tropas.  Não  te  digo  mais  nada  porque  estou  com 
pressa,  para  ver  se  esta  carta  alcança  o  barco  de  vapor,  ^^ão 
])osso  explicar-te  quanto  ficaram  desappoinlés  e  pasmados  os 
da  Áustria  e  França  (os  da  Rússia  menos  alguma  cousa):  foi 
um  verdadeiro  coup  de  thcalre :  meia  hora  antes  de  ir  a  men- 
sagem para  o  Parlamento  ninguém  tinha  idéa  de  tal,  excepto 
o  Ministério,  e  (creio  que  posso  dize-lo)  somente  eu. 

TIIM.     II  3' 
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Agradeço  os  recados  á  Marqueza,  que  está  sempre  em  Bri- 
gliton  por  economia  ou  necessidade.  Sou  com  os  mais  since- 
ros sentimentos  teu  amigo,  primo,  e  fiel  crcaáo.  =  Palmella. 


o  MARQUEZ  DE  PAL.1IEL.L.A  A  ».  FR ATV CISCO 
OE  AL.1IE1DA. 

Londres,  i5  cie  Dezembro  de  iS«e. 

Meu  Primo  e  Amigo  do  coração. 

EscREvo-TE  estas  duas  regras  na  esperança  de  que  por 
acaso  ainda  poderão  alcançar  o  barco  de  vapor.  Vi  um  Offi- 
cio  do  Principe  de  Metternich,  narrando  que  o  Senhor  In- 
fante lhe  fora  levar  uma  carta  e  papeis  que  lhe  tinham  en- 
fregue  para  o  convencer  dos  seus  direitos  ao  Throno,  e  da 
nuUidade  do  juramento  que  lhe  fizeram  prestar.  Que  elle 
Metternich  lhe  demonstrara  o  contrario  n'um  Memorial  de- 
talhado; e  que  o  Sr.  Infante  assignou  uma  declaração  rati- 
ficando a  sua  promessa  de  fidelidade  a  El-Uei  seu  Augusto 
Irmão.  Não  me  parece  improvável  que  a  ida  de  Neumann  ao 
Brasil  fique  demorada  com  estas  novidades.  As  cartas  e  ga- 
zetas de  França,  recebidas  esta  manhã,  são  em  tom  guer- 
reiro. 

Não  ha  mais  tempo  senão  para  repetir  que  sou  teu  amigo, 
primo,  c  fiel  creado=Paímc//a. 
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o  lIARaUEZ  DE  PAIiSlEIiliA  A  D.  FRANCISCO 
»E  AlillElDA. 

III."'  e  Ex."'"  Sh. 

Estamos  ha  uns  poucos  de  dias  sem  mais  noticias  de  Por- 
tugal além  das  que  trouxe  ura  navio  saído  do  Porto  no  dia  7, 
e  que  são  assaz  assustadoras. 

Não  tenho  visto  Mr.  Canning  ha  três  ou  quatro  dias ;  an- 
tes porém  da  partida  do  correio  espero  ve-lo,  e  saber  algu- 
ma cousa  das  disposições  do  Governo  francez.  Entretanto  te- 
nho motivo  para  me  persuadir  que  estas  continuam  a  ser  pa- 
cificas, e  que  se  fazem  diligencias  sérias  para  abrir  os  olhos 
ao  Governo  hespanhol. 

Aqui  tem-se  procedido  com  muita  actividade  no  embar- 
que da  tropa.  Sir  William  Clinton,  como  já  disse,  parte  hoje, 
e  vários  navios  que  se  fizeram  de  vela  ha  três  ou  quatro  dias, 
chegarão,  segundo  espero,  a  tempo  para  pôr  a  cidade  do  Porto 
a  coberto  de  uma  sorte  tão  funesta  como  a  de  Bragança. 
A  opinião  geral  (i'este  Paiz  conserva-se  de  acrôrdo  com  a 
resolução  adoptada  pelo  Ministério ;  mas  cora  a  esperança  de 
que  SC  evitará  a  guerra,  pois  no  caso  contrario  creio  que  ha- 
veria muitos  descontentes  aqui. 

As  noticias  da  Curte  do  Rio  de  Janeiro  vindas  pela  náu 
Wellesley  chegam  a  26  de  Outubro.  No  dia  12  d'esse  mez, 
anniversario  do  nascimento  de  S.  M.,  tinha  havido  numero- 
sas promoções  no  exercito  e  marinha,  e  na  Casa  Imperial; 
6  vi  uma  lista  de  Despachos,  que  não  pude  obter  para  re- 
metter,  na  qual  se  contêera  vinte  e  cinco  titulos  de  Marquez, 
quasi  todos  estes  conferidos  aos  que  tinham  o  titulo  de  Vis- 
conde, oito  de  Conde,  e  outros  muitos  titulos.  S.  M.  a  Im- 
peratriz estava  novamente  de  esperanças.  A  nossa  Rainha  a 
Senhora  D.  Maria  ii,  assim  como  todo  o  resto  da  Real  Fa- 
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milia  estavam  de  boa  saúde.  Nada  havia  de  novo  acerca  da 
guerra  do  Rio  da  Prata. 

Não  posso  terminar  este  Officio  sem  reiterar  o  que  ex- 
pendi n'um  dos  precedentes,  sobre  a  summa  importância  de 
excitar  quando  chegue  a  tropa  ingleza  manifestações  eviden- 
tes, e  tào  geraes  quanto  fòr  possivel,  de  satisfação  nacional. 
Digo  isto,  porque  não  falta  aqui  mesmo  em  Inglaterra,  e 
sobretudo  em  França,  quem  supponha  que  a  maioria  da  Na- 
ção portugueza  abraça  a  causa  do  Marquez  de  Chaves,  e  que 
a  tropa  britannica  vai  ajudar  o  menor  numero  a  contrariar  a 
vontade  do  maior.  Creio  e  espero  que  seja  falsa  tal  suppo- 
sição,  ao  menos  pelo  que  loca  a  todas  as  classes  que  tèem 
alguma  educação;  poróm  é  da  maior  importância  que  esta 
verdade  se  manifeste  aos  olhos  da  Europa  pelo  enthusiasmo 
da  Nação  portugueza;  e  que  se  não  possa  dizer  que  a  nossa 
Carta  Constitucional  foi  importada  pelos  estrangeiros,  e  sus- 
tentada por  elles  á  força  d'armas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  18  de  Dezembro  de  1826. 
=  111.'"''  e  Ex.""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida,  ^i^íar^ww 
de  Palmella. 


I.i^boa,  flO  de  Dezembro  «Ic  f  S26. 

Senhor. 

O  coMiWANDANTE  da  cscuna  de  S.  M.,  Vigilante,  entre- 
gou-me  hontem  os  vossos  Despachos,  datados  de  11,  de  n." 
93  a  97  inclusive.  Essa  embarcação  precedeu  algumas  horas 
o  paquete  que  saíra  de  Falmouth  ires  dias  antes,  e  por  con- 
seguinte gastou  somente  oitenta  e  quatro  horas  de  porto  a 
porto. 

Seria  difficil  descrever  a  alegria  e  onthusiosmo  com  que  a 
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noticia  da  {irompla  chegada  das  nossas  tropas  foi  acolhida 
pelo  publico.  Desvaneceram-se  desde  logo  o  susto  e  inquie- 
tação que  ha  quinze  dias  dominavam  geralmente;  a  espe- 
rança e  a  confiança  tornaram  a  animar  todos  como  por  en- 
canto. 

S.  A.  R.  a  Infanta  Regente,  a  quem  tive  a  honra  de  fa- 
zer esta  manhã  os  meus  cumprimentos,  pediu-mc  com  in- 
stancia que  levasse  ao  conhecimento  do  Rei  meu  amo  o  re- 
conhecimento intimo  de  S.  A.  pelo  serviço  que  lhe  foi  pres- 
tado, assim  como  a  Portugal,  na  presente  conjunctura;  e  a 
sua  gratidão  pela  prompta  attenção  de  S.  M.  ás  sollicitaçòes 
de  S.  A.  Disse  mais  S.  A.,  que  sempre  fora- ensinada  a  con- 
fiar no  antigo  e  fiel  alliado  de  sua  Familia  em  caso  de  ne- 
cessidade, e  nunca  duvidara  um  instante  do  auxilio  e  protec- 
ção de  S.  M.  B. 

D.  Francisco  de  Almeida  foi  igualmente  caloroso  na  ex- 
pressão da  sua  gratidão  ao  Governo  de  S.  M.,  não  só  pelo 
immediato  reconhecimento  das  obrisfacões  contrahidas  em  vir- 
tude  dos  tractados  pela  Grã-Bretanha,  como  pela  mais  extra- 
ordinária rapidez  com  que  a  expedição  de  tropas  seguiu  esse 
reconhecimento. 

O  Marquez  de  Palmella  nos  seus  Despachos  faz  plena  jus- 
tiça ao  Governo  de  S.  M.  n'este  assumpto. 

A  mensagem  do  Rei  ás  duas  Casas  do  Parlamento  foi  com- 
municada  ás  Gamaras  esta  manhã,  e  acolhida,  como  vereis 
pela  inclusa  Nota  confidencial  de  D.  Francisco  de  Almeida, 
com  o  mais  vivo  enthusiasmo. 

Também  se  deprehende  da  mesma  Nota,  que  a  occupação 
dos  fortes  à  entrada  do  Tejo  pelos  soldados  do  corpo  naval 
britannico  será  desde  já  concedida  por  este  Governo.  Espero 
que  Lord  Amelio  Beauclerk  e  eu  poderemos  arranjar  o  ne- 
gocio com  D.  Francisco  de  Almeida,  de  modo  que  a  occu- 
pnção  se  verifique  na  quinta  feira,  ou  o  mais  tardar  na  sexta. 

A  S.  Ex."*  Jorge  Canning.  =  TF<7/mí??  A'C'>url 


—  582 


o  MARQUEZ  MK  PAL.1IEI^L<A  A  D.  I<HAI«CI«€0 

de  al.1ieida. 

III."'  e  Ex.""  Sr. 

O  General  Sir  William  Clinton  já  se  acha  em  Portsraoutli 
para  embarcar  na  náu  Spartiate,  de  74,  a  qual  está  prom- 
pta  a  fazer-se  de  vela  logo  que  o  tempo  o  permiltir.  Esta 
iiáu  deverá  arvorar  no  Tejo  a  bandeira  do  Almirante  Lord 
Amelio  Beauclerk. 

Havia-se  determinado  ao  principio  nao  saírem  as  embar- 
cações em  que  vai  a  tropa  expedicionária,  senào  depois  de 
estarem  todas  reunidas;  disse-me  porém  Mr.  Canning,  que, 
havendo  rellectido  na  utilidade  de  apparecerem  quanto  antes 
em  Portugal  algumas  forças  britannicas,  resolvera  este  Go- 
verno mandar  sair  desde  já  as  primeiras  que  embarcassem ; 
e  com  effeito  assim  se  verificou,  saindo  antes  de  hontem  nas 
embarcações  de  guerra  Romney  e  Piramus  o  4-.°  regimento 
de  infanteria.  Julgo  terem  saído  a  estas  horas  as  naus  Wel- 
lesley  e  Melville,  com  o  segundo  regimento  das  guardas  e  o 
n.°  63  de  infanteria.  A  náu  Wellesley  é  commandada  pelo 
Almirante  Sir  Thomaz  Hardy,  um  dos  Officiaes  mais  distin- 
ctos  da  marinha  ingleza,  que  supponho  destinado  a  tomar  o 
commando  da  esquadra  do  Tejo,  quando  o  actual  Almirante 
houver  acabado  o  seu  tempo. 

Incluo  a  relação  que  me  foi  dada  pela  Secretaria  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  das  tropas  destinadas  para  a  expedição 
a  Portugal,  e  o  nome  dos  Officiaes  do  Estado  Maior. 

Perguntei  a  Mr.  Canning  quaes  eram  as  instrucçòes  da- 
das ao  General  Clinton  e  a  Sir  William  A'Court  a  respeito 
d*esta  tropa,  e  achò-me  auctorisado  por  elle  a  dar  a  V.  Ex.' 
o  seguinte  esclarecimento. 
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1,°  SirWilliara  AXourt  tem  ordem  de  fazer  desembar- 
car desde  logo  a  tropa  de  marinha  que  já  se  acha  em  Lis- 
boa, uma  vez  que  assim  pareça  conveniente  ao  nosso  Governo. 

2."  A  condição  necessária  para  o  desembarque  de  qual- 
quer tropa  ingleza  é  a  occupação  das  duas  fortalezas  da  bar- 
ra de  Lisboa,  do  mesmo  modo  que  se  praticou  durante  a 
guerra  contra  os  francezes. 

3."  Deve  o  mesmo  Embaixador  ajustar  sem  perda  de  tempo 
com  V.  Ex.*  as  medidas  necessárias  para  o  aquartelamento 
das  tropas  c  alojamento  dos  Officiaes. 

4.°  Não  deve  a  tropa  que  for  chegando  ao  Tejo  eííeituar 
o  seu  desembarque  senão  depois  de  se  achar  reunida  uma 
força  de  mais  de  dois  mil  homens. 

5.°  O  General  Clintou  é  Commandante  em  chefe  da  força 
expedicionária,  sem  sujeição  a  ninguém  como  General. 

6.*"  No  caso  que  Lord  Beresford  tenha  tomado,  ou  venha 
a  tomar  o  commando  do  exercito  portuguez,  e  que  as  tro- 
pas das  duas  Nações  entrem  em  campanha,  deverá  então  o 
General  Clinton  obedecer  a  Lord  Beresford,  como  patente 
maior,  nas  operações  militares  que  emprehenderem  conjun- 
etamente. 

7.°  Sir  William  A'Court  é  o  canal  único  de  communica- 
ção  entre  o  nosso  Governo  e  o  Commandante  das  forças  in- 
glezas ;  e  tenho  motivos  para  mo  persuadir  que  o  dito  Com- 
mandante leva  ordem  para  obedecer  ás  inslrucçôes  que  lhe 
der  o  Embaixador,  excepto  no  caso  em  que  elle,  como  mi- 
litar, julgasse  impraticáveis  as  mesmas  instrucções. 

8.°  Em  quanto  ao  ponto  mais  melindroso  e  mais  impor- 
tante, as  intenções  d'este  Governo,  se  eu  entendi  bem  3Ir. 
Canning,  são  as  seguintes:  —  O  soccorro  britannico  é  desti- 
nado na  conformidade  dos  tractados  a  defender  Portugal  con- 
tra uma  aggressão  estrangeira ;  e  os  rebeldes  que,  depois  de 
se  haverem  acolhido  a  Hespanha,  tornam  a  entrar  armados 
na  sua  Pátria,  são  considerados  romo  estrangeiros.  Nem  é 
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possivel,  diz  também  Mr.  Canning,  no  caso  que  haja  porlu- 
guezes  degenerados  que  se  unam  a  estes  invasores,  distinguir 
entre  os  que  vieram  de  Hespanha  e  os  que  se  sublevaram 
em  Portugal.  De  modo  que,  n'uma  palavra,  a  tropa  britan- 
nica  vai  auxiliar  o  Governo  de  S.  M.  F.  contra  todos  os  re- 
beldes que  actualmente  se  acham  em  armas.  No  caso  porém 
de  se  atalhar  a  presente  sublevação,  não  seriam  estas  instruc- 
ções  applicavers  a  qualquer  nova  insurreição  que  tivesse  ori- 
gem inteiramente  em  Portugal. 

Como  Mr.  Canning  me  houvesse  mais  de  uma  vez  fallado 
em  se  lançar  por  escripto  uma  espécie  de  ajuste  ou  conven- 
ção relativamente  a  esta  expedição,  procurei  indagar  hon- 
tem  quaes  eram  os  pontos  sobre  que  devia  recahir  este  ajuste; 
e  pareceu-me  que  o  principal  objecto  que  poderia  ter-se  em 
vista,  era  assegurar  as  subsistências,  transportes  e  alojamento 
das  tropas.  Achei  porém  Mr.  Canning  menos  disposto  a  exi- 
gir o  dito  ajuste ;  e  parece-me,  considerando  bem  o  caso, 
que  nos  não  convém  tohiar  a  este  respeito  a  iniciativa,  não 
sendo  necessárias  estipulações  algumas  para  que  o  nosso  Go- 
verno possa,  se  o  julgar  conveniente,  mandar  fornecer  rações 
á  tropa  ingleza.  Entretanto  sei  que  para  os  primeiros  mo- 
mentos estão  dadas  as  disposições  convenientes  para  a  sub- 
sistência do  corpo  auxiliar  pelo  Governo  britannico,  e  é  pro- 
vável que  se  deixe  ao  arbítrio  de  Sir  William  A'Court  a  ad- 
opção de  um  systema  permanente. 

As  duas  embarcações  de  guerra  destinadas  para  o  Porto  já 
se  fizeram  de  vela  ha  alguns  dias. 

Mr.  Canning  communicou  )or  meio  de  uma  circular  oíTi- 
cialmente  a  todo  o  Corpo  diplomático  a  mensagem  d'El-Rei 
ao  Parlamento,  e  a  adresse  das  duas  Camarás  a  S.  M.,  ac- 
crescentando  algumas  observações  sobre  a  obrigação  que  im- 
punham a  este  Governo  os  tractados  existentes  com  Portu- 
gal, e  a  sua  determinação  de  se  não  intromeUer  nas  ques^^ 
tõcs  interna'^  íVesfte  Paiz. 
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Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  20  de  Dezembro  de  1826. 
=111."°  e  Ex.""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida,  ^^/ar^ues 
de  Palmella. 


O  SI.1BC|1;EK   de  PAIíIIEIíIíA   a  PEDRO   de  aiELliO 

breyiver. 

III.""  e  Ex.""  Sk. 

Tive  a  honra  de  receber  pela  mala  do  paquete  que  che- 
gou antes  de  hontem  um  Despacho  de  V.  Ex.%  datado  de 
9  do  corrente,  e  vários  massos  de  gazelas  para  esta  e  ou- 
tras Missões. 

Posto  que  V.  Ex."  me  não  diga  que  se  íicha  incumbido 
da  pasta  da  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  parece-me 
comtudo  dever  dirigir  a  correspondência  de  hoje  a  V.  Ex.*, 
visto  haver  recebido  annuncio  oíBcial  da  demissão  do  Sr.  D. 
Francisco  de  Almeida. 

As  ordens  que  V.  Ex.*  em  nome  da  Serenissima  Senhora 
Infanta  Regente  me  repete,  acham-se  felizmente  cumpridas, 
ao  menos  na  parte  mais  essencial,  pela  concessão  do  soccorro 
de  tropas  pedido  a  este  Governo,  e  espero  que  a  estas  horas 
já  algumas  das  embarcações  que  as  levara  tenham  entrado, 
ou  se  achem  próximas  a  entrar  nos  portos  d'esse  Reino. 

Mr.  Canning,  com  quem  estive  hontem,  depois  de  haver 
recebido  as  noticias  de  Lisboa,  pediu-me  que  expressasse  em 
nome  do  Governo  britannico  as  esperanças  de  que  a  pasta 
dos  Negócios  Estrangeiros  tornaria  a  ser  entregue  ao  Sr.  D. 
Francisco  de  Almeida,  cuja  conducta  nas  actuaes  circumstan- 
cias  muito  delicadas  e  espinhosas,  em  que  esse  Governo  se 
tem  achado,  lhe  attrahiu  a  estima  e  confiança,  não  só  d'esta, 
mas  também  das  demais  Cortes  estrangeiras. 

A  demora  do  paquete  até  hoje  dá  logar  a  que  V.  Ex."  por 
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esta  via  receba  o  discurso  pronunciado  na  Caraara  dos  Pa- 
res franceza  pelo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  Mr.  de 
Damas  (acha-se  no  Courier  de  hontenn),  documento  summa- 
niente  importante  pela  inducçâo  quasi  certa  que  d'elle  pôde 
lirar-se,  do  systema  pacifico  e  conciliador  que  o  Ministério 
francez  quer  seguir.  Esta  convicção  tem  causado  aqui  grande 
contentamento,  pois  sem  embargo  da  unanimidade  manifes- 
tada por  todas  as  classes  da  Nação  ingleza  a  favor  de  Por- 
tugal, não  ha  duvida  que  a  manutenção  da  paz  é  geralmente 
desejada. 

O  Times  de  hoje  insere  um  estenso  artigo  acerca  dos  ne- 
gócios de  Portugal,  cujo  theor  é  assaz  satisfactorio. 

Não  sei  noticia  alguma  que  seja  de  grande  interesse.  Os 
russos  ganharam  outra  batalha  contra  os  persas;  porém  estes 
acontecimentos  são  muito  distantes  para  influir  na  Europa. 

S.  M.  B.  gosa  de  boa  saúde,  e  desiste,  segundo  dizem,  do 
projecto  que  tinha  de  mudar  por  alguns  mezes  a  sua  resi- 
dência de  Windsor  para  Brighton. 

Rogo  a  V.  Ex.*  muito  especialmente  o  favor  de  beijar  em 
meu  nome  a  Mão  de  S.  A.  R.  a  Sereníssima  Senhora  Infanta 
Regente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  â3  de  Dezembro  de  1826. 
=  111.'""  e  Ex."""  Sr.  Pedro  de  Mello  Breyner.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  lIARilMEZ   DE  PAIiUEIiliA   .4  PEDRO   DE  ]IELil.O 

breyiver. 

III.''"  e  Ex."'  Sr. 

Por  esta  occasião  remelto  a  caixa  com  os  telescópios  que 
vieram  de  Lisboa  para  se  concertarem,  os  quaes  voltam  era 
perfeito  estado  de  serviço. 
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Tenho  a  honra  de  remelter  inclusa  uma  carta  para  o  Sr. 
Ministro  da  Guerra,  juntamente  com  uma  proposta  do  Coro- 
nel Reeves,  para  levantar  uma  legião  britannica  ao  serviço 
desse  Governo.  Não  conheço  este  Official;  vejo  porém  que 
também  escreve  a  Sir  Wiiliam  Clinton,  e  se  houver  para  elle 
alguma  resposta,  rogo  a  V.  Ex/  que  ra'a  queira  participar. 

Muitos  Officiaes,  tanto  do  exercito,  como  da  marinha  bri- 
tannica, se  me  tèem  apresentado  e  me  tèem  escripto,  oíTere- 
cendo-se  a  tomar  serviço  em  Portugal  na  actualidade.  A  to- 
dos tenho  dado  respostas  evasivas,  como  6  natural,  porque 
nem  sei  que  o  Governo  tenha  intenção  de  admittir  Officiaes 
inglezes,  uem  isso  me  pareceria  mui  politico  ou  conveniente. 
Farei  porém  menção  dos  seguintes  offerecimentos  por  mere- 
cerem attenção  especial : 

1.°  Sir  Sidnev  Smith,  que  me  escreveu  de  Paris  com  muito 
empenho  para  que  fizesse  constar  á  Serenissima  Senhora  In- 
fanta Regente  o  seu  desejo  de  servir  a  nossa  causa. 

2.°  O  Capitão  EUiot,  que  esteve  muito  tempo  em  Lisboa 
commandando  a  fragata  Lively,  e  é  tido  por  um  dos  Offi- 
ciaes de  merecimento  da  marinha  britannica.  Este  não  só  se 
offerece  aqui,  mas  creio  que  pertende  ir  a  Lisboa  fuze-lo  pes- 
soalmente. Devo  dizer,  que  El-Rei  meu  Senhor,  que  Deus 
haja  em  santa  gloria,  o  quiz  tomar  ao  seu  serviço,  e  que  o 
Governo  inglez  não  permittiu,  em  quanto  durava  a  guerra 
com  o  Brasil. 

3.°  O  Tenente  Sharpe,  hoje  Capitão  em  virtude  da  re- 
commendação  de  S.  M.  F.,  o  qual  creio  que  também  vai  par- 
tir para  Lisboa. 

h."  O  General  Trant. 

Além  dos  Officiaes  inglezes,  quasi  todos  os  refugiados  hes- 
panhoes  de  alguma  nota  tèem  continuado  a  dirigir-se  a  mim, 
uns  para  passaporte,  outros  para  se  offerecerem  ao  nosso  ser- 
viço: n'este  numero  entram  os  Generaes  Mina  e  Torrijos. 
Tenho  constantemente  respondido,  que  em  quanto  não  esti- 
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vermos  em  guerra  com  a  Hespanha,  o  nosso  Governo  é  minto 
leal  para  dar  áquelle  Paiz  os  mesmos  motivos  de  queixa  que 
d'el!e  temos. 

Devo  pedir  a  V.  Ex."  instrucções  especiaes  sobre  o  caso 
de  Francisco  Siera  y  Marescal,  que  apresenta  uma  carta  de 
naturalisação  em  Portugal :  se  me  não  resolvo  a  dar  o  pas- 
saporte, é  só  por  me  parecer  qne  a  sua  saída  d'esse  Ueino 
foi  acompanhada  de  circumstancias  que  tornam  o  negocio  um 
tanto  melindroso. 

Remetto  copia  de  um  Oflicio  de  Mr.  Canning  para  Sir 
William  A'Court.  O  seu  objecto  é  prevenir  o  nosso  Governo 
para  qtie  se  não  repitam,  agora  que  vai  haver  maior  com- 
municação  com  os  Officiaes  britannicos,  as  recommendaçòes 
a  favor  de  individuos  do  exercito  ou  marinha  d'esta  Nação, 
as  quaes  são  aqui  consideradas  como  summamente  nocivas  ao 
bem  geral  do  serviço,  e  que  este  Ministro  recebe  sempre 
com  a  maior  difficuldade  e  repugnância. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Londres,  23  de  Dezembro  de  1826. 
=  111."°  e  Ex.""  Sr.  Pedro  de  Mello  BreynQT.= .Marquez  de 
Palmella. 

KXTBACTO   DO   DKSPACBIO  ACIMA.   CITADO,    DO   :vaiXISTBO 
JOnOE   CAlVNIlíCi   A   Sllt   VtlLIilAM   A^COUIiT. 

Secretaria  do»i  Negócios  Estrangeiros, 
CBii  93  fie  Uezcuibro  fie  fl!ít2G. 

Começando  agora  uma  nova  cooperação  entre  as  forças 
militares  britannicas  e  portuguezas,  julgo  necessário  recordar 
a  V.  Ex.*  as  instrucções  que  tenho  tido  mais  de  uma  vez  oc- 
casião  de  enviar  a  V.  Ex."*  a  respeito  das  sollicitações  que  o 
Governo  portuguez  habitualmente  tem  feito  a  S.  M.  em  fa- 
vor de  certos  e  designados  OíFiciaes  do  exercito  e  armada 
de  S.  M. 

Os  motivos  de  favor  e  generosidade  que  dictaram  cssiis 
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sollicitaçòes  não  podem  ser  mal  interpretados  ou  censurados; 
mas  sirailhante  pratica  necessariamente  expõe,  por  um  lado 
as  auctoridades  portuguezas  á  intriga  e  importunação,  e  por 
outro  tende  a  introduzir  rivalidades  e  ódios  no  serviço  bri- 
tannico  militar  e  naval. 

Os  Oíliciaes  inglezes  devem  referir-se  exclusivamente  ao 
seu  Soberano  para  recompensas  e  distincçòes.  Devo  portanto 
fazer  esta  advertência  a  V.  Ex/,  e  determinar  que  a  repita 
ao  Governo  portuguez,  antes  que  chegue  outro  ensejo  de  re- 
correr esse  Governo  ao  de  S.  M.  B.  pedindo  distincçòes  para 
Officiaes  britannicos,  a  fim  de  poupar-lhe  o  incommodo  de 
taes  soUicitaçòes,  e  ao  de  S.  M.  o  pezar  de  não  acceder  a 
ellas.  =  (Assignado)  G.  Canning. 


o  HARQUEZ  »E:  PAIiUEIiliJi  A  PEDRO  DE  MEIíIíO 
BREY^ER. 

III.""  e  Ex."'"  Sr. 

Este  Officio  será  entregue  a  V.  Ex.^  pelo  correio  José 
Bernardo,  que  vem  expedido  de  Vienna  por  via  de  Londres, 
porque  o  Encarregado  de  negócios  na  Corte  de  França  julgou 
com  razão,  que  elle  poderia  ser  interceptado  pela  via  ordi- 
nária. Eu  tinha  tido  a  lembrança  de  o  mandar  em  a  náu  que 
levou  o  General  Clinton,  e  para  esse  effeito  chegou  a  ir  até 
Portsmouth ;  havendo  porém  feito  casualmente  menção  a  Mr. 
Canning  da  passagem  do  dito  correio,  pediu-me  este  Minis- 
tro com  instancia  que  o  demorasse  até  á  saída  do  paquete, 
e  que  abrisse  os  Officios  do  Barão  de  Villa-Secca,  dizendo- 
me  que  tomava  sobre  si  qualquer  consequência,  e  que  jul- 
gava importante  na  presente  conjunctura  ser  informado  sem 
mais  demora  do  que  escrevia  o  Ministro  de  S.  M.  em  Vienna. 
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Julguei,  attentas  as  circumstancias,  dever  assumir  a  respon- 
sabilidade de  cumprir  com  os  desejos  de  Mr.  Canning,  e  ó 
este  o  motivo  do  regresso  que  fez  o  correio  de  Portsmoulh. 
Espero  que  S.  A.  R.  a  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente 
approvará  a  minha  resolução. 

Juntos  com  este  Officio  achará  V.  Ex/  os  do  Barão  de 
Villa-Sècca,  que  me  parece  não  podem  ser  mais  satisfacto- 
rios,  e  também  as  demaic  cartas  que  trouxe  José  Bernardo, 
á  excepção  de  uma  dirigida  pelo  Embaixador  inglez  em  Vienna 
a  Sir  William  A'Court,  que  entreguei  a  Mr.  Canning  por  elle 
assim  m'o  pedir,  encarregando-se  de  a  encaminhar  depois  de 
a  ler.  Quando  este  correio  saiu  de  Vienna  ainda  alli  não  se 
sabia  da  entrada  dos  rebeldes  em  Portugal 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Londres,  23  de  Dezembro  de  1826. 
=  111."'°  e  Ex."'"  Sr.  Pedro  de  Mello  Breyncr.  =  Marquez  de 
Palmella. 


o  ll.iRQLEZ  DE  PAL.UEI.L.A  A  D.  VBATVCISCO 
DE  AL.11EIDA. 

Londres,  3B  de  Dezembro  de  iS26. 

Meu  Pri3io  e  Amigo  do  coração. 

TSÀo  sei  se  esta  te  achará  de  novo  no  Ministério;  o  que 
sei  é  que  o  desejo  muito,  e  que  Mr.  Canning  manifestou  o 
mesmo  modo  de  pensar,  e  me  encarregou  de  escreve-lo  as- 
sim, o  que  hoje  executo.  Parece-me  que  a  noticia  da  ida 
das  tropas  havia  de  tranquillisar  os  espirites  agitados,  ani- 
mar os  tímidos,  e  tirar  aos  jacobinos  a  esperança  de  nos  tor- 
narem a  representar  as  scenas  de  1820. 

Sou  deveras  teu  amigo,  obrigado,  c  fiel  creado  =  Paí- 
mella. 
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P.  S.  Vou  amanhã  para  Brigbton,  tendo  acabado  feliz- 
mente a  minha  tarefa  aqui. 


o  HARQUEK  DE  PAIíHEIíIíJl  A  PEDRO  DE  MEliEO 
BREYI\'EB. 

III.""  e  Ex.""  Sr. 

O  Embaixador  de  França,  Príncipe  de  Polignac,  com 
quem  tive  ultimamente  occasião  de  conversar  a  fundo  sobre 
os  nossos  negócios,  pareceu-rae  convencido  não  só  da  Grmeza 
do  systema  pacifico  adoptado  pelo  seu  Governo,  mas  também 
do  resultado  quasi  infallivel  que  produziriam  em  Madrid  as 
Representações  que  o  Encarregado  de  negócios  de  França 
tem  ordem  de  fazer. 

A  ameaça  de  retirar  as  tropas  suissas,  que  formam  parte 
do  exercito  francez  de  occupação,  não  será  até  necessária,  se- 
gundo se  pensa,  para  vencer  a  obstinação  hespanhola;  e  te- 
nho motivo  para  me  persuadir  que  se  exige  de  S.  M.  C.  em 
primeiro  logar  o  reconhecimento  do  nosso  actual  Governo, 
e  a  execução  prompta  e  fiel  para  o  futuro  de  todas  as  pro- 
messas até  agora  enganosas  acerca  do  desarmamento  e  dis- 
persão dos  nossos  desertores,  expulsão  do  Visconde  de  Canel- 
las  e  Marquez  de  Chaves  (no  caso  que  ainda  tornem  a  aco- 
Iher-se  ao  território  hespanhol).  Depois  também  se  exige  a 
demissão  dos  Ministros  ou  Conselheiros  que  atraiçoaram  S. 
M.  C,  e  creio  que  se  allude  a  Calomarde ;  assim  como  a  dos 
Capitães  Generaes  de  Castella- Velha  e  Extremadura.  Se  tudo 
isto  se  verificar,  creio  que  haverá  uma  sufficiente  garantia 
para  o  futuro,  e  que  a  satisfação  será  adequada. 

O  certo  é  que  o  Gabinete  francez,  ou  para  melhor  dizer 
Mr.  de  Villele,  procede  com  a  maior  lisura,  e  se  une  intei- 
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ramente  com  Mr.  Canning,  o  que  bem  prova  que  nào  foi 
inútil  a  viagem  d'este  ultimo  a  Paris.  E  bem  sabido  por  os 
que  seguem  attentamente  a  politica  de  Mr.  Canning,  que  ella 
tende  a  substituir  á  liga  das  cinco  grandes  potencias,  e  aos 
principies  da  santa  alliança,  uma  união  mais  intima  das  duas 
potencias  centraes  e  constitucionaes  da  Europa,  a  França  c 
a  Grã-Bretanha,  uniào  que  não  exclue  os  novos  enlaces  con- 
trahidos  com  a  Rússia,  mas  que  annulla  completamente  a 
Áustria  e  a  Prússia,  destruindo  o  mysterioso  edifício  construida 
desde  a  paz  geral  de  1814  pelo  Principe  de  Metternich. 

O  Embaixador  da  Rússia  tem  dado  n'esta  occasião  provas 
evidentes  da  nova  linha  de  conducta  que  lhe  é  dictada  pelo 
seu  Gabinete,  e  contribuo  muito  para  reconciliar  os  seus  col- 
legas  com  a  resolução  relativa  a  Portugal,  tomada  por  este 
Governo,  adoçando  os  espirites  irritados  por  algumas  phra- 
ses,  que  talvez  desnecessariamente  escaparam  a  Mr.  Canning, 
impellido  pelo  ardor  da  sua  poética  imaginação,  no  eloquente 
discurso  que  pronunciou  na  Camará  dos  Communs.  É  certo 
(jue  essas  phrases  oflenderam  mui  sensivelmente  a  vaidade 
franceza,  e  é  tanto  mais  digna  de  louvor  a  moderação  de  Mr. 
de  Villele. 

Vira  passar  alguns  dias  a  Brighton  com  a  minha  familia, 
longe  da  qual  o  empenho  de  cumprir  o  meu  dever  me  de- 
tivera em  Londres  por  espaço  de  seis  semanas.  Como  Mr. 
Canning  também  ha  de  aqui  chegar  dentro  em  poucos  dias, 
e  conta  demorar-se  até  á  nova  reunião  do  Parlamento,  pa- 
rece-me  que  seguirei  o  seu  exemplo. 

Ouso  rogar  a  V.  Ex."  queira  habilitar-me  para  dar  alguma 
resposta  ao  Capitão  Elliot  da  marinha  ingleza,  cujo  offereci- 
mento  mencionei  n'um  dos  meus  últimos  Officios,  pois  sei  que 
este  oíTicial  aguarda  a  resposta  com  impaciência,  e  se  lison- 
geia  de  ser  attendido. 

As  folhas  francezas  recebidas  hoje  annunciam  que  o  Sr. 
D.  Francisco  de  Almeida  tornara  a  acceitar  a  posta  dos  Ne- 
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gocios  Estrangeiros.  Espero  que  esta  noticia  se  verifique,  pois 
em  consciência  me  persuado  que  assim  convém  ao  bem  do 
Estado,  que  não  pôde  senão  perder  com  frequentes  mudan- 
ças de  Ministros,  muito  mais  quando  os  que  saem  levam  com- 
sigo  a  bem  merecida  opinião  publica,  assim  como  a  confiança 
dos  Governos  estrangeiros. 

S.  A.  R.  o  Duque  de  Yorh,  cuja  saúde  ha  mezes  a  esta 
parte  dava  grande  cuidado,  tem  agora  peiorado  a  ponto  tal, 
'que  se  receia  a  toda  a  liora  o  seu  fallecimento. 

Deus  guarde  a  V.  Es.''  Crigliton,  26  de  Dezembro  de  1826. 
=  Ill."'"''e  E\.'""  Sr.  Pedro  de  Melio  Breimi.  =  Marquez  de 
PalmeUa. 


o  HfiARQUEK  DE  PALMELLíA  A  D.  E^RA!\€I!^€0 
»E  ALISEIDA. 

Londrc!»,  SG  Av  Oezciiihi-o  de  «^%4>. 

Mel  Primo  e  Amigo  po  coração. 

O  portador  d'esta  carta  6  Mr.  Gondi,  que  vai  a  Lisboa, 
creio  eu,  mandado  pela  redacção  do  Times  em  qualidade  de 
seu  correspondente.  Os  serviços  que  este  periódico  fez  á  nossa 
causa  são  bem  sabidos  de  lodos;  e  o  desinteresse  com  que 
os  fez  merece  que  procuremos  todos  os  meios  de  lhe  mostrar 
o  nosso  reconhecimento.  Elle  pediu-me  uma  carta  de  recom- 
mendação  para  Lisboa,  e  eu  julguei  que  a  não  podia  dirigir 
a  ninguém  mais  ao  alcance  de  lhe  ser  útil,  nem  que  melhor 
podesse  do  que  tu  avaliar  os  motivos  que  tive  para  Tha  dar. 

Sou  com  os  sentimentos  mais  verdadeiros  teu  amigo,  obri- 
gado, e  fiel  croado  =  PaJmí//a. 

FIM  DO  VOLUME  11. 

TdiM.   ir.  ."^S 


ERUATAS. 

Pag. 

Lin. 

Erros 

Einruiías 

õ 

19 

Mr.  Robin,«oii 

Mr.  Hiiskisson 

44 

26 

concessão 

aecessào 

68 

25 

eile 

eíle 

78 

31 

se 

só 

Oft 

30 

lera  0 

tempo 

105 

29 

nem  de  fazer 

ou  de  fazer 

112 

5 

Pendon 

Pinzon 

125 

1 

Mr.  Plant 

Mr.  Planta 

143 

21  e  27 

Mr.  de  Dumas 

Mr.  de  Damas 

181 

30 

kase 

Icase 

222 

32 

Gameiro 

Guerreiro 

232 

7 

Slrafferd 

Strafford 

í276 

3 

Roberts  Gemer 

Horácio  Roberts 

292 

30 

enlilled 

eutitled 

325 

7 

Duk 

Duke 

397 

15 

termina 

termine 

398 

19 

Cannia? 

Cannins: 

424 

8 

de  cetle 

de  quelque 

459 

25 

sujeitar 

sujeitar-me 

462 

19 

que  je  crois 

et  que  je  crois 

» 

21 

Quel 

Quels 

» 

30 

devouée 

deuuce 

505 

22 

de  evadir 

de  me  evadir 

509 

23 

commetiidas  ;  pela  outra, 

commettidas  pela  outra  ; 

531 

33 

invodido 

invadido 

542 

5 

brasilien 

brésiiien 

549 

7 

Rio  da  Prata 

Rio  Grande 

551 

14 

Dumontier 

De  Mentiers 

556 

31 

mais  il  n"en  eíl 

il  n'en  esl 

O^^ 


/ 


,       .,1987  /.-^^ 
\\^  \    / -•* / 


í 


PLEASE  DO  NOT  REMOVE 
CARDS  OR  SLIPS  FROM  THIS  POCKET 

UNIVERSITY  OF  TORONTO  LIBRARY 


Nol  wanted  in  RB3C; 


